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NOTA EXPLICATIVA 


Este segundo tomo aborda, em pormenor, para além de Goa, os 
territórios que, pela sua representatividade e importância ao longo do 
período estudado, integraram o antigo Estado Português da India: Pro- 
víncia do Norte, Moçambique, Macau e Timor. A extensão de alguns 
textos — sobretudo do primeiro tomo — a isso nos obrigou. Embora não 
se trate de públicos diferenciados, pensamos que a especificação e o 
desenvolvimento dados a cada um destes territórios, constituem sólidos 
e inovadores contributos para o seu conhecimento. Ficou mais rica a sua 
historiografia, como a história da colonização portuguesa em geral. Acres- 
ce que os seus autores são especialistas dos temas desenvolvidos e apre- 
sentam o resultado das suas novas investigações. São os benefícios do 
surto historiográfico surgido nos finais do século passado e que deu bons 
e abundantes frutos no domínio da história da expansão portuguesa. 
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O território de Goa 


NATURAIS, REINÓIS E LUSO-DESCENDENTES: 
“A SOCIALIZAÇÃO CONSEGUIDA* 


a) Uma sociedade sui generis 


O sistema das castas é, como se sabe, a estrutura social mais marcante 
da Índia, sem exacto paralelo em qualquer outra sociedade. Na verdade, 
se o hindu é muito tolerante em relação a dogmas e a questões teoló- 
gicas, é no entanto muito exigente no cumprimento das regras das cas- 
tas. Anote-se, contudo, que este tipo de organização social não surgiu, 
de um jacto, nos tempos rigvédicos, mas antes a sua evolução foi pau- 
latina e espontânea, tendo-se, no decorrer dos séculos, saturado de prin- 
cípios religiosos e de sanções legais, em parte, sem dúvida por acção dos 
sacerdotes ávidos de sacralizarem a sua posição (!). 

Torna-se bastante difícil definir a casta e talvez seja mais correcto 
caracterizá-la não em termos absolutos, mas relativos, pondo em corre- 
lação os elementos entre si. Antes de mais, não se podem confundir 
castas com raças, grupos políticos, profissionais ou com classes sociais do 
Ocidente (2). 

Na verdade, muitos investigadores identificaram o varna literalmente 
com «cor», por extensão «classe, estamento» baseando-se, assim, num 
critério rácico; desta forma, os três varnas na védica sociedade — os 
brâmanes, os xátrias, os vaixias — eram de origem ariana, de tez clara. 
À estas, após as Invasões indo-europeias, se teria juntado uma quarta, 


* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT) e Paulo Lopes Matos. 

(!) Assim, por ex., o título de brâmane não era hereditário, na época védica. Este 
termo designava a palavra e os autores dos hinos. Posteriormente passou a designar os 
sacerdotes que os recitavam. O termo passou, portanto, a abranger também os patronímios. 

(2) Existe vasta bibliografia sobre as castas na Índia; para esta introdução servimo- 
-nos, sobretudo, de Louis Dumont, Homo Hierarchicus, Londres, Paladin, 1972; A. B. 
de Bragança Pereira, O sistema das Castas. Ensaio histórico-sociológico, sep. de O Oriente 
Português, xvi, 1-4, N. Goa, 1920. 


Á estrati- 
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os sudras, os aborígenes, de tez escura. Trata-se, portanto, de uma 
dicotomia — o bloco ariano e o bloco não ariano. No entanto, se fica 
entendida a oposição entre as três primeiras castas contra a quarta, não 
é razoável a tríplice divisão em brâmanes, xátrias e vaixias, pois indiví. 
duos de castas diferentes pertencem à mesma raça. 

Observe-se, ainda, que a cada casta pertence certo grau de «pureza» 
relacionada com diversos factores, entre os quais a alimentação e a ae... 
tividade profissional exercida.T'rata-se de algo comparável à dignidade 
e difere do racismo; ela é adquirida por se ter agido para tal e pelo 
casamento com pessoas que a praticaram. O mérito de um indivíduo 
consiste em cumprir bem as obrigações da sua casta, pois caso contrário 
ele pode perdê-la, ficando sem nenhuma e, como tal, escorraçado da 
sociedade. | 

Aparentemente o factor profissional, reforçado pelo selo religioso, | 
está na base desta divisão tripartida da antiga sociedade indiana: os 
brâmanes, a casta sacerdotal; os xátrias, a casta guerreira; e os vaixias, a 
casta laboriosa que encontrou correspondência no Ocidente, na opinião 
de Dumeézil, nos oratores (oradores, clero), bellatores (os guerreiros, . 
nobreza) e laboratores (povo) (2). Os que não têm estas funções formam 
a casta servil dos sudras, embora com estatuto livre. 

Também a casta difere de um grupo político, pois este compõe-se de 
elementos de diversas castas e até de várias religiões. Distingue-se, ainda, 
das classes sociais do Ocidente, pois dentro da casta podem coexistir 
várias classes socio-económicas. 

No dizer de Bragança Pereira «a casta é um agregado social, animado 
do espírito de hierarquia e de isolamento, regulado por normas con- 
suetudinárias, consagradas pela religião hindu» (*). Um indivíduo per- 
tence a uma casta pelo nascimento e está impedido de se casar fora dela, 
por razões de ordem religiosa. As castas agrupam-se ou isolam-se por 
motivos ligados à «pureza» ou à profissão, mas é o elemento religioso 
que imprime um carácter sagrado à endogamia, à hierarquia e ao iso- 
lamento das castas. Como afirma Luís Filipe Thomaz, «o hinduísmo 
encontra-se, mais do que qualquer outra religião, muito ligado à estru- 
tura da própria sociedade» (?). 


(*) Georges Dumézil, Freur et Malheur du Guérrier. Aspects mythiques de la function 
guerniere chez les Indo-Europeéns, Paris, PUF, 1969. 

(*) Bragança Pereira, ob. cit., p. 4. 

(*) L.F.F.R.Thomaz, De Ceuta a Timor, Lisboa, 1994, p. 282. «Quatro são as prin- 
cipais, que descendem, directamente, de Bramá, e os distingue entre si. — A 1.º dos 
Brâmanes, que dimana da cabeça Bramá, alegoria, que exprime a sabedoria; e foram 
criados para estudar, e ensinar. — À 2.º dos Quetris, saídos dos seus braços, indicativo da 
força; nasceram para governar e combater. — À 3.º dos Oixos ou Bixes, tiram a sua origem 


* ental qe 
póro Orr 
a casta está segmentada em várias subcastas (jat:i) e em muitos 
e dividida em clãs; portanto a casta pode ser formada por uma união 
casos os diferentes. De qualquer modo, julga-se que a distribuição dos 
de. cu s varna ou estamentos previstos nos antigos textos normativos de 
jatl a religiosa, é assaz arbitrária e mesmo, bastas vezes, flutuante. As 
E alogias que ostentam as diferentes castas parecem, em boa parte, 
rorjadas tardiamente, de modo a lhes garantir a legitimidade e um de- 
inado estatuto, de sorte que se torna assaz difícil fazer-lhe a crítica 
e discernir o que contém de verdade. Como é óbvio, a permeabilidade 
social e as possibilidades de mudança são nulas, ou quase nulas. Daí que 


este sistema SOCi | interdite ou dificulte a competição e dê grande im- 
portância à tradição e à sabedoria dos antigos. 


Um 


x 


O estudioso da sociedade goesa dispõe de alguns trabalhos de natu- 
reza antropológica e etnográfica, tais como os de Bragança Pereira, 
Orlando Ribeiro, Mariano Feio, etc. São escassos, porém, os estudos 
cistematizados sobre a sua formação e evolução ao longo dos tempos, 
pese embora a nossa contribuição — Goa Setecentista — que lança alguma 
luz para a segunda metade da centúria. À impossibilidade de acesso aos 
acervos familiares e à documentação marata constituem outras lacunas 
que limitam o tratamento do tema. 

Além destas dificuldades de ordem heurística, a própria complexida- 
de da sociedade goesa, devida à sua grande heterogeneidade étnica, 
religiosa e até mesmo profissional, levanta questões na sua forma de 
abordagem. À estrutura herdada do passado, novos elementos advieram 
com a expansão portuguesa e a difusão do cristianismo. Anote-se, ainda, 
que embora as raízes desta sociedade mergulhem na antiga Índia, não 
se lhe pode aplicar os modelos, aliás mais teóricos do que reais, forne- 
cidos pelos dharmasastras hindus. Assim, seria incorrecto confundir as 
castas hindus de Goa com as de outras regiões do Hindustão e muito 
menos com as castas cristãs. Da mesma forma, as categorias sociais de 
proveniência europeia não foram pura e simplesmente decalcadas no 
modelo europocêntrico do Antigo Regime. Todos estes factores conrri- 
buíram para a formação de uma diversidade de tipos humanos, com 
estatutos sociais e traços peculiares, o que dificulta a sua sistematização. 


do ventre, símbolo do sustento, e tem por dever, prover às necessidades da vida, pelo 
comércio e agricultura. — A 4.º dos Sudros, nascidos dos pés, emblema da escravidão e 
dependência e são destinados para servir e trabalhar*; cf. «Historia da Religião ou 
Theomorfismo dos Idolatras da India Oriental», in O Gabinete Literário das Fontainhas, 


N. Goa, IN, 1846, pp. 14-15. 


Os ga tis» 


As fontes 
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b) A base demográfica do território goês (1660-1820) 


O conhecimento da demografia goesa entre 1660 e 1820, designa- 
damente a evolução das gentes e seus comportamentos, ressente-se da 
inexistência de estatísticas regulares e com idênticos critérios de produ- 
ção. Na verdade, os primeiros mapas da população das Velhas Conquis. 
tas surgem-nos em 1718, 1720, 1722 e 1753 (º), mas será apenas a partir 
de 1776 que uma sequência quase anual destas fontes está disponível ag 
investigador. Este óbice condiciona, pois, a contabilização das gentes 
goesas na segunda metade do século xvil e princípios do século xvrr, 
forçando a um cálculo muito rudimentar e suportado por estimativas, 

Os elementos demográficos de 1718, 1720, 1722 e 1753 já se aproxi- 
mam de cômputos gerais da população na medida em que se aponta o 
total de indivíduos por freguesia, inclusive as minorias étnico-religiosas. 
No entanto, os arrolamentos de 1718 e 1722 mostram-se ainda imper- 
feitos. O primeiro, informando acerca dos brancos, clérigos, cafres, cris- 
tãos e gentios, revela-se, quanto a nós, manifestamente parcelar sobre- 
tudo para as províncias de Bardez e Salsete, ao mesmo tempo que os 
quantitativos se afiguram muito baixos e, como tal, algo inverosímeis. 
Já o de 1722 evidencia valores aceitáveis para as Ilhas, embora apenas 
se mencione o número de cristãos para as províncias de Bardez e Salsete. 

Em 1720 foi levado a cabo um exaustivo levantamento da população 
do antigo Estado Português da Índia por determinação régia. O monar- 
ca, ciente da inexactidão dos dados recolhidos em 1718, ordenara uma 
nova relação «exacta e individual» com informes acerca da população 
branca, luso-descendentes, naturais da terra (cristãos, «gentios» e mouros) 
e, ainda, acerca dos escravos (7). A informação, de boa qualidade, foi 
recolhida ao nível de cada paróquia, constituindo um importante retrato 
sócio-económico do território naquela data. 

Com a administração pombalina a nova organização política das 
colónias exigia dos governadores ultramarinos diversas estatísticas anuais 


(9) Cf. 1718 — «Resumo das listas que havia mandado tirar aos párocos dos portu- 
gueses, camorins e cafres ...», Goa, 10.1.1719 (AHG, MR, 84B, fls. 332-335); 1720 — 
«Lista de toda a gente que tem esta Cidade e Ilha de Goa com todas as outras adjacentes 
«», AHG, Monções do Reino, Livro 86, fls. 13-58. 1722 — «Noticia e Relação do Cabido 
da Sé e mais Igrejas da Cidade de Goa, suas Ilhas, e Terras de Salsete, e Bardez e 
número dos habitantes que no ano de 1722 existiam no referido Estado» (AHU, India, 
cx. 46, doc. 51), parcialmente transcrito por padre António Lourenço Farinha, 4 Expan- 
são da Fé no Onente (Subsídios para a História Colonial), II, AGC, 1943, pp. 126-131. 
Algumas considerações sobre estas estimativas da população foram efectuadas por Timothy 
J. Coates em Degredados e Orfás: Colonização Portuguesa dirigida pela Coroa no Império 
Português. 1550-1755, col. Outras Margens, Lisboa, CNCDP, 1998, pp. 278-281. 

(7) «Lista de toda a gente ...», já cit., fl. 5. 
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cecretaria dos Negócios Ultramarinos, determinando um modelo pró- 
Se 


De mara a discriminação dos habitantes e seus movimentos (8). A hie- 

E eclesiástica, pelo seu hábito na contabilização das gentes, 
O adamente pelos róis de confessados e livros de registo paroquial 
“0 pois, encarregue do preenchimento dos mapas da população e 
RE vio ao arcebispado (2). 

Relativamente à qualidade das estatísticas assinale-se a elevada 
fiabilidade para à cronologia em estudo, em particular para os mapas 
compreendidos entre l dnbre 182048 mesma é aquilatada pela manuten- 
ão de padrões próprios de cada província, designadamente a regulari- 
dade da representatividade das classes etárias, bem como dos movimen- 
ros da população e sua composição étnico-religiosa (ur 


As estruturas populacionais 


A evolução demográfica do território goês permanece uma incógnita 
no período que decorre de 1660 a 1720. Através do valor apontado para 
a província de Bardez em 1667 — 50 450 cristãos e 3000 hindus (1) — 
verifica-se que o território teria tido um crescimento nulo entre 1667 e 
1720 (53 247 habitantes) ou, eventualmente ligeiramente negativo, visto 
a proporção de hindus em 1667 (5,5%) ser relativamente baixa (12). Este 


(8) As estatísticas produzidas em 1753 e de 1776 por diante incluem os habitantes 
repartidos por classes etárias (em 1753 existem informes sobre os menores e maiores de 
7 anos e, a partir de 1773, o sexo masculino estrutura-se da seguinte forma: <7, 7-15, 
15-60, 60+, e o feminino por: <7, 7-14, 14-40 e 40+.), discriminando ainda os habi- 
tantes por religião: os cristãos e os gentios; bem como os movimentos da população para 
cada grupo: os nascimentos e os óbitos. A partir de 1797 todos os numeramentos prestam 
informes sobre o número de cristãos brancos, cristãos naturais, pardos, negros e gentios 
agrupados por classes etárias, bem como o número de nascimentos, casamentos e óbitos 
para cada um dos grupos. k 

(?) Cf. Censo da População do Estado da India [...], introd. de Ismael Gracias, N. Goa, 
END 1903, pp. 75. 

(19) De facto pela análise longitudinal dos mapas de cada província vislumbram-se 
algumas tendências como sejam a maior percentagem de rapazes menores de sete anos 
em relação às raparigas, uma mortalidade muito elevada nas Ilhas de Goa, e até uma 
maior longevidade dos gentios face aos cristãos. Sobre este último aspecto, ainda que 
necessite de uma investigação mais cuidada, veja-se de Rudy Bauss, «A Demographic 
Study of Portuguese India and Macau as well as comments on Mozambique and Timor, 
1750-1850», The Indian Economic and Social History Review, 34, 2, New Delhi, 1997. 

(1!) E. Hambye, «Goa» in Dictionnaire d' Histoire et de Géographie Ecclésiastigues, 
dir. R. Aubert, fasc. 121, Paris, Letouzey et Ané, s.d., p. 317. 

(12) Em 1753 essa percentagem era de 9% (vide quadro 3). 
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Gráfico 1 


Evolução dos efectivos nas Velhas Conquistas: Ilhas, 
Bardez e Salsete (1720-1820) (13) 
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valor, apesar da sua fragilidade, possuiria alguma consonância com o 
crescimento do continente indiano verificado entre 1600 e 1800 (14). 

Entre 1720 e 1828, datas para as quais já dispomos de elementos 
estatísticos mais sistemáticos, a população goesa conheceu um decrésci- 
mo na ordem dos 27 mil indivíduos, ao que corresponde uma taxa de 
crescimento anual médio negativo (T.C.A.M.) de 0,13%. Trata-se, pois, 
de uma perda praticamente nula ao longo de todo o período, embora 
esta evolução escamoteie diferentes períodos de crescimento. 

Numa primeira fase compreendida de 1720 a 1753 decorreu um 
lento incremento de habitantes, muito embora a total ausência de dados 
para as décadas de 30 e 40 comprometa uma análise mais satisfatória. 
Mas é no decénio de 80 e princípios do seguinte que o território de Goa 
sofre uma considerável perda de efectivos. De facto, em apenas 14 anos 
(1779-1793), regista-se um decréscimo na ordem dos 19,5%, o que ape- 
nas se compreende no contexto de uma conjuntura de mortalidade 


(13) Cf anexo (População das Velhas Conquistas 1722-1828). As fontes relativas a 
1722 não contêm o número de gentios para as províncias de Bardez e Salsete pelo que 
estimámos o seu valor através das proporções entre gentios e cristãos do ano de 1753. 
Os valores e fontes relativos a todos os quadros encontram-se em anexo, salvo indicação 
em contrário. 

(1+) Irfan Habib, «Population», The Cambridge Economic History of India, ed. De 
Dharma Humar e Tapan Raychaudhuni, vol. [—c. 1200-c.1750, ed. de Tapan Raychauhuri 
e Irfan Habib, 3.º ed., New Delhi, Orient Longman/Cambridge University Press, 2004, 
pp. 163-171. 


| Império Oriental 2] 
nária, quiçá como reflexo de sérias carências económicas. 
io da recuperação desta grave crise demográfica ocorreu algures 
re 1794 e 1797 até 1820, data do fim da observação. Nesta derradeira 
» desenrolou-se um crescimento relativamente lento (T.C.A.M de 
017%) pelo que, em 1820, o efectivo populacional se encontrava aquém 
il de 7/2 À co: 
Em termos comparativos a população do território de Goa entre 1720 
e 1820 mostrou uma tendência distinta face ao continente indiano, onde 
Eve lugar um crescimento superior a 0,14% por ano. Por outro lado, o 
moderado incremento populacional do território em inícios do século XIX 
T.C.A.M de 0,17%) revelou-se, também ele, significativamente inferior 
ao da fndia, para a qual se propõe um crescimento anual na ordem dos 


0,35% (1º). 
Quadro 1 


Taxas de crescimento anual médio no território de Goa (1722-1828) % 


Repartindo-se o período observado em três subfases cronologicamen- 
te idênticas, com cerca de 33 anos, denota-se um crescimento profun- 
damente díspar entre as províncias. Nas Ilhas, assistiu-se a um decrés- 
cimo muito acentuado (-0,58), particularmente entre 1753 e 1792 (-1,90), 
enquanto em Bardez se registava, na generalidade, um aumento mode- 
rado (0,57). Já Salsete, a maior província, averbava um crescimento 
gradual dos seus habitantes (0,01) sendo, igualmente, o território com 
menor oscilação populacional em cada um dos períodos. 


Quadro IH 


Importância relativa das províncias das Velhas Conquistas (1720-1828) % 


[Provincia [irao | inss | irse | remo 


(15) Cf. Irfan Habib, 04. cir., pp. 163-171. 


Novas 
Conquistas 
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Relativamente à representatividade populacional de cada província 
deve insistir-se na forte diminuição da importância das Ilhas: 34,1% em 
1720 e, apenas, 18% em 1828. Em certa medida tal mutação inscreve. 
-se no contínuo processo de ruralização da população das Ilhas, para q 
que terá contribuído a forte mortalidade vigente durante todo o período 
analisado, bem como a decadência da capital, a Velha Cidade. Porém, 
o súbito decréscimo dos efectivos das Ilhas entre 1720 e 1753 e inícios 
do século xIx e o concomitante aumento populacional da província de 
Bardez parece reflectir fortes movimentos migratórios no seio das Velhas 
Conquistas. 


Mas as gentes goesas dispersavam- se, também, pelas Novas Conquis-. 
tas, cujo último distrito se incorporara no Estado da Índia em 1788, | 
É de supor que a produção de mapas estatísticos destas províncias tenha 
sido efectuada nos anos seguintes à sua conquista, muito embora apenas 
estejamos na posse de elementos para os anos de 1808 e 1816-1820. Na 
primeira data apontava-se um total de 81 588, enquanto no referido 
quinquénio estimava-se a população em 85 703 habitantes.Tais quan- 
titativos espelham o seu exíguo peso demográfico no território goês como, 
também, a forte discrepância na densidade populacional entre Velhas e 
Novas Conquistas. 


Quadro III 


Densidades e peso populacional das províncias do território de Goa 
(1816-1820) (1º) 


| Província | População dir 


NOVAS CONQUISTAS... 85 703 
274 729 ócio 


(16) A extensão dos territórios foi retirada do Censo da População [...] 1900, p. 76. 
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Império Onenta 
As Velhas Conquistas congregavam em 1816-1820 cerca de 69% dos 
= pitantes goeses, ainda que a sua extensão representasse somente 21% 
e todo O território. Tal desproporção reflectia-se na sua elevada densi- 
dade populacional — 266 hab./km? — em forte contraste com os 32 hab./ 
2 atingidos nas Novas Conquistas. Lembre-se que a forte instabilida- 
de política sentida nos territórios recentemente conquistados repercutia- 
e na dificuldade de fixação das gentes, ao que se deverá juntar a 
estrutura fundiária dos terrenos, essencialmente composta pela elevada 
extensão de áreas arborizadas (17). 


Apesar da elevada densidade populacional o povoamento das Velhas 
Conquistas era de feição marcadamente rural, disperso por várias al- 
deias, algumas de grande dimensão, mas onde escasseavam os centros 
urbanos propriamente ditos. Apenas a capital, a Cidade de Goa ou 
Velha Cidade, se destacava deste conjunto, emergindo como uma grande 
e bem povoada cidade. Mas na segunda metade do século xvil a sua 
decadência acelerava-se. Em 1695 teria 20 mil habitantes (!8), em 1722, 
8595 almas (1?) e em 1753 apenas 3734 habitantes. Qualquer destes 
valores era já diminuto relativamente aos tempos áureos da capital para 
a qual se apontavam, talvez com algum exagero, mais de cem mil ha- 
bitantes em meados do século xvir. A redução do comércio mercantil 
acelerado com a perda das Praças do Norte mas, sobretudo, a insalubri- 
dade da capital propensa a fortes crises de mortalidade, parece ter estado 
na origem de tamanho decréscimo populacional. Aliás, desde 1675, época 
em que se iniciara o despovoamento da Velha Cidade, surgiram projec- 
tos para o seu abandono, o que sucederia em parte em 30 de Dezembro 
de 1759 com a transferência da administração para Pangim, uma vila 
piscatória, mas com elevado quantitativo populacional (20). 

Este cenário contrastava com o do continente indiano no século xvIII, 
para o qual se aponta uma população propriamente urbana da ordem 
dos 13%, proporcionalmente superior ao rácio da Europa, e devida à 
existência de grandes urbes, designadamente Agra, Deli, Thatta e 


(17) Ainda em 1875 Gerardo Pery atribuía a fraca densidade populacional das Novas 
Conquistas à existência de vastas áreas incultas, bem como das extensas florestas. Cf. 
Geographia e Estatística Geral de Portugal e Colónias, Lisboa, IN, 1875, p. 382. 

(18) Cf. E. Hambye, «Goa», p. 294. 

(1º) AHU, Índia, cx. 46, doc. 51. 

(20) Cf. Hambye, «Goa», p. 293. Deve-se ao conde da Ega a tranferência de vários 
serviços da administração para Pangim. No entanto a Velha Cidade manteve-se como 
a capital até 1830. 
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Surrate (21). Mas as especificidades do território goês, de pequena di. 
mensão e caracterizado desde longa data pela inexistência de cidades 3 
escala do continente indiano forçam a uma análise centrada nos povoa. 
dos de média dimensão, aqueles que, apesar das suas características 
rurais poderiam, pela sua dimensão, centralizar alguns serviços. 
Desde 1/53, época para a qual existem algumas estatísticas sistemá. 
ticas, parece-nos razoável classificar as grandes freguesias rurais como 
aquelas que apresentavam mais de 3000 efectivos. Trata-se, pois, de um 
critério exclusivamente demográfico, excluindo-se outros vectores como 
a relevância administrativa, judicial ou eclesiástica. | 


Quadro IV 


Freguesias com mais de 3000 habitantes nas Velhas Conquistas 


O quadro IV espelha, de certa forma, a própria evolução demográfica 
verificada nas três áreas. Nas Ilhas o forte decréscimo populacional re- 
flectia-se no decréscimo dos centros «urbanos»: em 1753 somente 4, en- 
quanto em 1819 apenas subsistia Taleigão, representando 31% de todos 
os efectivos das Ilhas (22). Em Bardez a crise demográfica da década de 80 
setecentista repercutia-se na diminuição dos grandes centros mas, já em 
1819, era a província com mais habitantes a residir nas freguesias de maior 
dimensão (11) — 65%. Ao longo destes 66 anos destacava-se Sirulá, desde 
sempre a maior aldeia, mas também Angjuna e Aldoná e, a alguma distân- 
cia, Mapuçá, a sede da província. Salsete, o território com maior estabi- 
lidade no seu crescimento, encontrava eco na evolução demográfica das 
principais aldeias. O seu número passara de 4 para 6 em 1787, apesar da 
crise demográfica desta década; e, em 1819, 52% da população residia em 
centros de média dimensão: Margão, sede da província, era também a 
freguesia desde sempre melhor povoada, seguindo-se-lhe Assolná. 


(2!) Cf. Irfan Habib, ob. cit., pp. 167-171. 

(22) Os efectivos de Pangim estavam incluídos em Taleigão à excepção dos anos de 
1722 e 1776. Nesta última data totalizavam 2933, enquanto os de Taleigão ascendiam 
a 3426 (AHU, Índia, cx. 345). Segundo os róis da cristandade, em 1800 Pangim teria 
3040 habitantes e Taleigão 2954 (ACPG, Róis das Ilhas, 5 (1799-1824). 
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Quadro V 


ção dos principais centros populacionais nas Velhas Conquistas 


— TREE ILHAS DE GOA 


Rs. 3 899 Chorão (ilha) 3 060 Taleigão .......| 10295 
Goa Velha Taleigão ....... 9615 
BARDEZ 


Aldoná .......... Aldoná .......... 
Anjuna ..........) 4852 | Anjuna.......... 
Calangute Assagão ....... 
RR Calangute 
Rai Candolim 


Calangute 
Candolim 


Saligão ......... 
Siolim ........... 


RR ........ 


SALSETE 


Cuncolim 
Curtorim 
Loutolim ........ 


Uma das originalidades da sociedade goesa radica, como é sabido, na 
coexistência de diversos credos religiosos. E, se nem sempre a pluralidade 
das confissões religiosas foi pacífica ao longo da história, verdade é que 
em Goa, enquanto capital de um império cristão, se assistiu a um forte 
proselitismo religioso (?)). Mas a inequívoca maioria cristã, seja ela for- 
mada por portugueses — ainda que em reduzido número — ou naturais, 
sempre conviveu com o hinduísmo, ou até com o islamismo, mau grado 
o fraco peso deste último. 


(23) Cf Luís Filipe Thomaz, «Goa: Uma Sociedade Luso-Indiana», in De Ceuta a 
Timor, 2.º ed., Lisboa, Difel, 1998, pp. 252-253. 
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Quadro VI 
Percentagem de gentios nas Velhas Conquistas (1753-1819) 


AnciPeriodo | ilhas | Bardez | Saisete [ Totar 
ira [154 | 69 40/ 105 
irenro [189 [ 93 | 29 | 96. 
7601766 [ 176 [ 92 | 28] 941] 
soi-1608 — x 
iatániaio — E 


has 


1801-1808 ee ap 
18819 | 275 | 146 | 34 | 1257 


Gráfico 2 


Percentagem de gentios nas Velhas Conquistas (1753-1819) 
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O quantitativo de gentios nunca ultrapassou os 13% no decurso do 
período analisado, registando-se igualmente uma certa estabilidade desta 
percentagem entre 1753 e 1820 (4). No entanto, mais uma vez se 
descortinam profundas diferenças no seio das províncias. Nas Ilhas 


(24) Referimo-nos essencialmente aos hindus, visto o número de mouros ser estatis- 
ticamente irrelevante. Na maior parte dos mapas estatísticos (1776-1796) apenas se 
enuncia o total de gentios onde pressupomos a inclusão dos muçulmanos. Em 1753 o 
total de mouros nas Velhas Conquistas era apenas de 298 representando 0,15% do total, 
enquanto em Salsete ascendia a 0,29%. Na província de Bardez existem elementos 
relativos a 1781-1793 por onde se verifica que a percentagem decaiu de 0,2 em 1782 para 
0,1 nos restantes anos. Cf. Maria de Jesus dos Mártires Lopes, Goa Setecentista. Tradição 


e Modernidade (1750-1800), Lisboa, CEPCEP, 1996, pp. 89-90. 
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Império 
dia maior número de gentios (c. 14% e 28% em 1776-1779 e 1814- 
rest 9 respectivamente), sendo de assinalar o sistemático e significativo 
-18] nto a partir do quinquénio de 1776-1779. Em Bardez a 
av ntatividade dos gentios era inferior com percentagens entre os 9 
o ainda que nesta província se tenha, igualmente, manifestado um 
É, ento progressivo na cronologia em apreço. Finalmente, Salsete con- 
a 


inha à menor percentagem de gentios com uma média de 3% ao longo 


deste período. nn | 
Torna-se difícil explicar as fortes discrepâncias no número de gentios 


entre as três províncias mas, sobretudo, a sua exiguidade em Salsete. 
É de admitir que a presença precoce dos Jesuítas - exímios nas tarefas 
de evangelização - neste território tenha contribuído para este efeito 
como, igualmente, a elevada proporção de clérigos por habitante (2). De 
facto, de acordo com o quadro seguinte, em Salsete existia o melhor 
rácio entre O total de habitantes e cristãos perante o número de clérigos. 
Com excepção do ano de 1753, a proporção de eclesiásticos nesta pro- 
víncia, amplamente cristianizada, foi uma constante, com especial des- 
taque para 1797 onde, para cada 83 indivíduos, existia um sacerdote. 
Ainda que a relação entre habitantes e clérigos tenha evoluído muito 
favoravelmente de 1722 a 1797 em todas as regiões, verdade é que em 
Salsete, desde sempre com elevado quantitativo eclesiástico, se conti- 
nuou a assistir a uma reforço da sua presença. 


Quadro VII 
Número de habitantes por clérigo (1722, 1753 e 1797) 


; 1722 1753 1797 
PROVINCIA E E ; 
Hab./clér. Hab.lclér. |Cristãos/clér. | Hab.lclér. | Cristãos/clér. 
338,6 144,6 116,1 138,5 117,9 


Se o peso estatístico dos gentios se mostrava bastante díspar entre as 
três províncias, o mesmo sucedia dentro de cada uma delas, sobretudo 
em 1753 e 1820. Assim no ano de 1753 existiam, nas Ilhas, quatro 
freguesias com mais de 25% de gentios, com destaque para Ellá (71%) 
e Gandaulim (75%). Já em 1819 eram nove (28% do total), evidencian- 
do-se Goalim e Moulá (71%) e, novamente, Ellá (62%). Em Bardez a 


(2) Cf. Goa Setecentista [...), pp. 87-88. 
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frequência de paróquias com mais de 25% de gentios mostrava-se infe. 
rior visto existirem, em 17/53, quatro freguesias; em 1819 eram apenas 
seis (15%), destacando-se Mapuçá (46%), Camorlim (43%) e Naroã: 
(41%). Finalmente na província mais cristianizada — Salsete — existia 
um menor número de paróquias com elevados quantitativos gentios. De 
facto, tanto em 1753 como em 1819, apenas Cuncolim continha mais de 
um quarta parte de gentios, com 32 e 26%, respectivamente (2º). 


Quadro VIII 


Percentagem de hindus, mouros e cristãos nas Novas Conquistas 


(1816-1820) 


Nas Novas Conquistas a percentagem de gentios era, como seria de 
esperar, claramente maioritária. Em 1816-1820, cronologia para a qual 
dispomos de dados para as quatro províncias, existiam em média apenas 
12 cristãos para cada 100 habitantes, sendo de destacar o escasso número 
de muçulmanos (3,5%), ainda assim com uma representatividade bem 
superior face às Velhas Conquistas. Se o hinduísmo era, de longe, o 
principal credo religioso, subsistiam algumas diferenças entre as provín- 
cias. Em Pondá, a província mais populosa, existia maior diversidade, 
pois esta era a região com maior número de mouros (6%) e de cristãos 
(15%), ao contrário de Perném e Bicholim onde os hindus ultrapassa- 
vam os 90%. A diferente proporção de cristãos parece relacionar-se de 
modo directo com a antiguidade da conquista pelos portugueses e 
consequente progresso na sua evangelização. Assim se compreende que 
em Pondá e Canácona, conquistadas em 1763 e 1764, respectivamente, 
existisse maior número de cristãos comparativamente às restantes pro- 
víncias, cuja soberania seria alcançada na década de 80. 


(29) A fraca dispersão geográfica dos gentios mostra-se consentânea com o seu pe- 
queno quantitativo na província. Deste modo manifestavam tendência para uma forte 
concentração em algumas aldeias, o que atesta o seu carácter minoritário. 
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O Império 
Se a sociedade goesa se dividia, ontem como hoje, em dois grandes 
upos religiosos, importa também considerar o critério étnico, sobretu- 
l la contabilização dos europeus e negros, considerados aqui como 
ulação flutuante. No que concerne aos ditos «cristãos brancos», ou 
a. aos portugueses, verifica-se que, sendo uma minoria, se concentra- 
“um cobretudo nas Ilhas visto estar aqui sedeada a capital (27). De facto, 
<a Ilhas residia boa parte da elite política, não só da administração 
directa do território, mas igualmente da corte do governador. Também 
uma pequena parte dos portugueses contabilizados nestes mapas ocupa- 
ria cargos de chefia militar com o propósito de assegurar a defesa do 
território (28). Aliás, o forte aumento de «cristãos brancos», verificado 
entre 1803-1805 e 1816-1819, poderá dever-se a razões de natureza militar, 
em época de forte turbilhão político da Coroa, embora não seja de 
excluir um possível erro de fonte para as Ilhas, porquanto o valor de 
4,8% se nos afigure muito elevado. 

Nas restantes províncias de Bardez e Salsete o quantitativo de bran- 
cos era inferior, mesmo sendo estas de maior dimensão demográfica (2º). 
Por esta razão a representatividade deste grupo era extremamente exí- 
gua, na verdade pouco superior à dos muçulmanos. 


Quadro IX 


População branca nas Velhas Conquistas (%) 


Província | 1768 [rronaros [ooa-ios | isve-tara 
[Bardez [02 [06 [ 05. 
ESsiseto [08 [01 [05 [ 027 


No que respeita aos negros assinale-se o seu reduzido número, já que 
o quantitativo mais elevado era atingido em 1753, com 4200 indivíduos, 
ou seja, 2,1% da população. E altamente verosímil que a população dita 


(77) Em 1718 a maior parte dos portugueses habitava nas freguesias de Goa Velha, 
Pangim e Panelim, mas em 1753, com o declínio da antiga capital, tornavam-se mais 
abundantes em Pangim, Chimbel, Taleigão e Siridão, tal como em 1797 ou 1819. 

(28) Cremos que os militares dos regimentos, por residirem em fortalezas, não se 
encontram contabilizados nos mapas. Aliás, o relativo equilíbrio entre o sexo dos brancos 
vem reforçar esta afirmação. 

(2) Em Bardez os brancos concentravam-se sobretudo em Nerul, Colvale e Sirulá, 
enquanto em Salsete estavam melhor representados nas freguesias de Loutolim e Velsão 
em 1797 e em Margão e Mormugão no ano de 1819. 


À composição 
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«negra» seja escrava, podendo-se aqui incluir alguns pardos que nã, 
gozariam de liberdade (*º). Só mais tarde, em 1797, se discrimina q 
número de «negros» e «pardos», informação que continua a consta. 
sistematicamente nos mapas até 1819. Em 1797-1799 e 1816-1819 q 
somatório destes grupos atinge 1,5 e 1,4%, respectivamente, o que apon.. 
ta para uma dimuição gradual destas minorias. Aliás disso é sintomático, 
o aumento do rácio entre pardos e negros para as datas apontadas: 21,4%. 


e 62%. 
Quadro X 
População negra e parda nas Velhas Conquistas (%) 


| Província | 1753 | 1797-1799 | 1809-1805 | 1816-1819. 
Bardez | 07 | 08 | 


O súbito decréscimo da população negra, para o qual não possuímos 
explicações definitivas, poderá inscrever-se nos frutos da acção pombalina 
relacionada com o avanço das políticas humanitárias (21). Ademais as 
carências económico-financeiras do Estado da Índia sentidas neste pe- 
ríodo e o consequente reflexo nas suas elites podem ter-se manifestado 
no decréscimo de escravos numa sociedade em que a mão-de-obra não 
dependia essencialmente da sua força. 


Quadro XI 


Correlação entre brancos e escravos nas Velhas Conquistas 


(*0) O termo pardo designa o indivíduo resultante do cruzamento entre um africano 
e não africano. À sua condição jurídica era dúbia já que normalmente era descendente 
de escravos, competindo ao seu dono dar-lhe, ou não, a carta de alforria. Para uma visão 
mais aprofundada desta questão veja-se, de Timothy Walker, «Abolishing the Slave 
Trade in Portuguese India: Documentary Evidence of Popular and Official Resistance 
to Crown Policy, 1842-1860» in Slavery and Abolition, vol. 3, London, Frank Cass 
Publications, 2004. Consulte-se, ainda, R.R.S.Chauhan, Africans in India. From Slavery 
to Royalty, N. Delhi, 1995. 

(31) Cf. Goa Setecentista [...], p. 94. 
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A comprovar esta asserção anote-se a forte correlação entre a distri- 
ção espacial de brancos e negros nas diversas freguesias das Velhas 
| uistas. Apesar da relação entre os totais destes grupos se desvanecer 
Ro do século XIX, existe uma correlação mais forte entre brancos 
“a Es do que entre clérigos e escravos, o que vem reforçar a posse de 
ã cd essencialmente pelos portugueses. De facto, sabendo-se que a 
E cia de qualquer ligação entre variáveis é dada pelo O e a correlação 
eita por 1, evidencia-se uma forte sintonia entre as variáveis para as 
víncias. Todavia em Salsete a correlação, ainda que bastante 
ferior às restantes, o que se poderá explicar por uma maior 
de naturais detentores de escravos. 
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Os comportamentos populacionais 


Quadro XII 


Taxas brutas de natalidade e mortalidade nas Velhas Conquistas 
(1776-1820) 


Período T. B. Natalidade 


O Período | TB: Natalidade 

1776-1779... 
1780-1784... 
Re... ELE GaADD 
1790-1798 .................. 
1797-1799... 
1803-1808 ................. | 205 | 287 | 265 | 264 - 
1814-1820... [ao o, ga a O 
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Gráfico II 


Evolução das taxas brutas de natalidade e mortalidade 
nas Velhas Conquistas (1776-1820) 


& = TB Natalidade 
== T.B.Mortalidade 


1776-79 1780-84 1785-89 1790-93 1797-99 1803-08 1814-20 


Agrupando-se, na medida do possível, a informação em quinquénios 
como forma de minorar as oscilações próprias de pequenos universos 
demográficos verifica-se que, ao longo do período em observação, a 
natalidade manifestou um progressivo incremento, enquanto a morta- 
lidade, apesar das fortes oscilações, se pautou por uma tendência de 
decréscimo. 

A taxa bruta de natalidade (T.B.N.) com um valor inicial de 27%o. 
em 1776-79 foi aumentando até 1797-99 quando se situava nos 30%o 
diminuindo, depois, para valores na ordem dos 26-27%o nos primeiros 
decénios do século xIX. Estes níveis poderão considerar-se relativamente 
baixos para uma sociedade de Antigo Regime, onde a T.B.N. rondava 
os 35% (*2). Ao contrário, a taxa bruta de mortalidade mostrava-se algo 
elevada, ainda que se revelasse muito díspar entre as províncias. Apesar 
desta flutuação entre os territórios na década de 80, a T.B.M. mostrou- 
se muito significativa, particularmente no quinquénio de 1780-1784, o 
que reforça a existência de uma crise e explica a forte quebra demográfica 
do território neste período (23). 


(32) Cf. Mário Leston Bandeira, Demografia e Modernidade. Família e Transição 
Demográfica em Portugal, Lisboa, INCM, 1996, pp. 159-161 (valores relativos a Portugal 
no início do século XIX). 

(23) Com efeito, encontram-se documentadas diversas crises de mortalidade no terri- 
tório de Goa, em especial nas décadas de 80 e 90. Cf. Goa Setecentista [...], p. 97 (nota 18). 
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Império 
adas em conjunto, ambas as variáveis parecem atestar uma boa 
das fontes, visto a mortalidade ser mais propensa a oscilações 
q recorrer de acontecimentos fortuitos à intervenção humana, como 
q E emias. Pelo contrário, a natalidade regista maior constância, O 
E e explicará por derivar de opções de carácter sócio-religioso, inscri- 
o âmbito das mentalidades e, consequentemente, pouco sujeitas a 
pio a « flutuações. Por outro lado parece-nos existir uma relação estreita 
Er E. variáveis, onde a T.B.N. parece estar relacionada com a mor- 
ade. Neste sentido uma maior mortalidade conduzia, num período 
ros, a um aumento da natalidade, o que se compreenderá pelo 
aumento de recursos (maior facilidade no acesso à propriedade, de onde 
decorre uma maior nupcialidade geradora de maior número de nasci- 
mentos), facto que, como É sabido, constitui um dos principais vectores 
do «sistema demográfico de Antigo Regime». 

Ainda assim a evolução da natalidade e mortalidade mostrava-se 
assaz heterogénea entre as províncias, tal como o crescimento demográfico 
de cada uma delas, conforme já foi dado conta. A título exemplificativo, 
em Salsete e Ilhas, a T.B.M. era significativamente diferente, registando 
valores na ordem dos 26 e 37%o, respectivamente. Em Salsete os com- 

ortamentos demográficos da natalidade e da mortalidade manifesta- 
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Gráfico IV 


Taxas brutas de natalidade e mortalidade nas províncias 
das Ilhas de Goa e Salsete 


Salsete 


set Natalidade 
m=di= Mortalidade 
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Ilhas de Goa 


et Natalidade 
sdil= Mortalidade 
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partir de 1797-1799. Já a forte redução de habitantes verificada nas Ilhas 
desde 1722 poderá, em parte, explicar-se à sobremortalidade em quase 
todo o período, embora outras causas, como as migrações, possam ter 
contribuído para a diminuição dos efectivos (2). 


Nupcialidade No que concerne à nupcialidade, outra variável demográfica bastante 
influente na evolução demográfica por condicionar de perto a natalida- 
de, nota-se que a taxa bruta de nupcialidade (T. B. Nup.) se revela 
muito elevada comparativamente às sociedades ocidentais em idêntica 
cronologia, onde geralmente o indicador oscilava entre os 7 e 10%. 
Apesar de não dispormos de dados em série longitudinal, inviabilizando 
uma melhor leitura da variável, parece, de facto, existir em todas as 
províncias uma estreita relação entre o aumento da nupcialidade e da 
natalidade. 


Quadro XIII 
Taxa bruta de nupcialidade nas Velhas Conquistas (1797-1819) 


Periodo | lihas | Bardoz | Saiseie | Totat | 


(4) E extremamente difícil explicar a forte mortalidade ocorrida neste território. 
Para além das epidemias verificadas, quiçá bem mais intensas do que nas restantes 
províncias, talvez seja de admitir alguma influência das mortes ocorridas em hospitais 
e do fenómeno da exposição de crianças, ainda que em pequeno grau. 


a Império Oriental a 


Para tal contribuía, decerto, a baixa idade média feminina ao primeiro 
ento, visto a população cristã persistir em alguns hábitos culturais 
E os do hinduísmo. Na verdade, a rapariga goesa casava-se em tenra 
E muitas vezes antes dos dezasseis anos, sendo o seu cônjuge bas- 
E ais idoso, entre os 30 e os 35 anos. Esta prática, enraizada numa 
tan! ide com elevados níveis de morbilidade, contribuía de forma notória 
A o elevado número de matrimónios relativamente ao total 
À ulacional. É neste sentido que, porventura, se poderão explicar parte 
das diferentes taxas de nupcialidade nas três províncias. Em Bardez, 
com níveis de mortalidade bem superiores aos de Salsete, situavam-se os 
mais elevados indicadores nupciais. Ao mesmo tempo a baixa da 
T, B. Nup., em 1803-1808, poderá corresponder a um decréscimo acen- 
ruado da T. B.M. verificado na mesma província. 


ANEXO 
População das Velhas Conquistas (1722-1820) 
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DC RN 


1722 — AHU, Índia, cx. 46, doc. 51; 1753 — AHG, MR, 125B, fls. 628-630; 1776 — AHU, 
Índia, cx. 346; 1777 — AHU, Índia, cx. 345; 1778 - AHU, Índia, cx. 347; 1779 — AHU, 
Índia, cx. 362; 1780 — AHU, Índia, cx. 356 e AHG, MR 161C, fls. 649-650; 1781 — AHG, 
MR, 1624, fls. 366 a, be c; 1782 — AHG, MR, 163B, fls. 409-411; 1783 — AHU, Índia, 
cx. 366; 1784 — AHG, MR, 164E, fls. 1326-1330; 1785 — AHG, MR, 1674, fls. 94-96; 
1786 — AHU, Índia, cx. 374; 1787 — AHU, Índia, cx. 379; 1789 — AHU, Índia, cx. 384; 
1790 — AHU, Índia, cx. 388; 1791 — AHU, Índia, cx. 390; 1792 — AHU, Índia, cx. 393; 
1793 — AHU, Índia, cx. 394; 1797 — AHU, Índia, cx. 398; 1799 — AHG, MR, 1794, fls. 
238-241; 1803 — AHU, Índia, cx. 410; 1804 — AHU, Índia, cx. 413; 1805 — AHU, Índia, 
cx. 415; 1808 — AHU, Índia, cx. 418; 1814 — AHU, Índia, cx. 431; 1816 — AHU, Índia, 
cx. 434; 1817 — AHU, Índia, cx. 438; 1818 — AHU Índia, cx. 441; 1819 — AHG, MR, 
197, fls. 654-659; 1820 — AHG, MR, 198B, fls. 586-589. 
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Grupos sociais: suas características 
Pela sua situação estratégica, encravada no extremo sul do Concão, 
uma pequena planície costeira entre o mar e as faldas dos Gates (*), 
E oi desde tempos imemoriais invadida e visitada por povos do Oriente 
E ocidente. Eleita por alguns deles para sua terra, ali viveram, além 
f seus naturais, europeus, africanos e asiáticos de outras proveniên- 
E “Estas circunstâncias históricas transformaram-na num cadinho em 
4 e se amalgamaram gentes, credos e culturas. Daí a grande heteroge- 
neidade social e a diversidade de usos e costumes. 
Em relação aos naturais, salientam-se dois grandes grupos sócio- 
-religiosos: hindus e cristãos, estando estes últimos, contrariamente ao 
ue acontece na actualidade, em franca maioria, no período estuda- 
do (39). Além destes, uma pequena comunidade muçulmana compunha 
esta sociedade; talvez que a política portuguesa inicial de hostilidade aos 
muçulmanos, sobretudo por razões políticas, não tenha favorecido a 
formação de um grupo mais numeroso. Entre os europeus há que con- 
siderar OS reinóis, de credo católico e os estrangeiros, maioritariamente 
protestantes; fazendo a ligação entre os europeus e os naturais cristãos 
existia o grupo dos luso-descendentes; escravos de diversa origem — com 
maior incidência africana, mas também chineses, timorenses e de outras 
partes da Índia — integravam esta sociedade. 

Iniciaremos a abordagem pelos naturais cristãos, dada a sua superio- 
ridade numérica e a sua especificidade e prosseguiremos pelos demais 
grupos cristãos, como sejam os luso-descendentes e os reinóis, tendo em 
vista estabelecer um confronto entre eles. Seguidamente, apresentare- 
mos os grupos não-cristãos: os hindus e os mouros. Finalmente, referi- 
remos algumas minorias, tais como os estrangeiros e os escravos. 


Naturais cristãos 


Urge colocar uma questão prévia: Como explicar a manutenção das 
castas entre os goeses cristãos? O gentio que abandonou a sua religião 
e se converteu ao cristianismo não deveria deixar automaticamente o 
lugar que ocupava na hierarquia social, uma vez que na Índia esta está 
intrinsecamente relacionada com a religião? 


(35) Entre 14º 53' 57"e 15º 47º 59” de latitude norte. 
(%9) Segundo o censo de 2001, a percentagem de hindus era de 64,7%, a dos cristãos 
de 29,9% e a dos mouros de 5,3%. 


Brâmanes 
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A hostilização ou a mera abolição das castas poderia acarretar gra 
consequências, dado que se tratava de uma estrutura milenária, pg 
fundamente arraigada entre as populações. Enquanto decorreu a cor 
versão dos estratos sociais mais baixos, para os quais O cristianismo, uy 
religião igualitária, poderia oferecer promoção social, o problema não «. 
pôs; mas quando a evangelização se tornou mais sistemática, procurando 
atingir as castas elevadas, estas reagiram à sua igualização com os ele. 
mentos sociais inferiores. Possivelmente este foi um factor determinamg 
para que os missionários não interferissem no sistema das castas. 

Na opinião de Bragança Pereira, o facto de as conversões terem sido, 
colectivas ou em massa não permitiu que o mecanismo da casta ça 
desconjuntasse. Num contexto diferente, os convertidos não poderiam) 
ter casado com membros da casta hindu de onde saíram e assim esta: 
teria desaparecido, sob pressão da nova sociedade indo-portuguesa, 
A reforçar a sua posição indica o caso de Damão, onde não existem. 
castas, porque os naturais não foram convertidos em massa (27). Embora, 
possa ser uma razão plausível, note-se que os preconceitos da casta 
estavam e estão muito intricados na mentalidade do hindu e condicionam 
fortemente a sua conduta (28). | 


Assim, entre os naturais cristãos o sistema de casta manteve-se, mas. 
esvaziado do sentido religioso, sua principal base justificativa, na medi4 
da em que se modificaram as condições que haviam determinado o seu! 
estabelecimento. Na verdade, permaneceu sobretudo a nível do casa-, 
mento. Observe-se que o vocábulo «casta» é da língua portuguesa e foi, 
mais tarde, adoptado por outros povos europeus (2º). De modo geral, 
pode-se agrupar as castas cristãs em quatro grupos: brâmanes (bamonn), 
chardós (chardde), sudras (sudir) e castas inferiores. Os brâmanes surgi- 
ram em Goa após os maratas e instalaram-se como escrivães de aldeia 
(AulRornni) em quase todas as comunidades de Goa, exceptuando talvez 
as aldeias de chardós de Salsete. Possivelmente descendentes dos senoys 
(shenay) de Bengala, estabeleceram-se em Cortalim e Quelossim, nos 
séculos xi e xu (20). 


(*7) A. B. Bragança Pereira, O sistema das castas. Ensaio histórico-sociológico, sep. de 
O Onente Português, xvr, 1-4, N. Goa, p. 41. 

(*) Leopoldo da Rocha considera que nem mesmo as conversões isoladas consegui- | 
riam destruir os preconceitos da casta. Justifica esta asserção afirmando que este método 
de evangelização teve resultados infrutíferos noutras partes da Índia. Veja-se As confra- | 
ras de Goa, Lisboa, 1973, pp. 318-319. 

(4º) Veja-se, Sebastião Rodolfo Dalgado, Glossário Luso-Asiático, I, Coimbra, 1919, sv 

(*0) Consulte-se N. Xavier, ob. cit., pp. 81-82. 
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Pairam muitas dúvidas sobre a origem da casta chardó, pois não se 
a certo qual a casta hindu que lhe corresponde entre os gentios. 
E istas como S. R. Dalgado, Bragança Pereira, P. Pissurlencar, F. N. 
E er. pronunciam-se pela existência de ascendentes maratas ou 
: E. e vanis nas famílias chardós. Entre estas duas castas teria ha- 
mentos nos séculos passados, embora presentemente eles não 
uentes. É natural também que na casta chardó existam alguns 
(ranne) que se consideram oriundos da casta xátria (*!). Por isso, 
pissurlencar concluiu que a casta cristã chardó é diferente e mais ampla 
ue a casta hindu xátria, uma vez que incluía nela elementos provindos 
das castas xátria, vaixia € até mesmo sudra se se considerar como tal os 
maratas de estratos sociais mais baixos (*?). Note-se que os brâmanes, 
chardós e vanis eram socialmente considerados da classe superior, como 
ce deduz de um assento da Relação de Goa, de 26 de Junho de 1674. 
Só se encontram chardós entre os cristãos das Velhas Conquistas, 
enquanto aqui não existem maratas. Estes só aparecem referenciados 
nas Novas Conquistas, mas como castas hindus. Tal situação levou a 
inferir-se, erradamente, que não existia a casta chardó entre os hindus 
ou que todos os chardós se tinham convertido ao cristianismo. Porém, 
não só há referências a chardós gentios, como também se verifica que 
em certas comunidades de aldeia, chardós cristãos e maratas hindus 
pertencem ao mesmo vangôr (tronco comum). Na opinião de B. Pereira 
foi a mudança de nomes das tribos militares, tanto das Novas como das 
Velhas Conquistas, que gerou esta confusão. O termo marata é uma 
designação moderna das tribos militares das Novas Conquistas, talvez 
posterior à formação da confederação marata. À alteração da designação 
de chardó para marata ficaria a dever-se à nobilitação do marata, Shivagi, 
a quem foi reconhecida a dignidade de xátria em circunstâncias, que 
não cabe aqui especificar. 

Segundo N. Xavier, os chardós atingiram nas Velhas conquistas uma 
posição elevada, quando comparada à dos dessais e gãocares gentios das 
Novas Conquistas, em virtude da sua cristianização e rápida assimilação 
dos costumes europeus (*). Seria interessante analisar os aspectos de 
que se revestiu essa aculturação, mas a documentação é bastante escassa. 


o ent a ] 


(*!) «Indivíduos de uma casta nobre das Novas Conquistas de Goa, com tendências 
guerreiras.» Cf. Dalgado, ob. cit., vol. II, sv. 

(*2) Veja-se P. Pissurlencar, Contribuição ao estudo etnológico da casta indo-portuguesa 
denominada «chardó», à luz de documentos inéditos encontrados no Arquivo Histórico da In- 
dia, sep. de Actas do I Congresso Nacional de Antropologia Cultural, Porto, 1934, pp. 1-7. 

(93) Cf. F. N. Xavier, 04. cit., pp. 81-82. 
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Entretanto, em 1750, foi fundada a Congregação da Ordem Terce; 
dos Carmelitas Descalços, aberta a membros da casta chardó (º*). N 
ano seguinte esses sacerdotes requereram o estabelecimento de um sg 
minário da ordem carmelita nessa localidade. Formou-se, assim, um 
comunidade de religiosos, composta exclusivamente de chardós, co 
influência religiosa e cultural sobre a população local. A ausência quaç 
total de informação impediu-nos, porém, de ajuizar até que ponto 
casta chardó poderá ter sido um veículo da cultura cristã em Goa, poj 
o processo de europeização deve ter decorrido precoce mas subril. 
mente — quiçá como um expediente para ultrapassar e neutralizar q, 
brâmanes — e não deixou vestígios na documentação. 


À casta sudra pertence a grande maioria da população de Goa que 
se teria fixado em tempos muito recuados. Formam diversas subcastas 
tais como os aldeões (gauddes), os vargeiros (os que cultivam as terras) | 
os balagateiros (cristãos que vão fazer comércio para além dos Gates), 
os pescadores, os artífices (que seguem hereditariamente a profissão), 

Há que fazer referência aos curumbins (kunnbi), ligados às activida- 
des agrícolas, que pelo seu arcaísmo cultural, constituem um dos grupos 
sociais mais característicos de Goa (*). Supõe-se que teriam sido os 
habitantes mais antigos, oriundos provavelmente da mesma raça de que 
saíram os quadros da dinastia dos Kadambas. Ter-se-iam convertido ao 
cristianismo em tempos muito remotos, mas não nos é possível precisar 
a data (46). | 

São ainda hoje um grupo étnico bem diferenciado com cultura e 
costumes próprios e algumas das suas danças e canções entraram no 
folclore de Goa. Segundo N. Xavier, o estrato mais antigo da população 
de Goa seria formado pelos curumbins, pelos pescadores e artífices e 
pelos gaudde de Bardez e das Ilhas. Seja como for, constituem o grosso 
da população agrícola de Goa. 


| 


Entre os grupos sociais considerados inferiores podemos apresentar 
os esfoladores de animais (farazes) e os alparqueiros ou curtidores de 
peles, com um estatuto social muito baixo. Em geral, são desprezados 
pela sociedade, de certo modo como os intocáveis entre os hindus, ainda 
que entre os cristãos não vigorem tabus de intocabilidade. Os europeus 


(**) Sobre este assunto encontram-se mais referências no capítulo seguinte sobre a 
religião. 

(*) Consulte-se R. E. Enthoven, The Tribes and Castes of Bombay, vol. II, reed. 
Asian Educational Services, N. Delhi, Madras, 1990, pp. 134 e ss e 284 e ss. 

(+6) Veja-se F. N. Xavier, ob. cit., pp. 78-79. 


o Oriental 41 


m-nos, em geral, por párias, mas esse termo que é dravídico, 


Es na ”- 2 
si uma casta do Coromandel, não é corrente em Goa (*). 


ome de 
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Vejamos qual o grau de participação dos naturais cristãos nesta so- 
“edade. Como Se sabe, desde o século xvi alguns cargos administrativos 
” nquanto subalternos — eram reservados aos naturais recém-conver- 
o E não devendo, portanto, ser preenchidos pelos reinóis. Entre os 
ofícios «da gente da terra» contavam-se, com frequência, os de «língua» 
das alfândegas, escrivão dos mantimentos das fortalezas, das avenças e 
fianças, afilador dos pesos e medidas, naique do Santo Ofício, oficial da 
Secretaria, etc. Com o andar dos tempos, outros cargos foram acrescen- 
tados. Assim, em 1664, constatava-se que os cargos de oficial maior da 
Secretaria da Fazenda, Misericórdia, juiz e escrivão da catuália, outrora 
ocupados por homens brancos, andavam então nos da terra q 
Posteriormente, as reformas sociais de Pombal lograram várias pos- 
sibilidades de ingresso dos naturais nos quadros administrativos, abrin- 
do-se-lhes o acesso a cargos médios e até mesmo a alguns superiores. As 
queixas que a Câmara Geral de Bardez apresentou ao rei, em IA 
afirmando que os naturais não eram providos nos ofícios maiores, quer 
no campo secular, quer no eclesiástico, o governador replicou que nessa 
província todos os ofícios eram desempenhados por naturais e na de 
Salsete, apenas o tabelião era português, sendo os restantes cargos da 
Justiça e Fazenda ocupados por naturais (*). 
Em 1794, vários naturais ocupavam cargos na Junta da Real Fazenda 
e, seis anos depois, não havia na Contadoria desse organismo um só 
reinol nos lugares de escriturários das diferentes repartições, amanuenses 
e praticantes; todos eram naturais brâmanes, chardós ou sudras (*0). Em 
1804 constatava-se, pois, um grande predomínio de naturais nos diversos 
cargos e essa tendência foi-se acentuando, cada vez mais, nos tempos 


(*7) Dalgado observa que é erróneo o significado atribuído pelos lexicógrafos ao 
vocábulo pária. Na verdade, «eles (párias) não se reputam miseráveis e abjectos nem são 
refugo da sociedade». Têm a mesma atitude de castismo que os brâmanes e xátrias em 
relação às castas que consideram inferiores e são muito ciosos dos seus costumes e 
regalias. Cf. Glossário..., 5. v.. E 

(+) Cf. carta dos oficiais da Câmara de Goa, de 26.1.1664 (AHU, India, cx. 26, 
n.º 44). Veja-se, mais adiante , neste capítulo, o quadro dos cargos ocupados pelos 
naturais cristãos. 

(*)) Veja-se a carta do gov. para o m. de Pombal, de 2.5.1777 (AHG, MR,157B, fls. 
360-364v). 

(59) Cf. carta do gov. para o m. mordomo-mor, de 5.5.1800 (AHG, MR,179B, fls. 
611-612). 
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posteriores (1). Também a nível da Inquisição, se anteriormente os 
turais só podiam ser meirinhos ou naiques, ou seja, funcionários de y 
patamar inferior, encontramos nos finais de Setecentos além daquele 
promotores, familiares e até inquisidores goeses (*?). 


Os goeses de castas superiores escolhiam, com frequência, as profi 
sões liberais — medicina e advocacia — ou o sacerdócio, o que talvez, 
explique pela natural repugnância de exercer trabalhos mecânicos, prá 
prios das camadas mais baixas; essa tradição vem já dos hindus, pois q 
brâmanes eram os guardiões JE ensino e da diplomacia (>). Com efeito 
os naturais da Índia revelaram aptidões para a medicina. Por isso, alguns 
deles, nem sempre devidamente preparados, mas hábeis, foram médico 
de pialsião (?). As fontes consignam algumas cartas, passadas pelo 
governadores e confirmadas pelo rei, autorizando médicos goeses 
desempenhar funções de «físico» e de cirurgião (*). Há, também, notícia 
de goeses que, legalmente autorizados, praticaram a advogacia (*). 


Muitos naturais seguiram o sacerdócio. Já em 1558 era ordenado q 
primeiro padre secular e nas décadas posteriores outros lhe sucederam (5) 
Na segunda metade do século xvrlI, os goeses começaram a ingressar n 

Bu , ds 


ordens religiosas, de origem europeia, para o que muito contribuíram as 
——000.. 
(2!) Cf. a carta do gov. V. Cabral para o Visconde de Anadia, de 22.3.1804 (AHU, 
Índia, maço 179 (179); Orlando Ribeiro refere-se ao «acesso que os goeses 
indiscriminadamente têm às mais elevadas funções em Goa, na Metrópole e no Ultra- 
mar», in Goa em 1956. Relatório ao Governo, Lisboa, 1999, pp. 74 e ss. 

(7) Veja-se o nosso artigo «A Inquisição de Goa na primeira metade de Setecentos. Uma 
visita pelo seu interior», in Mare Liberum, 15, Lisboa,1998, pp. 123-124. O padre Gabriel 
Arcanjo de Carvalho foi inquisidor em 1811. Cf. carta do arcebispo ao Núncio Apostólico 
de 10.12. 1811 (Arquivo Secreto do Vaticano, A. N-Lisbona, 32 [2] H, fls. 88-89). | 

(3) Veja-se de L. FF. F. R. Thomaz, O Cristianismo e as Tradições Pagãs na Índia 
Portuguesa, Lisboa, 1965, p. 5. 

(2?) Vejam-se as cartas de14.3.1798, de 28.4.1799 e de Maio de 1799, com referência 
à morte do físico-mor e à assistência médica confiada a um brâmane Inácio Afonso, cuja 
prática supria os defeitos dos seus estudos e até os da ebriedade (AHU, Índia, maços 170 
(163), 171 (187) e 2 (713), respectivamente). 

(>) Cf, v.g., as cartas de 30.10.1784 para Paulo Dias, morador em Nerul, exercer a 
faculdade de «físico»; de 15.12.1785 para Jorge Xavier de Noronha exercer cirurgia; de 
16.10.1790 para Salvador Noronha, natural de Goa, ser «físico»; de 1797 para Paulo Caetano 
Álvares, de Majordá e Vicente José Baptista exercerem cirurgia (IAN/TT,JRFEI, 71, fls. 
76-76v; Rs fls. deteriorado; 77, fls. 146-147, respect. Veja-se, também, Aleixo Costa, «Perfil 
de Alguns Goeses de Amianto, selecção de. BUM B a 976: 59). 

(*6) Em 26€e 16 de Janeiro e 1674, Brás Álvares e Custódio de Sora brâmane, pediam 
licença para poder advogar na Cidade de Goa (AHU, Índia, cx. 29, n.ºs 158 e 159). 

(*7) Hambye, «art. cit.», pp. 288-289. 
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“mas pombalinas (8). Os sacerdotes gozavam de certo prestígio nas 
o famílias e nas paróquias, pelo seu estatuto religioso e, em muitos 
a: — graças à sua conduta, à actividade pastoral e até à sua cultura, 
as05: lguns ficado célebres como escritores públicos (*?). Recebiam as 
$ Ea das produções agrícolas, dirimiam questões e, houve casos em 
e até mesmo interferiram nas reuniões das gancarias, como compro- 
; s depoimentos das visitas pastorais. Contudo, certos cargos eram 
a da exclusiva alçada dos reinóis ou luso-descendentes, tais 
o o de contador-geral, o de intendente, que devia recair em indiví- 
E da primeira nobreza (*º). Evidentemente que os cargos supremos 
da esfera civil e eclesiástica, tais como o de governador co de arcebispo 
foram sempre desempenhados por portugueses do Reino. Recorde-se 

ge nunca houve um bispo goês nomeado pelo Padroado e possivel- 
mente O despeito do padre José António Gonçalves por não ter alcan- 

do a mitra de Goa foi um factor relevante na trama da «conspiração 
dos Pintos», em 1787 (61). Também nunca houve um governador goês 
e Bernardo Peres da Silva desempenhou as funções de Prefeito (1834- 
1835) — cargo que no regime liberal substituía o de governador — por 
tempo exíguo e em precárias condições (62). 

Alguns goeses fizeram estudos no Reino, por vezes a expensas das 
comunidades de aldeia, prática que se foi intensificando nos séculos xIX 
e xX. Eram sobretudo as castas superiores que tinham a possibilidade de 
enviar os filhos para Portugal, resultando assim numa emigração de 
qualidade (). Uma vez no Reino ou noutros domínios ultramarinos, 
poucos eram os que regressavam definitivamente a Goa (6). 


vam O 
dos como 


(58) Sobre a proibição do ingresso e posterior admissão dos naturais nas ordens 
religiosas de origem europeia, veja-se o nosso estudo Goa Setecentista..., a parte respeitante 
ao clero regular, ao clero secular e ao clero secular nas paróquias. 

(*) Veja-se do padre F. X. Expectação Barreto, Quadros Biographicos dos Padres 
Ilustres de Goa, Goa, 1899; C. Nazareth, Clero de Goa. Seus serviços à Religião e à Nação, 
N. Goa, 1927, p. 15. Quanto à actividade intelectual, veja-se, no cap. sobre a educação, 
a parte referente à literatura. 

(90) Cf. carta de Março de 1797 (BPADE, cód. CXVI/1-9, fls. 15-32v ou 33-62). 

(1) Em contraste com esta orientação, a Propaganda Fide nomeara Mateus de Castro, 
vigário apostólico da Índia, em 1637, bispo de Crisópolis e mais tarde Tomás de Castro. 
Sobre o perfil intelectual do padre José António Gonçalves (1748-1818), veja-se o nosso 
estudo, Goa Setecentista..., p. 294. 

(2) Consulte-se de Ernestina Carreira, «India» in Nova História da Expansão Por- 
tuguesa, X, O Império Africano 1825-1890, coord. de V. Alexandre e Jill Dias, Lis- 
boa,1998, pp. 666-667. 

(%) Veja-se L. F. Thomaz, «Goa, Uma Sociedade Luso-Indiana» in De Ceuta a 
Timor, já cit., p. 269. 

(5) Foi o caso de Joaquim Luís António Manuel de Montogui, natural da Cidade 
de Goa; fez os estudos no Reino e em 1 de Setembro a Rainha ordenava que não se 
pusesse impedimento ao seu regresso (AHU, India, maço 37 [284]). 


Na 
actividade 
militar 
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No campo militar a orientação geral foi a de recrutar tropas entre q] 
naturais, o que explica a elevada percentagem de goeses solicitando, 
posto de sipai ou o comando de uma companhia de sipais. Além diss 
é conveniente recordar que o novo quadro estratégico-militar se alterar, 
muito, graças às Novas Conquistas, exigindo novas solicitações em te, 
mos militares. Frequentemente, a legislação realçou as vantagens de pj 
política, como sejam a de não prejudicar a população do Reino, a de nã, | 
atrasar outras conquistas, a de tornar a defesa mais segura. 

Dada a carência de soldados europeus na Índia, os naturais ingreç 
saram nas armadas e no terço militar (9). Assim, por haver falta de 
tropa, o marquês de Távora mandou embarcar naturais na Carreira da 
Índia e para comboiar as naus do Reino e da Armada do Sul (**). Tam. 
bém há notícia do envio de militares goeses para Moçambique, dada | 
sua capacidade de adaptação ao clima e ao ambiente, a pouca fiabilidad 
da gente da terra e a carestia das expedições do Reino, pese embora | 
opiniões em contrário e até mesmo uma certa animosidade dos gover. | 
nadores de Goa no seu envio. | 


| 
| 
| 


sempre completos no número em que o conde de Sandomil os estabe.: 
lecera. 

Para além do recurso aos naturais para as tropas auxiliares, ponde- 
rou-se, também, na conveniência em criar companhias formadas por. 
brâmanes, chardós e sudras, dada a falta de portugueses e pelas vanta-! 
gens que daqui podiam advir. Não sabemos qual foi o eco deste projecto, 
mas é significativo que os naturais tenham participado em algumas 
campanhas militares e que as autoridades tenham procurado vinculá-los 
às milícias, para defenderam a sua própria terra. 


Na sua carta para o rei, O vice-rei referia a grande carência de por- 
tugueses para a defesa, os bons serviços prestados pelos naturais em 
Pondá, na guerra movida por Shivagi, em Mombaça e em Timor, sem 
contar com qualquer acrescentamento. Considerava que escolhendo os 
da casta mais alta e os mais abastados, motivar-se-iam para ascenderem 


(65) Cf. carta do vice-rei conde de Vila Verde para o rei, de 6.11.1694 e a resposta 
do rei de 30.1.1697 (AHG, MR, 58, fls. 323-323v e 61, fl. 18 respect. in BFUP, 46, p. 99). 
(95) Cf. Instrução do m. de Távora ao capitão-de-mar-e-guerra da Coroa, António 
de Brito Sanches, de 8.2.1751 (AHG, Regimentos e Instruções, 1431, fl. 174); carta do 
marquês ao rei, de 6.2.1751, sobre os mapas das fortalezas, postos, embarcações e tropas 


(BN, Pombalina, 742, fls. 165-65v). 
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aos postos mais altos e para se tornarem soldados valorosos. Também 
lhe pareceu útil formar uma companhia de sudras, por serem mais 

erreiros; escrevia, ainda, que sendo cada companhia da mesma casta, 
tanto soldados como oficiais, haveria emulação e competência que cos- 
tumam ser grandes entre os naturais. Afirmava, também, que esta medida 
evitaria que se denominassem estas companhias de gente preta e traria 
menor dispêndio à Fazenda, dado o parco soldo, apenas igualado ao dos 
soldados brancos, quando embarcados (%7). 


Não sabemos qual foi o eco deste projecto, mas é significativo que 
“os naturais tenham participado em algumas campanhas militares e que 
as autoridades procurassem vinculá-los às fileiras, para defenderam a 
cua própria terra. Foram concedidas várias regalias aos militares goeses, 
tais como possibilidades de promoção, títulos de nobreza aos voluntá- 
rios (68). Os recrutas deviam ser tratados com benevolência, não se per- 
mitindo, de forma alguma, serem desprezados pelos do Reino. 

No consulado de Pombal, tendo em vista a preparação de militares 
nativos para as investidas dos potentados indianos, procurou-se dar con- 
sistência e actividade ao terço de tropa auxiliar e ao corpo de ordenan- 

as (69). Um alvará de 28 de Abril de 1773 criou um regimento de 
artilharia, composto de soldados brancos e naturais, em lugar do corpo 
existente (7º). 

Conquanto a documentação nem sempre precise a origem étnica dos 
capitães das fortalezas, é indiscutível que em alguns casos esse cargo foi 
acometido aos naturais, já que é referida a sua casta (71). Todavia, as 
medidas no sentido de promover o ingresso de naturais nas fileiras tive- 
ram resultados exíguos. As Câmaras Gerais das comunidades de aldeia 
em diversas «representações» ao rei procuraram ilibar os goeses do serviço 


(97) Carta do vice-rei para o Rei, de 25.9.1703 (AHU, Índia, cx. 44, doc. 41). 

(98) Em 9.4.1778, três brâmanes ofereceram-se para entrar no serviço real; o monarca 
ordenou que os motivasse para perderem o horror que têm à tropa. N. Xavier na 
Nobiliarchia Goana fornece elementos sobre vários naturais nobilitados, tais como Antó- 
nio João Pinto, Inácio Pinto, José António Pinto. Cf. também Aleixo Costa, «Perfis...», 
acima cit. 

(9) Sobre as reformas pombalinas no exército veja-se o nosso estudo Goa Setecentista..., 
pp. 43-44. O conde da Fga executou prontamente as determinações régias. Para a 
formação de um terço de auxiliares nas Ilhas, à semelhança do do Reino, foram recru- 
tados 500 naturais (24.7.1761). 

(79) Regimento dividido em dez companhias com 403 soldados brancos e 105 na- 
turais (AHG, MR,154, fl. 116, doc. 190). 

(1) Em 1743, o capitão do forte de Santa Cruz de Chorão era António João Lobo, 
brâmane, natural de Chorão (AHU, Índia, maço 60 [71]. Em 1699, Brás Rodrigues, na- 
tural da Índia, obteve a capitania e ouvidoria de Tarapur (AHU, Índia, cx. 43, doc. 49). 


No comércio 


46 Nova História da Expansão Portugue 


militar, invocando a sua debilidade, a falta de propensão, a sua nat 
inércia para a vida militar, o rigor e a aspereza no recrutamento (72) 


Em 1763, a Câmara de Bardez pedia que fosse absolvida do à 
de fornecer soldados para as companhias. Mas, em 1776, o marquês 
Pombal rebateu todos os argumentos apresentados pela Câmara Gera | 
de Salsete, esperando que ela reconsiderasse os absurdos em que incg 
reu, passando a fazer « assentar praça nobre e voluntariamente aos filh 
dos brâmanes e chardós mais distintos, como neste Reino estão pray 
cando os filhos dos marqueses, dos condes...» E pela outra parte aspi 
rando a que os sobreditos seus filhos cresçam em postos, que lhe 
acrescentem a graduação, a estimação pessoal e que os faça subir; 
própria estimação de Sua Majestade e de toda a sua Corte, servinde 
assim de crédito e honra à Pátria...» (”)). 


O epistolário régio continha normas no sentido de mandar alistar 4! 
gente capaz de servir, de praticar tudo como no Reino e de os naturais não 
serem privilegiados para se eximirem do serviço real (4). Apesar disso, as 
dificuldades foram sempre enormes. Entre as classes mais elevadas er 
grande a aversão à carreira militar. Anote-se que o governador Matos. 
Teixeira tomou medidas drásticas, tais como a de exigir quatro a cinco 
anos de serviço militar para permitir uma candidatura a funções civis (7), 


Parece poder-se afirmar que o comércio era uma profissão poucas 
vezes escolhida pelos naturais cristãos. Os «balagateiros» praticavam um 
comércio regular com as terras situadas além dos Gates, onde permane-| 
ciam grandes temporadas, regressando a Goa apenas para os trabalhos | 
agrícolas e para a colheita. Normalmente pertenciam à casta sudra (75). 

De modo geral, os naturais cristãos não se mostraram vocacionados 
para as actividades comerciais; alguns trabalharam, sobretudo, por conta 
de armadores metropolitanos, ingleses e franceses. Eram mais uns exe- 
cutantes que intermediários e estavam longe de possuir as fortunas das | 
famílias hindus como, por exemplo, a dos Kamat (77). 


(72) Veja-se a carta do gov. para o marquês de Pombal, de 2.5.1777 (AHG, MR,157B, 
fls. 36lv). 


(73) Carta do marquês de 28.2.1776, transcrita por L. Mendes, 4 Índia Portugueza..., 
IH, pp. 123-124, | 


(74) CF. a carta de M.M.Castro para o gov., de 21.3.1779 (AHU, Índia, cód. 516, fls. 
202v-203v). 

(7) Cf. Myra Pinto Mascarenhas, The pombaline era in Goa (1750-1777), Bombaim, 
1977 (policop.). 

(76) Carta apresentada à Mesa do Santo Ofício, de 13.2.1765 (AHU, Índia, maço 2 
[713]). 


(77) Sobre o assunto veja-se a parte que diz respeito no capítulo 3, do tomo I. 
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J descendentes 


comunidade dos luso-descendentes era constituída por indivíduos 
 mílias reinóis que se estabeleceram em Goa, onde se cruzaram com 
Es da mesma etnia - os castiços - ou com elementos locais. Recorde- 
4 que à expansão portuguesa não foi, de modo geral, acompanhada da 
docação de mulheres reinóis. Por isso, na senda de Albuquerque, as 
3 sridades fomentaram os casamentos mistos, cujo embrião foram os 
Rios. Pretendeu-se, com isso, engrossar a população fixa dos estabe- 
"mentos do Estado da India e reforçar, deste modo, a fidelidade à 
afãe-Pátria. Além disso, facilitou a conversão ao cristianismo e a acultu- 
“ão. Contudo, as dificuldades de penetração nas castas dos naturais, 
aliadas, por vezes, aos pergaminhos da sua estirpe e raça, como descen- 
dentes de europeus, não permitiram um grande aumento deste grupo 
cocial que, em certa medida, tomou aspectos de uma nova casta. 

Não se dispõe de quantitativos precisos sobre esta comunidade (78). 
Todavia, as fontes apontam para um certa preferência dos membros da 
nobreza pela fixação na India, nas centúrias de Seiscentos e de Setecen- 
tos, pese embora O interesse crescente que entretanto o Brasil começava 
a despertar (77). Por diversas formas, as autoridades procuraram promo- 
ver os casamentos mistos, porque assim «nunca poderá haver falta de 
gente, e com a criação das armas e honrados sentimentos que o sangue 
português lhe há-de infundir, ficaram os melhores soldados da Ásia, e 
o Estado independente de outro soccorro» (8º). 

Quanto à origem social desta comunidade, duas teses se contra- 
ponhem: segundo os estudiosos luso-descendentes, os casamentos dos 
nobres reinóis ter-se-iam verificado com mulheres das castas elevadas, o 
que só reforçou a sua aristocracia; de acordo com os investigadores 
goeses e, entre eles, sobretudo os brâmanes, que a partir da época 
pombalina cada vez mais tomaram consciência do seu poder, os reinóis 
ter-se-iam cruzado com elementos baixos da sociedade local, tais como 
as bailadeiras, as servidoras dos portugueses, etc. Pensamos que só uma 
investigação sistemática poderá dar resposta satisfatória a esta questão, 


(8) Segundo Germano Correia, em meados do século xv, os luso-descendentes 
espalhados pela Península Indo-Gangética eram cerca de 40 000 e em 1829 apenas 976 
(Os Luso-Descendentes da India, N. Goa, 1946). 

(7) Jorge Forjaz, José Francisco de Noronha, Os Luso-descendentes da Índia Portu- 
guesa, Lisboa, Fundação Oriente, (2004), 2.º ed. 

(80) Consulte-se «Noticias do que vi, e observei em oito anos e quatro meses que 
estive servindo na Relação de Goa, e Juízo que fiz sobre os interesses que produz e pode 
produzir todo aquele Continente». (Trata-se do desembargador que esteve em Macau 


a sindicar o gov. José Plácido de Matos) (AHU, Índia, maço 26 [50]). 


Á comuni- 
dade 
de Baçaim 
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mas possivelmente os casamentos e as bastardias ter-se-iam verifica 
entre elementos de diversa proveniência social. 


No século xviI, existiu uma comunidade aristocrática e opulenta 
Província do Norte, mormente em Baçaim, detentora dos «prazos» e 
moradias abastadas. Mas, a perda de certas praças provocou o empobra. 
cimento de várias famílias luso-descendentes a partir da década 69 
seiscentista e a perda da Província do Norte, em 1739, desferiu-lhes um 
rude golpe. Esta situação levou-os a solicitar cargos, que em outro 
tempos haviam sido ocupados por homens brancos, mas que nesse tem) 
po «andavam nos da terra» (º!). A medida que a Cidade de Goa entroy 
em franco declínio, os luso-descendentes passaram a residir cada ve; 
mais nos arredores da capital, tais como, Panelim, S. Pedro, Ribandar 
e com a tranferência da capital para Pangim (1759) muitos mudaram) 
-se para esta cidade. 

«Os descendentes dos europeus seguem em tudo os usos e costumes 
de seus antepassados, posto que no uso particular e nas comidas parti 
cipam muito do país em que nasceram. As casas que habitam as primej- 
ras famílias brancas são boas e medianamente mobiladas» (82). 

Desempenhando cargos administrativos tiveram um papel relevante 
na vida local, através da municipalidade, dedicando-se simultaneamente 
a actividades comerciais dentro e fora do Estado da Índia (83). Nomes 
prestigiados na ciência, literatura, geografia, política, etc., ilustraram esta) 
comunidade (8*). Os luso-descendentes gozavam de um estatuto social, 
elevado e muitos deles foram agraciados com mercês que as reformas] 
pombalinas ainda mais aumentaram. Com efeito, sendo normalmente! 
nascidos em Goa e católicos, reuniam os requisitos exigidos pela legis- 
lação para usufruírem das benesses (8). Esta posição privilegiada da 


(8!) Requereram os cargos de oficial maior da Secretaria da Fazenda, Misericórdia, 
juiz e escrivão da catuália... (Cf. carta de 26.1.1664. AHU, India, cx. 26, doc. 44). 

(82) Manoel Felicissimo Louzada d'Araujo d'Azevedo, «Asia Portuguesa. Segunda: 
Memoria», in Annais Marítimos e Coloniaes, Série Segunda, 9, Lisboa, IN, 1842, p. 430, 

(83) Referências sobre o comércio desenvolvido pela comunidade luso-descendente 
estabelecida em Bengala, encontram-se no capítulo III —- Economia —, na parte escrita 
por João Manuel Teles da Cunha. 

(8*) Em 1785, na Escola de Marinha, Artilharia e Fortificação dos seus 12 profes- 
sores, 6 eram descendentes (Manoel F. L. d'Araujo d'Azevedo, «Ásia Portuguesa. Segunda 
Memoria» in Annais Marítimos..., p. 67). 

(85) Cf., p.e., as seguintes mercês concedidas a Diogo de Melo de Castro, natural da 
Cidade de Goa, em 11.3.1701 e em 30.11.1701: foro de moço fidalgo com 1000 rs. de 
moradia por mês e um alqueire de cevada por dia, paga segundo ordenança, que é o 
foro e moradia que lhe pertencia pelo seu pai Luis de Melo de Castro (AHU, India, cx. 
43, doc. 34). Sobre o assunto, consulte-se, também, F. N. Xavier, Nobiliarchia Goana..., 


N. Goa, 1862. 
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eza descendente poderá ter sido um dos motivos da Conspiração 
Pintos, gizada pela nobreza local (86). 
"pedicaram-se, com afinco, à actividade militar, pessoalmente ou 
avés dos seus homens de confiança, contribuindo para grandes êxitos 
iélicos no Oriente, quer contra os holandeses, quer na aquisição das 
Novas Conquistas, apesar do seu estado civil de casados os ter colocado, 
r vezes, na situação de tropa de segunda linha (87). Todavia, entre os 
finais do século xvII e os meados do seguinte verificou-se um certo êxodo 
e juso-descendentes, em virtude da sua miséria, para vários pontos do 
Hindustão, nomeadamente para algumas possessões francesas, onde 
ingressaram nos seus exércitos. 


Reinóis 


Os grupos sociais de etnia asiática e os luso-descendentes, apesar da 
mobilidade inerente a qualquer população, tinham um carácter de re- 
lativa permanência. O mesmo não acontecia com a camada social cons- 
tituída pelos europeus vindos do Reino — reinóis — que residiam tempo- 
rariamente. Ao princípio estabeleceram-se na Cidade de Goa, mas o 
declínio económico, a degradação moral e as carências sanitárias da urbe 
determinaram o êxodo de algumas famílias aristocráticas para os subúr- 
bios, como S. Pedro, Ribandar, Pangim e as ilhas de Chorão — por isso 
mesmo designada por «ilha dos fidalgos» — Naroá, Divar e outras aldeias 
vizinhas, deslocando-se à Cidade em canoas. No fim da centúria 
seiscentista grassou uma epidemia em Chorão, obrigando algumas fa- 
mílias portuguesas a mudarem-se para diversas localidades, como Santa 
Inês e Pondá. Tenha-se presente que em 1740, o vice-rei conde de 
Sandomil transferiu a sua residência para S. Pedro, em Panelim e o 
conde da Ega, dezanove anos mais tarde, para Pangim (88). 


(86) Cf. L. F. F. R. Thomaz, Goa: Une Société Luso-Indienne, já cit., p. 27. 

(87) P.e., em 11.3.1698 foram acrescentadas mercês a Diogo de Melo de Castro, 
fidalgo, natural da Cidade de Goa (AHU, Índia, cx. 43 [369]. Sobre o grande número 
de luso-descendentes que se notabilizaram na aquisição das Novas Conquistas, consul- 
te-se L. A. Rodrigues, «Noteworthy «luso-descendants» of Portuguese India» in BIMB, 
111, Goa, 1976. Em 22.3.1768 e em 25.4.1771 foram concedidos louvores públicos pelo 
governador D. João José de Melo ao capitão-de-mar-e-guerra Inácio Luis Carneiro de 
Sousa e Faro pelo seu denodo contra um cabo do marata e contra o marata Dulopo 
(AHU, Índia, cód. 515, fls. 204v-205 e cód. 516, fls. 67-68). 

(88) Vejam-se Viriato A. C. B. de Albuquerque, «Ilha dos Fidalgos» in O Orzente 
Portuguez, vol. 1, 10 e 11, N. Goa, 1904, pp. 549-558 e L. A. Rodrigues, «Portuguese- 
blood communities in Índia» in BIMB, 110, Goa, 1975. 


Locais 
de fixação 


Actividade 


militar 


Os volun- 
tários 
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Em princípio, a estadia destes reinóis na Índia durava apenas o tempo 
da sua missão de serviço — seis anos, podendo ser renovada. À defesa q 
o governo do território estavam, em última análise, cometidos a egg 
grupo social que, por isso mesmo, usufruía de uma situação sociopolític, 
assaz vantajosa. E, pois, provável que uma percentagem considerável 
dos homens brancos fosse constituída por militares (8º). Crianças, mulhe | 
res, alguns eclesiásticos — estes já bastante reduzidos em finais de Sete. 
centos e ainda mais em princípios de Oitocentos — e poucos civis per. 
faziam este grupo. Observe-se que os contingentes incluíam bastantes 
presos, constrangidos a cumprir uma sentença entre três a dez anos 
quando não a vida inteira (9). Eram, muitas vezes, indivíduos de maus 
costumes, acusados de crimes que, por isso mesmo, causavam distúrbios 
na Índia. 


Um caso particular a ter em atenção é o da ida de voluntários para 
a Índia, aos quais eram concedidas certas regalias. Na segunda metade 
setecentista, ao contrário do que se passava em períodos anteriores, era 
costume o rei promover ao posto imediato os vassalos que iam para ali 
servir. Entre 1/50 e 1770 um grande número de voluntários foram para 
a Índia, onde as campanhas das Novas Conquistas lhes oferecia serviço 
e prestígio. Assim, a maior parte dos soldados e oficiais que viajaram 
para Goa, na Carreira da Índia, em 1764, eram voluntários (º!). A partir 
da década de 80 setecentista estes quantitativos decresceram bastante, 
apesar de um alvará régio ter procurado inflectir esta tendência, ofere- | 
cendo-lhes condições muito favoráveis (2). 


(89) De 1750 a 1800, em 36 anos, registou-se um máximo de 835 reinóis que vieram 
em 1758 e um mínimo de 111, em 1763. A idade dos soldados oscilava entre 15 e 35 
anos, predominando os de 18 e 20 anos. Durante este tempo 14 indivíduos podem ter 
permanecido em Goa, num quantitativo de 386 por ano. Infelizmente faltam números 
concernentes àqueles que regressaram para Portugal. 

(?9) Grande parte da população dos navios era constituída por presos; em muitos 
casos mais de 200, numa percentagem maior do que 80%. Cf. Francisco Raymundo de 
Moraes Pereira, Relação da Viagem que do Porto de Lisboa fizeram a Índia os IlMos e 
Exmos. Senhores Marquezes de Távora, Lisboa, 1752, p. 79. Veja-se o nosso estudo, «Seamen, 
Soldiers and Crew of the Carreira da Índia in the Second Half of the 18th Century» in 
Ship-buileing and Navigation in the Indian Ocean Region AD 1400-1800, ed. e introd. de 
K. S. Mathew, N. Delhi, 1997, pp. 132-139. 

(º1) Cf. Lista dos soldados que embarcaram para a Índia, em 18.4.1764 (AHU, Índia, 
maço 100 (85). 

(?2) Em 1788, as regalias eram as seguintes: 1 — Não seriam obrigados a servir mais 
de 6 anos e, uma vez terminados, não necessitariam de licença para se desvincularem. 
2 — O transporte de regresso da Índia para o Reino seria suportado pela Fazenda Real. 
3 — Acabado o tempo poderiam livremente voltar para o Reino ou ficar na Índia, Brasil 
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Império Orienta 

A legislação vigente favorecia os filhos naturais do estamento da 
preza que se oferecessem como voluntários para a India. De modo 
a eram contemplados com foro de fidalgo, hábito de Cristo, tença e 
“a de custo (*). Há indícios de que os filhos segundos, mormente 


uda | di E ga 
RMos de pai, tomaram o rumo da India para melhorarem a sua situação 
O 94) 


cocioeconómica ( a k w 
Anote-se que os oficiais da Câmara de Goa solicitaram, em 1692, que 


e guardasse O «estilo até então praticado», das mercês concedidas — 
capitanias, cargos ou ofícios, hábitos, tenças ou alvarás de lembrança — 
rransitarem para seus filhos na mesma antiguidade em que as haviam 
obtido. E, na falta destes, a seus netos, o que na realidade lhes foi 
concedido (5). O mesmo pediriam os oficiais da Secretaria do Estado, 
em recompensa do muito trabalho «de dia e de noite, domingos e dias 
santos nos papéis do serviço real» e com «limitado salário». Aludiam, 
rambém, à miséria dos reinóis e dos «casados portugueses» e pediam que 
fossem «acomodados» nas ocupações de oficiais maiores da Secretaria, 
Fazenda, Misericórdia, juiz e escrivão da catuália e outros semelhan- 
tes (29). Note-se que as dificuldades económicas sentidas pelos militares 
levou-os, algumas vezes, a desertarem em favor de outros potentados, 
com O risco de renegarem a fé e transmitirem informações ao inimigo. 


DO 


ou outro domínio português. 4 — Ficaria a seu arbítrio incorporar-se ou não de novo nas 
tropas. Querendo fazê-lo, entraria na mesma graduação que tivera no serviço da Índia. 
5 — Nos concursos seriam preferidos, em igual graduação, a outros que não tivessem 
servido na Índia. 6 — Antes de embarcar, cada um receberia cinco meses de soldo 
dobrado, para ajuda de custo e 4 meses de soldo singelo (Cf. AHG, MR, 177B, fl. 583 
e 1804, fls. 54-54v). 

(3) A título de exemplo, veja-se o requerimento do desembargador do Paço, Manuel 
da Costa Bonicho, solicitando para o seu filho natural, Pedro da Costa, algumas mercês 
de acordo com o que o rei costuma praticar nessas condições (AHU, Índia, maço 44 (42). 
Também João Zeferino de Souza requer, em 2.3.1754, foro, hábito, tença e ajuda de 
custo, como «é estilo dar aos filhos naturais de nobres, indo voluntariamente para a 
Índia» (AHU, India, D. O., maço sem número). 

(º*) Foi o caso dos filhos segundos, Manuel Ventura de Araújo e Azevedo, principal 
pessoa de Monção e João António de Madureira Prada Lobo, que ficou desamparado 
com a morte do pai e aos quais o rei concedeu mercês (21.3.1759 e 4.4.1765). 

(>) Veja-se a carta do rei para o conde de Vila Verde, de 12.9.1692, em que escreve 
que os oficiais da Secretaria há 80 anos que gozavam do direito de seus cargos transi- 
tarem para filhos e genros, por ausência, incapacidade, falecimento ou justo impedimento, 
em recompensa do muito trabalho «de dia e de noite, domingos e dias santos nos papeis 
do serviço real e nos das partes com satisfação, segredo e limitado salário»; podiam 
também «pôr serventuários» quando os filhos ou genros não tivessem a necessária su- 
ficiência (RJ, IHG, lata 52). 

(*6) Há referência em como a soldadesca andava nua e tão maltratada que pareciam 
pedintes (Cf. carta de 26.1.1664 e outra s. d. (AHU, Índia, cx. 26, doc. 44 e maço 26 


[50] respectivamente). 


No século 
XVII 
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Daí que, de tempos a tempos, houvesse indultos de perdão, como for 
de promover o seu regresso para Goa. 


x 


Uma comissão na Índia podia, assim, significar um reforço do esta 
tuto socioeconómico ou até mesmo um fim de carreira prestigiante, com 
projecção no Continente. Muitos granjearam a sua inserção na nobrez, 
ou graus nobiliárquicos mais elevados. Na verdade, um decreto de 1755 
revogou a proibição de satisfazer com mercês no Reino OS SEIVIÇOS rea. 
lizados no Estado da Índia. Desta forma, as pessoas que prestavam bons 
serviços na Índia eram depois Ranmipensadas no Reino (??). 

Parece-nos, pois, que na segunda metade de Setecentos, a promoção 
social do europeu reinol do estamento da nobreza estava relativamente 
facilitada. A fidalguia portuguesa, de modo geral, tomou o rumo da 
Índia para se realizar profissionalmente, para se promover socialmente 
ou para resolver as suas dificuldades financeiras. 


Mercês atribuídas a reinóis, luso-descendentes e naturais cristãos 


A disponibilidade de fontes permite conhecer as mercês e os cargos 
atribuídos a estes três grupos sociais. Havia que respeitar certas condi 
ções para as mercês poderem entrar em concurso e a sua concessão 
obedecia a certos requisitos (?8). Da análise das fontes, verifica-se que 
nas últimas quatro décadas do século xvII se assistiu, no geral, a um forte 
aurnento na concessão de mercês, sendo relativamente proporcional a 
subida nos três grupos aqui divisados. Possivelmente, a necessidade de 
militares competentes para fazer face aos ataques de holandeses e ingle- 
ses, determinou uma larga distribuição de mercês. Por outro lado, nessa 
época uma comissão na Índia era um serviço de risco, mas também uma. 
empresa heróica e, como tal, apetecida pelos soldados europeus. Na 
última década da centúria denota-se uma forte quebra na concessão de 
mercês, sentida em todos os grupos, embora com menor intensidade 
para com os naturais (”). Eventualmente uma maior procura da parte 
dos soldados europeus por outras paragens como, por exemplo, o Brasil, 
a atenuação dos recontros com holandeses e ingleses, a política de recru- 
tamento local dos quadros administrativos, poderão ter sido factores 
responsáveis por esta diminuição. 


(97) Cf. AHU, Índia, maço 63 (321). 

(98) Veja-se a carta do Príncipe para o conde de Alvor, de 18.3.1683 (AHU, Índia, 
cód. 431, fls. 160-160v). 

(ºº) Cf. neste capítulo, o quadro 8 — População branca nas Velhas Conquistas. 
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Quadro XIV 
Número de mercês concedidas (1660-1699) 


eng [uso [ here [rom 
E CO RC O 


Quadro XV 


Luso-descendentes .... 
Naturais 


Reinóis 
Luso-descendentes .... 


Luso-descendentes .... 
Naturais 


O quadro 15 apresenta a tipologia das mercês concedidas pela Coroa 
entre 1660 e 1699, pelo que as mesmas se agrupam em função do hábito 
(quase sempre o de Cristo), do cargo solicitado — essencialmente de 
natureza militar, judicial e fiscal — e, ainda, de outros benefícios como 
a renúncia e a moradia. 


(100) Visto cada mercê poder conter mais de um benefício o somatório não coincide 
com 100. 
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Às principais diferenças ao nível das mercês concedidas devem, esse 
cialmente, esboçar-se entre os luso-descendentes e os naturais. Os Primeiro, 
tendiam a obter um elevado número de hábitos (17%) ao que lhes 
correspondia uma tença ou, não raras vezes, uma moradia. Já o número 
de naturais a quem foi deferido hábito mostrou-se estatisticamente insj 
nificante, com 2% do total de mercês concedidas, o que vem sugerir O pouçy 
interesse da Coroa em manter custos fixos no pagamento de tenças 
Ao invés, os goeses receberam essencialmente cargos (98% das mercês) 
quase todos eles desempenhados em funções subalternas da fazenda real 
já que anteriormente ao consulado de Pombal as ocupações militares, em 
postos de chefia, estavam-lhes praticamente vedadas. Todavia, há que ter 
presente, também, a aversão dos naturais para a profissão das armas. O, 
postos ocupados pelos luso-descendentes eram, pelo contrário, de cariz 
essencialmente militar (76%), sendo menos relevante a sua participação 
na fazenda (6%) e outros cargos inferiores da administração, até porque 


na maioria das vezes desempenhavam funções de chefia. 


37/39/24] 89/107[582/ 10] 06/24 | 79] 26 [128] 
26/39] 06 [143] 58]487] 1.3] 00] 3.9 [10,4] 84 | 154] 
tuso-descendentes | 7,4 | 5,3 | 9,6 | 96] 74/362] 21] 1,1] 32] 85/96] 94 
21/52/00] 10[247]s88] 00] 10/00] 31] 41] gr) 


Quadro XVI 
Localização geográfica dos cargos (1660-1699) 


Moçambique 
Observações 


No que concerne à geografia dos cargos concedidos pelo monarca, o 
território das Ilhas registou, para qualquer um dos grupos, a maior 
frequência, o que não será de admirar, face ao elevado conjunto de 
cargos necessários na administração, fazenda, Igreja e, acima de tudo, na 
hierarquia militar. Apesar desta preponderância, notam-se significativas 
discrepâncias entre os naturais com 59% e os luso-descendentes com 
36%. Estes últimos, pela sua qualidade de nascimento face à maioria dos 
naturais, distribuíam-se mais equitativamente pelo Estado da Índia, sendo 
necessária a sua presença em diversas áreas, como sejam, nas províncias 
de Bardez, Salsete e, fora do território goês, em Baçaim, Chaul e Damão. 
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estando fortemente condicionada a carreira militar e a chefia na 
(ministração pública, exercidas por reinóis e luso-descendentes, o 
| E erso geográfico dos naturais esgotava-se fundamentalmente no ter- 
“a de Goa e em Diu. Recorde-se o avultado comércio que os naturais 


|. Goa, ali residentes, realizavam com Moçambique (101). 
de 


Gráfico V 
Evolução do número de pedidos de mercês régias (1700-1799) 


Para o século xvirt, os elementos apresentados diferem substan- 
cialmente na metodologia de recolha, porque estamos essencialmente na 
posse de solicitações de mercês. Por isso, não é viável uma análise com- 
parativa em termos numéricos, face ao período antecedente. De facto, 
contabilizaram-se 1119 pedidos de mercês requeridos por 909 indiví- 
duos (102), mas existe um vasto universo de indivíduos sem designação 
de naturalidade, nem tão-pouco de residência, ao mesmo tempo que o 
seu apelido nem sempre permite a destrinça entre luso-descendente ou 
natural. Assim se contabilizássemos apenas os requerentes com menção 
clara de naturalidade e residência teríamos somente 7 goeses na primeira 
metade do século e 98 na segunda. 


(10!) Note-se que os 35 naturais com cargos em Diu todos são originários de Goa, 
29 dos quais de casta brâmane. 

(102) O número total ascende a 1927 na medida em que um pedido englobava quase 
sempre mais de uma mercê. Por exemplo, o hábito — normalmente de Cristo — era 
acompanhado de tença ou moradia e, não raras vezes, requeriam-se também ajudas de 
custo para a viagem para o Estado da Índia. 


No século 
XVII 
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Através da evolução do volume global de pedidos no decurso q 
século xvill poderá afirmar-se, sem exagero, que o consulado pombalina 
coincidiu com a esmagadora maioria dos pedidos de mercês e, também 
da sua concessão. Com efeito, entre 1750 e 1777, em apenas 27 anqd 
foram efectuados 890 pedidos (79,5%) e deferidos 253 (92,7% do total), 
No entanto relativamente aos naturais, /9,4% dos pedidos ocorreram no. 
período pombalino, mas apenas a 18% destes são, aparentemente, defe. 
ridas as mercês por despacho régio. 

O rácio entre pedidos efectuados e concessões deferidas pela Coroa 
era claramente mais favorável aos luso-descendentes e reinóis. Mas, comg 
se referiu, a ausência de informes nos pedidos de mercê faz supor, 
existência de um elevado número de naturais a quem foram deferidas: 
mercês (103), 


Quadro XVII 
Tipologia das mercês solicitadas e concedidas (1700-1799) 


% CARGO 


“| Adminis- % total 
fa a 58 ou [55 
5,2 8,9 0,2 


Naturais 
Concessões régias 


PEDIDOS COM 
Pedidos de mercês Comu- | Confir- Testa- | Transmis: 
tação mação Moradia Tença mento são 
E. 4,4 7,3 2,2 0,6 0,8 


Voluntários 
Naturais 
Concessões régias 


(103) A indicação expressa da naturalidade apenas se efectua para 60 pedidos, con- 
quanto se tenha quantificado, com elevado grau de probabilidade, um total de 649 
registos (58% do total). 
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«ar do universo expresso no quadro 9 ser claramente pouco re- 
" centativo já que apenas constam 63 naturais verifica-se que, tal como 
E mas quatro décadas do século xviI, os goeses solicitavam essen- 
ente cargos (97%), sendo quase residual o pedido de ajudas de 
w e nulo o pedido de hábitos. No entanto, os cargos solicitados em 
: E eram, agora, mais abrangentes, sendo de notar a significativa 
Ê “centagem de patentes militares (28%) fundamentalmente de capitães 
de companhias de sipais. As ocupações no âmbito da fazenda real (41%) 
nda detinham a primazia, mas longe dos 93% atingidos no século xviI. 
E tal também contribuiu uma maior participação nas tarefas da 
administração pública (26%), sendo já de anotar a presença de boticários 


e médicos. 


Quadro XVIII 
Cargos solicitados pelos naturais (1660-1699) 


E» Te Tr 


Embora se trate de uma amostra reduzida em função das mercês re- 
cebidas entre 1660 e 1699, é significativo anotar que se tratam de funções 
menores no seio da administração pública e na fazenda. Assim, a esma- 
gadora maioria dos goeses exercia o ofício de escrivão (36%), sendo, não 
raras vezes, simultaneamente afiladores de pesos e medidas. Também o 
cargo de corretor na fazenda real assumia alguma expressão numérica, 
com 23% das ocorrências. Como oficiais menores na hierarquia pública 
destacam-se os «línguas» e porteiros, com um total conjunto de 31%. 


58 Nova História da Expansão Portugu 


Quadro XIX 
Cargos solicitados pelos naturais (1700-1799) 


E 


Boticário 
Corretor 
Escrivão 
Escrevaninha 
Porteiro 
Afilador 


NO 
O oO N 


Capitão 
Médico 


PMN hNORNANAaA NNW 


Ainda ao nível dos cargos solicitados pelos naturais e, ressalvando- 
-se o pequeno universo em análise, destaca-se a preponderância dos 
escrivães da fazenda e administração (32%), tal como sucedia na segun: 
da metade do século xvml. O segundo posto em termos da hierarquia 
relaciona-se com a chefia de companhias de sipais, registando uma 
percentagem muito elevada (22%) e traduzindo o acesso, cada vez maior, 
dos naturais aos cargos militares. À necessidade de corpos auxiliares, 
formados por naturais, para as campanhas das Novas Conquistas poderá 
ter tido a sua influência. A presença de boticários é, também, sentida 
(11%), ao contrário do período anterior, e decorre do acesso dos naturais 
ao ensino e prática da medicina e farmacopeia. No essencial, os naturais 
continuavam a desempenhar cargos subalternos, mas a sua presença era 
bem mais diversificada nos diversos postos da administração pública e, 
sobretudo, no exército. | 

É de admitir que esta promoção dos goeses se inscreva na segunda 
metade setecentista, concretamente, a partir do consulado Pombalino,| 
embora, como mencionado, a amostra escorada apenas com base nos. 
pedidos de mercês não possa informar suficientemente esta asserção. 
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+ 


tre à sociedade hindu e a cristã existem, quando não relações 
| as consideráveis semelhanças que urge conhecer, para uma boa 
né io deste universo humano. Este aspecto é, aliás, muito evidente 
= naturais cristãos, oriundos do hinduísmo. Entre as castas hindus de 
ps 1 contam-se os brâmanes, os maratas (militares), os vanis (comer- 
“MM os sonares (ourives), os cansares (caldeireiros), os gaudde (agri- 
rores); além destas, existiam duas castas de intocáveis: os mahares ou 
“A (esfoladores de animais) e os chamares (curtidores), que não 
j diam ter contacto com as restantes (104), 


Os brâmanes ocupam o topo da hierarquia e gozam de grande pres- 
vio, que lhes advém da sua função sacerdotal - educativa. Desde tenra 
“dade são criados segundo o princípio de que são superiores aos outros 
hindus, aspecto, aliás, que perdurou entre brâmanes convertidos ao 
cristianismo. Em Goa, os sacerdotes brâmanes são designados por «bottos» 
É só eles têm acesso aos textos sagrados e ao culto. Muitos levam vida 
contemplativa. Mas elementos desta casta também eram jurisconsultos, 
diplomatas, proprietários e muitas vezes envolviam-se em actividades 
artesanais e comerciais. 


Esta casta incluía várias subcastas (jazi), tais como os «chitpavanas», 
os «padhés», os «caradés», Os «zolxis» € Os «sarassuatas»; esta última 
tornou-se num importante grupo mercantil em Goa (105). Também havia 
os brâmanes «vaisnavos», os brâmanes «curtaloi» e os brâmanes «quelossi- 
cares» (106); alguns brâmanes cuddastalos trabalharam nas secretarias do 
Estado, nos tribunais, foram gaócares das comunidades das aldeias (197). 


À segunda casta, a dos maratas, estava confiada a segurança do país 
e a defesa dos brâmanes e da religião. Consideravam-se descendentes 
dos antigos xátrias e vaixias e de sangue ariano, pese embora opiniões 
em contrário. Pertencem, portanto, às castas superiores e usam a linha 
sagrada (108). Têm os brâmanes como estrangeiros e disputam-lhes pri- 


(104) Veja-se B. Pereira, Etnografia..., vol. II, pp. 25-47 e Mariano Feio, As castas 
hindus de Goa, Lisboa, 1979, em que faz uma descrição detalhada das mesmas. 

(105) Cf. M. Feio, As Castas Hindus de Goa, p. 19. 

(196) Cf. carta de Rama Sinay, de 28.1.1731 (AHU, Índia, caixa 44 [370]). 

(107) AHU, Índia, maço 45(32). 

(108) As castas superiores — brâmanes, maratas e vanis, ou seja, as castas consideradas 
de origem ariana — realizavam a cerimónia da imposição da linha sagrada ou da ini- 
Ciação. Este ritual tinha uma importância primordial na vida cerimonial do indivíduo. 
Uma descrição sobre esta cerimónia a nível dos brâmanes encontra-se no estudo de M. 


Feio, ob. cit, pp. 28-29. 


Castas 


hindus 


Brâmanes 


Maratas 


Vanis 


Sudras 
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mazia de nobreza. Os da classe superior eram normalmente Oficiais 
proprietários e os da classe inferior dedicavam-se à agricultura (109) 


Esta casta sofreu grande revolução na altura da coroação do 
Shivagi, em 1674. Para ser coroado rei, era necessário pertencer à ca 
xátria, mas nenhum brâmane do Maharastra se atrevia a fazer a cerimgp 
religiosa, porque do ponto de vista ortodoxo, os maratas não passay, 
de sudras. Foi preciso trazer de Benares um brâmane famoso chama 
Gaga Bhatta para realizar a coroação. Este facto contribuiu para aume 
tar o prestígio desta casta. 


Os «ranes» pertenciam a esta casta. Antigos dessais de Sanquelim 
súbditos do Bounsuló, fizeram-se vassalos do governo português em 174; 
chegando mesmo a rebelarem-se contra o antigo dominante, quando e| 
atacava Goa. Após a conquista de Bicholim e Sanquelim pelo vice-re 
Frederico Guilherme de Sousa, estes dessais permaneceram na posse do 
seus domínios e também das rendas públicas. Apesar disso, não perde 
ram nenhuma ocasião para se rebelarem contra o governo português, ar 
que o vice-rei Manuel da Câmara ordenou que todos os rendimento; 
entrassem para os cofres públicos (11º). 


Ão varna vaixia supõe-se pertencerem os vanis que se ocupam sobre 
tudo no comércio. Com efeito, também os vaixias tinham por obrigação À 
segundo os livros sagrados, dedicarem-se às actividades económicas. 


À quarta e a última casta é a dos sudras, considerada gente baixa, que 
exercita diversas artes mecânicas como, por exemplo, de ourives, latoeiros, 
ferreiros, carpinteiros, caldeireiros, oleiros, barbeiros, mainatos, etc. Em 
número muito superior aos elementos das demais castas incluem várias | 
outras subcastas, tais como as bavinas, as bailadeiras, os goulis, og] 
chaudirins, os begarins, etc. Os sudras seriam autóctones e, como tal | 
não eram indo-europeus. 

As bavinas, «espécie de vestais consagradas ao serviço das divindades 
gentílicas», consideram-se superiores às bailadeiras e são muito rigorosas | 
no cumprimento dos princípios da casta: não recebem mouro nem cris 
tão, mas têm um nível muito baixo de instrução (!!). As bailadeiras À 
servidoras dos ídolos nos templos, ligadas ao culto da deusa do amor é 
à propagação da espécie eram as únicas mulheres hindus que aprendiam 


(109) Actualmente esta distinção está muito atenuada. Veja-se M. Feio, ob. cit., pp: 
72-74,124. 

(110) Veja-se a nota 7 às Instrucções, de C. L. Monteiro de Barbuda; sobre a sua infi 
delidade veja-se, p. e., a carta de 13.4.1774 (R. de Janeiro, IHG, lata 88, doc. 2, fls. 6-7). 

(111) Dalgado, Glossário..., sv.. 


pério Oriental 61 


rever e que podiam ter relacionamentos sexuais até mesmo 
estrangeiros (112), Participavam nas celebrações gentílicas como, por 
E o, nos casamentos e em funções públicas (113). Os goulis eram 
4 ho nómadas (119). Os begarins eram carregadores, conquanto por 
a lize o termo para designar os homens sem ofício (!!º). Os 


» se ut 
dlirins eram OS derrubadores de cocos, etc. 


€ a esc 


O grupo dos intocáveis era resultante do «comércio ilegítimo» de 
e rentes castas entre si. Por terem violado os preceitos, haviam perdido 
srotecção € OS privilégios, tornando-se um objecto de desprezo pú- 
E (116). Relembre-se que, na Índia em geral, os brâmanes acredita- 
que até à sombra de um intocável podia conspurcar a sua «pureza». 


* 


Vejamos qual o índice de participação dos hindus na sociedade goesa, 

eravés da sua actividade profissional, o seu estatuto, os aspectos do seu 
relacionamento com os cristãos. À maioria esmagadora ocupava-se de 
actividades económicas e financeiras, tais como o comércio, a adjudica- 
cão das alfândegas, a arrematação das rendas dos particulares e do Es- 
tado, as de corretores, rendeiros, usurários, etc. (17). No que diz respeito 


(112) Germano Correia, Les Bayaderes de lInde Portugaise... «As bailadeiras eram 
meretrizes honradas e estimadas nos grandes pagodes do centro, oeste e sul.» 

(113) Francisco Luis Gomes, Os Brâmanes, Lisboa, 1866, p. 481. Thomaz Ribeiro re- 
fere-se a elas como uma classe de sacerdotizas a um tempo servidoras dos seus deuses e 
instrumentos da sua volúpia, dá informes sobre suas ocupações e sobre as dos seus filhos 
in Jornadas. Segunda Parte (De Pangim a Salsete e Pondá), N. Goa, 1932, pp. 75-77. Timothy 
Coates alude ao tumulto causado em Goa pela presença das bailadeiras «indecentes, tor- 

es e vis», durante os séculos XviI e xvili, in «Degredados e Orfãs», p. 253. 

(114) Os goulis ou dongaris (de dongar, sinónimo de outeiro) levam vida errante, 
entranhados nas selvas; sustentam-se de vegetais e lacticínios por eles fabricados, que 
também vendem nas aldeias próximas; não reconhecem autoridade alguma, nem pagam 
tributos. Cf. nota 29 às Instrucções...; Mariano Feio, 06. cit., pp. 85-90. Os goulis ficaram 
consagrados no folclore goês e ainda hoje o grupo de danças e cantares da Casa de Goa, 
Ekvár, inclui este tema no seu reportório (...«sokallim uttonu fanteari andde gheun ami 
mateari. Ami gounllim, dudhvalim devon aileaum Ganttavelim». Tradução: na cabeça, 

| de madrugada, a bilha de leite já colocada, nós, goulins, vendedeiras, descemos os Gates 
com leiteiras). Agradecemos à Dra. Maria de Lourdes Elvino de Sousa estes elementos 
que nos disponibilizou. 

(113) Nota 66 à Instrucção... 

(19) Veja-se «História da Religião ou Theomorfismo dos Idolatras da India Orien- 
tal» in O Gabinete Literário das Fontaínhas, Goa, IN, 1846, p. 15. 

(!!7) Por exemplo, a «arrematação da renda do comboio» a Massana Sinay, por três 
anos. Verifica-se que não cumpriu as condições; por seu falecimento foi substituído pelo 
irmão Vitogi Sinay. Cf. carta de 30.12.1702 (AHU, Índia, cx. 43, doc. 63). Vitogi Sinay 
Dumó requereu o ofício de corretor da Ribeira das Naus e Poqueá Sinay Dumó con- 
tinuou a servir o ofício de corretor dos balagateiros da Província de Bardez e do «fundo 


Intocáveis 


Hindus 
na economia 
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aos mercadores distinguiu-se a família Camotim. Rama Camotim, Rg, À 
Camotim, Gopala Camotim, encabeçaram importantes casas de comgd 
cio (118). Destes, o segundo movimentou grossos cabedais com a Proc 
radoria da China dos jesuítas, razão por que exigiram serem ressarcid, 
das dívidas destes, após a sua expulsão, em 1759 (119). A Rama Chand; 
Camotim foram satisfeitas as condições, por ele apresentadas, em relaçã 
à Real Fabrica das Sedas estabelecida na Cidade de Goa (120), | 

Além dos Camotins, há que referir outros mercadores e casas com, 
ciais, tais como Ponjá Velgy, mercador da praça de Moçambique (lay 
Laximana Sinay (122), cuja casa era uma das principais na administraçã 
das tenças reais, a sociedade dos Corondós (123), etc. | 

Os negociantes portugueses constatavam, por volta de 1699, que 
gentios serviam como corretores em todos os negócios, quer com o Oriente | 
quer com a Europa. E ao solicitarem que o governo alterasse esta situa 
ção, foi respondido que não era conveniente introduzir qualquer ing 
vação, porque podia ser prejudicial ao comércio e às rendas reais (124 
Em situações difíceis era frequente o Estado recorrer aos seus préstimas 
Assim aconteceu em 1/29, em que os mercadores baneanes financiaram, 
a Fazenda no socorro a Mombaça e a outras fortalezas (125). Mas q 
comerciantes reinóis não desistiram. Em 1785, queixavam-se da de 


do giro». Cf. a lista das cartas do conde da Ega para o rei, de 4.2.1765 (AHU, Índia, Maço 
89 [100]). Sadassiva Naique pediu mercê do posto vago de rendeiro, referindo-se ag 
serviços prestados pelos seus antepassados nessa profissão. Cf. carta de 5 de Novembro, 
de 1779 (AHU, India, maço 16 [279]). | 

(118) Cf. carta do vedor para o gov., de 27.11.1758, sobre os requerimentos de Rama 
Camotim para lhe ser concedida uma «botica» privilegiada de especiarias e mantimentos, 
O vedor afirma que é o mercador «mais grosso que costuma contratar em todos os generos 
e a sua botica ha-de ter a maior vendagem» e opina que a petição não deve ser deferida. 
(AMG, MR, 1314, fls. 215-215v). Sobre o assunto vejam-se, ainda, as cartas de 2.4.175] | 
(AHG, MR, 1244, fl. 94 e AHU, Índia, maço 28A [290]); de 5.2.1760. Este mercador já: 
possuía uma outra de panos e sedas (AHU, India, maço 20 [266]). Veja-se, também,o 
requerimento do mesmo e de Buta Naique e outros mercadores, de 29.1.1760, a respeita 
das fazendas compradas a Domingos Faria (AHU, India, cód. 1309, fl. 37). Sobre a ae 
tividade de Gopala Camotim, veja-se a carta de 28.3.1786 (AHU, Índia, maçol5 [271]. 
Pandu Camotim, Morguea Camotim e Vencu Camotim tinham três boticas de pano, 
seda e mantimentos na Cidade de Goa. Cf. carta de 12.2.1778 (AHU, Índia, maço 1 [247]). 

(119) Naraina Camotim, Roguna Camotim, Suba Camotim, Babulea Camotim e 
Crisna Camotim, herdeiros de Roulu Camotim, requereram namoxins ou outras fazen- 
das dos ex-jesuítas devedores. Cf. carta de 22.3.1787 (AHU, India, maço 2 [246]). 

(120) Cf. alvará de 9.9.1762 (LIAN/TT, JRFEI, 50, fls. 10v-13). 

(121) Cf. carta de 1.3.1765 (AHU, Índia, caixa 180). 

(122) Cf. carta de 16.3.1765 (IAN/TT, JRFEI, 54, fls. 78v-79v). 

(123) CF. carta de 1.3.1779 (AHU, Índia, maço 26 [296]). 

(12%) Cf. AHG, MR, 63, fls. 175-176 e 460. 

(125) Veja-se a carta de 23.8.1729 (AHU, Índia, maço 27 [2]). Anote-se que D. Fran- 


cisco Sotto Mayor e o Provincial da Companhia de Jesus também emprestaram dinheiro. 
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"do comércio de Goa e atribufam-na aos baneanes e mouros (!2), 
“lispondo de capitais e facilidades para comerciar além dos Gates, 
E os negociantes cristãos na dependência das suas estratégias. 
M nância hindu na economia goesa era real e tornou-se, ao longo 
| cada vez mais forte (127), 


S tempos; 
Há que referir, também, os serviços prestados por certos hindus como 
Ras» do Estado e como emissários do governo português junto das 
Es dos reis vizinhos. De notar, ainda, que estas funções se mantive- 
1 ligadas a certas famílias, tais como as dos Cotan, Vaga, Dumó, 
taulicar. Alguns deles foram agraciados pelo Estado, em virtude do 
Em desempenho do cargo, conseguindo notícias detalhadas sobre as 
me idades dos régulos vizinhos, evitando surpresas dos mesmos (128). 

Embora as «leis a favor da Cristandade» impedissem a concessão de 
nercês aos gentios, as fontes registaram casos em que estes foram agra- 
ados. Registe-se O privilégio de andarem em andores, trazerem 
combreiro, etc. O que comprova que os critérios de competência preva- 
leceram sobre o religioso. No sector da marinha, assinale-se o construtor 
de navios, Caliana, que pelos seus méritos e serviços realizados granjeou 
a título de construtor régio (!2). E, ao pedido de Rama Chatim, do ofício 
de ensaiador da Casa da Moeda, a rainha defere desde que tenha com- 
petência para o exercer (130), Vários hindus foram simultaneamente «lín- 
as» mercadores, corretores, usurários, deduzindo-se, daqui, que todas 
estas actividades se complementavam. 


Por vezes, os hindus chegaram a oferecer-se para o serviço militar, 
vindo a ocupar os cargos de cabo e capitão de sipais (!3!). Entre eles 


(126) Veja-se carta do gov. para M. M. Castro, de 12.2.1785 (AHU, Índia, maço 148 [156]). 

(127) Teotónio R. de Souza, «Glimpses of Hindu Dominance of Goan Economy in 

the 17th Century», in Indica, 12, n.º 1, Bombaim, Heras Institute of Indian History and 

Culture, Março, 1975. S. Subrahmanyam refere o papel dos hindus, sobretudo dos vanias 

do Guzerate e os brâmanes Saraswat na esfera fiscal e económica, em detrimento dos 
«casados», entre 1600-1670 (O império Asiárico Português, já cit., p. 325). 

(128) Sobre o assunto veja-se de Pissurlencar, Agentes..., pp. 22-26, 79-92, 179-186, 
348-352. 

(!22) Caliana recebia o limitado soldo de 40 pardaus ou doze mil reis mensais; 
enquanto duravam as construções convocava os artífices das diferentes profissões para 
elas necessárias, os quais venciam jornais quando trabalhavam e eram despedidos logo 
que as obras terminassem. Em 1774, tendo conhecimento do seu zelo e préstimo, o rei 
nomeou-o construtor régio, com o ordenado mensal de 100 pardaus. Cf. Instrucções..., 
2.º Instrução (ao gov.), pp. 28 e 30-31. . 

(130) Cf. carta de M. M. Castro para o governador, de 30.1.1786 (AHU, Índia, cód. 
219, fls. 33-33v). 

(31) O núcleo da JRFEI, já cit., inclui várias cartas patentes encarregando hindus 
do posto de capitão de sipais, tais como os seguintes livros: 41, fls. 194-195v e 154-154v; 
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contaram-se também dessais, sardessais, gãocares, ou seja, figuras 
gradas da localidade (122), Casos houve em que se separaram dos marap. 
ou dos bounsulós e aderiram aos portugueses, auxiliando-os em my 
mentos de guerra (!*). Inversamente, também se verificaram algum 


infidelidades ou abusos (13º). 


Em recompensa dos serviços prestados solicitaram diversas merçã, 
pagamento de soldos, acréscimo de vencimentos para prepararem à gy 
custa cavalos, consignação para carruagem, rendimento de aldeias. Obser 
ve-se que este último pedido foi normalmente negado, porque se tratay 
de um rendimento importante nas receitas do Estado, já que, quase n. 
totalidade, as aldeias requeridas estavam localizadas nas Novas Co 
quistas, além dos riscos que daí podiam advir à soberania portugues, 
por serem gentios (135), 

Desempenhado, evidentemente, por hindus, foi o cargo de «capitã 
dos gentios», cuja função era convocar e ajuntar os hindus, quando o serviço 
real e o bem público assim o exigisse (13º). Na década de 50 setecentist; 
o cargo foi exercido por Upea Camotim (137). Note-se, contudo, que er 
um posto malquisto pelos mercadores, pelas parcialidades que ocorriam 
No ano de 1772, data em que Poqueá Dumó exercia essas funções, che.| 


46, fls. 180-180v; 50, fl. 107; 54, fls. 31-32; vejam-se, também, as cartas de 19.4.177], 
22.9.1773, 16.4.1777 (AHU, Índia, maçosl6 [270], 48 [306]), cód. 516, fl. 136). 

(132) P. e.,o gãocar Cale Porbo, os sardessai Dulba Naique, Ramagi Naique, Zoitab 
Rane, Crusnnagi Rane, etc. Cf. as cartas de 5.10.177, de 26.10.1762, de 19.4.1771, d 
12.4.1777 (JRFEI,61, fls.112v-113; 46, fls. 180-180v; AHU, Índia, maço 16 [270] e cód. 516 
fl. 115). 

(133) Foi o caso de Rogu Saunto Vaddicar que se separou do marata a quem servia 
na ocasião. Cf. carta de 11.4.1767 (AHU, India, maço | [247]; de Calé Porbo que por 
ocasião da ameaça de um poderoso exército do marata, tomou o serviço do Estado 
desprezando todos os interesses oferecidos pelo bounsuló. Cf. carta de 5.10.1774 JRFEI 
61, fls. 112v-113). 

(13%) Os gentios, capitães de sipais, «só o costumão ser para se utilizarem, e não para 
servirem como devem». Veja-se carta de 19.7.1756 (doc.418); «foi dada baixa a alguns 
capitães de sipais por não terem companhia e estarem ao serviço do bounsuló». Cf 
consulta de 10.2.1767 (AHU, India, cx. 137). A | 

(135) Cf., v.g., as cartas de 11.4.1767 e de 12.4.1777 (AHU, Índia, maço 1 [247] e cód, 
So MS). | 

(136) «Como esta casta não pode pegar em armas, serve-lhe este título somente pata 
se reputar por principal, quando se convocam os gentios...» Cf. o parecer do CU de 
18.2.1745 (AHU, Índia, cx. 164). | 

(137) Ao requerimento de Upea Camotim solicitando ao rei o cargo de capitão de; 
gentios, o vice-rei, m. de Castelo Novo deu parecer favorável, embora com algumas! 
restrições, por ele se ter aplicado com zelo no serviço real, emprestando dinheiro €: 
negociando com o Marata, aquando da invasão a Salsete. O CU tomou a mesma posição. 
22.4.1742, 8.2.1745, 18.2.1745, 31.1.1750 (AHU, Índia, maços 65 [74]. Agradecemos ao 


Dr. Miguel Pereira Coutinho os documentos que nos facultou. 
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mesmo a haver uma revolta entre os mercadores (138). Em 1774, 
Í do as reformas pombalinas sanearam a administração, observava-se 
ndo 


E esse era um dos postos inúteis que ainda não havia sido abolido (13º). 


n 


Os informes relativos à comunidade goesa muçulmana são muito 
cassos- Sabe-se, no entanto, que alguns mouros prestaram SErvIÇOS 
mo capitães ou comandantes de sipais nas Novas Conquistas, tendo, 
Of VEZES, OS POSLOS passado de pais para filhos (10). Os que se distin- 
4 iram por acções valorosas, foram agraciados com mercês, tais como 
cárzeas, mas quase nunca sitas nesses novos territórios, como era norma 


estabelecida, dadas as carências financeiras do Estado (141). 


spa 


Também se dedicavam às actividades comerciais mantendo negócios 
em Moçambique, acerca dos quais, aliás, há notícia de. certos excessos 
— delitos, como aconteceu com os hindus (142). Curiosamente em 1704, 
os mouros eram coibidos de ir no barco de Moçambique, para não 
induzir Os cafres a converterem-se ao islamismo. Evidentemente que tal 


o 

(138) Carta do vereador João de Saldanha Lobo para M. M. Castro (AHU, Índia, 
maço 121 [111]). 

(139) «Postos inúteis que não foram abolidos» de 13.2.1774 (AHU, India, cx. 165). 

(140) Citem-se, p. e., os provimentos de Xeque Faquir Mahamede, para capitão de 
infantaria com exercício na companhia de sipais, em 24 de Julho; de Xeque Ali Naique 
para capitão de sipais, em 9.10.1758; do Xeque Abdulu Reyman para cabo de sipais, em 
28.3.1759; de Faquir Sabo, para capitão de sipais, em 11.8.1759; do Faquir Mamed 
Salbana para capitão de sipais, em 13.9.1759; de Daud Can, para capitão de sipais, em 
Março de 1760, ocupando o cargo que vagou por morte de seu pai Ismal Can; de 
Amadagy Ismalgi para capitão de sipais, em 25.10.1760; de Issup Can, para capitão de 
sipais, em 11.11.1760 (LIAN/TT, JRFEIAO, fls. 42v-43v; AHU, Índia, cód. 447, f1.10; 
IAN/TT, JRFEI, 46, fls 1lv-12 e AHU, Índia, cód. 447, fls. 71v-72; IAN/TT, JRFPEI, 
41, fls. 94v-95; IAN/TT, JRFEI, 41, fls. 100-101; IAN/TT, JRFEI, 41, fls. 129v-130; 
IAN/TT, JRFEI, 41, f1s.177-177v; LAN/TT, JRFEI, 46, fls. 117-117v, respectivamente. 

(141!) Cf. as cartas referentes a Ismael Khan, capitão-de-mar-e-guerra , aos seus bons 
serviços e à concessão de uma várzea, com a cláusula de haver confirmação régia, de 
11.1.1753, 28.1.1757 e de 26.3.1760 (IAN/TT, Reino, maço 312 e AHU, India, maços 
173 [189] e 40 [315]). Apesar de normalmente não se conceder como mercês terras das 
Novas Conquistas, abriu-se uma excepção com Ismael Khan pelos bons serviços pres- 
tados. Sobre o pedido de confirmação da mercê da aldeia Piligão a Naique mor, veja- 
nse a carta do gov. para o rei, de 2.1.1756 (AHG, MR, 128B, fls. 62-63). 

(142) Cf. a carta de 28.5.1784 (AHU, Índia, cód.215, fls. 107-111v). Maomé Amazan 
Saibu era dono do navio Infante D. João, que chegou a Lisboa em tal estado que teve 
de ser vendido. Cf. carta de M. M. Castro para o gov. de 6.4.1784 (AHU, Índia, cód. 515, 
Às. 82v-83v). 
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medida não vingou, pelos possíveis danos que daí podiam advir po 
comércio (143). 

Há que referir dois muçulmanos que foram agentes diplomáticos 
governo português: Ahmad Sarang relacionando-se com as autorid 
muçulmanas do Mogol, em Pondá (cerca de 1678 a 1713) e Ismal Kp É 
negociando os preliminares do tratado com Tulagi Angriá Sarquel, 
1755 (144). Anote-se, também, que este último, bem como o comanda 
Naique-mor, se GE cine giram pelos bons serviços prestados na armada (ly 
O primeiro, admitido como capitão de mar e guerra, em 1746, desem, 
nhou-se com préstimo na luta contra o Bounsuló (146). 


Tal como os hindus, os mouros eram obrigados a pagar UM impg 
de capitação — o o ou sendy. Com vista à cobrança do tributo, 
tanadar-mor devia fazer as listas dos gentios e mouros. Por várias veza 
e em épocas distintas requereram a sua abolição, o que só veio a acg 
tecer em 1840 (147). Exigiram, ainda o pagamento de certas pensões (14 


Estrangeiros 


(143) Veja-se a carta de 29.2.1704 (AHU, Índia, caixa 45 [371]). 

(144) Pissurlencar, Agentes da Diplomacia..., pp. 529-531 e ss. 

(115) Cf. Instrucções..., («Instrucção segunda» ao gov.), p. 27. | 

(146) Ismal Khan foi admitido ao serviço do Estado da Índia, a partir de 1746, com 
capitão-de-mar-e-guerra, juntamente com os seus sipais. Na governação do marquês d 
Alorna distinguiu-se no combate aos inimigos, sobretudo contra os piratas do Bounsulg, 
Em 1.12.1748, quando o corpo português avançou para atacar as embarcações inimiga 
atracadas no rio Corlim, já Ismal Khan tinha ocupado os estaleiros, as trincheiras e 
próprio fortim. A eficácia demonstrada nesta e noutras acções levava o vice-rei a perdo 
-lo pelas suas graves desobediências. Referindo-se a ele, o marquês, na sua carta ao rei, 
de 30.12.1749, dizia: «Mouro valoroso, que tomou o nosso serviço nesta guerra... (Cf. AHG, 
MR,125B, fl. 556; AHU, India, maço 74 [61]; José Monterroio Mascarenhas, 5, 
Epanaphora..... e Manuel Artur Norton, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal..., pp. 149 
-152, 156-157 e 159). Agradecemos, ao Dr. Miguel Pereira Coutinho as informações que 
tão gentilmente nos concedeu. 

(147) Cf. o bando do marquês de Távora, de 8.1.1754 (BN, Pombalina, 743, fls. LOlv 
-102) e a ordem do conde da Ega, de 2.1. 1761 (AHU., Índia, cód. 442, fl. 1979). Xenddi 
ou send! ou xendim era um «rabicho ou especie de trança» peculiar aos gentios e mouros, 
(AHU, Índia, códs. 215, fls. 122v-124 e 442, fl. 197v); foi criado pelo alvará de 10.7.1705, 
juntamente com as sisas e abolido pelo bando de 22.10.1840 e substituído pelas licenças, 
para a venda de bebidas espirituais (Manoel Felicissimo Louzada d'Araujo Azevedo] 
«Segunda Memoria Descriptiva e Estatistica», in Annaes Mantimo-Coloniais, 3.º série, | 
pp. 131-132). Veja-se, ainda, a carta de 9.1. 1734 (AHU, Índia, maço 47 [34]. 

(148) Cf. a carta ab 2850. 1789 (AHU, Índia, maço 156 [148)). 
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mércio. Foi o caso de Zacarias Estephano, negociante de grosso 
que após vinte € dois anos de residência na Cidade de Goa, se 
4 | ou, para usufruir dos privilégios concedidos aos portugueses do 
| E mbém um grupo de arménios, residente em Madrasta, preten- 
estabelecer casas na mesma cidade, recebendo o apoio do governa- 
"OQ arménio Jacob Anuncia converter-se-ia ao cristianismo (14º). 
j parses, dedicaram-se a várias actividades comerciais, sobre- 
orretores destacando-se Rustom Manock nas relações diplo- 


os reinos vizinhos (150). 


[a 


anto aos 
jo como € 
ticas com 


Razões de vária ordem teriam levado alguns europeus a adoptarem 
na como sua terra de promissão. Na verdade, aqui se estabeleceu uma 
“munidade de estrangeiros, com alguma visibilidade, formada por fran- 
genoveses, castelhanos, mas sobretudo por elementos do Norte da 
npa. Entre estes destacam-se os ingleses, o que se entende, dada a 
ecensão britânica na Índia. Possivelmente os motivos que os aliciaram 
“e ir terão sido a actividade comercial, o ingresso no exército num 
cerritório onde poderiam ganhar prestígio, o exotismo e o desejo de 
“onhecer paragens do Oriente. Entre eles contaram-se comerciantes, 
militares, marinheiros, tendo até desempenhado cargos superiores, como 
sargento-mor, capitão tenente da marinha, cirurgião-mor, ajudante do 
cirurgião-mor, etc. a ). Há, também, notícia de algumas conversões de 
protestantes para O cristianismo. 


Escravos 


Alguns escravos integraram também estas minonias. Anualmente vinham 
de Macau muitas mulheres e raparigas chinesas, na fragata da carreira, para 
servirem em Goa. Deviam vir remetidas, por uma lista, ao Pai dos Cristãos, 
para a seu tempo se tratar da sua libertação (12); por isso também deviam 
trazer a indicação dos anos de serviço alvidrados, o que nem sempre acon- 
tecia, com prejuízo delas, cuja libertação era retardada. Era defeso passar 
cartas de cativeiro às crianças chinas. Nesse mesmo espírito, proibiu-se o 
transporte de raparigas timorenses para Macau, sem licença (153). 


(19) Cf. FUP, 46, p. 133. 

(50) 23.1.1708 (AHU, Índia, cód. 431, fl. 45). 

(1!) Para maior desenvolvimento, consulte-se P. Pissurlencar, Agentes da Diploma- 
cia Portuguesa na India (Hindus, Muçulmanos, Judeus e Parses), Goa, 1952, pp. 565 e ss. 

(22) AHG, O Livro do Pai dos Cristãos, fl. 138, transcrito em O Livro do Pai dos 
Cristãos, ed. de José Wicki S.)., pp. 329-331 e J. H. C. Rivara, APO, fasc. 6, suplementos 
El pp. 15-16. 

(153) 1744-1749 (AHU, Índia, maço 57 [78]). 
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Apesar da lei de Fevereiro de 1624 — publicada em Goa em 16 
logo depois em Macau — proibir a escravidão das crianças chinesas «: 
tinuava-se a praticá-la, com base em dois subterfúgios: o primeiro, . 
evitar que as crianças ficassem expostas ao perigo de serem mortas n 
ladrões chineses, quando estes em Macau não conseguissem COMPrag 
res para as mesmas; o segundo, o de impedir que os pais Matassem 
crianças, pois assim procediam para evitar a despesa de as criarem, 

Com frequência, as raparigas enviadas para Goa não se faziam ac 
panhar da indicação do tempo que aí deviam servir e, por isso mesr 
não eram apresentadas ao Pai dos Cristãos, razão por que ficava 
perpetuamente cativas. Indo ao encontro das queixas do Pai dos €, 
tãos, o governador de Goa, Vasco Fernandes César de Meneses, grd 
nou ao de Macau que não consentisse a saída de raparigas chinesas, ser 
indicação dos anos de serviço alvidrados; e se pela pressa da partida não 
fosse isso possível, remeteria uma lista ao Pai dos Cristãos, com, 
indicações necessárias para ele proceder à sua entrega ou venda, + 


Os escravos negros eram sobretudo provenientes da África Oriental | 
pese embora os que já vinham de Lisboa, prestando serviços na via 
gem (154). Verificava-se uma compra abusiva de escravos em Moçambiay 
por particulares, para serem transportados para o Reino (!5). Em Goa 
eram embarcados escravos com destino à Baía. Anote-se que nos assen 
tos de baptismo figuram bastantes cafres que se converteram ao catolj 
cismo, aliciando outros cafres a fazer o mesmo, acabando então por 
serem convidados para seus padrinhos. 


Tensões sociais 


O próprio sistema das castas pressupõe divisões, rivalidades, discórdia! 
e, portanto, tensões sociais latentes. Tenha-se presente que os casamen- 
tos não podiam fazer-se, em princípio, fora da casta e que as irmandades 
e confrarias congregavam normalmente elementos de uma determinada 
casta. O mesmo se verificava, por vezes, nas comunidades de aldeia, 


(154) Segundo Ernestina Carreira, chegava anualmente a Goa uma média de nm 
escravos vindos de Moçambique. | 

(155) Com base nos informes recolhidos, entre 1750 e 1800, haveria em Goa um! 
grupo de meia centena de estrangeiros, sem contar com suas mulheres e filhos. Alguns | 
dos militares incluídos nesta contagem não são referidos explicitamente como tais. Todavia | 
como pediram hábito de Cristo, tença, ajuda de custo, deduz-se que foram à Índia como. 
soldados voluntários. Note-se que o irlandês Raimundo Codmor renunciou ao protes: 
tantismo e foi deserdado, acontecendo o mesmo a seu filho. Também os ingleses Fran-| 
cisco Theverton, Thomas Redeman e Rodolfo Jach fizeram o mesmo e em 30.6.1790 foi | 
a vez de um prussiano se converter. | 
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io assim comunidades brâmanes, chardós e sudras. Até mesmo o 
* mamento dos naturais com os descendentes e dos europeus com 
enrais estava condicionado por essas normas sociais. | 
“nda em instituições como no cabido da Sé ou na Inquisição, estas 
des faziam-Se sentir. Recorde-se que em consequência do corte de 
es diplomáticas com a Santa Sé, após a Restauração, o cabido da 
e Goa assumiu a direcção do arcebispado, pela inexistência de um 
ado. Entrou em conflito com o governador, por causa do seu favo- 
“mo nas nomeações eclesiásticas. Essa questão seria agravada pelas 
restações entre O clero brâmane e não brâmane (1º). 

a provimento do cabido levantou, por vezes, problemas de tal ordem 
de levaram o marquês de Pombal a regulamentar a forma de recruta- 
“nto. O mesmo se verificou no provimento dos curas das igrejas e no 
erutamento para cargos públicos. Nota-se, no entanto, de modo geral, 
ma atitude de acatamento da ordem social estabelecida, herdada de 
Ê pos imemoriais, o que em certa medida explica a quase inexistência 
» conflitos abertos. 

* Certos factores de ordem económica tais como a carestia de vida e os 
haixos salários poderão ter contribuído para agudizar essas tensões. Temos 
notícia do elevado preço dos géneros essenciais e dos baixos ordenados, 
arrastando para a pobreza e indigência pessoas e famílias. Mas não 
colhemos informações sobre motins ou agitações sociais. 

A análise das fontes permite-nos detectar situações de alguma 
conflituosidade entre elementos de diversas instituições. A título de 
exemplo, citemos os atritos entre os governadores e os chanceleres do 
Tribunal da Relação, os arcebispos e este tribunal, entre os governadores 
e os arcebispos, entre os regulares e o clero secular, entre as Câmaras 
Municipais e o arcebispo, etc. Estes conflitos institucionais assumiram 
por vezes foros de verdadeiros conflitos pessoais, como aconteceu com 
o vice-rei marquês de Távora e o chanceler João de Mesquita Matos 
Teixeira, com o vice-rei conde da Ega e o chanceler João Baptista Vaz 
Pereira, tornando o seu relacionamento bastante difícil (157). 


Como se sabe, as comunidades de aldeia tiveram uma importância 
primordial na sociedade goesa e curiosamente é neste território do Concão 
que elas melhor conservaram as suas características essenciais. Não cabe, 
no âmbito deste capítulo, abordar a legislação que regulou o funciona- 


RE CÍ. E. R. Hambye, ar. air., p. 291. 

(157) Veja-se a carta do marquês de Távora para o Rei, de 30.12.1753 (AHG, MR, 
1294, fls. 29-43). Nela expõe as dificuldades criadas pelo chanceler que se empenha em 
reduzir a jurisdição do governador e em prejudicar as pessoas que suspeita serem suas 
amigas. 


Comunidades 


de aldeia 
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mento destas ancestrais instituições na época em estudo, nem o contr; 
financeiro dado ao Estado, que já foi referido anteriormente (158) | 
porta, sim, assinalar a sua activa participação na vida das paróqui 
onde tiveram uma função social e espiritual importante, sustenta 

professores e contribuindo para despesas do culto e obras de assis, 
cia (159). A título de exemplo, recorde-se a liderança da Câmara Ge 
de Bardez no processo de remoção dos franciscanos das paróquias de, 
província (!$0). Foi sobre a grelha das comunidades que se decalcou 
das paróquias rurais e a elas se deveu (conjuntamente com as conf: 
rias), a permanência de tradições pré-cristãs e da casta. Com efeito | 
contribuíram bastante para a conservação de remotos laços de família 
permitiram que, mesmo entre cristãos, existissem brâmanes, chardós, 
sudras. 


* 


A persistência da estrutura social das castas é um facto em Goa; el; 
enformam a vida social, cultural, psicológica e quotidiana destas gente 
incluindo os próprios naturais cristãos. Para estes, embora se restrim 
sobretudo ao casamento, ainda hoje se reflecte na sua mentalidade, 
modo de estar na sociedade. 

Os problemas que se fizeram sentir na segunda metade do século xy 
— sintomas de corrupção, de relaxamento no seio das ordens religiosa 
conflito Padroado-Propaganda — foram agudizando ao longo da centúri 
seguinte e nas duas primeiras décadas oitocentistas, pese embora o insanj 
esforço por deter o declínio do Estado da Índia. Com efeito, a copios, 
legislação pombalina se não conseguiu inflectir o curso dos aconteg 
mentos, constituiu um dique para deter a derrocada final. | 

Ao longo da segunda metade setecentista, assistiu-se à progressival 
ruralização desta sociedade, com resultados evidentes na vida local. Paral 
tal contribuiu, decerto, a decadência da Cidade de Goa e a consequente! 
irradiação da população, mormente da aristocracia para os subúrbios e, 
posteriormente para Pangim, uma vila piscatória, para onde foi transferida 
a administração em 1759. | 


(158) Veja-se o que se escreveu a este respeito no II capítulo — Administração. 
(12) As comunidades assumiram vários encargos como o vencimento do mestre] 
-escola, o pagamento do boiás do Santo Viático, as despesas para a festa do Natal, patê, 
a missa pelo benzimento da nova espiga, etc . A título de exemplo veja-se a acção da, 
comunidade de aldeia de Malar, nas Ilhas, in F. N. Xavier, od. cit., p. 165. 
(160) Este assunto foi por nós abordado no V capítulo — Religião. | 


pA RELIGIOSA: PRINCÍPIOS, COMPORTAMENTOS 
E PRÁTICA" 


A importância da religião como elemento primordial de identidade 
os grupos sociais tem sido realçada pela historiografia mais recente. 
“te aspecto é evidente na sociedade goesa, constituída por diversos 
DOS étnico-religiosos tais como cristãos, hindus, mouros, parses. 
Ea religião determinou, pois, modos de estar e de viver peculiares (1). 
* Importa, antes de mais, traçar a evolução histórico-religiosa de Goa 
sntre 1660 e 1820, destacando as principais mudanças verificadas a nível 
ja organização eclesiástica, da política religiosa e da actividade missionária. 
De modo geral, pode dizer-se que ao longo da segunda metade do século 
yvit, Goa continuava a ser o maior centro eclesiástico na Ásia e ainda 
desfrutava do considerável prestígio alcançado nos finais da centúria 
anterior. É que, convém recordar, com a Contra-Reforma e o Concílio de 
“Trento (1543-1565) o elemento religioso passou a ter grande peso na 
ideologia expansionista e, por isso, o bispado de Goa, promovido a 
arcebispado, em 1557, transformou-se na denominada Roma do Oriente. 
Todavia, algumas dificuldades, decorrentes da Restauração e do 
consequente corte de relações diplomáticas com o Papado, tiveram eco no 
arcebispado que ficou sem chefe espiritual durante muitos anos (2). 
O cabido da Sé assumindo a direcção do arcebispado, entrou em conflito 
com o governador, por causa do seu favoritismo nas nomeações eclesiás- 
ticas (2). Além disso, no seio das ordens religiosas, por razões diversas, 


* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT). 

(!) Sobre este assunto, mormente os usos e costumes dos naturais cristãos, oriundos 
do hinduísmo, na actualidade, consulte-se Rowena Robinson, Conversion, Continuity 
and Chanpe. Lived Christianity in Southern Goa, N. Delhi, 1998. 

(2) O arcebispado de Goa, vago em 1652, só pôde ser provido 22 anos mais tarde. 
Cf. padre António Lourenço Farinha, 4 Expansão da Fé no Oriente. (Subsídios para a 
História Colonial), vol. II, Lisboa, 1943, p. 117. 

() Veja-se Hambye, «Goa», in Dictionnaire D'Histoire et de Géographie Ecclésiastiques, 
sob a direcção de R. Aubert, fasc. 121, Letouzey et Ané, s.d., pp. 291-292. 
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começava a notar-se um certo abrandamento do fervor missionário , 
zelo pastoral, bem como indícios de indisciplina e corrupção de costy 
Alguns conflitos entre o Padroado e a Propaganda Fide, criada 
1622, fizeram-se sentir. A nomeação de vigários apostólicos goeses n; 
esta última, para várias regiões da India anteriormente pertencentes. 
Padroado e em alguns casos sujeitas à soberania portuguesa, gerou ar 
tos (*). Ao longo da primeira metade do século xvrm muitos destes «; 
tomas de crise acentuaram-se, para o que terá contribuído, també 
crise político-militar decorrente da perda da Província do Norte (173 
e da invasão de Salsete e Bardez pelo marata em 1739-1741 (5). 
Foi, pois, a esta situação que o governo pretendeu pôr cobro, 
volta de 1750. Está, aliás, bem patente a ideia de restaurar o Estado ] 
Índia, não só no dominio religioso, mas a todos os níveis (º). Assim 
prosceptitndo a anexação de enormes territórios designados por Noya 
Conquistas (1746-1783) e povoados maioritariamente por hindus, adon 
tou-se uma política de tolerância nessas regiões. A nível da Igreja, 
segunda metade do século xvill foi uma época charneira, sob o signo d 
reforma e da renovação. As duas primeiras décadas de Oitocentos fic; 
ram assinaladas pelo agravamento da questão do Padroado e pelas ten 
sões entre nativos cristãos, reinóis, luso-descendentes e nativos hindys 
entretanto agudizadas pela revolução de 1820 (7). 


* 


A Igreja Portuguesa no Oriente estava organizada em dioceses, cujos 
bispos e clérigos eram nomeados e mantidos pelo rei, como responsável 
pelo Padroado, após prévia apresentação ao Papa. Goa, elevada a diocese 
em 1534 e a arquidiocese em 1557, era a sede do Padroado Português 
do Oriente e a sua autoridade estendia-se desde o Cabo da Boa Espel 
rança até à China. No decorrer dos tempos recebeu vários bispados 
sufragâneos, mas também outros foram desmembrados desta província! 


(4) Padre António da Silva Rego, O Padroado Português do Oriente. Esboço Histórico, 
Lisboa, 1940, p. 19. | 

(*) Consulte-se o capítulo 1, referente à situação político-militar, no tomo I deste) 
volume, da autoria de E néstinta Carreira. 

(9) E elabianvaaiéarta régia que acompanhou as Instrucções em que El-Rei D. Jostll 
Mandou Passar ao Estado da Índia, o Governador, e Capitão General e o Arcebispo Primas! 
do Oriente, no Anno de 1774, publicadas e anotadas por Cláudio Lagrange Monteiro de) 
Barbuda, Pangim, 1841. | 

(7) Consulte-se o capítulo VIII do vol. X da Nova História da Expansão Portugues 
O Império Africano 1825-1890, da autoria de Ernestina Carreira, coordenação de Valent 
Alexandre e Jill Dias, direcção de Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques. 
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“ástica. Assim, em 1690, recebeu os bispados de Pequim e Nankim, 
"em 1698 foi criado o bispado de Macau, China, Japão e Ilhas 
acentes (*). Note-se, ainda, que tendo estado alguns bispados sufra- 
“OS SEM prelado, os arcebispos de Goa exerceram jurisdição extraor- 
á “a nessas dioceses (?). A semelhança de outras dioceses, o arcebispado 
oa estava dotado de várias instituições, como o Cabido, o Pai dos 
FistãoS, a Junta das Missões, a Misericórdia, os tribunais do Santo 
éeio, da Bula da Cruzada e da Mesa da Consciência (10). 


7 Es 
L 


) Política religiosa 


A sociedade goesa era pluri-religiosa, com grande predominância dos 
“ndus, sendo a comunicação entre estes e os cristãos inevitável. Havia 
"me definir os princípios a seguir em relação ao denominado gentilismo. 
Q estudo dessa matéria é complexo e conheceu certos matizes, de acordo 
«om factores de ordem diversa. Podem-se, contudo, reter algumas orien- 
rações tomadas, que persistiram ao longo de certo tempo. 
No findar do século xvil seguiu-se a orientação adoptada desde a 
segunda metade de Quinhentos, ou seja, a de reprimir a realização 
pública dos cultos hindu e islâmico. A inquisição intensificou o rigor em 
relação aos naturais convertidos ao cristianismo e também contra os 
hindus e mouros, quando influenciavam ou prejudicavam a vida reli- 
giosa daqueles; a sua actividade desdobrou-se em vários editais prescre- 
vendo práticas hindus interditadas aos cristãos, processos, listas de sen- 
tenciados e autos-de-fé (11). O édito de 1736 encerra inúmeras interdições 
nas cerimónias do baptismo, do casamento e da morte (12). 

Da mesma forma, ao longo da primeira metade de Setecentos, as 
autoridades não consentiram a realização pública das cerimónias 
gentílicas. Estas só podiam ser feitas em privado, sem grande alarido e 


(9) Veja-se o treslado da bula da criação deste bispado (AHG, MR, 61, fls 278-279). 

(º) CE. Memória Histórico-Eclestástica da Arquidiocese de Goa. 1533-1933, Goa, 1933, 
pp. 32-33, 65-66. 

(19) Consulte-se no capítulo 2, do tomo I — Administração — a parte referente à 
Organização eclesiástica. 

(1!) No século xvil realizaram-se em Goa 22 autos-de-fé, em 15 anos (1685-1700) 
e foram sentenciadas 944 pessoas. Cf. o quadro dos «autos celebrados pela Inquisição», 
in Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, vol. IV, Porto, 1971, pp. 315- 
316. Veja-se, também, António Baião, ob. ait., pp. 263-295. 

(12) Consulte-se no capítulo 7 — O Quotidiano — a parte referente ao nascimento, 
Casamento e morte, bem como ao édito de 1736. 
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sem «escândalo dos cristãos» (13). Assim foi proibida a constry j 
templos e a prática dos lavatórios gentílicos; os casamentos realiza, 
se ocultamente, sem o concurso das bailadeiras, nem o estrondo + 
instrumentos musicais (11). 
Sob o signo da intolerância foram tomadas várias medidas, tais cg 
a proibição de cristãos no cultivo das várzeas na «Terra Firme» (além q 
Gates) (1); dos «bois cristãos» (transportadores) acarretarem os andl 
ou sombreiros dos gentios (!9); dos gentios andarem de andores e tra | 
rem sombreiros (!7); de serem rendeiros da fazenda real (18): dos bark; 
ros cristãos fazerem a barba aos gentios (!º); de celebrar o «sigmó» (er 
trudo) e os casamentos com música e danças no tempo da Quaresma (20 
de efectuar lavatório gentílico (*'); de comunicação doméstica entre cri 
tãos e gentios (27); de atribuição dos cargos públicos a gentios; dos artí 
ces cristãos fabricarem ídolos e participarem na construção de pagodes (3 


A entrada e permanência das bailadeiras nos territórios portugues, 
da India Portuguesa representou sempre uma questão muito delicad. 
para as autoridades. Várias leis interditaram o seu ingresso em Gg; 
Invocava-se os danos que seus bailes causavam, por distraírem os sold; 
dos, oficiais e «pessoas distintas» e por lhe «extinguirem os cabedais 
além de lhes «macularem a fidelidade e o vigor» (2*). Também a comyl 


(13) Cf, p. e.; a carta de D. João V para o vice-rei, de 12.4.1717( AHG, MR, 8 
fl. 268), public. por C. Rivara, Archivo..., fasc. 6, supl. 1.º, pp. 95-96; carta de D. Joã 
V para o marquês de Louriçal, de 25.4.de 1741 (AHU, India, maço 60 [71]); carta de 
marquês de Louriçal para o rei, de 11.2.1742 (AHU, India, maço 60 [71)). 

(1t) Veja-se a carta de D. João V para João de Saldanha e Gama, de 10.3.1729 ea] 
resposta do vice-rei de 10.11.1730 (AHU, India, maço 9 [51)). : | 

(1) Carta do Conselho Ultramarino para o rei, de 22.2.1699 (AHU, India, cx. 4] 
no 32). 

(16) Pastoral de Jan ?...(sic) de 1714 in Mitras, p. 212; ordem de 12.1.1716, in Rivara, 
APO, fasc. 6, supl. 1.º e 2.º, pp. 10-12. | 

(17) Carta do rei para o vice-rei, de 15.3.1714 in Rivara, APO, fasc. 6, supl. 1.º e 2º 
pp. 17-18. 

(18) Carta de rei para o vice-rei, de 16.1.1715 in Rivara, APO, fasc. 6, supl. 1.º e 2º 
pp. 9-10. | 

(19) Pastoral de 14.2.1729 in Mirras, p. 242. 

(20) Carta de 25.11.1729 (AHU, Índia, maço 29 [51] e pastoral de 12.4.1731 (Mirras) | 
p. 224). - 

(21) Carta do rei para o vice-rei, de 11.3.1727 (AHU, India, maço 25 [3]). | 

(22) 15.2.1782, AHG, MR, 1624, fls. 185-194, exposição do padre António Luís dos | 
Santos, sacerdote da Congregação da Missão, apresentando os vários motivos alegados | 
pelos gentios, refutando-os seguidamente com uma justificação teológica. | 

(23) Carta do rei para o vice-rei, de 15.3.1714 in O Livro do Pai dos Cristãos, ed. anot | 
por J. Wicki, S.J., pp. 326-328. 

(24) CF. a carta de 6 de Março e o alvará de 12.10.1700 (AHU, Índia, cód. 431, 18- 
-18v). 


4 rio Or senta / /9 


— dos cristãos com as bailadeiras, assistentes na «Terra Firme», foi 
1 cendo algumas vezes permitido que a sua presença ficasse 
ita a certos locais recônditos, longe do convívio dos cristãos (2º). 
a liberdade religiosa, decretada por Pombal, o concurso das 
ojras para as cerimónias gentílicas, mormente para os casamentos, 
| a ser muito maior. Todavia, cedo ou tarde essas medidas permis- 
ram, a maior parte das vezes, retiradas. Apesar de proibida, essa 
= perdurou, como se pode depreender dos depoimentos das visitas 
orais e das cartas dos arcebispos, solicitando a intervenção do go- 
ara resolver o problema. Por isso, os arcebispos D. António Taveira 
Neiva Brum da Silveira e D. Frei Manuel de Santa Catarina pediram 
— esse delito fosse considerado de foro misto (2º). 
“Em 1800, o rei congratulava-se com a informação do governador de 
“ ce notava algum desinteresse dos cristãos pelas bailadeiras (27); ano- 
se, ainda, à recomendação de prudência e reflexão, «para que da sua 
coluta proibição não se seguissem maiores males à religião e ao bem 


nscr 


sol 
omum» ( 

“Os hindus e os mouros só podiam realizar as suas cerimónias em 
ivado, já que o culto público apenas era permitido aos cristãos. Toda- 
= em certos momentos, esta política alterou-se no sentido de uma maior 
herdade religiosa aos gentios. Assim aconteceu no governo do conde da 
Ava (1754-1756) e no do conde da Ega (1758-1765) que publicaram éditos 
e bandos prometendo a conservação das isenções e imunidades, bem como 
dos usos e costumes aos hindus das Novas Conquistas, terras habitadas 
nor uma população maioritariamente gentia (2). 


(25) Veja-se, p. e., a provisão do vice-rei para o desembargador, ouvidor-geral do 
crime e auditor-geral da gente de guerra, de 3.3.1750 (AHG, Caras patentes e alvarás, 
632, fls. 55v-57). O governador João de Saldanha e Gama autorizou a sua residência nas 
ilhas de Santo Estêvão ou Combarjua, em 1728, mas no ano seguinte ordenava-se a sua 
expulsão; dez anos mais tarde foi permitido que se fixassem na ilha Manuel da Mota, 
entre Divar e Santo Estêvão (AHG, MR, 99, fl. 123 e 94B, fl. 452, in Cunha Rivara, 
APO, fasc. 6, supl. II, doc. 141, pp. 370 e doc.112, pp. 303-304 respectivamente). 

(26) Cf. cartas de D. António para o Rei de 19.1.1754 e de 14.12.1754 (AHU, India, 
cx. 108 e B. N. L., FG, cx. 239, n.º 31) publicadas no nosso estudo O Epistolário de um 
Açoriano na India..., pp. 47-48 e 52-53; carta de D. Frei Manuel de Santa Catarina para 
o Rei, de 26.2.789 (AHU, India, maço 1A [728]). 

(7) Cf. carta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho para Veiga Cabral, de 21.4.1800 
(AHG, MR, 1804, fls. 121). 

(28) Veja-se o ofício de S. Coutinho para Veiga Cabral (AHG, MR,178A, fl. 78 ou 
AHU, India, cód. 520, fls. 112v-113 e 118v-119). 

(22) Cf. a carta do conde da Ega para a Câmara Geral de Pondá, de 6.8.1763, in 
ACP.G., Cópia de Vários Documentos, fls. 62-62v, in F.U.P., 18-1-8/9. Os dessais da 
Província de Pondá podiam possuir livremente seus dessaiados, tenças e pertenças. 
Seriam conservados os seus aforamentos. 
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A Goa Pombalina assemelhava-se à Goa de Albuquerque, Poi 
gentios realizavam publicamente as suas cerimónias, com Muitos é 
tares, instrumentos e bailes (30). A inquisição seria extinta em 17744 
na governação de D. Maria I — momento histórico vulgarmente de 
nado por «viradeira» — retomou-se a política de intolerância religios 
a Inquisição seria restaurada em 1778, embora com uma activid 
reduzida. O culto hindu em público e a construção de templos e tana 
sagrados seriam de novo proibidos (1). Mas a partir de finais de Se 
centos e ao longo das duas primeiras décadas da centúria seguinte , | 
siste-se a um abrandamento na política religiosa. Os hindus puder 
realizar os festejos dos casamentos, sem a presença de uma autoridade 
da Inquisição, como anteriormente era exigido. Para tal poderá ter cg 
tribuído a difusão das ideias liberais, criando um clima propício à tok 
rância dos usos e costumes religiosos dos povos. Por isso, também 
Inquisição foi definitivamente extinta em 1812 (32). 


b) Actividade evangelizadora 


À conversão no Oriente levantava questões de natureza diversa 
exigia a utilização de processos adequados para a prossecução dos seu 
fins. A maioria esmagadora de conversões em Goa ocorreu entre hindus 
os mouros, constituindo, aliás, uma parcela reduzida da população 
raramente aderiram ao cristianismo. À nível teológico e moral, as cren.. 
ças hindus numa religião politeísta e num casamento poligâmico esbapl 
ravam com a moral cristã. Vários teólogos e missionários, com especial 
referência aos jesuítas, desenvolveram estudos sobre a mitologia hindu! 
e escreveram tratados apresentando uma aproximação entre as duas 
religiões. | 

Outra grande dificuldade advinha do facto de o convertido se tornar 
num elemento estranho à família e perder a sua posição social dentro 
da casta e os direitos de herança. Os missionários e as autoridades civis 
e eclesiásticas tiveram de assegurar a sua subsistência e a inserção na 


(39) Veja-se a carta do desembargador-procurador da Coroa e Fazenda, João Diogo] 
Guerreiro Camacho de Aboim, de 13.12.1779 (AHU, Índia, maço 131 [137)). 

(3!) Vejam-se, p. e., as cartas do governador para o rei, de 27.12.1779 (AHU, Índia, 
maço 129 [143]); as Eiras do governador para M. M. Ga de 1.1.1780, informando, 
que ficara tudo reduzido ao estilo praticado antes de 1774 (AHG, MR, 1594, fl. 11 lv) 

(32) Veja-se o ofício de D. Rodrigo de Sousa Coutinho para Eraéisca Alon da, 
Veiga Cabral, de 30.3.1797 (AHU, Índia, cód. 520, fl. 107); carta do governador para o rei. 
de 11.5.1797 (AHU, Índia, cód. 215, fls. 84- 84v; carta de D. Maria para o tenente-general, 
do Estado da Índia F. A. V. Ebal de 11.5. 1797 (AHU, Índia, cód. 206, fls. 129v-130). 
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de, o que levou a desenvolver uma considerável obra de assistên- 
g , f 

beneficência. ) : 

mecputar OS problemas surgidos à volta das conversões, bem como 


” os métodos utilizados, não é tarefa fácil. Possivelmente os mis- 
A rios recorreram, com frequência, a processos mais ou menos intui- 
] conforme os casos e as circunstâncias O exigiam. Todavia, vislum- 
— ce algumas estratégias, com resultados mais ou menos profícuos, 


' convém salientar. 


Em todo O Império Português, o ensino da doutrina cristã - uma das 
E. privilegiadas pelo Concílio de Trento — ocupou um lugar de 
«ue na actividade missionária. Os jesuítas utilizaram formas atraen- 
“de catequese, servindo-se das crianças da terra, depois de preparadas, 
a à missionação dos seus próprios conterrâneos (**). As Instrucções de 
). José para O arcebispo de Goa, de 1774, preconizavam uma didáctica 
A catequese adequada, com termos simples e curtos e a utilização de 
Atecismos adaptados às idades. Os neófitos deviam aprender regras fáceis 
ta ética natural e da moral revelada (º*). Em todas as igrejas e em 
“loumas capelas do território ensinava-se doutrina nos dias de semana 
e impreterivelmente, nos domingos e dias santos, antes da missa. Exis- 
tiu, mesmo, uma preocupação didáctica de orientar o catequista no seu 
trabalho, como aliás preconizaram as Constituições do arcebispado, trans- 
revendo os capítulos do catecismo a serem ensinados (*>). Várias pas- 
rorais legislaram sobre o ensino da doutrina cristã nas igrejas e nas 
capelas públicas. 


A pastoral de 13 de Agosto de 1727, tendo presente o deficiente 
ensino da catequese em casa, determinou que se juntasse na igreja Os 
meninos entre 7 e 14 anos e as meninas de 7 a 12, as pessoas ilustres 
e nobres, em certos dias e a certas horas; que os pais, sob pena de multa, 
enviassem os seus filhos para a catequese; que nos dias santos, antes 
da missa, dois ou mais meninos repetissem um capítulo da catequese, 
alternadamente e em voz alta, para elucidar os adultos; e na falta de 
meninos, os clérigos os substituíssem; os donos de escravos, mandá-los- 


(33) «Carta Ânua» da Província de Goa (1687-1692), AR, S. J., Goana, 35, À. 375 e 
carta do jesuíta João Marques para o Rei, de 8.1.1735 (AHU, India, maço 41 [40])). 

(34) Instrucções..., «Terceira Instrucção» ao arcebispo, p. 19. 

(>) Cf. Constituições, Liv. III, Const. V, pp. 216-223 (instrução para os fiéis, de modo 
geral) e 224-226 (breve instrução para os cafres e pessoas rudes, tirada das Constituições 
da Bahia, Liv. III, Tit. 3, n.º 579). Pela pastoral de 16.1.1781, na falta de outros livros, 
Os párocos podiam servir-se para a catequese do Parocho instruído e para a oração mental, 
recomendada por meia hora nos dias de guarda, o livro composto pelo missionário 


Manuel de Deus. (Mitras, p. 327). 


Á catequese 


Os baptismos 
gerais 
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-zam à doutrina; o mesmo se deveria aplicar nas capelas públicas ( 
A pastoral de 29 de Outubro de 1814 mandava que os diácon, 
subdiáconos e menoristas, cada um no seu bairro, ensinasse a doutr 
às crianças, nos dias de guarda, pela tarde e sem a certidão comprovar 
não poderiam ser promovidos à ordem imediata; determinava, tambér 
que os párocos designassem para cada bairro pessoa idónea para eng, 
doutrina; a ela seriam concedidos 40 dias de indulgência por cada q 
que ensinasse; periodicamente, o pároco iria inspeccionar em cada bajr 
se se ensinava o catecismo e uma vez por mês examinaria as criane 
caso Os pais prevaricassem no cumprimento deste dever, não seriam 
admitidos aos sacramentos; ninguém poderia ser ordenado sem apre 
sentar informação em como ministrara catequese, com assiduidade (7) 


Recorde-se, ainda, o importante trabalho realizado a esse nível na 
escolas paroquiais, em todas as freguesias desde o século XvI até hoje (3 
Não é fácil fazer o balanço da acção catequética desenvolvida pela 
ordens religiosas e pelo clero secular; todavia, as Visitas Pastorais e q 
Visitas ad Limina, como por exemplo a de 1802, registaram grande, 
progressos, sobretudo a nível das crianças (2º). 


Com frequência, os neófitos entraram para a comunidade cristã po; 
solenes cerimónias dos «baptismos gerais», estratégia saída do Concílio 
de Trento e introduzida em Goa pelos jesuítas. No Colégio de S. Paulo! 
realizava-se anualmente um baptismo geral, em 25 de Janeiro, dia da 
conversão do apóstolo, seu padroeiro. À ele assistiam as máximas auto- 
ridades civis e eclesiásticas, a aristocracia e o clero. Esta prática perdurou. 
ao longo dos séculos xvil e xvill até 1/59, data da extinção da Compa- 
nhia de Jesus. 


Entre 1/33 e 1782, um conjunto de 399 catecúmenos tornaram-se 
cristãos em baptismos gerais, mas nos lapsos compreendidos entre 1745 
-1750 e 1761-1781 não se realizou nenhum, o que significa que esta 
prática não foi sistemática. Aliás, a expulsão dos inacianos, grandes | 
impulsionadores deste costume religioso, poderá ter sido um factor re. 


levante. Observe-se, no entanto, que no ano de 1782 houve 14 baptismo 
gerais (*0). 


(36) Cf. Mitras, pp. 232-234. 

(*7) Ibidem, pp. 399-400. 

(8) Veja-se a «Relação dos Mestres de Capela das Igrejas, e Escolas das Freguesias 
das Ilhas de Goa, e Províncias de Salsete, e Bardez, e das suas obrigações», em 1801 
(AHG, MR, 1804, fls. 168-169v). 

(*) Arquivo Secreto do Vaticano, S. Congr. Concilii Relationes, visita ad limina de 
1802. 

(+) Obtivemos estes quantitativos a partir do estudo sistemático dos assentos de 
baptismo (AHG, Catecúmenos de Betim, códices n.º 1554 e 1555). 
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= catecúmenos eram conduzidos à pia baptismal pelo vice-rei e 
A cerimónia realizava-se um jantar em sua homenagem. O avul- 
s número de neófitos e a solenidade a emprestar ao acto justificavam 
cerramento das aulas por alguns dias no colégio de S. Paulo-o- 
E ais eram os preparativos da festa! E há notícia de que os estu- 
“ realmente colaboraram com afinco, não só cativando grande 
de catecúmenos, mas também participando na sua preparação. 
—— premiados os catecúmenos que se empenhassem em receber ra- 
damente o baptismo nestas cerimónias solenes, contribuindo desta 
ema para aumentar o número dos baptizados. | 
A solenidade, a atenção dispensada pela autoridade, a enorme mul- 
“ão de neófitos comprovam a função política dos baptismos gerais (*!). 
o »corde-se, aliás, que já Francisco Xavier concluíra que as conversões 
nlectivas só eram possíveis sob a influência dos monarcas e dos chefes 
ais, atraídos por considerações de ordem política. De acordo com a 
Jeterminação do concílio provincial de 1567, os nomes atribuídos seriam 
| de santos canonizados e o decreto do arcebispo Santa Catarina, de 1/82, 
E roibia a mudança dos nomes atribuídos no baptismo, donde se conclui 
me essa prática não era rara (*?). Com frequência, os nomes dos neófitos 
resultavam da combinação dos do padrinho e da madrinha, quando não 


completamente iguais (3). 


1r y ero 


Como se sabe, o Concílio de Trento salientou a extrema necessidade 
de formar clérigos dignos e competentes, como requisito essencial para 
uma fecunda evangelização. Entre as medidas tomadas, registe-se a da 
criação de novos seminários. 

Todavia, como em muitas paróquias não pontificava um clero pre- 
parado, algumas famílias religiosas - jesuítas, teatinos, lazaristas, 
oratorianos - de modo geral, mais ilustrados que o clero secular, reali- 
zaram «missões» nas zonas mais recônditas, porque mais carenciadas. 
Escolhiam épocas em que os aldeões estivessem mais livres das tarefas 
agrícolas e, por outro lado, momentos fortes do calendário litúrgico, 
como a quaresma. Saíam dos seus conventos para as aldeias, quase 


(*!) Catarina Madeira Santos, «Goa é a chave de toda a Índia». Perfil político da capital 
do Estado da India (1505-1570), Lisboa, CNCDP, 1999, pp. 273-277. 

(2) Cf. padre Manuel João Sócrates d'Albuguerque, Summario Chronologico dos 
Decretos Diocesanos do Arcebispado de Goa desde 1775 até 1900, Goa, 1900. 

(*) A título de exemplo, veja-se: a catecúmena Sabina Eufrásia de Sousa foi afilhada 
de Francisco de Sousa e Sancha Eufrásia de Mascarenhas; Mariana Bernarda de Lorena 
teve como padrinho o vice-rei Bernardo José de Lorena e como madrinha D. Mariana 
de Noronha (AHG, Carecúmenos de Betim, cód. 1555, fls. 163 e 153v, respectivamente). 


As «missões» 
dentro 


de Goa 
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sempre dois a dois e cada par realizava três a quatro missões ny 
tantas freguesias (**). 


O programa religioso repartia-se entre os sermões, a confissão 
disciplina, a oração mental e as procissões de penitência, distribuídas, 
longo do dia, geralmente da seguinte maneira: as confissões da parte 
manhã, os sermões à tarde, a oração mental à entrada da noite, se 
do-se a disciplina; na verdade, era uma «operação de choque» (*5) T.. 
bém os penitentes abeiravam-se mais facilmente da confissão, por 
tratarem de sacerdotes alheios à freguesia. 


Os religiosos da Congregação da Missão, chegados a Goa em 17% 
empreenderam quatro missões em Goa. À primeira em Rachol foi fa 
vorosa, com muitas confissões e da qual perduraram dois resultado 
práticos para a freguesia: a criação de uma escola para meninas e 
prática quotidiana da oração mental em comum. À outra missão teyal 
lugar em Margão e apesar de não se ter igualado à anterior, por dificy 
dade de linguagem, levou também à criação de uma escola e à prátie 
da oração mental. De Margão os missionários seguiram para Pangim 
a nova sede do governo, a partir de 1759 — cuja missão foi também 
fervorosa. Referindo-se à quarta realizada em Ribandar, o lazarista padre 
António Luís dos Santos escrevia: «Estamos no fim da missão e tudo sãe 
pasmos e admirações» (*). 

Os oratorianos realizaram «missões» frutíferas nas aldeias de Salsete 
Bardez, Ilhas e Pondá (Novas Conquistas), em 1780 e 1784, respectiva! 
mente, pregando na língua da terra. Elas contribuíram para a reforma! 
geral de vida e costumes das populações, como se pode concluir dos 
seguintes factos: muitas confissões gerais, restituições do alheio, recon- 
ciliação de inimigos públicos, cessação de escândalos, apartamento de: 
ocasiões de pecado, frequência de sacramento (*). 


(**) Sobre as «missões», a sua evolução dos séculos xvi a xIx, as metodologias uti- 
lizadas, as etapas de uma missão e os resultados alcançados noutros locais, veja-se E. dos 
Santos, Les Missions des Temps Modernes au Portugal, sep. de Histoire Vécue du Peuple 
Chrétien, Toulouse, 1979; F. Novais, História da Vida Privada no Brasil, vol. I, p. 215, 

(45) Gabriel Audisio, Les français d'hiers, tome 2, «Des Croyants xv-xvi siêcle», Paris, 
pp. 396-401. 

(+) Cf. padre Bráulio Guimarães, art. cit., pp. 157-158. | 

(*7) Veja-se padre Sebastião do Rego, Chronologia da Congregação do Oratório de 
Goa, I, BA, 51-VI1-33, fls. 223-224. Estamos a preparar a publicação desta obra. Cf. as | 
cartas de 15.2.1780 (AHG, cód. 2362, «papéis dos Oratorianos») e de 17.3.1784 (AHU, 
Índia, maço 115 [122]). 
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adroado versus Propaganda 

yo volta da segunda metade do século xvrl, os conflitos entre o 

E nado € à Propaganda Fide foram-se agudizando e embora o Padroado 
De QuE 

njeado algumas vitórias ao longo dos tempos, esboçava-se um 

a mento irreversível no sentido de reduzir a sua área de influência (*8). 


Vários factores convergiam para tal situação. Desde finais do século 
a doutrina do Mare Liberum, proclamando a liberdade e o usufruto 
— mares para todos os homens, havia aberto sendas para o estabeleci- 
“nto de europeus no Oriente. Também a acesa polémica de considerar 
Padroado como jurisdição espiritual confinada somente aos domínios 
líticos do Padroeiro possibilitava o afluxo de missionários apostólicos 
ca as terras não incluídas na soberania portuguesa (*º). 
" Esta situação agravou-se após a Restauração (1640), já que a Santa 
«é não reconhecendo, de imediato, a independência de Portugal, cortou 
elações diplomáticas. Por isso, os bispos apresentados pelo Padroado 
"ão eram confirmados pela Santa Sé e a Propaganda Fide aproveitou esta 
conjuntura favorável para enviar os seus agentes para as sedes vacantes. 
* Entre 1650 e 1670 muitos missionários estrangeiros, com grande 
aredominância francesa — carmelitas descalços, teatinos, franciscanos — 
foram para o Oriente, pela rota do Levante e não da do Cabo, para 
escaparem ao controlo das autoridades portuguesas (º). Assim, em 1661, 
alguns capitulares do Cabido de Goa noticiavam ao rei a chegada de 
“mais de trinta carmelitas e teatinos, em menos de dois anos e a próxima 
vinda de outros tantos (21). 


(8) Embora o estudo se circunscreva ao território de Goa, apresentamos em traços 
largos o conflito Padroado-Propaganda, porque foi um problema do arcebispado de Goa, 
de certa gravidade. Sobre as origens e estabelecimento da Propaganda Fide, veja-se de 
A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o Dragão. O Padroado Português na China no Século 
xvilt, Lisboa, FO, 2000, pp. 40 e ss. 

(+) Idem, Ibidem, pp. 52-53. , 

(50) Cf. as cartas de 12.9.1661 (AHU, Índia, cx. 25, doc. 23) e de 12.1.1662 (AHU, 
Índia, cx. 25, doc. 57). Referem-se ao padre Frei José de Santa Maria, carmelita descalço 
e alguns companheiros que seguindo a rota de Alepo passaram à Índia, para o arcebispado 
da Serra, em 1655. Anos mais tarde o padre voltou a Roma para negociar o bispado de 
Gerápulos e o lugar de governador e administrador-geral do arcebispado da Serra, em 
que foi sagrado bispo, regressando, por volta de 1661, à mesma Cristandade. 

(1) Cf. a carta de 12.9.1661, acima citada. A de 12.1.1662 refere-se, também, ao 
Carmelita Frei Jacinto de S. Vicente como prelado da Cristandade de S. Tomé e ao goês 
D. Mateus de Castro, como bispo de Crisópolis. No Sião alguns bispos franceses intro- 
duziram-se como missionários apostólicos nas missões cultivadas à custa de muito 
dispêndio da Coroa Portuguesa. Cf. a carta de Frei Luís Fragoso, comissário do Santo 


Ofício no Sião para o Rei, de 19.1.1764 (AHU, Índia, caixa 29, n.º 151). 


Razões do 
conflito 


Acusações 
e desvios 
mútuos 
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Os argumentos invocados pelos missionários afectos à Propaganm, 
eram o da penúria de prelados e de recursos financeiros nas missões, 
Padroado e daí a deficiente assistência espiritual às populações; m 
também o relaxamento dos eclesiásticos, os conflitos de jurisdição en, 
os prelados das ordens religiosas e o Ordinário diocesano (2). Em sum 
os missionários apostólicos apresentando relatórios detalhados sobre 
missões do Padroado, por vezes com algum exagero, acusavam Portyo. 
de não cumprir os deveres espirituais, assumidos como padroeiro. - 

Anote-se, contudo, que a documentação relacionada com o Padroag, 
Português do Oriente faz eco do mau testemunho de vários vigári 
apostólicos, embrenhando-se em negócios de pedras preciosas, forjand, 
cartas falsas para granjearem bispados, provocando divisões e mesm, 
cismas entre eclesiásticos, exorbitando na sua jurisdição e causand; 
escândalo (**). Estes ministros da Propaganda agiram, muitas vezes, com 
inimigos declarados de Portugal e vassalos de Castela (**). Muitos dele 
procuraram cativar Os reis asiáticos e, outras vezes, acolheram-se 4, 
feitorias holandesas e inglesas, com graves prejuízos para o Padroado (51 

As autoridades políticas e eclesiásticas informaram a realeza sobre q 
usurpações ao Padroado e sobre a conduta escandalosa dos preladg; 
propagandistas, sugerindo até medidas para debelar a situação (2º). E, na 
verdade, a Coroa tomou diversas providências no sentido de mante 
intacto o Padroado. 


Em 1660 ordenava-se que não se deixasse entrar na Índia Portuguesa 
bispos mandados de Roma, sem carta régia e, se isso acontecesse, que 
fossem remetidos para o Reino. Incumbida de deter o grande afluxo de 
vigários apostólicos nos domínios do Padroado (*?), a Junta das Missões 
ordenou que os clérigos do Padroado não prestassem obediência aos bispos 


(52) Sobre o relaxamento dos regulares, veja-se o que adiante escrevemos sobre q 
assunto. 

(º3) Veja-se, por exemplo, a carta de 12.9.1661, acima cit. O padre teatino D. Carlos, | 
vigário apostólico de Cochim, à revelia do vigário-geral, obrigou os pedreiros a traba-) 
lharem nas suas obras, no dia de S. Sebastião. Pôs-se à pancada com os oficiais do | 
vigário-geral, desautorizando-os com palavras muito indecorosas, excomungando-os; 
tentou mesmo matar o vigário-geral. 

(**) Ibidem, fl. lv. | 

(55) CF. o assento da Junta das Missões, de 23.4.1683( AHU, Índia, cx. 32, doc. 95). + 

(58) O governo da Índia dá conta de várias usurpações dos propagandistas, pelas 
cartas de 3.1. 1713, de 7.1.1715, de 3.1.1719, de 2.2.1742, de 30.9.1791. Cf. Diogo Vieira 
de Tovar e Albuquerque «Observações sobre alguns importantes objectos relativos 20 
Estado da Índia Portugueza», de 31.8.1815 (Rio de Janeiro, Arquivo Histórico do Itamarad, 
lata 187, maço 3, pasta 1, parte II1-30). . 

(*7) Cf. o assento da Junta das Missões de 23.4.1683 (AHU, India, cx. 32, doc. 95) 
e a carta régia de 1681 (AHU, India, cód. 431, fl. 233). 
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+ clérigos franceses, mandados pela Propaganda (1683) (*8). Em 1712 
4 nava-se que não se executassem os breves de que ia munido o 
cardeal Tournon, nem se desse crédito às censuras por eles fulminadas, 
porque se considerava a questão dos ritos sínicos muito prejudicial ao 
Padroado Régio (2). Anote-se que D. José, através das suas Instrucções 
0774), reafirmava ao Arcebispo de Goa as providências régias anteriores, 
no sentido de remeter os propagandistas para a Itália, sob prisão à ordem 
do Papa; exigia ainda que não tornassem a sair da Congregação «rescritos 
manchados com notas de ingratidão às despesas do Real Erario» (80) e 
ue não entrassem na China missionários da Propaganda, sem primeiro 
prestarem juramento de fidelidade à Sua Majestade (º1). 


determi 


Mas tornava-se difícil às autoridades portuguesas deter o avanço dos 
«nagandistas. Não era possível fiscalizar todas as barras e «passos» por 
de entravam € saíam os missionários apostólicos (*2). Por outro lado, 
redefinição da noção de Padroado, confinado apenas aos domínios 
íticos do padroeiro, ganhava cada vez mais vulto (3). Como se sabe, 
= dificuldades de manutenção de quadros civis e eclesiásticos do impé- 
o do Oriente eram já, no período abordado, bastante consideráveis. 
“om a saída dos jesuítas das tarefas missionárias, o Padroado viu-se 
rivado de uma poderosa organização centralizadora que imprimia um 
itmo sempre crescente às suas obras. Os inacianos foram substituídos 
or religiosos de outras ordens e pelos sacerdotes diocesanos nas missões, 
mas o seu declínio foi inevitável (*). 

* Em virtude das diligências desenvolvidas pelas autoridades portu- 
guesas na Cúria Pontifícia, esta mostrava-se, em 1786, na disposição de 
mandar retirar os propagandistas das missões do Padroado, mas talvez 
por hesitação da rainha e pelas atitudes de intransigência do arcebispo 
de Goa, o problema não foi solucionado, agravando-se ainda mais na 
centúria seguinte (*>). 


(8) Cf. a carta de 23 de Abril de 1683 (AHU, Índia, cx. 32, n.º 95). 

(*º) Diogo Vieira de Tovar de Albuquerque, «Observações ...», acima cit., fl. 2. 
(50) Instrucções..., «Instrucção Sexta» ao arcebispo, pp.37-43. 

(8!) Diogo V. T. Albuquerque, «Observações...», f].2. 

(52) Veja-se a carta de D. João para o conde de Sandomil, de 7.3.1735 e a resposta 
do vice-rei, de 26.1.1736 (AHU, Índia, maço 47 [34]). 

(4) Consulte-se A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o Dragão..., pp. 69 e ss. 

(5) Ibidem, pp. 135-137 e padre António da Silva Rego, O Padroado Português do 
Omente. Esboço Histórico, Lisboa, 1940, p. 92. 

(8) Cf. a carta de M. M. Castro para o arcebispo, de 26.2.1786, em que lhe manda 
certificar-se sobre o número de clérigos existentes em Goa. Pretendia-se saber se eram 
suficientes para o ministério pastoral e se se podia dispensar os propagandistas (AHU, 
Índia, maço 150 [158] e cód. 519, fls. 38-40). O arcebispo respondeu em 20.1.1787 e 
considerou que não havia necessidade de propagandistas, já que à frente de quase todas 
às paróquias se encontravam clérigos e frades de Goa. (AHU, Índia, maço 1-A [728]). 
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Na verdade, nos primórdios do século xIX constatava-se à e 
carência de bispos nas missões do Padroado, como bem revelam 
frequentes pedidos do governo da Índia, solicitando a sUa Nome; 
para as diversas sedes vacantes. À esse respeito é elucidativo o relay 
apresentado pelo ex-Secretário do Estado da Índia, Diogo Vieira 
Tovar e Albuquerque, em 1815, já referido, pondo em destaque a | 
mente necessidade de sagrar prelados para ecc Madrasta, Mal. 
Meliapor. Na sua opinião, a escolha de bispos entre religiosde Virtue 
conhecedores da língua local e das intrigas dos propagandistas | 
como a nomeação de um ministro hábil na Corte Romana, seriam 
remédio para Os graves problemas do Padroado (%*). Na prática Cons 
tava-se, porém, que quer as missões do Padroado, quer as da Propag 
da acusavam grandes brechas. Com efeito, as da Propaganda não par 
ciam progredir tanto quanto se esperava. Mas prevalecia a ideia, taly 
justificada, de que as do Padroado estavam em franco declínio (97), 

E incontestável que nos planos da expansão os objectivos religio; 
sempre se entrelaçaram com os interesses políticos e económicos, cor 
a História bem o demonstra. Recorde-se que nos tratados com os F 
asiáticos havia sempre cláusulas sobre a religião (8). As bulas polítie 
sancionaram para Portugal o direito de Padroado, não só para os dor 
nios politicamente ocupados, mas também para outras áreas alheias 
sua soberania. Assim, muitas missões foram fundadas em longíngu 
paragens do Oriente por eclesiásticos do Padroado, à custa de grand 
empenhamento e muitos sacrifícios, até de vidas, onde agora os vigárie 
apostólicos se fixavam como seus superiores, exigindo mesmo um jur; 
mento de fidelidade àqueles. 


Noutra carta de 11.2.1787 afirmava que não insistia que saíssem os propagandistas d 
Bombaim, por lhe parecer que daria lugar a mais desordens, por se valerem do goverm 
anglicano; contudo, se a M.M. Castro parecesse fácil tal empresa, faria um grand 
serviço a Deus (AHU, Índia, maço 1A [728]). Em 7.3.1789 o arcebispo comunicava, 
M. M. Castro a determinação do governador de Bombaim de fazer sair os propagandis] 
tas, mas com a condição de reservar para si a possibilidade de expulsar das igrejas o 
eclesiásticos que não tivessem bom comportamento ou que fossem ofensivos ao governo 
O arcebispo não concordou «porque sendo hereges e a maior parte libertinos, há dar | 
anças a deitarem fora das Igrejas quem quiserem» (AHU, India, maço 1A [728]). 
(66) «T'al o Estado das Christandades da India onde existe hum so Prelado Sagrada 
o Arcebispo de Goa, para tão grande territorio e tantas dioceses» («Observações», já city 
fl. 2v, R. Janeiro, Arquivo Histórico do Itamarati). As cartas dos governadores da Índil] 
de 5.5.1800, de 9.2.1803 e de 1810, pediam o envio de bispos para o Oriente. 
(97) Cf. António da Silva Rego, O Padroado Português do Oriente. Esboço Histórica, 
Lisboa, Agência Geral das Colónias, 1940, p. 21. 
(6) Veja-se a enumeração de alguns tratados celebrados com os potentados asiático! 
em que se inseriram artigos relativos ao aumento da Igreja Católica in Annaes Maritimdl 


e Coloniaes, 3.º série, n.º 8, Lisboa, IN, 1843, pp. 372-376 (por um sócio). 
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Dyia, à intransigência das autoridades civis e eclesiásticas portu- 
À m não querer reformular o estatuto de padroeiro, confinando-o 
4 seus domínios políticos — estatuto, aliás, mais consentâneo com 
j E quos recursos humanos e financeiros — impediu que se cami- 
— sara uma situação de compromisso (*º). Por outro lado, o procedi- 
4 da Propaganda agindo às vezes de má-fé, enviando missionários 
mente e sem aviso prévio, dificultou as conversações. Além disso, 
e eclesiásticos, como já se referiu, tiveram uma conduta repreensí- 
| deram testemunho prejudicial à divulgação da fé. Todos estes fac- 
é contribuíram para agravar O conflito ao longo do século xIX, pese 
Cora algumas conquistas do Padroado, acabando este por ser extinto 
, acordo missionário de 1950 (79). 


“Mecanismos de normalização social 


“Na Europa do Antigo Regime as instituições seculares e eclesiásticas 
«sencadearam uma acção normalizadora de controlo social, procurando 
niformizar a conduta do indivíduo, segundo certos arquétipos estabe- 
idos. Nesses processos de vigilância social destacam-se os róis de Con- 
sesados e Comungados (róis da Cristandade), as Visitas Pastorais e a 
nquisição. 
Os róis da cristandade forneciam elementos concretos sobre o número 
de almas, de confessados e comungados, de cristãos que se viram obri- 
sados a adiar a satisfação desses preceitos, dos faltosos, dos ausentes. 
Dessa forma, as autoridades eclesiásticas puderam demarcar a percen- 
tagem populacional dos ortodoxos e dos que escaparam à ortodoxia. 
As visitas pastorais articulavam-se com os róis da Cristandade, pois 
informavam sobre os preceitos religiosos e normas de conduta que esta- 
vam a ser cumpridos e os que, pelo contrário, não eram respeitados e ainda 
sobre o funcionamento do aparelho administrativo e económico da Igreja. 
Enquanto a jurisdição diocesana na visita pastoral incidia sobre faltas 
de índole moral (mancebia, concubinato, alcouce, etc.), pertenciam ao 
foro da Inquisição os casos de natureza dogmático-religiosa, como era 
a heresia, a blasfémia. A visita tinha, pois, um carácter normativo, 


(2) Veja-se a carta do arcebispo de Goa, de 7.3.1789 a M. M. Castro, acima cit. 
(AHU, Índia, maço IA [728]). 

(0) Em cumprimento desse acordo de 18 de Julho, Portugal renunciou ao seu 
Padroado na Índia e Goa perdeu seus bispados sufragâneos, Cochim e Meliapor. Novas 
negociações em 1953 reduziram a jurisdição episcopal de Goa aos territórios de Goa, 


Damão e Diu (Cf. Hambye, «art. cit», p. 312). 
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86 Nova História da Expansão Por 


. 


indicativo, rotineiro, com alguma força coerciva. A Inquisição era | 
selectiva e dispiilia de maior alçada judicial, porque agia sobre w 
mais graves, por vezes, com implicações políticas. Daí que a acção de 
mecanismos de cenétoio social — Róis da Cristandade, Visitas Pasta 
e Inquisição — tivesse sido complementar (E 

Esses processos de vigilância sócio-religiosa transportados para (q, 
vigoraram durante séculos. Tenha-se presente que a difusão da cul 
ocidental e portuguesa em Goa esteve intrinsecamente relacionada « . 
a transmissão da mensagem cristã. E já que a assimilação cultura] fa. 
aspecto mais original da colonização de Goa, não admira que eq 
mecanismos tenham sido também inseridos na sua estrutura religio 
aqui aplicados, por vezes, com maior rigor do que no Continente 


A prática de registo dos confessados e comungados em Goa terá gi 
antiga, à semelhança da do Reino. Contudo, dada a inexistência det; 
assentos, fomos forçados a limitar a nossa análise, a partir do último quar 
setecentista, ou seja, de 1773 a 1820 (72). Todavia, não existe informae 
sobre todos os anos e paróquias, motivo por que os totais de certas fregy 
sias são bastante reduzidos, podendo assim alterar os resultados find 
Para minorar este óbice trabalhámos, sobretudo, com médias (?3). 

Comparando as percentagens de desobrigados face ao total de alm; 
em cada freguesia no período compreendido entre 1773 a 1800, constat; 
-se que era mais elevada nas Ilhas (75,2) do que em Salsete (66,5) ee 
Bardez (64,2), o que poderá indicar um maior conformismo religios 
nas Ilhas do que nas demais províncias (*). No entanto, ao contráriod 


(71) Veja-se José Pedro de Matos Paiva, «Inquisição e Visitas Pastorais. Dois Meca! 


nismos complementares de Controle Social?», in Inquisição, vol. II, Lisboa, 1989, pp, 
865-879. | 

(2) Em cumprimento da carta de lei de 15.1.1774, o arcebispo D. Francisco de 
Assunção e Brito remeteu para Lisboa um vasto conjunto de documentos provenientes 
não só da Câmara eclesiástica, paróquias e conventos de Goa, Damão e Diu como da 
comunidades de Goa. Todavia o naufrágio da nau onde seguiam tornou irremediável) 
a sua perda, apenas sobrando a relação de tais fontes. Cf. Relação dos documentos da 
igrejas de Goa, Bardez e Salsete que vão para Lisboa. Goa, 15.5.1776. (AHU, India) 
maço 110 [126]). 

(7) A elaboração dos Róis da Cristandade obedecia a certas normas e determinado 
prazos, consignados nas Constituições. Cf. Constituições do Arcebispado de Goa, Liv. 
Tit. VI, Const. V, Lisboa, 1810, pp. 62-63. A falta de uniformidade na nomencla 
dificulta o tratamento dos dados. Procurou-se ultrapassar este óbice agrupando os termd, 
com significado próximo tendo em conta o exame crítico do contexto em que sã 
utilizados. 

(4) Admitindo, claro está, que o conjunto da população com idade inferior a sete 
anos (menores de confissão) sofreria poucas oscilações entre as províncias. 
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= de esperar, as Ilhas detêm a maior percentagem de rebeldes 
“contra os 0,22 de Bardez e os 0,17 de Salsete. Note-se, porém, que 
: ças percentuais são muito pequenas e, como tal, irrelevantes, 
me não põem em causa a hipótese de maior controlo social na 
E das Ilhas do que nas outras duas. Aliás, a relação entre o 
4 de clérigos e habitantes, de que já se deu conta, sugere uma 
mada presença de eclesiásticos nas ilhas de Goa, ainda que inferior 
ente em Salsete, a província mais cristianizada o). 

e primeiros quinze anos do século xix a hierarquia dos rebeldes 
cém-Se, ainda que se tenha assistido a uma subida generalizada em 


. hs províncias: 0,58% nas Ilhas e 0,33% em Bardez e Salsete. No 
: o, como se referiu, estes valores são indicativos, já que o universo 
lacional oscila significativamente de ano para ano, como conse- 
cia da omissão de certas freguesias. De qualquer modo outros dados, 
mo sejam as visitas pastorais confirmam, precisamente, um maior 


mero de indivíduos faltosos à desobriga quaresmal e por isso tidos por 


eldes (7º). 


A historiografia mais recente tem realçado a importância das visitas 
torais como fonte histórica, já que hoje se privilegia os comportamen- 
« em detrimento dos princípios, isto é, o real vivido, ao prescrito (77). 
actividade visitadora em Goa na segunda metade de Setecentos foi 
stante intensa. Os arcebispos, cumprindo as determinações tridentinas, 
sitaram anual ou bienalmente a arquidiocese e empenharam-se em 
nhecer in loco o estado religioso e moral de cada paróquia. Por vezes 
guiam-se-lhe pastorais procurando solucionar anomalias detectadas 
as visitas. À excepção das visitas a Barcelor em 1764 e a Bardez e Ilhas 
m 1765-1767, confiadas por Neiva Brum, por razões ponderosas, a 
acerdotes competentes, todas as demais foram realizadas pelos próprios 
rcebispos, o que, decerto, conferiu grande importância às mesmas. 
mporta salientar esse aspecto, dado que no Continente a visita era 
ealizada normalmente por um visitador, que não o bispo. Talvez que, 
por se tratar de um meio muito heterogéneo como era o de Goa, fosse 
importante a presença do bispo, com a solenidade que as suas vestes e 
a sua própria pessoa impunham. 


(2) Cf. o quadro 6, no capítulo sobre a sociedade. 

(15) Veja-se, adiante, neste capítulo o quadro XX (delitos 1800-1820). 

(7) As que existem no Arquivo da Cúria Patriarcal de Goa, respeitantes à segunda 
metade do século xvill e às duas primeiras décadas da centúria seguinte (1747 a 1818) 
é que abrangem trinta e um volumes ainda não tinham sido utilizadas sistematicamente, 
que saibamos, para o estudo de aspectos da religião deste povo. 
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Além disso, a ida do prelado permitia resolver certas infracções « 
por vezes, se haviam arrastado por muito tempo. Essa itinerância 
poder episcopal é referida por Neiva Brum, nas suas visitas ad limina 
1757 e de 1769, ao afirmar que visita anualmente as paróquias, 
deixando nada por corrigir e resolvendo tudo directamente, onde q4 
necessário» (8). Note-se, aliás, que em algumas partes do Brasi] aco, 
teceu o mesmo, como bem o demonstra, por exemplo, o peregrinar 
arcebispo D. Frei Caetano Brandão pelas terras do Pará (”). 


Pode-se considerar três etapas na visita pastoral: a que a antecede 
a prepara, com o envio de um edital com a data prevista da chegada | 
bispo à paróquia e com o interrogatório da visita; o segundo momen 
que é o da visita propriamente dita, com a recolha dos depoimentos 
pronúncia das penas e a recepção dos denunciados. Finalmente, na te 
ceira fase, o visitador, informado dos principais desvios, deixava na Igre 
os seus decretos, tendo em vista o aperfeiçoamento religioso e morald 
fiéis. O êxito da visita dependia, em certa medida, da forma como & 
, , O er 
previamente preparada. Daí a mentalização a ser feita pelos párocos m 
sentido de co-responsabilizar os fiéis na correcção dos erros, através d 
denúncia dos mesmos, pois «faltando a esta obrigação, são causa dev! 
) , C: 
não conseguir o santo fim da visita, que é a emenda dos vícios, extinçã 
dos maus costumes, e introdução de boa e santa doutrina» (80), À prepa 
ração das consciências para O acto visitarial juntava-se a preparação d 
igreja, com as suas alfaias religiosas, os paramentos, os livros, enfim tudo 
o que desse maior recato e gravidade à solenidade. Pensamos que] 
cerimonial que rodeava a visita pastoral determinaria uma mobilização] 
geral do numeroso clero, confrades, do quadro administrativo da igreja 
paroquial, do povo em geral. 
Do ponto de vista histórico-documental essas etapas materializa: 
vam-se num registo que abria com a transcrição da provisão, nomeando: 
o coadjutor e o escrivão da visita, seguindo-se-lhe o termo da chegada 
! 
| 
(78) Veja-se o nosso estudo, «Um importante documento para a história da Diocest 
de Goa no Ano de 1757: A visita Ad Limina de D. António Taveira da Neiva Brum di 
Silveira», in Arquipélago, Série Ciências Humanas, n.º V, 1983, pp. 247-248 e ASV,S: 
Congr. Concilii Relations, visitas ad limina de 1769, do arcebispado de Goa. 
(7) Veja-se Luís A. de Oliveira Ramos, Diários das Visitas Pastorais no Pará de D. Fi 
Caetano Brandão, Porto, 1991. 
(80) Cf. Constituições..., Liv. V, Tit. XXVI, Const. I, p. 373. Parece-nos sugestivo 
seguinte caso: um denunciante menorista omitiu faltas do pároco por temor, mas o pá 


repreendeu-o, advertindo a obrigação que tinha de dizer o que sabia em sua consciência; 
então, o menorista foi completar os seus depoimentos (V.P., Mercês, 1803, fl. 18). 
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a descrição da visita à igreja. Parte substancial desse averbamento é 
reenchido pelos depoimentos de testemunhos sobre o interrogatório da 
visita, Que constituem um manancial muito rico para o conhecimento 
de vários aspectos da sociedade goesa e da sua prática religiosa. Além 
disso, cada volume destas Visitas Pastorais contém geralmente, na sua 
parte final, alguns termos de emenda pronunciados pelos denunciados, 
em cumprimento da sanção atribuída, 

Este conjunto documental incluía ainda os Livros de Capítulos, ou 
seja, Os registos do visitador sobre o estado da igreja e das alfaias de 
culto, sobre a actividade pastoral do pároco e também as suas ordens 
reformadoras. 


€ 


Por razões metodológicas e tendo simultaneamente em vista uma 
«ematização mais adequada dos desvios imputados aos denunciados, 
e sem pretender organizar compartimentos estanques, julgamos po- 
—» considerar três grandes áreas sociais: uma primeira que abarcaria os 
rigoS, acusados de terem infringido os estatutos eclesiásticos; uma 
nda cobriria todos os fiéis denunciados por não terem cumprido os 
eceitos da Igreja; a terceira, os não cristãos que, em certos casos, caíam 
ba alçada eclesiástica. É este último estamento que aparece como 
rdadeiramente peculiar na sociedade goesa, em contraste com as so- 
edades totalmente cristianizadas da Europa. Evidentemente que os 
ntios só teriam que responder à autoridade episcopal num número 
ssaz restrito de casos, uma vez que não eram obrigados ao cumprimen- 
9 das normas morais ou rituais estabelecidas para os cristãos. 


Debrucemo-nos, então, sobre os clérigos, no período de 1750-1800. 
Com certa frequência, foram acusados de falta de zelo no cumprimento 
dos deveres eclesiásticos: ausência às «conferências morais», às procis- 
ões, descuido na elaboração do rol da Cristandade, não comparência no 
confessionário, mesmo na Quaresma, rapidez excessiva e imperfeição no 
ritual da missa, falta de assistência sacramental aos moribundos, incúria 
na conservação das alfaias religiosas e no asseio da igreja, desleixo no 
traje, etc. Um outro aspecto a ressaltar é, sem dúvida, o espírito secular, 
a ambição e o materialismo de alguns padres que chegavam a fazer 
retaliações, se os paroquianos não satisfizessem os seus desígnios. 


A título de exemplo, recorde-se os sacerdotes que reprovavam os 
noivos nos exames de doutrina, se não lhes prometessem ofertas, que 
mandavam retirar objectos às casas dos pescadores se estes não lhes 
dessem peixe, que não confessavam as pessoas que não lhes enviassem 
presentes, que se recusavam a enterrar defuntos enquanto a família não 
pagasse o dinheiro exigido pelo funeral. Outras vezes empreendiam 
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negócios, como o da compra de arroz e cocos para revenda ou «com 
de Balagate por boiadas», etc. | 


Assiste-se igualmente à ruralização de certos sacerdotes que, por ye 
chegaram mesmo a trabalhar nas várzeas, trajados como se fossem 
tênticos camponeses. Necessidade de subsistência? Excessivo ape d 
bens materiais? A intromissão dos eclesiásticos nos assuntos da fre; 
sia, mormente no governo das comunidades de aldeia e na sacadori 
mesma, assistindo às reuniões, cobrando taxas, etc., é também refep 
Esta intervenção activa de alguns padres em serviços seculares e nay 
pública, que é aliás confirmada por outras fontes da história de 
poderá fornecer-nos achegas sobre o posicionamento dos clérigos 
sociedade e sobre a sua esfera de poder que, à escala da aldeia, par 
ter sido considerável. Também aqui o paralelo com o bramanato 
em contexto hindu é flagrante. 


Atente-se também que a considerável número de faltosos eclesiás 
cos foi imputado o vício da embriaguez (33%), sendo, por vezes, ta 
seu estado que quase impossibilitava a realização dos actos de cul 
Além do mau exemplo, a assistência aos paroquianos ficava bastar 
prejudicada, pois os padres nestas condições não podiam cumprir os se 
deveres pastorais. E, nas aldeias cujos habitantes eram de pouca fé, com 
acontecia em Ucassaim (Bardez) atingia, por certo, maior gravidad 

Que factores contribuíram para esse elevado número de alcoólico; 
Não possuímos elementos suficientes para responder satisfatoriamente! 
Pensamos, no entanto, que o isolamento das aldeias de Goa e talvez até 
uma certa tolerância da sociedade com esse tipo de comportamentos! 
poderão, também, ser factores relevantes que ajudem a explicar a ele! 
vada percentagem de casos de alcoolismo entre os eclesiásticos. 


Mas, se embriaguez se difundiu bastante entre os clérigos, também, 
os desvios no comportamento sexual não foram raros (21%). Da análise 
dos testemunhos das visitas e apesar da grande diversidade de casos, com 
maior ou menor gravidade, colhem-se algumas situações comuns que 
importa ressaltar: a prevaricação com a sua servente e cozinheira ou do: 
seus familiares, o coito com cunhadas e viúvas de que resultou, bastas] 
vezes, o nascimento de filhos. 


Para além das acusações referidas, outras faltas foram apontadas, comê 
certas formas de roubo, indução de testemunhas falsas, carência de patri; 
mónio ou títulos de ordenação e licenças, brigas. Conciliadores, por deve 
de ofício, alguns padres foram denunciados como conflituosos e pertur: 
badores do povo. Recorde-se, por exemplo, o incidente ocorrido em 
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Ea (Salsete) em 1764, entre irmãos da confraria, em que dois pa- 
” vendo ser medianeiros, meteram-se na bulha, rasgando opas» (8!). 
A quadro de delitos atribuídos aos clérigos, pode-se inferir que as 
 enresentam, sobretudo, uma violação dos estatutos eclesiásticos. 
; esvios de natureza moral, com incidência social e não de 


rovíncia de Bardez. Coincidência? Situação herdada de épocas ante- 
ces? Relembre-se que, em tempos passados se haviam registado ano- 
lias de certa gravidade (referidas neste capítulo), na administração das 
cáquias de Bardez. E que, a substituição dos franciscanos pelos clérigos 
lares da terra não moralizou de todo essa região, onde algumas irre- 
laridades, mormente nas capelas particulares, continuaram a persistir. 
E aturalmente que a história do clero de Goa não poderá ser a dos 
evios do seu comportamento, transmitidos através das visitas pastorais. 
“e é de todo o interesse o estudo de procedimentos tidos por anómalos, 
á que ter em conta, no seu juízo global, os fenómenos colectivos ou de 
atureza psico-social, além de aspectos individualistas que importa ter 
resente. Por outro lado há que relevar a importância que a igreja cató- 
ica assumiu na sociedade goesa e a aculturação que, através dela, se fez 
o Oriente. O clero, apesar destas observações, por vezes pouco lisonjei- 
as, de uma forma global parece ter respondido aos deveres do seu ofício. 

De qualquer modo, a documentação de que nos servimos evidencia 
3 preocupação constante da hierarquia eclesiástica em evitar ou, quando 
necessário, reprimir desvios, sobretudo a nível do clero paroquial, menos 
controlado pelos superiores, porque isolado em meio rural. 


Debrucemo-nos, seguidamente, sobre as restantes duas áreas socio- 
lógicas e que representam, na verdade, 87,7% dos denunciados. Pro- 
curando caracterizá-las, faremos emergir os grupos humanos que foram 
alvo da acção controladora da Igreja. 


(8!) CF. V. P., Carmoná, 1764, vol. 9-10, fl. 90v. Os padres José de Jesus Maria e 
“André de Monserate têm ódio e inimizade com certas famílias (V. P., Ribandar, 1774, 
vol. 13-15, fls. 6-6v); veja-se, ainda, V. P., Carambolim, 1767, vol. 11-12, fl. 152; Cortalim, 
1771, vol. 11-12, fl. 185; Nagoá, 1786, vol. 18-20, fls. 84-85; Agaçaim, 1797, vol. 24-26, 
À. 62v; Pomburpá, 1798, vol. 27-28, fl. 116v; Sirulá, 1799, vol. 27-29, fls. 40-40v. 
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Se nas listas dos sentenciados da Inquisição de Goa, o númer 
mulheres é francamente diminuto, nas Visitas Pastorais, o ele 
feminino está presente de forma bastante pronunciada. E que 4 
muitos delitos são mais fáceis de detectar nas mulheres do que 
homens, embora com outros se passe exactamente o contrário. Oy 
que a mulher, por ser considerada «espécie de tentação permaneng 
apresentava como o elemento mais fraco da sociedade constituída « 
isso mais facilmente atacável? Para grande parte dos denunciados: 
há menção do seu estado civil. Quanto aos restantes, pode dizer-se, 
o número de solteiros é ligeiramente superior ao dos casados, seguir, 
-se as viúvas, numa percentagem não menos significativa. 
, Sobre a sua proveniência social, as fontes são quase sempre omise 
E que os denunciantes não se pronunciaram sobre a categoria social 
maioria dos denunciados, donde resulta que os poucos elementos & 
poníveis não revestem grande significado. Apesar de tudo, sempre q 
é referida a origem social do denunciado ela recai, normalmente, ; 
estratos mais baixos. 

Como explicar tal facto? Os membros dos grupos sociais mais elevad 
teriam, na realidade, uma conduta irrepreensível? Pensamos que o p 
blema não poderá ser assim equacionado. Parece-nos que os indivíduosd 
castas inferiores estariam mais expostos à denúncia e os das superiores, melh 
colocados para denunciar. Admitimos que houvesse, também, algumas 
lidariedade tácita entre eles que os levassem a tentar proteger-se, buscandal 
bodes expiatórios nos indivíduos de condição social inferior. 


No conjunto dos delitos imputados aos denunciados da segunda áre; 
sociológica, salientam os casos de mancebia e prostituição cometidos por 
pessoas de vários escalões sociais e de situação profissional diversa 
Cristãos, gentios e mouros; mulheres brancas, mestiças, naturais, chinas| 
africanas, mulatas; civis, militares, desde soldados a oficiais superiores, 
figuras de destaque da vida pública, desfilam nestes documentos der 
xando uma certa impressão de voluptuosidade e lascívia. Muitos amance 
bamentos e casos de prostituição registaram-se entre mulheres, cujos] 
maridos se encontravam ausentes sobretudo no Balagate ou, eventual] 
mente, em Moçambique, Macau e Timor, para onde haviam emigrado! 
para realizarem negócios ou para cumprirem penas de degredo. Anote 
-se que essas más condutas eram por vezes perpetradas com a conivêndi | 
dos pais que chegaram ao ponto de oferecer a outros homens suas pró: 
prias mulheres e filhas (82). 


(82) Um paroquiano de Candolim (1765) «traz homens para usarem mal da suã 
mulher. Dizem que seu próprio cunhado se desonesta com ela» (V.P., vol. 9-10, fl. 21)] 
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A desvios de comportamento sexual, o número de viúvas é bas- 
ultado. Razões económicas? E bem possível, além de outros 
j de ordem religiosa e de mentalidade. Recordemos que no 
» mo certos tabus pesavam sobre a viúva que era considerada como 
o de mau agouro e, portanto, indesejável na sociedade. Nas castas 
roibia-se-lhes as segundas núpcias. Estas crenças mantiveram-se 
crianismo em Goa e só, paulatinamente, através dos tempos, a 
“conquistou O seu lugar nesta sociedade. Na segunda metade do 
= xvill à viúva, que dificilmente poderia voltar a casar-se envereda, 
nqucas VEZES; pelos caminhos da mancebia ou da prostituição. 

re cenário é, também, importante referir a presença das bailadeiras, 
Es casta hindu cujos elementos sociais, dedicando a sua vida ao 
K Je, admitiam contactos com estrangeiros. Civis, militares e até ecle- 
cos procuraram-nas muitas vezes na «outra banda» e «terra firme» 


no próprio solo de Goa. 


No que diz respeito aos casos de separação, os depoentes referem-se 
»20es invocadas pelas denunciadas e justificativas da sua conduta, 
no sejam: a embriaguez, o furto, a falta de sustento da parte do 
rido, os maus tratos deste, da sogra ou da cunhada. Relembre-se que 
“Goa, o filho após o matrimónio continua, bastas vezes, a viver em 
a dos pais e como se poderia esperar nem sempre o relacionamento 
fre a sogra e a nora era fácil. O seu agravamento terá levado esta, por 
ges, a deixar o marido e a regressar à casa paterna. Daí que, na esteira 
as orientações da reforma tridentina, o arcebispo tivesse proibido, como 
pode ler nos «livros de termos», que os pais recebessem as filhas 
asadas sem licença dos maridos. 

As testemunhas fazem também referência a alguns argumentos apre- 
entados pelo marido para justificar a separação da mulher: a má con- 
uta desta ou o facto de o sogro não ter dado o dote estipulado ou, o que 
é mais flagrante, «ter retirado a arca das jóias que constituía o dote de 
asamento». Costumes que estavam bastante arraigados na mentalidade 
deste povo e, portanto, com grande peso na conduta das pessoas. 

Se a falta de uma formação moral sólida poderá ter sido o principal 
motivo destes desvios comportamentais, não podemos, contudo, esque- 
cer que outras razões de ordem económica, social e até de mentalidade 
poderão ajudar a justificá-los. Note-se que em muitos casos, a mancebia, 


em Chorão (1767) uma mulher era conivente na prostituição da sua filha (V.P., vol. 11- 
12, fl. 35v); em Sancoale (1772) nora e sogra prostituem-se; o marido consente nisso 
e dá alcouce (V.P., vol. 11-12, fls. 196, 197v); em Daugim (1785) foram denunciadas 3 
mulheres como prostitutas (mãe e 2 filhas) e 2 alcovitando suas filhas (V.P., vol. 16-17, 
fls. 149v-150). 
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Falta à missa 
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a prostituição, a sensualidade, foram uma forma de promoção « 
E deverá acrescentar-se que, algumas vezes, os denunciantes ; invoca 
motivos económicos. Aliás, a presença numerosa de viúvas abring 
casas de «alcouce» e a conivência dos pais, em certos casos, poder; 
entendida como tal. 


Um outro vício que atingiu proporções consideráveis foi o da eml 
guez, também referido a respeito dos clérigos. Os relatos das tester 
nhas denunciam bem os efeitos socio-morais do alcoolismo e, sobrety 
as consequências nocivas para a vida familiar: maus tratos à mul | 
filhos, esbanjamento do património, mau génio, falta à missa e à de 
briga, jogo, furto, separação, mancebia, etc. Os delatores afirmaram, 
os párocos procuraram combater esse mal, negando os sacramentos. 
faltosos e por vezes até excomungando-os, mas tais medidas não gy 
ram o efeito desejado. Desconhecemos as razões da sua difusão em 
Talvez a vida difícil nas aldeias levasse algumas pessoas a embriagare, 
-se, como forma de se distraírem ou de se alhearem momentaneameng 
da realidade. A facilidade em obter sura (sur) deve ter ajudado, & 
embargo do vinho da uva, importado do Reino, ser raro e caro. 


| 


No conjunto das faltas atribuídas aos fiéis no cumprimento dos pr 
ceitos da Igreja, ressaltam os casos dos indivíduos que não assistiram 
missa nem se desobrigaram. Representam, contudo, uma percentagem 
muito reduzida (4,5% e 2,0%, respectivamente), o que abona, porventy 
a favor da religiosidade e do espírito disciplinado do povo goês. Ou ent; 
a prática católica tinha um prestígio social evidente” O chamado co 
formismo ou mimetismo social não seria um dos valores mais apreciada) 
pela hierarquia? Muitos destes faltosos foram acusados, também, d 
alcoolismo e de desvios de natureza sexual, comportamentos que obvi 
mente se relacionavam entre si. Naturalmente que um indivíduo que: 
embriagava ou que se entregava à devassidão não poderia simultanegl 
mente confessar-se e comungar, sem se decidir interiormente a altera 
a sua conduta. Afinal de contas, não é a unidade de vida um dos aspect 
fortes do cristianismo e tão privilegiado pela reforma tridentina” 

Da leitura cuidada dos depoimentos dos denunciantes, somos level 
dos a deduzir que os argumentos invocados pelos denunciados col 
maior frequência, para justificar a sua ausência à missa seriam de ordef 
económica, pois no seu dizer, não tinham «pano nem lençol para 
cobrir» (83). Note-se que esse motivo foi sempre rebatido pelos delatort 
que explicavam essa omissão de forma diferente. Afirma-se, por exem 


| 
————— — | 

(83) V. P., Bambolim, 1787, vol. 24-26, fl. 34v; Candolim, 1772, vol. 13-15, fl. K , 
| 
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E uas donzelas não vão à missa, por culpa dos pais ou porque não 
— que as filhas sejam vistas ou por não quererem dar vestidos» (84). 
«as aspectos de mentalidade que poderão ter pesado no íntimo das 
1 € que importa ter presente para entender a sua conduta. 

a base nos testemunhos das visitas interrogamo-nos se os padres 
“riam, também, por vezes coniventes nesta situação, dado que não 
“am, como lhes era ordenado, nenhum controlo sobre os faltosos, 
vagamente desleixando-se na elaboração dos róis da cristandade. 
mve-se que alguns indivíduos se ausentavam da freguesia no tempo 
'ecobriga; por outro lado, havia faltosos, que não diligenciavam em 
ira absolvição ou tendo sido absolvidos da excomunhão não se preo- 
avam com à desobriga. 

(Os delatores denunciaram, também, a «má língua», o mau génio, o 
«ito briguento de alguns paroquianos. Embora as referências a esse 
sito € OS quantitativos sejam escassos (2%), não deixa de ser interes- 
re constatar a existência de certas teias de solidariedade entre pessoas 
mesma casta, grupos opostos e pequenas comunidades, por exemplo, 
mbros de confraria, que contribuíram para tornar mais tensas as 
lações sociais no meio microcósmico da aldeia. Note-se que as missões 
alizadas pelos padres vicentinos em Rachol, já referidas, procuraram 
«emantelar essas teias de falsa solidariedade e substituí-las por outras 
» autêntica solidariedade cristã. 

* Maus tratos às noras, brigas entre marido, mulher e sogra, bulhas 
ntre grupos que se opõem, ódio e inimizade, são os principais aspectos 
e que se reveste essa conflituosidade latente que em meios pequenos 
dquirem, decerto, maior ressonância. 

Os casos de furto foram bastante reduzidos, sobretudo, quando con- 
frontados com os quantitativos de outros desvios comportamentais (1%). 
Às parcas referências de que dispomos mostram que o alvo do furto foi, 
muitas vezes, o património das igrejas, desde as alfaias litúrgicas até aos 
cofres e penhores das confrarias. Há, também, alusões a pequenos rou- 
bos de cera, velas, azeite. Os seus autores foram, bastas vezes, os sacris- 
tães, os meirinhos das igrejas, os «hamadores das confrarias», os pedrei- 
ros, Os cafres que com frequência aparecem como autores materiais do 
crime, agindo, em certos casos, por indicação dos seus donos. 


Referindo-se aos delitos imputados aos denunciados que incluímos 
Na terceira área sociológica, ou seja, os não-cristãos, destacam-se, tam- 
bém, alguns desvios de natureza sexual. Escusado será repetir que em 


e 


(8) V. P., Sto Estêvão (Jua), 1753, vol. 3-4, fl. 65. 
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tais casos o parceiro é sempre cristão, sem o que aqueles infigiu 
recairiam sob a alçada eclesiástica. Basta acentuar que os mesmos d, 
eram reputados mais graves quando implicavam infiéis, visto acrege 
delito em si o perigo de apostasia mais ou menos aberto ou, pelo m 
o de contaminação religiosa. Importa, porém, debruçarmo-nas 
algumas práticas atribuídas, sobretudo, a gentios: usura, irregularids 
na cobrança de dízimos, manutenção de serviçais cristãos em suas «, 
coabitação dos novos convertidos com seus familiares gentios e q 
aos domingos. 


Os deponentes das visitas aludem a vários tipos de contratos ys 
rios: de dinheiro, arroz, tabaco. Empréstimos de dinheiro a ganhe 
20% a 60% aos balagateiros pelo espaço de um mês; venda de tabaco, 
uma tanga para se receber mais tarde duas ou três tangas; entrega | 
dinheiro adiantado para receber bate (bat) no tempo da «novidade, à 
preço mais baixo do que costumava valer nessa época; empréstimos 
bate e posterior recepção em quantidade dobrada; venda de semente 
bate por preço mais elevado, etc. — eis várias formas de extorquir din 


exploração que muitas vezes se praticou. Note-se que embora a gran 
maioria dos indivíduos acusados da prática da usura fosse gentia, ta 
bém encontrámos alguns cristãos, inclusivamente viúvas. 


ao domingo, dia consagrado ao Senhor, por considerar que distraía 
fiéis dos seus preceitos religiosos. À presença de serviçais cristãos n 
casas dos gentios, de «portas adentro», demonstra a convivência pacífica 
entre grupos com crenças diferentes e que, aliás, constituiu sempre uy 
traço característico da sociedade goesa através dos tempos. E, se por ur 
lado ela traduz bem a política das Novas Conquistas, por outro punha 
em risco a ortodoxia católica. Foi, precisamente, essa contaminação 
ideológica e religiosa que levou a autoridade eclesiástica a punir tai 
situações, a fim de evitar o fatal sincretismo religioso, bem como a re 
versão ao gentilismo. 


Debrucemo-nos, seguidamente, sobre os delitos compreendidos em] 
tre 1800 e 1820. Em confronto com o período já analisado, um aspecto 
evidente é o elevado número de desvios cometidos pelos eclesiásticos) 
(24,8). Com efeito, o clero não primou por uma conduta irrepreensível) 
Pelo contrário, vários sacerdotes, levaram uma vida secular (85), causal 


(85) O padre cura Xavier de Sousa, arrematou uma várzea por preço muito baixo, À 
forma iníqua, com prejuízo da comunidade; recebeu peixe e vinho pelos sermões;! 
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as é discórdias na freguesia (*), entregaram-se à bebida (87), 
"º indalo pela sua conduta dissoluta (88), enfim, compromete- 
ciamente à sua dignidade eclesiástica. Naturalmente, que os seus 
religiosos foram muito descurados e, em certos casos, nem cura 
i ra OS coadjuvarem. Infringiram, assim, o decreto arquiepiscopal 
Agosto de 1812, segundo o qual as aldeias com mais de 1500 
antes tinham de ter cura (8º). 

que se deveu esta grande facilidade de costumes por parte dos 
Ee menoristas? Seria que os mecanismos de controlo social já não 
eficazes? Trata-se de uma questão muito complexa e delicada. De 
muer modo, à crise geral do Estado da Índia e a difusão das ideias 
"e nos inícios de Oitocentos, poderá ter contribuído para um clima 
lerância religiosa, mas também de facilidade de costumes. 


e 


Pomo já vinha acontecendo na segunda metade setecentista, os fiéis 
aticaram bastante a nível da sensualidade e da mancebia que ocupa- 
'no quadro geral dos delitos o segundo e o terceiro lugar, com 20% 
4 7%, respectivamente. Encontram-se, também, certas situações bas- 
re semelhantes com casos anteriormente referidos, tais como a 
ncebia do homem (muitas vezes militar reinol) com a sua cozinheira 


nco da mesma aldeia fez um pacto com o sacador, dando este dinheiro em prata e 
ebendo bazarucada e o padre absolveu-o, sendo usurário público. (V. P., 1804, Anjuna, 
"46 e 46v, respectivamente). O padre João Vitorino da Cunha é muito secularizado, 
a do tráfico da casa, anda nos bairros distantes de cabaia, como nas várzeas, na 6.º feira 
idescalço à feira de Mapuçá, faz contrato de copra, manda boiadas para Balagate (V. P., 
04, fl. 56v). O padre Benjamim Francisco de Quadros empresta dinheiro a juros de 7% 
8% (V. P., Raia, 1813, fl. 52v). O pároco estava a dar a comunhão e disse alto ao sacristão 
ara ir cobrar os honorários de um baptizado que fizera pouco antes (V. P., Chinchinim, 
18, fls. 17-17v). O pároco de Velim recusou o enterro, até mesmo no adro, a uma pessoa 
quito pobre, porque a família não tinha dinheiro para lhe pagar; uma vizinha foi obri- 
ada a dar-lhe uma «bática» para comer (V. P., 1812, fl. 82). 

(86) Os padres Mariano e José Filipe são intrigantes e orgulhosos, fomentam dissen- 
sões entre os patrícios, como é público (V. P., Neurá, 1803, fl. 53). O padre António João 
Lobo, capelão da legião de Bardez, é semeador de sisanias e amigo do desassossego 
público (V.P., Revorá, 1813, fl. 80). 

(7) O padre de Benaulim bebe vinho, passando pelas tabernas e pelas eiras do 
debulho de bate (V. P., 1811, fl. 42). O padre cura Daniel João Piedade Barreto entra 
nas tabernas, mesmo quando passa com a Extrema-Unção (V.P., Margão, 1811, fl. 47). 
(8) O padre Nicolau Francisco Lobo e um grupo de homens forçaram e violentaram 
uma mulher casada, numa noite de Quaresma, estando a decorrer uma missão na igreja 
de Calvale, feita pelos Congregados, em 1806 (V. P., 1807, fls. 30v-31). O padre António 
Jacinto Marques, várias vezes admoestado por se relacionar com uma mulher, disse que 
não se importava à vista do cuidado com que ela o tratava e «das belas partes dela» (V.P,, 
9, Matias, 1803, fls. 81v-83). 

(*) Registado no livro dos decretos (Cf. V. P., Nagoá, 1814, fl. 133). 


Delitos dos 


goeses cristãos 
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ou servidora, por vezes tendo filhos e vivendo como se fossem 
encontros com bailadeiras, viúvas, etc. (9). Note-se, porém, que, 
centagem da prostituição diminuiu significativamente, de 18 59 
5,4%. Entende-se este abaixamento, se tivermos presente que um : 
número de mulheres se prostituía com soldados e que, nos fm 
Setecentos, inícios de Oitocentos, se começou a reduzir a tropa ci 
porque o termo das Novas Conquistas e a situação militar assim 
ficava. E, como os grandes aquartelamentos, bem como o Hospital 
destinado sobretudo aos militares reinóis, estavam localizados na, 
não surpreende que esta diminuição da prostituição seja ainda 
relevante nesta província. Quanto aos restantes delitos, o panoram. 
difere muito do da segunda metade setecentista, razão por que nã 
detivemos sobre estes aspectos. ] 


É possível, por vezes, vislumbrar uma certa correlação entre dete 
nados delitos e áreas geográficas. Assim, ao longo da segunda me 
setecentista, registaram-se muitos casos de prostituição em Panel 
Pangim, onde «saem e entram muitas mulheres mundanas». É. 
nestas freguesias existiam vários aquartelamentos, o Hospital Real | 
tinado sobretudo a militares reinois, e a corte do vice-rei, primeiro 
Panelim e depois a partir de 1759 em Pangim (?!). Como se sabe, hai 
muita prostituição de mulheres com soldados, quer reinóis, quer nam 
rais e assim se entende esta correspondência delito-lugar. Para as dy 
décadas do século xIx, os locais de maior prostituição foram Siolim 
onde havia um aquartelamento do segundo regimento, S. Lourençod 
Linhares, onde viviam mulheres de outras freguesias, tidas e mantida 
pelos militares, principalmente do primeiro regimento, Assoln 
Benaulim e Margão (22). | 

Nesta localidade, por razões que ignoramos, o índice de alcoolism 
foi bastante elevado (incluindo muitos padres ébrios), o mesmo verik 
cando-se nas freguesias de Guirim e Nagoá, em Bardez. Por outro lad 


(º0) Exemplifiquemos com alguns casos: uma mulher, cujo marido estava ausente 
teve filhos de um furriel, o qual lhes dava sustento; os filhos eram tidos e havidos com 
seus (V. P., 1803, Santiago, fl. 68). Uma viúva, farazoa, vivia amancebada há muitos 
anos, com promessa de casamento. Andava vestida com pano de casada. (V. P., Siolim 
1804, fl. 34v). O mestre de campo das Ordenanças, Bonifácio Francisco dos Agonizantes 
tinha uma mulata a título de cozinheira; aproximando-se a visita, fazia retirá-la da sil 
casa (V. P., Goa-Velha, 1803, f1.53v). | 

(1) CF. V. P., Panelim, 1782, vol. 16-17, fl. 186; Pangim, 1788, vol. 21-23, fls. 25v-3] 

(2) CE V. P., Siolim, 1804, fls 34-37v e 1807, fls. 101-101v48; S. Lourenço de Linhares] 
1804, fl. 80v (encontravam-se várias mulheres vindas de diferentes aldeias da província) 
tanto no campo dos ingleses, como entre os soldados granadeiros); Assolná, 1806, fls] 
56v-59v; Benaulim, 1811, fls. 42-42v; Margão, 1811, fls. 47v e 48v. | 


No 
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"que também nos escapam, verificamos que a prática da usura 
Er espalhada nas freguesias de Moirá e de Tivim. Talvez possa 
ul . . . 

“rionada com as necessidades do mercado, incentivadas com a 
al. . 2 A Ed á 

— semanal da feira de Mapuçá, que já nesta época registava 

afluência E). 
Quadro XX 
cas gerais dos delitos no território das Velhas Conquistas 


(1750-1799 e 1800-1820) 


atísti 


Jo período de 1750 a 1820 realizaram-se 47 visitas no território das 
ias Conquistas, distribuindo-se de forma quase equitativa entre as 
províncias (2%). Assim, em média, cada província foi visitada no 
aço de 4,3 anos. Pelo contrário, a intensidade dos delitos face aos 
tantes sofreu oscilações consideráveis entre as províncias. Em Bardez 
as Ilhas essa proporção era significativa, ainda que na primeira se 
ha assistido a um importante aumento entre 1750-1799 e 1800-1820. 
Já em Salsete registou-se uma inferior, com uma média que nunca 
sedera os 1,7 delitos por 1000 habitantes. Da análise das estatísticas 
rais das visitas em Goa deve, assim, notar-se a relativa homogeneidade 
sta província no que concerne ao seu comportamento moral. Na 
rdade o quantitativo de denunciados face à população em todo o 
ríodo — globalmente inferior às restantes províncias — aponta para 
ma relativa normalização dos costumes morais, o que está em conso- 
ância com a escassa percentagem de gentios, que desde longa data se 
bserva em Salsete. 

De acordo com os quantitativos de delitos e sua representatividade 
ace ao total, ressaltava, na segunda metade de Setecentos, a mancebia 
(24%), prostituição (18,5%), embriaguez (14,4%) e a sensualidade (9,7%) 
que, conjuntamente, ascendiam a 66,6% da totalidade. Os restantes 


- 


(2) CF. V.P., Tivim, 1795, vol. 24-26, fl. Iv; Moirá, 1772, vol. 13-15, fl. 36v. 

— (90 arcebispo D. Frei Lourenço de Santa Maria realizou uma visita em 1750. 
D. António, 10, de 1752 a 1774. D. Frei Manuel de Santa Catarina, 19, de 1780 a 1812 
é D. Galdino, 10, de 1812 a 1818. 


Esboço de 
uma análise 
quantitativa 
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Quadro XXI 


CO TOCO DSL SLA SALAS LE STONES! 
CDC NLCLOC LES LOPO LSD çs 


EMBRAQUOZ ns nas 
Falta à desobriga ................. 
Falta AMMISSA sas aado 


Mau cumprimento dos ........ 

deveres eclesiásticos ....... 
ELOS INIÇÃO e spcssesiiisonáidiiso 
SAE ES (ço É (o | 
SEBALaÇÃO: iris ariana 
Serviço a gentios ................. 
Solicitação ad turpia ........... 


44] 35] 72] 45) 34] 44] 150) 4 
1267| 100,0] 1593] 100,0 100.0 | 3644] 1% 

Solicitação ad turpia — Acto de atrair mulheres na confissão. 

Casa de alcouce — Casa de prostituição. 


desvios (12) detinham um peso bastante menor, ainda que mereça 
gum destaque o «mau cumprimento dos deveres eclesiásticos» (7,8%) 
alcouce (4%), a omissão dos sacramentos da missa (4,6%) e a desobrig 
pascal (2,7%). Agrupando-se os crimes por tipologia constata-se a supre 
macia dos que se enquadram na esfera da sexualidade (alcouce, mancebi, 
prostituição, sensualidade e solicitação ad turpia) já que representava 
56% do total. Todavia, esta hegemonia fazia-se sentir principalmen 
nas Ilhas (64,5%), enquanto em Bardez e Salsete os crimes de naturez; 
sexual não ultrapassavam os 50%. | 

Numa observação ao nível da província é de notar que em cada umi 
delas se divisa, genericamente, o mesmo quadro de delitos. A mancebi 
mantinha-se como o desvio mais recorrente em Bardez (22,69%) e, sobre 
tudo, nas Ilhas (28%), enquanto em Salsete avultava a embriaguez (20%) 
Esta, por seu turno, apresentava percentagens bem menores nas Ilha 
(11%) e moderadas em Bardez (15,2%). A prostituição apresentava Ind 
feriores oscilações, variando entre 15% (Bardez) e 20% (Salsete). Final 


sigo Orie ntal 101 


Quadro XXII 


« cometidos no território das Velhas Conquistas (1800-1820) 


| Barder | has | salseto | Total 


pelitos 


Ro 
000 Ea 
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Bo 

“0000000 0000008 
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assopeacanas 
Rana aaja e 
..s 
asus 


| cumprimento dos 
veres eclesiásticos ....... 


anasaccenscaao 
RR reter 
RP ERRO 

pane La nc a Danone no Ondas 

oa DrO MAN Cada ssa ad ad nO 0 na 
auqrenannanosaosa 

encore soaas 


PODERES ERA RARE RA 
.. 


jun DaScADDDRaN Ou a O Uno Nona na 0 


nente o crime da sensualidade revelava-se o mais homogéneo, já que 
inha uma representatividade quase similar em todo o território (c. 10%). 
Nos dois primeiros decénios do século x1x, a hierarquia dos crimes 
ofrera algumas alterações que importa anotar, ainda que os delitos da 
mancebia, embriaguez e sensualidade continuassem a figurar como os 
mais frequentes. À liderar as sentenças do visitador, encontravam o mau 
cumprimento dos deveres eclesiásticos (25%), ou seja um quarto do total 
de acusações, seguido da sensualidade (20%), mancebia (14,7%) e em- 
briaguez (13%). 
Os delitos relacionados com a sexualidade diminuíram consideravel- 
mente da segunda metade setecentista para os inícios do século xIX 
06,2% para 41,3%). Essa queda foi muito evidente nas Ilhas (64,5% 
para 37,4%), significativa em Salsete (49% para 35,3%) e muito mode- 
rada em Bardez onde, de 50% em Setecentos, apenas se reduzira para 
É 47% no século x1x. Mas, ainda neste particular, importa destacar a forte 
descida da prostituição e mancebia, já que em inícios de Oitocentos a 


Inquisição 
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sua percentagem não excedia os 6% e 159%, respectivamente. Pej 
trário, entre 1750-1799 e 1800-1820, o delito da sensualidade d ai 
(de 9,7% para 20%), incidindo muito particularmente na Províne; 
Bardez (26%). 4 

Ao nível do posicionamento dos delitos por província cumpre 
car o desmazelo e incumprimento das obrigações sacerdotais com 
mais frequente em quase todas as províncias. E se porventura a , 
parte das sentenças em Bardez se relacionavam com a sensual 
(26%) eram de perto secundadas pelo «mau cumprimento dos dey 
eclesiásticos» com 23,6% das ocorrências. Já a sensualidade Oscilavas 
nificativamente entre as três zonas (13% e 26% nas Ilhas e Ba 
respectivamente), bem como a embriaguez (6% e 169 nas Ilhas e Salg 
A mancebia ocupara o terceiro lugar na frequência dos delitos em go 
as províncias, uma vez que a sua representatividade se mostrou basta 
homogénea com um mínimo de 14% em Bardez e um máximo de |% 
nas Ilhas. 

Apesar dos quatro delitos mais representativos ascenderem a 72: 
do total, convirá destacar o forte aumento da «falta à desobriga», Hd 
como um dos principais indicadores para medir o comportamento re 
gioso. Nestes dois períodos assistiu-se a uma variação global de 119 
reflectindo-se muito intensamente nas províncias de Ilhas e Salse 
Paradoxalmente, em Bardez, zona de maior número de delitos face 
população residente, ocorreu uma diminuição desta infracção, visto 
sua representatividade descer de 5,4% para 4%. 


De paróquia em paróquia, identificando faltas e castigando infra 
tores, o visitador fornecia, também, matéria à Inquisição. Existia, assi 
uma demarcação convencional dos campos de actuação entre estes doi 
mecanismos de controlo social. Segundo o regimento da Inquisição d 
Goa de 1778 caíam sobre a sua alçada os crimes de heresia, blasfémi; 
idolatria, gentilismo, bigamia, solicitação ad turpia e sodomia. 

Criado em 1560, o tribunal do Santo Ofício de Goa manteve-se en 
funcionamento até a extinção em 1812, salvo nos anos de 1775 a 17% 
Restituído neste ano, só retomaria a sua actividade normal quatro ang 
depois (?). Com efeito, a divulgação das «luzes» e a política de fortale! 
cimento do poder real levaram o marquês de Pombal a abolir o tribunil) 


Fo | 

(?5) António Baião, 4 Inquisição de Goa..., I, Lisboa, 1949, pp. 25-27; Ide ] 
«A Extinção Pombalina da Inquisição de Goa. Ordem Inédita do Inquisidor Geral Nesse 
Sentido e Inventário dos seus Móveis e Preciosidades», in Ocidente, I, 2, Lisboa, 1958 

(º5) Provisão à Junta da Fazenda participando a restauração da inquisição de Goa, 
datada de 9.4.1778, in Narração da Inquisição de Goa, escripta em francez por Mr. Dellon] 
vertida em portuguez...por Miguel Vicente D'Abreu, N. Goa, IN, 1866. 
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na Índia, em 1774. Após a morte de D. José 1 e a queda de 
“e uma reacção restauracionista da Inquisição. É aprovado 
simento em 1778 e ordenada a reorganização do Santo Ofício 


196 
; e tinha os seus dias contados. Eram, afinal, as últimas 
1 de uma fogueira prestes a extinguir-se. Na Europa iluminista 

em Goa, críticas contundentes apontam as desvantagens e 
! E Inquisição. Será, pois, definitivamente extinta, em 1812 (77). 
“mpanhemos — em traços gerais — o percurso e intervenção deste 
tem Goa, verificando a proveniência socio-profissional dos sen- 
dos, bem como os vários tipos de crimes que condenou e as penas 
cou. Dessa análise poderá resultar algum juízo sobre os seus 
I'mentos e a mentalidade que os informou. 

4 scasso número de processos de sentenciados da Inquisição de Goa 
»rimeiros tempos da sua actividade e a sua quase total inexistência 
os séculos XVII, XVIII e xIX (até 1812) leva o estudioso a socorrer-se 
« das listas dos sentenciados, donde decorre a fragilidade das suas 
-Jusões e a necessidade de as ndo mais como indicadores do que 


o valores absolutos. 


E ss 


Gráfico VI 


lução do número total de sentenciados e proporção de gentios (1653-1806) 
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(7) A. Baião, ob. ait., vol. 1, pp. 414-416. 
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Foi intensa a actividade inquisitorial entre 1653 e 1806, de ar 
com as listas de sentenciados, que apontam para a condenação de 
indivíduos (8). No entanto anote-se que este número se encon, 
subavaliado, já que as mesmas listas, ou não disponibilizam inform 
para todos os anos, ou contêm cifras algo duvidosas (?º). Repare-se 
valores expressos no gráfico da página anterior. 


De um modo geral, a evolução anual dos sentenciados sugere ,. 
limitação de quatro períodos. O primeiro, de 1653 a 1733, caracteriz 
-se por um número relativamente elevado de sentenciados (média dei 
indivíduos por ano); no seguinte — 1734 a 1742 — constata-se uma ab 
ta redução do volume de sentenciados face aos anos anterie 
designadamente ao início da década de 30 do século xvin, embora a mg 
anual ainda se afigure elevada (72 indivíduos). Um terceiro períe 
desenhou-se de 1744 a 1773, sendo marcado por uma subida contínl 
do número de penitenciados (média anual de 70), ainda que esse qu: 
titativo seja consideravelmente inferior ao do período de 1653 a 173; 
Finalmente de 1774 a 1806 assistiu-se a uma evidente e sistemática ml 
dução no número anual de sentenciados, sendo apenas 36 por ano, 

Tomando-se apenas a média de sentenciados por período e não apen; 
a sua evolução anual, vislumbra-se eventualmente uma análise mai 
consentânea com a realidade e caracterizada por uma abrupta rupty 
no último quartel setecentista. Significa, pois, que desde o estabele; 
mento da Inquisição até 1774, o volume médio de penitenciados;; 
manteve na ordem dos 84,5/ano, afrouxando drasticamente a partir desg 
ano até 1806, visto a média se situar apenas em 28,8/ano. | 


l 
) 


Ao longo da actividade inquisitorial foram condenados 1166 gentios 
correspondendo a 21% do total de sentenciados. De uma fórma gerale 
concretamente até o ano de 1761, nota-se uma relativa correlação entr 
o número de sentenciados e a percentagem de gentios (29%) (100), mesmg 
que esta última se mostre algo reduzida. Isto significa que boa parte da 
acção do tribunal do Santo Ofício incidiu, até ao consulado pombalim 
sobre os gentios, de forma a garantir um controlo social eficaz. E curioso 
observar uma abrupta redução no cômputo de gentios em 1763 que,ã 
partir desse ano, praticamente deixaram de ser condenados. Tal situação 


(º8) Cf. Anexo 1. 
(?) Assinale-se, por exemplo, o ano de 1686 onde se contabiliza apenas um senten 
ciado, quando nos anos envolventes se arrolam 121 e 68 culpados. Para efeitos estas 
ticos não foram contemplados estes valores que, em nossa opinião, distorcem a anális& 
(100) Consideramos o rácio de gentios face ao total de condenados. Se tivermos em 
conta a proporção de gentios face aos cristãos, atingem-se os 40%. 
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cável por uma mutação política na actividade inquisitorial pois, 
o volume total de sentenciados era elevado. E que reinou uma 
; liberdade religiosa entre 1774 e 1778, altura em que, com a 
E se inflectiu de novo para a intolerância. = | 

rcentagem anual das mulheres presentes à Inquisição foi quase 
E «eduzida, O que não surpreende dada a fraca intervenção da mulher 
4 Imana, hindu ou até mesmo cristã, na sociedade indiana, ou 


, muçu g 4 . “1A “ 
devido à sua perspicácia em saber proteger-se da sua vigilância. 


- 1 
ed 


à nos primeiros anos de vida o Santo Ofício fez grandes vítimas 
Wudeus e cristãos-novos, acusados da prática dos ritos mosaicos, ao 
" do século xvi e, sobretudo, no seguinte a inquisição perseguiu 
ez mais Os cristãos nativos e também, em certas circunstâncias, Os 
os € os mouros. Assim, de 1653 a 1698, 732 cristãos, numa maioria 
“aaadora de proveniência indiana, foram castigados. O número de 
tros sentenciados foi muito reduzido, também como consequência 
«eu fraco peso na sociedade goesa. Ver anexo 1 


Não é conhecida a origem social e a profissão de todos os senten- 
dos (191). Dentro do universo existente, os grupos sociais mais atin- 
Jos pela Inquisição foram os curumbins (33%), e sudras (20%), ou seja, 
castas inferiores. Além destes, outros grupos sociais de baixa condição 
mo os saleiros (5%), farazes (3%), colis (3%), acentuam a condição 
imilde dos penitenciados. Pelo contrário, as castas superiores represen- 
das pelos brâmanes (11%) e chardós (12%) atingem sensivelmente um 
uarto do universo. Devemos, todavia, recordar que o conjunto 
opulacional destas castas de elite era consideravelmente diminuto face 
s demais. 

Estes valores poderão, em suma, talvez explicar-se pela manifesta 
uperioridade populacional das castas inferiores, uma menor protecção 
ja lei e uma atitude de maior desprendimento, já que por terem parcos 
ecursos económicos ou, viverem até na total indigência, não os faria 
temer a confiscação daquilo que não tinham. 

Pode-se, ainda, constatar que este tribunal fez maior número de 
penitentes nos grupos sociais tidos como inferiores, onde grassava o 
analfabetismo e a incultura. Assim ficavam mais expostos às investidas 
dos agentes da Inquisição. Pelo contrário, os grupos sociais superiores, 
brâmanes e chardós — de modo geral mais instruídos e cultos — souberam 
melhor acobertar as práticas reprimidas pelo Santo Ofício. 

O 

(101) Dispomos de informação socioprofissional para 56,8% dos sentenciados. 


Judeus, 
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(1022) BN, códices 201 e 202. 
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Quadro XXHI 
Grupos sociais na Inquisição de Goa (1653-1806) (102) 


Bandari (Banddhari) (2) 
Baneanes 

Brâmanes (Bamonn) 
Cafre livre 

Chardós (Chardde) 
Colis (Koli) (4) 

Crioulo (2) 

Curumbins (Kunnbi) (3) 
Diversos 

Escravos 

Europeus (portugueses) 
Farazes (Mahar) (5) 
Forros 

Gauré (Gaudde) 
Guzerates 

Marata (3) 

Ranes (1) 

Saleiros (6) 

Sudras (Sudir) 

Vânios (Vanni) (1) 


Analisemos, de seguida, a natureza dos crimes punidos pela Inqu 
sição, bem como as sentenças e penas correspondentes. A maior perceni 
tagem dos crimes atribuídos a cristãos foi a prática dos ritos hindus. Est 
exteriorizava-se na invocação de ídolos, na celebração de certos ritosr 
véspera e no 3.º dia do casamento, nos partos, na vigília do 6.º dia 
nascimento do filho, etc., no culto ao demónio, no recurso aos remédi 
embusteiros, nas denominadas «gentilidades». Com efeito, registara 
uma média de 81,8% ao longo do funcionamento do Santo Ofidi 
muito em particular no decurso da primeira metade setecentista (88,7%, 
E que o legado do hinduísmo na prática religiosa dos goeses cristãos k 


parado 


Pombal era de grande intolerância e a Inquisição estava no pico da su 
actividade. 
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Quadro XXIV 
logia dos delitos dos cristãos na Inquisição de Goa(1653-1806) 
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A uma enorme distância dos crimes referidos, estão os praticados 
a fé, desacatos às imagens sagradas, blasfémias, heresia e apostasia, de 
à ortodoxia católica com 5,3%. E curioso notar que, ao invés das « 
lidades», os delitos contra a fé sempre tiveram uma fraca representativia 
situando-se entre os 4% em 1653-1697 e 8% em inícios do sécul, 
Apesar deste último valor se mostrar elevado em relação à média, cre 
que o fraco universo (apenas 9 casos em 110) desaconselha que se ti 
conclusões sobre um eventual aumento dos delitos contra a fé. 


Os comportamentos hostis à Inquisição, como sejam, a fuga om 
laboração na fuga, formas de corrupção, denúncias difamatórias co 
os ministros da Inquisição, juramentos falsos, revelação do segredo 4 
Santo Ofício, abusos de autoridade e diversas formas de perturbação | 
sua autoridade, ficaram pelos cerca de 3,7% no conjunto geral dos, 
mes. Menor percentagem atingiram os crimes de bigamia e sodomia q 
foram de 3%, embora a sua incidência seja desigual cronologicamer 

Finalmente os «outros desvios» apresentaram um valor estatisti 
mente insignificante, respeitando a delitos de certa forma atípicos 
restantes categorias. À tentativa de «levar novos cristãos à terra firm 
podia fazer perigar a recente conversão ao cristianismo, já que por «te 
firme» se entendia o território para além dos Gates, onde o Santo Ofi 
não possuía jurisdição. Assim, como medida profiláctica par; 
reconversão ao hinduísmo e islamismo, reduzia-se ao máximo a pos 
bilidade dos novos convertidos se integrarem directamente nas comu 
dades não-cristãs. 


À actividade inquisitorial debruçou-se, também, sobre as populaçã 
não-cristãs residentes no território de Goa, algo que parece ser casos 
generis na história das inquisições. Se na essência do aparecimento 
tribunal esteve o combate aos desvios da doutrina católica cometidi 
pelos próprios fiéis, verdade é que em Goa os hindus e muçulman 
chegaram, por vezes, a estar sob a mira do Santo Ofício: O for 
proselitismo religioso vivido no território, onde a conversão dos hindi 
ao cristianismo fora tida como prioritária e a constante presença de nãdl 
cristãos — dentro e fora das fronteiras — levou as autoridades eclesiásticas) 
a vigiá-los de perto. Evitava-se, assim, que as práticas hindus e muçu 
manas não ofendessem nem contaminassem, ainda que de forma involuf 
tária, os dogmas e práticas católicas. 

Ao longo do período inquisitorial e de acordo com os dados dispt 
níveis, o número de sentenciados não cristãos foi particularmente elevi 
do na segunda metade do século xvm, atingindo 346 e na primeif 
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Quadro XXV 
a dos delitos dos gentios na Inquisição de Goa (1653-1800) 
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, éoos em casa e prestação de culto ........ 
Rar ão monetária para o culto gentílico PD 


de Nmério RN porre cssioersirero reserve 
ntos gentílicos ou assistência a eles ........... 


EEE 


DR persa 37 10 
cristãos para fora de Goa .........smesesmeess. 6 0 

o de órfãos gentios para não serem baptizados 20 0 
- cristãos na seita gentílica ...........smes 0 6 

O TA 0 0 

Eos» meme 0 0 
às nossas terras contra edital do St.º Ofício»... 0 1 
ea várzeas na terra firme com cristãos» ........ 0 0 

APR a E AM 0 0 

DR peaeseaeyssescoscorasreseeneesseoronieensoraseiars 0 0 
er cristãs a bailadeiras ......... mestres 0 2 
DR seis ; 
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(1) Espécie de bruxarias. 
(2) Boro (Bhatt) - sacerdote hindu; grou - indivíduo de casta sudra que serve no 
de e adora Xiva; iogui — asceta; josst — Zoxi, Zoixi (Jyotishi), designa o astrólogo que 
oro 
3) Festividade hindu celebrada no Outono (geralmente em Outubro), com grandes 
Ir Nações. 
4) O mesmo que manilhas ou braceletes. 
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metade setecentista 526 indivíduos. À tolerância religiosa decreta 
Marquês de Pombal esteve, decerto, na base de um número m q 
duzido de sentenciados gentios que foi de 107. | 

A maioria esmagadora dos delitos atribuídos pelo Santo Of: 
gentios correspondeu, evidentemente, à prática dos seus ritos, os, 
tiveram uma representatividade situada entre 81% e 91%, para o ne 
de 1653-1697 e 1750-1800, respectivamente. A Inquisição pretendia, 
qualquer forma de influência do hinduísmo na pratica cristã, | 

Mas também outro tipo de atitudes, ainda que bastante menos pe 
sentativas, era objecto de repressão da Inquisição de Goa que yi 
qualquer tentativa, mesmo que dissimulada de proselitismo hindy 

Finalmente as «atitudes contra a Inquisição», sobretudo o jurar 
em falso e a perturbação do seu funcionamento detiveram uma im 
tância quase residual, ou seja 3%. Repare-se que esta percentage 
muito semelhante à verificada entre os cristãos, onde a média global 
ultrapassou os 4% e, igualmente, registou pouca variação nos dive 
períodos. | 


e) Formas de renovação religiosa na segunda metade setecent; 


Tal como no domínio civil, também a nível da Igreja existiram p 
jectos de reestruturação que se concretizaram em importantes medi 
de reforma, sobretudo, ao longo da segunda metade do século xy 
Estas transformações inseriam-se no novo ambiente mental e culty 
das luzes, sob o signo da ilustração e da tolerância religiosa. 


Nos primeiros tempos da cristianização na Índia poderá ter sk 
permitido o ingresso de naturais — raramente exteriores a Goa — n 
ordens religiosas, dada a extrema carência de quadros para a evang 
lização. Mas, posteriormente e no decurso do século xviI, parece ter sk 
ainda mais escasso, por motivos de ordem disciplinar e cultural. Exce 
tuando no Japão, os jesuítas não aceitaram naturais, por considerarei 
que não tinham qualidades para a contemplação e para o sacrifício. 
verdade, até cerca de 1585, na Companhia de Jesus, em Goa, hou 
indo-portugueses e portugueses nascidos na Índia, mas apenas um! 
diano (193), Entre os dominicanos não foram aceites nem indianos net 


(103) A título de exemplo, anote-se que em 1706, dos 186 jesuítas da missão de Gi 
apenas o padre Manuel Albuquerque era indiano, natural do Ceilão. Nos anos de 17) 
e 1719 havia 170 e 181 jesuítas respectivamente, todos europeus. Cf. os catálogos di 
jesuítas pertencentes à missão de Goa (AR, S.I., Goana, 27). 
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orugreo a não ser a partir de 1761. Os franciscanos admitiram 
rugueses, até cerca de 1590, mas muito poucos indianos. Porém, 
“ de meios humanos para as crescentes tarefas da evangelização 
+s Conquistas na segunda metade setecentista e das missões fora 
"o difícil recrutamento de clero reinol e, sobretudo, a política 
3 a de promoção dos naturais da Ásia criaram um ambiente 
E 40 seu ingresso (104), 

ordem dos teatinos foi autorizado o ingresso de naturais, em 
Yada à extrema falta de religiosos. Os franciscanos fizeram o mesmo. 
“mamente as outras ordens seguiram esta orientação, embora tam- 
tenha verificado recuos. Com efeito, em 1779 o Provincial dos 
"canos recusou-se a aceitar naturais, apodando-os de negros e, 
“condição, impossibilitados de entrar na Ordem por istdicão 
ária. Na década seguinte, em 1786, voltava a acontecer o mesmo, 
o o seu superior afirmava que, por vários motivos, não era possivel 
q naturais, pedindo religiosos reinóis (195). 


| Coroa empenhou muito na formação do clero secular nativo. Ao 
go da segunda metade setecentista, foram criados seminários 
esanos — o de Chorão (1761), o de Rico (1762) e o do Bom Jesus, 

Pidade de Goa (1781) — com mestres competentes e em número 
ciente para formar o clero e a juventude, já que neles funcionaram 
abém aulas públicas. 

fps a extinção dos jesuítas que até 1759 asseguraram o magistério 
pois do insucesso do Colégio para meninos e clérigos naturais do 
Ee, o ensino foi cometido aos oratorianos, já que eram naturais da 
a e de boa conduta. O empenhamento posto nos seminários levou o 
ja recrutar os padres da Congregação da Missão para o seu corpo 
ente. É que além de possuírem boa formação científico-pedagógica 
noral, eram conhecedores dos métodos de pedagogia religiosa. Deixa- 
m uma obra duradoira, pese embora a sua curta permanência em Goa, 
otivada por um conflito jurisdicional com o governo (19). O plano 


(10H O alvará de 2 de Abril de 1761, reiterado por outros diplomas e pelo alvará de 
).1.1774 determinava que todos os vassalos naturais da Ásia Portuguesa, sendo cristãos, 
ssassem a gozar das mesmas prerrogativas que os do Reino. As instruções régias para 
governador e para o arcebispo concretizaram esses princípios. Para mais desenvolvi- 
4 ento, veja-se o nosso estudo, Goa Setecenuista..., pp. 39 e ss. 

(105) RE carta de M.M. Castro para o arcebispo, de 15.2.1786 (AHU, Índia, cód. 519, 
Is 66v-67v); veja-se José António de Menezes, Almanach Recreativo para 1883... Segun- 
bo Anno, N. Goa, 1882, pp. 136-141. 

“id Na sua carta de o 2.1785,0 governador informava que afluífam muitos ordenandos 
o 5 três seminários e que os vicentinos mereciam louvor pelo zelo no seu ministério 


HU, Índia, maço 147 [161] ou AHG, MR, 1654, fls. 179-179v, 181). 


Seminários 
diocesanos 


"1 


Reforma do 
clero regular 
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curricular, gizado nos moldes da pedagogia oratoriana, tinha em 
ministrar uma boa preparação teológica, filosófica, litúrgica, 
literária. O programa diário incluía aulas, estudo individual, cu 
no, descanso e lazer (107), 

A importância destes seminários na formação do clero secular , 
e na instrução da mocidade, com as aulas abertas ao exterior, fyj. 
vante (108). Ao longo dos tempos e ainda hoje o Seminário de Rack 
uma instituição de referência na preparação do clero diocesano (to 


As ordens religiosas de origem europeia estabelecidas em (Gy 
franciscanos, dominicanos, jesuítas, agostinhos — apresentavam sina; 
indisciplina regular, desde tempos difíceis de precisar. Na verdade 
guns eclesiásticos haviam perdido o vigor e o zelo que caracterizarar 
seus correligionários e a grandiosa acção evangélica de antanho, à 
finais de Seiscentos e ao longo da primeira metade setecentista, | 
relaxamento assumiu diversos aspectos, por vezes de alguma gravida 
ignorância e deficiente domínio do latim, desobediência e rebelião. 
superiores, oposição de alguns frades à reforma intentada pelas aut 
dades, prisão do visitador da Ordem, vingança por cartas, versos sat 
cos, libelos; dissidências entre membros da mesma ou de diferenp 
famílias religiosas, negócios escandalosos, incumprimento das reg 
claustrais e do voto da pobreza (posse de dinheiro, cafres, moços par | 


culares, objectos desnecessários), grandes permanências fora do claustr 
vida dissoluta, etc. 


À título de exemplo e na impossibilidade de apresentar, com exaust 
os factos relativos a esse relaxamento, referiremos alguns de certa gy; 
vidade: Em 1687 o vice-rei informava que os regulares desviavam s 
dados da milícia para as ordens religiosas (119). No ano seguinte 
governador relatava o excesso de uns franciscanos em tirarem das mão 
da justiça um preso, que estava a «fazer imunidade» dentro da igreja (tj) 
Dois anos mais tarde, os agostinhos destituíram o seu vigário provincia 
Frei Simão de Gouveia (!!2). O incorrecto procedimento de certos pro 
vinciais desencadeou distúrbios entre capuchos, franciscanos e carmelita: 


(107) Voltaremos ao assunto, no capítulo seguinte referente ao ensino. 

(198) Veja-se a carta de D. Frei Manuel de Santa Catarina para M. M. Castro, sobr 
os frutos que os seminários já produziram em Goa (AHU, Índia, maço 2 [713]). 

(102) O padre Romualdo Ansaloni, reitor do Seminário de Rachol, na sua carta patê 
a rainha, de 4.3.1789, aludia à obra realizada em Goa (AHU, Índia, maço 106 [83]) 

(110) Resposta do vice-rei conde de Alvor à ordem régia, de 28.2.1687 (AHU, Índia 
ex. Id qu) y 

(HI) Carta do governador para o rei, de 24.1.1688 (AHU, Índia, cx. 34, n.º 94), 

(112) Carta de 14.3.1690 (AHU, Índia, cód. 431, fl. 105, ou MR, SSA, fls. 183,184 
-188 in BFUP, vol. XV, tomo 44-45, p. 180). | 


ér1O Oriental o 
Kem como entre agostinhos e dominicanos e também entre francis- 
E (113). Em 1703 e 1704, registaram-se desordens no convento dos 


ostinhos, prendendo o seu visitador (11%). 


segunda metade de Setecentos esta indisciplina das regras agra- 
* mormente entre os franciscanos que, em 1750, se encontravam 

los em dois partidos: o que seguia o seu provincial e o que não 
A as suas ordens (!!>). Na pastoral de 8 de Janeiro de 1770, Neiva 
" nerante a impreparação dos noviços, o relaxamento na observân- 
E obreza, castidade, humildade, prática religiosa, disciplina e 
Eancia aos superiores, tomou medidas concretas. Considerou a ur- 
| necessidade da nomeação de um reformador, bem como a da 
“ão do número de religiosos (!!9). O núncio apostólico em Lisboa, 
mte Ranuzi, nomeou o prelado D. Frei Manuel de Santa Catarina 


"em Maio de 1784, expedia o seu primeiro decreto. 


Delas proporções de que se revestiu, há que fazer particular menção 
“distúrbios ocorridos no convento de Santa Mónica. Entre 1731 e 
35, deu-se O denominado «cisma» das mónicas, resultando na divisão 
» saída de um grande número de freiras que quebraram, assim, o seu 
ro de clausura. Não é tarefa fácil discernir as verdadeiras razões. 
cuando uma década atrás, em Março de 1720, o governo determinara 
e os confessores do convento deviam ser padres seculares em vez de 
ostinhos, como acontecera até então. O rei tomara esta decisão depois 
» uma queixa apresentada pela prioresa e pelo priorado dos agostinhos, 
n como quatro frades desta ordem tinham entrado no convento, de 
ma mundana, contribuindo assim para que as freiras violassem os 
eus votos religiosos (17). 

Todavia o rei anulou esta ordem em 1723, porque ia contra os es- 
atutos da congregação, o que foi mais tarde confirmado pelos papas 
Paulo V e Gregório XV. Assim, o monarca determinou que se conser- 
yasse o estipulado nos estatutos. Mas proibiu a intromissão dos agostinhos 
na administração das rendas do convento, porque tal matéria pertencia 
à jurisdição do arcebispo (118). 


(13) Carta do rei para o vice-rei, de 20.2.1694 (AHG, MR, 58, fls 217-218 in BFUP, 
46, p. 87). 
(11%) Carta do arcebispo de 15.1.1703, carta do Conselho Ultramarino de 1.2.1704 e 
Carta do arcebispo de 15.1.1703 (AHU, Índia, cx. 45 (371). 
(1!) Carta do vice-rei para o rei, de 8.1.1750 (AHG, MR, 122-B, fls. 211-214). 
(16) Cf. C. C. Nazareth, Mitras Lusitanas no Ortente, 2.º ed., Lisboa, 1894, pp. 273-274. 
Para maior desenvolvimento veja-se o nosso estudo Goa Setecentista..., pp. 152 e ss. 
(117) Carta régia de 11.3.1720 (BN, caixa 1, ms. 1, 42 bis). 
(118) Carta régia de 11.4.1723 (BN, caixa 1, ms. 1, 42 bis). 


Franciscanos 


Môónicas 
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A rebelião ocorreu em Outubro de 1731, formando-se dois 
de freiras: um que obedecia à jurisdição do arcebispo e outro «rehel 
que abandonou o convento por três ou quatro vezes; como err. 
maior número que as obedientes consideraram que formavam q 
deira comunidade das freiras de Santa Mónica. Culpabilizavam q k 
bispo do que acontecera, desde o abandono da clausura, como a a. 
de certos direitos e a existência de duas prioresas, pertencentes ao mes 
convento, o que era contra as regras dos estatutos. As «obedien 
acusavam as outras da quebra dos votos de clausura, já que estas q 
tinuavam a manter contacto com os agostinhos e de irem contra q 
de pobreza, dado que faziam presentes dispendiosos (119), 

As rebeldes pediram ao rei que ordenasse o regresso do arceb; 
para o Reino e que, entretanto, nomeasse alguém que as dirigisse: 
modificasse a jurisdição dos arcebispos no convento em favor dos. 
vinciais da ordem, cumprindo-se assim os estatutos; queriam confese 
res agostinhos, porque pertenciam à mesma ordem e estes tinham melh 
conhecimento da orientação espiritual do que os padres locais (2 
Finalmente, tendo estado seis anos divididas, as rebeldes aceitaram 
exortação do arcebispo, na carta pastoral de 1737, aconselhando que. 
reduzissem à sua profissão o mais depressa possível, na certeza de qi 
poria perpétuo silêncio sobre o passado e se tomariam providências pa, 
a eleição de nova prelada, concedendo-lhe outras graças (121). | 


| 


No seio desta ordem existiam algumas discriminações, tais como, 
uso do véu preto pelas religiosas europeias — filhas de pai ou de mi 
europeia — e do véu branco pelas naturais — filhas de pai e de mã 
naturais da Índia. Em 1773 foi ordenada a eliminação deste critér 
selectivo, determinando-se que as religiosas de véu branco passassem; 
usá-lo de cor preta e que no ingresso das novas religiosas se cuidasse en 
evitar essa prática (122), 

Importa mencionar que estas religiosas apesar de pertencerem a um; 
ordem de clausura, tiveram um interesse activo pelos problemas do Es 
tado e participaram com as suas orações e actos. Recorde-se a sua inter] 


(119) Carta da abadessa para o rei, de 31.12.1734 (AHU, Índia, maço 44 [42]); cart 
da Irmã Isabel de Madre de Deus para o rei (BN, caixa 1, ms. 1, 4! bis). 
(120) Carta da abadessa para o rei, de 22.12.1734 (BN, caixa 1, ms. 1, 4! bis); cart 
s. d.); carta de 22.1.1735 (BN, caixa 1, ms. 1, 4! bis), carta s/d.(BN, caixa 1, ms. 1, 4! bis) 
(121) Veja-se a carta pastoral exortatória de 9.10.1737 in C. C. Nazareth, Mitras 
pp. 248. 
(122) Frei Manuel de Santa Catarina informava M.M. Castro, pela sua carta de 
14.1.1780, que estava vencida a dificuldade de aceitar naturais para véu preto, desde qué 
tivessem as qualidades exigidas às religiosas do coro. No entanto considerava quê? 
passagem das religiosas de véu branco para véu preto, tinha de ser feita com ponderação 
porque tratava-se de mulheres dedicadas ao serviço do convento, sem qualidades patál 
«coristas» e muitas delas sem saberem ler nem escrever (AHU, Índia, maço 134 [134] 
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"quando do ataque de Mormugão pelos holandeses, em 1683. 
á E dos portugueses encorajados com a bandeira em que estava 
E a a Virgem, lutaram com denodo e escorraçaram o inimigo. 
bém OS vice-reis foram ajudados pelas suas orações durante as guerras 
120 holandês, Adil Shah e Sambayji (123). 


das ordens e congregações religiosas já existentes, vai surgir na 
metade de Setecentos mais uma e a última — a dos Carmelitas 
eiros Claustrais, em 1750 — que se inseriu perfeitamente nas novas 
Orações da actividade religiosa em Goa e que veio ao encontro das 
esidades de evangelização da época. Na verdade, os membros deste 
tuto puramente goês não eram rigorosamente regulares. Levavam 
austera e contemplativa, mas também exerciam algum apostolado. 
riam, assim, a carência de sacerdotes para as novas tarefas da 
angelização € também conheciam as línguas indianas, o que era 
mortante porque a cristianização das populações maioritariamente 
“dus das Novas Conquistas só poderia ser eficaz com agentes que 
bessem o idioma local. 

A pretensão destes padres em fundar um seminário foi considerada 
sito útil e necessária, por Neiva Brum, dado que haviam sido extintos 
s seminários dos regulares e, na verdade, o seminário da Soledade em 
himbel prestou bons serviços na preparação dos eclesiásticos. Em 1758 
arcebispo aprovou o regimento do hospício destes regulares na mesma 
calidade. Era pois uma congregação com funções polivalentes, simul- 
neamente activa e contemplativa. Além disso, embora gozasse de cer- 
5 direitos inerentes às ordens religiosas, ficou de jure direito diocesano 
“como tal, sujeita ao Ordinário. Evitar-se-iam, dessa forma futuros 
onflitos jurisdicionais, frequentes na época. 

O arcebispo D. António publicou os estatutos da congregação e D. Frei 
fanuel de Santa Catarina, como carmelita que era e interessado em 
estaurar em Goa a sua ordem, retirada deste território por volta de 1702, 
avoreceu muito estes clérigos e deu-lhes regras definitivas em 1785. 
,rainha D. Maria I confirmou a congregação da Ordem Terceira Claustral 
armelitana dos Descalços e colocou-a sob a sua protecção, em 1781. 
Estes religiosos que em 1750 eram apenas dois, na década de 70 já 
omavam uma vintena e posteriormente perfaziam trinta clérigos. De- 
dois da supressão dos jesuítas tomaram conta de algumas das suas mis- 
ões, que em 1800 já eram cinco. 


ru nda 


(123) António dos Mártires Lopes, Velha Goa: Guia Histórico, Goa, IN, 1952, pp. 135- 
136, 139; Frei Agostinho de Santa Maria, História da Fundação do Real Mosteiro de Santa 
Moônica(...), Lisboa, 1699; carta de 22.1.1721 (BN, caixa 1, ms. 1, 42 bis). 
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Apesar do empenhamento dos arcebispos, que contaram sem, + 
o apoio do governo, as diligências para a reforma do clero regula 
produziram os resultados esperados. Em 1813, o prelado Consta 
relaxamento dos clérigos, entretidos com negócios temporais, em, 
mento dos seus deveres religiosos (!2*). Seja como for, se elas não d 
cadearam uma renovação espiritual, poderão ter sido, pelo menos 
que um dique a deter a torrente de degradação de costumes que d | 
verificando nas casas religiosas goesas. 


Clero secular nas paróquias 


Outra medida de destaque foi a remoção do clero regular eur 
das paróquias e a sua substituição pelo clero secular nativo. Com 
sabe, a bula Expone nobis, de Pio V, de 1552, concedera aos regular 
privilégio de administrar as paróquias, «com precário interino e cg 
cional», para suprir a falta de clérigos seculares. Por isso, as paróg 
deste território de Goa foram distribuídas entre os membros das or 
religiosas com sede na cidade de Goa (!25). Com a progressiva forma, 
de clérigos, acrescida pelo estabelecimento dos seminários diocesa, 
eml761, a situação alterou-se. Observe-se que já na década de 
seiscentista, os jesuítas pretenderam deixar as paróquias de Salsete com 
aliás, o fizeram entre 1724 e 1738, mas a carta régia de 1738 restitu 
-as (126). Com a supressão da Ordem em 1759, a elas e também a ale 
mas das Ilhas foram «colados» clérigos seculares, naturais da terra, 


O problema colocou-se, sobretudo, em relação às vinte e quati 
paróquias de Bardez, administradas pelos franciscanos. É incontestáy 
que estes regulares empreenderam uma notável acção cristianizador 
deixando resultados duradouros, como demonstram, aliás, as magníficas! 
igrejas e a prática religiosa dos seus habitantes (127). Porém, com o volver 


(124) Veja-se a circular de 18.10.1813 (C. C. Nazareth, Mitras, pp. 397-398). | 

(125) A Ilha de Goa coube aos dominicanos e jesuítas, em 1555 — aos primeiros as! 
paróquias de Taleigão, Santa Cruz, Curca, Siridão e outras; aos segundos, as del 
S. Lourenço, S. Tiago, S. Braz, Daugim, Divar, Chorão e outras; a província de Bardez,| 
com 24 paróquias aos franciscanos, em 1556 e a província de Salsete, com 25 paróquiai 
aos jesuítas, em 1560 (J. C. Barreto Miranda, Quadros..., cadern. I, p. 108 e Hamby 
«art. Cit.», Pp. 288). 

(126) Carta régia de 25.4.1738 (AHG, MR, 91, fls. 142-144). 

(127) Uma resenha da actividade franciscana missionária no Oriente encontra-se ná 
«Noticia do que obrarão os Frades de S. Francisco...», por Frei Clemente de Santa Irtá 
(BN, F.G., 177, public. por padre Silva Rego, Documentação..., pp. 395-513); Veja-se del 
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E, espírito de pobreza e de austeridade do seu Fundador foi- 
1 do em vários religiosos, oiro já referimos. , 
lares confiavam o ministério da confissão e da pregação aos 
aturais, Mas recebiam os emolumentos da paróquia, que rever- 
vor dos definidores do convento; deste modo, arrecadavam 
mM realizarem trabalho, enquanto os paroquianos ficavam en- 
a mercenários RE). O desconhecimento da língua local pelos 
nos é sempre invocado nas fontes. Convém observar que esta 
à assumiu foros de um problema linguístico: no século xvil, a 
eia da língua portuguesa fora o argumento utilizado pelos 
canos para impedir a administração das paróquias pelos clérigos 
s naturais. Agora, por volta de 1760, estes últimos, escudados 
“islação pombalina que favorecia o acesso dos naturais aos ofícios, 
Em a remoção dos franciscanos de Bardez, também por motivos 
ticos — a ignorância do concani. 

os arcebispos Frei Aleixo de Menezes (1595-1609) e Frei Sebastião 
Dedro (1625-1629) intentaram removê-los de Bardez, para chama- 
à si a sua plena jurisdição, mas valeu aos franciscanos o favor 
(129). Em 1684 0 vice-rei Francisco de Távora quis impor o por- 
se em lugar do concani, para assegurar a lealdade da população, 
ra) determinação ficou letra morta. Esta directriz seria retomada em 
pela Coroa e confirmada em 1739. Nunca aplicada, foi entretanto 
veitada pelos franciscanos contra as diligências do arcebispo para os 
over de Bardez (!*0). Como a situação se ia agravando, as queixas 
aram-se mais abundantes e também mais frequente o epistolário 
e O rei e o vice-rei, ordenando a eleição de franciscanos virtuosos e 
npetentes para párocos, bem como a expulsão dos faltosos (11). 


Pela pastoral de 3 de Outubro de 1725, o arcebispo tomou medidas 
para a viabilização da provisão do Conselho Ultramarino que determi- 
nava o provimento das igrejas de Bardez, em primeiro lugar, em clérigos 
seculares idóneos e na sua falta em regulares (!2). O arcebispo Neiva 
Brum forneceu dezanove padres diocesanos a Bardez. Pela bula Quamvis 
ad confirmandum de Benedito IV, de 24 de Fevereiro de 1746, os regu- 


O, Barreto de Miranda, Quadros Históricos de Goa. Tentativa Histórica, cadern. I, 
argão, 1863, pp. 107, 109; 

(28) Carta para o arcebispo de Goa, de 1766 (AHU, Índia, cod. 514, fls. 9, 91-92). 
(122) Id., Ihid., pp 19 e ss. 

(19) Hambye, «art. cit.», p. 294. 

(41) Vejam-se, p. e, a carta do rei para o vice-rei, de 5.2.1692 (AHG, MR, 57, fl. 21); 


arta do arcebispo para o rei, de 17. 12. 1726 (AHU, Índia, maço 25 [3]). 
(32) CF. Mitras, po Ze 
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lares ficaram privados de ocuparem os benefícios que iMplies 
«cura das almas». 


Finalmente a ordem régia de 23 de Abril de 1766 detern: 
remoção dos franciscanos nas vinte e quatro igrejas de Bardez k 
substituição por clérigos naturais, na conformidade das instruções, 
de 1759 e de 1761. O arcebispo Neiva Brum executou rapidameny, 
tarefa: dezanove das vinte e quatro foram postas em concurso «, 
«coladas» clérigos seculares; as restantes cinco mantiveram-se sob, 
nistração dos franciscanos porque, embora pertencessem toda 
Padroado Real, os seus fundadores haviam-nas doado à ordem fr, 
cana. Só depois é que se uniram às paróquias (133). Anote-se a « 
liderança deste prelado nesta matéria, ao longo da sua governação (] 
-1774), como bem prova a sua Dissertação jurídica sobre a jurisdig 
diocesano de Goa, nas igrejas administradas pelos regulares (13%). Tenh 
presente, também, a activa participação da Câmara Geral de Bar 
enviando várias «representações» ao rei, em que retratou a Situaçã 
solicitou a administração das suas paróquias por clérigos seculares (l 


a Câmara Geral de Bardez pediu, em 1770, que as cinco restantes; 
róquias de Bardez não fossem administradas pelos franciscanos, 5 
coladas em clérigos perpétuos. 


bém entregues aos clérigos seculares, bem como as casas de residênç 


| 


das igrejas e as disposições testamentárias feitas às mesmas. E apesar d; 


S. Lourenço de Linhares. 


(134) C. C. Nazareth, Mitras..., p. 275, public. no Boletim Oficial do Estado da India 
1879, n.º 43 a 57. 


(135) Vejam-se, p. ex., as de (1765), de 30.1.1770 (AHG, MR, 139, fls. 406-40% 
148B). 

(136) Vejam-se, v.g., carta do governador, de 13.2.1782 (AHU, Índia, maço 115 [122] 
parecer da Mesa de Consciência e Ordens, de 2.4.1783. Os franciscanos deviam larga 
também, as casas de residência das igrejas, doações e disposições testamentárias, feita 
às mesmas (ACPG, Cópia de cartas Régias, fls. 156-158); carta do arcebispo par 
M.M. Castro, de 13. 3.1784 (AHU, Índia, maço 115 [122]; carta do arcebispo pal 
M. M. Castro, de 15.3.1789 (AHU, India, maço 1-A [728]). 


A Oriental 119 


vituLIÇÕES do Arcebispado 

a qutra realização foi a reforma das Constituições do Arcebispado 
A xvt, há muito tidas como obsoletas. Esta tarefa foi empreen- 
. D. António N. Brum da Silveira, que se inspirou nas novas 
A s do Porto, da Baía, na sua experiência adquirida em Goa, 
A ao longo das muitas visitas pastorais que realizou. Divididas 
co livros; abordam temas globais como a fé, os sacramentos, a 
e clérigos, as igrejas nos seus diversos aspectos, a Inquisição e sua 
" Por sua vez, os livros estão subdivididos em títulos e estes em 
icçÕES, O QUE resultou numa melhor arrumação das matérias (137). 
las ressalta um aspecto, de certo modo, novo: a importância 
“da à atitude de conversão interior do crente. E que as Consttui- 
do século XVI conquanto referissem as disposições interiores ne- 
as à prática religiosa, puseram o seu enfoque em aspectos de 
er mais formal e extrínseco, tais como o traje dos clérigos, a indi- 
“da hora da missa ou das horas canónicas, etc. Pelo contrário, as 
culo Xvil! debruçaram-se sobre aspectos que não foram abordados 
elas ou apenas aludidos. Por exemplo, no que concerne às ordens 
ae foram aqui tratadas ainda com maior rigor e desenvolvimento: 
foi dada tanta importância ao traje clerical, mas sim, v. g., aos 
isitos exigidos para cada uma das ordens. Assim se entende, tam- 
à, que as antigas atribuíssem às infracções, penas sobretudo de carác- 
corporal e pecuniário e, pelo contrário, as setecentistas, penas de 


ole moral, como a admoestação e a excomunhão (138). 


Assistência e beneficência 


Se a acção evangelizadora no Oriente se pautou pelo zelo da fé, a 
sistência aos convertidos, aos pobres e desfavorecidos da sociedade não 
rá sido descurada. Duas vertentes da mesma realidade tornaram-se 
dissociáveis na Índia, onde os preconceitos de raças e de castas dificul- 
vam a inserção do recém-convertido na sociedade. Os religiosos toma- 


(7) As Constituições do século xvi não estavam agrupadas em livros, mas em títulos 
estes em constituições. Os seus títulos são em menor número e, por isso, a obra é 
lenor, contudo a sequência lógica entre as matérias não resulta tão clara como nas 
Onstituições do século xvIII. 

(38) CF v. g., Constituições..., Liv. II, Tit. I, Const. VII, pp. 182-183, que proíbe o 
go aos clérigos. Não são discriminadas quaisquer penas pecuniárias. Diz-se apenas 
Jue «será castigado como parecer justiça». 


Misericórdia 


de Goa 
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ram a iniciativa nesse campo, fundando catecumenatos, orfanato 
pícios, junto dos seus conventos (!). E o seu inconformismo p 
indigência das populações contribuiu, decerto, para o Progress 
cristianização. Na época em estudo, muitos destes estabelecima 
criados em tempos remotos, mantinham-se, ainda, em actividade, 

Para além destas casas dos religiosos, há que referir o Hospita 
Todos-os-Santos e o de Nossa Senhora da Piedade, mantidos pelo 
nado da Cidade; o Hospital Real criado no governo de Albuquer 
bem como a Santa Casa da Misericórdia (1516-1517), de iniciativa pé 
A administração do Hospital foi confiada aos jesuítas, quase ininter, 
tamente desde 1579 a 1759 e, após a sua supressão, aos hospitalários 
S. João de Deus (!t0). Se em épocas anteriores era apontado com 
melhor do mundo (141), na segunda metade seiscentista acusava gi 
de declínio que se foram acentuando na centúria seguinte, apesar, 
esforços desenvolvidos pelos governadores e pela Coroa (12). | 


A Santa Casa da Misericórdia, integrada por portugueses casados 
Goa, só em 1720 recebeu o primeiro goês. Além do subsídio dado p 
Coroa, recebeu vários legados, bem como réditos provenientes do co 
cio; mas em finais de Seiscentos, lutava com dificuldades económi 
resultantes das guerras que o Estado suportava. Com a perda da Pro 
cia do Norte e a consequente falência dos devedores, a Misercór 
perdeu muitos rendimentos. Por isso, o seu provedor, Filipe de Valada; 
Sotto Mayor, solicitou que os bens dos falecidos no Estado da Índi 
nas naus de viagem, abintestados e sem herdeiros até ao 10.º gr; 


(132) Refiram-se os seguintes: o Hospital dos Pobres, fundado pelo jesuíta pa 
Paulo Camerte, com uma leprosaria, em 1551, destinado aos indianos pobres, cristã 
e gentios (anote-se que o Hospital Real havia sido construído para assistir os militar 
europeus, ou seja, Os reinóis); o mesmo sacerdote pedia esmolas na cidade para 
sustentar; o alvará régio de 12 de Março de 1556 fez mercê de 300 pardaus para 
despesas; os hospícios de Nossa Senhora da Penha de França, de Nossa Senhora 
Madre de Deus de Pomburpá, de Nossa Senhora de Saúde em Pilerne, o hospício pá 
surdos em Guirim, o hospício de Nossa Senhora dos Anjos, em Rachol, a cargo d 
franciscanos; o hospital de Margão, dos jesuítas; os dominicanos e os carmelitas també 
tiveram os seus hospitais, etc. (C. C. Nazareth, O clero de Goa. Seus serviços à Relig 
e à Nação, N. Goa, 1927, pp. 139-141; Memória Histórico-Eclestástica..., pp. 336-338 
Hambye, «art. cit.», pp. 325, 326 e 328). 

(140) Consulte-se de Vítor de Albuquerque Freire da Silva, O Hospital Real de 
(1510-16109). Contribuição para o Estudo da sua História e Regimentos, Lisboa, 1% 
(dissertação de mestrado policopiada). 

(11) Veja-se Viagem de Francisco Pyrard de Laval..., vol. II, pp. 11-19. 

(142) Trocou-se um extenso epistolário entre o rei e os governadores sobre o assun 
estes informaram que até visitavam pessoal e diariamente as instalações hospitalare 
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ssem para esta instituição (1*3). Recorde-se que em 1788, ordena- 
à Misericórdia de Moçambique a remessa dos produtos das heran- 
— defuntos e ausentes, como era seu dever (141). 


mpetia-lhe a administração do Hospital dos Lázaros, suprimido 
140); assistia OS doentes pobres, os órfãos, as viúvas, OS Expostos, os 
— diligenciando o seu resgate. A partir de 1610-1611 foram-lhe 
4 confiados O Recolhimento de Nossa Senhora da Serra e o de 
* Maria Madalena, fundados em 1605 pelo arcebispo D. Frei Aleixo 
Wnezes, à quem coube o mérito de ter sido o pioneiro da educação 
Mina em Goa. O primeiro destinava-se a albergar vinte viúvas e 
"nobres e desamparadas, filhas de fidalgos e nobres que perdessem 
1 no Serviço real. O governo concederia a essas «órfãs de número», 
" dote de casamento, uma quantia e certos cargos. 

) montante oscilou entre 200 a 1000 xerafins e as mercês foram de 
19 feitorias, por três anos. Essas órfãs passaram a ser dotadas com 
cargo € 1000 xerafins, pelo alvará de 15 de Fevereiro de 1647. Essas 
rogativas seriam alargadas às filhas de pessoas beneméritas, mesmo 
seus pais não tivessem morrido na guerra, concedendo, no entanto, 
ridade às órfãs, cujos pais tivessem morrido na guerra, na igualdade 
erviços. Era a consagração da qualidade social e não mais dos ser- 
s de armas (14º). O conde da Ega concedeu à pessoa que casasse com 
» recolhida da Serra, a mercê do adiantamento ao posto imediato até 
tente de capitão e, da mesma forma, avanço na carreira civil (146). 
consequência da aplicação do alvará de 15 de Janeiro de 1774, os 
es ficaram suspensos. Esta situação levou a Mesa a interceder junto 
Coroa, no sentido de reverter a favor dos dotes, o rendimento dos 
noxins, outrora pertencentes aos jesuítas. À questão protelou-se por 
jos anos e em 1790 ainda não estava resolvida. 


O recolhimento de Santa Maria Madalena recebia mulheres que 
ham prevaricado e queriam reabilitar-se, estando a sua assistência 
nfiada aos agostinhos. Para além da recuperação moral das raparigas, 
tecolhimento tinha uma função social bem definida. Pretendia dar- 
es um modo de vida honesto no mundo. Era dever do provedor 
curar casá-las com homens que as pudessem sustentar desafogada- 


(113) Carta de F. V. Sotto Mayor, de 16.1.1750 (AHU, Índia, maço 77 [62]). 

(1) Carta de 24.1.1782 (AHU, Índia, maço 136 [129]). 

(19) Alvarás referidos na carta de 3.3.1784 (AHU, Índia, maço 2 [246]). 

(16) Carta de Belchior José de Carvalho para o provedor da Misericórdia, Miguel 
hriques Gurjão, seguida do edital (AHU, Índia, cód. 447, fls. 68v-69). 
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mente. Por isso também preconizava o seu envio para Ceilão, Al 
se casarem com soldados, da mesma forma como se mandava 

das da Casa das penitentes para o Brasil e Angola (147). A Pedie 
Santo Ofício de Goa foram albergadas nesta casa novas cristãs ] 
tornarem à gentilidade. Há notícia de que em 1763 o Recolhimar 
encontrava num estado de desregramento, o que levou o arcebispo 
Brum, na qualidade de provedor da Misericórdia a prescrever 
medidas de reforma. Assim proibiu o ingresso de pessoas estranh, 
Recolhimento, sem a devida licença e a comunicação indevida nos 
fessionários (1*8). Note-se que as casas de Recolhimento de Goa «q 
buíram para a educação das mulheres, dando-lhes formação Moi 
religiosa, bem como preparando-as para as tarefas domésticas, ow 
inseriram-nas na sociedade, para uma vida séria e honesta. 


g) Sensibilidade religiosa 


Importa reflectir sobre os aspectos de que se revestiu a menga 
cristã em Goa. Entre as celebrações do calendário litúrgico, a fest 
S. Francisco Xavier foi revestida de grande fervor e solenidade, d 
tempos recuados (1*?). A ela assistiam as ordens religiosas e tribur 
governadores ou vice-reis com toda a nobreza, muitos eclesiástic; 
seculares, tanto da Cidade como de fora. Tinha como mordomo pé 
tuo o rei de Portugal, que contribuía com muita prodigalidade (15 

Como se tratava de uma devoção muito arreigada na piedade po 
procurou-se incentivá-la de várias formas. O arcebispo Neiva Brum 
à veneração dos fiéis umas relíquias do santo (11). Realizaram-se ex 


(147) Cf. o cap. 19.º do Estatuto do Recolhimento de Santa Maria Madalena (AI 
Misericórdia de Goa, L.º 10424, fl. 29). 
(148) Cf. a ordem do provedor Neiva Brum, de 1.9.1763 (AHG, Misericórdia del 
L.º 10429, «Estatutos do Recolhimento de Santa Maria Madalena», fls. 42v-43). 

(112) A carta régia de 2.4.1778 ordena a conservação das festividades de S. Fran 
Xavier e S. Francisco de Bórgia, não obstante a provisão em contrário, de 1777, 
extinguira todas as festas dos jesuítas( DUP, vol. V, pp. 146-147). 

(150) Cf a Carta Ânua da Província de Goa, de 1687-1692, AR, S. L, Goana, 3 
365. A Fazenda entrava anualmente com 500 xerafins (carta régia de 9.12.1683. AR 
India, cx. 32, n.º 126). 

(1) Em 23.3.1768 o arcebispo D. António T. N. B. da Silveira comunicava à O 
Pontifícia que cortara «com toda a reverência», alguns cabelos e um bocado de pel 
corpo de S. Francisco Xavier para expor aos fiéis (Cf. o nosso estudo, Epistolário de 
Açoriano na Índia, Ponta Delgada, p. 35). Conservam-se relíquias do santo em casa 
algumas famílias; em Chandor, na casa de Bragança Pereira existe um dedo do Sã 
incrustado numa base de prata (cf. José Eduardo Agualusa, Um Estranho em 


pp. 70-71). 
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RR corpo, umas privadas, outras públicas, como as de 1744, 
“82, esta última com muita solenidade ia O arcebispo D. Frei 
Ee Santa Catarina prescreveu «luminárias» e repique de sinos 
 ujas, bem como certas indulgências (os: 

A em estudo realizava-se, anualmente, no dia 3 de Dezem- 
| da festa do santo, uma solene procissão, pela manhã, que saía 
Catedral e terminava na Basílica do Bom Jesus, com o concurso 
-cjásticos € das confrarias que emprestavam a este acto, pompa, 
de e colorido (154), No decurso da novena e no dia da festa, 
4 multidões acorriam à basílica do Bom Jesus, onde se encontra 
“ado O Seu corpo, num túmulo em prata, de artístico lavor indo- 
ês (15º). Os crentes, num recolhimento muito grande, procura- 
“lhear-se da multidão, recitando terços, ladainhas, jaculatórias, 
Es, em que nunca faltava o hino do santo. A sua devoção ultra- 
va à feição religiosa para tomar um cariz mais amplo. Constituiu, 
E. Ro apelo à unidade dos goeses e um convite para O 
( 


sso a terra 
ntre à multidão de gente estão também hindus, mouros, parses — 


à hoje assim acontece — que imploram ou agradecem benefícios 
idos. É que a devoção por S. Francisco Xavier penetrou não só na 
dos cristãos, mas também na dos goeses não cristãos que, no seu 
idiano, a ele recorrem, pedindo a sua intercessão (157). 

im 1699, o rei D. Pedro II, desejando demonstrar a sua gratidão e 
icular devoção a S. Francisco Xavier, declarou-o defensor do Orien- 
| para assinalar este facto, ordenou a celebração de uma festa solene 
asílica do Bom Jesus, bem como nas demais igrejas catedrais, sob 
ínio português (158). 


(152) Padre Caetano Francisco de Souza, Instituições Portuguezas.., p. 99. 

(153) A exposição solene teve lugar nos dias 10, 11 e 12 de Fevereiro de 1782. Cf. a 
lar do arcebispo de 15.1.1782 in Mitras, p. 330; Memória Histórico-Eclesiástica, pp. 
380. 

(154) CF. Carta Ânua da Província de Goa (1687-1692), acima cit., fl. 365; ordens 
as de 18.3. 1734 e 16.3.1735 (C. C. Nazareth, Mitras..., p. 224). 

(155) Presentemente, dada a grande multidão de gente, as cerimónias são campais. 
(56) Não encontramos nenhuma descrição setecentista das festas do patrono das 
as. No entanto existe um artigo do professor Orlando Ribeiro que é muito actual 
e, mutatis mutandis, poderá utilizar-se para o passado, já que esta festa ultrapassou 
onteiras temporais e como manifestação de religiosidade teve e terá aspectos que se 
Ilerão perenes. 

(27) E frequente encontrarem-se imagens do Santo em lugares públicos, com cola- 
de flores ao pescoço, como se se tratasse de deuses gentios. Veja-se L. F. F. R. Thomaz, 
mistianismo e as Tradições Pagãs..., p. 9. 

(58) Carta régia para o vice-rei, de 24.3.1699 (AHG, MR, 63, fl. 109 in BFUP, n.º 


Lisboa, 1933, p. 113). 
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A quaresma e a Semana Santa eram preenchidas com cer; 
repassadas de profunda religiosidade e de grande contrição. Os 
Passos, remontando aos primeiros tempos do cristianismo em + 
constavam da entoação de motetos, seguida de sermão, no decorra 
qual o pregador apontava para o «passo» exposto na capela-mor; 
-se a procissão, com o andor transportado pelos confrades (159), Tod 
sextas-feiras da quaresma realizavam-se pregações na Cidade de - 
com grande afluxo de gente, sobretudo de mulheres. O programa, 
gioso desta quadra incluía, ainda, diversas procissões como as do, 
meiro domingo da quaresma, do Senhor morto na sexta-feira santa | 

As pastorais dos arcebispos, proibindo e regulamentando as prá 
desse tempo litúrgico para manter intacta a ortodoxia, permitem ep 
ver algumas peculiaridades da vivência cristã, em que a influência |, 
era bastante marcada. Assim, recorria-se a diversas figuras e artifz 
bem como a instrumentos musicais utilizados nas festas gentíli 
A representação ao vivo da ceia do Senhor, a utilização de figuras 
procissão do Senhor dos Passos, o encontro da Virgem com o Sen 
acompanhada de movimentos artificiais de imagens, o descendime 
da cruz com figuras vivas e vestidas à maneira gentílica, a representa 
do sangue na imagem do Ecce Homo por sumo de «brindão», a prese 
de uma mulher representando a Virgem e de figuras vivas com toy 
à mourisca e trajes hindus, eis alguns traços do culto da Semana Sã; 
em que está patente o gosto pela teatralidade, muito ao sabor barr 
e a interpenetração de formas provindas de religiões diferentes (161) 


Como observou Pyrard de Laval, na quadra do Natal as ruase 
janelas estavam enfeitadas de balões coloridos e estrelas de papel, « 
à noité eram iluminados, dando um ar festivo às povoações, cost 
que se conserva ainda nos nossos dias. O presépio, de modo geral, 


(159) Consulte-se Leopoldo da Rocha, As Confrarias de Goa (Séculos xvi-xx). Consp 
Histórico-Jurídico, Lisboa, 1973, pp 157-161 e J. A. Ismael Gracias, À Índia em ló 
1624. Excertos das Memórias do Viajante Italiano Pietro Della Valle, compilados e anota 
por..., Goa, 1915, pp. 152-154. 

(160) Cópia da carta de D. Frei Inácio de Santa Teresa para o rei, de 22.12) 
(AHU,, Índia, maço 41 [40]) e a queixa dos moradores de Margão, de 26.3.1734 (/ 
Índia, maço 44 [42]). 

161 Cf. o edital do arcebispo D. Francisco de Assunção e Brito, de 6.4.1775 (BPAI 
cód. CXVI/2.11, n.º 32) e Mitras, pp. 307-310. Vejam-se, também, a circular de 4.3. | 
e o edital de 6.3.1781 com indicações sobre a forma como devem decorrer as cerimôn 
religiosas (Mitras, pp. 325-326 e 328-329); padre Manuel J. S. Albuquerque, Decreto 
Arcebispado de Goa, 1775 a 1900, Goa, 1900, pp. 2, 15-19; Arquivo Paroquial da Igi 
do Espírito Santo de Margão, Livro dos Decretos,..., fls. 48v-49v. 
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] dimensões, abundante em figuras humanas (por vezes vivas) e 
. rochedos, lagos e quedas de água artificiais, domina o interior 
4 Surgem meninos vestidos de anjos, pendurados dos tectos ou 
E cordas, cantando Gloria in excelsis Deo, homens correndo 
j d Eos No dia de Natal representavam-se mistérios da Nativi- 
Em figuras vivas, nas igrejas, casas e encruzilhadas das ruas (162), 


a além destes tempos mais intensos do calendário litúrgico, as 
do Corpo de Deus, a de Santa Catarina, as dos patronos da cada 
via eram preparadas com muito cuidado e celebradas com soleni- 
A devoção pelo Santíssimo Sacramento e pelo Corpo de Deus 
ificou-se após o Concílio de Trento. Em Goa esta festa era ante- 
J; porque recaía na monção. Na procissão faziam-se representações 
“etérios por pessoas disfarçadas, animais simulados e danças (163). 
ndas as festas em honra da Virgem eram celebradas com muito 
- e solenidade. E o que acontecia por ocasião da festa de Nossa 
ira, em Chorão, em que as gentias, com toda a veneração, varriam 
ar da Senhora do Monte com os seus próprios cabelos e pintavam, 
uas casas, os milagres da Mãe do Céu em favor dos seus devo- 
164), Na verdade, as festividades em honra de Nossa Senhora eram 
ante numerosas, como se pode constatar do facto de muitas igrejas, 
las e confrarias terem como orago a Virgem Maria, sob diversas 


L 


ycações. 

Os ares também solenizavam as festas relacionadas com a sua 
“m. Assim, Os jesuítas celebravam a da conversão de S. Paulo, a de 
to Inácio, a dos Mártires do Japão (1º). Os agostinhos, a de Nossa 
hora da Graça e a de Santo Agostinho; as mónicas, a de Santa Mónica. 


Uma outra característica da sensibilidade religiosa dos cristãos de 
a é o espírito das procissões solenes e públicas. Há notícia da reali- 
ão de procissões do Corpo de Deus, com grande ostentação de capas 
jramentos sagrados, do Senhor dos Passos, da Senhora da Conceição, 
n muita afluência do povo. Outras procissões menos solenes, mas 


(12) Viagem de Francisco Pyrard de Laval.., vol. II, pp. 77-78; padre M.J.sS. 
buquerque, Decretos..., pp 4-5. 


(163) ]. A. Ismael Gracias, A Índia em 1623-1624..., pp. 33-34. Cf. a carta régia de 
0,1781. Segundo Nuno Vassalo e Silva, esse reforço ao culto do Santíssimo Sacra- 
to fez com que na Índia se guardasse um importante conjunto de custódias («Te- 
Os da Terra de Promissam...» in Oceanos, Indo-Portuguesmente, Lisboa, p. 92). 
[*) Carta Ânua, já cit., fl. 27. 

(9) Ibidem, fl. 365. 


Outras festas 


Procissões 


Devoção 
mariana 


Confrarias 


126 Nova História da Expansão Pora 


com não menor significado para as populações, tinham lugar na q; 
e nas aldeias, constituindo uma grande manifestação religiosa de 
freguesia. Se estas cerimónias tinham algo de comum com as ron. 
do Reino, não lhes faltava, também, um cunho local. Apareciam ! 
peculiares, pessoas representando figuras da Bíblia, instrumentos w 
cais hindus, numa interpenetração de elementos do cristianismg 
hinduísmo. E, se as procissões tinham muito aparato e colorido, 
faziam lembrar, de certo modo, as festividades hindus, era também cul 
o recolhimento e o espírito de penitência, contribuindo para que fa 
um acto de autêntico significado cristão. As Constituições e os derr 


| 


episcopais consignaram normas rigorosas sobre a sua organização e d 
as precedências das autoridades, já que essa forma de tratamento tj 
grande peso na mentalidade da época e com frequência suscitava w 
trovérsias (166). 


Introduzida pelos dominicanos através das confrarias do Rosário, 
eles criadas, a devoção mariana e a recitação do terço entrou nos hábir 
religiosos dos cristãos de Goa que, ainda hoje, ao cair da tarde, o faze 
em família, junto ao oratório dos seus lares. Havia, também, o costur 
de se «cantar a doutrina» e juntamente o terço (167). 

A tradição das ladainhas cantadas está, também, bastante enraízad; 
em Goa, nas quais a repetição cadenciada das fórmulas faz evocar, 
recitação de «mantras» em templos hindus (168). Entoadas geralmen 
em latim ou, por vezes, em português e acompanhadas de violino, jun 
a um nicho ou a um cruzeiro, em pleno coração da cidade, elas são ma 


uma presença do divino na vida do goês. 


À realização dos actos de culto com esmero, dignidade cristã e a 
uma certa magnificência, muito ficou a dever às confrarias, que forar 
autênticas escolas de formação religiosa e moral (19). Com efeito, 0 
seus estatutos preconizavam a entoação do terço, a participação na miss 
nas cerimónias da quaresma, nas procissões, etc. 


(168) Conforme as Constituições deviam ir primeiro as irmandades e confraria 
depois as Religiões, às quais se seguiam os clérigos e párocos e em último lugar o Cab 
da Sé (Constituições, Livro III, Tit. II, Const. I, p. 189). 

(167) Cf. «Livro dos Capítulos» da Igreja da Penha de França (A. C. P.G., Livrod 
Conventos e Igrejas, n.º 13). 

(168) Vimala Devi e Manuel Seabra, 4 Literatura Indo-Portuguesa, I, Lisboa, 1971, p. 
Este costume persiste ainda hoje. Com efeito, de 25 de Novembro a 2 de Dezembro 
2004, assistimos à ladainha de S. Francisco Xavier, junto de um nicho, sito no finald 
Corte do Outeiro, nas Fontainhas; era cantada em latim, acompanhada de violinos 
enquadrada com cânticos em concani e português, em honra da Virgem Maria. 


(169) Constituições do Arcebispado de Goa, Liv. IV, Tit. IX, p. 300. 
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ras confrarias foram instituídas nos conventos das ordens 
E — na Cidade de Goa, mas desde tempos recuados muitas outras 
“al todo o território. Em cada igreja havia uma ou mais con- 
atingindo as quatro (1703. Possivelmente a estrutura restrita dos 
promissos que se coadunava com o espírito hierarquizado das 
contribuiu para esta rápida difusão. 


; mel 


= raças 40s Seus legados, dispunham de recursos financeiros para a 
cão das festas religiosas, tendo, assim, contribuído para a conti- 
Éiie de tradições religiosas. Custearam os estudos nas freguesias e 
“veram uma função económica, concedendo empréstimos sobre 
cores (171). Com os seus recursos, solucionaram grandes dificuldades 
paroquianos e mesmo do Estado. Representaram, ainda, formas de 
sadramento social para os recém-convertidos, que assim se integra- 


em novas comunidades. 


No decurso do século xvill a situação jurídica e económica das con- 
ias foi bastante precária, ainda mais agravada com as frequentes 
rrovérsias entre o Ordinário e a autoridade secular, como represen- 
re do Mestrado da Ordem de Cristo (172). Os prelados procuraram 
dor a sua tutela e nesse aspecto foi decisiva a acção de Neiva Brum que 
«retou normas para estabelecer ordem nas confrarias e o seu sucessor 
Francisco de Assunção e Brito ordenou novos compromissos. 

Mas a provisão de 1801 colocou as confrarias sob a jurisdição régia, 
mpetindo aos ministros provisores tomar as contas das mesmas (173). 
tas questões, que terminaram definitivamente em 1845, comprome- 
ram bastante a sua administração e a prossecução dos seus objectivos 


(170) Veja-se Hambye, «art. cit.», p. 330. Até mesmo o convento de Santa Mónica 
je desde 1717 uma confraria que em 1774 tinha 191 confrades e em 1783, 231. Cf. R. 
jin À Voz de S. Francisco Xavier, ano XI, n.º 3, 1941, p. 23. O decreto episcopal de 
.2.1780 recomendava a instituição da confraria do Santíssimo Sacramento nas igrejas 
ide houvesse sacrário. Cf. padre Manuel J. S. d'Albuquerque, Decretos do Arcebispado 
é Goa, Bastorá, 1900, p. 10. 

(171) ACPG, Livros dos Conventos e Igrejas, n.º 6 (N.º Sr.? de Daugim). Veja-se de 
rtur Teodoro de Matos, Empréstimos e penhores de uma Confraria de Goa no Século XVIII, 
'D., Coimbra, 2002-2003. 

(12) Sobre esta questão, consulte-se Leopoldo da Rocha, As Confrarias de Goa (Sé- 
los XVi-xx). Conspecto Histórico-Jurídico, Lisboa, 1973. 

(13) Provisão da Mesa da Consciência e Ordens de 13.2.1802. Cf. Leopoldo da 
cha, ob. cit., p. 213. Sobre as intromissões da autoridade secular na jurisdição do 
Cebispo, a natureza jurídica das confrarias e a análise da controvérsia, veja-se id., ibid., 


Pp: 210-213 passim e 275-276. 


Acção 
religiosa 
e social 


Situação 
jurídica 
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religiosos, acabando por perder a característica fundamental de 
ciações religiosas. As confrarias nunca mais sairiam da tutela adr 


trativa do Estado (174). 


* 


Como se sabe, a civilização indiana é de essência puramente relie 
Toda a vidade está marcada por ritos. Realmente, a religião ime 
nou a vida quotidiana. Por isso, o cristianismo encontrou em Goa 
terreno propício para O desenvolvimento de uma profunda epirituafig 
A prática cristã teve grande implantação nesta sociedade. E, pois, | 
tradição religiosa em Goa. Celebram-se diversas festividades, carreg 
de simbologia, em que a interpenetração de culturas é realmente pro 
da, produzindo sínteses de uma piedade enternecedora, mas perdyr 

E visível a preocupação, por parte das autoridades civis e eclesiáse 
de deter os desvios: combate à usura, à convivência com as bailad, 
prescrições contra o luxo e contra a ostentação nos casamentos + 
funerais, etc. E se os resultados nem sempre foram visíveis em ma 
tão delicada e complexa como esta é, com certeza que contribui 
certo modo, para moralizar a sociedade. | 


Anexo I 


Evolução do número de sentenciados pela inquisição de Goa 


(1653-1806) 


E e e 


(174) Preâmbulo ao Regulamento das confrarias do Estado da Índia, mandado pub 
por Portaria de 16 de Agosto de 1845, do Governador Geral do mesmo Estado (por Fel 
Nery Xavier), N. Goa, 1845. 
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Principais acontecimentos do «cisma das mónicas» 


incípios de Outubro de 1731 o bispo de Malaca, D. Frei Manuel de 

É Enio mandou afixar na igreja do mosteiro uma «monitoria» segundo 
º . . “ . 

É em nome do Pontífice, todas as religiosas, especialmente a prioresa e 


atro, não deviam comunicar com o arcebispo, por este estar legitima- 

l , 

» EXCO as ae 
Agostinho e O da subprioresa, Inácia da Anunciação, a predilecta de 

O 


mungado. Formaram-se dois grupos: o da prioresa, soror Madalena 


; 4 desagradada com a monitória. Por intermédio desta religiosa, o 
3 + conseguiu introduzir no convento outra pastoral, que provocou per- 
ão, Uma outra pastoral do juiz conservador, adverso ao arcebispo, decla- 
comungada a madre Inácia e duas outras incursas. Entretanto, com o 
“<a do vice-rei para o Reino, o arcebispo integrou o Conselho Governativo. 
eligiosas rebeldes, receosas das consequências e incitadas por alguns 
inhos € jesuítas, retiraram todos os ofícios às parciais do arcebispo in- 
do a madre Inácia. Em represália, o prelado ordenou que os actos de culto 
— celebrados pelos seus clérigos e nunca por algum religioso. Em 29.4.1732, 
companhia de granadeiros colocou-se à frente do convento e tomou algu- 
medidas de força, como a prisão da porteira, uma religiosa de véu branco, 
6 anos. Sessenta e três religiosas rebeldes aterradas, incluindo a prioresa, 
im em comunidade, com a cruz alçada, em direcção à casa do governador 
Cristóvão de Melo. O segundo governador, Tomé Gomes Moreira (175), 
nselhou-as a regressar ao convento, mas aqui as sete religiosas «obedientes» 
saram juntar-se a elas e pediram a protecção do arcebispo. Neste contexto, 
sovernadores decidiram separá-las. O coro de baixo e suas grades ficaram 
: as obedientes ao arcebispo, o que as rebeldes consideraram como cúmulo 
parcialidade. Em 11.5.1732 o arcebispo foi à grade do coro de baixo, falou 
9 a soror Inácia e deu indicações sobre uma decisão que iria tomar no dia 
pinte. À 12 chegou ao convento com grande comitiva. Receando o castigo, 
senta e duas religiosas romperam o cordão militar e buscaram asilo no 
ácio da Fortaleza, onde permaneceram por mais de seis meses. À 28.9.1732 
rcebispo, supondo que o vice-rei estava a chegar do Reino, foi ao convento 
cedendo-se à eleição da prioresa, apenas com dezanove religiosas. À pedido 
vice-rei, o arcebispo levantou a excomunhão lançada contra o bispo de 
laca, advogado defensor das ordens e das mónicas rebeldes. Entretanto mor- 


(12) Trata-se do 10.º Conselho do Governo (1732), composto por estes dois gover- 


lores e D. Frei Inácio de Santa Teresa. Na apresentação dos factos, seguimos o 
alho de Leopoldo da Rocha, «Uma página inédita do Real Mosteiro de Santa Mónica 
Soa (1730-1734) e achegas para a história do padre nativo», in Mare Liberum, 17, 
boa, 1999, 
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reu subitamente este bispo e as rebeldes regressaram do Palácio da PR 
mas numa atitude de tensão, que provocou guerra aberta entre as duas f 
até à tomada violenta da portaria pelas freiras rebeldes. Em represália 
bispo privou as mónicas dos actos de culto. Em Janeiro de 1736 q 
convenceu os prelados das religiões adversos ao arcebispo a reconcilia 
com ele. Finalmente, em 30.1.1738 o vice-rei informou o rei da paz restah 


no convento (!7). 


(176) O vice-rei comunicava ao secretário de Estado, António Guedes Pereira 
«depois da eleição da prioresa estavam todas calmas e unidas e que os membros 
giosos da sua ordem eram os seus confessores» e acrescentou que «o arcebispo traba 
de tal forma nesta matéria que as irmãs me contaram que estavam satisfeitas». 


ISINO E CULTURA* 


) progresso de um país passa indiscutivelmente pela educação e cul- 
Jo seu povo, «pois é pelo desenvolvimento dos conhecimentos huma- 
ue todas as coisas se nutrem e se aperfeiçoam». De modo geral, os 
nantes intuem a importância deste binómio educação — progresso e 
consciência de que as suas reformas, por melhor que sejam, estão 
Jenadas ao insucesso se não forem alicerçadas num adequado sistema 
ativo. Por várias razões e dada a grande complexidade da natureza 
ana, nem sempre, porém, os resultados são atingidos. 

oa ofereceu um terreno propício para a implementação das institui- 
Ee ensino e da cultura; na verdade, as ancestrais tradições escolares 
índia haviam lançado Etofigadas raízes na Goa pré-portuguesa, con- 
ndo-lhe um rico substrato cultural; o seu sistema tributário, a organi- 
ão das comunidades de aldeia, a versdeilidade dos hábitos e costumes 
seu povo são testemunhos Esidentes da sua antiga civilização (1). 


O ensino 
ntuições escolares (1660-1700) 


Como já vinha acontecendo, em todas as igrejas das freguesias e em 
umas capelas das Velhas Conquistas na época em estudo funciona- 
n escolas paroquiais, oficialmente instituídas por ordem régia de 1543. 
istiram de forma bastante modesta e precária nas casas a isso desti- 
das ou, na sua falta, nas varandas, nos corredores das igrejas ou casas 
oquiais. Dando um sentido mais amplo ao conceito de escola e fa- 
joio fé em alguns autores, refira-se o ensino ministrado, desde épocas 


* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT). 
(1) Jacintho Caetano Barreto Miranda, Quadros Históricos de Goa. Tentativa Histó- 
» Caderneta II, Margão, 1863, p. 58. 
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anteriores, na Casa dos Catecúmenos do colégio jesuíta de S. Pauls 
-Novo, no convento de Santa Mónica, nos Recolhimentos de N 
Senhora da Serra e de Santa Maria Madalena (2). 

Aluda-se ao Seminário da Santa Fé (1541), um instituto de clero, 
cular, com vista à formação de sacerdotes nativos para as missões asi. 
considerado imperativo urgente para a evangelização no século xy, 

Com vista a atingir esses objectivos, considerou-se que seria con 
niente confiar a sua direcção a missionários europeus, como aliás sum 
a fecunda experiência dos colégios em Travancor, na Costa da Pesca 
nas Molucas, realizada pelos jesuítas. Nesse contexto, o seminário | 
entregue à Companhia de Jesus, sofrendo vicissitudes várias, em 1697 
jesuíta padre Francisco de Souza defendia a sua extinção, já que aby 
davam na Índia religiosos e sacerdotes seculares capazes de assegurar 
missões (*). Posteriormente, porque os seminários das ordens religios 
asseguravam a formação de agentes de ensino segundo métodos m 
actualizados, questionou-se a manutenção do seminário da Santa | 
Mera hipótese, já que tal não viria a acontecer. 

Na época em estudo continuaram em funcionamento diversos col 
gios, seminários e cursos de línguas nas «casas-mãe» das ordens reljo; 
sas com sede na Cidade de Goa e nas terras a elas cometidas (*). Asgi 
os franciscanos mantinham o colégio de Reis Magos, em Bardez, be 
como o seminário de S. Jerónimo para a educação de meninos órfãos 
o colégio de S. Boaventura, na Cidade de Goa; os dominicanos, cg 
reputados docentes, formaram teólogos tomistas e clérigos naturais n 
colégio de S. Tomás de Aquino; os jesuítas leccionaram no colégio « 
S. Paulo — transferido para o Monte Santo em 1614, com o nome 
S. Paulo-o-Novo — e no de Rachol; no colégio do Pópulo os agostinho 
ofereciam aulas públicas de latim, filosofia e teologia e no seminário d 
S. Guilherme preparava-se o clero diocesano (º*). Todos estes estabele 
cimentos escolares, criados pelas ordens religiosas, inseriam-se no pr 
grama pós-tridentino de formação de clero competente para as necess 
dades da missionação. Em 1682 era fundada a congregação do Oratóri 


(2) Idem, ibidem, pp. 71-72; Chronista de Tissuary, I, N. Goa, 1866, pp. 215-219, 
(*) F. X. Gomes Catão, O Primeiro Seminário de Goa, Goa, 1955. 
(*) Padre C. F. Souza, ob. cit., transcrito por F. N. T. C. Rosario e Souza, ob. al 
pp. 7-9. 
(*) Os bens confiscados aos pagodes foram consignados às ordens religiosas e os sel 
réditos reverteram para a instrução. Também receberam dotações régias, dinheiro, 
legados pios pela piedade dos fiéis. Sobretudo os jesuítas dispunham de muitos bens 
gozavam de grande prestígio. Cf., p. e., Rosario e Souza, ob. cit., pp. 12-17. 
(9) Rosario e Souza, ob. cit., pp. 15-18 e Vasco Benedito Gomes, «Instituto Vasco d 


Gama», in BIVG, 16, Goa, 1932, p. 44. 
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á 


uramente goesa que instalaria um seminário no convento de 
cruz dos Milagres (?). 

ioumas matérias ensinadas nos colégios dos regulares foram consi- 
E. de nível superior e as suas escolas, por vezes, designadas de 
psidades (8). Assim aconteceu com os estudos de teologia, filosofia 
Parada Escritura ministrados no colégio jesuíta de S. Paulo, «em 
= vigor como na mais florescente universidade da Europa» e no 
mio dominicano de S. Tomás de Aquino (?). Certos cursos atingi- 
Xá ois, um nível superior, não abarcando, porém, a totalidade do 
» razão por que a designação de universidade parece exagerada. No 
io, a sua estrutura curricular assemelhava-se à das Universidades 
meias da época em que apenas algumas áreas eram estudadas com 
fundidade. Fundados aproximadamente desde a segunda metade do 
o. lo XVI, à excepção do Oratório Goês, criada em 1682, esses colégios 
tiveram-se ao longo da época setecentista, embora após a reforma 
mbalina O seu ensino tivesse assumido aspectos diferentes, como a seu 
“no se observará. 

Importa anotar que o ensino privado foi prática muito antiga e fre- 
ente. À título de exemplo, citemos o caso do insigne orador padre José 
7 que estudou língua latina numa escola particular na aldeia de 
“naulim (Salsete) e foi professor noutra escola, também particular, de 


amática latina em Sancoale, até 1681 (10). 


A população das escolas paroquiais era constituída por crianças ca- 
licas das freguesias das Velhas Conquistas, qualquer que fosse a etnia 
j proveniência social. Desconhecemos, porém, até que ponto o seu 
tatuto socioeconómico poderá ter condicionado a sua escolaridade. 

Na Casa dos Catecúmenos receberam formação, novos convertidos 
e várias etnias e de diversa proveniência socioeconómica e situação 
rofissional. O conjunto das alunas do Recolhimento da Serra emergia 
as «órfas d'el Rei», sobretudo no século xvi e das donzelas ali residentes, 
lhas de militares mortos na guerra, ou dos que se tivessem distinguido 
sua carreira, em épocas posteriores (!!). Entre as estudantes do con- 


(”) Hambye, «Goa»..., pp. 325-329. 

(º) Luís de Melo adquiriu conhecimentos de direito no colégio de S. Paulo, «da 
Jniversidade de Goa»; Diogo António José Colaço, morador em Piedade, nomeado 
rofessor régio de gramática latina da «Universidade de S. Roque». Cf. cartas de D. José 
ara o governador de 5.8.1754 e 3.11.1787 (IAN/TT, JRFEI, 34, fls. deteriorados). 

() Carta Anua (1687-1692) in Archivum Romanorum..., fl. 367v. 

(19) Cf. J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos..., cadern. II, pp. 82-84. 

(11) Veja-se de Ana Isabel Marques Guedes, «Tentativas de Controle da Reprodução 
a População Colonial: as Orfãs D'El-Rei», in Rosto Feminino da Expansão Portuguesa, 
|, Lisboa, 1995, pp. 665-673. 
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vento de Santa Mónica contavam-se mulheres, sobretudo solteir, 
viúvas, com vocação para a vida religiosa. Quer neste mosteiro, quer 
Recolhimento de Nossa Senhora da Serra predominavam myjy. 
europeias de alta estirpe; o mesmo já não se verificava no Recolh; 
de Santa Maria Madalena, com uma população mais heterogénea. 
Possivelmente, os alunos da aula do Hospital Real seriam euro 
alguns deles civis e na sua maioria militares, mas também filhos da pe 
Estes destinar-se-iam a integrar os quadros locais. O estudo nos colé, 
dos regulares dirigia-se aos rapazes que tencionassem seguir a vida 
ligiosa. Todavia, em alguns cursos funcionaram aulas públicas com ah 
externos, vindos até do exterior. Como as ordens religiosas, de oria 
europeia, não admitiam o ingresso de naturais da Índia e, já que 
colégios privilegiavam a formação de sacerdotes, os estudantes e, 
predominantemente de origem europeia. Os indo-europeus e india 
eram em número reduzido (12). | 


Os professores das escolas paroquiais eram simultaneamente 
tres-capela e mestres-escola, já que alguns dos alunos se destinavan 
servir na igreja (13). Como o principal objectivo desse ensino era asse, 
rar a formação moral, religiosa das crianças e o culto nas paróquias 
perfil do professor indiciava para uma maior preparação litúrgica e mugj 
e não tanto nos seus conhecimentos literários e científicos. O meg 
-capela era nomeado pelo pároco, examinado e aprovado pelo par 
mestre da capela e subchantre da Sé Primacial e admitido por provis 
do arcebispo. 

Evidentemente que o ensino nos colégios e seminários das orde 
religiosas estava confiado a sacerdotes da respectiva congregação e m 
raramente a padres seculares. Como se sabe, os regulares eram, de mg 
geral, as pessoas mais cultas da época e asseguravam uma grande pa 
de leccionação das diversas matérias. 


O programa de estudos nas escolas paroquiais incluía leitura, escri 
em português, aritmética, música, canto, dança, catequese e rudiment 
de artes e ofícios (1º). Por razões já referidas, privilegiava-se o ensino 


(12) M de Jesus M. Lopes, Goa Setecentista..., pp. 147-148. l 
(13) Carta do arcebispo para Rodrigo de Souza Coutinho, de 3.5.1801 (AHU, lu 
maço 2 [713, Padroado)). 
(14) Nos sábados repartia-se entre os rapazes papel para a escrita, adquirido cor 
dinheiro por eles ganho nos enterros, quantia essa arrecadada pelos párocos num | 
queno cofre. Carta do arcebispo para R. de Souza Coutinho, acima cit., (AHU, Ind 


maço 2 [713, Padroado]). 
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age e da música, do que resultou um grande desenvolvimento do 
nlifónico e do uso de instrumentos musicais como o órgão, a 
» g harpa, à viola e o violino. No campo da aritmética faziam-se 
E com números inteiros e fracções (15). 

msino modesto e sem um método certo, mereceu, contudo, a aten- 
Jos governantes € dos arcebispos que procuraram melhorá-lo, em- 
“nem sempre com igual êxito. Assim, o vice-rei D. Francisco de 
" conde de Alvor, prescrevia em 1684 que os mestres-escola de- 
leccionar em português e que volvidos três anos todos deviam falar 
soma, sob pena de castigos. Possivelmente, esta política de difusão 
«moua portuguesa visava reforçar a fidelidade dos súbditos à sobera- 
E ortuguesa e estreitar os laços culturais com a Mãe-Pátria (19). 
Note-se, porém, que apesar desta imposição, os decretos nunca foram 
nridos. Era, evidentemente, impossível banir o concani, língua-mãe 
Novo g0ês, tão sonora, aliás, para a expressão dos sentimentos religio- 
= dos cânticos litúrgicos! 

No ponto de vista metodológico, recorria-se, com frequência, à música 
aprendizagem da língua e da doutrina, transmitindo-se os ensina- 
tos na forma de cantiga ou de cantilena. O recurso à oralidade era 
a técnica pedagógica utilizada não só nestas, mas noutras escolas. 
atecismo era simultaneamente livro de leitura, já que servia de cartilha 
a o ensino da língua, norma que se manteve até ao século xIxX. 

Na Casa dos Catecúmenos eram ministrados rudimentos de leitura, 
rita e aritmética. No Convento de Santa Mónica e nos Recolhimentos, 
m destes conhecimentos e da música, dava-se grande importância aos 
balhos manuais como a costura, os bordados, a fiação, a tecelagem, a 
inária, etc. Era, aliás, o ideal da educação feminina defendido na 
ca (17). No Seminário da Santa Fé os estudos desenvolviam-se por 
as etapas: numa primeira, o estudante aprendia a ler, escrever e o 
ecismo. Se se comprovasse a sua vocação para o sacerdócio, transitava 
a a segunda fase e estudava música, gramática, retórica, filosofia, teo- 
ja, Os alunos que não revelassem aptidão para as letras, nem delica- 


(1) Para mais informes sobre as escolas paroquiais, veja-se padre Francisco de 
za, Instituições Portuguezas de Educação ..., Bombaim, 1890, pp. 201-202; B. Gomes, 
Instituto Vasco da Gama», já cit., pp. 42-43; António Caetano Pacheco, Plano Geral 
Instrucção Publica nos Estados Portugueses da India..., Lisboa, 1848, p. 3. 

(19) CF. B. Pereira, Etnografia..., II, p. 199; A. Lopes Mendes, 4 India Portugueza..., 
Pp. 110-111. 

(7) Memória Histórico-Eclesiástica da Arquidiocese de Goa. 1533-1933, N. Goa, 1933, 
3. Sobre a educação adquirida no Convento das Mónicas, veja-se, de Carmen d'Assa 
tel-Branco, Na Diáspora Portuguesa: A Intervenção da Mulher em Goa (1750-1900), 
0a, 1996, pp. 229, 241-243, 246. (dissertação de mestrado policop.). 
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a 


deza nos seus modos eram, muitas vezes, aproveitados para outros 
mormente para «línguas» dos sacerdotes, nas tarefas da Missionaç 

A breve trecho, os jesuítas passaram a dirigir este seminário à 
como o colégio de S. Paulo a ele contíguo. Desconhecendo-se à 
dologia utilizada por estes religiosos nos colégios de Goa, é Plausível | 
seguissem as orientações gerais de ensino sintetizadas na Ratio Studi 
de 1599, «a magna carta didáctica da ordem». 


Off 
do | 


No que respeita aos estudos para cursos superiores e secundá 
considerava três currículos: teológico, filosófico e humanista, Nç + 
meiro, com a duração de quatro anos, aprendia-se teologia m 
Sagrada Escritura. No segundo, lógica e introdução às ciência 
primeiro ano; cosmologia, psicologia, física e matemática, no seg, 
psicologia, metafísica e filosofia moral, no terceiro. Finalmente, o, 
rículo humanista com semelhanças ao moderno curso secundário, ab 
gia três classes: retórica, humanidades e gramática com três níveis | 
ferior, médio e superior) (1º). 

Em teologia escolástica seguia-se a doutrina de S. Tomás e em fl 
sofia, Aristóteles (comum, aliás, nas demais escolas), excepto quando 
contradição com a fé. Os alunos de física e matemática estudavam 
Elementos de Euclides, algumas noções de geografia, da esfera, é 
Inserido no currículo humanista, a retórica abrangia, de modo ger 
regras de oratória, estilo e erudição, com base nos livros de retórica 
Cícero e de Aristóteles. Em gramática seguia-se o compêndio do pag 
Manuel Alvares. Conferia-se grande importância à aprendizagem « 


latim, que devia ser falado por todos os alunos, especialmente pelos 
humanidades (20). 


O método pedagógico utilizado nas aulas era o da «prelecção», «un 
lição antecipada, uma explicação do que o aluno deverá estudar», men 
informativa do que formativa. Recorria-se a um processo activo emq 
o professor era ajudado pelos alunos e servia-se bastante da emulaçã 
com grande variedade de exercícios e prémios, tais como as «sabatina 
os troféus escolares, os discursos oratórios recitados pelos alunos n 
solenidades, as justas literárias nos trimestres e nos semestres, as adm 
estações dos professores em linguagem pomposa para avivar a vocaç 
oratória (21). 


| 


(18) Padre Francisco de Sousa, Ortente Conquistado a Jesus Cristo pelos Padres 
Companhia de Jesus da Província de Goa, Porto, 1978, pp. 46-47. 

(1) William Bangert, História da Companhia de Jesus, Porto, 1952, pp. 41-42 e Leor 
Franca, O Método Pedagógico dos Jesuitas. O «Ratio Studiorum», introd. e trad. de... k 
de Janeiro, 1952, pp. 41-42. 

(20) Leonel Franca, ob. cit., pp. 47-48; 152, 155, e 159; 164 e 192; 215-216. 

(21) J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos..., cadern. II, pp. 66-67. 
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» se dispõe de informação sobre o tipo de ensino ministrado nos 
E das demais ordens religiosas. Possivelmente não teriam existido 
E especiais e, de modo geral, as novas correntes do humanismo 
g erimentalismo, em voga no século xvI, só muito lentamente 
E adoptadas nos estabelecimentos de ensino, onde a pedagogia e o 


"mento informavam da mentalidade medieval. 


Iucação na primeira metade do século XVIII 


ambiente mental do século xvill europeu tornou-se propício à 
vão acerca dos problemas educativos e desencadeou estudos sobre a 
ia e à pedagogia, já que os seus mentores estavam cientes do im- 
rante papel da educação nas transformações mentais. Várias reformas 
uraram adaptar o ensino às descobertas científicas, ao mesmo tempo 
à das escolas «modernas» brotavam novos progressos da ciência e da 


Portugal acompanhou este movimento. O mecenato e a magnanimi- 
e de D. João V dinamizaram as actividades culturais, contribuindo 
— uma abertura e actualização do País em relação à Europa. O in- 
esse pelas novidades científicas levou algumas pessoas cultas a fundar 
demias. Em 1720 foi criada, por alvará régio, a Academia Real da 
tória (2º). 

Os colégios dos regulares, fundados aproximadamente desde a se- 
nda metade do século xvi, à excepção do Oratório Goês, de 1682, 
intiveram-se em funcionamento ao longo da primeira metade sete- 
ntista. Porém, as vicissitudes históricas por que passaram as ordens 
igiosas europeias sedeadas em Goa e o grande relaxamento em que 
ram alguns dos seus membros no século xvill comprometeram o ensino 
nistrado por mais de dois séculos (23). Sendo os estudos nestes colé- 
s dirigidos, essencialmente, por regulares que privilegiavam a prepa- 
ão dos futuros religiosos, as matérias de teologia, metafísica, moral, 
nones, tinham muito peso nos planos curriculares; pelo contrário, as 
itérias científicas que começavam a suscitar interesse em alguns co- 
os do Continente, com a divulgação das ideias iluministas, não terão 
erecido o necessário desenvolvimento. 


(2) Veja-se Rómulo de Carvalho, História do Ensino em Portugal..., Lisboa, 1986, 
: 393.399. A. H. de Oliveira Marques, História de Portugal, II, Lisboa, 1986, pp. 322- 


(2) Sobre os aspectos e as proporções que atingiram o relaxamento e a indisciplina 
“ustral, veja-se o nosso estudo, Goa Setecentista..., pp.151-159. 


= 
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No campo do ensino, a primeira metade do século Xvill foi mar. 
pela polémica, a princípio surda e depois aberta, entre jesuítas e ql 
rianos, à volta das especulações filosóficas e em torno do ensino da, 
mática latina. Luís António Verney moveu uma acérrima invectiva Con 
a Companhia de Jesus, imputando-a como principal adversária à urm.. 
reforma pedagógica para a transformação da vida mental portugy. 

O rei ordenou o envio das «memórias» das ordens religiosas pa, 
Academia Real de História. Neste contexto, em 1726 os franciscan 
reformados da Província da Madre de Deus mandaram notícias dos ca 
cartórios e arquivos (?). o 


As reformas pombalinas do ensino (1750-1777) 


A segunda metade setecentista foi dominada pela reforma pombs; 
dos estudos e pelas controvérsias suscitadas pelos estrangeirados (à 
A Academia Real das Ciências, criada em 1779, desenvolveu uma a 
vidade cultural notável. As suas Memórias e demais publicações, obe 
cendo a critérios científicos e práticos, abriram novos horizontes ao sa 
humano (2º). 

O alvará de 28 de Junho de 1759 assinalou o início da reforr 
pombalina dos estudos e marcou o termo da actividade pedagógica q 
jesuítas. Tal como no Continente, vão surgir neste território, essene 
mente, dois novos tipos de escolas: as régias criadas e mantidas pj 
Estado e os seminários diocesanos, também régios e sob a tutela. 
arcebispado, inseridos no contexto da renovação cultural e religiosa q 
se fazia sentir no Reino e com grande impacto em Goa. 

Como no Continente, Ilhas e no Ultramar, também em Goa o ensii 
passou a ser gratuito, público, oficial, pese embora o ensino priva 
continuasse a existir, desde que cumpridas as legalidades; recorreu-se; 
sistema do concurso como forma de recrutar professores e responsabi 
zou-se uma entidade — a Junta Literária — pelas questões do ensino. Pa 
a sua viabilização financeira, foi lançado o imposto do subsídio hit 
rário (27). 


(2) Cf. BN, cód. 176, fl. 79. 
(2) Sobre as reformas pombalinas do ensino no Reino, veja-se, p. e., Kenneth Maxw 
Marquês de Pombal. Paradoxo do Iluminismo, Brasil, 1996, pp. 104-117. 
(26) Eugénio dos Santos, «Para a História da Cultura em Portugal no século X 
«Oração» de abertura da Academia das Ciências de Lisboa do padre Teodoro de Almeil 
in Arquipélago, 11, 1980, pp. 53-55. 
(27) Carta de Veiga Cabral para Rodrigo de Souza Coutinho, de 8.5.1801. AHU, Ina 
maço 2 (713, Padroado); Annaes Maritimos e Coloniaes, 3.º Série, Lisboa, 1843, pp. 14-15.E 
maior desenvolvimento, veja-se o nosso estudo, Goa Setecentista..., pp. 268-279. 
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rimeira fase da reforma pombalina surgiu em Goa o Colégio de 
» Clérigos Naturaes do Oriente, na ilha de Chorão, uma réplica 
mlégio dos Nobres de Lisboa, tendo em vista a formação de uma nova 
a ilustrada na cultura da época e devidamente enquadrada se- 
na Os princípios do despotismo esclarecido. Destinava-se a preparar 
dásticos naturais para a evangelização dos seus conterrâneos, reto- 

o, assim, OS objectivos que haviam presidido à criação do Seminá- 
da Santa Fé. Contudo, não se atingiram os resultados desejados, 
— aliás, acontecera no Reino com o Colégio dos Nobres, talvez 


«do à sua grande exigência científica e disciplinar (2º). 
l 


pelo quadro escolar organizado pela Real Mesa Censória — entidade 
“e foi cometida a superintendência dos estudos entre 1771 a 1777 — 
" foi contemplada com dois mestres de ler, dois professores de latim, 
“de grego, um de retórica e um de filosofia (2). Com a reforma 
“balina, o elenco dos professores régios incluía regulares, seculares e 
as. Talvez um maior número de leigos e menoristas tenha desem- 
hado o cargo de mestre de ler se comparado com o dos professores 
"os, À explicação poderá ser o facto dos requisitos científicos reque- 
ms aos mestres serem menores. O perfil exigia «capacidade e boa 
ormação de vida e costumes». Todos os agentes de ensino, mormente 
de gramática latina e de retórica, deviam ter sólida preparação latina 
« de filosofia, adequada formação nesta área. 

No quadro da reforma pombalina dos estudos menores, os mestres 
ler, escrever e contar deviam ensinar caligrafia, regras gerais da or- 
rafia portuguesa e sintaxe, aritmética, catecismo e regras de civilida- 
Insistia-se no ensino da língua portuguesa. Importa sublinhar a 
nde importância atribuída ao ensino da caligrafia nos conteúdos 
ogramáticos destas escolas (*º). Um autor da época afirmava que a boa 
ra devia ser muito estimada e «preferida à mais primorosa pintura 
lo muito que interessa ao bem publico porque move a atenção e 
ncilia tambem os animos» (21). 


Nos seminários diocesanos de Chorão, Rachol e Bom Jesus, procurou 
ar-se um competente corpo docente, com formação científico-pedagó- 
a e moral. Por isso, confiou-se o ensino, sobretudo aos oratorianos, 


(2) Mais elementos sobre este colégio poder-se-ão encontrar no mesmo estudo, Goa 
centista..., pp. 272-273. 

(2) Rómulo de Carvalho, 04. cit., pp. 4593-455. 

(00) Idem, Ibidem, p.405. 

(81) Veja-se o requerimento do goês Bernardino Xavier de Quadros, de 6.4.1800, 
titando licença e apoio financeiro para estabelecer, em Lisboa, uma aula de caligrafia 


“a 


Janeiro, Arquivo Nacional; cód. 951). 
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porque no Continente os membros desta Congregação haviam ade: 
novas ideias no campo do ensino (º2); mas também, por algum tem, 
lazaristas que deixaram uma obra notável na direcção dos seming 

Nos seminários diocesanos funcionavam quatro aulas públicaç 
teologia dogmática, polémica, especulativa e teologia moral; a sem, 
de filosofia racional, a saber, de lógica, metafísica e física moder 
terceira, de retórica; e a quarta, de gramática. Algumas matérias « 
das em Chorão e Rachol, tais como, teologia, filosofia, foram co 
radas de nível superior. Os leitores destas aulas serviam-se de «aut 
modernos para postilar as matérias» (23). Anote-se que na aula de, 
mática seguia-se o novo método do padre António Pereira em yo 
Arte do padre Alvares. 

Este e outros compêndios, bem como autores adoptados, mos 
que nos seminários diocesanos adoptava-se uma metodologia orator 
caracterizada, entre outros aspectos, pela «importância atribuída à 
gua materna, a simplificação do estudo gramatical do latim, o des 
conferido aos conhecimentos históricos e geográficos, a aceitação d 
certo experimentalismo e racionalismo nos estudos filosóficos. Em 
seguia-se Gassendo, Descartes, Leibniz, significando, portanto, a el 
nação do peripatetismo tradicional; na gramática o novo métode 
oratoriano padre António Pereira em vez da Arte do jesuíta padre À 
res» (*), No seu epistolário aos oratorianos de Goa, Luís António Ve 
anuncia o envio dos seus livros; se eles chegaram ao seu destino te 
contribuído para a divulgação dos métodos, então aplicados nas ese; 
do Reino. 

A tardia aquisição das Novas Conquistas na segunda metade 
século XvIIL o seu ténue povoamento e evangelização explicam, em lã 
medida, a manutenção do sistema hindu de ensino nessas regiões; é 
poucas escolas ali criadas pelos portugueses, não deixaram rastro 
documentação compulsada. 


po Ed 


As escolas hindus funcionavam nos alpendres das casas do gum 
do xenoy (mestre-escola); os alunos sentados no chão desenhavar 
letras com o dedo sobre uma tábua coberta de areia ou sobre uma fo 
de bananeira com um bambu fino. O ensino elementar compunh 


(32) Em 1801, havia no Seminário de Chorão três oratorianos, dois sacerdotes de 
e dois clérigos; igual número existia no de Rachol e muito possivelmente o mesmí 
semelhante devia haver no de Bom Jesus. Cf. carta do reitor do Seminário de Chi 
para o arcebispo, de 12.4.1801 e do reitor do Seminário de Rachol para o arcebispê 
26.4.1801 (AHU, Índia, maço 2 [713, Padroado)). 
(33) Cartas dos reitores dos Seminários diocesanos de Chorão e de Rachol pê 
arcebispo, de 12 e de 26.4.801, acima cit. (AHU, Índia, maço 2 [712, Padroado) 
(3*) E. dos Santos, O Oratório no Norte de Portugal..., Porto, 1982, p. 309. 
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noções de leitura, escrita, em caracteres devanagáricos, aritmética 
as quatro operações, a tabuada marata até 20 de inteiros e 4 e meio 
yebrados e poesias indianas. A um nível mais complexo os sacer- 
AOLES letrados, conhecedores dos livros sagrados, ensinavam a ler os 
Vedas € Os Puranas, utilizando métodos mnemónicos (3º). 


o escolar no reinado de D. Maria Te nos finais do século xvilI 


m reinado de D. Maria 1 (1734-1816) o sistema de mestres e profes- 
régios foi bastante implementado, tendo sido estendido o ensino 
mo à Salsete € Bardez, com um mestre de ler e um professor de latim, 
ada província. No fim do século funcionavam em Goa dez cadeiras 
(quatro na Cidade de Goa, duas em Pangim, duas em Salsete é 
“em Bardez) (36). Todavia, no confronto com a reforma pombalina, 
“se que houve um aumento do número de escolas de ensino elemen- 
"as uma redução do número de aulas das disciplinas do ensino médio. 
à disso, essas disciplinas não correspondiam a um curso, mas eram 
nadas consoante as possibilidades dos locais de ensino. 

lém das aulas régias, eram leccionadas outras aulas públicas nas 
ias de Goa, com vista a mitigar o discómodo e a despesa resultantes 
leslocação para as escolas régias; os custos da sua criação e manu- 
ão foram suportados pelas comunidades de aldeia e pelas confrarias 
1 pelo subsídio literário. Tratar-se-iam de aulas dadas, possivelmen- 
or professores particulares e por mestres das escolas paroquiais, 
mente autorizados. 

As aulas régias foram suspensas em 1798 pelo governador Francisco 
ônio da Veiga Cabral, passando os alunos a frequentar as públicas 
studos menores nos seminários diocesanos de Chorão (1761) e Rachol 
2) (27). Apesar da reacção local, as aulas régias de retórica e grego 
im extintas com a concordância do Príncipe Regente (28). 

À nível da escolaridade básica e vestibular continuavam a funcionar 
scolas paroquiais em todas as igrejas das freguesias e em algumas 
elas das Velhas Conquistas. Competia à confraria, à fábrica da Igreja 


(2) Lopes Mendes, 4 Índia Portugueza, p. 106 e Menezes Bragança, «A educação e 
sino na India Portuguesa», já cit., p. 16. 

(05) Demonstração do Rendimento do Subsídio Litterario... Do Numero das Cadeiras 
5 Logares em que Foram Estabelecidas..., publ. por Rosario e Souza, ob. cit., p. 90. 
(7) Portaria do gov. de 4.1.1798, publ. por Rosario e Souza, ob. cit., p. 88 e a carta 
mesmo para S. Coutinho, de 24.3.1798 (AHG, MR,177B, fls. 547-548). O seminário 
dom Jesus foi suprimido em 1795. , 

4 E do parecer do príncipe-regente, de 6.3.1802. (AHU, India, maço 2 [713, 
roado)). 
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e à comunidade da aldeia assegurar o sustento dos mestres e sy., 
despesas da manutenção da escola (3º). a 

A esta data, havia 34 mestres nas Ilhas, um em cada igreja Par 
25 em Salsete e mais 8 nas capelas filiais; 24 em Bardez e mil 
capelas, o que somava o elevado número de 93 mestres-capela e 
-escola (40). 


O ensino nas duas primeiras décadas do século XIX 


O início do século xIx ficou assinalado em Goa com a preser 
ingleses que, com o pretexto do seu protectorado à Índia Por 
contra a ofensiva das tropas napoleónicas, pretendiam apoderar-ce 
território. Só em 1813 o vice-rei conde de Sarzedas pôs fim à oe 
inglesa. Entretanto o domínio inglês na Índia era soberano e os te 
rios franceses e portugueses não passavam de enclaves, de pequena + 
no Hindustão (º!). 

As reformas sociais de Pombal haviam aberto a senda da ipua 
entre europeus e asiáticos, desde que católicos; todavia, na práti 
reinóis e os luso-descendentes continuavam a desfrutar de uma g 
primazia. O ambiente ideológico que antecedeu a revolução de 
constituiu uma nova oportunidade para os goeses se afirmarem pol 
socialmente. Também nesta época o conflito Padroado-Propaganda 
vou-se; a supressão dos jesuítas (1759) — grande esteio do Padroa 
originou graves reveses naquela instituição. 

Nos inícios do século xIx, o ensino apresentava, de modo | 
sintomas de declínio: graves lacunas a nível do ensino-aprendizage 
língua portuguesa, metodologias desadequadas, instalações deficie 
Em resposta aos apelos do governo central para pôr cobro à situaçé 
autoridades locais apresentaram vários projectos de reforma, algui 
certo vulto. 


(*) O mestre-capela era pago pelo rendimento comum das comunidades, 
cofres das fábricas da respectiva igreja e irmandade, rateado por elas segundo a 
ou menor dependência que dele tinham para as funções da Igreja. Cf. carta do ara 
para R. de Souza Coutinho, de 3.5.1801 (AHU, Índia, maço 2 [713, Padroadol, 

(*0) Cf. «Rellação dos Mestres da Capella das Igrejas, e escollas das Freguezi 
Ilhas de Goa, e Províncias de Salcete e Bardez, e das suas obrigações», de 4 
(AHU, India, maço 2 [713, «Padroado»]). 

(11) Veja-se de Ernestina Carreira, «Índia» in Nova História da Expansão Portu 
X, O Império Africano 1825-1890, coord. de V. Alexandre e Jill Dias, Lisboa, 19) 
659 e ss. 
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rimeiro patamar, o ensino elementar mereceu particular aten- 
nvernadores e arcebispos. O conde de Sarzedas (1807-1816), 
” a 20 alvará régio de 9 de Setembro de 1799, procedeu ao 
E ento, em 1808, de escolas de primeiras letras, e das de língua 
rega; instituiu cinco cadeiras de latim, sendo uma nas Ilhas 
"de Goa), duas em Bardez (Mapuçá e Candolim) e duas em 
(Majordá e Chinchinim). | | 

regulamento dos estudos de 1812, 0 arcebispo D. Frei Manuel 
a Catarina privilegiava, nas escolas paroquiais, o ensino progres- 
língua portuguesa, para o que os mestres deveriam evitar, tanto 
nossível, à comunicação na língua da terra. Considerava impor- 
domínio do português para ulteriores estudos do latim. Orde- 
imbém, o ensino cuidadoso da doutrina, quer na língua da terra, 


a português (42) : 


hora os estudos nos seminários diocesanos correspondessem, de 
seral, ao ensino secundário, revestiam-se de um cariz específico, 
's matérias de carácter religioso tinham grande relevância; por 
lado, algumas disciplinas como a filosofia e a teologia atingiram 
au superior. Como já se observou, após a extinção das aulas régias 
98, o ensino, hoje denominado de secundário, ficou praticamente 
ido aos estudos nos seminários diocesanos de Chorão e Rachol. 

população escolar dos seminários diocesanos era constituída pelos 
aristas às expensas do Estado, pelos «porcionistas» que contri- 
| com uma certa quantia e pelos alunos de fora, que estudavam 
itamente. O número de alunos variava bastante, sendo muito avul- 
jo princípio do ano. Assim, no Seminário de Rachol havia, em 
15 seminaristas, 5 «porcionistas» e muitos alunos de fora que 
s ficaram reduzidos a quarenta ou cinquenta em cada aula (*). 

arcebispo D. Galdino dotou os seminários de um minucioso re- 
nento em 1812 sobre as matérias ensinadas, os livros utilizados e 
Tegime interno. Ensinava-se o latim pela Arte Pequena de António 
a, O que significava que se mantinha a metodologia oratoriana, já 
da. À pedagogia a utilizar seria a de progredir do mais simples para 
is complexo. Assim, em primeiro lugar, havia que se assimilar 
9 bem os princípios. Só depois, os alunos começariam a traduzir um 
uito fácil e posteriormente seriam iniciados num latim de maior 


) «Regulamento dos Estudos», registado na Câmara Pontifícia, L.º 10, n.º 20, dos 
tos, fl. 107, public. por Rosario e Souza, ob. cit., pp. 42-46. 

) Cartas dos reitores dos Seminários de Chorão e de Rachol, de 12 e 26.4.1801, 
» (AHU, Índia, maço 2 [713, «Padroado»)). 


Os estudos 
menores 


Os semi- 
nários 
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dificuldade, de Cícero e de Tito Lívio. Na etapa seguinte trady 
curtos temas de português para latim. Finalmente os alunos trady. 
Virgílio, Horácio e outros poetas (**). 
À importância atribuída ao latim derivava do facto de se con 

o conhecimento desta língua como propedêutico para a boa o 
gem das outras matérias, já que o latim é a língua das ciências 
impossibilidade de se recrutar mestres de retórica, os de latim dey 
ensinar noções práticas da arte de falar nas traduções de Cícero, Hm 
Virgílio. O curso de teologia teria a duração de três anos e obrigar 
mente era precedido de dois anos de filosofia. | 


Medicina 


Segundo alguns estudiosos, a aprendizagem médico-cirúrgica rep 
taria à primeira metade do século xvi com a vinda para a Índia do ff 
-mor Garcia da Orta, em 1534. No colégio de S. Pauio, provavelme 
teria funcionado uma aula de medicina. De remotas tradições em 
o estudo da medicina mereceu a atenção dos soberanos, mas sem 
des resultados. E, pois, abundante o epistolário dos governadores 
a crónica penúria de médicos. 


SQ 


Assim, em 1682, o vice-rei Francisco de Távora informava queç 
a morte do médico Inácio Mendes de Carvalho ficara a cadeira de medi 
sem lente (*); em 1688 voltava-se a insistir no mesmo, solicitando: 
envio de dois ou três médicos (*); em 1691 seguiam para Goa dois méd 
«não só para curarem, mas também para ensinarem medicina, por se 
grande utilidade»; deviam permanecer oito anos no território para( 
os discípulos ficassem com a preparação suficiente, a fim de pode: 
suceder nas cadeiras. Veio apenas um médico que exercitou o ofício 
físico-mor, mas não deu início à cadeira de medicina, por estar doe 
e por se aguardar a chegada do Reino do outro médico (+). Também 
1695 informava-se, do Reino, que os médicos não tinham ainda part 
e expunham-se as dificuldades em arranjar médicos competentes! 
Em 1698, o vice-rei solicitava o envio de médicos, dada a grande car 
cia, sobretudo após a enfermidade do físico-mor, Manuel Rodrigues 


(*) «Regulamento dos Estudos. Primeiras Letras», public. por Rosario e Sol 
Noticia..., pp. 42-46. Em filosofia seguir-se-ia o resumo de lógica e metafísica de Genue 
e em ética o resumo de Heinécio; em teologia dogmática, Collet ou Charmes. 

(+) Carta do CU de 31.10.1682 (AHU, Índia, cx. 32, n.º 13). 

(46) Carta do vice-rei para o Rei, de 31.10.1688 (AHU, Índia, cx. 34, n.º 144), 

(+) Idem, ibidem, p. 150. 

(48) Cf. a carta de Mendo de Foyos Pereira para o vice-rei, de 24.3.1695 (AHG,M 
59, fl. 305, in BFUP, v. 46, p. 99). 
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ca (49). Nesse mesmo ano, por morte do cirurgião-mor Vicente 
“58 foi nomeado o médico António Ferreira da Silva (9). Em 1715, 
fisico-mor Manuel de Rosa Pinto, que ensinava medicina aos naturais 
Ea mais dois médicos para esse ofício (>!). 

rimento das determinações régias, o governador D. José 
= Câmara (1774) reabriu as aulas de medicina e de cirurgia, mas 
or Dr. Luís da Costa Portugal, em 1779, pedia a sua trans- 
ara Moçambique e três anos depois regressava ao Reino. 
“enador Frederico Guilherme de Souza nomeou, em 1782, para 
Ã cargo, O médico goês Inácio Caetano Afonso, que o exerceu até 
morte, em 1798 (2). No campo da cirurgia, Francisco Manuel 
), cirurgião-mor e seu auxiliar Carlos Eloy Bossé desempenharam 
actividade com afinco; O primeiro foi incumbido de abrir a aula 
urgia e de ensinar alguns naturais, capazes de exercer medicina (3). 
ar disso, O governador Veiga Cabral afirmava, em 1799, que não 
médico português formado na Universidade, e que todos ali exis- 
= deviam ser considerados como meros práticos (?). 


«Costumava haver em Goa um médico formado na Universidade de 
Coimbra, exercitado por alguns anos nesse Reino, que ocupava em Goa 
o lugar de físico-mor do Estado e com a sua doutrina e prática instruía as 
pessoas naturais do país, dedicadas à medicina. Com o regresso de Luís 
da Costa Portugal em 1782 acabou-se com esta formalidade e ficaram os 
curiosos da medicina representados como médicos de profissão» (>). 


Para o cargo de físico-mor foi nomeado, em 1812, o goês Bernardo 
.s da Silva, aprovado pelo Hospital militar, discípulo do físico-mor, 
nte da aula de medicina e com muita prática hospitalar, o que, aliás, 
era inédito em Goa (*). Os futuros médicos depois de terem feito 


(19) Carta do vice-rei para o rei de 14.1.1698 (AHU, Índia, cx. 40, n.º 15 ou AHG, 
BRR 349, in BFUP, n.º 50, p. 83). | 
(59) Nomeação de pessoas para o cargo de cirurgião-mor do Estado da Índia de 11 
Março de 1698 (AHU, Índia, cx. 40, n.º 45). 
(º!) Cf. a acta da sessão da Câmara de Goa, de 13.3.1715 (AHG, Acórdãos, cód. 7741, 
(2) Inácio C. Afonso, natural de Divar, foi nomeado pela portaria de 4.5.1782, com 
raduação militar e todas as honras e prerrogativas inerentes ao cargo. Cf. Rosario e 
RR OD. cir., 151. 

(3) Cf. carta de M. M. Castro para o governador Frederico Guilherme de Sousa, de 
4.1785 (AHU, Índia, cód. 518, fls. 141-141v ou AHG, MR, 166, fl. 303). 
(9) Carta de Veiga Cabral para o Marquês Mordomo-Mor, de 29.4.1799 (AHG, 
K,178B, fl. 644). 
(3) Cf. carta do governador para o rei, de 14.3.1798 (AHU, Índia, maço 170 [163]). 
o) Carta do conde de Sarzedas para o conde das Galveias, de 15.12.1812 (AHU, 
dia, maço 195 (203]). 
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estudos de medicina e prática no Hospital Real eram Submetido 
exame; o governador conferia-lhes o diploma de médico ou d 
em nome do rei. Daí serem designados por «médicos» ou «cirurgia 
sua Magestade» (57). 
Coube o mérito ao Dr. António José de Miranda e Almeid 
meado físico-mor em 1799, de ter tornado mais regular o ensino, 
em Goa, fazendo vários discípulos que asseguraram esta actividad 
o seu regresso (8). Projectou a criação de um curso médico-cirúr, 
três anos, que constituiria a primeira grande reorganização deste, 
O ingresso dos estudantes neste curso exigia o conhecimento dass 
latina e francesa, já que muitas obras estavam escritas nesses idioma 
Posteriormente, o curso passou a ser de quatro anos, por propos 
médico António José de Lima e aprovado em 1821. Mas o seu re 
ao país como deputado pela India Portuguesa, no ano seguinte 
permitiu viabilizar esta reforma (*º). | 


Ti 


x 


À necessidade de recrutar quadros locais, aliada ao projecto d 
taurar o Estado da Índia em moldes novos estimulou o desenvolvin 
do ensino, de feição prática. Nos finais do século xvil fizeram-se dj 
cias no sentido de instituir uma aula de fortificação. Mas a fal 
professores capazes impediu a viabilização deste projecto. 


Em 15.1.1699, o rei ordenava o início de uma aula de fortifk 
com três alunos, dada por um engenheiro; se eles fossem sok 
receberiam, além do soldo, mais meio-tostão; se não fossem sol 
venceriam meio-tostão. Com a formação de engenheiros evitar-se 
despesas com o seu envio do Reino. O vice-rei respondeu, em 28.12] 
que isso só seria viável se viesse um engenheiro do Reino, pois 
se encontrava em Goa, João Pires Reboca, não sabia o suficiente 
ser incumbido dessa tarefa (º1). | 


(*7) Encontram-se referências a esse respeito em J. A. Ismael Gracias «Alguns 
dicos antigos de Goa 1797-1839», in O Oriente Portuguez, XI, n.º 9 e 10, 1914, pp. 
-224. 

(8) Dr. António J. M. Almeida, lente substituto da Faculdade de Medicin 
Universidade de Coimbra, nomeado físico-mor e director da escola médica de Goi 
decreto de 29.11.1799, abriu a escola em 30.12.1800. Cf. Rosario e Souza, od. cit., p. 

(59) Alberto C. Germano da Silva Corrêa, História do Ensino Médico na Índia 
tuguesa, N. Goa, 1917, pp. 8-12; Fátima da Silva Gracias, Health & Hygiene in Col 
Goa (1510-1961), N. Delhi, 1994, pp. 177-179. 

(60) Germano da Silva Corrêa, ob. cit., pp. 12-14. | 

(61) Carta do rei para o vice-rei, de 15.1.1699 (AHG, MR, 63, fl. 248 in BFUR 
p. 136; transc. por Rosario e Souza, ob. cit., pp. 147-148). 


=? na sequência da criação de mais duas academias militares 
p a organização de uma companhia de oficiais engenheiros 
“so em cada regimento ou terço de infantaria, pretendeu-se 
pém em Goa, estudos militares, mas a carência de meios não 
= Todavia, O vice-rei lastimava essa grande lacuna quando «os 
2—R até agora totalmente a ignoravam têm já adquirido muita 
» m a comunicação dos europeus, e frequente uso de armas» (2). 


“aula de artilharia regimental foi instituída pelo governador 
pedro da Câmara, em 1776, com um lente e um substituto, que 
vam por «apostilhas o curso de Belidor», adoptado então para as 
. Lisboa» (63); ela contribuiu para a formação de um corpo ex- 
irado de oficiais, treinado nas fragatas de guerra. Neste labor 
ju-se O lente João Baptista Vieira Godinho (1777). Terá sido, 
t a a aula de artilharia o embrião da Academia Militar que 


RR (8). 


“do em vista a reanimação da marinha, uma aula da marinha era 
“elo vice-rei conde da Ega, em 1759, onde se transmitiram conhe- 
ros teóricos e práticos, graças à competência e zelo dos seus mes- 
louns deles oficiais da marinha de Lisboa (*). Esta actividade foi 
guida pelos governadores José Pedro da Câmara e Frederico 
erme de Sousa, com o objectivo de criar um corpo autónomo de 
em Goa (%). Por isso foram admitidos muitos praticantes na 
ção de pilotagem; em 1786, a aula da marinha seria reformada e 
la de novos estatutos. Insistia-se muito no primado da prática como 
de metodológica (*?). 


2) Carta do rei para o vice-rei, de 10.1.1733 e a resposta deste, de 11.1.1734 (AHU, 
maço 40 [37]). 

3) Rosario e Souza, 00. cit., p. 148. 

?) Vejam-se o Plano de estudos do Regimento de Artilharia, de 15.7.1763. Cf. 
| India, maço 40 (315) e a Relação dos oficiais que ensinam na aula do Regimento 
tilharia... (AHG, MR, 1704, fls. 164-165v). Sobre a criação da Academia Militar, 
se António de Salvador Fernandes, O Liceu Nacional Afonso de Albuquerque em 
Goa, Lisboa, 1946, p. 7. 

$3) Cf. a carta de T. J. da Costa Corte Real para o conde da Ega, de 29.3.1760, pela 
rei toma conhecimento da criação da aula da marinha (A.H.U., India, cód. 425, 
70-170v). O piloto António Rodrigues dos Santos foi lente dessa aula, tendo dado 
olaboração (AHU, Índia, maço 126 [142] e cód. 441, fls. 360-360v). 

2) Carta do gov. para M. M. Castro, de 3.2.1784 (AHU, Índia, maço 144 [160] e 
3, MR, 1644, fl. 166). 

0”) Vejam-se as Ordens que se hão-de observar na aula da marinha de Goa e metodo 
je deve seguir no ensino da pilotagem, cap. 1.º, BPE, cód. CXVI/1-39, n.º 16). 


A aula 


de artilharia 


A aula 


de marinha 


O estudo 
do Direito 
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Achando-se a aula da marinha com algumas iMperfeica 
mostrando os alunos progressos úteis, o governador reformay , 
belecendo-a e criou estatutos para os oficiais, pilotos e Pratim 
instruírem nela, prometendo-lhes prémios e provendo os Postas 
fizessem bons exames. O lente da aula José Joaquim de Va | 
demonstrou grande zelo e cuidado na instrução dos alunos: 
guindo habilitá-los para a navegação. Apresentou dois volumes A 
lições, requerendo a sua publicação, para facilitar a Instrução (é 


Conquanto não existisse ensino do Direito, os interessados de 
se aplicarem, em estudos particulares, ao conhecimento e prátic 
leis, eram examinados por um júri de que fazia parte o chancel 
Relação que lhes passava a carta de advogado. Também, no colér 
S. Paulo eram ministrados conhecimentos de direito (*). Dessa | 


ficavam habilitados para advogar e para exercer cargos nas ouvidor 
Cidade de Goa e das Províncias (7º). 


b) Aspectos culturais 


Possivelmente, foi na década de 80 seiscentista que nasceu a lir 
tura indo-portuguesa. Já que a expressão literária brota da cons 
tanciação da tradição, da vivência dos problemas do país, da existêm 
de veículos culturais e de agentes literários, os seus autores só podera 
ser de etnia indiana e eclesiásticos, os elementos mais cultos da ér 
Para além dos escritores que a seguir nos referiremos é natural 
tenham existido outros de língua concani e também de língua portuf 
sa, por enquanto desconhecidos, pelas dificuldades de divulgação « 
tanho, a que não foi alheia a supressão da imprensa, em 1754 (79,1 
exemplos: padre Francisco do Rego (1686), padre António João de R 
(1664-1727) e padre Leonardo Pais (1662-1715). 


(8) Estatutos da aula da marinha de 19.5.1784 (AHU, Índia, maço 149 (15 
AHG, Serviços, 1375, fls. 74-78v). 

(9º) Luís de M.º adquiriu conhecimentos de direito, no colégio de S. Paulo 
«Universidade de Goa» (cf. carta régia de 5.8.1754. IAN/TT, JRFEI, L.º 34, fl. d 
riorado); veja-se de Jacinto C. Barreto Miranda, Quadros Históricos de Goa..., cadem 
pp. 85-86. 

(70) Carta de 1.5.1805 (AHU, Índia, maço 181 [181], doc. 47). Em 26.1.1674, Cu 
dio de Sousa, brâmane e Brás Alves, natural da Índia, pediram licença para pode 
advogar na Cidade de Goa (AHU, Índia, cx. 29, n.º 159). 

(71) Pombal reputava a tipografia dos inacianos como uma arma perigosa e mari 
encerrá-la em 20 de Março de 1754, proibindo também o estabelecimento de qualg 
outro tipo de imprensa. Cf. António dos Mártires Lopes, Imprensa de Goa, Lisboa, 
p. 12. À imprensa particular foi retomada na época liberal. 


= 
a, 
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eiro escreveu o Tratado Apologético contra varias calumnias 


( m tm ; 
“A pela, malevolência contra a sua Nação Bracmana; o segundo, 
p 


ático que os seus autores sejam sacerdotes e a sua temática, 
= das castas. Como se sabe, a casta é uma realidade existencial 
diano, em geral, e até mesmo para o goês católico, pois ela enforma 
aneira de ser € de estar no mundo. Daí que tenha sido objecto de 
* vazada em moldes literários por sacerdotes goeses, para os quais 
E. oposição entre a rígida hierarquia das castas eo igualitarismo 
constituía um problema de consciência e urgia ser esclarecida. 

. três escritores estão intimamente relacionados, de tal modo que 
cunar abordar um deles, desconhecendo os outros. Na verdade, 
À pretendeu absolver os brâmanes das imputações dos luso-des- 
tes e dos chardós; A. J. Frias pôs em destaque o fervor religioso 
lo apostólico, bem como a superioridade intelectual dos brâmanes; 
is procurou demonstrar a superioridade dos chardós, fazendo-os 
ader dos antigos xátrias e argumentando que os brâmanes eram 
geiros e adventícios. E que Rego e Frias eram brâmanes, enquanto 
era chardó. 

Aureola terá sido uma obra proveitosa para os seus contemporã- 
pelas teorias que apresenta sobre a vetusta civilização indiana, 
ara na actualidade seja um trabalho em estilo prolixo, de fastidiosa 
A O Promptuario desenvolve a sua invectiva, tendo como pano de 
o o quadro histórico da India. O seu autor, jesuíta, revela o domínio 
principais obras teológicas da época, dos escritos laicos em voga na 
pa é também dos historiadores, cronistas e clássicos da literatura 
uguesa. Anote-se, aliás, que Pais foi o primeiro goês, que se saiba, 
rmar-se em cânones, na Universidade de Coimbra (7). 

Na segunda metade setecentista e nos alvores de Oitocentos, em 
ja época de difusão das ideias liberais, salientaram-se os nomes dos 
res Sebastião do Rego (1699-1753) e Paulo António Dias da Concei- 
(1769-1853) (73). 


(2) Veja-se Vimala Devi e M. Seabra, 4 Literatura Indo-Portuguesa, Lisboa, 1971, 
s VI e VII; C. C. Nazareth, Clero de Goa. Seus serviços à Religião e à Nação, N. Goa, 
7, pp. 60 e 89; Expectação Barreto, Quadros Biographicos dos Padres Ilustres de Goa, 
, Goa, 1899, pp. 117-120, 123-127; J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos..., 
em. Il, Margão, 1864, pp. 88-94. 

(2) Para maior desenvolvimento sobre o assunto, veja-se: padre Expectação Barreto, 
údros Biographicos..., pp. 31-59; J. C. Barreto Miranda, Quadros Históricos de Goa..., 
er. II, pp. 88-102 e o nosso estudo, Goa Setecentista, p. 304. 
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e censura 
dos livros 
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Este último colaborou no Pregoeiro da Liberdade e escreveu p 
dum amigo a outro, refutando a escandalosa pastoral do Cab; do. 
Primacial de Goa. Sebastião do Rego escreveu as seguintes obras; () 
de Santa Cruz dos Milagres, Vida do Venerável Padre José p. 
Chronologia da Congregação do Oratório de Goa, esta última iné dio 


- 


Com o humilde título de Chronologia trata-se, sem dúvida, de 
obra monumental em que o autor faz a história, bastante det 
dessa congregação desde o início, ou seja, desde 1682 até 1711 (534 
o autor revela-se um atento observador da geografia do Ceil 
India, profundo conhecedor da sua história política e social, bem, 
um crítico perspicaz da sociedade (?º). 


É elucidativo o seguinte excerto da Chronologia: «Era Pequeno 
o Reino de Portugal para o agigantado espírito deste Apostólica, 
[padre Bartolomeu do Quental]; passou a luz de suas virtudes a alm 
a novos mundos; porque não se contentando com o fruto, que p 
e por seus congregados fazia em Portugal, assim nas Missões, com, 
fundações de varias congregações do seu Instituto, que no seu tem 
erigiram dentro do Reino; ajudava e favorecia as que se fundaram 
dele, quais são a de Pernambuco e esta de Goa, com conselhos 
trocínio, com que zelava tanto no aumento delas, como se lhe im 
tasse tanto a de Goa, que ficava fora dos seus olhos, como a de Lis 
em que assistia; fazendo-se igualmente pronto aos presentes em pe 
aos ausentes por cartas». 


Importa conhecer a literatura que chegava a Goa e a divulgação, 
aqui tinha. Os goeses tiveram acesso aos livros em circulação no O 
tinente e no Estrangeiro. 

Os prelados deviam conhecer certos livros e existem listas, pa 
segunda metade setecentista, com a indicação dos livros e das qua 
dades enviadas (77). A censura aos livros, que no Reino pertencia 6 
juntamente ao Santo Ofício, Ordinário e Desembargo do Paço, pas 
a ser feita, a partir de 1768, pela Real Mesa Censória; no reinado 


(74) BA, 51-VII-33. Estamos a preparar a sua publicação. 
(75) Para maior desenvolvimento sobre o assunto, veja-se: padre Expectação Bar 
Quadros Biographicos..., pp. 31-59; J. C. Barreto Miranda, Quadros Hlistóricos..., cal 
II, pp. 88-102 e o nosso estudo, Goa Setecentista, p. 304. 
(76) Cf, p. e., Chronologia, pp. 16-19; 86, 104, 107-113; 117-120; 121, 126, 197, 
QD Dm ere: | 
(7) A lista de 1775 registava 51 jogos da Dedução Cronológica; 200 colecções d 
contra o «sigilismo»; 118 jogos de Origem Infecta da Moral Jesuírica; 101 do cated 
de Montpellier, 4 tomos; 140 compêndios de Montpellier; 200 jogos do Paroco Insth 
100 «Breves da extinção da Companhia» (Cartas de 24.7.1773 e de [1775]. AHU,4 
maço 121 [111] e AHG, MR, 152C, fls. 748). 
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= este organismo foi designado por «Real Mesa da Comissão 

À - o Exame e Censura dos Livros»; a concentração numa só 
EO poderia contribuir para uma maior unidade e rapidez e, quiçá, 
> or controlo político (78). Convém realçar que, em Goa, a vigi- 
ne livros não só foi bastante rigorosa, como também, por vezes, 
discrepância entre a lista dos livros proibidos pela Mesa e a das 
e do arcebispo. Aliás, a referida carta régia de 1787, estabelecen- 
ea] Mesa; conferia amplos poderes aos bispos (7). Daí que talvez 
à surgido na prática alguma sobreposição de jurisdições. 


«Declaro que não é da Minha Real Intenção [...] que aos bispos 
nesta parte Se diminua cousa alguma da jurisdição que por Cristo Se- 
nhor Nosso, € pela Igreja lhes foi dada [...] Quando porem acharem, 

je nos seus bispados correm alguns livros maus, e perigosos, podem, 
e devem em razão do seu alto, e sagrado ministério, censurar: e sendo 
necessario fazer o seu officio ao mesmo Tribunal, para proibir que 
corram, e dar as providências necessárias, o que muito lhes recomendo; 
ou recorrerem a mim immediatamente» (80), 


sim, o arcebispo mandou retirar o Theatro de Voltaire, mas em vão, 
e o livreiro fez-se valer da licença da dita Mesa; Porém, o antiste 
E que «se eles governavão lá, ele governava cá» (8!); referia-se aos 
as das doutrinas em voga, tais como o materialismo, o libertinismo. 
ss0 proibia a leitura de Voltaire. 

s livreiros tinham que obedecer a normas. Assim, só poderiam 
er um exemplar por pessoa desde que apresentasse bilhetes do 
mador e do arcebispo; além disso, tinham de fornecer um catálogo 
ompradores. Pretendia-se evitar a compra de livros «sãos e provel- 


B) A lei de 5.4.1768 criou a Real Mesa Censória, que pela carta de lei de 23.6.1787 
ja ser designada por «Real Meza da Comissão Geral sobre o Exame, e Censura 
ivros». Era composta por oito deputados, cultos e de bons costumes (Rómulo de 
lho, História do Ensino..., já cit., p. 452 e ACPG, Cópia de Vários Documentos, fls. 
95v, in FUP, 18-1-8/9). 

?) Carta de D. Maria sobre a censura dos livros, de 21.7.1787 (ACPG, Cópia de 
régias, fls. 188-195v, in FUP, 68/4-5, 69/1-5 e 70/1-5. 

d) Ibidem, fls. 191-191v. 

1) Carta do [feitor de Surrate, possivelmente Jacinto Domingues] para Francisco 
id, de 14.11.1790, informando da venda, muito lenta, de livros em Goa, por serem 
e em italiano e latim; aconselhava que para esse público deviam ser em português, 
nem francês. Relatava que «alguns padres ignorantes de que Goa abunda [...], na 
jo em que chegou a dita caixa de livros viram [...] o Theatro de Voltaire, e bastou 
ome, para os encher de horror, foram denunciados ao Sr. Arcebispo, que sem mais 
Nação ou talvez, levado dos mesmos princípios, mandou logo tomar a dita obra». 
' Feitoria de Surrate, 2604, fls. 17-18. Agradecemos à nossa colega e amiga Ernestina 
ra a consulta deste documento). 


ii) | l 


As línguas 
vernáculas 


154 Nova História da Expansão Por 


tosos pelas pessoas de reprovadas doutrinas dos Jesuítas e Casuí 
não chegando, assim, os livros às pessoas que deles necessitavam 
| Em 1754 foi proibido o estabelecimento de imprensas no Esta 
Índia, quer por particulares, quer nos conventos ou outras Comun 
des (83). Todavia, apesar do rigor da censura, os livros difundiar 
A imprensa particular foi retomada na época liberal e em 22 de De 
bro de 1821 nascia a imprensa periódica, com a publicação do Prim 
número da Gazeta de Goa. 


A gazeta de Goa era um jornal oficial, impresso na tipograf 
Governo e devia publicar as decisões do Governo, a receita e a de 
do Tesouro, do Senado da Câmara, da Santa Casa da Misericgr 
outras notícias nacionais e estrangeiras. O primeiro redactor foi q f 
-mor António José de Lima Leitão, depois o oficial-maior da Secre 
Luís Prates de Almeida Albuquerque e, por fim, José Aniceto da« 
Este jornal foi suspenso por portaria de 29 de Agosto de 1826, m 
entrado num período de violências e animosidades políticas (84 


À língua indiana mais falada em Goa é o concani e o recurso à es 
romana tornou-a mais dependente do português, sobretudo entr 
cristãos das Velhas Conguistas. Com efeito, nos dialectos dos cristãos 
emigraram para o Canará nos séculos XviI e XVIII e até mesmo ng 
lecto hindu de Goa, a influência do português é ténue (8º). 

Das fontes, relativamente escassas sobre o assunto, parece pod 
concluir que, se pontualmente o uso do concani foi impedido, den 
geral as autoridades reconheceram a sua importância como veículo 
a missionação e para a vida das populações. Ássim, nos finais do s; 
XviI, por razões de ordem política e religiosa, houve um moviment 
sentido de eliminar o concani e tornar obrigatório o português (86). 
ao predomínio de europeus não-católicos e ao avanço dos maratas, 
vulgação da língua e cultura portuguesas surgia como uma garanti 
fidelidade dos naturais à Mãe-pátria. Evidentemente que o port 


(82) Carta do M. de Pombal para J. Pedro da Câmara, de 2.4.1774 (AHG, 
152€, fls. 710-710v). À 
(83) Carta para o conde de Alva, de 20.3.1754 (AHU, Índia, maço 86 [107]) 
(84) Cf. António dos Mártires Lopes, Imprensa de Goa..., Lisboa, 1971, pp. | 
(85) Manohar L. Sardessai, «Portuguese Influence on the Konkani Languaf 
Indica, 17, n.º 1, Março 1980. 
(86) Alvará de confirmação de lei, de 11.3.1687, reiterando a ordem do vice-rei 
de Alvor, segundo a qual os naturais da terra teriam de falar português dentro 
anos (AHU, Índia, cód. 431, f1s.112-113, 174-174v); requerimento de Fr. Ubal 
Visitação, procurador-geral da Província de S. Tomé da ordem de S. Francisco da lil 
solicitando treslado de uma carta real expedida em confirmação da alvará do co 
Alvor, de 27.6.1684, no qual ordenava aos párocos e mestres-escola o ensino da de 
cristã em português (Roma, Arquivo Geral dos Franciscanos, A-251). 
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mava à Ser muito falado no Oriente e, por isso mesmo, os protestan- 
É anglicanos tiveram de o aprender para divulgar a sua religião (87). 
“ados de Setecentos, o arcebispo D. Lourenço de Santa Maria vol- 
romar uma posição semelhante ao prescrever que as mulheres não 
Ham casar sem saberem português. 

Ive, porém, muitos cultores e mestres do concani, compondo gra- 
dicionários, catecismos, orações e obras religiosas. Entre os 
q ANOS conta-se, por exemplo, Frei Domingos de S. Bernardino que 
e uma explicação do credo em concani. As ordens régias obrigavam 
lee e curas de almas a aprender os idiomas locais e o vice-rei António 
e Castro estudou o concani para poder reger bem os povos. 

à franciscanos propuseram o ensino de concani a religiosos no 
de Reis Magos ou no convento de S. Francisco de Assis; a pro- 
foi adoptada pelo governo central, ordenando que os religiosos 
+ examinados perante os inquisidores, depois de terem aprendido 
ma no referido colégio. Todavia, apesar dos reformadores terem 
do para à necessidade do estudo das línguas nativas, não parece ter 
o uma política adequada e sistemática, como aconteceu nos terri- 
- britânicos, onde se prepararam quadros administrativos, com 
«cimento das línguas locais (88). 


te projecto, visando ao princípio objectivos essencialmente econó- 
s remonta a cerca de 1670 e suscitou grande interesse por parte do 
no central e das autoridades dos territórios ultramarinos. O seu 
nhamento levou a remeter técnicos especializados, naturais da terra, 
Brasil e a diligenciar no sentido de apurar a qualidade das semen- 
antas, bem como os métodos adequados de produção (8). Conhe- 


) Fr. Achilles Meersman, Notes on the Study of Indian Languages by the Franciscans..., 
51. «Ainda hoje a língua portuguesa é língua franca dos povos asiáticos...» Carta 
rei sobre a companhia da Ásia, de 1690. (Brasil, Arquivo Histórico Itamarati, lata 
aço 3, pasta 1, parte [I1-30). 

| P. e., a fundação do colégio inglês em Fort William (Calcutá), em 1802, para o 
da língua local, tendo em vista a formação de funcionários, com bom conhecimento 
ço legal; criação de escolas de línguas orientais em França, na Inglaterra e no Orien- 
Idres, Índia Office, F/4/259). Agradecemos a Ernestina Carreira esta informação. 
Vejam-se, p. e., carta do secretário de Estado, Mendo de Frias Pereira, para o 
le Vila Verde, de 21.3.1693, mandando enviar para a Baía, em nome do rei, duas 
entendidas e práticas no cultivo da canela, já que as que estavam nessa cidade 
m entendidas no assunto (AHG, MR, 58, fls. 407-407v in BFUP, 46, p. 109); carta 
mo para o mesmo, de 18.3.1695, pedindo o envio de caneleiras de diversa qua- 
instruções sobre a forma de cultivo (AHG, MR, 59, fl. 319, in BFUP, 46, p. 156; 
s Coutinho para V. Cabral, de 18.12.1800 (AHG, MR, I8I1A, fls. 79 e 84-85 
U, Índia. cód. 520, fls. 213-213v). 
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ceu, também, grande adesão e colaboração por parte dos jesyíe 
o ad é ; dd | 
fizeram experiências nas suas quintas, com muito êxito (20), 


Como os dois homens, naturais de Bardez, enviados pelo 
dor Rodrigo da Costa, não eram muito experientes na cultura da q. j 
o rei ordenou ao conde de Vila Verde o envio de outros dois do 
pelo conhecimento que teriam dessa cultura no Ceilão e em q 
Para viabilizar este objectivo o governador devia recorrer aos pré 
do padre João de Brito e, na sua falta, ao Provincial da Provim 
Malabar (1). 


O primeiro ensaio teve lugar na Baía, mas bem cedo se estend, 
Pernambuco, Maranhão, Cabo Verde e ao Reino, mas aqui sem. 
No Brasil, a caneleira medrou bem e difundiu-se bastante. O m 
não aconteceu em relação às pimenteiras, apesar dos esforços pers 
tes das autoridades. Diversas outras plantas tais como a jaqueira « 
as árvores de teca e sissó, etc., foram também introduzidas (22), 

Este entusiasmo decaiu no final do reinado de D. João V e no 
sulado de Pombal, mas foi retomado no entardecer do século xyvm, 
princípios da centúria seguinte (?3). A aclimatação das plantas de, 
ciarias indianas noutros continentes, promoveu estudos sobre à 
descrição, as fases de cultura, qualidades e propriedades medie 
desenvolvendo assim a botânica. Em 1798, José Correia da Serra, m 
bro da Academia das Ciências, informava sobre umas instruções d 
autoria acerca da cochenilha, chá, canela, etc. e prometia diligenci; 
no sentido de enviar um livro de um escocês que introduziu o cânh 
em Bengala (º*). E que para além das muitas remessas enviadas, há 
realçar a atitude de abertura e curiosidade por novos conhecimentos, 
o fruto da confluência de ideias culturais diversas em que a fistocr 
teve, com certeza, grande influência. 


«Sua Majestade querendo dar aos habitantes dos seus domi 
ultramarinos as Luzes, e noções precisas para o adiantamento daa 


(20) Este assunto foi tratado com muito desenvolvimento por Luís Ferrand de Alme 
Aclimatação de plantas do Oriente no Brasil durante os séculos xvir e xvit, Coimbra, | 
pp. 380 e ss. 

(?!) Cartas do rei para o v. rei e resposta, de 7.2.1692 e 8.12.1693 respect. (AHG, 
57, fls. 25 e 269). 

(?2) Sobre este intenso intercâmbio de plantas, veja-se o nosso estudo Goa Setecen 
pp. 285-287. 

(º3) P. ex., em 14.3.1798, prepararam-se viveiros de plantas de especiarias pá 
mandar para os domínios portugueses na América (AHU, India, maço 170 [163] 

(?4) Carta de J. C. da Serra para um amigo sobre as actividades da Companhi 
Índia Inglesa e a agricultura de Bengala (R. Janeiro, BN, 1-28, 24, 10 n.º 2). 
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: de que tanto depende a pública felicidade: é servido mandar 
er a V. Ex.? os impressos..., para que distribuindo pelos povos 
Estado, possam estes fazer uso daqueles conhecimentos que lhes 
análogos, e aumentar assim as suas propriedades, e tributos...» (25). 


1 


ve clima mental — bem patente na actividade desenvolvida pela 
4 das Ciências — se insere o estabelecimento do Jardim Botâni- 
“últimos anos do século xvill, «para se cuidar da cultura das mais 
“antes plantas da Índia, China e suas Ilhas Adjacentes, a fim de 
rem transplantar para o Brasil e outra colónias» (?). 


* 


* domínio da Zoologia e da História Natural também decorreram 
"as realizações. Foram remetidos de Goa, para o Gabinete da Ajuda, 
— museu particular da rainha e para o Museu da Academia das 
«ias, a pedido régio, pássaros raros e vivos e produções naturais (27). 
equipa especializada visitou Goa e Moçambique, em 1783, para 
“observações € recolher produções, embora os resultados não tives- 
o significativos (28). No intuito de divulgar os conhecimentos 
ficos € orientar os estudiosos, o rei mandou remeter para Goa vinte 
jplares das Instruções impressas pela Academia das Ciências sobre 
ssas dos produtos e notícias respeitantes à História Natural (2). 

nporta realçar o papel de alguns religiosos como agentes culturais; 
(caso, por exemplo, dos jesuítas enviados para Jaipur, em 1735, a pedido 
iá Jai Sing, doutros para a Corte do Mogol, em 1733 e de Luís Coelho 
a China, em 1691, pelos seus conhecimentos de matemática e por ser 
ecessária a sua assistência (100): dados os seus conhecimentos médi- 
o frade capucho Leandro da Madre de Deus tratou do peshwá Madhav 


95) Ofício de Souza Coutinho para Veiga Cabral de 6.5.1799 (AHU, Índia, cód. 520, 
55v-1 66). 

(6) Ofício de S. Coutinho para V. Cabral, de 5.12.1800 (AHU, Índia, cód. 520, fls. 
-=21l ou AHG, MR, 1814, fl. 119). 

(97) Cartas de 1774, 19.3.1786 e 30.1.1787. (AHU, Índia, cód. 519, fls. 29v-30 e maço 
[152)). 

28) Cf. carta de M. M. Castro para F. G. Sousa, de 1.4.1783, sobre a ida do natu- 
ta Manuel Galvão da Silva, do riscador António Gomes e do jardineiro botânico José 
Costa (AHU, Índia, cód. 517, fls. 185v-186v). 

(7) Carta de M. M. Castro para F. G. Sousa, de 8.3.1782 (AHU, Índia, maço 55 
Je cód. 517, fl. 104v). 

(199) Cf. cartas do vice-rei para o rei e vice-versa, de 23 de Março e 22 de Dezembro 
21, respectivamente (AHG, MR, 56, fls. 163-164 e 166 in BFUP, XV, tomos 44- 
P. 216); veja-se A. B. B. Pereira, Arquivo Português Oriental, tomo I, vol. III, parte 
Pp. 297-298 e parte V, p. 38. 
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Rau, na Corte de Puném (191); os agostinhos dispunham de Uma: 
tante biblioteca, semelhante às de Cambridge (192). | 


D. João V ordenou o envio para a Academia Real da His 
notícias dos cartórios e arquivos das ordens religiosas com sede em 
em conformidade com essa determinação, os Reformados da Mag 
Deus mandaram, em 1726, o seu relato e outros se seguiram não só, 
regulares, como também dos demais (193). Com o objectivo de py | 
a história local foi ordenada à Câmara de Goa a redacção de me 
anuais dos factos mais notáveis. Embora apenas para o ano de |7a 
contremos uma descrição pormenorizada da Conspiração dos P; 
para o ano de 1/92, a posse da praça de Piro e o desenvolvimen 
agricultura e da indústria — pois nos restantes a Câmara limitou-ses 
mar que não houve nada digno de história a registar — é de salje 
atitude mental de preservar para os vindouros, o seu passado histórica 


Em 25 de Fevereiro, eram registados nos Anais Históricos « 
mara de Goa os seguintes factos dignos de História: Acha-se o E 
senhor da praça de Piro e sua jurisdição estendida até a Provín 
Cadrem; aumento da agricultura, que continua seus frutíferos pre 
sos, fazendo esses povos cada vez mais felizes; a perfeição das fá 
de roupa, pela boa reputação das suas produções. 


Em 1778, a rainha mandou suspender o envio para o Reino deli 
da Secretaria do Estado da India e ordenou o reenvio para Goa d 
anteriormente expedidos, já que «contem monumentos precisos 
muitas ocasiões, sendo justo que não faltem ao Estado a memória de 
A mesma atitude de fomentar o estudo da História de Goa, conservar 
os materiais na própria terra (105). 


(10!) P. Pissurlencar, «Um Frade Capucho na Côrte de Puném» in BIVG, nº 
Goa, 1934. 

(102) Cf. padre Caetano F. de Sousa, Instituições Portuguesas de Educação e Instn 
p. 195; Ana Isabel Buescu, «Livrarias Conventuais no Oriente Português. Os caso 
Santo António de Taná e de Santa Cruz dos Milagres (Goa)», in Anais de Histón 
Além-Mar, II, Lisboa, 2001. 

(103) Cf. «Progresso da Memoria das Noticias que El-Rei N. Senhor que É 
guarde ordena se dem à Academia Real da Historia Portuguesa dos cartórios e arch 
desta nossa Santa Província da Madre de Deus...» (BN, cód. 172, «Memória pa 
História Eclesiástica de Goa e suas Sufragâneas», fl. 79). 

(104) Cartas de 12.2.1787, 28.2.1789, 4.3.1789, 20.2.1793, 19.7.1794 e 20.12.1797 (At 
MR, 1684, fls. 23-23v; Anais Históricos da Câmara de Goa, fls. 3-6; MR, 1704, fls 235 
Anais..., fls. 8-11). j ! 

(195) Cf. ordem de M. M. Castro para o gov., de 2.4.1778 (AHU, Índia, maço 25 [1 
e a carta do gov. para M. M. Castro, de 2.1.1781 (AHU, Índia, maço 140 [132] e A 
MR, I61A, fls. 96-97). 
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dizer-se que, de modo geral, a instrução e a educação em Goa 
raram as épocas culturais de Portugal Continental. Assim 
"nos séculos XVI e xvil em que predominou a pedagogia inaciana, 
 licação da ratio studiorum;, também a reforma pombalina dos 
(1759-1777) foi estendida a Goa e na centúria seguinte, várias 
=. tiveram lugar no contexto da ideologia liberal, como sucedera 
e-Ppátria. is 

"e as escolas paroquiais, quer os colégios dos regulares, apesar das 
ses inerentes ao ensino neles ministrado, tiveram uma função 
importante no meio local de Goa. As primeiras conferiram aos 
habitantes uma escolaridade básica e vestibular para posteriores 
ulturais. Também os colégios dos religiosos prepararam muitos 
Intes e cidadãos que asseguraram, em certa medida, a administra- 
território. | 

aplicação das reformas pombalinas em Goa foi condicionada por 
“ factores que não permitiram uma larga difusão do sistema de 
o. Assim as aulas régias nem eram em número suficiente, nem 
En de tal forma disseminadas que pudessem contemplar uma vasta 
ação escolar. Mas este vazio deixado pela escola pública foi, logo, 
nchido por outras instituições camarárias ou privadas. E de ressaltar 
» é noutros momentos da história do ensino em Goa a grande di- 
ação e implantação dos estudos de livre iniciativa particular. 
Muitos destes estabelecimentos foram modestos e precários; note-se, 
5, que o mesmo se verificava com as escolas hindus, tendo sido talvez 
aspecto herdado desse passado educacional; todavia, eles tiveram 
tres inteligentes e prepararam alunos que singraram na vida. 

) ensino em Goa assumiu formas, por vezes, indefinidas e mais ou 
nos maleáveis. Assim, ao lado de instituições de ensino elementar, como 
scolas paroquiais, funcionaram outras a um nível intermédio e até 
smo superior como aconteceu em alguns colégios de religiosos e casas 
wentuais. Seria, pois, erróneo rotular o ensino, sem reservas, de pri- 
rio, secundário e superior, pois num mesmo estabelecimento de en- 
) Coexistiram graus de ensino de desigual nível e exigência científicos. 
Pensamos que a valorização da escola, nas suas diversas modalidades 
consequente divulgação da escolaridade no século xvill e nas duas 
meiras décadas da centúria seguinte foi uma realidade em Goa. Embora 
la importância variasse consoante a região e o estatuto socioeconómico 
indivíduos, assistimos à difusão do ensino nesta época. A reforma 
mbalina dos estudos, com as escolas régias e a institucionalização das 
las públicas nos seminários diocesanos, para tal contribuiu. Assim se 
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explica a assimilação do ideário político e cultural das luzes e 
tância que o ensino teve nos destinos deste povo, cuja contraprow 
se possa surpreender na Conspiração dos Pintos (1787), gizada 
cerdotes goeses ilustrados. 

Todavia, é bem evidente, na documentação dos inícios de ny 
tos, a ideia da decadência do ensino e a necessidade urgente de 
mas (106). Com efeito, numerosa legislação procurou deter essa 
ção, mas nem sempre com êxito. A instabilidade política que caraer 
o primeiro período constitucional, bem como as constantes my; 
nas disciplinas, métodos e compêndios, para tal poderão ter contr: 
Contudo, é de realçar que se trata de uma época com caracter 
diferentes: já não são as ordens religiosas que detêm o sistema dee; 
mas antes se verifica a sua laicização, bem como uma intervenção 
vez maior do Estado. | 

E certo que a educação enfermava de algumas lacunas na pr 
metade do século xrx. Todavia, as reformas empreendidas e a d; 
das escolas poderão ter contribuído, ao lado de outros factores, er 
introdução da imprensa oficial — a Gazeta de Goa, em 1821 - e, 
bilidade política, a partir de 1852, para o extraordinário surto culty 
segunda metade oitocentista. o 


(106) Em 1823, o governador D. Manuel da Câmara afirmava que nos dois se! 
rios ensinavam-se as matérias «por um método antiquado e prolongado». Obsei 
também, que os mestres eram todos naturais de Goa, «donde nunca saíram, não! 
tido estudos preparatórios daquelas faculdades nem ouvido bons mestres». 


TIDIANO 


hábitos individuais e os costumes de um povo definem a sua 
malidade, condicionam as suas atitudes em relação à vida e à 
Evidentemente que, por exemplo, o quotidiano de um ameríndio 
dia ser idêntico ao de um japonês, porque as suas concepções e 
entalidade também são muito díspares. Por isso mesmo, a 
E os grafia actual valoriza o seu estudo, já que ele permite dar uma 
mais completa da realidade A 

n Goa, onde a coexistência pacífica de várias religiões foi muito 
a, à permanência do hinduísmo — a primitiva religião de muitos 
e cristãos, antes do seu baptismo — é muito evidente, como ainda 
e verifica (1). Os éditos da Inquisição de Goa, mormente o de 1736 
listas de sentenciados constituem um Caen para o seu estu- 
3. O primeiro, enumerando costumes pagãos interditos aos cristãos, 
irmava a sua prática. Também da leitura das listas dos emenCiados 
-se deduzir que a vida quotidiana dos naturais baptizados era assaz 
dante em invocações, oferendas e sacrifícios aos ídolos (*). É a eles 
recorrem em momentos mais diversos da vida. Estas sobrevivências 
induísmo ainda são mais visíveis nas efemérides da vida, sobretudo, 
jascimento, casamento e morte. 


(1) Sobre as práticas cristãs na Goa actual, mormente em Salsete, consulte-se de 
ena Robinson, Conversion, Continuity and Change. Lived Christianity in Southern 
,N. Delhi, 1998, pp. 147-183. 

(É) Veja-se o édito da Inquisição de Goa de 14 de Abril de 1736, em anexo a este 
tulo e as listas dos sentenciados desta Inquisição (BN, códs. 201 e 202). 

0) Veja-se no capítulo da religião, na parte referente à Inquisição o que se escreveu 
* as práticas gentílicas na vida dos naturais cristãos. Por exemplo, surpreendemos 
nheiros a partilhar um coco e a pedir ao mar uma boa pescaria; agricultores que 
ficaram um galo ou fizeram bagatas para obterem uma boa «novidade»; taberneiros 
Invocaram os deuses para adquirirem vinho abundante de palmeira. 


O nasci- 
mento 
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Alguns costumes gentílicos relacionados com o nascimenta 
anças perduraram na sociedade cristã. À gravidez e O período 
corre após o parto era cercado de uma série de prescrições. Emk 
existisse nenhum código sobre a matéria, circulavam entre k. 
muitas tradições, observadas a rigor. Assim, por ocasião do pari 
cavam-se os deuses, o quarto era bosteado e não era raro asp 
realizarem cerimónias supersticiosas. O mesmo acontecia no, 
oitavo e trigésimo dias. Observe-se que a bosta da vaca era tida 
produto sagrado e punha-se no chão por motivos sanitários, mas 
com o sentido de purificação (º). 

As parturientes não iam à missa nos quarenta dias subse 
O decreto episcopal de 1784 proibiria esta prática pela incorrêm 
pecado mortal dos que faltassem à missa sem legítimo impedim 
considerava uma influência do rito gentílico, já que a mulher hi 
mantinha em repouso, recolhida em casa, durante esse tempo ( 

O recém-nascido era colocado sobre arroz e na vigília do ses 
realizava-se um banquete para afugentar o demónio, que pre 
instalar-se nele. Por isso, a mãe e a criança eram constantemer 
sitadas. Procurava evitar-se que as crianças dormissem, porque 
mónio penetrava com mais dificuldade, quando elas estivessem 
dadas e sempre que houvesse muita luz. E que o culto ao deg 
estava muito arreigado nas crenças hindus e perdurou entre os 
licos, como, aliás, se pode depreender das listas de sentenciad, 
Inquisição (º). Essa celebração dava azo a que os familiares e am 
se juntassem em casa, onde pernoitavam, comendo, bebendo e jo 
do, verificando-se, dessa forma, grandes excessos. Note-se que; 
mesmo alguns reinóis comemoravam esta data. As autoridades civis 
religiosas legislaram sobre esta matéria, proibindo tais festejos, ag 
parece sem grande êxito (?). 


* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT). 

(*) Edito em anexo, item 30 (Idem, ibidem, p. 256). 

(*) B. Pereira, ob. cit., vol. II, pp. 271-272. 

(9) Em 1799, Joaquim Fernandes, de 53 anos de idade, era punido pela inqui 
por ter invocado o demónio, prometendo dar-lhe sua alma por cédula escrita con 
próprio sangue. Cf. as listas de sentenciados da Inquisição de Goa (BN, cód. 202, fls. 

(7) Vejam-se as cópias dos alvarás de 23.3.1681, de 28.12.1681, de 23.11.1468 
1683 (AHU, cód. 431, fls. 239-241, 101- 10lv e Índia, cx 32, n.º 34). CL. també 
pastorais de 13.8.1727, de 10.9.1727 e de 28.4.1736, in C. C. Nazareth, Mitras Lusilatl, 
já cit., pp. 233, 235 e 245. Veja-se, ainda, a visita ad limina de 1802 (Arquivo Se 
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«emo dos recém-nascidos realizava-se, normalmente, no oitavo 
=» levar, em princípio, nomes cristãos de santos, já que o 
“oncílio provincial de 1567 e os decretos episcopais como o de 
"nro de 1782 assim o recomendavam (*). Na maioria dos casos, 
" dos novos convertidos resultavam da combinação dos do pa- 
à da madrinha, quando não completamente iguais (6): 

cortante anotar que a incorporação da criança na comunidade 
egotava com O acto religioso do baptismo, como sucede no 
te, pois este articulava-se com outros rituais da esfera doméstica 
à linhagem. Assim, não só se realizava uma cerimónia em casa 
familiares € Os padrinhos — quase sempre parentes — mas ainda 
d era apresentada, ao longo do primeiro ano de vida, aos maio- 
“família (dargis ou gotris), contra o que se insurgiu o édito da 
ão de 1736, mas sem êxito. E que as ideias de parentesco são 
fortes, quer entre os hindus, como entre os católicos (1º). 


nssível vistumbrar muitas similitudes entre as cerimónias nupciais 
idas pelos hindus e pelos católicos e, outras vezes, uma adaptação 
Jas práticas ancestrais. Dois aspectos parecem relevar nestas cele- 
e uma multiplicidade de funções e uma grande magnificência. 
rdade, à maneira hindu, também o ciclo do casamento católico 
inha-se de várias cerimónias que decorriam desde a aceitação da 
Ea pela família do noivo, até muitos dias após o acto religioso, o 
* Entre elas contavam-se, além do acto religioso, a da entrega do 
troca de presentes entre os noivos; a do pittam, que consistia em 
arroz, ao som de versos em louvor dos noivos, na noite anterior ao 
jento; a do «banquete» (bikari jevon) aos antepassados, representa- 
elos pobres com semelhanças físicas e psicológicas com aqueles; a 
anho (lavatório) ao noivo e à noiva com leite de coco (ros); a da 
ada» ou «torna-boda», oferecida pelos pais da noiva, alguns dias 
a boda, etc. (11). 


ticano, S. Congr. Concilii Relationes). Em 7.5.1769, Vicente Gabriel de Sá, natural 
dade, brâmane, escrivão, de 36 anos, era punido pela Inquisição, com penitências 
tuais e instrução ordinária, por festejar a vigília do 6.º dia do nascimento do filho, 
ira dos gentios (BN, cód. 202, fl. 23). 

PC. C. Nazareth, Mitras Lusitanas, pp. 19-20. 

) Para maior desenvolvimento, veja-se o nosso estudo «A Problemática da Conver- 
O Cristianismo em Goa: os Catecúmenos de Betim (Séculos xvill-XIX)» in Anais de 
na de Além-Mar. Homenagem a Luís Filipe Thomaz, vol. II, 2002, pp. 277-305. 

)Edito de 1736, item 32, em anexo. (Lopes Mendes, ob. cit., vol. I, p. 256). 

) Os noivos hindus eram untados por uma mistura, composta de açafrão moído, 
azeite de coco, farinha de arroz, pó de folhas de abolim (édito de 1739, item 9). 


O casamento 
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Tal como nos rituais do nascimento, também nos festejos de 
mento — tanto hindu como católico — os membros mais idosos d, 
mílias ou da linhagem tinham um papel de destaque, sendo pr 
com honra e proeminência, apesar de a Inquisição ter procurado E 
a sua autoridade (12). Tenha-se presente que os goeses católicas, 
nuaram a ter a visão hindu do casamento, segundo a qual ele Fepres 
sobretudo, a união de duas famílias ou dois grupos parentais « 
concepção cristã do casamento como união de dois indivíduos, porp 
consentimento. Aliás, ainda hoje, de modo geral, os Casamento 
combinados pelos pais, ficando os cônjuges com uma margem de; 
tiva e decisão, por vezes bastante reduzida. 

Como se disse, um outro aspecto a reter é a ostentação nas cerimg 
que decorriam, em geral, num ambiente de muita música e sum 
sidade, com a afluência de avultado número de convidados, ricar 
trajados e transportados em palanquins. Realizavam-se pomposos 
quetes e grandes bailes, por vezes, nos salões das mansões indo-p, 
guesas, em que se dançava o mandó (manddo) ao som de canções 
timentais. Estas e outras cantigas ocuparam o lugar dos vovios, proik 
pela inquisição. Eram versos entoados na língua da terra, em hong: 
noivos e sobretudo da noiva, que após o casamento passaria a vive 
casa dos sogros. Às vezes, recitava-se o Laudate ou o Te-Deum no ota 
da casa (13), 

Consequentemente, os naturais faziam despesas excessivas co 
casamento dos filhos, chegando às vezes a arruinarem-se. Alguma le 
lação procurou estipular o montante do dote e reduzir o número 
convidados, mas sem êxito (1º). Este gosto pela ostentação liga-se, | 
sivelmente, ao desejo de afirmação social das famílias e relaciona-sec 
o carácter hierarquizado da sociedade goesa. 

Do confronto entre o casamento hindu e católico, depreende-se, p 
que as semelhanças não são acidentais, associadas aos pormenores, | 


Em virtude da proibição da Inquisição, possivelmente os católicos substituíram 
mistura por leite de côco (ros) como, aliás, se procede actualmente. Cf. Rowena Robin 
ob. cit. pp.l6l e ss. 

(12) Cf. o edito de 1736, itens 5, 6, 10, 11, 16, 18, em anexo. 

(13) A. Lopes Mendes, ob. cit., vol. I, pp. 42, 251 e B. Pereira, ob. cit., vol. II, ppl 
-299. 

(1º) Vejam-se, v.g., o alvará do vice-rei conde de Alvor, de 23.3.1681, confirmado] 
carta régia de 6.3.1683, já referido a respeito dos nascimentos, proibindo os festejf 
casamento (AHU, India, cód. 431, fls. 239, 240-241) e «Noticias do que vi e observê 
Os oito anos e quatro meses que estive servindo na Relação de Goa, e juízo que fiz % 
os interesses que produz e pode produzir todo aquele Continente» (posterior à 


(AHU, Índia, maço 26 [50]). 
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mquturais. À cerimónia religiosa na Igreja (resper) é carregada de 
lidade € simbolismo, mas insere-se num conjunto de outros 
de matriz hindu. Alguns produtos, como a areca e o bétele, o 
1 moído, as folhas de abolim, etc, foram substituídos por outros, 
or exemplo, leite de coco (ros), certos bolos (ojem), mas mantém - 
tradição das ofertas, permanecem os mesmos objectivos. 


kmbora se desconheçam costumes e ritos praticados na agonia do 
“ndo, já as alusões ao funeral são abundantes. Este revestia-se de 
tal significado e era ocasião para se reunir um elevadíssimo número 
“soa em grandes cortejos. As pessoas trajando os melhores fatos, 
am jóias ricas, desfilando pela quase sempre imponente eça do 
» acompanhando-o depois à sua última morada. Esta, bastas vezes, 
ssinalada, também, por um mausoléu de proporções e decoração 
“e da importância da família a que pertencia (!). Havia o costume 
» fazer alaridos durante a permanência do féretro em casa, na sua 
da € nos tempos mais próximos, prática seguida até mesmo pelas 
lias reinóis. Nesses choros recordavam as virtudes e as boas acções 
norto (ES). 

| situação da viúva era bastante subalterna. Seguindo o costume 
tílico e apesar das disposições eclesiásticas em contrário, ela quebrava 
ulseiras (manilhas) de vidro contra o caixão e, após a morte do 
ido, vestia sempre roupas pretas ou pano branco, jamais exibindo 
s (17). Nos festejos do casamento não podia ter funções de chefia e 
contro com uma viúva era sempre considerado inauspicioso. À Igreja 
“autoridades civis protegeram as mulheres viúvas, assegurando-lhes 
ossibilidade de se casarem de novo, sem prejuízo dos seus teres e 
eres (18). 

Entre os goeses católicos estava bastante vulgarizada a tradição do 
iquete aos defuntos por ocasião da «novidade», dos festejos do casa- 


(Db) Cf. a pastoral de 1.1.1793, item 18, publicado por C. C. Nazareth, Mitras.., p. 354. 
(19) Vejam-se os decretos episcopais de 30.5.1784 e de 27.7.1784, publicados pelo 
re Manuel J. S. Albuquerque, Decretos do Arcebispado de Goa, já cit., pp. 25 e C. C. 
tareth, Mitras..., p. 335; veja-se, também, de Manoel Felicissimo Louzada d'Araujo 
zevedo, «Segunda Memonia Descriptiva e estatistica das Possessões Portuguezas na 
| € seu estado actual», in Annaes Maritimos e Coloniaes, 2.º série, n.º 4, Lisboa, 1842, 
36. 
(7) «Que nenhuma mulher casada quebre cacanãs sobre o cadaver do marido... e 
guem acenda candeeiro de dia na casa do defunto...». (Pastoral de 28.4.1736 in €.C. 
areth, Mitras..., p. 246). Cacanãs, vocábulo concani para designar pulseiras ou ma- 
as de vidro. 

(18) Consulte-se Memória Histórico-Eclesiástica..., p. 155. 


A atitude 
perante 
a morte 
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mento, do dia dos finados, etc. Para saciar as almas dos finados da 
-se, seguindo a superstição gentílica, comida aos pobres que deyi 
parecer-se o mais possível com os mortos. Havia ainda o costume q 
lançar ao mar a roupa e, por vezes, a cama do defunto, bem como o 
bostear a casa em que morreu, para depois se poder habitar, o q 
inquisição proibiu. 
Na segunda metade do século xvill começaram a ser CONstruíd 
cemitérios e foi decretada a proibição de se enterrar os cadáveres 
igreja. O decreto eclesiástico de 1802 ordenava a construção de Cemire 
rios em lugares separados das igrejas, à custa das comunidades de alde: 
e a circular de 1804 instava com os párocos pela edificação de cemitér; 
onde ainda os não houvesse (1º). o 


Embora não constituísse quotidiano para grande parte da populaçã 
dado o seu aspecto esporádico, os nascimentos, casamentos e falecime 
tos dos membros da família real eram assinalados com solenidade, A, 
sim, OS nascimentos dos príncipes herdeiros ou dos infantes eram cel 
brados com repique de sinos, iluminação e Te-Deum (20). Também « 
casamentos dos príncipes e de outros membros da família real erar 
festejados com luminárias e Te-Deum, como aconteceu em 1778 po 
ocasião do consórcio do príncipe da Beira. Também no ano de 178 
realizaram-se na Sé Primacial solenes acções de graça pelos casamento 
dos infantes D. João e D. Mariana Vitória, filhos de D. Maria. O pow 
contribuía com donativos para os desposórios dos príncipes (2!). | 

Em Goa, como noutras partes do Ultramar, as exéquias dos reis eram 
assinaladas com cerimónias solenes, segundo o costume do Reino 
Assim, ao dobrar dos sinos em todas as igrejas e conventos do território 
seguia-se a função da quebra do escudo em locais estabelecidos; depois 
tinham lugar na Sé Primacial os actos das vésperas e das exéquias, 


(1) Cf. C. C. Nazareth, Mitras..., pp. 365-366. 

(20) Foi o que aconteceu, por exemplo, em 1689, aquando do nascimento do prín- 
cipe herdeiro ou em 1804 com o nascimento dos infantes D. Miguel e D. Isabel Mana, 
Cf. as cartas régias de 22.10.1689, de 10.3.1699 (AHG, MR, 5SA e 63, fls. 117-120e5, 
respectivamente, in BFUP, vols. 15 e 50, pp. 178 e 111, respectivamente) e de 2.2.1804 
(AHU, India, maço 179 [179]). 

(21) Cf. o aviso do provisor, de 15.3.1778 ( Mitras..., p. 314). Em 13 e 15 de Fevereiro 
de 1787 tiveram lugar as acções de graça na Sé (:bid., p. 323). Veja-se a carta da rainha 
para (...), de 12.4.1758 (ACPG, Copia de Vários Documentos, fl. 175). A carta de 
M. M. Castro para o arcebispo, de 19.4.1785, participava a conclusão dos desposórios dos 
infantes D. João e D. Mariana Vitória, ainda antes da habitual carta régia e comunicava 
que no dia 22 a família real seguiria para o Alentejo, onde se fariam as passagens 
recíprocas de D. Mariana para Espanha e de D. Carlota para Portugal (ibidem, fl. 181); 
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das pelo arcebispo que recitava a oração fúnebre (22). Outras for- 
“ de pesar eram estabelecidas, como o encerramento do Senado em 
“| do nojo e o luto dos eclesiásticos durante determinado tempo (2º). 
ue parece, as Câmaras Gerais realizavam cerimónias fúnebres por 
«são do falecimento dos soberanos (24). Também se celebravam exé- 
“ie pelo falecimento de membros ou parentes da família real, bem 


AO pela morte do papa (2º). 


A vida doméstica* 


Os relatos dos viajantes, as cartas dos missionários e outras fontes dos 
eulos XVII, XVIII e XIX dão-nos um quadro dos hábitos alimentares do 
vo de Goa. No período que examinamos, o regime alimentar dos 
eses não era completo: continha mais hidratos de carbono que prote- 
as € vitaminas. Os seus hábitos alimentares mudavam de acordo com 
classe social e a comunidade a que cada um pertencia, dependendo 
mito da sua situação económica. Os rendimentos variavam entre extre- 
“os muito afastados. A classe alta levava uma vida confortável, mas os 
abres, sujeitos a grandes restrições económicas, não podiam gastar muito 
a alimentação. 

Os estratos sociais elevados despendiam prodigamente na comida. 
fandelslo, um viajante que visitou Goa no século xvil, descreveu a 


(2) C. C. Nazareth faz referência às exéquias de D. João V e à oração fúnebre 
roferida pelo arcebispo D. António T. N. B. da Silveira (Mitras..., p. 274). 
* (3) O Senado manteve-se fechado durante oito dias (AHG, Vice-Reis, 650, fl. 46) 
é pelo aviso do provisor do arcebispo de 30.1.1778, os eclesiásticos deviam tomar luto 
tarregado de 6 meses e aliviado de outros 6. À circular de 9.12.1781 ordenava luto pela 
morte da rainha D. Maria (Mitras..., p. 330). A carta (do arcebispo) para os párocos de 
Bardez, de 30.1.1778, determinava o mesmo, com um ano de luto rigoroso e seis meses 
aliviado (Livros de conventos e igrejas, n.º 13 (Penha de França). 
(4) Uma «representação» da Câmara Geral de Bardez, de 2.3.1779, entre várias 
acusações que faz ao governador, queixava-se de ele não lhe ter concedido licença para 
despender 800 xerafins do seu «corpo comum» nas exéquias de D. José I, privando-a 
dessa glória. Afirmava que «outras figuras comuns em semelhantes demonstrações gas- 
tam do comum e não do seu particular como o governador despachou» (AHU, India, 
maço 2 [246], fl. 5). 
, (») Em Março de 1755 realizaram-se na Sé de Goa as exéquias pela rainha-mãe 
D. Mariana de Áustria (Mitra...), p. 276 e em 18.2.1783 pela rainha D. Mariana Vitória, 
mãe de D. Maria I (ACPG, Copia de Vários Documentos, fl. 148, in FUP, 18-1-8/9; em 
26.9.1799, pela morte do papa (ibid., fl. 260). 
“A alimentação, o vestuário,a habitação, a saúde e a higiene são da autoria de 
F Ena da Silva Gracias, enquanto a arquitectura doméstica tem como autor Ângelo da 
dllveira, 
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lauta mesa dos fidalgos portugueses, constituída por grande Varieda 
carnes de porco, vaca e aves de capoeira (2). Pyrard de Laval, o y; 
francês que esteve em Goa em princípios do mesmo século, afin 
que a comida era barata na Cidade de Goa (2). Em meados ' 
século, porém, vários factores contribuíram para agravar O custo de, 
e a situação não melhorou nos seguintes. Dispomos de relatos sem, 
os quais, no início do século xIX, os pobres apenas podiam comer 
certos casos, uma refeição por dia. 

A alimentação quotidiana era constituída pelo pequeno-alm 
por duas refeições principais — o almoço e o jantar. Os estratos bar 
tomavam o pequeno-almoço antes das sete horas; os superiores | 
pouco mais tarde. O almoço era ao meio-dia e o jantar depois das 
da noite. O número de pratos das refeições principais dependia, 
condições económicas das famílias. O almoço era mais elaborado qu 
jantar. As camadas alta e média comiam, além disso, uma merenda 
fim da tarde que, a partir do século xIX, passou a ser acompanhada 
chá (28). As refeições principais de todas as classes, e em particular 
mais baixa, eram constituídas por arroz e canil (xit-kodd:) com peixe 
com verduras, lentilhas, ervilhas ou feijões. 

O arroz era a base do regime alimentar goês. Cultivava-se em 
mas a produção não chegava para as necessidades da população. Goa] 
sempre considerada uma zona deficitária deste cereal e eram as áre 
vizinhas que a abasteciam (2). O arroz era importado de Basn 
Mangalore, Honavar, Malabar e de outros locais, mas as demoras d 
transportes prejudicavam a sua qualidade (30). Havia em Goa divers 
variedades de arroz. As de girasal e de chambasal eram de boa qualidad 
consumidas pelas castas altas. Mas o povo comia o chamado arroz prel 
de pior qualidade (21). 

Comia-se arroz ao pequeno almoço, ao almoço e ao jantar, masd 
formas diversas. Na forma de canja (pez), cozido em água num rec 
piente chamado modki (*?), era corrente no pequeno-almoço de todas: 
classes e, particularmente, das mais pobres. Era comido num recipieni 


er, 


(26) Mandelslo's Travels in western India, Londres, ed. M. S. Commissariat, 193 
p. 81. 
(27) Viagem de Francisco Pyrard de Laval, II, ed. Magalhães Basto, Porto, 1994, p. É 
(28) Ainda hoje o «lanche», por assim dizer, constitui um distintivo de requinte 
uma família. 
(22) Fátima da Silva Gracias: Health and Hygiene in Colonial Goa 1510-1961, N. Delh 
15940 p5ss: 
(0) Celsa Pinto: Trade and Finance in Portuguese India, N. Delhi, 1994, p. 17. 
(5!) Teotónio R. de Souza: Medieval Goa, N. Delhi, 1979, p. 172. | 
(2) De cobre ou alumínio, era utilizado para ferver água ou arroz com casca: À 
famílias numerosas serviam-se dele para cozerem diariamente o arroz. 
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«do hansó (33), com acompanhamento de caril condensado, prepa- 
te véspera. Em Bardez (norte de Goa), este caril era conhecido por 
undd!, 40 passo que em Salsete (sul de Goa) lhe chamavam atorlolem 
“Também se comia pez ao almoço e ao jantar, sobretudo nos dias 
Eerinência ou quando um doente precisava de um prato leve. No 
XIX, à aristocracia substituiu a canja do pequeno-almoço por café 
há, pão « manteiga e mo 

As não-cristãos moíam o arroz em bruto, mas Os cristãos trituravam- 
depois de cozer a casca e, deste modo, perdiam grande parte das 
qinas. Para as refeições, era cozido em água e coado. Emo1736, a 
nisição proibiu os cristãos de consumirem arroz cozido sem sal, à 
meira dos hindus (3*). Era ingerido com caril, peixe frito, conserva 
a de manga e verduras. À farinha deste cereal era usada para fazer 
de vários tipos: sandnam, bakr, vodde, polle. O sandnam era feito 
— farinha de arroz, coco e sura de coqueiro. Fazia-se, também, uma 
«de variedade de doces com farinha de arroz e jagra (*º). 

Q caril era preparado de muitas maneiras, com água de coco ou com 
niolo do coco moído muito fino, de modo a fazer uma pasta. Eram- 
— adicionados outros condimentos e água. Os hindus chamavam uman 
“caril de peixe. Também se lhe juntava fruta ácida, como manga crua 
| tamarindo. O caril sem peixe nem verduras tinha o nome de khodh. 
"O peixe, que fazia parte do regime diário da maior parte dos goeses, 
a acessível, em quantidade, nos primeiros séculos do domínio portu- 
ês em Goa. O francês Pyrard e outros viajantes europeus que estive- 
im em Goa no século xvil informaram que se fritava peixe em todos 
s recantos da Cidade de Goa (*º). Este facto obrigou o município, em 
618, a proibir a fritura nas ruas da cidade, a fim de evitar que os cheiros 
fumos poluíssem os locais (27). O peixe podia ser simplesmente frito 
m óleo de coco com sal ou com especiarias, ou cozinhado em molhos 
le caril, com água de coco e coco moído ou, ainda, em ambot-tik (28). 
Os hindus não comiam peixe em certos dias da semana nem durante 
às grandes festas e cerimónias religiosas. Do século xvi em diante, os 


(2) Tigela vulgarmente de cobre, usada para comer alimento semilíquido, como a 
anja. 

(*') IAN/TT, Conselho Geral do Santo Oficio (Inquisição de Goa) 36/23; Fátima 
Gracias, «Quality of life in Colonial Goa: Its Hygienic Expressions (19t-20't centuries)», 
in Essays in Goan History, ed. Teotónio R. de Souza, N. Delhi, 1989, p. 193. 

(>) Para mais pormenores, veja-se Maria de Jesus dos Mártires Lopes, Goa Setecentista. 
Tradição e Modernidade, p. 320. 

(6) Pyrard de Laval, ob. cit., p. 82. 

(7) AHG, Ms. 7785, Livro de Posturas, fl. 72. 

(8) Ambor-tik: caril de peixe feito com piripiri moído, outros condimentos e vinagre, 
Mas sem coco. 
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impostos cobrados pelo Estado fizeram encarecê-lo. Os mais cy 
em Goa eram a cavala, a sardinha, o peixe-serra e 0 cação, 
também, muito marisco: as variedades mais comuns eram q osdl 
amêijoa, o mexilhão e o camarão grande, sendo este último Pescad 
mar ou no manosh (2º). O peixe era vendido à porta das casas er 
mercado (tinto). 

No tempo da monção o peixe fresco era caro e escasso. Os pesca d 
não se aventuravam a sair nessa estação, por causa das fortes rebentar 
do mar. Deste modo, a maioria das pessoas acompanhava o Xit-kha 
com peixe ou camarão seco. Estes podiam ser adquiridos no mercado 
por vezes, comprados aos peixeiros. Era preparado nas praias, q 
abundava depois da monção e era assado em lume de carvão e com 
simples ou com salada. Os cristãos apreciavam uma conserva de pe 
seco chamada «peixe tamarindo», ou «pará» (*º). Os hindus fazia 
também, uma saborosa salada chamada kismur, com camarões ser 
coco, cebola e certos condimentos. | 

A maior parte das pessoas comia à mão. Por isso lavavam as mi 
antes e depois das refeições. Os hindus utilizavam pratos improvisad 
com folhas de bananeira ou em patravali, de folhas secas de Jaqueira 
no século xIXx os pratos de metal substituíram esses pratos perecíve 
Todos os hindus tomavam as refeições sentados no chão, como ain 
hoje fazem muitos deles por ocasião das festas (*!). O arroz era seryi 
em vatam e o caril num prato redondo chamado gulam. 

Os reinóis e os cristãos goeses de casta alta comiam sentados à me 
Os alimentos eram servidos em louça de barro chinesa importada « 
China e de Macau. Também se fazia uso de talheres. Os outros cristã 
usavam louça de barro manufacturada em Bardez, Salsete e locais prí 
ximos. À partir do século XIX, os cristãos adoptaram os pratos metálico; 

Entre os não-cristãos, as mulheres só comiam depois de terminad 
a refeição dos homens da casa. A dona da casa que, auxiliada pel 
pessoal doméstico, fazia o trabalho principal da cozinha, ou a mulhe 
mais idosa da família, serviam a comida aos homens. Antes de cozinhar 
tomava um banho e praticava certos actos rituais. Nas casas dos cristão 
das castas altas, a comida era preparada pelo pessoal doméstico. 

À conversão ao cristianismo provocou modificações nos hábitos ali 
mentares dos goeses que passaram a incluir carne — vaca ou porco — hi 


(*?) (Portais, em português). Área à volta das comportas utilizada para a piscicultura 
E suposto os camarões e o peixe do manosh serem mais saborosos, menos poluídos e mais] 
caros, dada a sua grande procura. 

(*0) O pará era preparado com vinagre, piripiri em pó e especiarias. 

(41) Os cristãos das castas baixas tinham também este costume. 
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alimentar. Era, sobretudo, consumida pelas castas cristãs mais 
Nos conventos e hospitais cristãos comia-se carne em grandes 
Jades € OS reinóis e os naturais cristãos dos escalões elevados 
4 também, caldo de carne ou com verduras. a 
“robres só comiam carne nos casamentos, nas festas religiosas 
“ou no Natal. Os cristãos faziam pratos de carne como o sarapatel 
"| o balchão, o vindalho, o assado de galinha e guisados ou 
« de carne de vaca, bem como diversos doces, entre os quais a 
= À carne de porco passou a ser o principal produto da comida 
em ocasiões festivas, nos territórios das Velhas Conquistas. Era 
acessível do que a de vaca, especialmente nas aldeias, durante os 
iros séculos de governação portuguesa. Na década de 80 setecentista, 
me de vaca era mais barata que a de porco, mas esta continuava a 
acessível, principalmente nas cidades (*2). Os pratos de carne eram 
malmente refogados, na sua maioria, com especiarias no molho e 
“manhados com sandnam ou com arroz. Em 1618, uma postura do 
do da Cidade de Goa proibiu a venda de carne de vaca e de porco 
à dos locais indicados, vigorando esta ordem até meados do século 
Quem não a respeitasse incorria numa multa de 20 pardaos. Os 
lamentos citadinos não permitiam a criação de porcos ou a sua 
ulação dentro dos limites da cidade, e a carne de borrego e de cor- 
ro não podia ser vendida aos conventos, aos hospitais ou aos parti- 
lares, sem prévia autorização. 
(Os não-cristãos só comiam carne em certas ocasiões e, mesmo assim, 
enas de borrego ou de galinha. Nas festas religiosas ou em certos dias 
semana também não a consumiam. Porém, a classe sacerdotal dos 
imanes não comia carne em circunstância alguma. Os muçulmanos 
nsumiam carne de borrego, vaca e galinha que, na viragem do século 
Will, custava meio xerafim o arrátel (4). Os cristãos de Goa conservaram 
uitos hábitos alimentares portugueses — entre eles o uso do vinagre — 
iprediente que os muçulmanos também utilizavam. Nas ocasiões fes- 
vas, preparava-se comida muito variada e em grandes quantidades. 
comida dos hindus nessas ocasiões era constituída por verduras, len- 
lhas, arroz e doces. 
Muitos dos pratos apreciados pelos cristãos goeses, como a canja de 
alinha, o vindalho, o balchão, a caldeirada, a cabidela, a feijoada, o 
arapatel e os guisados, são de origem portuguesa. Também vários doces 
> ovos-moles, pastéis de Santa Clara, dedos-de-dama, bolo-podre e 
debinca, para mencionar apenas alguns — foram levados para a Índia, 


(?) AHG, MS 7513, Livro da Despesa do Convento de N. Sra. da Graça, fl. 8. 
(9) Boletim Oficial do Estado da Índia, n.º 33, 16.8.1850, p. 253. 
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pelos portugueses. Além de introduzirem em Goa os seus hábitos 
mentares, trouxeram também os de Macau e de Malaca, como por ey 
plo, a bebinca. Alguns dos pratos portugueses da cozinha cristã de - 
foram modificados em conformidade com as necessidades e gostos | 
e com a disponibilidade dos ingredientes. 

No período que analisamos, a população de Goa só dispunha 
verduras e de fruta na estação própria de cada espécie. Deste Modo 
regime alimentar da maioria dos goeses não continha a quan 
suficiente desses importantes componentes. Às bananas € certos fr 
sazonais — manga, jaca, anacárdio, melão, anona, papaia, p. e. — esta o 
ao alcance de grande parte da população. A banana era muito aprecia, 
provavelmente por ser barata e saborosa. Algumas daquelas plantas f 
teiras haviam sido levadas pelos portugueses, das suas colónias de Áfr 
e do Brasil. A jaca, o ananás e a manga serviam, na estação própria, | 
fazer compotas e, esta última, quando crua, era usada na confecção 
diversas conservas ácidas. 

Certos frutos — maçãs, uvas, laranjas — e outros produtos, co 
batata e o tomate, eram importados e não estavam, portanto, ao alcar 
dos pobres. Antigamente os hindus de Goa não comiam tomate. Ain 
hoje muitos deles não o comem, além de beringela, rabanete e papa 
por ocasião das festividades religiosas, já que estes vegetais atravessara 
os mares e, por isso, são considerados contaminados. O tomate, fm 
carnudo e vermelho, é associado a sangue e, como tal, a poluído. Pa 
remediar a falta de vegetais e de fruta, comia-se arroz em abundâne 
Os não-cristãos comiam mais vegetais que os cristãos e, além diss 
ingeriam também muito feijão, lentilhas e ervilhas. Fora da época, 
vegetais eram muito caros para o sector pobre da população, razão pr 
que não podia incluí-los no regime diário. Os vegetais eram, frequer 
temente, cozinhados com miolo ou leite de coco. 

Dado o seu elevado preço, os lacticínios e os doces feitos com leit 
não faziam parte do regime alimentar regular. O leite era, no entanté 
mais barato nas aldeias que nas áreas urbanas e era usado em doces 
bolos confeccionados com arroz e açúcar. O café, importado da Arábi: 
foi um luxo até 1878. Os goeses das camadas elevada e média tomavar 
também, ao fim da tarde, uma tisana preparada com lentilhas e jagr 
Mas depois do tratado comercial de 1878 essa tisana foi substituída pel 
chá, acompanhado com bolos e outras guloseimas. Na verdade, est 
tratado com a India Britânica, provocou modificações no regime alimen 
tar. Anteriormente, a maior parte da população nunca ouvira falar d 
café, chá ou chocolate — com leite ou sem ele. Depois do tratado, o café 
o chá e a manteiga passaram a fazer parte do pequeno-almoço doi 
estratos sociais elevados. No começo do século x1x, o chá era importad 
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"a da China e de Bombaim (**). As camadas baixas só começa- 
Eimar chá no século XX. Para adoçar os alimentos, usava-se a 
sendo depois substituída pelo açúcar branco granulado após o 
4 uisição do trigo e do milho miúdo não era fácil e, por isso, 
“ em parca quantidade. O trigo servia para fazer pão, que era 
+mido, principalmente, pelos europeus e pela aristocracia goesa. 
se uma grande variedade de pães de farinha de arroz com coco, 
 sandnam., polle e vodde. Este tipo de pão era cozido em vapor, frito 
sado. O pão de trigo entrou no quotidiano alimentar dos pobres, 
ente a partir do século xx. Os curumbins e outros elementos de 
«ros sociais baixos comiam nachenim (Eleusine coracana) em grande 
atidade, sob as formas de tisana e de bakr! (uma espécie de pão) , 
cer substituído, no século xx, pelo pão de trigo. 

(Quanto às bebidas, os goeses dispunham de poucas. As camadas alta 
adia das regiões costeiras, que possuíam palmares, bebiam a suave 

de coco. Este líquido tinha propriedades medicinais e era refres- 
re. Nos quentes meses de Abril e Maio, os habitantes, em especial os 
“Novas Conquistas, bebiam sumo de anacárdio (niró) e também 
nos de brindão (Garcinia indica, Chois.) e de jambolão (Eugenia 
bulanda) (4), mas estas duas bebidas não estavam ao alcance dos 
bres, que tinham de se contentar com o água de arroz coado (nirvol) 
utras bebidas semelhantes. Os não-cristãos bebiam, no fim das refei- 
És, futi-Rhods, feito com extracto da pele de brindão seca, recomendado 
ra uma fácil digestão. Alguns bebiam tak, feito com leite. 

Os cristãos dos escalões elevados, especialmente os portugueses eu- 
pneus, bebiam, às refeições, vinho importado de Portugal. Em média, 
m homem bebia um ou dois copos ao jantar. Mas também se consumia 
gum vinho de uvas de Goa. As bebidas alcóolicas mais apreciadas pela 
aioria dos goeses, que não podiam comprar produtos estrangeiros, 
am a urraca (*6) e o fenim, feito com sura de palmeira e também com 
o de anacárdio. O açúcar de palmeira servia para adoçar as gulosei- 
as e o chá, mas acabou por ser substituído pelo açúcar de cana, na 
gunda metade do século xIX. 

Às especiarias, o coco e a cebola tinham largo uso na cozinha goesa. 
5 especiarias serviam para aromatizar, dar sabor e conservar. À comida 
dEsa era muito condimentada. Às sementes de cominho, a pimenta e 


(») Durante esse período, chegava a Goa chá de vários tipos, como o chá haisson, 
chá pérola, o chá verde e o chá bay. 

(2) Veja-se Goa Setecentista. Tradição e Modernidade..., p. 320. 

(19) Quando levemente destilado, o niró dava a urraca, e esta, novamente destilada, 
ava O fenim de caju. Havia urraca nos meses quentes: Março, Abril e Maio. 
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o piripíri eram facilmente adquiridos. Outros condimentos, como q, 
a noz-moscada e a canela, já não estavam tanto ao alcance dos + 
pois eram importados de outras localidades da India ou de outros 
e, portanto, mais dispendiosos. O óleo de coco servia para os frir 
não-cristãos também usavam manteiga de produção caseira, eng 
os cristãos cozinhavam com banha de porco. À criação de aves d 
poeira não se desenvolvera em Goa durante este período, pelo qu 
ovos não eram baratos. 

O regime alimentar da maior parte da população era insufici 
visto que lhe faltavam proteínas, cálcio, ferro e certas vitaminas 
principais causas de subnutrição eram a pobreza, certas preferência 
povo e alguns hábitos alimentares, sancionados pela religião. A defie 
cia do regime alimentar era responsável por muitas doenças freque 
em Goa, como o beribéri, a anemia, o bócio, o escorbuto e a má nur 
sendo esta a maior causa da mortalidade infantil. | 

Os utensílios usados na cozinha eram, principalmente, de barra 
século XIX, começou a usar-se utensílios metálicos para preparar e co 
os alimentos e transportar água (*). Esta era bebida em recipiente 
barro. À água era conservada em belas gorgoletas de barro poroso, A 
potável provinha de poços ou de nascentes e todas as casas das c; 
altas tinham o seu poço anexo. 


Os habitantes de Goa — especialmente as mulheres — usavam, cg 
os do resto da India, roupas muito coloridas. O vestuário dos habita 
fora, em grande medida, uniforme no período pré-português. Po 
depois da conquista portuguesa, contudo, os naturais que se conve 
ram ao cristianismo viram-se obrigados a usar roupas europeias, a 
de se distinguirem dos não-cristãos. 

O vestuário dos homens não-cristãos dos estratos superiores e mé 
da população resumia-se ao puddvem (*8), uma camisa e uma cobertyã 
de cabeça chamada top:. Em 1736, a Inquisição proibiria aos cristã 
uso do puddvem (*º). Os homens goeses das camadas superiores 


homens hindus que cobre a cintura, as coxas e as pernas. 


(9) IAN/TT, Conselho Geral do Santo Oficio, 36/23. 
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Ea cabaia por calções até ao joelho (morambas) e camisa. 
' de Kloguen, que esteve em Goa em princípios do século XIX, 
e aé por Vezes muito estranho ver homens da classe média com 
“colete e calções de pano, mas sem sapatos nem meias» (50). Se- 
o seu relato, os homens mais pobres, exceptuando Os escravos, 
“camisa, colete e calções, mas não usavam chapéu nem sapatos. 
envens não-cristãs usavam saia comprida e solta e uma blusa 
usta e as mulheres vestiam sar: com blusa (choli) do mesmo 
“cambém muito justo. O sari era usado em dois estilos e dois 
ir entos diferentes. O de cinco jardas era enrolado na cintura de 
» fazer dobras na frente; o de nove jardas, chamado kapod, era 
«om um kas (?!) pelas mulheres casadas. As jovens da comunidade 
jmana vestiam salwar Rameez: um traje amplo, com calças largas 
das com atilhos, e dupatta (92). 

“mulheres, e particularmente as não-cristãs, viviam retiradas e só 
"à rua em ocasiões festivas ou para actividades importantes. Ves- 
então, coloridos saris de seda, com copioso e requintado conjunto 
lharia nos dedos, mãos, braços, orelhas, cabelo, tornozelos e dedos 
é. Enfeitavam o cabelo com flores de suave fragrância — mogorim, 
q, Zayo, 2471, xenvtim, etc. Na rua, calçavam chinelas. 

: mulheres portuguesas e mestiças usavam vestidos de estilo ociden- 
ra sair, em ocasiões festivas envergavam roupagens de veludo, 
sco, cetim e outros tecidos caros. Enfeitavam-nos com pérolas e 
Is preciosas. Esses tecidos vinham sobretudo da China, da Pérsia e 
tras regiões da Asia. 

s naturais cristãs das camadas altas, em especial as de Salsete, ves- 
normalmente o pano-baju (>), constituído por uma blusa curta e 
“como uma jaqueta, e uma peça de pano, com dois metros de 
primento, enrolada em redor da cintura, que parecia uma saia com- 
| com duas dobras à frente (**); usaram este trajo mesmo durante 
timos cinquenta anos do período da ocupação portuguesa. Os bajus 
feitos de veludo, damasco e outros tecidos ricos. As cristãs usavam 


) Denis L. Cottineau de Kloguen, 4 Historical Sketch of Goa, N. Delhi, 1988, 


|) Forma de vestir o sari de nove jardas, num estilo usado por mulheres casadas 
UE O pano passa por entre as coxas. 

*) Pano rectangular que complementa o salwar hameez. Esta peça de vestuário femi- 
Usa-se para cobrir a parte superior do corpo ou a cabeça; é de origem muçulmana e, 
ntemente, foi trazida para a Índia pelos conquistadores durante a Idade Média. 

") Também se lhe chamava pano-paló ou todop. 

As mulheres de outros pontos da Ásia também usavam o baju. 
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o hol (>) para ir à igreja. Este era também o vestido de Casameny 
noivas cristãs. Algumas mulheres das camadas altas vestiam foza., h 
depois da cerimónia da igreja. O fora era um baju usado em mom, 
festivos (*º), feito de veludo, damasco ou cetim vermelho com 
preto e bordado a fio de ouro. 

As cristãs, especialmente das camadas baixas, vestiam say; « 
blusa justa. No século xvilt, um decreto da Inquisição Proibiu.lh 
choli, visto que as hindus o usavam (2?). Por causa do calor, as mulk 
usavam em casa um mínimo de roupa. Vestiam casacas de tecidos f 
ou bajus, ao passo que as não-cristãs vestiam saris de algodão. 

As roupas de estilo ocidental só ganharam popularidade em Goa 
as naturais cristãs, durante o último século da ocupação portyp 
As curumbinas usavam sar: (kapod) de estilo variável e com ou sem, 
Os pobres das zonas rurais vestiam menos roupa que hoje, os ad 
andavam seminus e as crianças andavam nuas até aos sete anos dejg 
pois esse hábito era considerado saudável (*8). Os homens enrolavar 
langotim em volta dos quadris e andavam nus da cintura para cima 
O principal adorno das mulheres de casta baixa era um munz de co 
entrançado em redor da cintura. As que podiam, usavam um dep 

As pessoas de todas as classes apreciavam enfeites de ouro, prai 
outros metais e gastavam mais nos enfeites que nas roupas. A m 
parte andava descalça, mormente os hindus de todas as classes q 
descalçavam em casa. Os outros calçavam tamancos, chinelas ou s: 
tos (89). No começo do século, as mulheres das camadas elevadas ca 
vam, para sair à rua, chapins de salto muito alto. 


Os padrões de habitação variavam conforme as classes. A classe; 
especialmente nas áreas rurais, vivia em imponentes mansões rode; 
de belos jardins. Na sua maioria, as casas tinham balcões e varan 
onde os membros da família passavam o seu tempo de lazer (81). À 
mas casas eram térreas; outras tinham sobrado, com um ou dois sal 
uma espaçosa sala de jantar, onde cabiam facilmente quarenta a ses 
pessoas, vários quartos de cama, cozinha, despensa e casas de ba 
separadas para os homens, para as mulheres e para a criadagem. A 


(*>) Grande peça de algodão ou linho branco era vestida pela mulheres quando 

à igreja. Servia como véu e também para tapar O corpo. 
(*6) Fátima da Silva Gracias, Kaleidoscope of Women in Goa, N. Delhi, 1996, 
(*7) IAN/TT, Conselho Geral do Santo Oficio, 36/23. | 
(8) John Fryer, 4 New Account of East India and Persia, II, Londres, 1698, 
(*?) Health and Hygiene in Colonial Goa 1510-1961, p. 34. 
(0) Goa Setecentista. Tradição e Modernidade.., pp. 323-328. 
(9!) Ibid., p. 317. 
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essas casas dispunha ainda de anexos alpendrados e de arrecada- 
ira lenha e outros materiais de uso doméstico. As habitações 
inavam a solidez da estrutura com a elegância. Muitas delas eram 
4as sobre plataformas elevadas com amplas escadarias. 
“casas eram feitas de pedra ou de alvenaria coberta com tijolo. 
e laterite de Goa, mas a pedra escura era encomendada em 
E Província do Norte. A vista da casa era mais importante que 
“A pelas regras de higiene. As grandes mansões tinham, habitual- 
ortais ornamentados. Às janelas ostentavam contei ostras 
: port por karepo — polidas e montadas em molduras de madeira, 
ainda hoje se vê nas casas antigas de muitas aldeias goesas. 
alho era muitas vezes de madeira nas casas das camadas altas. 
as delas tinham capela privativa. A alta sociedade também pos- 
E. de Verão. 
's casas eram pintadas de vermelho e branco. As dos hindus, construí- 
ndo as normas estabelecidas nos antigos textos dera e nas 
furas sagradas, tinham janelas e portas muito pequenas, como protec- 
“ontra Os inimigos. Mas por isso as casas eram muito mal ventiladas 
ras. O Governo parece ter-se preocupado com a falta de ventilação 
casas: em meados do século xIx, ordenou ao município que estabe- 
«ce o número de janelas de E nova casa a construir (2). As casas 
hindus organizavam-se em redor de um pátio central (razan-gonn). 
) número de móveis nas casas das camadas altas era reduzido até 
culo xvill; mais tarde passaram a estar recheadas de mobílias de 
eira, elegantes e de bom gosto, feitas em estilo europeu e lavradas 
lacadas. O mobiliário compreendia armações de cama, espelhos, 
eirões, sofás, mesas e mesinhas, toucadores e aparadores — por vezes 
amentado com embutidos (3). Parte do mobiliário era importado de 
çau e da China; as outras peças eram feitas por artífices locais. Muitos 
desenhos vinham de Portugal (**). 
À camada social média das áreas urbanas vivia em casas de tijolo e 
ra, cobertas com telhas. Algumas dessas casas pareciam-se com as dos 
s, mas não eram tão espaçosas, nem tão bem mobiladas como as 
es. Eram iluminadas a candeeiros de petróleo ou de óleo vegetal. Em 
tos casos, eram também usadas velas de cera e pano. As casas hindus 
te estrato social tinham muito pouca mobília, ao passo que as casas 
cristãos eram mobiladas com peças de estilo europeu. 


(8) BN, SS, 19946v. — Providências para a urbanização e o saneamento de Goa. 

63) Eleaith fia Hygiene in Colonial Goa 1510-1961, já cit, p. 30. 

E!) Fátima da Silva Gracias, «The Impact of Roe Gui in Goa — a Myth 
Reality?» in Goa and Portugal: Their Cultural Links, ed. Charles J. Borges & Helmut 
dmann, N. Delhi, 1997, p. 44. 


À arquitec- 
tura 
doméstica 


(9) Early Travels in India, ed. J. Talboys Wheeler, Calcutta, 1956, p. 106. 
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Apesar do abundante espaço disponível no campo, a maio: 
goeses vivia em casas pobremente construídas, na sua maior par, 
ventilação. À casa típica do goês pobre, feita de lodo amassado, 
folhas de palmeira, era coberta de colmo. À camada mais abastada q 
casas semelhantes, mas com tectos de madeira, de palmeira e bar 
cobertura de telha ganvart!. A maioria delas tinha um único comp 
mento e, muito raramente, dois ou três. Esse espaço único servia da 
de estar, de jantar, quarto de cama e cozinha. Como não havia ja 
o ar não podia circular. Viviam nessas casas quinze a vinte pessoas. 
condições deploráveis, com os animais domésticos. Samuel Pyy 
escreve que «consideram sagrado o boi, a vaca e o búfalo que 
consigo em casa e afagam-nos e mexem-lhes com a maior amizad 
mundo; e, quando os animais aliviam o intestino, aparam nas mãe 
esterco e vão deitá-lo fora» (*º). Os pobres dormiam no chão, my 
vezes sem tapete nem lençol para se taparem. Os pavimentos e 
cobertos com esterco de vaca, prática que se destinava a purificar rih 
mente o local. 

A maioria dos camponeses pobres vivia em cabanas de um só cr 
partimento, cobertas de palha ou folhas de palmeira, sem janelas ec 
porta baixa. Esta era tão baixa que não podia passar-se por ela, 
posição erecta. À casa do pobre não tinha conforto. Os pavimentos er 
cobertos com esterco de vaca, como acontecia em algumas igrejas, air 
na segunda metade do século xix. Não havia chaminés. As pareg 
raramente pintadas, estavam enegrecidas pela fuligem da lareira, | 
maioria das casas das camadas mais baixas não havia casa de banho ne 
latrina. À maior parte dos pobres dormia no chão sobre um tapete (é 

Era prática comum defecar nos campos, na margem do rio, entre 
arbustos, nas colinas e até nas ruas, perto das casas, por não hay 
latrinas. As pessoas da classe alta serviam-se de bispotes (latrinas móve 
que eram despejados nos rios por serventes. Além disso, as casas d 
camadas altas de outros lugares de Goa tinham latrinas fixas. 


A especificidade e os atributos da arquitectura doméstica de Go 
advêm de vários factores correlacionados. Desde logo, da geografia d 
território, determinante de materiais, de tecnologias de construção ed 
sua durabilidade, de enquadramentos e de relações das casas com 
paisagem; depois, das sucessivas aculturações de génese sócio-religio: 
tão distintas quanto o hinduísmo, o islamismo e o cristianismo, todê 


(6) Documenta Indica, ed. Josef Wicki, vol. III, Roma, p. 316. 
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cadas num consistente substrato civilizacional e globalmente 
das por doutrinas tolerantes; também, ainda que mais tardia- 
Elas assimilações, essencialmente formais, dos lugares da diáspora 
or fim, de um equilíbrio económico relativamente constante, 
4 ivamente paritário entre colonizador e colonizado, a que não 
eia a eficiência das comunidades, radicado nos recursos do terri- 


com uma sempre renovada rede de distribuição. 


É. 


+ diversas as correntes de estilo subjacentes às culturas dominantes 
foram tendo um peso diferenciado em todo o território e ao longo 
Í po, com reinos, feudos e circunscrições mutantes. À chegada dos 
queses a Goa em princípios de Quinhentos e o governo do mar- 
de Pombal na segunda metade do século xvirl, constituíram dois 
entos históricos determinantes que circunscreveram três períodos 
irida transformação em relação a modelos e práticas construtivas 
“dentes e que classificaríamos de predominantemente hindu, predo- 
mtemente português e predominantemente indo-português. 

Do primeiro período, anterior ao século xvi, são escassas as referên- 
Supõe-se que a maioria das casas fosse similar à da restante costa 
*oncão e do Malabar, sem grande complexidade e de matriz hindu. 
Em piso único e vãos estreitos, seriam dispersas pelos terrenos de 
ento, com um logradouro (pátio) nem sempre fechado mas multi- 
cional e fariam uso da taipa, do adobe, das madeiras e do colmo 
jo materiais prevalecentes de construção. A pedra, como substância 
na, impenetrável e persistente, era reservada para as construções 
radas, tendo aliás sido explorada, desde o século 11 em caves budistas, 
no as de Rivona ou Arvalém. 

Em Quinhentos alguns viajantes dão conta de casas rebocadas, com 
lins, tanques de água, amplos espaços de cultivo e mercados, indica- 
es claros de prosperidade numa paisagem eminentemente rural. Neste 
texto ressaltam alusões aos dois palácios do período islâmico erigidos 
século xv por Adil Shah na Cidade de Goa e em Pangim, caracte- 
ados por possuírem dois pisos, salas altas e amplas, bem como entra- 
5 proeminentes. 

O segundo período, compreendido entre a chegada dos portugueses 
| começos de Quinhentos até à segunda metade setecentista, corres- 
ide à afirmação portuguesa. Por um lado assiste-se à estruturação 
uma rede defensiva com a construção, recuperação ou simulação de 
talezas e por outro lado à proliferação de Igrejas e edifícios religiosos 
inventos, mosteiros, seminários, colégios, casas para o clero, para os 
ecúmenos...) pelos territórios das Ilhas e dos entretanto conquistados 


Periodização 


Casas-torre 
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de Bardez e Salsete. A um ciclo inicial de construção de fraca quali 
utilizando por vezes templos pré-existentes, vai seguir-se um sem 
a partir do último quartel de Quinhentos. Neste evidenciam-se a 
cimentos de engenharia de maior complexidade e um risco de : 
erudição, com alusão inequívoca a modelos europeus, seja por via 
ordens religiosas, seja por via das aulas de fortificação de Ligl 
Madrid (7). Será, pois, a partir desta altura e na mesma-linha ce ed 
tiva desses edifícios religiosos, com programas não muito distintos. 
se afirmam as casas dos fidalgos, na cidade e ao longo do rio Man 
Caracterizavam-se por volumetrias austeras, porventura de exp 
militar. As fachadas eram planas, isentas de elementos decorativo 
pequenos vãos no nível inferior e vãos maiores no piso nobre cor 
por telhados múltiplos — autónomos por sala. Os poucos exemplos, 
que nos chegaram de então, encontram-se em Ribandar e apesa 
adulterados, confirmam o enfatizar da entrada com pórticos e dg 
nobre com vãos de sacada e pequenas varandas assentes em cachg 


Alguns autores referem-se, também, às casas-torre como uma tipol 
dominante em Goa desde princípios de Quinhentos, corresponde 
«... não só a uma necessidade de defesa como a uma forma de ma 
o território e a paisagem urbana com um elemento simbólico de 
sólido e dominador que se adequava à imagem de casta xátria qu 
portugueses assumiram na Índia» (8). E acrescentam que servia 
casa de feitores, de capitães, de proprietários rurais ou como Cas; 
Câmara, sendo rematada por telhados de quatro-águas com uma vara 
circundante. 

De qualquer maneira, a legislação arquitectónica e urbara para 
época condicionava a existência de saliências (arcarias, varandas, alp 
dres, balcões, patamares,...) apenas a fachadas laterais, pátios, ou ed 
cios de iniciativa régia, pelo que as fachadas sobre as ruas eram alin 
das e destituídas destes elementos, ao contrário das zonas rurais, di 
a expressão era livre. 

O terceiro período corresponde ao declínio económico e político 
portugueses e à afirmação dos goeses — cristãos e hindus — compensã 
com terras, bens e títulos por mérito, por serviços prestados à Coroa. Inst 
ra-se, também, um clima de maior confiança, de progressiva paridade ( 
que põe termo a situações nebulosas como as conversões aparentes e prt 


— (9) Pedro Dias, História da Arte Portuguesa no Mundo (1415-1822). O Espag 
Índico, Lisboa, Círculo de Leitores, 1998, p. 67. 
(68) Hélder Carita, «A arquitectura civil indo-portuguesa e a paisagem urban 
Goa» in Os Espaços de um Império — Estudos, Lisboa, CNCDEP, 1999, p. 80. 
(69) José Pereira, Baroque Goa, ed. Books and Books, N. Delhi, 1995, p. Il. 
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lação e o fluxo entre as duas culturas dominantes. Adivinha-se 
Ro singular, artisticamente fecundo para as casas de Goa ao nível 

construtivo e formal, beneficiando de construtores canarins e 
Ditados nos bens móveis do edificado religioso (?º). 
“eq hindu adquire um rosto ocidental, uma frente sóbria, mas de 
os, enquanto a casa cristã assimila o tema do pátio nad embora 

carácter fundamentalmente lúdico. Muitas das casas' são 
uladas, criadas novas frentes com impacto social — até porque a 
lidade se alterou — agregados corpos de grande efeito decorativo 
viados à exaustão elementos arquitectónicos de grande impacto 
as varandas, Os alpendres ou os telhados. 
deste último período que ainda se encontram exemplos em Goa 
“a sua análise emerge, desde logo, a necessidade de uma caracte- 
DO enciado das casas, em função da organização sócio-religiosa 
regado e em função do seu enquadramento rural ou urbano. Por 
plo, ambas as casas — hindus e cristãs — se articulam com a natu- 
nas, enquanto no primeiro caso, esta é integrada simbolicamente, 
rescrição, sem preocupações Era já no segundo caso come pende 
enções de estilo, corrobora os efeitos da arquitectura. 


17 


casa hindu procura corresponder a um conjunto de regras veicula- 
elos textos sagrados ('!), adequando um lugar a uma família, o 
o ao microcosmos, fazendo com que ela possa beneficiar o mais 
ível dos campos magnéticos que envolvem a terra e dos cinco ele- 
tos que a constituem: o espaço, o ar, o fogo, a água e a terra. 

) terreno para a sua implantação deve ser cuidadosamente esco- 
3, assinalado, purificado, renovado e inaugurado com a colocação da 
eira pedra a SO. O solo não deverá ser argiloso, salino, odoroso, ter 
nória de enterramentos, ter sido zona de fogueiras ou de pasto. À sua 
mais elevada deverá ser a SO, ter água próximo e a sua forma deverá 
um quadrado — figura base do espaço — ou um rectângulo cuja 
ção entre os lados não seja superior a um para dois e em que as 
idas dos lados E e O sejam superiores às dos lados N e S. O eixo 
ente-poente é o eixo da vida e os quadrantes secundários (NE, SE, 
NO) têm um significado acrescido por combinarem as forças de 
s direcções. A cada orientação corresponde uma divindade, com 


2) «Os edifícios destas igrejas e palácios, assim públicos como particulares, são mui 
fuosos e magníficos e feitos por canarins, tanto gentios como principalmente cris- 
4 in Viagem de Francisco Pyrard de Laval, trad. de J. H. da Cunha Rivara, II, Lisboa, 


1) D. Muralidhar Rao, Hidden Treasure of Vaastre Shilpa Shaastra and Indian 
1ons, Pub. dist. N nangalore: 1995. 
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atributos determinantes para a localização de uma dada 
centro da casa, ao pátio aberto sobre o cosmos, corresponde q d 
Brahma. A construção deverá também ser mais aberta a Nasce 
norte do que a poente e a sul, com poucas árvores a nascente 
os raios da manhã, ultravioleta, germicidas, possam inundar as 
água. Deverá ainda ser pouco afastada do solo para melhor «.. 
energias da terra. 4 
À família hindu estrutura-se de uma forma hierárquica e aglutin 
em que as famílias dos filhos varões se agregam subordinadas 4 
mento mais velho — maori —, constituindo o designado join; family 
Ao núcleo inicial, de estrutura rectangular com um ou dois pátd 
acrescentados outros de igual ou superior dimensão que, dando a, 
mia ao novo agregado, possibilitam a sua conexão em momentos j 
tantes como as refeições ou as celebrações. 
Nestas casas identifica-se facilmente um domínio público e, 
privado, separados pelo corpo dos quartos ou da sala de refeie 
vasari. Os pátios são o elemento agregador, a zona de convivi 
excelência e multiplicam-se em função da dimensão da casa. 
comum a existência de dois. No primeiro, junto da entrada (com 
ção para as casas urbanas), encontra-se o pedestal com a planta sa 
— tulssi — (72), sempre orientada para nascente e objecto de ritos d 
-pooja. O segundo, mais interior, em geral de pior acabamento 
intimamente ligado aos serviços domésticos, podendo ser utilizado 
a plantação de algumas espécies úteis à cozinha e para a preparaçã 
alimentos (secagem, descasque, moagem...). Os pátios são comp 
por uma zona aberta — ray angoon — e por uma galeria circundar 
chowki — onde durante a festa da divindade da casa a família int 
se dispunha alinhadamente no chão para comer. Contíguo aos pá 
as casas dos grandes proprietários possuem uma zona desnivelad; 
relação ao piso do pátio, utilizada para as audiências e celebraçõe 
A sala de refeições comum é um espaço estreito e profundo, de ac 
com o hábito de se comer em fila e em hierarquia etária a partir do pc 
room, ou de um altar colocado no topo ou lateralmente associado 
Na casa hindu, o espaço tem funções polivalentes, é despojade 
mobiliário inexistente ou escasso. Os arrumos são embutidos nas 
des e a vastidão das áreas implica que por vezes a privacidade 
assegurada por divisórias de madeira. As casas possuíam inicialm 
um só piso, com o poço próximo da zona de lavagens e da cozinl 
remetendo para o exterior a zona dos sanitários. Os vãos eram estre 


o 
' 


j 


(72) Occimun Santum (lat.), é uma planta reconhecida por possuir proprieé 
benéficas para diversos órgãos do corpo humano e considerada propícia a uma atmô 
pura, além de inibidora de mosquitos. 
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idos em madeira, com balaústres torneados de grande efeito 
“o e portadas de madeira com os pivots encravados na alvenaria. 
“a actividade se concentrava no interior da casa, pelo que o 
não tinha relevância e a sua implantação era mesmo estrategi- 
camuflada com acesso por caminhos secundários. 
ir da segunda metade do século xvrl e ao longo da centúria 
este modelo de casa-pátio que, com variações de escala, nos 
a classificar de base para os hindus, reformula a zona de 
enaltecendo-a com corpos de dois pisos influenciados pela 
uia corrente da casa sobradada que os cristãos construíam. Não 
mrofusos, encontram-se elementos decorativos, como entabla- 
cornijas e pilastras simples ou caneladas com capitéis em que 
ram elementos clássicos do Ocidente e do Oriente, mas sem 
caçadas ou varandas para o exterior. Trata-se fundamentalmente 
“corpo de sociabilização que estatui o proprietário, é autónomo da 
fe parte da casa € permite receber de forma similar à dos cristãos. 
“inferior destes corpos compõe-se por uma antecâmara e peque- 
las, enquanto a superior corresponde a um único salão com um 
eito apreciável e tectos de masseira. 


influência seria muito mais profícua e desinibida para as casas 
“onde há que distinguir diversas tipologias. Vários autores (2), 
ficando, baseiam-se nos modelos de habitação e padrões de estilo 
tes na metrópole do século xvill — casa-torre, casa sobradada que 
a a capela na fachada e casa térrea comprida — justificando com 
Fou menor implantação e adaptação a sua presença em Goa. 

la sua modernidade, funcionalidade e eficácia, proliferaram por 
ltura mais exemplos dos dois últimos modelos (já que o primeiro, 
de precedente, tinha um atributo específico), que se cruzaram com 
idelos seculares seiscentistas, pré-estabelecidos, mas também com 
delo hindu da casa-pátio. 

omo pressupostos desta nova e emergente arquitectura doméstica, 
sa vontade de impressionar, de marcar e usar a paisagem, de tirar 
do do pátio como pulmão, de distinguir o domínio de quem serve 
quem é servido, seja posicionando um sobre o outro (dois pisos) ou 
à frente do outro (piso térreo). 

casa cristã foi enaltecida desde logo com a sobre-elevação, com 
so a um plinto, comum aos templos hindus e em geral decorado bi 
idimensionalmente, que tinha ainda a vantagem de expor a casa à 
precavê-la do pó, das águas das monções, dos animais rasteiros, ao 


) José Pereira, ob. cit. 
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mesmo tempo que lhe conferia uma maior inércia contra a asce 
águas pelas fundações. Esta sobre-elevação implicava uma q 
acesso que foi tratada cenograficamente em articulação com um. 
alpendre — balcão — e mais tarde com uma varanda corrida k 
dos varandins das janelas de sacada —, sobrevalorizando a fachad 
cipal em relação às laterais e, mais ainda, em relação à fachada pe 

Neste modelo, como no das casas de dois pisos em que a en 
processava por baixo para um pátio com a escadaria, a fachada n) 
progressivamente enriquecida com a gramática maneirista, bar 
neoclássica e rematada por um telhado alto e inclinado. Os vão 
altos, levavam a luz em profundidade ao mesmo tempo que prom 
com os tectos decorativamente perfurados, a circulação e a renova 
ar. Ao corpo da frente correspondia a área social com as salas 
tualmente, bibliotecas, escritórios, quartos de hóspedes, enq 
traseiras correspondia a cozinha e toda a zona de serviços, de la, 
e de sanitários tradicionalmente drenados para as pocilgas. Ao lon 
alas laterais distribuíam-se os quartos. 

Em termos de similitude de programa com a casa hindu e 
particular das casas térreas, persistia o pátio, agora com uma y 
lúdica de jardim interior; encontravam-se as salas de refeições 
alongadas e com um oratório no topo, à maneira dos vasari; perma 
ainda, o hábito dos armários embutidos nas paredes, agora enriqu 
com portas elaboradas. 

Os interiores foram enriquecidos com tecidos ou simulações, 
das, mobiliário para requisitos europeus, com madeiras como o pa; 
ou a bemteka, trabalhadas por artesãos locais, louça da China, pay 
tos de madeira com estereotomias então inovadoras, enfim sub 
para uma atmosfera eclética de fausto e de bem-estar. 


Os materiais e os sistemas construtivos não diferiam significativa 
te entre as casas dos cristãos e dos hindus, correspondendo as difer 
a formas de expressão, de decoração e à proximidade ou não da ma 
-prima. Foi notória a banalização da construção em laterite (4) « 
chegada dos portugueses, face a uma construção residencial de peg 
escala, em número e dimensão e acostumada à plasticidade da taipi 

A laterite é uma pedra que resulta da alteração de rochas cor 
basaltos, os xistos ou os granitos, sujeita a chuvas intensas, tempera 


(74) De Later (lat.) que significa tijolo de construção. 
(5) Terra argilosa recolhida próximo da construção, a que se juntavam apá 
laterite, misturadas com água e batidas periodicamente durante vários dias. Adick 
-se, então, pequenos seixos e tiras de bambu ou de areca, comprimindo-se à T 
entre taipais de mangueira. 
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altos teores de humidade (7º). É caracterizada como sendo 
nte vesicular e porosa, com sílica, alumina, cal, magnésia e 
óxido de ferro, variando a cor de vermelho esbranquiçado a 
.ecuro, conforme nela predominar a hematite ou a limonite (77). 
eair-se, com facilidade, de qualquer parte do território de Goa, 
“onhecida a qualidade das do norte. E regularizada e aparada 
eiras, transportada para o local da obra, onde se aconselha que 
monção para se tornar mais rija e aparelhada com uma 
4 à base de cal de conchas e de terra laterítica (78). Posterior- 
lica-se o reboco e caia-se de branco ou com pigmento vermelho 
“ocre ou azul. Na ausência de calcários no subsolo do território 
"roduzida a partir das cascas de conchas recolhidas nas margens 
ários e cozidas em fornos de barro, tornando-se apta a ser apa- 
m água com plantas viscosas que lhe confiram goma e gordura, 
nois ser misturada com areia lavada, recolhida do fundo dos rios. 
sta pasta dava-se acabamento aos efeitos decorativos das fachadas, 
arnecimentos dos vãos ou com uma pasta ainda mais fina apli- 
bre uma superfície coberta por pasta de laterite produziam-se, 
do a primeira, os esgrafitados que decoravam os panos inferiores 
as das casas do século xvill. 
"anelas eram compostas por caixilhos de madeira preparados para 
1 pequenos rectângulos de madre pérola em escama, designados 
enas (7º) e «que deixam passar a luz como se fossem papel ou 
ho, porque não são tão transparentes como o vidro» (80). Além da 
nham a qualidade de facilitar a circulação do ar, requisito cons- 
numa terra onde a humidade é, regra geral, superior aos 80%. 
is porque os vãos eram sistematicamente afectados pelo sol ou 
chuvas intensas, as cornijas foram sendo progressivamente acres- 
as, suportando projecções de beirados com cerca de um metro 
e complementando-se a protecção com soluções sazonais. À ina- 
ção do desenho à inclemência do clima, apesar de justificada pela 
tação de modelos de outras latitudes, acelerou a sua erosão, mas, 
smo tempo, estimulou a criação de soluções alternativas ou antes 
enas e, acima de tudo, enriqueceu o vocabulário da arquitectura 
tica de Goa. 


Bureau of Indian Standards, Specification for laterite stone block masonry (Ist 
), N. Delhi, 1980, p. 3. ) 

J Alexandre Lobato, Notas sobre a Índia Portuguesa, Lisboa, 1955. 

[Oliveira Boléo, Apontamentos para uma Geografia Física de Goa, Lisboa, AGU, 


!Do concani Karap (concha) especialmente da ostra Placuna Placenia. 
Francisco Pyrard de Laval, Viagem de..., II, Lisboa, 1944. 


Saúde 


e higiene 
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No período que analisamos, Goa foi uma terra insalubre por g 
saneamento básico, provocado pela escassez de água e pela auça 
rede de esgotos e de latrinas adequadas, bem como de meios À 
nação dos lixos e dos dejectos nocturnos. Dava-se pouca impor, 
higiene, o que provocava várias doenças. Embora prestando « 
atenção à higiene pessoal, a maioria das pessoas mostrava uma 
indiferença em relação à higiene do ambiente. 

O sentido de higiene dos goeses, especialmente das mulheres « 
grande impressão aos viajantes europeus que visitaram Goa nest 
odo. As mulheres costumavam, até, tomar banho duas vezes por 
friccionavam-se com ervas e perfumes (8!). Pyrard de Laval obser, 
na Índia, ao contrário dos africanos, as pessoas não expeliam à 
especial (82). Isso devia-se, provavelmente, aos banhos diários, tgr 
por causa das condições do clima, dos hábitos e das concepções rel; 
As mulheres tratavam cuidadosamente o cabelo, e untavam-no com 
para se manter em bom estado e não esbranquecer. Conservavam or 
comprido, mas os homens cortavam-no, pelo menos, uma vez por 

Os barbeiros encarregavam-se de alguns cuidados pessoais dos 
tantes. Na Cidade de Goa, exerciam na rua o seu mester. As ca 
elevadas chamavam-nos a casa. Os serviços por eles prestados ine 
a limpeza dos ouvidos e das unhas, o tratamento da barba e a den 
das pernas (83). Os barbeiros também eram sangradores e ciryr 
Alguns deles até sangravam doentes no Hospital Real de Goa, + 

Os pobres andavam descalços, expondo-se a todos os géner 
infecções, mas entre os hindus de casta alta também havia o hábj 
se andar descalço em casa. Era costume lavar as mãos antes e depo 
refeições. Os dentes eram limpos com folhas de cajueiro ou de man 
ra. Durante a maior parte do período da ocupação portuguesa, a g 
maioria dos goeses não soube o que era pasta ou pó dentífrico. Mas 
se bétele depois das refeições para evitar o mau hálito e para da 
aos dentes, além de facilitar a digestão. 

Os habitantes das áreas rurais e da costa gostavam de nadar no 
e lagoas e no mar. Não era fácil obter água potável em Goa. Ai 
parte da população dependia da água dos poços, tanques, nascer 
rios, que muitas vezes era imprópria para beber. 

O governo português procurou melhorar as condições de higier 
Cidade de Goa. Um alvará publicado no tempo do vice-rei Air 
Saldanha (1600-1605) proibia os habitantes de lançar lixo para é 


(8!) Health and Hygiene in Colonial Goa 1510-1961, pp. 65-35. 
(82) Pyrard de Laval, ob. cit., p. 51. 
(83) Health and Hygiene..., p. 66. 
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ido 40 Senado nomear um inspector, a fim de o impedir. 
“do emitiu em 1618 uma postura. — que vigorou até meados do 
E destinada a melhorar as condições sanitárias da cidade, que 
deteriorando (9). = | 
ante este período, a falta de higiene e de água e a ausência de 
E preventivas facilitaram a propagação das doenças. Algumas 
"omo a gripe maligna, as bexigas, o sarampo, várias doenças da 
“varíola, a cólera, a peste e todos os géneros de febres, apareciam 
me as estações. Muitas doenças que tomavam formas epidémicas 
«rovenientes da India Britânica, onde algumas existiam na forma 
ica. À partir do século xIx foi tomada uma série de medidas 
tivas para deter as epidemias. 

avia poucas instalações hospitalares em Goa. Os poucos hospitais 
tes nesse tempo estavam situados, principalmente, nas áreas ur- 
especialmente na Cidade de Goa e arredores (2º), e eram geridos 
instituições sociais e pelos missionários. Eram pequenos e, por 
“muito deficientes, com pouco material e pouco pessoal habilitado. 
“dicos de formação ocidental eram em muito pequeno número. 
ão atraía o escol dos médicos portugueses por vários factores, entre 
“clima, a distância, as doenças e a fraca remuneração. A falta de 
dos médicos em Goa obrigava os habitantes a procurá-los no resto 
dia, especialmente durante o período da ocupação britânica. Tal 
ão obrigou, muitas vezes, o Senado a recorrer a práticos locais, 
aconteceu nos finais do século xvilt, quando os médicos tradicio- 
oram admitidos a trabalhar no famoso Hospital Real de Goa (86). 
é à segunda metade do século x1x, muitos lugares de Goa, especial- 
e as Novas Conquistas, não tiveram médicos habilitados. Só em 
os dessa centúria houve goeses formados em medicina, depois da 
lação da Escola Médico-Cirúrgica de Goa, a primeira escola de 
cina da Asia em 1842. Mas a maior parte dos médicos habilitados 
ava relutância em trabalhar nas áreas rurais, por causa da falta de 
didades, incluindo de transportes. Muitas vezes, a carência de médicos 
a a que em seu lugar actuassem os boticários e os enfermeiros. 


% 


S habitantes das áreas rurais, bem como os das urbanas, estavam 
dentes dos curandeiros tradicionais, pois não tinham acesso à 
ledicina ocidental. Esta situação decorria da aguda escassez de pessoal 
ido na medicina ocidental, da falta de transportes e do elevado 
desta medicina. Além disso, o povo confiava muito nos métodos 


JAHG, Ms 7785, Livro de Posturas, fl. 72. 
[Health and Hygiene..., p. 116. 
JAHG, MR, 1774, fls. 211-212. 
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ínio da arte da melodia, desenvolvida nas composições indianas 
&m de ela ser intrínseca à sua consciência musical. Deste modo a 
a foi, também, introduzida com bons resultados. Aprendia-se a 
= cacra Nos estabelecimentos de ensino religioso na Cidade de Goa 
colas paroquiais. 

cas, motetes, ladainhas em latim, hinos nesta língua e também 
rtuguês e concani, constituíram um rico repositório musical dos 
& pretéritos. Tornaram-se particularmente célebres os motetes 
Jos nos Santos Passos, na Quaresma, bem diferentes dos europeus, 
responderem a um tipo de representação que encontrou signifi- 
no quotidiano religioso, vivido com grande intensidade. Todos 
ânticos tinham um «selo goês, profundamente religioso no carác- 
5 conteúdo e a maior parte deles cantada numa harmonia de duas 
“com a ênfase oriental na melodia» (8º). 


de tratamento tradicionais. Os praticantes desta medicina cg 
relativamente pouco dinheiro, não pretendiam ser pagos adianta 
e aceitavam, muitas vezes, a crença popular de que as doenças 
causadas pela ira divina, pela magia ou por ambas as coisas, | 
A maioria da população recorria aos herbolários, curandeiros f 
ros, sangradores, vendedores de encantamentos, arrancadores de +. 
e vários outros. Também havia hakim e pânditos ou vaidyás. Osy 
eram praticantes da medicina ayurvédica, muito versados em n 
medicinais e em diversas doenças particulares. Estes práticos não reg, 
qualquer ensino formal. O seu saber terapêutico era-lhes transmitido 
seus antecessores. François Bernier, um viajante do século xvn, ela 
o médico tradicional nos seguintes termos: «Embora a sua arte de 
fosse muito diferente da europeia, o princípio que a norteava ep 
lição para os médicos ocidentais de todos os tempos». E prosseguja. 
se deve dar comida em excesso ao doente que tem febre: o melhor, 
dio é a abstinência; nada é mais prejudicial a um corpo doente, 
caldo de carne, pois se decompõe no estômago» (87). Os médicos tr 
onais não tratavam apenas o povo, mas também vice-reis, funcio; 
do Governo, frades e outros. 


breve trecho, as influências da música sacra fizeram-se sentir na 
a secular, já por aquela ser ensinada nas escolas, já pelo facto de 
toridades eclesiásticas e a Inquisição proibirem aos cristãos naturais 
mas cultuais hindus, como forma de os precaver da contaminação 
osa. Desenvolveram-se neste território vários tipos de danças e 
ires, todos em concani, embora com influências do marathi no norte 
português nas Velhas Conquistas. Contam-se entre eles as canções 
rço (palnnam), as canções de núpcias dos cristãos de Bardez (zoti 
am), as canções teatrais dos curumbins e também usadas por oca- 
jas festividades religiosas (zagor), as canções de casamento (dhalo), 
ções de colheita (fugdd:), canções históricas, canções laborais, hinos 
res, etc. Todas estas canções correspondem a uma tradição 
tónica e relevam a função social da música em Goa (9º), 

odavia, no folclore goês ocupam lugar de destaque as danças e 
res conhecidos por mandde, dulpodam e deknni, cujos modelos mais 
os remontam a meados do século xvrr. O mandó, quando dançado, 
Rpre seguido da dulpod em que a melancolia cede o lugar à viva- 
é rítmica e o gumate sobressai. Na verdade, o mandó começa de- 
1, Suave e solenemente, adquirindo depois ritmo na sequência 
Ódica», de tal forma que o final é, substancialmente, mais rápido 
9 do que o princípio (?!). A sequência das dulpodas apresenta uma 


c) Danças e cantares* 


A despeito da herança cultural e das influências ocidentais, a 
goesa é uma criação original deste povo. Ela distingue-se da tra 
hindustânica e da música ocidental. Na verdade, apresenta alg 
semelhanças com a tradição indiana na coreografia, interpretação, 
utilização do gumate (ghumat) e com a ocidental na sua estrutura 
sical e temática (88). Há que diferençar a música da comunidade 
a qual segue os modelos clássicos indianos, desenvolvidos desde q 
meços védicos e a música da comunidade cristã. Desta nos ocupar 
seguidamente. 


Com a conversão ao cristianismo, os naturais cristãos captarall 
dificuldade a escala temperada e a música sacra, caracterizada, essei 
mente, na melodia singela e no canto gregoriano. Para tal contrib 


(87) François Bernier, Travels in the Moghul Empire, N. Delhi, 1927, p. 338 
* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT). Agradecemos à Dr.? Susanã 
as informações que gentilmente nos deu, em tema em que é especialista. | 
(88) Veja-se Mira Mascarenhas, «Impact of the West on Goan Music», ll 
Cultural Trend, Goa, 1988, p. 190. Refere-se, entre outros aspectos, à herança 
na música goesa, nas formas predominantes da música hindustânica. 


) Mira Mascarenhas, «art. cit.», p. 193. 

) Teotónio R. de Souza, «A Presença Portuguesa nas Expressões Folclóricas do 
liano da Goa Portuguesa», comunicação apresentada no encontro internacional 
qétano na História Portuguesa, FCSH da UNL, 22 a 24 de Abril, 1993. 

) Mira Mascarenhas, «art. cit.», p. 194. 
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grande riqueza temática, fornecendo informações sobre as esta 
ano, fauna, flora, factos históricos. Também se reveste de aspeç 
cásticos, verberando acções desonestas ou imorais. Se no Mand 
patente a influência portuguesa e cristã e na dulpodas a rega 
cultural nativa, no dekni prevalece a matriz indiana, Simboliza 
bailadeira como protagonista de um amor impessoal (??). 
Influências ocidentais fizeram-se sentir na melodia goesa pel, 
ção do sistema tonal, com base nos sete sons naturais da escala ocid, 
pelo tratamento das vozes e pela organização dos sons através de] 
melódicas mais curtas e suportadas por uma harmonia ocident 
Familiarizados com os instrumentos musicais da Índia, os goeses 
beram, também, outros vindos do Ocidente, como o violino, viola, é 
flauta, trombeta, corneta, tambor, etc. O gumate é um membram 
usado em todas as canções tradicionais. Pela sua riqueza e original 
as danças e cantares de Goa constituem, sem dúvida, uma impor 
fonte para o estudo do quotidiano. 


d) Distracções e festejos* 


Os momentos de lazer eram preenchidos com visitas aos am 
jogos de cartas, por vezes de gamão e bolas, xadrez, damas... A al 
aos combates de galos, registados, aliás, na toponímia de Goa, per 
deduzir que, possivelmente, se tratasse de mais um divertimento p 
lar, quiçá inserido no ciclo da vida e das festividades rurais, à man 
do que se passava noutras partes da India e da Ásia do Sueste, onde 
frequente o gosto pelas lutas de galos (?*). 

Os reinóis passavam, provavelmente, alguns dos domingos e« 
festivos nas corridas de cavalo, lançando laranjas e jogando canas: 


(2) T. R. de Souza, «art. cit.». 

(º3) Sobre tais influências, veja-se Mira Mascarenhas, art. cit., p. 195 em que al 
por exemplo, a canções napolitanas e bascas. 

* Por Maria de Jesus dos Mártires Lopes (IICT). 

(º*) Na Cidade de Goa, a meio de uma praça chamada Bazar Pequeno, existe 
lugar elevado e cercado de um muro — o Terreiro dos Galos — assim designado 
opinião de Pyrard de Laval, por ser um local de venda de aves e combustíveis: 
parece razoável tratar-se antes de um sítio onde «se jogavam galos», divertimento 
conquanto proibido pelo alvará do vice-rei Matias de Albuquerque, de 18.5.1594,) 
tinuou em voga (Viagem de Francisco Pyrard de Laval..., vol. II, p. 44). Combate 
animais, especialmente carneiros, pavões e galos tinham lugar em várias regiõe 
Índia, com apostas elevadas. Cf. Jeaninne Duboyer, À Vida Quotidiana na Índia des 
século Il a. C. até ao século VII d. C., Lisboa, Livros do Brasil, s.d., pp. 199-200. 
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tros ou em agradáveis passeios fluviais nas suas manchuas. 
á E mbém, o hábito de assentarem em cadeiras de braços, à porta 
“casas, numa amena cavaqueira. Compraziam em que os tran- 
se detivessem a conversar com eles. Pelos modos, este costume 
"se em Goa, através dos luso- descendentes, até ao seu regresso 
4 ortugal em 1961 (25). 

à ocasião das festividades os naturais cristãos faziam brincos (cor- 
Je alhaços) com o concurso de muita gente e havia feiras bastante 
mentadas que congregavam feirantes e artigos vindos de diversas 
de Goa e da Índia em geral (95). Aqui se podiam encontrar desde 
OS je quinquilharia, doces, cerâmica, até roupas e uma rica varie- 
| Je panos (27). Além das ftitia por ocasião das festas religiosas, outras 
m lugar em certas datas do ano e em dias fixos da semana como é 
n da feira de Mapuçá que, se para uns era local de negócio e de 
ho , para outros representava uma forma de entretenimento (*). 


x 


specialmente por ocasião de certas festividades religiosas, havia o 
mx me de se realizar um teatro grosseiro e mordaz designado por zagor, 
todas as práticas supersticiosas que o acompanhavam, mas foi proi- 
pelas autoridades eclesiásticas, como confirmam as pastorais e os 
mentos das visitas pastorais. No entanto não eram, de forma alguma, 
orais do que muitos teatros europeus. Por altura do acto cristão 
ma que consistia no benzimento solene da estampa do santo, cuja 
se ia celebrar, também se realizavam certas folias que foram proi- 
s pelo arcebispo D. Frei Manuel de Santa Catarina (1783-1812). 
ndo Dalgado, é possível que este costume tenha vindo do hinduísmo 
em uma cerimónia semelhante (0/11), mas o mesmo parece praticar- 
q certas regiões do Continente Português, o que poderá ter sido 


5) Viagem de Francisco Pyrard de Laval..., vol. II, pp. 84-85, 89. Ainda em 1961 
enciava-se esta cena na antiga rua de Ourém. 

(9) Brinco «cegada ou grupo de palhaços, que cantam, tocam, bailam e esgrimem 
casião do carnaval ou no cortejo cívico de grande regosijo» (S. R. Dalgado, ob. cit., 
RD. 150). 

7) E o que sucede nas feiras por ocasião das festas de S. Francisco Xavier, na Velha 
Je e da Imaculada Conceição, em Pangim ou Margão, onde as pessoas se abastecem 
Itos artigos e distraem o seu espírito. 

*) Em 1842, as grandes feiras anuais eram as de Goa Velha, Siridão, Forte dos Reis 
5, Mapuçá, Navelim e S. Tomé de Salsete e as semanais em Mapuçá, Marcela, 
irenço, S. Tiago, Bicholim, Sanquelim, Sanguém e Quepém ( Manoel Felicissmo 
ida d Araujo d'Azevedo, «Segunda Memoria Descriptiva e Estatística das Posses- 


Ortuguezas na Ásia e seu estado actual», in Annaes Marítimos e Coloniaes, 2.º série, 
Lisboa. 1842. p. 378). 
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importado da Índia. Em suma, quer em relação ao «zagor, 

. e . pe | 
«fama», tratava-se de uma indelimitação do profano e do sagrag, 
a igreja pós-tridentina procurou combater vigorosamente. 


e chapéu alto transportando a bandeira portuguesa e uma 
À espigas de arroz. Note-se que a festa da colheita, celebrada em 
" aldeias de Goa, embora com menor solenidade do que em 
(o, é uma das poucas festas hindus que foram cristianizadas (100), 


A festividade gentílica do olli, festa da arequeira ou shigmo 
entrudo dos gentios, como o «al'laho» era o carnaval dos mouros p 
uma festa licenciosa, com o concurso de bailadeiras e instrym 
musicais gentílicos, a sua realização pública foi por várias vezes pro 
pelas autoridades, o que não significa que ela não se tivesse rea 
em Goa. Celebrado por cristãos, gentios e mouros, o carnaval teve, 
tradição neste território, onde ainda hoje se realizam os brincos ou cg 
cívicos de pitorescos trajes, com danças e meneios, num ambien 
grande hilaridade. Não encontramos relatos setecentistas sobre q 
val; entretanto, uma curiosa crónica da Illustração Goana, descre 
festejos da quadra nos princípios do século xx, com variegados 
humanos e figurinos ocidentais da moda (?). O recurso à imapir 
ao humor e à crítica social fazem dele um fenómeno cultural com 
interesse. (Ainda hoje o carnaval gões reveste esta característica), 
que estes espectáculos já remontavam à segunda metade do século; 


x 


“il se torna estudar o quotidiano dos hindus, dado o carácter 
do dos seus hábitos. Recorde-se que não lhes era permitida a 
ação pública, por exemplo, do ganesh, shigmó, duas das mais im- 
res festividades gentílicas, bem como das cerimónias do casamen- 
tas «linhas». Daí que não nos tenhamos demorado sobre estes 
ns. Note-se, aliás, que ainda hoje certas famílias hindus, como é 
“da família Mhamai, festejam o ganesh em papel, como se fazia no 
) em que a sua celebração era proibida. Ao shigmo um provérbio 
ere como um divertimento imprescindível: Haka nagoi, taka napgoi, 
each: porob zago: («Rouba esse, rouba aquele, mas celebra bem o 
n»). 

odavia, como se constatou, os rituais praticados pelos católicos 
vam transparecer muitos hábitos hindus; a esse respeito, as inter- 
5 dos éditos da Inquisição, nomeadamente o de 1736 e os crimes 
Ecos aos sentenciados fornecem, pela negativa, informes para o 
studo. 


Além do sigmó e dos folguedos carnavalescos, uma outra festa 
típica de Goa, retomando uma tradição hindu, é o addau que se re 
em 24 de Agosto por ocasião da colheita do arroz. Em gratidão do a 
prestado pelos moradores de Taleigão na luta contra os mouros, | 
querque concedeu-lhes o privilégio de serem os primeiros a cortar 
espiga do arroz, base de alimentação deste povo. Por isso, neste di 
gãocares da dita aldeia, depois de ceifarem, solenemente, as prim 
gavelas, dirigiam-se à Sé Primacial e ao palácio do governo, acompa 
dos de homens armados e de tambores tocados com sons estride 
Colocavam sob o altar da Sé as primícias do arroz e ofereciam 
também, ao governador e às autoridades. E, na verdade, surpreend 
o espectáculo, algum tanto marcial, que todos os anos se realizayá 
fronte do palácio do governo (em Pangim e anteriormente na V 
Cidade) com trabalhadores agrícolas, kunnbi, com homens munide 
duas compridas e largas espadas esgrimindo, potkar, e com os gãd 


Jma leitura antropológica do édito da Inquisição de 1736* 


) corpo de proscrições, cinquenta e uma no total, pode ser dividido 
rês áreas, de acordo com o que consideramos ser a preocupação 
tal patente em cada uma. Há cerca de oito proibições relacionadas 
práticas relativas à impureza. Algumas destas têm a ver com hábitos 
vos aos alimentos e actividades relacionadas com a comida: tomar 
jo antes de cozinhar, por exemplo. Cerca de vinte e duas proscrições 
9 directamente relacionadas com objectos e modos de veneração 
is, símbolos e atributos rituais tais como trajes, nomes e canções ou 
umentos musicais que pudessem ter conotações religiosas ou que 
utilizados para o culto no templo. Estas proscrições incluíam 


(99) O autor do relato conta que tudo saiu à exposição: «as vestias, os fraques, 08 dor ] 
à à manutenção de festejos hindus, do jejum e de dias sagrados. 


de seda, as casacas de chita amarela, os chapéus abados, as túnicas brancas, os tap 
melhos, muita máscara esquisita, muita saia-balão, muita bailarina, gentios, parses, Ml 
marinheiros, lordes, coquetes, príncipes, senadores, magistrados, os fadistas, quant 
trumento de música se encontrou...» Referindo-se à crítica social, afirma que desh 
«maridos dominados pela mulher e mulheres seviciadas pelo marido, figurinos de | 
para 1868...» (Illustração Goana, ano segundo, N. Goa, 1868). 


—) Não nos referimos aqui às peculiares festividades da quadra do Natal nem às 
as da Quaresma e da Semana, carregadas de dramatismo e fervor religioso 
le já O fizemos mais atrás no capítulo da religião. 
“For Rowena Robinson. 


O quotidiano 
dos hindus 
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As restantes proscrições estão, na sua maioria, relacionada, er 
celebrações do ciclo da vida e com rituais anuais. À sua Principal, 
cupação parece prender-se com a limitação da autoridade e do 
de determinadas categorias de pessoas a quem, por tradição, se 
respeito, tais como os membros mais idosos das famílias ou da linha 
Entre essas proscrições há também algumas proibições directar 
ligadas ao controlo e à disciplina do espaço, do tempo e do Movim | 
e formas de reunião. Há, obviamente, uma interligação de refera,. 
certamente algumas práticas terão sido proibidas por um comple 
razões: por exemplo, os rituais de impureza que implicavam em q; 
tâneo a utilização de substâncias rituais hindus, também elas prose 
A validade geral desta categorização pode ser demonstrada pela q 
ção de alguns exemplos ilustrativos. | 

E interessante verificar como estas proibições se referem de fe 
detalhada a transacções e acontecimentos íntimos da vida domése 
não apenas ao culto ou rituais públicos. Nesse sentido, a questão 
se pode colocar é: por que razão procurou o édito controlar prática 
menores e aparentemente insignificantes, do dia-a-dia? Esta é. 
questão complexa cuja abordagem aprofundaremos mais adiante. 
volve uma compreensão da estrutura constitutiva da religião enq 
«habitus» (101), 

Anote-se que por detrás da descrição pormenorizadamente exp; 
nestas proibições se verifica que a principal preocupação nelas pat 
se prende com a subsistência das práticas pureza-impureza entr 
católicos convertidos. Uma vez encaradas sob esta luz, tais prá 
poderão ter sido consideradas repreensíveis como sendo as formasr 
visíveis e prejudiciais de práticas relacionadas com a impureza e à 
ciadas às relações entre castas. 

Todas as proscrições se referem a rituais realizados para a liberta 
da impureza ou para alcançar o estado de pureza: por exemplo, na m 
ou antes do início da tarefa de cozinhar. Os portugueses estavam cê 
mente conscientes dos tabus hindus respeitantes à impureza, particu 
mente daqueles que se relacionavam com a troca de alimentos e cor 
divisões entre castas (102), E os tabus relacionados com as castas fo 
objecto de muita indignação e condenação por parte dos missionái 


A 


(101) «Habitus» no sentido ulitizado por P. Bourdier , Outline of a Theong 
Practice, trad. Richard Nice, Cambridge University Press, 1977, ou enquanto discip 
incluindo a disciplina corporal. Veja-se Michael Foucault, Discipline and Punish 
Birth of the Prision, trad. de Alan Sheridan, N. Iorque, Vintage/Random House, À 

(102) Cf Rowena Robinson, Conversion, Continuity and Change. Lived Christam 
Southern, N. Delhi, Sage Publications, 1998, p. 55. 
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= m vistos como contrários aos princípios cristãos, baseados no culto 
q é, EM particular, na partilha comunitária da Encanistiai 
| “causas de impureza, que requerem um ritual de purificação es- 
são muitas. Elas incluem determinados acontecimentos de 
no ciclo da vida, contacto com materiais contaminadores tais 
à descargas humanas, a pele e as carcaças de animais ou corpos 
e contacto com pessoas ou castas que lidem com este tipo de 
niais O envolvimento em actividades corporais, tais como a ingestão 
mida, aumenta a vulnerabilidade à contaminação. E, determinadas 
« desta perpassam todas as castas, tais como aquelas que se rela- 
com a menstruação, o nascimento ou a morte. As práticas 
emmentes às formas de contaminação referidas variam ainda com a 
“ão desempenhada na hierarquia de castas: por exemplo, a duração 
io de impureza provocado pela morte aumenta com a casta. 
; facto de todo este tipo de práticas que temos vindo a demonstrar 
m proibidas no édito relaciona-se com a manutenção do estado de 
za e com à eliminação da impureza nos acontecimentos que dizem 
eito à vida doméstica ou ao ciclo da vida. É possível que os portu- 
es tenham compreendido que os conceitos de impureza associados 
ta se relacionavam, de alguma forma, com a ideia de contaminação 
oral ou outra em torno de acontecimentos particulares do ciclo da 
à Provavelmente encararam os tabus como cognatos sem terem 
essariamente uma concepção clara acerca da sua associação. Se isto 
verdadeiro, então é aparentemente esta a razão pela qual as práticas 
impureza relativas ao nascimento, à menstruação e à morte, e os 
às rituais relacionados com a preparação e o serviço da comida são 
iciados por atacado. De certa forma a ideia é de que tudo o que 
vesse associado, directa ou indirectamente, com os conceitos hindus 
impureza de casta, teria de ser erradicado. 
Debruçar-nos-emos, em seguida, sobre as proscrições relativas aos 
, Objectos e modos de culto hindu, substâncias rituais e afins. Gos- 
amos de estabelecer uma ligação entre esta e outra proibição relativa 
procissões públicas levadas a cabo durante os festivais e festas da 
ja. À ligação está, na nossa opinião, na razão atribuída para a ins- 
ição do tabu no que se refere aos instrumentos musicais hindus. 
Parece-nos que a interdição do uso dos instrumentos musicais se coloca 
ido ao facto de estes serem considerados como tendo determinadas 
ciações religiosas ou como resultado de estes serem utilizados para 
dito no templo. Por outras palavras, defendemos que são as associa- 
3 É conotações religiosas destes objectos e substâncias em particular e 
ícto de o seu uso ser identificado com a devoção no templo ou o culto 


ICO, 


PE 
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da divindade, que são a razão basilar para a selecção destes ele 
dentro do repertório cultural hindu e para a sua classificação co j 
O mesmo se aplica a itens como a planta zullsh!, algumas 
particular, o arroz, o coco, as folhas de bétele ou a curcuma (if 
nozes-de-areca, todos elementos com um papel importante na, 
devocionais hindus. Deste modo, não são tanto OS rituais que egao 
condenados, mas, mais significativamente, as substâncias Usada: 
Não é surpreendente, portanto, como procuraremos demonstrar 
uma vez substituídas estas substâncias por outras aceites dentro de 
dro religioso cristão, Os rituais em si fossem autorizados a perçie 
Os versos em concani ou vovios, especialmente quando canta 
rituais de casamento, são também proibidos, possivelmente deyir 
facto desses cânticos se iniciarem com uma invocação de divin 
hindus, contendo o seu refrão petições a entidades divinas. 
Algumas proscrições têm claramente o propósito de retirar o y 
destruir a prática e o hábito das festas hindus, do jejum e dos 
sagrados. Proibiu-se, também, a vigília que se realizava durante à 
noite após o nascimento de uma criança, quando, segundo acredit 
a deusa do destino vinha escrever o futuro do recém-nascido n 
testa. Também foi proscrita a celebração de festejos em honra de: 
passados falecidos. Curiosamente uma das proibições está relacio 
com a realização de festejos para celebrar as colheitas. Este facto co 
diz o hábito, anteriormente mencionado, de permitir a observânel 
festa das colheitas «novidade». A lei e a prática divergem aqui de fe 
óbvia; o mesmo deve ter acontecido noutras regiões, como mostraré 
mais adiante. E possível argumentar que enquanto a Igreja se a 
priava de certas práticas indígenas (como as festas das colheitas), inel 
do-as no seu calendário anual, combinava essa acção com o dese 
abafar quaisquer rituais que se realizassem separadamente no dom 
do lar, onde não havia sacerdote que dirigisse as cerimónias. 
O uso de nomes e de adornos hindus foi proibido: um estratag 
que visava manifestamente definir e manter os limites das comunid; 
separando e controlando o corpo de crentes conversos. 
O terceiro conjunto de proibições lida sobretudo com celebraçõe 
ciclo da vida, em especial o casamento. Uma vez mais, os ritos 
descritos com algum pormenor e proíbe-se o uso de determinados 
mentos rituais. Mais adiante, dá-nos a impressão de que por vez€ 
proibições visam não somente banir o uso de algumas substâncias 


(103) Do árabe Kurkum: curcuma ou açafrão, rizoma (Crocus Sativa) de on 
obtém também o pó de caril (NT). 
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em particular, mas, mais especificamente, tentam abolir o seu 

em apresentações rituais como identificadores de precedências 
j "o seio dos grupos parentais, de casta ou de linhagem. À cate- 
articular de anciãos nos grupos de parentesco e de linhagem que 
apitualmente honrados em acontecimentos como o casamento 
“anados, nas proscrições, por dazgis ou gotris. Era ainda proibida 
o, | devida aos líderes tradicionais, tais como o chefe da casta ou da 
re eferido como mully). 

em, também, algumas proscrições cuja intenção explícita parece 
stabelecimento e a manutenção do controlo sobre a marcação 
de tempo e espaço e sobre o movimento de grupos de indivíduos 
na reunião. Formas não cristãs de marcação simbólica do espaço 
signação do tempo foram abolidas. Talvez algumas destas proibi- 
nham sido projectadas para evitar a possibilidade de rebelião ou 
E nento que pudesse vir a ameaçar as autoridades. Por exemplo, 
uma proscrição para os cortejos de casamento que acompanhavam 
“| à casa, realizados à noite, altura em que, possivelmente, tais 
amentos de pessoas — se se tornassem hostis ou violentos — pode- 
vir a ser difíceis de controlar (19%). 


Anexo 
Édito da Inquisição de Goa, de 1736 


)s inquisidores apostólicos contra a herética pravidade apostasia nesta 
le, e arcebispado de Goa, e mais partes do Estado da Índia, etc. 


|º- Mandamos que os naturais da Índia, moradores na ilha de Goa e nas mais 
suas adjacentes, e nas províncias de Salsete e Bardez, nas ocasiões de seus 
mentos, nem antes, nem depois deles, nem em acção alguma, que lhes diga 


104) Este não é um argumento inteiramente descabido. Os portugueses tiveram de 
ntar rebeliões numerosas vezes: em 1538 foram mesmo mortos alguns missionários 
entativa de estabelecer a fé cristã. Cuncolim e outras aldeias do território de Salsete 
tiveram-se rebeldes sob o regime colonial, durante um longo período de tempo. 
rça — eclesiástica, militar e política — dos portugueses também não era assim tão 
ida. Segundo Diffie e Winius, nunca terão estado no Oriente mais de 6000 a 7000 
Ugueses, servindo no exército ou sujeitos a serviço militar...e, se a estes se somar um 
hero semelhante de clérigos, funcionários europeus, servos e mestiços vindos ao abrigo 
ti europeia, o número atinge no máximo os 14 000 indivíduos. E temos de ter em 
ideração que estes indivíduos se encontravam espalhados de Moçambique a Macau. 
Sé o regime espartilhava de forma tão exaustiva os costumes, não há razões para que 
não temesse um volte-face a qualquer momento. Cf. B. w, Diffie e G. D. Winius, 
fã Portuguese Empire 1415-1580, vol. I, Minneapolis, University of Minnesota 
E71977 
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respeito, usem de gaitas, e outros instrumentos gentílicos, como até 4, 
costumavam fazer. 

2.º — Que quando ajustarem seus casamentos, entregarem os dotes e 
as prendas, não convidem aos parentes, assim homens, como mulheres, del 
noiva, a que costumam chamar dazgis ou gotris (maiorais da família) para o 
nas ditas funções; e quando algum deles, sem ser convidado, se ache prese , 
seja o que em nome do noivo receba o dote, nem lhe lance, ou entregue En 
da noiva; e farão estas acções precisamente os pais ou tutores do noivo KR 
pessoa eclesiástica, ou secular de respeito, quando assim o queiram fazer 
torizarem O noivo ou noiva. 

3.º - Que quando levarem os dotes à casa dos noivos, quando passa 
prendas, e celebrarem os ajustes, e em todas as mais funções pertencem 
casamentos, assim nos dias deles, como antes e depois, não mandem da w 
noivo para a casa da noiva, nem da casa da noiva para a do noivo fullas (fl 
qualquer qualidade que sejam, nem betle e areca, nem outra qualquer co 
substitua a falta das ditas cousas proibidas. 

4.º — Que nas funções de seus casamentos e em todas as que a eles di 
respeito, não repartam pelas pessoas que assistirem em casa do noivo ou da; 
virós (rolos) de betle e areca, nem em público, nem em particular; e quando qu 
usar das ditas cousas, os ponham na mesa sem delas fazerem repartição nem 
tirarem as pessoas assistentes com ordem alguma de honra, e proeminênci; 
sim cada uma conforme acontecer. . 

5.º — Que nas funções de seus casamentos e em todas as que a eles disse 
respeito, não mandem, da casa do noivo ou da casa da noiva, saguate (pres 
algum de fullas, berle, areca, fugueos ou de qualquer das ditas cousas, à casa de 
daigis ou gotris e seus parentes, nem à de outra qualquer pessoa. 

6.º — Que nas ocasiões de seus casamentos e em todos os actos, que se dirig 
e ordenarem para a solenidade deles, assim em casa do noivo, como da noiva, 
cantem, nem em público, nem em particular, as cantigas que se costumam can 
na língua da terra, e se chamam vulgarmente voviós, e quando queiram fazer al; 
festejo em demonstração de alegria, não seja com cantigas que tenham semelha 
com os ditos voviós, e nunca em tais funções cantarão pessoas femininas parei 
ou daigis do noivo ou da noiva. 

7.º — Que em nenhuma ocasião, nem com pretexto algum, se cantem ems 
casas as cantigas chamadas voviós, nem em público, nem em particular, para cg 
efeito se extinguir o uso das ditas cantigas entre os fiéis cristãos. 

8.º — Que nas ocasiões de seus casamentos não principiem, assim em casa 
noivo, como da noiva, ou em outro qualquer lugar, em dias determinados antest 
casamentos, a pilar o arroz, moer as têmperas e a farinha, frigir os fugueos 
preparar as mais coisas necessárias para os banquetes dos casamentos, nem fazer 
os tais serviços em primeiro lugar alguma pessoa ou pessoas parentes, ou daigis 
noivo ou noiva; mas sim façam os ditos serviços no tempo oportuno e conveni 
temente à expedição das coisas, concorrendo neles simultaneamente as pess 
necessárias, sem preferência alguma, nem respeito a algum costume até agoraf 
servado. 

9.º — Que nas funções de seus casamentos, nem em qualquer acto que se din 
ou ordenar para eles, especialmente no dia do ajuste, no oitavo dia antes do ca 
mento, na véspera e no dia do casamento, e no dia seguinte, e no terceiro, quill 
e oitavo dias, depois do casamento, se não façam ao noivo e noiva, ou estaf 
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arados, unturas de açafrão moído, leite, e azeite de coco, farinha de 
>. de folhas de abolim, nem de outras quaisquer coisas. 

“ue nas ocasiões de seus casamentos, nem em qualquer acto que se 
o ordenar para eles, especialmente nos dias acima declarados, se não façam 
ao noivo e à noiva juntos, ou a cada um deles separadamente, para os 
E ários concorram outras pessoas, porque, sendo preciso lavarem-se, o farão 
ava mo, e somente com assistência de outra pessoa, para lhes administrar a 
4 fal pessoa não será o parente, ou Daigi maior do noivo ou noiva. 

»— Que nas ocasiões de seus casamentos não façam ramadas às portas da casa 


pI” 


4 e da noiva. P ? . 
o Que no dia de seus casamentos, quando se recolherem da igreja o noivo e 
"a q casa da noiva, e no dia seguinte, quando forem da casa da noiva para a 
E não sejam nas ditas casas recebidos pelos parentes e Dazgis da noiva ou noivo, 
4 E, tem debaixo do docel ou cital, mas sejam logo conduzidos para a casa, que 
— conveniente, nem os parentes ou Daigis da noiva ou noivo lancem fullas sobre 
vos € hóspedes que os acompanharem, nem os borrifem com água cheirosa. 
mo. (Que os seus casamentos sejam feitos a tais horas que possam os noivos 


à casa antes de se pôr o Sol e que com nenhum pretexto se demorem no 
nho, de sorte que se recolham depois do Sol posto. 

4º — Que debaixo da cama, em que dormirem os noivos, se não ponha bezle, 
* nem outra alguma coisa comestível. 

so. (Que nos dias de seus casamentos, nem no dia seguinte, assim em casa do 
» como da noiva, quando entrarem nas ditas casas, não sejam logo conduzidos 
igar, em que houverem de dormir, por alguma pessoa de suas gerações, nem 
na alguma os cubra com algum pano, nem lhes dê de beber pelo mesmo copo 
bos, nem lhes dê a comer alguma fruta ou iguaria, que por ambos reparta. 
16º — Que nos banquetes que fizerem nas funções de seus casamentos, não 
im à mesa Os parentes do noivo ou noiva, que se chamam daigis ou gotris, o que 
ão entenderá com as pessoas que morarem na mesma casa do noivo ou noiva, 
4 com os parentes do noivo e noiva, em primeiro grau de sanguinidade por linha 
q e transversal; e as pessoas que servirem à mesa, nas ditas funções, sendo de 
lidade que costumem andar calçadas, não farão o dito serviço descalças. 
17.º — Que no dia dos seus casamentos, depois de se recolherem da igreja, em 
se forem receber, a noiva não vista os panos e mais alfaias, nem se orne com 
ólas que no tal dia dos casamentos lhes vierem da casa do noivo, nem quando 
necessário mudar de traje, o noivo administre à noiva o pano para ela vestir e, 
mesma forma, que o noivo no dito dia não mude de traje, despindo o vestido 
n que se receber e vestindo outro, que em casa da noiva se lhe der, nem quando 
deitarem, o noivo diante de outras pessoas, principalmente femininas, dispa a 
isa, e calção branco para vestir outro calção e camisa. 

18.º —- Que no dia de seus casamentos, nem depois deles, em outro qualquer dia, 
im em casa do noivo, como da noiva, nenhuma pessoa lhe toque nas testas com 
ãos de arroz cru, nem faça outra alguma cerimónia semelhante. 

19º — Que nas ocasiões de seus casamentos, desde o dia da celebração do ajuste 
lusive até passar um mês depois de casarem, não vão o noivo e noiva, ou ambos 
htos, ou algum deles separadamente, nem de dia nem de noite, a casa do daig: 
llor de suas gerações. 

20.º - Que se, no dia seguinte ao de seus casamentos, forem, como costumam ir 
loivo E noiva para a casa do noivo, não tornem dentro de tempo de um mês para 


o 
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a casa da noiva, e se não forem no dito dia para a casa do noivo, se COnge 
menos pelo mesmo tempo de um mês em casa da noiva, e de nenhuma sorte 
convites, nem mandem saguates para efeito de os noivos irem de uma casa x 
21º — Que quando o noivo e noiva forem da casa da noiva para a do, 
da do noivo para a da noiva, nem eles, nem alguma das pessoas que q 4 
nharem, levem algum date, areca, fugueos, cocos, arroz, nem outra qual 
comestível. 
| 22.º — Que as pessoas que levarem alguma roupa e Jóias, ou outras quai 
coisas, nas funções de seus casamentos, da casa do noivo para a da noiva nã 
adornadas, nem enfeitadas, nem levem outros vestidos, mais que os usuais 
23º — Que nem antes, nem depois de seus casamentos, com respeitos 
dêem coisa alguma a pessoa, que tivesse servido o ofício de muly (primeiro ps 
de qualquer aldeia, bairro ou distrito. 

24.º — Que qualquer pessoa masculina, ou feminina, que exercitasse o of 
muly em qualquer distrito, ou fizesse as suas vezes, não assista a nenhuma fy 
dos casamentos, excepto somente nos de seus filhos e filhas. 

25.º — Que das coisas comestíveis, de que fizeram seus banquetes nas oe 
de seus casamentos, não reservem alguma porção para cozinharem e comerem 
algum dia determinado. 

26.º — Que nas funções de seus casamentos, assim em casa do noivo co 
noiva, não ponham em algum daly, supo, panela, ou outro qualquer lugar. 
legumes, cocos, berle, areca ou outra qualquer cousa comestível, que fique rese, 
em lugar determinado para se cozinhar e comer em dia certo. | 

27.º — Que quando nas ocasiões de seus casamentos lhes seja preciso fab; 
fogões novos para fazerem os comeres, não ponham debaixo dos ditos fogões bg 
areca, nem outra alguma coisa, que não for necessária para a fábrica dos tais fo 

28.º — Que quando nascerem seus filhos e filhas, se não recebam ao nascer, Ê 
depois de nascidos se ponham sobre arroz cru. 

29.º — Que no sexto dia depois do nascimento de seus filhos e filhas não « 
brem com banquete público, nem particular, nem com ajuntamento de my 
pessoas em suas casas, a função da vigia e quando entendam ser necessário tern 
cuidado nas crianças pelo perigo que no tal dia lhes consideram, não façam ac 
nem cerimónia alguma, que excedam ao tal cuidado; e porque não só os naty 
da Índia, mas muitos moradores da ilha de Goa e mais ilhas suas adjacen 
províncias de Salsete e Bardez, e ainda os portugueses observam até o present 
costume de celebrarem o sexto dia dos nascimentos de seus filhos e filhas 
banquete e outras demonstrações de festejo, lhes proibimos a continuação do d 
costume na forma sobredita. 

30.º — Que nos dias dos partos de suas mulheres, nem antes, nem depois de 
com respeito aos mesmos partos, se não bosteie o lugar da casa em que o partoti 
sido ou houver de ser. 

31.º —- Mandamos que as mulheres dos ditos naturais da Índia por tempo ded 
meses depois de seus partos não lavem os corpos junto de algum poço; e quan 
lhes seja conveniente lavarem-se em outro lugar, não ponham nele beile, areca: 
outra qualquer coisa comestível. 

32.º — Que por tempo de um ano depois do nascimento de seus filhos e filh 
os não levem, nem mandem levar à casa do daigy ou gotr! maior da sua geraç 

33.º — Que quando as mulheres casadas lhes vier a primeira vez e principlar 
a ter a purgação mênstrua, não façam nesse dia banquete, nem demonstrag 


y der, 
Quer. 


vio Oriental 201 


festejos, nem mandem saguate de figos e fullas, nem de outras quaiquer 
o pretexto da dita «novidade». 
ue morrendo alguma pessoa, se não bosteie o lugar ou casa em que 
E omo condição para no dito lugar e casa se poder assistir; e quando seja 
— limpar O dito lugar, se fará por diverso modo, que não seja bosteando-o. 
ue não lancem no mar, nem no rio, a roupa do uso, nem a cama de 
essoa defunta; e quando seja necessário, por evitar algum contágio, quei- 
ditas coisas. 
o (Que em nenhuma ocasião convidem pobres para lhes darem banquetes 
e casas pelas almas de seus defuntos em comum, ou de algum deles em 
ar: e quando queiram dar esmolas aos pobres pelos ditos fins, lhas poderão 
| diverso modo, mas nunca dando-lhes banquete. 
go Que pelo tempo dos finados ou depois da morte de alguma pessoa, ou 
tra qualquer ocasião, não façam banquetes em suas casas em memória dos 
defuntos. á 
go Que pelo tempo da «novidade» não façam banquetes em suas casas. 
9º - Que em suas casas se não faça o serviço da cozinha pela mulher, ou 
eres principais, estando estas com o pano, que tiverem vestido, molhado, ou 
do O corpo com o pano vestido, primeiro que entrem a fazer o tal serviço, na 
que costumam fazer as gentias. | 
nº — Que não usem nas suas comidas de arroz cozido sem sal, misturando-lhe 
“o sal por modo de achar (conserva) como costumam fazer os gentios. 
1.º - Que não jejuem nos dias undécimos da lua nova e lua cheia, nem em 
"e dias, em que os gentios costumam jejuar, por observância de sua seita, e 
do nos tais dias aconteça haver obrigação de jejuar por preceito da Igreja, 
rão em observância do dito preceito, e seja o jejum feito segundo o estilo dos 
ãos e não conforme costumam jejuar os gentios, não comendo, nem bebendo, 
ão de noite, e usando de comeres secos e frutas. 
4.º —- Que não guardem os dias de quartas-feiras, nem os dias das luas nova e 
a, nem os dias duodécimos das ditas luas, como dias santos, nem outros quais- 
r dias, que os gentios costumam guardar; e quando nos tais dias haja algum de 
rda por preceito da Igreja, o guardarão meramente em observância do dito 
eito. 
43.º - Que nos dias das luas nova e cheia, e nos dias duodécimos das ditas luas, 
) façam banquete, nem solenidade alguma. 
44.º — Que nos dias dos eclipses da lua não estejam em jejum até que a lua fique 
e do eclipse, nem façam banquete ou outra qualquer solenidade. 
45. — Que não usem, nem em público, nem em particular, os homens de purvens, 
é costumam usar os gentios e as mulheres dos choles, que costumam usar as 
tias. 
46.º - Mandamos aos ditos naturais da Índia e também a todos os moradores 
$ sobreditos distritos, ainda portugueses, que não tenham nos quintais de suas 
ias, nem nos anganans, nem em seus palmares e fazendas, a planta chamada 
osst e em qualquer parte de onde a houver, a arranquem logo. 
47. — Mandamos aos ditos naturais da Índia e todos os moradores dos ditos 
initos, ainda portugueses, que não tratem a pessoa alguma cristã pelo nome ou 
gnome de gentio. 
a > Que nenhum exercite o ofício de muly, nem por tal seja havido e reco- 
téCIdO. 
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49.º — Que em nenhuma ocasião, nem com qualquer pretexto, dêem 
guma a pessoa que exercitasse o ofício de muly ou suas vezes fizesse e 
ao dito ofício. 

50.º — Que não tratem com respeito de honra e proeminência a pe 
que exercitasse o ofício de muly, ou suas vezes fizesse, nem as tais Pessoas 
as primeiras que façam os serviços das culturas dos outeiros e várzeas e mai : g 
ras, nem as primeiras que cubram as suas casas antes do Inverno, as quais o 
todas se farão sem distinção, conforme a comodidade de cada um. q 

51.º — Que nos três dias das carnes tolendas, que vulgarmente se chamam 
entrudo, não brinquem os homens e rapazes de alguma aldeia ou bairralh 
juntos pelas portas, e que, aos que brincarem sem ser com o dito ajuntamente 
não dê coisa alguma comestível, nem bazarucos (pequena moeda do tutunaga) n 
outra qualquer coisa. ; y 

52.º — Mandamos aos ditos naturais da Índia e a todos os moradores dos di 
distritos, ainda portugueses, que nas procissões e encamisadas e outras quaisa 
festas, que se fizerem de dia, ou de noite, em louvor de Deus e de seus santos 4 
vá pessoa alguma cristã, vestida em traje gentílico, nem sejam admitidas pesso 
gentias nas ditas funções a dançarem ou fazerem qualquer festejo, nem nelas se 
de rabanas, gaitas e mais instrumentos gentílicos, de que os gentios costumam J 
nas solenidades de seus pagodes e somente poderão as pessoas cristãs usar do tr; 
gentílico em alguma representação verdadeira, como a dança que se costuma fg, 
em o dia da conversão de S. Paulo, ou outra semelhante. 

53.º —- Mandamos aos ditos naturais da Índia e a mais moradores dos dj 
distritos, ainda portugueses, que nas procissões, encamisadas, e outras quaisg 
festas, nenhuma pessoa, por jocorice ou por representação burlesca, se disfarce e 
traje de clérigo ou religioso, nem façam acção alguma de arremedo às cerimóni 
e ntos da Igreja. 

54.º — Mandamos que em os Passos da quaresma, em que se representam: 
acções da Paixão de N. S. Jesus Cristo, assim nas igrejas de clérigos, como de 
regulares, não haja figuras vivas ou mortas que as que representarem ao mesm | 
Senhor, ou a imagem de Nossa Senhora, e alguns santos, que conduzirem paraa | 
verdade da representação, e também poderá haver algumas figuras de anjos, segun | 
do a concessão, que tiverem do Il.mo Senhor Arcebispo Primaz; porém de nenhum 
sorte haverá a figura de Pilatos, Judas, Anás, Caifaz, Herodes, nem de fariseus, nem 
outras mais, que as acima declaradas, das quais resultam não só escandalosas in: 
decências, mas também muitas idolatrias materiais. 

55.º — Mandamos que nas procissões, que se fizerem pelo tempo da Quaresma 
em representação da Paixão de N. S. Jesus Cristo, assim nas Igrejas dos clérigos 
como dos regulares, não vão as figuras do centurião e fariseus, dos quais resultam 
os mesmos escândalos e perigos. 

56.º — Mandamos a todos os moradores dos ditos distritos das ilhas de Goa é 
mais ilhas suas adjacentes, província de Salsete e Bardez, de qualquer estado € 
condição que sejam, não concorram, assistam, nem de qualquer sorte cooperem 
para qualquer das acções acima proibidas.» 


M ata 


Roe É 
SUA alm 


(in A. Lopes Mendes, 4 Índia Portugueza..., vol. 1, pp. 250-260 
Actualizou-se o texto): 


ÃO DOS VICE-REIS E GOVERNADORES DA ÍNDIA (1656-1821) 


3.º Conselho do Governo: Manuel Mascarenhas Homem, 
Francisco de Melo e Castro e António de Sousa Coutinho 

4.º Conselho do Governo: Luís de Mendonça Furtado e Albuquerque 
António de Melo e Castro, 52.º governador e 29.º vice-rei 

João Nunes da Cunha, 53.º governador e 30.º vice-rei 

5.º Conselho do Governo: António de Melo e Castro, 

Luís de Miranda Henriques e Manuel Corte-Real de Sampaio 
Luís de Mendonça Furtado e Albuquerque, 1.º conde 

de Lavradio, 54.º governador e 31.º vice-rei da Índia 

Dom Pedro de Almeida Portugal, 2.º conde de Assumar, 

55.º governador e 32.º vice-rei da Índia 

6.º Conselho do Governo: D. Frei António Brandão 

e António Pais de Sande 

Francisco de Távora, 1.º conde de Alvor, 56.º governador 

e 33.º vice-rei da Índia 

Dom Rodrigo da Costa, 57.º governador da Índia 

Dom Miguel de Almeida, 58.º governador da Índia 

7.º Conselho do Governo: D. Fernando Martins 

de Mascarenhas de Lancastre, padre Luís Gonçalves Cota 

e D. Frei Agostinho da Anunciação 

Dom Pedro António de Noronha de Albuquerque, 

2.º conde de Vila Verde e 1.º marquês de Angeja, 

59.º governador e 34.º vice-rei da India 

António Luís Gonçalves da Câmara Coutinho, 

60.º governador e 35.º vice-rei da Índia 

8.º Conselho do Governo: D. Frei Agostinho da Anunciação 

e D. Vasco Luís Coutinho 

Caetano de Melo e Castro, 61.º governador e 36.º vice-rei da Índia 
Dom Rodrigo da Costa, 62.º governador e 37.º vice-rei da Índia 
Vasco Fernandes César de Meneses, 1.º conde de Sabugosa, 

63.º governador e 38.º vice-rei da Índia 

Dom Sebastião de Andrade Pessanha, arcebispo de Goa 

e 64.º governador da Índia 

Dom Luís Carlos Inácio Xavier de Meneses, 3.º conde da Ericeira 
e 1.º marquês do Louriçal, 65.º governador e 39.º vice-rei da Índia 
Francisco José de Sampaio e Castro, 

66.º governador e 40.º vice-rei da Índia 

Dom Cristóvão de Melo, 67.º governador da Índia 

9.º Conselho de Governo: D. Cristóvão de Melo, 

D. Frei Inácio de Santa Teresa e Cristóvão Luís de Andrade 
João de Saldanha da Gama, 68.º governador e 41.º vice-rei da Índia 
10.º Conselho do Governo: D. Frei Inácio de Santa Teresa, 

D. Cristóvão de Melo e Tomé Gomes Moreira 

Pedro Mascarenhas, 1.º conde de Sandomil, 69.º governador 

e 41.º vice-rei da Índia 
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11.º Conselho do Governo: D. Francisco de Vasconcelos, 
D. Lourenço de Noronha e D. Luís Caetano de Almeida 
Dom Pedro Miguel de Almeida Portugal, 

4.º conde de Assumar e 1.º marquês de Alorna, 

71.º governador e 44.º vice-rei da Índia 

Francisco Assis de Távora, 3.º marquês de Távora, 

72.º governador e 45.º vice-rei 

Luís de Mascarenhas, 2.º conde de Alva, 73.º governador 

e 46.º vice-rei 

12.º Conselho do Governo: Dom António Taveira da Neiva 
Brum da Silveira, João de Mesquita Matos Teixeira 

e Filipe de Valadares Sottomayor 

Manuel de Saldanha e Albuquerque, 1.º conde da Ega, 
74.º governador e 47.º vice-rei 

13.º Conselho do Governo: Dom António Taveira da Neiva 
Brum da Silveira, João Baptista Vaz Pereira 

e João José de Melo 

Dom João José de Melo, 75.º governador da Índia 

Filipe de Valadares Sotomaior, 76.º governador da Índia 
Dom José Pedro da Câmara, 77.º governador da Índia 
Dom Frederico de Guilherme de Sousa Holstein, 

78.º governador da Índia 
Francisco da Cunha e Meneses, 79.º governador da Índia 
Francisco António da Veiga Cabral da Câmara Pimentel, 
1.º visconde de Mirandela, 80.º governador da Índia 

Dom Bernardo José Maria da Silveira e Lorena, 

5.º conde de Sarzedas, 81.º governador e 48.º vice-rei da Índia 
Dom Diogo de Sousa, 1.º conde de Rio Pardo, 
82.º governador e 49.º vice-rei da Índia 


RELAÇÃO DOS ARCEBISPOS DE GOA (1660-1821) 


Dom Frei Cristóvão da Silveira 

Dom Frei António Brandão 

Dom Manuel de Sousa Menezes 

Dom Alberto da Silva ou de S. Gonçalo 
Dom Frei Agostinho da Anunciação 
Dom Sebastião de Andrade Pessanha 
Dom Inácio de Santa Teresa 

Dom Frei Eugénio de Trigueiros 

Dom Frei Lourenço de Santa Maria 
Dom António Taveira da Neiva Brum da Silveira 
Dom Francisco de Assunção e Brito 
Dom Frei Manuel de Santa Catarina 
Dom Frei Manuel de S. Galdino 
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DROVÍNCIA DO NORTE* 
Definição e contornos geográficos da «Província do Norte» 


O território que viria a ser designado por «Província do Norte» for- 
nu-se a partir da primeira metade do século xvi, no decurso de um 
to processo de reconhecimento e consolidação da soberania portu- 
resa sobre as praças de Diu, Baçaim, Damão e Chaul, nas costas do 
oncão e na península do Catiavar. O controlo político português sobre 
estreita faixa que se estendia ao longo da costa ocidental da Índia foi 
] grande importância estratégica para Goa. Incluía, além de Diu, muitas 
as terras fronteiras às praças portuguesas situadas entre Chaul e as 
ercanias de Surrate. Estas funcionaram como uma bolsa de protecção 
ontra os ataques de maratas e mogóis que ocorriam desde finais da 
fécada de 60. 

A designação «Província do Norte» aplicava-se a um conjunto 
fescontínuo de territórios a que não correspondia qualquer circunscri- 
ão provincial. Na realidade, as fontes portuguesas designam, frequen- 
emente, a região formada pelo conjunto das praças de Diu, Baçaim, 
Jamão e Chaul por província, terras ou territórios do Norte, ou, simples- 
pente, por Norte, expressões que reflectem a concepção difusa e com- 
lexa da evolução da administração portuguesa na Índia. A designada 
Província do Norte» não possuía instituições próprias, a não ser o facto 
de a sua defesa marítima estar a cargo de um capitão da armada do 
Norte. 


O modo como a presença portuguesa evoluiu, ao longo dos séculos, 
a Província do Norte revelou características próprias, consoante as 
diferentes praças possuíam ou não territórios sob a sua jurisdição. Na 
verdade, ao contrário do que sucedeu em Diu e Chaul assim como na 


* Por Luís Frederico Dias Antunes (IICT). 
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maioria das praças do Oriente, a fixação portuguesa em Baçaim e D, 
não se restringiu apenas à fortaleza e sua cercania, mas també,, 
desenvolveu por territórios vizinhos, cuja superfície chegou a ocu 
cerca de dois mil e oitocentos quilómetros quadrados. 
A cidade e porto de Chaul, actual Rewadanda, situada na Ponta, 
península de Alibag na costa norte da baía formada pelo estuário don 
Kundalika, quarenta quilómetros a sueste de Bombaim. Possuía 
pequeno forte construído entre 1521-1524, a que mais tarde foi acl 
centada a fortificação do Morro, que procurava assegurar O controlo á 
entradas e saídas de navios mercantis e de guerra na barra. À povoaes 
portuguesa, denominada «Chaul de Baixo» ou «Chaul Novo», ficava 
foz, defronte do Morro de Chaul e encontrava-se totalmente muralhas 
e protegida. A população muçulmana e hindu residia maioritariamen 
em «Chaul de Cima», a montante da povoação portuguesa. Em «Cha 
de Baixo» e nos subúrbios da cidade chegaram a residir cerca de dois m 
portugueses que, não dispondo de rendas fundiárias como os de Damã 
e Baçaim, viviam apenas dos vencimentos pagos pela administração e d 
actividade comercial marítima. 


O território de Diu incluía a pequena ilha do mesmo nome, cor 
cerca de 15 km de comprimento por 5 de largura máxima, e ainda. 
aldeia de Gogolá, com apenas 2 km”, situada na Terra Firme e separad; 
pelo rio Chassi. Na ponta leste fica a cidade, afastada da ilha por um 
canal, ao longo do qual corre uma enorme muralha de origem muçul. 
mana. D. João de Castro reparou a fortaleza e ampliou-a com um; 
muralha (!). No seu interior concentravam-se os moradores portugue- 
ses, soldados, funcionários e «casados». De igual modo, encontravam-se 
a Igreja Matriz de São Tomé, a Misericórdia, amplamente reconstruída 
em 1765, o hospital, uma cisterna e algumas casas construídas em 1686, 
edifícios que caíram em acentuada decadência na primeira metade de 
Oitocentos. Diante da fortaleza podemos ver o antigo convento e colégio 
jesuíta de S. Paulo. Dominicanos, capuchos e carmelitas também cons 
truíram as suas igrejas, mas apenas resta a Matriz de São Tomé, actual 
mente adaptada a museu histórico. 

Fora da zona da fortaleza ficava a cidade indígena retalhada em 
bairros distintos, consoante os seus moradores fossem muçulmanos ou 
hindus, estando estes agrupados em castas, que, geralmente, correspon- 


(!) Da primitiva fortaleza de Diu pouco ou nada resta; da que foi restaurada e que, 
resistiu ao segundo cerco, em 1546, subsiste apenas o baluarte da entrada. Quase tudo 
o que hoje se pode ver da fortaleza de Diu é produto de vários restauros e acrescentos 
realizados durante os séculos xvml e xvii (cf. A. Lopes Mendes, 4 Índia Portugueza, ll 
Lisboa, IN, 1886, p. 268). 
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E a diferentes profissões. Mais distante da cidade, encontrava-se um 
“unto de pequenas aldeias. 

“As fortalezas e os territórios da Província do Norte estruturaram-se 
agp imente em função de uma rede mercantil marítima, estabelecida 
jo Estado Português da Índia. No entanto, a posse de territórios con- 
mos às praças de Baçaim e Damão permitiu ao Estado assegurar uma 
Ea permanente, proveniente da arrecadação das rendas agrárias. Esta 
f j, também, uma extensa região abastecedora de mantimentos às arma- 
e a outras praças portuguesas, bem como de madeira de teca para 
nstrução naval. Nos pequenos mercados das aldeias do interior de 
ão e Baçaim, os camponeses e pequenos artesãos trocavam e ven- 
liam produtos que visavam não só o consumo e a subsistência familiar, 
nas também o abastecimento das necessidades do comércio local, de 
nuito reduzidas dimensões. Naturalmente, os territórios de Baçaim e 
pamão, ao alargarem as linhas de Rotel para o interior, facilitaram 
« relações económicas com outros centros urbanos indianos e contri- 
uíram para o estabelecimento, durante os séculos xvil e xvin, de uma 
ede comercial que permitia a obtenção de rendimentos suplementares, 
ão tão avultados quanto os de proveniência marítima mas, ainda assim, 
jpnificativos e seguros (2). 


as 


Sob a jurisdição de Baçaim encontrava-se um território com uma 
uperfície superior a 2000 km? que se estendia ao longo de cerca de 
0 km de costa, entre a ilha de Baçaim, a norte, e a ilha de Caranjá, 
pcalizada na baía de Bombaim, a sul. A largura máxima desta faixa 
osteira não ia além de 40 km, nas imediações de Taná. O termo de 
Baçaim confinava com as povoações maratas de Biundi, Galiana, Panavel 
ga grande cidade de Puna, onde residia a corte dos Peshwás. Na ilha 
de Baçaim (2), actual Vasai, encontrava-se a cidade portuguesa, o núcleo 
administrativo e militar, cercada por uma poderosa fortaleza (*) em forma 
le polígono irregular que, com poucas peças de artilharia e um reduzido 
número de soldados, procurava garantir a presença dos portugueses, que 


(2) Luís Filipe Thomaz, «Damão», in Dicionário de História dos Descobrimentos, 
direccção de Luís de Albue iene, coord. de Francisco Contente Domingues, sv. 

() A ilha de Baçaim, delimitada a norte pelo rio Dantorá ou Vaitarani e a sul pelo 
h iamado rio de Baçaim, encontrava-se separada do continente por um apertado canal. 
E listando de Bombaim apenas 47 km, tem cerca de 18 km de comprimento por 8 de 
argura e dispõe de uma área de cerca de 91 km? (cf. J. Gerson da Cunha, Notes on the 
History and Antiquities of Chaul and Bassein, Bombaim, 1876, p. 208). 

() A. B. de Bragança Pereira, Os portugueses em Baçaim», sep. de O Oriente Portu- 
fués, Goa, 1935, pp. 101-108; Dejanirah Couto, «Em torno da concessão e da Fortaleza 
é Baçaim (1529-1546)», in Mare Liberum, 9, Lisboa, CNCDP, 1995, pp. 117-132. 
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no início do século XVIII viviam num território relativamente ext 
administrativamente muito dividido. 


j Damão situa-se à entrada do golfo de Cambaia na costa ocident 
India, na foz do rio Sandalcalo ou Damangagá. O distrito, com « 
área de cerca de 57 km”, encontrava-se dividido em nove «Praganás, E 
reuniam mais de 332 aldeias. A foz era defendida por duas fortifica ! 
Na margem direita, defronte da cidade de Damão, encontramos q E 
de S. Jerónimo cuja construção, iniciada em 1614, foi terminada 
anos depois. Na outra margem podemos ver a fortaleza de Damão », 
cada por muralhas com forma de um decágono irregular, bastiões en 
um fosso que rodeava a cidade. Esta fortaleza, considerada a cabeça, 
distrito por ser a sede da administração política, fiscal, judicial, mili 
e eclesiástica, só foi terminada no final do século xviI. Aí se encontra : 
os edifícios mais notáveis da cidade: a residência do governador, q 
servia simultaneamente de prisão e de sede de administração dos neg 
cios da feitoria; a ouvidoria, onde um Juiz exercia a jurisdição d 
assuntos da Alfândega, de auditoria da gente de guerra e de provedor d, 
defuntos e ausentes; a igreja Matriz, erigida em Sé Catedral já no fin: 
do século x1x; os Colégios de S. Paulo e das Onze Mil Virgens, amb 
administrados pelos jesuítas; e, o convento dos dominicanos, o ma 
imponente da cidade, dedicado a Nossa Senhora da Vitória (), o do 
agostinhos e o dos franciscanos. 


b) A «Província do Norte» no contexto das relações externas 
do Estado da India 


Às transformações políticas da India no último quartel do século xwl 


A história da Província do Norte na segunda metade do século xvm 
só pode ser entendida no contexto das profundas transformações poli- 
ticas e económicas que se estavam a operar na Índia. No Decão, o 
Império Mogol conhecia sérias dificuldades para manter o domínio num 
território continental tão vasto e com tão numerosos poderes regionais. 
A partir de 1670, os exércitos de Aurangzeb (1658-1707) encontravam 
-se em guerra em várias regiões da Índia: no norte do Rajastão tentavam 
travar a insurreição de características autonómicas dos sikhs; na região 


(*) S. Choukroun, «Damão. A Fortaleza e o seu Distrito», in Os Espaços do Impénio. 
Estudos, pp. 125-137. 
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gathura procuravam conter a sublevação de raiz económica e reli- 
» dos Jats; finalmente, no Decão ocidental debatiam-se contra o 
ntê poder militar marata de Shivagi Buonsule (1630-1680) (9), que 
Java Os imensos recursos agrários das regiões de Khandesh, Berar, e 
ore, € pilhava as riquezas provenientes da actividade ea de 
ate, UM dos mais importantes portos do Guzerate que se encontrava 
domínio mogol. 
O movimento expansionista marata não só contribuiu para a pertur- 
ão da vida política e económica da Província do Norte, como os seus 
ros se fizeram sentir fortemente em Goa. Na ide: toda a faixa 
E: entre Goa e Diu, bastante exposta a incursões terrestres, foi 
Ico, desde meados do si xvir até à queda de Chaul e Baçaim, em 
39, de um prolongado jogo de influências políticas e disputas militares 
e envolveram maratas, mogóis e portugueses. 
As principais Ennaadicdades que colocaram a Província do Norte no 
ntro das preocupações dos governantes de Goa prendem-se com diver- 
factos, entre os quais avultam: a interrupção das rotas comerciais 
sulares que cruzavam o mar Arábico, motivada por saques a diversos 
tos e captura de navios mercantes pela marinha omanita; a convulsão 
lítica e militar em curso na Ásia do Sul, artists na vasta 
gjão que compreendia Amednagar, Rin e Bidar; por último, final- 
ente, a profunda crise económica que agravou as dificntdades da Coroa 
rtuguesa em conservar intacto o seu Império ultramarino (?). 
O Estado da Índia, que se encontrava sob a pressão militar e comer- 
ia] exercida por halo e indianos, e ameaçado pela forte concorrência 
as Companhias mercantis europeias, procurou agir defensivamente e 
pm a maior diplomacia possível no quadro das profundas transforma- 
des políticas que então ocorriam na Índia, principalmente em 
pnsequência do processo expansionista hindu marata e do início da 
enta decadência mogol que conduziram à queda e fragmentação do 
npério muçulmano. 


intre a guerra e a diplomacia 


À animosidade dos mogóis para com os portugueses devia-se, sobre- 
ido, ao facto de a presença portuguesa, em contraste com a das restan- 
s potências europeias, essencialmente mercantil, procurar desde sem- 


(8) Shivajt, considerado o fundador da confederação marata, foi o segundo filho do 
lonsulé Shahji e de sua mulher Jizabas. 
(7) P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, IV, pp. 93-126. 


Às primeiras 
incursões 
maratas 
a Baçaim 


ea Chaul 
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pre afirmar-se política e militarmente através do controlo dos Mares 
presença nas principais praças mercantis da India Ocidental, bem - 
da imposição da fé católica através de uma actividade proselitis q 
vezes excessiva (8). No entanto, até ao advento do poder Marar 
relações que os portugueses mantiveram com os mogóis foram 
mente pacíficas. Contrariamente, os maratas foram, desde Meado 
século xvil até à implantação do domínio inglês, o único estado ind 
que constituiu uma verdadeira ameaça à presença portuguesa na fr 
em particular na Província do Norte. 


As primeiras informações sobre a ameaça hindu marata às pr 
portuguesas do Concão revelam que Shivaji, aproveitando se das dise 
sões políticas no processo de sucessão do imperador mogol, ocw 
momentaneamente as terras vizinhas a Baçaim e Chaul que se ene 
travam sob administração rnuçulmana e colocou a Província do 
em estado de alerta «por haver formado alguns navios da armada 
Biundy, Galiana, e Panuel, portos do distrito de Baçaymp». Seguy 
Panduronga Pissurlencar, esta é a mais antiga referência à armada 
Shivaji (º). A presença desta pequena armada significa que, pelo me 
a partir de 1658, os maratas tinham conseguido alcançar o acesso dire 
a alguns portos marítimos do Concão, o que constituía, sem dúvida, 1 
dos principais objectivos por que moveram uma prolongada guerra 
praças portuguesas da Província do Norte. 

Tal como havia acontecido durante a década de 40 na costa 
Coromandel, após a queda de Malaca, e, na década de 60, na costa « 
Malabar, depois da perda de Ceilão, Cranganor, Cochim e Canam 
também a partir desta época os portugueses sentiram grande dificuldad 
em resistir ao bloqueio marítimo exercido pelas armadas árabes e Ingle 
sas que actuavam em toda a costa da Província do Norte. 

Embora afastados das principais rotas marítimas e do grosso da aé 
tividade comercial que se desenrolava na região costeira situada a sul di 
Goa, os portugueses conseguiram adaptar-se ao apertado controlo ho 
landês e mantiveram alguns dos seus negócios mais lucrativos. Entr 
estes salientamos o de pedras preciosas, marfim, especiarias, arroz & 


(8) Manuel Lobato, «A guerra dos Maratas», in Nova História Militar de Portugal, 
dir. de Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, II, coord. de António M. 
Hespanha, Lisboa, CL, 2004, pp. 317-329. 
(º) P. Pissurlencar, «Portugueses e Maratas, I Shivaji», in BIVG, 48, Goa, 1952, p. 31: 
(10) L. F. Dias Antunes, O Bazar e a Fortaleza em Moçambique: a comunidade baneant 
do Guzerate e a transformação do comércio afro-asiático (1686-1810), Lisboa, UNL, FCSH, 
2001, pp. 53-59 (dissertação de doutoramento policop.). 
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éneros alimentares provenientes do Canará e do Malabar para 
ver o mercado goês (10). O Estado da Índia foi, então, obrigado a 
convergir Os seus esforços na defesa das suas posições políticas e 
| E na Província do Norte, cujos territórios se encontravam 
idos no centro do conflito que opunha os maratas ao império 
| e, ao mesmo tempo, sofriam a enorme pressão da pirataria dos 
es (!!) e da marinha omanita. 

E do último quartel do século xvir, o mar Arábico encontrava- 
nfestado de corsários e piratas árabes e ingleses, que capturavam 
arcações de mercadores guzerates e dificultavam — ou, mesmo, 
diam — as viagens dos navios dos comerciantes ane de Diu, 
"ão e Baçaim, que anualmente viajavam para os portos de eder: 
Adem, Mascate, Ormuz, Mombaça e Moçambique. 

à situação económica e social dos moradores e mercadores da praça 
Diu parece ter-se agravado após os saques infligidos pelos árabes de 
cate em 1668 e 1676 e em resultado dos frequentes actos de pirataria 
provocaram a perda de cerca de duas dezenas de navios pertencen- 
à baneanes. Desta forma ficou inutilizada uma grande parte da frota 
ada que costumava navegar para os portos do mar Vermelho e do 
fo Pérsico (!?). Em 1686, foram os ingleses da Companhia das Índias 
entais que, não emeonmranto meio mais eficaz de pagar parte das 
5 dívidas comerciais em Surrate, passaram a dedicar-se à pirataria no 
r Arábico, aprisionando alguns parangues e galeotas (13). 

No Decão Ocidental, na região do Guzerate, Malwa e Khandesh, o 
flito militar que opôs maratas, mogóis e portugueses, constituiu um 
aspectos mais importantes da actuação política portuguesa, em torno 
qual se desenvolveu uma intensa actividade diplomática. 

O prolongado estado de guerra caracterizou-se por um grande nú- 
ro de escaramuças e combates, alternando com reconciliações precá- 
5 que culminaram na tomada de Chaul, em 1737; na invasão de 
jas praganas da jurisdição de Damão; e na conquista do território de 
Rim, em 1739 (11). 


(1!) Sangane, região do baixo Sinde que abrange o extenso delta do Indo, compreen- 
do os portos de Lahori (Lahon Bandar), Thatta e Dewal, que os portugueses desig- 
am de Diu Sinde e os árabes de Daybal. 

(2) Carta de 27.9.1683 (AHU, Índia, cx. 32, doc. 102). 

(5) Carta do governador D. Rodrigo da Costa para o rei D. Pedro II, de 24. 1. 1688 
dU, Índia, cx. 34, doc. 84); carta do rei para o governador, de 24.1. 1689 (AHU, Índia, 
35, doc. dBi; 

(18) Para o estudo da história política e militar da Província do Norte e, em parti- 
ar, sobre as atribuladas relações entre portugueses e maratas, vejam se as obras de 


xandre Lobato, Relações Luso Maratas (1658-1737), Lisboa, CEHU, 1965, e de 
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À primeira invasão do território goês aconteceu em 1667 e 
ao facto de os «dessais», escorraçados dos territórios maratas, terem 
formado Bardez, província para onde se refugiaram, numa bag 
desferir ataques aos seus antigos domínios. A solução para estes co 
sobreveio quando o vice-rei da India, conde de S. Vicente, João Ny 
da Cunha, após a celebração do tratado de paz, os ter expulso = 
terem cumprido o referido pacto. Não obstante esse facto, convém q 
nalar que, no essencial, as relações das autoridades Portuguesas - 
esses dessais foram de apoio mais ou menos velado, de modo a contin 
«a usá-los como Estados-tampão» face às ameaças tanto de 
como de mogóis (1º). 


ti MN 
Ma 


Porém, nem mesmo essa atitude de pacificação do território esfm 
as intenções expansionistas de Shivagi que, em 1668, preparou 
invasão do território com um exército de oito a dez mil homens 
infantaria e mil a cavalo. As autoridades portuguesas foram alertad; 
reforçaram as suas defesas (19). Um ano depois sucedeu nova tentar 
de invasão marata. As pretensões de conquista dos maratas e o inevitá 
confronto com os mogóis provocaram profundas alterações na polí 
de alianças até então seguida pelas autoridades goesas. Na realida, 
após estas investidas, a debilidade das forças portuguesas aconselh: 
uma política de duplicidade vigilante, quer de colaboração com o Mog 
por forma a dificultar o crescimento do poderio naval marata, quer, 
cooperação com os maratas, de modo a poder travar o desenvolvimen 
do poderio militar terrestre mogol (17). 

Até finais da década de 60, as campanhas militares promovidas py 
Shivagi tiveram como objectivo principal a consolidação das posiçõe 
políticas dos maratas na costa do Concão. Durante o ano de 1669, « 
exércitos de Shivagi acabaram por conquistar sucessivamente os forte 
de Purandar, Rohilda, Lohgad e Mahuli e, em 1670, saquearam de nov 
o porto de Surrate e pilharam diversas localidades do Khandesh, Ber 
e Baglan no norte do Maharastra. Os objectivos das operações militare 
dos maratas teriam sido totalmente alcançados caso tivessem lograd 
conquistar Jangira, uma fortaleza marítima de grande valor estratégico 


P. Pissurlencar, «Portugueses e Maratas, I-Shivaji; Il-Shambaji; IHI-Rajaram; IV-Comi 
se perdeu Baçaim; V-A Restauração de Bardês e Salcete», in BIVG, 1, 2, 3, 4, 6,9, 10, 
11, 12, 13, 17,118, Goa, 1926 a 1933, e, ainda, deste mesmo autor, Agentes da Diplomadi 
Portuguesa na Índia. Hindus, Muçulmanos, Judeus e Parses, Goa, 1952. 
(15) Manuel Lobato, «A guerra dos maratas», já cit. 
(16) P. Pissurlencar, ACE, IV, p. 190; A. Lobato, art. cit, pp. 20-21. 
(17) A. Lobato, 06. cit., p. 20. 
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itir a construção de uma armada poderosa e o domínio da costa 
al da Índia, nomeadamente as rotas comerciais que estabeleciam 
“coes à Bombaim e Goa. 
* década de 70, após estalar a guerra entre Shivagi e o sultão de 
"ur, tanto O território goês como as praças da Província do Norte 
" conhecer um período de grande pressão militar marata. Em 1672 
673, OS exércitos hindus maratas concentraram as suas forças na 
sul do Maharastra e invadiram as províncias de Bardez e Salsete. 
“anos depois, tropas hindus conseguiram mesmo tomar Pondá, 
“ro vizinho de Goa, que pertencia ao sultão de Bijapur. 
am 1677, surgem novos incidentes com os maratas, desta vez na 
íncia do Norte. Shivagi conquistou as zonas omaha bem 
"o algumas localidades e terras situadas nas cercanias de Damão, 
gindo o pagamento do «chouto» (!8) das aldeias portuguesas. As 
oridades portuguesas recusaram satisfazer esta pensão, que incidia 
re o rendimento agrícola das propriedades sob administração 
manense. O pagamento do chouto transformou-se num dos principais 
tivos das frequentes disputas entre portugueses e maratas. 


L 


Shivagi morreu em 1680 e, com a subida ao poder do seu filho 
mbaji (1680-1689) (1), os portugueses tentaram de novo negociar 
mn êxito a paz com os maratas, cujas conquistas os aproximavam dos 
ritórios de Goa, tornando-se, por isso, cada vez mais perigosos. 

A guerra reacendeu em 1683, desta vez mais ameaçadora dado que 
ataques maratas se concentraram na «Província do Norte». Os exér- 
ps maratas, após terem cercado Chaul e ocupado algumas fortalezas 
ranqueiras de Baçaim, avançaram até às portas de Goa. Acresce que 
ingleses e os holandeses que tinham as suas forças e os seus negócios 
| Bombaim acabaram, também, por entrar secretamente na liça, ofe- 
cendo e vendendo armamento e munições aos exércitos maratas, «quan- 
ja nós não no-las quiseram dar por nenhum dinheiro» (20). 


(19) Dalgado, Glossário Luso-Astático, s. v. Sobre esta matéria veja-se P. Pissurlencar, 
E, IV, pp. 253-254 e «Portugueses e Maratas», I, Shivaji, 06. cit., pp. 86 e ss. 
(1?) Quando, em 1680, Shivaji morreu de doença, a corte dividiu-se quanto à su- 
são: uma facção apoiou Sambaji, filho primogénito de Shivaji, enquanto a outra 
ção favoreceu Rajarama, irmão do monarca. Stewart Gordon, ob. cit., G. T. Kulkarni, 
he Mughal-Maratha Relations: Twenty Five Fateful Years (1682 1707)», in Maharashtra 
Me Age of Shivagi, ed. por A. R. Kulkarni, Poona, 1967, bem como as obras clássicas 
James Grant Duff, History of the Marathas, Lndres, 1818 (reimp. Jaipur, 1986); M. 
“Ranade, The Rise of Maratha Power, Bombaim, 1900. 
(0) AHG, Livro dos Reis Vizinhos, 2, fl. 60; P. Pissurlencar, ACE, IV, pp. 417-418. 
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Sambast ao 
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da guerra 


|| 


3) 


(21) Idem, ibidem, IV, pp. 411-416. 
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O governo de Goa, sem dispor de meios suficientes para E 
a todas as despesas com a guerra, foi obrigado a recorrer, mais 
ao ouro e à prata das igrejas e a conceder liberdade aos presos p: 
conjuntamente com os clérigos, pudessem ajudar o exército na der 
território (21). = 

Desconhece-se por que razão os maratas, depois de terem ce 
territórios de Goa, optaram por não os ocupar, talvez por um des l 
cimento da situação interna (22). Entretanto, as aldeias de Sirigão, M 
Quelme e Dantora, que se situavam um pouco a norte de Baçaim, k 
ocupadas, enquanto a Província do Norte resistia com dificulda, 
avanço das forças do Sambaji. À situação só não se deteriorou aindl 
porque Sambaji, receoso de um enorme exército Mogol que ind 
seus territórios no Concão até às imediações de Bicholim, se retirou 
melhor poder rechaçar a invasão e recuperar o controlo das terras, 
colas e dos fortes entretanto ocupados. 

Em Janeiro de 1684, os maratas foram obrigados a concluir as p 
que tinham solicitado cerca de um mês antes. As cláusulas estipula; 
entre outros aspectos, o regresso à soberania portuguesa de todp 
territórios invadidos na Província do Norte, a liberdade de comére 
circulação nos territórios maratas, a isenção de direitos alfandegárie 
restituição de navios e bens apresados durante o conflito e o fim 
auxílio aos mogóis. 

Este acordo tornou-se letra morta logo que a pressão militar, 
mogóis sobre os maratas se aliviou, regressando a região ao estado 
hostilidade mais ou menos latente. Em 1708, 1716, 1724, 1728 e |; 
foram celebrados novos acordos de paz, logo seguidos de inevitáy 
rupturas. À procura da pacificação da região através da actividade dipl 
mática manifestada nas inúmeras negociações e acordos, constituiu ur 
prática constante no relacionamento dos portugueses com as potêngi 
asiáticas e europeias, até a invasão de Chaul, em 1734. 

O controlo da zona costeira da Província do Norte foi um dos pri 
cipais objectivos estratégicos dos diversos reinos indianos. Para garant 
a presença portuguesa nesta região era fundamental que os navios tive 
sem acesso aos portos, desfrutassem de liberdade de navegação e seg 
rança nas viagens, para os mercadores poderem exercer uma reguli 
actividade comercial com outros centros do Índico, em particular cor 
os da costa oriental africana, do golfo Pérsico e do mar Vermelho, e pat 


(22) Como opina A. Lobato, art. cit, pp. 29 31. 
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idades conseguirem abastecer as praças do Norte com víveres, 
+ “ 
“nto € munições. 


re 1689 e 1708, desde a prisão e execução de Sambayji pelos mogóis 
ada de poder de Shahu (1708-1749) (23), o reino Marata viveu 
4 do conturbado. Os confusos jogos de influências, as violentas 
ternas pela posse do poder na corte e a resistência ao prolongado 
me os mogóis fizeram à fortaleza marata em Jinji (?*), constituí- 
ã acontecimentos que mais afectaram a evolução da política externa 
«rar dos portugueses na Província do Norte (25). 

mrante este período, a política externa portuguesa procurou por 
os meios não se envolver na guerra civil marata, nem na guerra 
ns exércitos mogóis moveram aos sultanatos do sul da Índia (2). 
im. sabia-se ser impossível guardar uma total equidistância em re- 
= às diversas potências. 

im Bombaim, os portugueses tentaram socorrer os ingleses com a 
cupação de não hostilizar os mogóis (27). Na região de Colapur, 
liaram os maratas que se encontravam refugiados na serra de Panelim. 
bjectivo era travar a tentação hegemónica dos mogóis, cujos exérci- 
depois de terem conquistado os sultanatos de Bijapur e Golconda, 
aram três fortalezas da rainha do Canará, com o propósito de se 
derarem de todo o reino. O exército mogol só foi obrigado a retro- 
ar devido ao aparecimento de um violento surto de peste no seu 
cito que terá ceifado mais de 120 000 soldados e grande parte da 
alaria (28). Bastante debilitado, o exército teve que se refugiar numa 
a aldeia próxima de Bijapur. Tendo em conta o equilíbrio de forças 
re os exércitos maratas e mogóis, a política externa portuguesa regres- 
| à tradicional posição de neutralidade (2º). 


(3) Sobre o assunto veja-se P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 217-219; Marc Gaborieau, 
isplendeur moghole: les successeurs d'Akbar», in Histoire de L Inde Moderne (14680- 
0), dir. de Claude Markovits, Paris, Fayard, 1994, pp. 130-131; Stewart Gordon, od. 
(8) Jinji foi a antiga capital de uma dinastia Nayaka que dependia de Vijayanagar. 
(23) Stewart Gordon, ob. cit., pp. 95-100; 16.6.1695. AHU, Índia, cx. 38, doc. 54. 
(26) Carta do vice-rei Caetano de Melo e Castro para o rei, de 6.1.1703 (AHU, Índia, 
44, doc. 43). 

fp?) Carta do rei para o governador D. Rodrigo da Costa, de 24.1.1689 (AHU, Índia, 
35, doc. 23); «Consulta do Conselho Ultramarino sobre a atitude que o governador 
Miguel de Almeida deveria seguir com as autoridades inglesas e mogóis para manter 
az», de 27.9.1690 (AHU, Índia, cx. 35, doc. 39). ! 

(8) Carta do conselho governativo para o rei D. Pedro II, de 16.1.1691 (AHU, Índia, 
35-A, doc. 101). 

(2) Idem, ibidem. 
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Os omanitas e a ascensão de poderes regionais hindus 


Enquanto a preocupação portuguesa se concentrou na evolução 
exércitos maratas e mogóis, o comércio marítimo da Província do q 
sofria os efeitos nefastos da pirataria. Havia inclusivamente suspejs 
que os próprios ingleses a praticavam, indo a Bombaim vender o Prog 
dos saques (2º). Para o período compreendido entre 1680 e 1690 
gleses são frequentemente apontados nas fontes portuguesas A : 
que maiores lucros retiravam das actividades de saque, nomeadam, 
nos navios mogóis que partiam de Surrate (*!). De igual modo, os na 
árabes e do Angriá navegavam sem restrições em toda a região coste; 
norte de Goa, capturando e pilhando embarcações, saqueando Peque 
aldeias e portos do golfo de Cambaia (32). Bombaim era, para estesn 
tas, o grande centro de escoamento das mercadorias roubadas (3), 

No primeiro quartel do século xvill, a pirataria praticada por na; 
árabes, ingleses e pelas armadas dos potentados regionais, em partie 
pelos diversos membros da família Angriá (3*), estabelecidos pertg 
Bombaim e de Goa, alastrou o conflito terrestre para o mar € para a«, 
do Concão; estes assaltos, conjuntamente com a presença das arma 
árabes de Oman, tornaram a navegação cada vez mais arriscada e 
sorganizaram o comércio marítimo. 

Os navios árabes vindos de Omão eram presença frequente no g 
de Cambaia. Muitos deles faziam parte da frota mercantil que de Mas 
e de pequenos portos da península arábica comerciavam com o Índi 
Ocidental. Outros eram os navios que se aplicavam especialmente 
pirataria e ao saque de populações costeiras indefesas. À crescente py 
sença de navios omanitas constituiu não só uma ameaça permanente 
viagens marítimas entre a Índia e a África Oriental, especialmente ap 


- (8?) Carta do vice-rei D. Pedro António de Noronha para o rei, de 2.1.1698 (AH 
India, cx. 40, doc. 2). 

(3!) Carta do governador D. Rodrigo da Costa para o rei, de 24.1.1690 (AHG,M 
103B, fl. 198). 

(32) P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 154-155 e pp. 273-275. 

(33) CÊ BFUP, 46, p. 189. 

(34) Os Angriás são geralmente mencionados nas fontes portuguesas como piralá 
activos e perigosos que fustigavam com seus navios a costa do Concão, desde Diu 
Calecute. Segundo Alexandre Lobato, os Angriás surgiram pouco antes do governoí 
vice-rei Caetano de Melo de Castro (1703-1707). Tulagi Angriá tinha o seu assento é 
Guiriem, próximo de Goa; Manog: Angriá e Canogi Angriá foram subedares, capitãesd 
armada e governadores de Colabo, tributários de Sambaji, como se pode verificar atrak 
da Instrução do Marquês de Alorna, que explicita a organização familiar dos maratas é 
Pissurlencar, ACE, V, p. 216 e 576). 
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1a da fortaleza de Mombaça, como também concorreu para a 
“hação do comércio regional de cabotagem na Índia Ocidental (3º). 
nal do século XVII e início do XVIII os navios de guerra omanitas 
am descaradamente em todo o mar Arábico, colocando frequen- 
nte em situação difícil os navios das praças portuguesas que, por 
“de meios financeiros do Estado da Índia, navegavam sem escolta 
erra. Apesar das limitações, no final de 1703, a pequena armada 
“quesa enfrentou a força -dos omanitas (39); sabemos que o sucesso 
"e combates navais ocorridos no «poço de Surrate» não só permitiu 
em 1705, se retomassem as viagens das fragatas portuguesas, que 
“malmente partiam de Diu para o porto de Jeddá, como também 
tou a navegação comercial das embarcações das praças do Norte 
Mascate. 

Nestas circunstâncias, nenhuma das potências adoptou uma posição 
«ral. Frequentemente, uma delas coligava-se a outra, para combater 
à terceira. À estrutura destas alianças era tão instável que quem 
»m era aliado, amanhã poderia ser inimigo. Foi o que aconteceu, por 
mplo, com os ingleses de Bombaim que, entre 1715 e 1718 vendiam 
amento para as diferentes esquadras que navegavam nesta zona do 
ico, bombardeavam da sua fortaleza em Maím os territórios da «Pro- 
cia do Norte» e auxiliavam a fuga de embarcações dos Angriás que, 
“Colabo, combatiam as fragatas portuguesas (27). Em 1718, os ingle- 
cessaram as relações de amizade e apoio militar que mantinham com 
Angriás e com os maratas. Os Angriás, por sua vez, chegaram mesmo 
assar cartazes numa tentativa de se substituírem aos portugueses no 
mínio da navegação e nos circuitos comerciais interasiáticos. Inverten- 
a sua posição, os ingleses concluíram um acordo com os portugueses 
no objectivo de afastar os Angriás que impediam o comércio regular 
toda a costa a norte de Goa, apresando navios mercantes vindos da 
na e de Macau para os portos portugueses (3) e roubando embar- 
des de outras nacionalidades, vindas de Madrasta, Meliapor e Ben- 
a, com destino a Surrate e Bombaim (2º). 


(2) Pissurlencar, ACE, V, pp. 121-125. 

[ºº) A armada omanita era composta por mais de 3500 soldados árabes, que guar- 
am as suas embarcações, para além de 500 argelinos, turcos e europeus recrutados 
ourrate, bem pagos para combaterem nesta batalha (20.2.1704. AHU, Índia, cx. 45, 
48) 


(7) BFUP, 46, p. 56; P. Pissurlencar, ACE, V, p. 300. 
(?) P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 332-337. 
(2) Idem, ibidem, pp. 342-343. 
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A queda de Baçaim e Chaul e a decadência da «Província do N 
(1720-1740) | 


Entre 1720 e 1740, durante o processo de consolidação de Shahy 
poder e de ascensão de Bagi Rao na hierarquia social e política, a er 
federação marata encetou um forte movimento expansionista na reg 
noroeste da Índia. Bagi Rao decidiu, após ter consultado o círculo, 
trito de conselheiros, que os seus exércitos deveriam avançar sobre M.| 
eo Guzerate, províncias que constituíam os elos mais fracos do impg 
mogol (*). A conquista de novos territórios teria como objectiwe 
reunificação dos diversos grupos e famílias maratas independentes, 
torno da autoridade política e militar de Shahu e de Bagi Rap 
entesouramento e o desenvolvimento das estruturas da administra 
estatal (41). ? 


A batalha de Palkhed, primeiro grande êxito militar marata na p 
víncia do Malwa, ocorreu em 1728. O exército chefiado por Malhar | 
Holkar conseguiu cortar as comunicações e o abastecimento às cida 
mogóis, derrotando, em seguida, as forças da capital de Uyjain, saquean 
e recolhendo no trajecto para Khandesh os tributos fundiários que, 
biam ao Mogol. No Guzerate, o avanço foi mais lento e difícil. Só, 
1731 os exércitos maratas chefiados por Chimnaji Ballal Balal, irmão 
Bagi Rao, conseguiram derrotar e expulsar da região a coligação 
famílias aliadas do Mogol (*2). 

E no contexto deste movimento expansionista marata que se de 
entender e enquadrar o conjunto de conflitos militares havidos com, 
portugueses na Província do Norte, a partir da década de 20. A que 
de Chaul e Baçaim e a perda de grande parte dos territórios da jurisdiç 
de Damão incluem-se nessa vasta campanha que vai ter por palco 
noroeste da Índia. 

Em 1723, o exército marata, formado por vários corpos de tropasq 
contavam entre quatro e doze mil cavaleiros, empreendeu diversasi 
cursões na Província do Norte e invadiu, repetidamente, os territóriost 
jurisdição de Baçaim. Tanto os exércitos maratas como os portuguese 
utilizaram tácticas e técnicas militares semelhantes. A partir de Galian 


(40) Malwa encontrava-se, nesta época, num processo de crise de autoridade, sen 

o poder disputado pelos maratas, enquanto no Guzerate os governadores mogóis ra 
Aa afastados pela mca das armas, dado que se deixavam seduzit | 
ambições autonómicas em relação a Delhi (cf. Senar Gordon, ob. cit., pp. 11H 
(+!) Idem, ibidem, p. 116. 

(42) Sete o movimento expansionista marata na região noroeste da Índia vejê 
entre outras, a obra de Stewart Gordon, ob. cit., pp. 114 131. 
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yan) e Biundim (Bhiwandi), territórios que tinham sido tomados 

mogóis, em 1718, as investidas maratas destruíram a tranqueira de 
4 e provocaram a fuga do pequeno destacamento militar portu- 
is que a defendia. Ultrapassado este obstáculo os maratas viram fa- 
“ado O avanço em direcção à aldeia de Gocarvem. No percurso incen- 
"am as colheitas, destruíram diversas aldeias e aprisionaram alguns 
radores. O general da Província do Norte, Luís de Melo Sampaio, 
“iu de forma idêntica atacando, de surtida, mas com forças signifi- 
ivamente inferiores, a aldeia E Taloja do território de Bymvary, 
“a e matando alguns «pateis, rendeiros e moradores» maratas. 
as acções militares foram consequência da recusa portuguesa em 
ar o designado «chouto», a décima parte dos rendimentos de algumas 
tejas do território de Bagaim. 


As negociações de paz foram possíveis quando os maratas, pressio- 
dos pelos mogóis, tiveram conhecimento de que as forças militares da 
víncia do Norte haviam sido reforçadas com socorros vindos de Goa. 
à Janeiro de 1724, a paz foi concertada, obrigando- -se as partes à 
rega de prisioneiros e escravos fugidos e a permitir que o comércio 
se retomado, segundo as regras habituais e sem qualquer tipo de 
pedimentos (43). 


Este acordo, tal como todos os anteriormente realizados entre portu- 
eses e maratas, foi provisório. Em 1726, os maratas acabaram por se 
ar a outros pequenos poderes regionais e bem assim com os Angriás. 
final desse ano, os seus exércitos invadiram e assolaram de novo os 
ritórios da Província do Norte. Em 1728 verificou-se nova invasão em 
itórios da jurisdição de Damão, tendo sido concluído novo acordo de 
z, que não vigorou por muito tempo. Em 1732, o Tratado de Bom- 
estabeleceu, entre outras normas, que o comércio da Província do 
rte seria livre entre maratas e portugueses, que se restituiriam aos 
rmugueses diversas terras ocupadas, navios, prisioneiros e escravos 
idos e que os mercadores de Galiana e Biundim poderiam erigir uma 
foria na cidade de Baçaim. 
Em 1733, os maratas, que já dominavam parte do território do Sidi (*4) 
nsiavam obter acesso directo ao mar, deslocaram as suas forças em 


(3 Bragança Pereira, «Os Portugueses em Baçaimp», 04. cit., pp. 309-311; A. Lobato, 
t., pp. 73-78. 

| (1) Os Sidis são descendentes dos escravos negros trazidos de África oriental por 

lerciantes árabes e muçulmanos indianos para diversas regiões da Índia, em especial 

'Uzcrate, Maharashtra e Karnataka. Também conhecidos nas fontes europeias como 

ins e E oa. os Sidis (denominação escrita de diversas formas) são referidos nas fontes 
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direcção a Danda, Rajapor e Janjira. Aproveitando-se da crise 
com a morte e sucessão de Rasul Khan, conseguiram aliar-se ag, 
e empreenderam um vigoroso ataque aos portos do Sidi que 
resistiram graças ao auxílio das armadas inglesas e Portugues: 
O Sidi constituiu, aliás, pelo menos desde a defesa de Chaul, em : 
um dos mais fortes aliados dos portugueses na luta contra o cre F 
poderio naval marata. Não obstante existirem pequenas disputas 4 
adamente as que sucederam em 1728 e 1730 em torno do aprisior | 
to de pequenos navios de pesca e de comércio, os portugueses. 
poucas forças e vizinhos do Sidi em Chaul, necessitavam manh 
antigo e amigável trato (*º). 
Foi precisamente devido ao facto de o General do Norte se tery 
sado, no início de 1734, a conceder um local em Baçaim para os mar 
construírem a sua feitoria, conforme estabelecido no Tratado de R, 
baim, de 1732, que se iniciaram os preparativos militares para m 
grandes invasões na Província do Norte. | 
Em Abril de 1737, depois do ataque a Chaul, os maratas invadir 
a ilha de Salcete (junto a Baçaim) e apoderaram-se da fortaleza de 'T; 
cuja construção não estava totalmente concluída. Em Novembro 
1738, um pequeno corpo militar marata, de cerca de dois mil home 
invadiu os territórios da jurisdição de Damão com a finalidade 
hostilizar as populações e proceder a uma intensa razia nos cam 
agrícolas, queimando culturas de arroz, trigo e legumes e roubando 
gado e as madeiras das aldeias. Pouco tempo depois, outros troços É 
litares ocuparam vários pontos nas praganas de Naer e Sangens, e 
Damão, deixando aos portugueses apenas a Praça e o Forte de S. Jer 
nimo. 


Oco 


Am 
A 


Em 1739 o exército marata depois de invadir Bardez e Salsete, te; 
ritórios de Goa, ocupou as fortalezas de Mormugão e cercou a de Rachg 
Sem poder contar com o abastecimento e o apoio militar que habitua 
mente lhe chegava de Goa, Baçaim apenas conseguiu resistir por tré 


maratas de shamal, os homens «de cara negra». O poder dos Sidis localizou-se em 
Jangira, que incluíu a ilha do mesmo nome situada entre Colaba e Ratnagini, a cere 
de setenta quilómetros de Bombaim, e estendeu-se à faixa costeira entre Damão e o forte 
de Tiracol (cf. R. R. S. Chauhun, Africans in India. From Slavery to Royalty, N. Delhi 
APS, 1995, pp. 1-3 e pp. 19-23). | 
(*) Duas fragatas de guerra comandadas por António Cardim Fróis foram enviada 
a Danda para vigiar e tentar prolongar aí a guerra, de modo a ganhar tempo para qu 
se reforçassem as defesas e reconstruíssem as fortalezas da P. do Norte. (cf. A. Lobato 
ob. cit., pp. 150 152; Chauhan, 06. ciz., pp. 130-139). 
(+6) P. Pissurlencar, ACE, V, pp. 386-389. 
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o Cerco. As províncias de Bardez e Salsete só foram devolvidas 
140, depois dos portugueses cederem o porto de Chaul aos maratas, 
roca da retirada do Bounsuló de Goa. 

província do Norte ficou, então, reduzida a Diu e Damão. Os por- 
4 E. moradores em Baçaim refugiaram-se sobretudo em Goa, Damão 
Ea oriental. Outros, mudaram-se com as suas casas de comércio 
“Bombaim, mantendo os seus antigos negócios familiares (*”). 
nação dos moradores cristãos pobres de Chaul, parece ter sido bem 
= Uns mudaram-se para o sopé do Morro, na aldeia de Corlai (*8). 
E porventura em número considerado bastante significativo, só 
seguiram ser evacuados e sobreviver com a ajuda dos ingleses, ins- 
ns em Bombaim. 

có mais tarde a Praça de Damão iria ver aumentado o seu território. 
“1777, iniciou-se em Puna uma luta pela tomada do poder no reino 
rata. Um dos pretendentes, o principe Ragunath Rao, auxiliado pelos 
"eses, procurou vencer o grupo formado pelas famílias Shinde, Holkar 
aikwad. Em 1779, como recompensa pela ajuda prestada, a corte 
rata acabou por ceder ao Estado da Índia a aldeia de Dadrá e a 
gana de Nagar Aveli com as suas setenta e duas aldeias. 


Durante o século xvil e xvill, a política externa portuguesa para a 
ovíncia do Norte subordinou-se ao objectivo estratégico-militar de 
nlorar, o mais possível, o equilíbrio de forças entre as diversas potên- 
15 da região. Os exércitos portugueses procuraram, simultaneamente, 
nter O projecto expansionista marata, desgastar as forças militares 
pgóis, estar atentos à evolução da presença política e ao desenvolvi- 
ento da actividade das companhias comerciais europeias e, finalmente, 
ntrolar e reprimir a pirataria e as actividades bélicas dos pequenos 
nos e potências regionais. 

Não se entenda, no entanto, que durante o período em análise a Pro- 
ncia do Norte viveu num estado de guerra permanente. Se examinar- 
os as fontes oficiais seremos tentados a reter a ideia de que a profusão 
eventos militares foi de tal modo avassaladora que sobrelevou todos os 
utros domínios. A vivência, porém, deve ter sido bem mais matizada. 


(7) Veja-se E. Carreira, «O comércio português no Gujarat na segunda metade do 
culo xvin: as famílias Loureiro e Ribeiro», in Mare Liberum, 9, 1995, pp. 83-94; «La 
rrespondance de Francisco Gomes Loureiro, un négociant portugais au Gujarat», in 
oyen Orient & Océan Indien xvi-xix, 10, Société d'Histoire de "Orient/L'Harmattan, 
aris, 1998, pp. 77-120. 

, x O Tombo de Chaul 1591-1592, dir e pref. de Artur Teodoro de Matos, Lisboa, 
WO, p. 17. 
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A persistente presença de armadas inimigas, as surtidas que 
vam de assalto os pequenos navios mercantes isolados que demar 
as praças da Província do Norte, os bloqueios aos portos, os apresa 
de navios e os roubos de mercadorias, foram os principais Fespo . 
por grande parte da instabilidade e desorganização das rotas col 
marítimas. Sem dúvida que a insegurança das viagens marítima. 
tou a actividade mercantil e reduziu as receitas das alfândegas k 
rias. Porém, na maioria dos casos, os ataques das armadas inimiga 
chegaram a provocar paralisia do comércio na Província do Nei 
quando aconteceu, não foi muito prolongada (*”). h 

As relações políticas, económicas e sociais que Os portugueses 
tiveram com indianos e europeus desenvolveram-se, assim, coma. 
nalámos, em torno dos problemas da guerra e da paz. A Primeira, 
clusão a realçar é que, para conseguir o equilíbrio de forças militare 
Província do Norte os portugueses adaptaram, na medida do poss 
as suas forças militares ao tipo de guerra praticado pelos seus inim 
directos. Apenas em situação de extrema tensão militar os portugy 
procediam à concentração das forças disponíveis. o 


Quanto aos mogóis, baseavam a sua estratégia militar num exé 
misto de cavalaria e infantaria. Uma cavalaria pesada, formada 
milhares de cavalos, camelos e elefantes, montados por combate; 
pesadamente armados, com trajos de linho, cota de malha, elmos, Ê 
dos protectores da parte superior do corpo, arcos curtos e espadas cur 
Um lento corpo de infantaria, composto por muitos milhares de « 
mens de pé», preparado para lutar em campo aberto, onde poderia é 
luir mais facilmente (0). | 

Ao contrário dos mogóis, as debilitadas forças portuguesas, as trof 
das diversas facções da família Angriá, e, de certa forma, também 
exércitos maratas, preferiam defrontar os seus inimigos em espaços on 
os factores da manobra larga e da carga em massa não eram determinant 
utilizando, na maioria das vezes, a eficaz táctica da «terra queimad 

O que vislumbramos nas fontes portuguesas é um somatório 
pequenas escaramuças e confrontos de pouco efeito devastador eu 
número relativamente reduzido de combates efectivamente dignos des 


(+) P. Pissurlencar, Agentes..., p. 40. 

(0) Em 1684, o exército mogol encontrava-se em Bicholim, território marata, Col 
«40 000 cavalos, 60 000 peões, 1900 elefantes e 20 000 camelos». Cf. A. Lobato, ob. 1 
p. 31, n. 1. Sobre o equipamento utilizado pelos exércitos mogóis cf. Stewart Gordoi 
«The limited adoption of European style military forces by eighteenth century rulersh 
India», in The Indian Economic and Social History Review, vol. XXXV, N.º 3, N. Delh 
Thousand Oaks, London, 1998, p. 231. 
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1). AS rápidas surtidas em território hostil, a introdução ardilosa 
madores nos redutos Inimigos, a razia, a pilhagem de uma região 
cóxima, O incêndio de culturas, o saque de aldeias e o aprisiona- 
E. moradores foram algumas das tácticas utilizadas pelas forças 
gesas. As famílias da nobreza local participavam na guerra apenas 
º duzido raio de acção em torno da sua fortaleza e tinham em 
o ritmo do ano agrícola e a monção. Aliás, em tudo semelhante 
e fora praticado na Península Ibérica e no Norte de África nos 
Ins anteriores quando, também aí, defrontaram forças muçulmanas. 
e capítulo, a táctica utilizada pelos grandes proprietários nobres de 
“m foi semelhante à dos maratas. A grande diferença residiu na 
Ee inferioridade numérica, na reduzida mobilidade e na qualidade 
"rmamento dos regimentos que defendiam as diversas praças da 
ncia do Norte. 
Entre 1683 e 1738, as invasões maratas nos territórios desta região 
im empreendidas por exércitos que variavam entre dois e doze mil 
leiros (2). Comparativamente, e tendo por base o «Relatório» de 
2 sobre o estado em que se encontravam as forças militares da Pro- 
cia do Norte, as praças de Chaul e Damão apenas podiam contar com 
a de mil e trezentos efectivos capazes de entrar em acção (*). 
Foi, precisamente, graças à enorme rapidez dos esquadrões de cava- 
4 e ao seu poderio militar que os maratas puderam empreender 
idas incursões, cercar e invadir os territórios da Província do Norte, 
no objectivo de arrasar as colheitas, quebrar e roubar as receitas 
venientes do «chouto» das aldeias, interromper as rotas de abasteci- 
nto e impedir o reforço militar (2). 


A guerra naval foi outro campo em que os portugueses adequaram 
suas tácticas às dos omanitas, maratas e às dos pequenos poderes 
jonais, em especial às da família Angriá, que frequentemente se 
licavam à pirataria sobre os navios de comércio de cabotagem e ao 
que de povoações costeiras. A armada portuguesa que possuía poucos 
vios e marinheiros mal preparados, combatia com embarcações leves 
nanobráveis, de modo a perseguir com maior rapidez os navios ini- 
gos em espaços apertados. 


(1) Na historiografia estrangeira não existe menção a qualquer grande batalha tra- 
la entre os portugueses e os maratas. Se exceptuarmos Chauhan, até mesmo as 
Iquistas de Baçaim, Chaul e parte das praganas de Damão não são objecto de atenção 
parte dos investigadores estrangeiros que se dedicam à história dos maratas. 

(2) A. Lobato, ob. cit., p. 28, 57, 66, 73-74 e 92. 

(2) Idem, ibidem, p. 130. 

(2) P. Pissurlencar, ACE, V, p. 381. 
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(*) Idem, ibidem, IV, p. 175. 
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Dada a quase inexistência de uma frota mercantil Privada 
portugueses da armada de guerra foram também, frequenteme 
pregues no transporte de mercadorias (*>). Para além disso, nes k 
o grosso da actividade comercial portuguesa desenvolveu-se em 3 
sendo efectuado em embarcações de baneanes, parses e outros é ] 
antes indianos. À adaptação do comércio marítimo ao tempo de, 
conheceu variadíssimas formas. Uma das mais utilizadas pelos por 
ses para tentar evitar o apresamento das embarcações que transpo k 
as suas mercadorias, foi a de hastear a bandeira mais convenient 
navios indianos que se dirigiam a qualquer das praças do Norte (5 

Por vezes, quando as praças de Diu, Chaul e Damão se encon 
em situação de maior aperto financeiro, os seus navios envolver 
abertamente, em actividades de pirataria. Nessas ocasiões, nem my 
os navios de nações aliadas, ou os dos comerciantes de Surrate 
outros portos do Guzerate, que navegavam com cartazes passados; 
autoridades portuguesas, escapavam ao roubo das mercadorias (57) 

Para além da já referida adaptabilidade das práticas militares 
portugueses à realidade indiana, que decorria da necessidade de pr 
vação dos seus territórios, importa, ainda, salientar a intensa acção 
plomática desenvolvida pelo governo de Goa para conservar os 
interesses na Província do Norte. 


Não dispondo de forças militares suficientes para enfrentar com é 
os diversos poderes asiáticos, as relações diplomáticas adquiriram | 
papel central no equilíbrio de forças que os portugueses necessitavam, 
manter nesta Província. Para se fazerem respeitar e atingirem os se 
objectivos políticos e económicos, as cortes indianas costumavam envig 
os seus embaixadores acompanhados de uma numerosa e luxuosa comi 
tiva. Na cerimónia da entrega de «saguates» era indispensável que; 
protocolo e o valor das ofertas respeitassem a pompa e a influência d 
interlocutor (*8). Os portugueses procuravam seguir, de perto, o ritual 
simbólico que ligava a diplomacia indiana com a antiga tradição 
honorífica, ilustrada por um sistema baseado na pompa dos trajos, das! 
jóias, das armas, dos cavalos bem ajaezados. A diplomacia portuguesa 
adaptou-se perfeitamente aos processos utilizados nas diversas cortes, 
indianas, respeitando o espírito da política que tradicionalmente regu-! 
lava o acolhimento e a troca de embaixadas. O envio de uma numeros 
e dispendiosa missão diplomática ou de um simples emissário com) 


| 


l 


) 
(6) Idem, ibidem, V, pp. 46-47. | 
(27) Idem, ibidem, V, pp. 204-205 e 208-209. | 


(8) P. Pissurlencar, Agentes..., p. 86. 
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valiosos demonstrava cortesia pelo rei vizinho e tinha por ob- 
ibir O poderio económico e militar do Estado (3). | 

= 3es eram, também, ofertados saguates a generais indianos, no- 
ente cavalos e tecidos finos, em sinal de homenagem e como forma 
“afar à amizade e aplacar a disposição bélica destes chefes milita- 
À procuravam nos despojos provenientes dos saques efectuados na 
"ria do Norte um meio para entesourar, alimentar e pagar os soldos 
as tropas. Frequentemente, os embaixadores portugueses que 
“ava os acordos de paz e as vantagens mercantis com os reinos 
nos, faziam-se acompanhar dos chamados «línguas do Estado». 

a maioria dos casos, eles eram hindus que sabiam pelo menos falar 
iguês € tinham por principais funções participar em conversações 
Menciais como intérpretes e tradutores dos documentos oficiais em 
a parse, guzerate e marata. O cargo, geralmente, hereditário, era 
nído pelo vice-rei, pela confiança política e lealdade do propo- 
e (99). Os «línguas» conheciam bem os meandros das politicas da 
pelo que, por vezes, tornava-se necessário obrigar a administração 
«omodar-se mais ao seu parecer, e que para todas as resoluções o 
culteis de sorte que a execução por pequena que seja, seja sempre 
ada quanto for possível» (º!). Muitas foram as ocasiões em que eles 
abeçaram missões diplomáticas, cabendo-lhes a função de represen- 
o governo português em todos os negócios da embaixada (%). Eles 
am portadores de mensagens do vice-rei e estavam incumbidos de 
jar € de obter informações consideradas secretas; foram considerados 
liosos intermediários e fiéis defensores das posições do governo de Goa 
nto das cortes indianas e, por essa razão, eram protegidos e os seus 
; iços, geralmente, bem remunerados. 


As relações comerciais das praças da «Província do Norte» 
comércio e as rotas marítimas de Chaul e Diu 


À presença portuguesa em Chaul e Diu, bem como o seu relaciona- 
nento com o exterior, evoluiu de forma ligeiramente diferente relativa- 
mente a Damão e Baçaim, sobretudo porque a ausência de territórios 


(7) Quando se tratava de estabelecer uma aliança com outro reino indiano, o governo 
procurava enviar uma embaixada que se deslocava em cavalos bem ajaezados ou numa 
jiimada com embarcações de boa qualidade. (Cf. P. Pissurlencar, ACE, V, p. 4.) 
| (É) Veja se a obra de P. Pissurlencar, Agentes... em especial os apêndices documen- 
à ais, 
| (8) P. Pissurlencar, Agentes... p. 122. 

(2) Idem, ibidem, p. 69. 


Chaul 


Diu 
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contíguos àquelas praças determinou que a actividade económic 
portugueses aí residentes estivesse virada para o comércio marítimo, 
possuírem territórios agrícolas, as relações comerciais que os Portugy k 
de Chaul e Diu mantiveram com o continente nunca chegaram a tino 
grande expressão económica. Pouco mais do que portos onde POssuí 3 
alfândegas fortificadas, passaram a ter como objectivo a defesa dos nº 
chos comerciais, ainda preservados, bem como a segurança de determi 
nadas rotas marítimas, nomeadamente com a África oriental e o no 


Vermelho, na perspectiva do aumento das rendas alfandegárias 1 


q Je 


À actividade comercial ficou a dever Chaul a sua relativa Prosperida. 
de, uma vez que os seus habitantes não possuíam propriedades ou out ] 
bens de raiz dos quais pudessem tirar sustento, sendo por isso natural 
dedicarem-se quase exclusivamente à manufactura têxtil e ao coméreim 
marítimo. Contrariamente ao que sucedera anteriormente, na segund, 
metade do século xviI, os rendimentos de Chaul foram diminuindo dd 
uma forma bem mais acelerada. , 


A quase totalidade da actividade comercial de Diu efectuava-se atra. 
vés da sua Alfândega Grande. Três rotas principais ligavam esta praça 
ao mundo circundante: uma rota de itinerários de curta distância que 
percorria a costa do Guzerate, desde o Sinde (Lahori Bandar) a Damão; 
outra de médio curso que se dirigia a Mascate, Jeddá e Moca, no mar 
Vermelho; finalmente, a que rumava a destinos mais longínquos, em 
direcção à costa oriental africana, a Mombaça, até 1698, e à ilha de 
Moçambique (3). 

As relações que a ilha de Diu mantinha com o continente faziam- 
-se, especialmente, por Brancavará, Passo Covo, Passo Seco e Gogolá 
Nestas localidades existiam pequenos postos aduaneiros onde os comer. 
ciantes pagavam taxas sobre os produtos hortícolas e outros víveres de 
consumo quotidiano da praça, bem como os direitos correspondentes 
aos panos, linhas e outras miudezas que abasteciam a indústria artesanal 
de tecidos. 

Também era relativamente frequente entrarem pela Alfândega Grande 
da praça de Diu mercadorias provenientes do continente. Quantidades 
significativas de leguminosas, frutos secos, «jagra» (*?), especiarias, aguar- 


(3) M. Lobato, «Relações comerciais entre a Índia e a costa oriental africana nos 
séculos xvI e xvil. O papel do Guzerate no comércio de Moçambique», in Mare Liberum, 
9, 1995, pp. 157-174. 

(**) Dalgado, s.v. 
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e «chiry» (95), cera, louças de cerâmica, madeiras e diversas qualidades 
4 anos de algodão, pagavam direitos alfandegários bastante mais eleva- 
j F que Os das miudezas entradas pelas pequenas alfândegas de Diu. 

| A partir de meados do século xvil, com a entrada das potências 
copeias na cena comercial do Índico e o início dos conflitos com os 
aratas, O Estado da Índia, e em particular as praças da Província do 
e, conheceu uma add da quebra nos rendimentos provenientes 
= comércio. No entanto, os circuitos não sofreram grandes alterações. 
— Durante o século xvill não havia, praticamente, nenhum porto in- 
"ano da costa do Guzerate que não mantivesse relações permanentes 
“om Diu, Damão, Baçaim e Chaul. Oficiais e marinheiros locais, expe- 
“entes na navegação de cabotagem, tripulavam navios de e tipos 
à tonelagens que percorriam a costa por entre canais e ilhas vizinhas. 
9 comércio marítimo das Praças do Norte, caracterizado pelo seu redu- 
mido valor económico, efectuava-se em navios de pequeno e médio porte, 
ue transportavam mercadorias muito diversificadas para portos de re- 
duzida dimensão e para outros que, até ao final do século xvil, haviam 
ronhecido grande dinamismo, como era o caso de Thatta, Lahori, Bandar, 
Cambaia e Surrate (%). No entanto, enquanto Diu manteve, por exem- 
nlo, intensa e regular actividade cometeial com a região do Sinde, pelo 
menos até finais do século xvrlt, os rendimentos da praça de Chaul eram 
em 1688, cerca de três vezes inferiores aos seus gastos (9). Da costa 
norte do Guzerate, da região do Kutch e do Sinde, chegavam mantimen- 
tos, em particular arroz. De Diu para essas regiões exportavam-se muitas 
toneladas de marfim africano, sal, cocos e gengibre. 

Dos pequenos portos da península do Guzerate, de Por (actual 
Porbandar), Neubandel, Viravol, Madrafaval (actual Jafarabad), Mova, 
Goga, Dholera e Baunagar, chegavam a Diu grandes quantidades de 
fazendas e linhas, bem como diferentes qualidades de corantes, em 
particular o anil, e, ainda, a goma arábica, matérias-primas utilizadas na 


(9) Chiry, provavelmente o mesmo que chirás. O mesmo que ganja, ganjá, a resina 
proveniente do cânhamo. Era frequentemente sinónimo de bangue, a folha seca de 
cânhamo, que se fuma ou come e funciona como estupefaciente com efeitos semelhantes 
20 haxixe e ao ópio (cf. Dalgado, sv.).. 

(66) Jean Tavernier, que visitou a Índia entre 1641 e 1667, apercebeu-se do início 
do declínio de Thatta e de Lahori-Bandar provocado pelo assoreamento de uma parte 
do delta do Indo. Esta circunstância contribuiu para que o activo comércio de tecidos 
entre Multan e Thatta tivesse sido transferido para Surrate através da cidade de Agra (cf. 


| |. B. Tavernier, Travels in India, trad. e editado por v. Ball e outros, 1899, 2, p. 12). Igual 


processo de assoreamento ocorreu no golfo de Cambaia (cf. Jean Deloche, Transport and 
Communications mn India prior to steam locomotion, vol. II: Water Tratisporas Oxford, 
“Oxford University Press, 1993, p. 56, n. 16). 

(97) IAN/TT, Convento da Graça de Lisboa, 7. 3E, cx. 6. 
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tintura e engomagem dos tecidos. Dos referidos portos também ,. 
enviados mantimentos, nomeadamente trigo, arroz fino, «nachenimy, pe 
manteiga, azeite, diversas especiarias, café, açúcar fino e jagra. De C 
baia, Surrate, Bombaim, Jambuceira e seus pequenos estreitos, dengr 
nados «Canais», chegavam grandes quantidades de tecidos de dive 
qualidades, especialmente, «tanás azuis», «cotonias», e, ainda, Pandl 
breu, resina muito utilizada na calafetagem dos tabuados dos navios p 
Damão, Trapor e Mangalor afluíam tecidos crus, géneros alimenta 
diversos tipos de mobiliário, madeiras e bambus. 

As praças do Norte também mantinham estreitas relações comerem: 
com Goa, Bombaim e portos ultramarinos do Mar Vermelho e da com 
oriental africana, destinos que proporcionavam viagens bastante ly 
tivas e movimentavam um conjunto de mercadorias não tão variada 
mas muito mais rico e luxuoso. Para os portos do Guzerate, princinal 
mente para Cambaia, Surrate, Jambuceira e Bombaim, eram exportad; 
grandes quantidades de marfim, patacas espanholas e alguns escravo 

Dos portos de Moca e Jeddá, no Mar Vermelho, chegavam às praça 
do Norte grandes quantidades de patacas de prata vindas da Europ; 
assim como outros produtos exóticos e de luxo provenientes da Arábia 
nomeadamente, tâmaras, açúcar, goma, incenso, café, «areca», «sene» (8 
e pedras preciosas. Para esses portos da Arábia partiam têxteis e taha. 
co (70). De Mascate e de Patane chegavam cavalos, que eram depois 
exportados para os portos do Sinde ou encaminhados para Goa. 

Do outro lado do Indico, de Moçambique e de outros centros da 
costa oriental africana, afluíam grandes quantidades de marfim e, ainda; 
patacas de prata espanholas, pontas de rinoceronte, ouro e escravos, 

Em 1739, como veremos, a presença política portuguesa na Índia 
sofreu um rude golpe com a conquista pelos maratas das fortalezas de 
Baçaim e Chaul e a redução dos limites da jurisdição de Damão a umas 
meras vinte aldeias. Assim se esfumava não só uma parte significativa 
da sua importância estratégica, mas também se perdia, em definitivo, a 
já de si ténue continuidade territorial, factores que tinham contribuído | 
decisivamente para criar a ideia, algo aparente, de uma unidade política, | 
administrativa e económica da Província do Norte. | 

Aliás, foi precisamente por ter existido autonomia política e adminis- 
trativa entre as diversas praças da Província do Norte, que não ocorreram 
profundas mudanças no tipo de relações comerciais desenvolvidas por Diu 


tare. 
Ed 


| 


(8) Dalgado, s.v. ' 
(9) Sene, do árabe sana. E o nome com que se designavam diversas plantas, nomea: | 
damente, leguminosas e litráceas, algumas das quais com folhas mencionadas nã 


farmacopeia e utilizadas como purgante (Henry Yule e A. C. Burnell, 04. cit., p. 871). 
(70) AHG, cód. 2408, Correspondência para o Reino, f1s.72-72v. 
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ão, as únicas que restaram após o avanço marata no Concão. As 
+ que ligavam estas praças aos restantes espaços da Índia e da costa 
tal africana mantiveram-se inalteradas, embora o volume de merca- 

a circular fosse diferente e, em alguns casos, ligeiramente menor. 


a 


circuitos comerciais com o interior e as rotas marítimas 
Baçaim e Damião 


Os estudos sobre as relações existentes entre as praças portuguesas da 
pvíncia do Norte com o subcontinente indiano são, ao contrário do 
— sucede para outros pequenos portos limítrofes, praticamente 
existentes. Com efeito, embora as fontes sejam ngtligas em referir que 
relações comerciais dE Baçaim e Damão com os territórios vizinhos 
inseriram de uma forma contínua na complexa rede de vias que 
corria um espaço relativamente amplo — cujos limites eram Surrate, 
“litoral norte, Burhanpur e Hayderabad, no interior, e Goa, no litoral 
| — são muito escassos os estudos sobre a actividade comercial destas 
aças com o interior. 

A partir da década de 60 de Seiscentos, quando os ingleses abandona- 
im a feitoria de Thatta por não terem conseguido controlar a rota pela 
ual afluíam os valiosos têxteis persas da região de Multan, assistiu-se à 
pactivação económica e social de Surrate e de outros portos guzerates e 
Eda costa do Concão, que desenvolveram um activo comércio ultramarino. 
1 Companhia Inglesa das Índias Orientais foi a grande responsável por 
essa reanimação económica, na medida em que transferiu a maior parte 
ja sua actividade comercial para o Guzerate, passando a dedicar especial 
tenção ao comércio de Burhanpur, a capital do reino de Kandesh — uma 
das principais regiões na produção de tecidos de algodão pintado —, nas 
idades de Sironj e de Sanganer, na Rajputana, em Patan e Amedabad. 
O volume do comércio de têxteis conheceu um notável acréscimo em 
todas estas regiões devido, em grande parte, à acção dos feitores e agentes 
da Companhia Inglesa, em particular dos que trabalhavam nos arma- 
éns e nos negócios da feitoria filial que fundaram em Burhanpur. 
À maioria dos tecidos que do Reino de Kandesh seguia para Surrate 
[compunha-se de «cotonias» (71) grosseiras que os ingleses designavam 


| (1) John Irwin, «Indian Textile Trade in the Seventeenth Century», in Journal of 
[Indian Textile Histor, Calico Museum of Textiles, I, Ahmedabad, 1995, p. 27; Georges 
Roques, La maniére de négocier aux Indes 1676-1691. La Compagnie des os et Part du 
wmmerce, ed. de Valérie Bérinstein, Paris, EFEO, Maisonneuve & Larouse, 1996, pp. 
Pi, Dalgado, sv. 


Os circuitos 

comerciais 

de Baçaim, 
Damão 


e Chaul 
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por panos da Guiné; eram muito utilizadas no comércio realizado 
ingleses na costa ocidental de Africa, para além de serem vendidas 
proprietários das grandes plantações das Indias Ocidentais, para cor, 
mo dos seus próprios escravos. 

Aproveitando a reanimação comercial ocorrida no Guzerate na 
gunda metade do século xvil, os mercadores de Damão e Baçaim ori 
nizaram, através dos seus agentes hindus e parses, grandes encomend 


de têxteis ou passaram a deslocar-se com mais frequência a Surrate 


e 


os adquirir, a preços mais convenientes, uma pequeníssima parcela q 
Ss Ed e Pd e h 
tecidos aí disponíveis. 


Mercadorias e mercadores portugueses de Baçaim, Damão e Chan 
circulavam na principal rota terrestre que percorria a faixa costeira en 
Surrate e Goa, atravessando as cidades de Navasari, Ganadevi — situad: 
no vale do rio Ambika —, Valasad (actual Bulsar), Damão, Dahnu, Mahim 
Baçaim, Bombaim, Taná, Chaul, Astami, Goregav, Khed, Cipalyn 
Sangamesvar, Kharepatana, Banda e Bicholim (72). Este itinerário terres 
tre era complementar da rota marítima que seguia ao longo da costa, eg 
calando os portos e que ficava inoperante durante a época de monção 

A Damão e Baçaim também chegavam negociantes e fazendas pro, 
venientes de Aurangabad, após transporem as passagens menos difíceis 
dos Gates. Tomavam a via que atravessava as povoações de Lasur, Ankai. 
Patoda, Vadner, Vani, Kohler e, depois de trilharem os Gates no pass 
de Unai, contornavam o vale do rio Ambika prosseguindo finalmente 
em direcção a Damão e Baçaim (?). 

Os tecidos que assim vinham de Kandesh, Guzerate e Rajputana para 
os grandes centros urbanos do litoral, nomeadamente Surrate e Bombaim, 
e para os pequenos portos do golfo de Cambaia e da costa do Concão 
destinavam-se ao comércio ultramarino. Nos casos de Surrate e Bomba- 
im os tecidos seguiam, maioritariamente, para a costa ocidental de África 
chegando ao mercado inglês. No caso dos pequenos portos da Província 
do Norte, os tecidos vindos do interior, geralmente crus, iam juntar-se à 
produção têxtil e tintureira de carácter familiar para serem exportados para 
a África Oriental e para o mar Vermelho. Naturalmente, o comércio 
marítimo de todas as praças da Província do Norte era mais activo e bem 
mais conhecido do que aquele que se fazia por via terrestre. 

Damão e Baçaim mantinham intensas relações com Baroche, 
Baunagar, Madrafaval, Dholera e Jambuceira, para onde exportavam 


(72) Jean Deloche, Transport and Communications in India prior to steam locomotion, 
vol. I: Land Transport, Oxford, Oxford University Press, 1993, pp. 67-72. 
(2) Idem, ibidem, p. 63. 
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— cereais e outros grãos e leguminosas, tâmaras, açúcar, cocos, ferro, 
Jeiras, bambu e marfim. Desses portos esebiam linhas & ecitios de 
ão de diversas qualidades, alguns géneros alimentares, pimenta e 
nteiga- De Surrate recebiam têxteis, anil e ferro, e para lá despacha- 
» teca e outras madeiras resistentes e próprias para construção naval, 
j como «canequins», tecidos de algodão fraco e grosseiro, de Ebeludito 
Fico damanense. O movimento comercial entre Damão e Cambaia 
emelhava-se ao que se fazia com Surrate: madeiras preciosas, bambus 
narfim, em troca de tecidos, tabaco de qualidade inferior e manteiga. 
“Goga, Sinde, Baunagar, Pomlgim: Baçaim e Damão iam buscar 
versos tipos de mantimentos, em Dane, o arroz «bageri» (A De 
ambaia, Jambuceira, Canaes, e Surrate traziam fazendas próprias para 
mercado africano. (?) A Patane iam buscar cavalos para o exército de 
na (7). Da região do mar Vermelho chegavam fazendas preciosas, 
mestíveis exóticos, ouro, prata e patacas. (77) Por fim, da África Ori- 
al vinham escravos, principalmente, para os portos Ela sul da Arábia 
marfim, ouro e patacas espanholas, a maior parte das quais seguiam 
ra Surrate, Cambaia e Bombaim. Para todos estes portos eram expor- 
dos enormes quantidades de tecidos de algodão. 
No entanto, após a queda de Baçaim, a situação económica da praça 
nfreu grande quebra, nomeadamente, no comércio de víveres e no 
astecimento alimentar que desenvolvia com os navios da Armada do 
lorte e com as fortalezas do Estado Português da Índia (73). 

No que respeita ao provimento de mantimentos parece ter havido 
lterações muito significativas, resultantes da perda das produções pro- 
— dos prazos de Baçaim. Em Damão, onde a produção agrícola 
jas vinte aldeias que a circundavam não chegava para alimentar os 
tantes da Praça por mais de quatro meses, intensificaram-se as re- 
ções comerciais com as terras vizinhas que pertenciam aos maratas. No 
aso de Diu, a obtenção de mantimentos fazia-se pela diversificação de 
| elações comerciais marítimas com os portos do Guzerate. 


(2) FUP, Livro de Diu, 5, carta do vice-rei Francisco de Assis Távora para o castelão 
kk Diu, de 11.12.1753. 

| (>) Carta do vice-rei Caetano de Melo e Castro para o baneane de Diu, Caliangib 
elabo, de 26.1.1705, FUP, Livro de Diu, 1. 

— (6) Carta de serviços de Dionizio da Silva Parada, de 1728 (AHU, Índia, maço 71 
| |). 

| (77) Carta do vice-rei António da Câmara Coutinho para o juiz da alfândega de Diu, 
[29.4.1699, FUP. Livros de Diu, 1 e 5; carta do vice-rei Francisco de Assis Távora para 
p andante da armada do Note; permando Carneiro de Alcáçova, de 5.1.1753. 

| (78) Carta do vice-rei D. Pedro de Mascarenhas para o rei D. João V, de 7.11.1740 
AHU, Colecção Nagar Aveli, cx.1). 
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Mais tarde, em 1783, ao território de Damão foram aCrescen 
sessenta e duas aldeias da Pragana de Nagar Aveli. Cresceu, cal 
volume de cereais e doutros produtos agrícolas que abastecia Damão 
mesmo tempo que as frondosas matas dessa Pragana passaram 4 fo 
cer madeiras preciosas, em particular diversas variedades de teca à 
sissó destinadas à indústria de construção naval e de mobiliário lyy,. 
Porém, nem mesmo este alargamento do território restituiu à k 
Província do Norte, o seu anterior prestígio. 

De quando em vez, com carácter muito irregular, navios vindos 
Lisboa escalavam Damão. Em 1801, alguns barcos americanos Ni 
nientes de Boston e de Filadélfia chegaram carregados de mercado 
e retornaram com tecidos de fabrico damanense. Na sequência del 
contactos comerciais houve algumas tentativas por parte do Estado, 
India para o estabelecimento de relações mercantis mais frequentes en 
Damão e os portos americanos. Chegou-se, inclusivamente, a organia 
um regime alfandegário especial e a aprovar as recomendações neces: 
rias para evitar qualquer tipo de conflito de interesses com os ingles 
de Bombaim. Esse plano não trouxe, no entanto, resultados prátice 
mantendo-se essas relações apenas esporadicamente (?). | 


o 


Durante o primeiro quartel do século x1x, os portos de Damão e D; 
conheceram um grande desenvolvimento económico devido, principal 
mente, à exportação de grandes quantidades de ópio da região de Malwa 
para Macau e China. 4 

À origem e o desenvolvimento deste comércio em Damão estiveram 
intimamente ligados à intensa exportação que a Companhia Inglesa 
manteve para a China, desde o último quartel do século xvirr. Nessa 
época os ingleses apenas tinham acesso ao ópio proveniente das regiões 
que controlavam na província do Bihar. Nos territórios férteis e bem 
irrigados de Benares, Ghazipur e Patna eram cultivados, segundo os 
registos oficiais britânicos, grandes quantidades de papoilas que produ 
ziam aproximadamente entre sete e oito mil caixas, ou seja, entre 507 500 
e 580 000 quilos do denominado «ópio de Bengala» que era exportado 
pelo porto de Calcutá (8º). 

O aumento substancial das exportações de ópio indiano criou con- 
dições para a proliferação de inúmeras pequenas plantações de papoila | 
em diversas regiões da Índia central e ocidental, nomeadamente em | 


| 
| 
| 


(7) Carlos Xavier, «A cidade e o porto de Damão nos séculos xvill e x1x», in Studia, | 
46, 1987, p: 295: | 
(80) Amar Farooqui, «Opium enterprise and colonial interventions in Malwa and) 
western India», in The Indian Economic and Social History Review, XXXII, 1995, pp. 
450-451. 
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província que não se encontrava ainda sob o controlo inglês. 
e finais do século xvill, a crescente exportação do chamado «ópio 
E iwa» para o Extremo Oriente contribuiu para a restauração eco- 
“ca de um conjunto de centros costeiros e constituiu uma forma de 
emrnar € romper com o monopólio comercial britânico, por parte de 
ns mercantis indianos de Bombaim. O êxito deste Empiésadintento 
isCO dependia das garantias de segurança no transporte e nos diferen- 
contratos de ópio que tinham que ser realizados clandestinamente 
à circuitos indianos (8!). Foi neste contexto que se intensificaram e 
rsificaram as relações comerciais entre Damão e as cidades indianas 
interior bem como com outras cidades portuárias do Guzerate e do 
ade, transformando o porto damanense num dos mais dinâmicos da 

, ocidental do Concão. 
ENo início do século xix, o comércio de ópio de Malwa através do 
sto de Damão evoluiu, clandestinamente, por pressão das medidas 
etritivas aplicadas pelas ingleses. O feto: de tropas inglesas terem 
aticamente ocupado Damão, entre 1801 e 1808, sob o pretexto de 
correr a praça de presumíveis ataques franceses, pode explicar, pelo 
penos em parte, as dificuldades para o desenvolvimento do comércio 
gal de ópio proveniente de Malwa e a opção pela sua transacção clan- 
estina, com a consequente inexistência de registos estatísticos compro- 
ativos desses negócios (82). 
Até 1817-1818, a droga, adquirida a pequenos comerciantes de Malwa, 
ra transportada — não sem algum embaraço, devido à dificuldade das 
rilhas e dos meios de transporte — de Ujjain, de Indaur e de muitas 
aldeias da região, tais como Badnavar, Ratlam, Mandasaur e Khacraud, 
nassando pelas cidades de Dahod e de Godhra, em direcção a Damão 
aos portos guzerates de Surrate, Dolkha, Dholera, Cambaia, Baroda, 
Baunagar, Baroche, Diu e fama 
À ocupação britânica da Jambuceira, em 1817, obrigou à transferên- 
cia das rotas comerciais para Cambaia. A partir de 1819, a Companhia 
Inglesa apertou o cerco económico a Cambaia e o comércio de ópio 
desenvolvido pelos comerciantes privados indianos deslocou-se um pou- 
| co mais para sul, para Madrafaval e para Damão. 
| Numa segunda fase, cerca de 1820, a apertada vigilância inglesa aos 
| portos que drenavam a região de Malwa acabou por favorecer a abertura 


(8!) Idem, ibidem, p. 449. 
(82) Não se conhecem os dados estatísticos do grande tráfico de ópio que vigorou, 
grosso modo, entre 1800 e 1820. Provavelmente não existem, embora os registos ingleses 
| mencionem um activo comércio com Macau e China conduzido clandestinamente por 
| mercadores baneanes e portugueses através dos portos de Diu e Damão (cf. Amar 


| Farooqui, 04. cit., p. 452 e n. 22). 
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de novas rotas que conduziam essa droga em direcção ao Sinde, 
Rajasthan (82). Embora mais longo, este itinerário permitiu aproveita 
máximo por favorecer a emergência de novas rotas que conduziam, 
droga em direcção ao Rajasthan, o conhecimento dos recursos log 
os contactos que os mercadores Rajastanis mantinham com os Prody 
res da região. À provável rota seria através de Chittaurgarh em direr, 
a Pal. De Pali, que passou a ser um importante elo da cadeia, q k 
seguia o Itinerário que passava por Jodhpur, Pokaram e Jaisalmer: 
direcção à região do Kutch, para o então emergente porto de Kar 
que não se encontrava ainda sujeito ao controlo britânico (8*). Dar. 
guia por barco para o porto de Damão. Apenas uma pequena quan 
dade chegava por terra através dos Gates (8º). 

No início do século xIx — e, com segurança, pelo menos entre jp 
e 1829 —, Damão tornou-se o porto mais importante do Estado da Índ 
devido à crescente reexportação de caixas de ópio de diversas qualidad 
para a China, em especial para Lentin, Macau e Alibag, o que aumenç 
bastante as receitas alfandegárias. O comércio do ópio em Damão; 
diminuir até 1835, vindo a cessar em 1838 após a conquista do Sin 
pelos ingleses (86). | 


Os baneanes e a organização comercial 


Tanto quanto podemos depreender das informações disponíveis 
bre a vida comercial nas praças da Província do Norte, as formas 
organização utilizadas pelos baneanes guzerates não diferiram muit 
das que adoptaram em outras áreas, nomeadamente em Moçambique 
Sabemos que uns eram «comissários», que participavam na gestão dos 
negócios, escolhiam as mercadorias destinadas a ser compradas e vep- 
didas, tratavam das encomendas e guardavam os livros de contas 
actualizados; outros eram caixeiros, que nas lojas vendiam as fazendas 
a retalho, fiéis de armazém, que vigiavam as fazendas e zelavam pelo | 
seu estado de conservação; outros ainda eram simples cozinheiros ou 


(83) Geralmente, os historiadores apontam o ano de 1820 para o início da exportação 
de ópio de Damão para Macau, embora tal facto se fique a dever à inexistência de dados 
quantitativos seguros para os dois primeiros decénios do século x1x. Veja-se Celsa Pinto, 
Trade and Finance in Portuguese India — À study of the Portuguese Country Trade — 17: 
-1840, N. Delhi, XCHR, Studies Series 5, 1994, pp. 130-140,. 

(84) Amar Farooqui, ob. cit., p. 472. 

(8) Gelsa Pinto, ob. Cit p. 131. | 

(6) Idem, ibidem, pp. 132-138. Veja-se, em particular, o quadro 5.2: «Daman opium | 
exports to China, 1820-1829», p. 132, e, ainda, o quadro 5.8: «Customs revenues 0!) 
Daman, 1823-1830», p. 138. | 
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405, COMO OS alfaiates, que arranjavam os tecidos que chegavam em 
condições. Todos Es trabalhavam, como assalariados, para um 
de comerciante, o «mazane», que pera se encontrava estabe- 
» em território sob ata portuguesa, mas que mantinha fortes 
ses comerciais com extensas redes de mercadores estabelecidos em 
"os vizinhos — nomeadamente, Goga, Porbandar, Delvará, Viravol, 
ne, Jambuceira, Baunagar, Mangalor — e com outros negociantes 
“ados em centros urbanos economicamente mais importantes, em 
“cular, Cambaia, Surrate e Bombaim (87). 
As informações disponíveis sobre Diu, reflectindo as características 
uma praça que pouco mais era do que uma alfândega, são pródigas 
à referências sobre as relações comerciais que os seus mercadores 
tinham com outros de diversas zonas do Guzerate. Os laços de 
pendência hierárquica e o espaço de autonomia das comunidades 
ecantis das diferentes localidades, ainda que não tão profusamente 
cumentados, também estão eottlimddas: Frequentemente, os navios 
« baneanes de Diu transportavam para Surrate e Bombaim, para as 
ias de negócio dos seus parceiros comerciais — os mazanes —, grandes 
jantidades de patacas europeias, que chegavam aos portos de Moca e 
ddá através do mar Vermelho, bem como outros produtos exóticos e 
“mM da Arábia, neriesdimedte: tâmaras, açúcar, goma, incenso, café, 
reca, sene e etlras preciosas (88). Os antes mantinham, no entanto, 
fficiente margem de manobra, em relação aos mazanes de Surrate e 
ombaim, para decidirem matérias que necessitassem resposta pronta. 
xemplo disso foi o processo de constituição da sociedade comercial 
aneane instituída em Diu, em 1686 (8º). 


O mazane era uma entidade que organizava, individual e colectiva- 
mente, um grupo de mercadores baneanes que estava interessado na 
ctividade comercial. Lidava, principalmente, com os aspectos relacio- 
ados com os assuntos económicos da sua cidade e com os que diziam 
espeito à sua actividade profissional, tais como a fixação de preços, o 
agamento de mercadorias, a aquisição de navios ou a concessão de 
prerrogativas comerciais. Também mencionado na documentação por- 
liguesa como «corpo de mazanes», a expressão mantém o significado 


(87) Idem, ibidem. 

(8) Idem, ibidem. Veja-se também a carta do senado da Câmara de Moçambique 
para o governador de Moçambique, David Marques Pereira, de 4.6.1758 (AHU, Moç., 
a 14, doc. 19); carta do governador para o rei D. José I, de 10.8.1758 (AHU, Moç., cx. 
13, doc. 39). 

* (*)]. J. Nogueira de Andrade, «Descrição do estado em que ficavam os negócios 
de capitania de Moçambique...», in Arquivo das Colónias, I, Lisboa, 1917, pp. 282-286. 


O mazane e 
a organi- 
zação 
da actividade 
comercial 
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atrás descrito. Geralmente, as autoridades portuguesas não interfa 
na vida interna dessa corporação, limitando-se o governador do po 
da Índia a sancionar a eleição do seu representante (20), 

O mazane podia também adquirir um significado individual Ê 
soa principal, representante da referida colectividade. Os mMazanes der 
e de Damão, que nas fontes eram designados por «capitães dos bana. 
ou «cabeças», eram os interlocutores dos interesses comerciais da ca 
nidade com a administração portuguesa dessas Praças. Neste sentido 
mazane era, muitas vezes, o chefe de uma família que estava Organiza 
em certos aspectos, tal qual uma empresa. Os seus membros, compor 
vam-se como verdadeiros sócios, reunindo toda a sua riqueza e entrega 
do-a ao cabeça da família que, depois de proceder às aplicações m 
correctas, recolhia e distribuía os lucros. Os parentes, normalmente di 
pavam-se de todo e qualquer tipo de trabalho respeitante à sua activida 
comercial. À coesão da família hindu e a solidariedade entre os ce 
membros, enquanto organização empresarial, reforçava a tendência pa 
o capital comum não se desagregar, perpetuando a organização. Um 
parte era reinvestida no negócio, outra revertia a favor dos seus templ 
enquanto uma terceira parte era entesourada através da aquisição de já 
femininas, muitas vezes provenientes da aceitação de penhores, pe 
avalização de operações de concessão de crédito (º1!). 

Um outro modelo de organização, utilizado pelos mercadores asi 
ticos, foi o da pequena empresa comercial, à qual pertenciam membr 
que não se encontravam ligados por laços de parentesco e que, por veze 
nem professavam a mesma religião. De facto, muçulmanos e banean 
colaboraram, de forma mais ou menos instituída, na actividade come 
cial das diversas praças da Província do Norte. Naturalmente, os baneane 
também se associaram frequentemente aos portugueses, nomeadament 
com aqueles que desempenhavam funções político-administrativas para, 
beneficiando de favores de quem gere os negócios públicos, conseguirem 
alargar a sua esfera de influência a outros mercados. A matriz dest 
modelo de organização empresarial familiar foi transportada para 
Moçambique, logo no início do século xvrm (22). 


(*0) Existem alguns casos de conflitos em torno da eleição do Capitão dos Baneanes 
de Diu. Foi o que aconteceu, p. e. em 1718, quando a comunidade mercantil tinha 
eleito Mitta Jassavir e as autoridades portuguesas pretendiam que fosse Macandagi 
Sacar. 20.1.1718 (B. N., cod. 4408, fl. 97). 

(º1) Bragança Pereira, «Os Portugueses em Diu», ob. cit., pp. 400-402; Td, 
Etnografia..., II, pp. 75-81. 

(º2) Luís Frederico Dias Antunes, «Os mercadores baneanes guzerates no comércio 
e navegação da costa oriental africana (séc. xvill)», in Actas do Seminário Moçambique 


Navegações, Comércio e Técnicas, Lisboa, CNCDP, 1998, pp. 68-93. 
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Índia, os baneanes — hindus e jainas — e outros mercadores 
to lançaram mão de outras formas e técnicas de organização 
rcial, adaptadas às características do modelo monopolista aí Im- 
«do pelos portugueses. Num espaço político em que os principais 
o « e rotas eram controlados pelos portugueses, os baneanes coope- 
4 frequentemente, de forma mais informal, com outros mercadores 
 nrosseguirem pequenos negócios pontuais. Tal é o caso da partilha 
cenhorio dos navios empregues no comércio de cabotagem, em que 
ilizavam frequentemente marinheiros muçulmanos. Tradicional- 
Re, à tripulação gozava da liberdade de poder transportar uma certa 
anda de mercadoria sem pagar direitos aduaneiros. À coberto dessa 
ão todos embarcavam mais fazendas do que as permitidas e parti- 
vam, ocultamente, no tráfico ilícito em toda a costa do Guzerate e 
E Gens para Moçambique. 
E. baneanes eram exímios em prosseguir os seus negócios, muitas 
: vezes de uma forma considerada ilícita pelas autoridades portugue- 
| é Os relatos e notícias de maior fôlego retratam a comunidade baneane 
a imagem, que se perpetuará ao longo do século xvilI, de «corja de 
irões, comerciantes corruptos, miseráveis e judeus». No entanto, a 
neralização daquela apreciação, em parte comprovada pela documen- 
ção mais específica das suas actividades comerciais, reflecte sobretudo 
posição de desagrado e impotência da admita e dos comercian- 
5 portugueses perante o predomínio dos baneanes na vida económica 
as praças da Província do Norte, em especial em Diu e Damão. 
DE cimo, frequentemente, ao conluio de baneanes com portugueses 
ve detinham cargos na administração portuária e fiscal, com o intuito de 
nais facilmente poderem escapar ao controlo aduaneiro. Em numerosos 
asos, é mesmo díficil distrinçar, através da documentação, onde acabava 
sociedade empresarial e a comum actividade comercial, de carácter mais 
u menos legal, e começava o contrabando. Era prática normal dos 
aneanes o suborno dos guardas que vigiavam os armazéns de marfim e 
panos, com o intuito de furtar e escolher a melhor mercadoria, bem como 
dos soldados que estavam encarregues de inspeccionar os barcos, de modo 
q conseguirem retirar fazendas sem passar pela alfândega (?). 
As atitudes dos comerciantes guzerates tiveram sempre em conta a 
relação de forças entre as diversas entidades localmente envolvidas nos 
negócios. Quando os baneanes concluíram que os portugueses, a braços 
com o início das guerras com os maratas, estavam com grandes dificul- 


* (9) Cópia da carta do desembargador Lázaro da Silva Ferreira para o vice-rei Fran- 
tisco da Cunha Meneses, de 20.10.1780. (AHU, Índia, maço 117 [115]). 
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dades económicas para prosseguirem regularmente a actividad 
cial, passaram a rejeitar a possibilidade de partilhar, numa Posiç 
terna, qualquer tipo de negócio. Isso aconteceu, por exemplo, à 
1686, quando as viagens e o comércio das praças do Norte com 
bique, que até aí estavam reservadas aos capitães das fortalezas, passa 
por contrato para a posse dos baneanes — contratos trienais, a 
renováveis em outros baneanes hindus e mercadores muçulman k 

E óbvio que os navios de baneanes que partiam para os Pora 
Moçambique, Jeddá, Moca e Mascate, transportavam, muitas vezes, a 
de moradores indo-portugueses. No entanto, isso não significava « 
eles estivessem dispostos a permitir, por exemplo, que o coman d 
tripulação desses navios continuassem nas mãos de portugueses e p 
mais, escolhidos pelas suas autoridades. Exigiam a liberdade de k | 
ger, não só porque não queriam pagar os salários, mas também pg 
a obtenção desses cargos lhes permitia carregar mercadorias que q 
constavam do rol da carga. Assim o contrabando ficaria sem contra 

Como vimos atrás, os navios dos baneanes de Diu e de Damão q 
no século xvill, ligavam os portos do litoral Guzerate à costa sul. 
Arábia e ao mar Vermelho, estabeleciam uma intrincada rede comerei 
Estas viagens comportavam um risco demasiado elevado, dado que 
realizavam em navios frágeis, mal construídos e em deplorável estado 
conservação. A pirataria que assolava o mar Arábico e a má qualidaç 
de pilotos e tripulações tornava a navegação ainda mais perigosa eq 
naufrágios frequentes. Todos os factores de risco que diziam respeito a 
processo comercial — o preço das viagens, o custo e manutenção da 
embarcações, a perda de navios e mercadorias resultante de naufrágio 
e roubos praticados pela tripulação, o pagamento das equipagens - ti- 
nham que ser cuidadosamente avaliados; por isso, manter uma certa 
margem de diferença de preços das mercadorias, entre preços de custo 
na origem e na venda, era condição necessária para que os comerciantes 
guzerates pudessem garantir lucros. O baixo preço dos panos e a sua 
relativa abundância nos locais de origem permitia que os baneanes os 
colocassem no mercado moçambicano com valores bastante rendíveis e 
obtivessem grandes quantidades de marfim, e ainda, escravos e ouro, 
mercadorias valiosas e de grande procura em mercados mais sofisticados. 
Este método utilizado pelos baneanes guzerates na compra dos tecidos 
de algodão multicolor no Guzerate proporcionava-lhes, muitas vezes, 


“Co 
dO sy 
Da 


(4) Nogueira de Andrade, «Descripção do estado em que ficavão os negócios da 
capitania de Moçambique nos fins de Novembro de 1789...», in Arquivo das Colónias, 
Lisboa, 1, 1917, pp. 282-286. 
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- que, por exemplo, no caso do mercado moçambicano, podiam 
= à ser da ordem dos 400% (”). 

"a acautelar possíveis perdas no negócio era frequente os comer- 
es guzerates socorrerem-se do mazane para fazerem seguros, os 
minados «bimós», tomando sobre si o risco de mercadorias e navios 
“so de certas condições. 


actividades navais na Província do Norte 
nnstruÇÃo naval 


Sem estatísticas acerca do custo de fabrico, modelo, tonelagem e 
mero de navios construídos no Estado da India, torna-se difícil traçar 
volução da construção naval nos portos da Província do Norte. Por 
“cy Jado, à excepção dos estudos de Carlos Xavier e Celsa Pinto e, 
incipalmente, da recente investigação efectuada por Ernestina Carrei- 
"o assunto continua em grande parte por explorar (*). 

“A indústria de construção naval na Província do Norte evoluiu em 
nsonância com o desenvolvimento político e económico ocorrido no 
«tado da Índia e nos grandes portos de Surrate e Bombaim, durante os 
culos XVII € XVIII. 

* Desde o início do século xvil, a construção naval foi uma das indús- 
jas que mais se desenvolveu em Surrate, devido ao impulso da indús- 
cia artesanal da região, ao dinamismo das comunidades mercantis hindu, 
juçulmana e parse, às necessidades de expansão comercial da Compa- 
hia inglesa e à constituição da frota naval mogol. 


Neste sentido, a actividade de reparação e conserto efectuados nos 
estaleiros de Damão e Baçaim não só contribuiu para a manutenção dos 
navios da armada do Estado da Índia, como satisfez, conjuntamente 
com os estaleiros e docas de outros pequenos portos do Guzerate, no- 
meadamente, Navasari, Ganadevi e Valasad, as necessidades de constru- 
ção e reparação naval, desenvolvidas em grande escala, em Surrate e 
Bombaim (?”). 


(5) A. Lobato calcula que, em meados do século xvirr, Moçambique consumia 
anualmente cerca de 200 000 a 240 000 panos. O valor real das fazendas na capital era 
de mais 1/3 do preço indicado na pauta da alfândega. A. Lobato, Evolução administrativa, 
já cit., pp. 258-259. 

(*6) Ernestina Carreira, «From decline to prosperity shipbuilding in Daman XVIIIth- 
XXth centuries», comunicação apresentada ao X SIHIP, Delhi, 1998. 

(7) Entre 1635 e 1654, os estaleiros damanenses construíram para negociantes in- 
Bleses privados diversos navios de pequeno e médio porte, cuja capacidade variava entre 


Damião 
e Baçaim 


242 Nova História da Expansão Por 


O processo de expansão militar marata que culminou com q k 
a Surrate, em 1664, determinou uma profunda alteração nas o q 
merciais da região e impediu o desenvolvimento da construção naval | 
estaleiros que os ingleses possuíam nesse porto. À Companhia Ino. 
viu-se, então, obrigada a construir e a adquirir alguns pequenos k k 
de guerra para escoltar as suas embarcações e proteger a sua activida: 
comercial das surtidas dos piratas Angriás, que possuíam diversas ha, 
na costa da Província do Norte (8). Em 1669, devido à acentuada a 
bra comercial de Surrate, a Companhia Inglesa transferiu os seus eg 
leiros para Bombaim (??). A actividade de construção naval em Sure, 
foi, no entanto, mantida até 1/35, num pequeno recinto onde já sá, 
fabricavam e reparavam pequenos navios. O encerramento dos estaleir 
ingleses em Surrate determinou a passagem das mais influentes fam 
parses para Bombaim, com grande parte dos seus negócios e riquez 
obtida no pequeno comércio de tecidos de algodão, madeira, transpor 
de curta distância e construção naval (100), 

Por outro lado, são bem conhecidas as dificuldades da Coroa Portu 
guesa em reconstruir uma frota que protegesse portos e territórios de up 
império tão disperso, bem como as razões que a levaram a optar pel, 
edificação de novos estaleiros em Salvador da Baía, para suprir as ey 
gências do rendoso comércio Atlântico e para restaurar os navios da 
Carreira da Índia. | 

No Estado da Índia, a ocupação holandesa de Cranganor e Cochim, 
em 1663, e as invasões do marata Shivagi a Goa, em 1667 e 1671, obstruf 
ram ou cessaram temporariamente o comércio de teca proveniente das 
florestas dos territórios limítrofes a Goa. A carência de madeira, associada 
aos elevados gastos de manutenção e fraca produção do arsenal de marij- 
nha de Goa, provocou o aumento dos custos de construção e obrigou a 
Coroa a transferir para os estaleiros da Província do Norte a construção 


cinquenta e duzentas toneladas, e efectuaram reparações em outros de maior porte, a 
preços mais baixos que os de Surrate (cf. Surandra Gopal, Commerce and crafts in 
Gujarat 16'" and 17h Centuries, N. Delhi, People's Publishing House, 1975, pp. 214-216). 

(28) William Foster (ed.), The English Factories in India (1668-1689), Oxford, 
Clarendon Press, 1927, p. 52. 

(9) Idem, ibidem, p. 61. 

(100) Os parses mantiveram a posição de mestre de construção nos estaleiros de Bom: 
baim desde 1736 até 1837: de 1736a 1774 — Lowjee Nassaranjee; de 1774 a 1805 — Framjee 
Manockjee e Jamsetjee Bomanjee (Framje e Jamsetjee eram irmãos. Eram igualmente 
netos de Lowjee e filhos de Rustamjee Manockjee que foi corretor dos portugueses em 
Surrate); de 1805 a 1811 — Jamsetjee Bomanjee e Ruttonjee; de 1811 a 1821 — Jamsenee + 
Bomanjee e Nowrojee (Irmão de Framjee e Jamsetjee. Neto de Lowjee e filho de Rustamjee 
Manockjee); de 1821 a 1837 — Nowrojee e Cursetjee. Cf. Radha Kumud Mookergi, India 
Shipping. A History of the sea-borne trade and maritime activity ofthe Indians from the cares 
times, Bombaim, Orient and Longmans, p. 179; James Douglas, Bombay and Western India. 
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"ande parte dos navios da Armada do Estado da Índia. O arsenal de 
” ficaria responsável pela generalidade das reparações mais urgentes 
à navios da Carreira da India e pelo restauro e fabrico de diversos ele- 
“tos dos navios, nomeadamente, mastros, velas e quilhas. 

Elo contrário, na região da Província do Norte, pelo menos entre 
2 e 1670, não houve grandes obstáculos para satisfazer regularmente 
“ande procura de madeira para construção naval. Nem mesmo o facto 
º, madeira chegar mais cara a Bombaim, devido ao pagamento de 
Peitos alfandegários pela passagem obrigatória por Baçaim, parece ter 
“edido a actividade dos estaleiros e o intenso relacionamento entre as 
iroridades de ambos os portos. Não obstante as dificuldades diplomá- 
as à propósito do processo de cedência da ilha, as fontes revelam a 
vistência de uma estreita cooperação entre os estaleiros de Baçaim e 
anmbaim (!º!). Uns anos antes, em 1664, tinha sido construído nos 
ctaleiros damanenses um navio para a mãe do Idalcão de Bijapur e, 
essa Mesma época, o vice-rei prometeu interceder na construção de 
ima nova nau para o sarangue Ibraemogi (192), 

Porém, as características da guerra com os maratas e angriás e O 
onflito com os interesses expansionistas da Companhia inglesa, nem 
empre permitiram o desenvolvimento regular da actividade comercial 
» da construção naval nas praças da Província do Norte. Desde 1717, os 
gleses tentaram monopolizar o comércio guzerate e promover a acti- 
vidade dos estaleiros de Bombaim, através do ataque aos navios portu- 


queses que pretendiam entrar em Maiem e da recusa à restituição dos 


O 


curumbins e escravos fugidos dos territórios da Província do Norte (10). 
Os ingleses não só se opuseram ao pagamento de taxas alfandegárias aos 
rendeiros portugueses de Versavá, Turumbá e Bandorá porque lhes 
retirava a possibilidade de serem os beneficiários desses direitos, como 
quiseram «ter livre passagem com as suas embarcações e fazendas (no- 
meadamente, madeira) para Biundim e Galiana sem pagarem direitos 
em Taná», isenção que nem os mogóis possuíam (10%). À excepção da 
construção do patacho pequeno S. Miguel e Almas, em cerca de 1733, 


Asertes of stray papers, v. 1, Londres, 1893, pp. 167-169; P. Pissurlencar, Portuguese Records 
on Rustamji Manockyi the Parsi Broker of Surat, N. Goa, 1933, pp. XXII-XXIIN). 

(191) Em 1668, o capitão de Baçaim enviou para Bombaim «dois navios parcialmente 
construídos, para serem aí acabados; o que chamaria mais artifices aos estaleiros e 
lornaria o porto mais afamado», como as autoridades inglesas forneciam-lhe cairo, estopa, 
material de calafetagem e cola (cf. William Foster, 06. cit., p. 65 e 75). 

(192) Carta do vice-rei António de Melo e Castro para Ali Idalxa de 4.2.1664, FUP, 
Livro dos Reis Vizinhos, 2; carta do mesmo para o mesmo, de 3.10.1663, FUP, Livro dos 

Reis Vizinhos, 2, fl. 20. 
— (13)P. Pissurlencar, ACE, V, p. 300. 
(104) Idem, ibidem, p. 318. 
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as fontes não indicam o fabrico de outro navio nos estaleiros da p 
cia do Norte, até 1739 (105), 

Mesmo depois da aquisição de madeiras se ter tornado mais dispeng;, 
e difícil, devido às perdas de Chaul, Baçaim e de grande parte do territá 
damanense, os estaleiros de Damão nunca cessaram a sua activida, 
A análise das fontes da época indica que as autoridades portuguesas 
a guerra luso-marata, causadora de uma enorme sangria de recur. 
humanos e materiais no Estado da India, especialmente durante q 
meiro quartel do século xvill, passaram a concentrar grande parte dos se 
esforços e meios económicos na construção naval em Damão. | 


Fo Vi 


Segundo o Conde da Ega, a partir de 1740, a generalidade dos navie 
da marinha de Goa foi construída em Damão onde existiam os Maior 
estaleiros da Índia Portuguesa (!º6). Foi o que aconteceu em 1744, quane 
o vice-rei D. Pedro de Almeida mandou construir uma pala e dn 
pataxos de 24 peças e, em 1/58, quando o conde da Ega mandou con 
truir uma fragata com madeira de meio fio (107). Mais tarde, fora 
construídas as fragatas Santa Ana e São Joaquim (1761), Francisco Xayi 
(1770), Real Fidelíssima (1771) e Temível Portuguesa (1778) e, ainda, 
chalupas $. Pedro de Alcântara (1771) e a Nossa Senhora das Necessidad 
e São José (1772) (108). | 

Isso não impediu que, no âmbito da construção naval, a cooperaçã 
com Bombaim prosseguisse. Segundo Ernestina Carreira, o primeir 
português a adquirir um navio construído nos estaleiros ingleses f 
Miguel de Lima e Sousa (192). Cerca de 1743, foram aí construídos a pal 
S. Pedro e o patacho S. Miguel, navios de grande tonelagem que apó; 
vinte e três anos ainda estavam em perfeitas condições (10). Para tal 
contribuiu o facto de os estaleiros terem capacidade para construir na: 
vios de maior dimensão e de estarem sob a direcção da influente e ricz 
família parse de Lowjee Nassaranjee, com quem as autoridades portu- 
guesas mantiveram profundos laços políticos e económicos, desde o final 
do século xviI. 


(105) Passados 33 anos este pataxo ainda navegava com grandes limitações (cf. ]. 
Pedro Celestino Soares, Bosquejo das Possessões Portuguezas no Oriente..., 1, Lisboa, IN; 
1851, p. 139 e III, pp. 100 e 104). 

(106) Td., sbid., I, p. 163. 

(107) Meio fio é a antepara longitudinal, fixa ou volante, existente nos paióis de navio 
que transporte carga em grão, quer metido em sacos quer a granel, a fim de evitar o perigo 
de a carga correr a um dos bordos quando o navio se incline (cf. H. Leitão e J. Vicente 
Lopes, Dicionário da Linguagem de Marinha..., s.v.). 

(108) Celsa Pinto, Trade and Finance, já cit., p. 203. 

(109) Ernestina Carreira, ob. cit.. 

(110) Joaquim Pedro Celestino Soares, 06. cit., I, p. 139 e III, pp. 100 e 104. 
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No contexto da reforma pombalina do Estado da Índia, em 1774, 
ctatou-se que a Fazenda Real gastava uma verba demasiado elevada 
E marinha e o arsenal de Goa, para o serviço que prestava. O facto 
ns estaleiros de Goa pouco ou nada produzirem, os custos de fabrico 
“navios serem o dobro dos praticados em Damão e a mão-de-obra e 
matéria-prima, em particular a madeira, serem de pior qualidade que 
Norte, foram argumentos para proceder a uma profunda reestruturação 
arsenal de Goa e tornar o de Damão no mais importante estaleiro 
“o do Estado da Índia. 

A partir do último quartel do século xvill os negociantes indianos de 
'mbaim demonstraram um interesse crescente não só nas formas 
ropeias de organização comercial e exploração de novos mercados, 
1 também no desenvolvimento da marinha mercante e da construção 
val. A partir de 1774, Damão participou no comércio de mercadorias 
=erates, especialmente de ópio e algodão em rama, praticado, em larga 
ala, pelos ingleses da Companhia de Comércio. O transporte de 
lumes de algodão de grandes dimensões e de milhares de caixas de 
jo para Macau, Cantão e outros portos da China obrigou à construção 
aquisição de navios de maior tonelagem e mais resistentes (!!). Mes- 
o após a construção da doca seca em Bombaim (12), que permitia a 
haração simultânea de dois navios de grande tonelagem, os estaleiros 
554 ilha continuaram a não ter capacidade para satisfazer a enorme 
ocura na área da construção e reparação naval. Foi, por Isso, necessário 
correr aos estaleiros de Damão e a outros de menores dimensões. 
As encomendas de novos navios nos estaleiros damanenses cresceram 
evido, principalmente, ao comércio privado de ópio com o Extremo- 
Driente, legal e ilegal e, ainda, ao comércio realizado com Moçambique. 
rancisco Gomes Loureiro, um comerciante do Reino que se estabele- 
gu em Goa, em 1783, foi um dos que encomendou e acompanhou de 
erto a construção da Bela Africana e do Hércules do Oriente, dois dos 
jaiores navios construídos em Damão (113). 

O crescimento da actividade bancária e da indústria naval durante 
primeira metade do século xIX integrou-se no desenvolvimento geral 
a sociedade. Entre os industriais da construção naval encontravam-se 
5 parses Vikaji Mehergi (1781-1853) e Pestonji Meherji, oriundos das 


ais ricas famílias de terratenentes e rendeiros de Baçaim (1º). 


(11) No navio Castro que saiu para Macau em 1823, foram transportadas 1108 
ixas de ópio que pesavam cerca de 6 toneladas e 650 quilos (cf. Carlos Xavier, ob. cit., 
| 294), 

(12) James Douglas, 04. cit., vol. I, p. 144. 

(113) Ernestina Carreira, «O comércio português no Gujarat», já cit., pp. 88-89. 
(14) Amalendu Guha, «Parsi Seths as Entrepeneurs, 1750-1850», in Economic and 
itical Weekly, vol. V, n.º 35, 1970, p. 113. 
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No início do século x1x, foram construídos em Damão os hay 
Glorioso, Sulamy e Anna Feliz para os negociantes privados, Rogério. 
Faria, Framjee Cowasjee (parse) e Premchund Curimchund (banal 
hindu), respectivamente (115). 4 

Baseado nas anotações de Carlos Xavier, que estão longe de estar q 
pletas, constata-se que a actividade dos estaleiros de Damão fo; intens 


Quadro XXVI 
Navios construídos no Arsenal de Damão. (1783-1844) (116) 


Tipo de Navios | 1783 | 1784 | 1790 | 1793 | 1799 | I8Lt | 1820- | 1990 
“1816 | -1841 | qo 
l l 


4 
Chalupa ] 2 
Galveta 4 
Barca de Aguada .. 
Patamarim 


4 2 A 17 j 10 


= NI ON a a OR 
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Em 1843, os estaleiros de Damão lançaram a última nau da Índia, 
a D. Fernando Il e Glória. Em 1871, a actividade do Arsenal de Damão 
foi extinta (117). 


(115) Celsa Pinto, «Late eighteenth-early nineteenth century Daman source material 
in the Goa Archives», in Ernestina Carreira (dir.) Sources Européennes sur le Gugaral, 
Moyen Orient & Océan Indien. xvi-xix, 10, Paris, Société d'Histoire de |"Orient, 
[HHarmattan, 1998, p. 122. 

(116) Carlos Xavier, ob. cit., pp. 299-300. 

(117) A transição da vela para a máquina a vapor durante o segundo quartel do 
século XIX, provocou uma profunda transformação no processo de construção naval, nas 
relações de trabalho e no tecido empresarial nos grandes portos guzerates. A tripulação 
dos escalões inferiores da frota da marinha tornou-se maioritariamente indiana € 0 
grandes navios veleiros foram sendo substituídos por navios a vapor cujo fabrico exiglê 
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Não obstante o arsenal de Goa ter no quadro de funcionários perma- 
e um considerável número de oficiais e artífices, apenas construiu 
um hiate, e duas manchuas», entre 1670 e 1770. As restantes 17 embar- 
"ges de guerra lançadas nesse período foram construídas no Arsenal de 
"não. Tal circunstância deveu-se a um conjunto de factores, dos quais 
"ramos a organização da produção, a qualidade dos principais mate- 
E de construção e o baixo salário e aptidão da mão-de-obra (!!8). 


Existiam dois tipos de estaleiros navais em Damão: os estatais que 
“eenciam ao arsenal da marinha e que se localizavam perto de Damão 
ande, na margem esquerda do rio Sandalcalo ou Damangangá; e os 
articulares que eram propriedade de indianos que viviam maiorita- 
"mente nos subúrbios de Damão Pequeno e que se situavam na margem 
freita do referido rio. 

Pelo menos até 1774, os estaleiros de Damão não tiveram instalações 
vas. Os navios foram construídos e reparados em «estaleiros volantes» 
| duração irregular, em instalações precárias que aproveitavam os 
eclives naturais das praias damanenses que assim funcionaram como 
ssa Seca e como rampa de lançamento para o mar, de navios totalmen- 
e reparados. 

O fabrico de navios realizou-se em regime de empreitada, coordena- 
jo por um mestre, geralmente hindu, especialista na construção naval. 
Este mestre, o único que auferia salário permanente, era responsável 
nela organização do trabalho e contratação dos artífices, nomeadamente, 
; rpinteiros, calafates, cordoeiros, ferreiros, serralheiros e operários espe- 
ialistas em velas e mastros que apenas recebiam um reduzido salário 
pela tarefa desempenhada (11º), 

Contudo, na viragem da década de 60, foi contratado um mestre 
dinamarquês, João Andre Cohen, para construir uma fragata e uma 


maiores quantidades de ferro e um tipo de produção em massa que conduziu à rápida 
extinção das pequenas empresas familiares. Os artífices da construção naval de Baçaim 
deslocaram-se, progressivamente, para os grandes estaleiros de Bombaim e para outras 
fábricas, especialmente as de tecidos de algodão, que passaram a utilizar máquinas a 
vapor. (Cf. Anirudh Deshpande, «The Bombay Marine: Aspects of Maritime History 
1650-1850», in Studies in History, 11, 2, N. Delhi, Thousand Oaks, Londres, Sage 
Publications, 1995, p. 285). 

(118) J. Pedro Celestino Soares, ob. ciz., III, p. 373. 

(119) Em 1774, o mestre hindu construtor de embarcações no Arsenal de Damão foi 
Sadavissa Calianna. Usufrufa um pequeno salário de 40 pardaus ou 12 000 rs por mês. 
O seu zelo e perícia foram reconhecidos por D. José I que lhe concedeu o ofício de 
Construtor régio com 100 pardaus de ordenado por mês (Instrucções..., pp. 46 e 50). 
Sobre os gastos com os vencimentos do pessoal empregado no arsenal da marinha de 
Goa, entre 1776 e 1842, veja-se J. P. Celestino Soares, 04. cit., 1, pp. 145-190. 
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chalupa em Damão. A sua actuação foi sujeita a sindicância 
acusado de demorar demasiado tempo no fabrico destes navios e 
carpinteiros com excessiva severidade e aspereza e simulta 
aplicar-se a diferentes construções de particulares (120), 

A teca e o sissó da região, foram as madeiras mais utilizad. 
construção naval por serem robustas, resistentes ao bicho e estaremi 
tas do pagamento de taxas alfandegárias (121). O restante Material 
meadamente, ferro, pregadura, breu, mastreação, filame e vel: 
importado do Malabar, Kerala ou do Reino (122). A partir desta isa 
de 1776, foram construídas diversas fragatas e embarcações de q 
pelos construtores régios do Arsenal de Damão, na sua maioria hi 
alguns dos quais vindos de território marata (123). Como resultado de 
conjunto de factores, em especial o custo da matéria-prima e da m 
-de-obra, o preço de uma fragata de quinhentas toneladas construída, 
Damão, chegava a ser cerca de 50% inferior ao de Goa. | 


, trat. 
Near 


A praça de Diu também usufruía da isenção alfandegária na entr: 
de materiais necessários à construção naval. Porém, o chamado arsenal 
Diu não possuía estaleiros, pelo que essa franquia apenas beneficia 
pequena construção local. Com efeito, as fontes portuguesas indicama 
Diu possuiu igualmente locais de reparação, que se situavam na ped 
defronte do arsenal. Esses estabelecimentos, facilmente desmontáve 
pouco mais seriam que um pequeno pátio com uma oficina e um peqj 
no tanque ou fossa que funcionava, consoante as necessidades. Cert; 
mente, apenas teria condições para limpar o «guzano” (124) e proceder 
pequenos consertos nas mais ligeiras embarcações de pesca da praça enc 
navios que viajavam para os portos da costa oriental, do mar Vermelho 
do golfo Pérsico (12%). Em muitas ocasiões, por não existirem mestre 


(120) FUP, Livro de Damão, 1, carta de 17.11.1770. 

(121) Joaquim Pedro Celestino Soares, 04. cit., II, p. 374. 

(122) A. Jan Qaisar, «Shipbuilding in the Mughal Empire during the Seventeentk 
Century», in The Indian Economic and Social History Review, 2, 1968, p. 160; J.P 
Celestino Soares, ob. cit., III, p. 100. 

(123) A, F. Moniz Junior, Noticias e documentos para a História de Damão, I, pp. 237 
-238. Segundo C. Xavier e E. Carreira, a partir de 1774, os construtores foram: 17/4= 
Sadassiva Caliana, 1781 — Sadassiva Quenso, 1805 — Jado Samoyji, 1842 — Gangaramo 
Jado, 1852 — José Nicolau Rodrigues, 1855 — José Victor Moreira (cf. Carlos Xavier, ob: 
cit., p. 301 e Ernestina Carreira, 04. cit.). 

(124) P. Pissurlencar, ob. cit., V, p. 201. O gusano, o mesmo que teredo, era o nome 
genérico dado aos moluscos que perfuram as madeiras mergulhadas na água salgada, 
um verme do mar que ataca a madeira do navio em contacto com a água salgada (ck 
H. Leitão e J. Vicente Lopes, s.v). 

(125) Herculano de Moura, 06. cir., pp. 412-413. 
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ários de construção naval, os baneanes de Diu eram autorizados a 
É Jos em Damão e noutros portos vizinhos. Em compensação, as 
«dades de Diu serviam-se desses operários especializados, nomeada- 
j carpinteiros, tanoeiros, pintores, funileiros, calafates, serralheiros, 
tores de velas e cordoeiros, para restaurar os navios de guerra da 
deza (126). Em Diu, deveria também existir algum pequeno tanque 
ssa que apenas permitiria realizar pequenos reparos nas embarca- 
mais ligeiras da praça. . 

4 maioria dos navios de Diu foi, no entanto, totalmente construída 
staurada em Damão; foi o que sucedeu, por exemplo, em 1774, 
"do negociantes privados, portugueses e baneanes, se associaram e 
mmendaram a construção de um navio em que dispenderam mais de 
n00 xerafins (127). As necessidades da marinha portuguesa e da nave- 
ão privada eram supridas pelo recurso à construção e ao conserto de 
os, nomeadamente do pataxo, da pala e das quatro galvetas que a 
dispunha, em 1774 (128). 


A forma de recrutamento e a função da tripulação dos navios portu- 
ses que navegavam na Província do Norte parecem estar mais pró- 
nas do modelo muçulmano do Guzerate. À falta de meios humanos 
conómicos do Estado da Índia setecentista e a necessidade de orga- 
ar a armada e a frota comercial às condições de combate e navegação 
Índico fizeram sobressair, com naturalidade, a enorme capacidade de 
tegração e adaptação dos portugueses, certamente um dos aspectos 
ais interessantes da sua presença na Índia. 

O «nacoda» (12º) dos navios comerciais guzerates tinha funções se- 
elhantes às do capitão de mar-e-guerra da marinha portuguesa, uma 
z que ambos se ocupavam do comando do navio, recrutamento da 
ipulação e abastecimento do barco. Em alguns casos, o «nacoda» tam- 
im era dono da embarcação e das fazendas que transportava. A dife- 
nça essencial residia na forma de gerir património. Enquanto o «nacoda» 
ria que considerar, entre outros aspectos, a extensão e a capacidade da 
ipulação, de modo a reduzir as despesas e a acautelar a segurança da 
mbarcação e das mercadorias, o capitão do navio de guerra português 
dministrava, frequentemente, de forma menos judiciosa, o dinheiro do 
stado. A escolha da tripulação, por exemplo, recaía sobretudo entre 


(126) Provisão régia de 29. 11. 1790 (AHG, cod. 1586, fl. 16). 
(127) Carta da Junta de Comércio e do negociante Luís José de Sousa Morais, de 
4,1773. (AHU, Índia, maço 95 [94]). 

(128) Instrucções..., pp. 50-51. 

(122) Cf. Dalgado, s.v. 


A tnpulação 
dos navios 
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«canarins e mouros mendigos, que pedem pelas portas, e se embar 
por aquelas rações, que nas portarias se costumam dar a semelhas 
homens, para ficarem as soldadas enchendo as bolsas dos ditos cha | 
dos capitães» (130), O número de tripulantes e a diversidade de 
dependia do tipo e tamanho do navio de guerra (11). 

Para além dos oficiais de comando, a tripulação incluía os car 
piloto, escrivão, cirurgião, marinheiros, grumetes e pajens. A semelh l 
ça com o modelo guzerate surgia principalmente nas funções mer 
especializadas dos escalões inferiores da tripulação da marinha p : 
guesa. Paradoxalmente, a documentação arrolava uma profusão de o 
gos, o que parece indicar uma graduação hierárquica e definição « 
funções, mas também nos previne que, frequentemente, parte da triny 
lação portuguesa seria fictícia (132). | 

No caso da navegação comercial privada na Província do Norte. 
semelhança no recrutamento de gente para as funções desempenhad.: 
pelos membros das tripulações guzerates e portuguesas foi ainda majar 
Nesta região a escolha dos capitães, pilotos e escrivães dos navios fazia. 
-se, geralmente, entre casados e reinóis da confiança dos capitães das for 
talezas, que possuíam, em regime de monopólio, as viagens comerciaj 
das suas praças (1º). A restante tripulação era guzerate. Este sistema qu 
vigorou em toda a Província do Norte beneficiou, por um lado, os capi. 
tães das fortalezas que lucravam com os fretes das cargas e com a fuga 
ao pagamento das taxas alfandegárias e a generalidade dos oficiais e ma. 
rinheiros que estavam autorizados a transportar algumas mercadorias com 
isenção do pagamento de imposto aduaneiro, as chamadas «liberdades, 
e, por outro, a Coroa que ao manter o interesse económico e o prestígio 
político do cargo de capitão das fortalezas do Norte aliviou a adminis. 
tração do Estado da Índia de eventuais tensões sociais e económicas, 


Carg 


(130) Instrucções..., pp. 36-37. 

(151) Ibidem, pp. 41-42. A tripulação de uma fragata contaria com 156 homens, a 
saber: 50 soldados de infantaria; outro destacamento de 26 homens do regimento de 
artilharia; 40 marinheiros europeus e 40 marinheiros naturais; a fragata para defesa da 
costa teria 120 homens, a pala 108, a manchua 70. 

(132) Idem, ibidem, p. 36. No Estado da Índia «todas as referidas forças |navaes] são 
nominaes, e não reaes, com grande ruído de vozes, e insignificante serviço». 

(133) E. Carreira, «O comércio português no Gujarat», cit., pp. 83-94. Sucedeu isso, 
p. e. com os membros do topo da tripulação dos Barcos de Damão que transportavam 
mercadorias para a costa oriental africana, dos navios das famílias Loureiro e Ribeiro € 
dos da Sociedade Ribeiro e Hubens que procuraram monopolizar o comércio da metró: 
pole com Moçambique, Damão e Surrate. Exceptuando o capitão e o escrivão, a tripu- 
lação do barco de Damão que fazia o comércio entre aquela praça e Moçambique, | 


nomeadamente, os pilotos, tandeis ou sarangues e os marinheiros, eram guzerates | 
muçulmanos (11.3.1796. AHU, Moç., cx. 73, doc. 72). 
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or outro lado, o emprego de mão-de-obra indiana em muitos dos 
“lhos marítimos não especializados, tais como empacotar, transpor- 
» carregar mercadorias e apetrechos de navegação, constituiu uma das 
as que, comparativamente com as potências europeias, distinguiu a 
-a portuguesa. 
ande diferença ocorreu em Diu quando, em 1686, o monopólio 
age comerciais para a costa oriental Africana se tornou proprie- 
e dos baneanes da praça. Do ponto de vista do recrutamento da 
lação esta alteração teve como consequência mais importante a 
sil “bilidade dos baneanes, proprietários dos navios e das fazendas, trans- 
rem um maior número de tripulantes e passageiros com o fi de 
á arem temporariamente no comércio africano. 


Os prazos de Baçaim e Damão e a exploração agrária 
da pragana de Nagar Aveli 


Embora não caiba aqui abordar a origem dos prazos da Índia, jul- 
amos fundamental sublinhar os principais aspectos da evolução da 
gestão fundiária, matéria que, sendo da maior importância para a 
A manência da presença portuguesa na Índia, obrigou a que o Estado, 
abituado a administrar a sua soberania sob praças de vocação marítima, 
organizasse para gerir território e população, ou seja, as tada 
rtuguesas tiveram que se estruturar para outro tipo de relações sociais, 
políticas e económicas, com o poder muçulmano e com os nativos. 

Em primeiro lugar, convirá relembrar que o primeiro tombo sério de 
ropriedades agrárias em Baçaim, resultou do processo de distribuição 
e terras aos homens de armas que mais se notabilizaram durante o 
gundo cerco de Diu. Em segundo lugar, é importante salientar que, 
é numa primeira fase de governação portuguesa em Baçaim, os funcio- 
ários muçulmanos encarregues da cobrança das rendas fundiárias 
pexistiram com os agentes portugueses que em cada aldeia centraliza- 
am a recolha dos foros, cedo se acentuou a prática de concessão de 
terras, especialmente a portugueses e a alguns brâmanes de Goa. Por 
im, importa realçar que, quando os territórios de Baçaim e de Damão 
ram cedidos ao Estado Português da Índia, o sistema de organização 
tadministração do território e da população nativa adoptado foi o dos 
Prazos», concessões fundiárias cujos objectivos, relacionados com o pro- 
lema da defesa do território, parecem significar a harmonia das insti- 
uições vigentes na Índia muçulmana com o direito português, na medida 
mn que durante o sultanato de Cambaia, o regime adoptado tinha sido 
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o da concessão de aldeias a membros da nobreza Muçulmana « 
tavam igualmente obrigados a sustentar pelo menos um cay 


E alo q 
o sultão em caso de guerra. | 


Os prazos de Baçaim e Damão 


Construído sobre um edifício de matriz institucional local, HE 
muçulmana, e com o contributo do direito português, o sistem: 
prazos na Índia acompanhou, ao longo do século XviI e xvim, asy 
situdes da presença política e económica portuguesa, tanto em F 
como na Província do Norte. Diversas modificações foram a 
introduzidas não só nos regimentos das fortalezas, mas também 
legislação que regulava o sistema de prazos. Os prazeiros do Norte, . 
como os de Goa, eram obrigados a possuir «cavalo arábio» e arma, 
casa em Damão ou em Baçaim e nela residir com a sua família, Por, 
à medida que o tempo passou, essas obrigações deixaram de ser eu 
pridas. Os interesses económicos e a influência política dos prazei 
junto das autoridades goesas, no sentido do acrescento de vidas. 
abolição da obrigatoriedade de possuir cavalo e da anexação de m 
terras na altura da renovação dos prazos, constituíram algumas das form 
de pressão mais conhecidas que acabaram por institucionalizar a prár 
administrativa casuística, contribuindo para progressivamente distore 
o regime geral de prazos da Índia. 

Embora se saiba que a partir de meados do século xviI a instituiç 
dos prazos da Coroa se encontrava na Índia claramente consolidada, 
sua organização e os objectivos de defesa continuavam longe de sé 
perfeitos. Na realidade, a concessão de terras em Baçaim e os foros qu 
delas se tiravam, encontravam-se de tal modo desordenados que o secre 
tário da Índia, Gonçalves Cotta, denunciava, em 1688, as ilegalidade: 
cometidas por prazeiros que frequentemente vendiam, davam, doavam, | 
trocavam e trespassavam as suas terras, em oposição a todas as leis 
promulgadas por sucessivos governadores, desde António Paes de Sande 
(1678-1681) a Rodrigo da Costa (1686-1690). A exemplo do que já havia 
sucedido em épocas anteriores, também no início do século xIX existia 
um elevado número de prazeiros que não cumpria os seus deveres = 
sobretudo os de defesa e de trabalho da própria terra — tornando 01) 
processo de encartamento muito complicado e lento (13º). 

No último quartel do século xvri, foi bem evidente uma evolução dos 
deveres dos prazeiros. Assim, do problema da defesa permanente dos: 


(134) A. Lobato, «Sobre os Prazos da Índia», in Luís de Albuquerque e Inácio Guer 
reiro (eds.), Actas do II Seminário, já cit., p. 462. 
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os conquistados os prazeiros passaram a preocupar-se com as 
E Ea implantação do catolicismo e da conversão dos nativos, que 
o reforço da obrigação de nomeação da segunda vida em filhas 
à deviam casar com reinóis. 
3 outro lado, as aldeias eram tradicionalmente consideradas uni- 
fiscais agrárias e aos seus titulares eram concedidos, em muitos 
forma hereditária, os rendimentos fiscais dos respectivos terri- 
e (135). Também nesta matéria as autoridades portuguesas dos sécu- 
vil € XVIII não introduziram grandes alterações na forma como 
ijonalmente se estabeleciam e arrecadavam as rendas oriundas das 
Ciedades agrárias de Baçaim e Goa. O aforamento das aldeias a 
víduos que tivessem prestado um serviço de grande valia era geral- 
nte concedido por um prazo máximo de três vidas, de que decorre o 
je utilizado para designar a enfiteuse. 
Todavia, as autoridades de Goa adaptaram o período de empraza- 
to ao tipo e tamanho de propriedade em Baçaim e Damão. As 
ariedades muito pequenas, nomeadamente, as pequenas herdades 
colas, hortas, terras salgadas, diminutas várzeas próprias para o cultivo 
arroz, propriedades e casas urbanas de reduzidas dimensões, eram 
oritariamente aforadas «em fatiota para sempre», de forma hereditá- 
“Pelo contrário, o regime fundiário relativo aos prazos de maiores 
nensões — nomeadamente os que abrangiam aldeias inteiras como 
ntecia em muitas aldeias de Damão —, inicialmente concedidos por 
s vidas, foi sendo progressivamente alterado, no sentido da diminui- 
o de uma vida (136). 
Sabemos que em 1804, devido à grande confusão administrativa rela- 
nada com a atribuição de novos emprazamentos e com a existência de 
m corpo legislativo desconexo que gerava um número elevado de mul- 
por incumprimento, as autoridades estudaram a hipótese de abolição 
prazos da India. No entanto, este regime manteve-se, porque a extinção 
5 aforamentos implicava uma perda de receitas para o Estado (137). 


s territórios de Nagar-Áveli 


Fora do regime de prazos da Índia existiam ainda os territórios de Nagar 
Áveli, com uma superfície de cerca de 491 km?. A sua inclusão nos domí- 
los da Coroa resultou do processo de cedência, pela Corte de Puna, de 


(135) Luís Filipe Thomaz, De Ceuta a Timor, Lisboa, Difel, 1994, pp. 235-236. 
(136) A. Lobato, 04. cit., p. 463. 
(137) Id., ibid, p. 461. 
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72 pequenas aldeias que compunham a pragana de Nagar Ay 
cumprimento do tratado celebrado em 6 de Janeiro de 1780, Aodan 
onais problemas de distribuição e arrendamento das matas e terra. 
colas acresciam, no caso das aldeias da pragana de Nagar Ave; | 
carácter económico que, em grande parte, decorriam da sua Próp 
lização, uma vez que ficavam separadas da cidade de Damão p 
aldeias tributárias dos ingleses, como o comprova o excerto se 


li, Ú 
ria 
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«A Pragana de Nagar Aveli é situada de tal maneira que to, 
pontos dos seus limites confinam com aldeias de jurisdição CsStrara 
sendo inteiramente separada da nossa; esta circunstância faz com, 
todos os artigos da sua produção passem pelos territórios e peam, 
alfândegas, ou «passos» estrangeiros, para entrar na Jurisdição d 
praça o que me parece um não pequeno inconveniente» (138) 


No campo agrícola, a produção resume-se ao arroz e ao nachen; 
Nas proximidades das montanhas do Ghumbirgur, onde o arvored, 
mais denso, as terras são mais usadas para a pastorícia e criação de ga 

Os rendimentos da fazenda pública, resultantes das rendas fundiár 
e da exportação da teca proveniente das matas de Nagar Aveli, parece 
ter sido o pomo de muitas discussões. Para uns, essa receita era ing 
nificante, uma vez que eram diminutas as quantias recebidas pelo à 
rendamento das terras e pelas taxas aduaneiras colectadas em Damão (1% 
enquanto para outros, a teca e o sissó — madeiras ricas e muito utilizad: 
na construção naval em Damão e Bombaim — eram uma das principa 
produções e importante fonte de rendimento de Damão. Aliás, impor 
salientar que, em 1840, o Governador afirmava ter encontrado na praç 
cerca de 77 000 paus de diversas medidas, provenientes de Nagar Aveli 
o que atesta bem da sua importância económica (140). É 


(158) Mapa da equipagem e carga do barco de viagem, Senhora das Angústias e Brio 
do Mar, da praça de Damão, de 11.3.1796 (AHU, Colecção Nagar Avels, cx. 3, doc. 159), 

(139) Id., ibid. Nesta carta de D. José Maria de Castro Almeida, este afirmava-se 
contrário ao abate indiscriminado de árvores de madeiras de Nagar Aveli por ser impos- 
sível a «proibição absoluta [do corte de pequenas árvores de teca] porquanto achando 
se os maratas na posse de ir cortar nos ditos matos todos os anos essas qualidades de 
árvores tenras, com o título de armações para suas casas». 

(140) Instrucções..., p. 82. Feyo Folque, no relatório que elaborou sobre as praças de 
Damão, Diu e Nagar Áveli, atribuiu a divergência «à ignorância optimista» e ao «pro 
pósito malévolo e premeditado», para depois esclarecer que «nem tesouro e nem razia 
que assim se possa chamar, que lhes tirasse o valor por completo, valor não considerado 
quanto à espécie e qualidade florestal, que esse nunca existiu, mas como receita entrada 
ou a entrar nos cofres do Estado, porquanto a devastação, como lhe chamam, que sofreu, 
foi para uso e proveito do mesmo Estado, e, se prejuízo houve, foi devido à forma como 
os trabalhos das serrarias foram orientados» (cf. Feyo Folque, Damão, Diu e Nagar-Aveh | 


[Folheto-Relatório], N. Goa, 1936, p. 2). 
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mdizagem e a divulgação da língua e da cultura portuguesa 


amparativamente a Goa, o ensino e a divulgação da língua e da 
4 ortuguesa na Província do Norte em Setecentos encontraram 
dificuldade em se desenvolver, devido à debilidade das estruturas 
«ras e administrativas e ao reduzido número de falantes portugueses. 
mo considerando apenas o conjunto das praças da Província do Norte, 
E liferenças substanciais no que respeita ao número de instituições 
nsino e divulgação da cultura portuguesa. Enquanto em Diu a influ- 
“a da cultura hindu e muçulmana se fez sentir de forma decisiva, em 

não a estrutura administrativa, a actividade missionária e o número 
I ivamente importante de portugueses mantiveram um núcleo capaz 
assegurar uma significativa presença cultural de matriz portuguesa. 


As fontes portuguesas são pródigas em destacar o proselitismo reli- 
so e a obrigatoriedade do uso do português pela administração colo- 
|, como elementos preponderantes da ideologia ultramarina e facto- 
de unidade da presença portuguesa nos diversos territórios da Ásia (141). 
a além da actividade nas denominadas «escolas de meninos», as 
erentes ordens missionárias procuraram evangelizar e exercer a sua 
fluência cultural, através da divulgação de cartas e outra documenta- 
) recompilada, nomeadamente as hagiografias e as histórias das mis- 
es, e através do poder de atracção de faustosas procissões e de sedutoras 
mas de exegese da palavra divina, assentes no púlpito (1º2). 

Os jesuítas foram os principais responsáveis pelo fomento do ensino 

educação e pela divulgação da cultura na Província do Norte, tendo 
cebido para o efeito, os bens que o Estado confiscou às igrejas hindus 
às comunidades agrárias e os donativos de beneficentes particulares; 
isinaram os rudimentos da leitura e da escrita em língua portuguesa, 
5 principais operações aritméticas e as artes e ofícios, em colégios e 
colas modestas que funcionavam em pequenas salas, ou mesmo em 
arandas e sacadas de igrejas. 


(11!) Luís Filipe Thomaz, De Ceuta a Timor, já cit., pp. 638-665. Consulte-se, ainda, 
Jalgado, nomeadamente, os diversos vocabulários consagrados aos dialectos indo-por- 
Eleses, dos quais salientamos os Dialectos indo-portugueses de Goa e de Ceilão, Lisboa, 
1900, o Dialecio indo-português de Damão, Lisboa, 1903 e o Dialecto ido Pordi qures do norte 
“Bombaim e subúrbios, Lisboa, 1906; o Glossário Luso-Asiático, Coimbra, 1919-1921 e 
Influência do vocabulário português em línguas asiáticas, Lisboa, 1913. 

(112) Jerónimo da Camara Manuel, Missões dos jesuítas no Oriente nos séculos XVI e XVII, 


Lisboa, IN, 1894. 
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As outras ordens religiosas não tiveram um papel tão d 
na área do ensino, educação e difusão cultural dado que não died 
de recursos financeiros adequados, nem de missionários em ú 
suficiente. Sabe-se, no entanto, que os franciscanos e os domi à 
participaram activamente na difusão cultural em Baçaim, Mahim - 
e Damão, principalmente na fase inicial da expansão Portugues. 

Em meados do século xvi, os franciscanos administraram nm. 
nário em Baçaim, destinado à educação dos filhos de indianos 
Porém, a carência de religiosos obrigou-os a ceder a gestão dessa 
nário aos jesuítas do Colégio do Santo Nome de Jesus (143), Até 
o ensino em Baçaim passou a funcionar em dois edifícios distintos 
instalações do seminário viviam, em regime de internato, Jovens 


eterm 


W 


Y 


estudavam filosofia, teologia e latim, com o propósito de intem 
Ordem ou auxiliar o clero nas tarefas de catequização. Nas instala 
do colégio, que dispunha de uma valiosa biblioteca com livros de 
tória, moral e comentários, estudavam jovens leigos, alguns deles. 
vos, outros nobres, que aprendiam ciências e letras em regime de e; 
nato. Sabemos que em 1713, leccionavam aí dez professores (149): 
além disso, os jesuítas ensinaram uma classe de gramática noutras. 
talações, que se localizavam junto ao Colégio de Baçaim. 

Os franciscanos, também, administraram o Seminário de Caran: 
o Colégio de Monte Poinsar, situados nas proximidades de Baça 
onde ensinaram meninos órfãos a «ler, escrever e contar, bons costyr 
e doutrina cristã» (14º). Em 1695, Gemelli Carreri confirmou a presen 
educativa e cultural franciscana em Monte Poinsar mas, em 17 
Anquetil du Perron já encontrou o Colégio encerrado e em ruínas (lá 

Em Damão, junto ao convento de S. Paulo, os jesuítas construíra; 
«casas de catecúmenos» onde viviam os que recebiam instrução prelim 
nar em doutrina e moral para se prepararem para o baptismo e criaram 
«escolas de meninos», onde ensinaram os evangelhos e a gramática, com 
o objectivo de aumentar o número de conversões entre os habitantes (147) 

Também os reitores do Colégio jesuíta das Onze Mil Virgens, em- 
penharam-se em aproximar e despertar nos damanenses o «convívio 
científico-literário». A Igreja de S. Paulo e o Colégio jesuíta sustenta 
vam-se com os donativos e legados pios dos fieis, com o rendimento 


(143) C. Francisco de Souza, Instituições Portuguezas de Educação e Instrucção no 
Oriente, pp. 249-250. 

(144) Cf. a relação dos conventos, igrejas e missões dos agostinhos da Congregação 
da India Oriental, de 1713 (AHG, MR, 79, fl. 330). 

(145) Carta do Príncipe Regente para o vice-rei, Luís de Mendonça Furtado € 
Albuquerque, de 1676 (AHG, MR, 41, fl. 58). 

(146) José Gerson da Cunha, ob. cit., pp. 199-195. 

(147) Caetano Francisco de Souza, 04. cit., p. 293. 


Oriental Pao jd 


inte do aforamento de diversas propriedades e, ainda, com um 
vitalício em dinheiro, trigo e arroz concedido pela Cemsá atra- 
um provisão régia que vinha dos tempos filipinos. Competia à 
“dade cristá e às confrarias das igrejas pagar as despesas da escola 
'o dos mestres e dos seus ajudantes. Estes contributos tornaram 
ais à frequência escolar de centenas de crianças pobres de Damão 
E rendiam as noções básicas da leitura, escrita e aritmética de acor- 
a valores e crenças católicas. 

E igual modo, chantres, subchantres, capelães e mestres de capela 
jamão foram incumbidos pelo Regimento do Cabido de recrutar 
os de boa voz e costumes» e ensinar-lhes a arte do canto para 
nrmar OS Serviços religiosos e as procissões em cativantes cerimónias 
ropaganda de fé, dos valores cristãos e de glorificação do poder (148). 
e raramente, os instrumentistas de rabeca e órgão também ensina- 
Fo seu ofício à clerezia. 

Em Chaul, os franciscanos, os agostinhos e os dominicanos nunca se 
ram à tarefa de chamar os indígenas para a cultura das ciências e 
26». Nesta praça apenas os jesuítas fundaram uma escola elementar 
funcionou, inicialmente, em anexos da sua própria residência pa- 
uial. Sete padres catequizavam e leccionavam classes de gramática, 
trina cristã e música. Em meados do século xviI, o número crescente 
“alunos da escola paroquial transformou a pequena residência em 
égio. A actividade escolar dividiu-se, então, em duas secções: uma 
ra os que teriam qualidades eee para pertencer ao clero nativo, 
n que se ensinava disciplinas como a lógica, o latim e a teologia e, 
tra, para um conjunto significativamente maior de alunos, em que 
am leccionados cursos de ensino geral, de carácter elementar. A acti- 
dade educativa em Chaul cessou, em 1688, com a tomada dos bens 
trimoniais dos jesuítas (19º), 

Sobre o ensino e a cultura de Diu seiscentista pouco se conhece. 
abe-se que, no final do século xvil, nas espaçosas instalações do Colé- 
jo de S. Paulo os inacianos mantinham uma actividade escolar elemen- 
ir para cerca de trinta crianças. Porém, em 1713, a falta de estudantes 
a classe de latim originou o seu encerramento (!0). O ensino do canto 
da música também foi ministrado no Convento de Diu, pelo menos 


(148) F. X. Gomes Catão, (pref. e notas) «Documentário — Regimento de 1614 e os 
tuais estatutos do Cabido da Sé Metropolitana de Goa e Damão Primacial do Oriente 
Patriarcal das Índias Orientais», in Stvdia, 9, Lisboa, CEHU, 1962, pp. 236-356. 
(112) José Gerson da Cunha, db. Gl Mp: 97: Gnant Rnancisos de Souza, ob. cit., 
. 305. 

(150) «Lista dos prelados das religiões que assistem no Estado da Índia», de 1713 
K, 79, fl. 296). 
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desde 1688. Foram os carmelitas que asseguraram por obri | 
mentária o ensino da música e um coro de quatro ou CINCO vem 

Não obstante os esforços do movimento missionário, facil 
reconhece que na Índia Portuguesa setecentista o trabalho ul 
muitos padres conviveu com a incúria de outros. Neste sentido ; 
de Alvor, em 1684, ordenou em alvará de 1684 que: oa 


«para se facilitar mais esta comunicação entre todos se apli 
naturais a falarem a língua portuguesa, e os párocos e Mestre 
ensinarão aos meninos a doutrina cristá no mesmo idioma 
pelo tempo em diante fique sendo para todos comum sem Mais us 
da materna, e para este efeito e todas as práticas e CONgressas 
tiverem usarão da língua portuguesa até se fazerem correntes nela 
o que lhes assino três anos, de tempo dentro dos quais falarão + 
geralmente no idioma português e dele usarão somente em seus + 
e contratos que fizerem em nossas terras, e de nenhum modo na lis 
materna» (152), | 


» Par; 


A obrigatoriedade de aprendizagem e o uso da língua portug 
para todos os indianos que viviam nos territórios sob domínio portug 
parece ter sido uma das formas utilizadas pela Coroa para suster a pe 
de influência económica e cultural. 

Tal não significa, no entanto, que a penetração e circulação da líne 
portuguesa não tivesse algum impacto, nomeadamente na região coste 
do Guzerate. Com efeito, o português falado na Índia, embora fa; 
largamente utilizado por hindus, maometanos, judeus, malaios e atép 
europeus de diversas nacionalidades, estava longe de ser puro. Segun 
Sonnerat, em todas as feitorias europeias da India da segunda metade d 
século xvilI, ainda se falava «uma má geringonça introduzida pelo 
portugueses». Certamente a língua portuguesa falada por indianos, qu; 
pouco mais seria que uma gíria composta de algumas centenas de vocá- 
bulos, quase sem sintaxe, continuava a ser a «língua franca» em todos os 
portos em que os europeus se tinham fixado. Numerosos viajantes que 
percorreram a India nos séculos XviI e xvill, nomeadamente o holandês 
Valentyn, o francês Anquetil Duperron e o inglês Alexander Hamilton, 
tiveram de recorrer a intérpretes que soubessem português para se faze- 
rem entender com os indianos e testemunharam que essa era a língua 


(11) Bragança Pereira, «Os Portugueses em Diu», 06. cit., pp. 386-388. Para o ter- 
ritório de Goa, veja-se de M. de Jesus M. Lopes, Goa Setecentista..., o cap. «Educação 
e Cultura», Lisboa, 1997. 

(152) Alvará do vice-rei Francisco de Távora, de 27.6.1684 (AHU, Índia, cx. 33, 
doc. 81). 
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“zada na generalidade dos negócios europeus e na comunicação 
o diversas nações europeias estabelecidas na Índia (153). 

sino da língua e dos valores culturais, também contribuiu para 
colidação da presença portuguesa na Índia ao preparar funcioná- 
SB desempenho de funções nos debilitados quadros da adminis- 
" oública. Não obstante o acesso aos cargos públicos não ser per- 
do 205 hindus, sabe-se que a proibição foi praticamente ignorada 
raças da Província do Norte onde, por falta de cristãos que conhe- 
"a língua portuguesa, «se vêm quase sempre gentios empregados 
referidos ofícios» (14). Esses funcionários, tal como Ramsinai 
“chandra Shenvi) que foi escrivão da administração portuguesa, em 
baim, mantiveram-se indispensáveis para os Interesses comerciais 
“ingleses devido ao conhecimento que possuíam dos negócios da ilha, 
serem uns moradores antigos (155), 

o resultado dos seculares contactos culturais entre europeus e india- 
“na Província do Norte deixou marcas em ambas as civilizações. 
ndo Rodolfo Dalgado, «os dicionários, por ora deficientes, não re- 
cam porém todas as palavras portuguesas, [...] mas tão somente as 
e pertencem ao vocabulário geral e que nele entraram pelas antigas 
jações políticas, pela vizinhança e pelo comércio» (156), 


Surge, então, o problema de saber qual a extensão da aprendizagem 
às línguas indianas por parte de muitos aventureiros e comerciantes 
rtugueses. Ás fontes consultadas e a falta de estudos específicos não 
ermitem avançar muito nesta matéria. As grandes famílias da Província 
» Norte, especialmente as que residiam em Baçaim, deveriam falar 
prtuguês como sua primeira língua, limitando-se a recorrer às outras 
ara comunicar com os serviçais ou com os habitantes de outras regiões. 
[maioria dos funcionários da administração, militares e comerciantes 
ek origem portuguesa aprendeu os rudimentos das línguas locais, de 
ma forma autodidacta, movida por necessidades da vida quotidiana (1>7). 


(153) D. Lopes, 4 expansão da língua portuguesa no Oriente..., p. 52. 

(154) «Bando sobre os gentios estarem privados de servirem nas repartições do Es- 
lado», de 14.12.1770, in A. F. Moniz, Notícias e documentos para a História de Damão, 
| pp. 152-153. 

(5) William Foster, 04. cit., p. 64. 
à (55) S. R. Dalgado, Influência do vocabulário português em línguas asiáticas, Lisboa, 
Publicações Escher, 1989, pp. XXXIX-XL. 
| (17) Carta do governador D. Rodrigo da Costa para o rei D. Pedro II, de 8.12.1689 
JAHG, MR, 54, f1.144). O castelão da fortaleza de Diu anuncia aos mercadores da praça 
sem sua lingua» as propostas existentes para a constituição de uma Companhia do 
| Comércio. 


A aprendi- 
zagem 
das línguas 
indianas 
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Os missionários do Colégio de Agra ensinaram «os meninos 
a rezar a doutrina na língua da terra em voz alta, precedendo ! 
respondendo os mais, ao que assistem também alguns adultos a 
devoção» (158). Tudo indica que os jesuítas da Província do No: 
exemplo dos de Agra e dos de Salsete, em Goa, tivessem estudai 
idiomas locais, vertendo-os para caracteres latinos (15º). | 

Nas cerimónias e eventos de carácter oficial, nomeadamente 
encontros diplomáticos com os Reinos indianos, as embaixadas n. 
guesas incluíam, sempre, um conjunto de tradutores e intérpretes 
nominados «línguas da terra». As funções do língua-intérprete na 5 
víncia do Norte, prioritariamente baseadas no uso da palavra, alargar: 
à escrita, à medida que se intensificaram as relações institucionais e 
as autoridades indianas, especialmente no longo período de guerra 
os maratas (160), Este ofício beneficiava de um vencimento consigns 
nas «Folhas de Pessoal das fortalezas» sendo, por isso, bastante die 
tado pelos indianos (!8!). Casos houve em que os «línguas da terra 
semelhança do que aconteceu com os capitães das fortalezas do No 
procuraram vender o seu cargo, na maioria das vezes de for 
especulativa, ou conservá-lo no seio das suas famílias, através de tes 
mentos ou outros documentos legais (162). | 

Com a expulsão dos jesuítas, em Setembro de 1759, o ensino port 
guês na Província do Norte deixou praticamente de ser ministrado, € 
filhos dos reinóis mais abastados foram, então, obrigados a prosseguir, 
estudos em Goa. 


Os médicos e o ensino da medicina 


As fontes registam com clareza a constante carência de médicos 
enfermeiros e pouco nos informam sobre a actividade clínica praticada 
nos diversos hospitais e Misericórdias da Província do Norte. Em mea- 
dos do século xvill, por exemplo, apenas D. Simão de Castro exercia 
medicina no Estado da Índia. A situação só não se agravou após a sua. 
morte em Julho de 1/46 porque, entretanto, catorze médicos que per- 


(158) DUP, III, Lisboa, CEHU, 1963, p. 234. 

(152) F. N. T. Caetano do Rosário de Souza, Noticia Historica e Legislação da 
Instrução..., p. 13. 

(160) Parecer do Conselho Ultramarino sobre o pedido de confirmação do cargo de 
tradutor da língua parse a Rama Sinay, de 9.9.1692 (AHU, Índia, cx. 36, doc. 44). 

(161) Bragança Pereira, ob. cit., p. 303; id., «Os Portugueses em Baçaim», pp. 176-18]. 

(162) Petição de Hiria Sinay para exercitar o ofício de língua do Estado, de 9.3.1703 
(AHU, India, cx. 44, doc. 23). 
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— à tripulação de quatro navios franceses que aportaram em Goa 
=m assistência no hospital. Apenas em 1750, o cargo foi preenchi- 
Baltazar Manuel de Chaves, físico-mor que veio na armada do 
—i Marquês de Távora (163). Nesta matéria, as populações da Pro- 
"do Norte estavam ainda mais desprotegidas do que as de Goa (16º). 
m exemplo, na década de 70, a necessidade de manter em Diu o 
mão, que até aí cumpria apenas as suas obrigações de médico 
ar (165). À situação não parece ter melhorado, pois a peste de bexigas 
em 1791, facilmente vitimou centenas de moradores de Diu, inclu- 
1 o próprio castelão, não encontrou na praça um único médico (166). 
Na maioria dos casos, o que se sabe da identidade e actuação dos 
licos € cirurgiões desta região deve-se mais ao papel hábil na defesa 
egócios privados e dos interesses políticos da Coroa, junto dos reinos 
"hos, marata e mogor, do que ao exercício do seu ofício. 

Conhece-se o caso do cirurgião-mor de Baçaim que, em 1727, auxi- 
a curar com «mezinhas» a moléstia do rei Muhammad Shah (17), ou 
so do franciscano Leandro da Madre de Deus que exerceu em Taná 
a fortaleza de Revadanda, em Chaul. A perícia médica e os vastos 
hecimentos culturais de Frei Leandro tornaram-no famoso e estima- 
em Puna, no seio da corte do marata «peshura» Madhav Rau. Em 1771, 
andro da Madre de Deus e Manuel Francisco Gonçalves prestaram 
ersos tratamentos ao peshura, que sofria de tísica pulmonar, uma doença 
sito vulgar na época (168). Também Bagi Rau, outro monarca marata 


], (183) Manuel Artur Norton, D. Pedro Miguel de Almeida Portugal, Lisboa, AGU, 
67, pp. 122-123. Frequentemente, eram os cirurgiões da carreira da Índia quem 
riam as necessidades médicas, durante o tempo em que os navios permaneciam no 
tado da Índia (cf. IAN/TT, Conselho da Fazenda, Vedoria e Repartição das Índia e 
mazéns, L.º 351, fls. 184-185). 

(144) P. Pissurlencar, 04. cit., V, p. 578. 

(165) DUP, V, p. 64. 

(166) Carta do castelão de Diu, Luís Caetano de Calvos Coelho e França para o vice- 
| de 23.10 1791, FUP, Livro de Diu, 12; carta do feitor de Diu Manuel José da Silva 
ira O vice-rei, de 22.10.1791, FUP, Livro de Diu, 12. De igual modo, o clima pouco 
ladio e as águas insalubres, por volta de 1727 (24.12.1752. AHU, India, maço 84 [105]), 
HU, Índia, maço 24 [1], causaram em diferentes épocas surtos epidémicos em Diu. Ao 
fontrário do que sucedeu em Goa, em 1779, esses flagelos nunca foram examinados por 
SICOS, «pessoas peritas e experientes». (Cf. Justiniano de Albuquerque, «Alguns médicos 
itigos de Goa», in O Oriente Portugues, xvi, 1919, p. 37). 

(1697) 1727 (AHG, MR, 92, fls. 657-658). 

| (16) Achilles Meersman, «The Chapter - Lists of the Madre de Deus Province in 
India», in Studia, 6, pp.124-344. Fr. Leandro de Madre Deus foi frade leigo em 25.5.1752 
Elaleceu a 9.5.1785. Sobre a actividade do referido frade veja-se P. Pissurlencar, «Um 
fade Capucho na corte de Punemp», in BIVG, 25, Goa, 1934, pp.1-28; e, ainda, Achilles 
Meersman, «Capuchos e Capuchinhos», in O Oriente Português, 18, 1937, pp. 127-129. 
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que sofria de tísica foi assistido por um médico português da Provll 
Norte, experiente no tratamento de feridas de bala (169). | 

Outros foram médicos privados na corte mogol e dos seus súli 
em Jaipur e Agra. Estão nesse caso, por exemplo, Pedro da Sily, Y 
Agostinho Dias da Costa e a sua filha, a célebre D. Juliana, rica ko 
tária rural em Baçaim e com fortes interesses comerciais em +: 
Província do Norte (170). 

Segundo o padre Desideri foi, precisamente, devido à vasta 
conhecimentos de medicina e experiência de D. Juliana Dias da E 
na condução dos negócios do Estado que o Grão-Mogol lhe «Confie 
educação de todos os príncipes e princesas da côrte, e de um om: 
numero de outras pessoas ilustres» (1/1). A Coroa utilizou, fre uol 
mente, a sua influência política e o entendimento de diversas líno, 
nomeadamente, o francês, o persa, considerada a língua oficial na ! 
do império mogol, e o latim, pelo menos o suficiente para uso clíni 
em favor dos seus interesses comerciais e políticos, sobretudo, nas cg; 
plexas negociações políticas que opuseram portugueses às potêne 
europeias e indianas (172). Junto com médicos e cirurgiões portugue 
que frequentaram as cortes dos vários principados indianos e as pra 
do Norte, encontramos outros de diversas nacionalidades europeias (1 k 


O ensino da náutica 


Tal como aconteceu com o ensino da medicina, os primeiros estabe- 
lecimentos de ensino do Estado da Índia dedicados à marinharia nas. 
ceram no seio de instituições militares de Goa, no último quartel do 
século xvill. Até aí, muitos dos pilotos e oficiais de marinha portuguesa 
que navegaram no Índico tinham experiência de outras viagens transo- 


(169) A. Lobato, Relações..., p. 87. 

(170) Pedro da Silva Leitão foi médico de Jay Singh, rei de Jaipur e um dos generais 
mais prestigiados do Grão-Mogol. Agostinho Dias da Costa foi médico na corte de Shah | 
Jahn (1628-1657). D. Juliana, casada com o exilado francês Felipe Bourbon que exerceu 
cargo de relevo na administração mogol, gozou de favor e influência no seio das cortes 
de Bahadur Shah I (1707-1712), Jahandar Shah (1712-1713), Farrukhsiyar (1713-1719) 
e de Muhammad Shah (1719-1748). D. Juliana Dias da Costa possuía, em 1713, a rica 
pragana de Manory. No ano seguinte foi-lhe permitido adquirir outra pragana. 

(171) J. A. Ismael Gracias, «Uma Dona Portuguesa na Corte do Grão-Mogol. Novas 
informações e documentos», in O Oriente Português, VII, 3-4, Goa, 1910, p. 72. 

(172) Idem, ibidem, pp.184-196. 

(173) Estão neste caso, p.e., os médicos franceses Bernard e François Bernier. O pri 
meiro trabalhando na corte de Jahangir (1605-1627) e o outro, doutor em medicina pela 
faculdade de Montpellier, assistindo no palácio do príncipe Dará Shakoh (c. 1659), um 
dos irmãos de Aurangzeb. De igual modo realçamos os italianos Bernardino Maffei 
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as € conhecimentos obtidos na metrópole ou adquiriram a neces- 
instrução e perícia em «escolas quasi ambulantes», anteriores à aula 
vegação criada em 1/59, a bordo de algum navio de guerra, ou 
ve) militar (174). 
ra além disso, para estarem autorizados a exercer o ofício, os pi- 
ortugueses foram obrigatoriamente, sujeitos a exame. PA fosse 
“rande escassez de pilotos ou laxismo das autoridades, os exames 
) sempre foram realizados de forma rigorosa, o que originava a atri- 
eo do cargo a quem não tinha merecimento (17). É provável que 
"ns tivessem conhecimento das obras de cosmógrafos da época e que, 
“isso, à par da aplicação dos regimentos simples e práticos e das regras 
idas pela experiência e observação pessoal, soubessem resolver pro- 
as mais complexos de marinharia, recorrendo à trigonometria e 
“ulo logarítmico (179). Para a maioria dos pilotos, pouco interessados 


1627), que praticou medicina na corte de Shah Jahangir, e Manucci, que exerceu 
dica nas cortes mogores de Delhi e Agra (entre 1656 e 1704) como médico privado 
príncipe Dará, filho do imperador Shah Jahn. Manucci esteve várias vezes em con- 
to com as autoridades portuguesas em Goa e os seus favores e a sua influência foram 
lizados, em 1683, pelo vice-rei Conde de Alvor que o enviou como seu emissário à 
re de Sambagi que se preparava para invadir e ocupar Goa pela força. (Cf. João 
ptista Amâncio Gracias, «Médicos europeus em Goa e nas cortes indianas nos séculos 
a Xvill», in separata a O Oriente Portuguez, Goa, 1939, pp. 4-32.) 
“(4) João de Mello de Sampayo, «Breve noticia da origem e divulgação dos estudos 
periores em Goa, por methodos europeus e em lingua portugueza», in O Oriente 
priuguez, II, 1905, p. 112. 
(175) O exame às incidências ocorridas durante a viagem que Marçal Luís, piloto da 
au Nossa Senhora do Cabo, realizou à Índia em 1617, não só denunciou queo referido 
auta, apesar de ter navegado para o Brasil, como mestre e piloto de navios durante 28 
jos e para a Índia, nos navios da carreira durante 11 anos «não é ciente na arte [da 
emarcação da deh: de cartear, fazer roteiros e conferi-los] nem o pode ser por não 
aber ler nem escrever e que por este respeito Sua Majestade proíbe por provisão sua que 
E não seja ninguém aprovado para o dito ofício sem saber ler nem escrever e que quando 
| costumam examinar para os ditos ofícios, o não fazem sem primeiro lhe constar que 
abem ler e escrever», como, também, concluiu que Marçal Luís tinha realizado poucas 
gagens na companhia de um piloto veterano porque «se não pode adquirir experiência 
bastante para poder fazer bem o dito ofício por ser necessário para se adquirir curso de 
muitos anos e ao depois se verificar se com fazer viagem só o que ele não fez». Como 
t óbvio, o piloto Marçal Luís reprovou no exame. Porém, tal rejeição não o inibiu de 
| partir no ano seguinte para a Índia como piloto da nau São Carlos. Alberto Iria, Da 
navegação Portuguesa no Índico no século xv. (Documentos do Arquivo Histórico Dera 
[marino), CEHU, Lisboa, 1973, pp. 35-37. Veja-se, ainda, Francisco Contente Domingues, 
JD. António de Ataíde, capitão-mor da nada da dia de 1611», in 4 Abertura do 
Mundo, IH, organizado por Francisco Contente Domingues e Luís Filipe Barreto, Lis- 
boa, Presença, 1986, pp. 51-72. 
| (176) Manuel Piméiitel, Arte de Navegar, obra comentada e anotada por Armando 
Cortesão, Fernanda Aleixo e Luís de Albuquerque, Agrupamento de Estudos de Car- 
lografia Antiga, Secção de Coimbra, 7, Lisboa, JIU, 1969. 
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nas especulações teóricas de cosmógrafos eruditos, bastava 
escrever e contar para aplicar as regras necessárias à determ 
latitudes pelas estrelas, o regimento das léguas e a declinação 

Foi, certamente, esta sorte de pilotos que ensinou o sey ft 
aprendizes durante as viagens que efectuaram, tanto nos navie 
Armada do Norte que percorriam a costa ocidental da Índia, de A 
Ormuz, como nos navios comerciais que ligaram os portos da Prev: 
do Norte aos da costa oriental africana, mar Vermelho e golfo Per, 
Ensinaram-lhes a utilizar instrumentos náuticos, e transmitiram.|ha: 
seus conhecimentos, provavelmente, através de «guias náuticos, 4 
compilação de textos avulsos que podiam incluir a transcrição de , 
mentos, tábuas de declinações solares, folhas de algum atlas e outro, 
de anotações, indispensáveis à sua actividade (177). 

Comparativamente, os pilotos guzerates referidos nas fontes por 
guesas como «malemos» (18) navegaram com o auxílio do «Kamal, 
quadrante, e de cadernos onde reuniram mapas e cartas manuscrita 
procederam a anotações de cariz essencialmente prático, relaciona, 
com a sua experiência de navegação no alto-mar. Estes cadernos pa 
ram de um para outro malemo, geralmente na sequência da transmis: 
de herança a um familiar. Neste processo, os livretes foram muitas va 
acrescentados e enriquecidos com outras informações tornando-se, | 
como os guias náuticos dos pilotos portugueses, em preciosos instrume 
tos de ensino. 

Ao contrário, geralmente os malemos que viviam essencialmente q 
navegação costeira «não confiavam em instrumentos técnicos e possuíam 
porventura, baixo nível de instrução». Os cargos inferiores, nomead; 
mente, vigias, cozinheiros, marinheiros foram ocupados por «lascares; 
muçulmanos que não obedeciam a uma hierarquia rígida ou funçãe 
específica. Estes homens do mar, extremamente hábeis na observação é 
leitura de sinais atmosféricos, guiaram-se pela posição das estrelas. Na 
base encontramos os aprendizes, geralmente familiares da tripulação, 
que não recebiam salário (17). | 


Sabe 
Inaç 


(177) Luís de Albuquerque e Inácio Guerreiro, «Um guia náutico português inédito 
do século xvrir», in Vice Almirante À. Teixeira da Mota. In Memoriam, II, Lisboa, IICT, 
AM, 1989, pp. 17-55. 

(178) Dalgado, ob. cit., II, pp. 16-17. 

(179) Lotika Varadarajan, «T'raditions of indigenous navigation in Gujarat», in South 
Asia, vol. HI, n.º 1, Janeiro de 1980, p. 29. Segundo a autora, não chegaram a constituir 
diários de bordo ao jeito europeu. 


MOÇAMBIQUE* 


n 


O período abrangido pelo presente capítulo, dedicado à presença 
tuguesa em Moçambique, obedece aos grandes marcos cronológicos 
balizam a história do império português do oriente, os quais, evi- 
temente, nem sempre correspondem à periodização que convém a 
la uma das suas parcelas. No que respeita a Moçambique e à costa 
ental africana, os anos de 1660 não assinalam, com efeito, qualquer 
dança significativa. O mesmo não se dirá, porém, sobre os anos de 
0, em que o advento do Liberalismo e a consequente independência 
Brasil trouxeram alterações importantes — e não só político-adminis- 
tivas — à vida da colónia africana do Indico. Se quisermos operar 
rtes estruturalmente significativos, encontrá-los-emos, provavelmente, 
5 anos de 1690, 1720-30 e 1752, que correspondem, respectivamente, 
expulsão dos portugueses dos sertões do Monomotapa (1694) e da 
sta suaíli (queda de Mombaça em 1698), ao arranque do tráfico de 
cravos para as ilhas francesas do Índico (1721) e, finalmente, à auto- 
omia administrativa de Moçambique relativamente ao Estado da Índia 
a criação do governo-geral (1752), facto coincidente com o início 
p chamado período pombalino, que tão profundas transformações trouxe 
) ultramar português. 

Essencialmente, a história da presença portuguesa em Moçambique 
parte-se segundo dois eixos distintos: a linha de penetração territorial 
D longo do Zambeze e a linha de posições litorâneas dispersas ao longo 
a costa, desde o cabo Delgado, a norte, até aos portos de Inhambane 
baía de Lourenço Marques, no sul, que os navios portugueses visita- 
am sazonalmente. Esta orientação geográfica, segundo os dois eixos 
feridos, é aquela que figura nas próprias descrições geográficas coevas 


* Por Luís Frederico Dias Antunes (IICT) e Manuel Lobato (IICT). 
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We tem sido adoptada em trabalhos historiográficos recentes (1). 
ção encontra ainda justificação no facto de aquele ordenamento 
q reflectir, de forma muito evidente, a própria formação do espaço 
uência portuguesa enquanto subsistema de uma rede mais vasta, 
inha na ilha de Moçambique a ligação à rede-mãe construída peles 
veses no oceano Indico, a qual, por sua vez, centrada na costa 
Eita! da Índia, tinha Goa por capital, sua vendia cabeça política, 
ninistrativa e económica. É a história da presença lusófona neste 
o € as intrincadas relações que nele se estabeleceram entre euro- 
» asiáticos e africanos, que aqui nos deve ocupar. 


“A ilha de Moçambique e os estabelecimentos costeiros 


Os portugueses depressa se aperceberam de como lhes era necessário 
ar na ilha de Moçambique um porto de escala, com carácter perma- 
nte, para melhor assegurar a regularidade das ligações entre Lisboa e 
Índia. Os problemas que esta escala africana permitia minorar pren- 
am-se com o facto de as naus, quando se atrasavam a transpor o cabo 
im Boa Esperança, nem sempre conseguirem percorrer o canal de 
oçambique a tempo de aproveitar a monção que devia levá-las à Índia. 
sim, logo no início do século xvi, se estabeleceram os portugueses na 
ha de Moçambique que, a par do seu papel de escala da carreira da 
dia que operava entre Lisboa e Goa, ou, mais frequentemente, Cochim, 
esempenhou também, ao longo dos séculos seguintes, a função de 
apital comercial e sede do poder político, militar e religioso na costa 
riental africana a sul do cabo Delgado. As tentativas várias vezes reno- 
jadas para o estabelecimento duma carreira regular entre Moçambique 
Portugal vieram a frutificar apenas na segunda metade do século xvr, 
mercê do empenho de alguns particulares na armação de navios, em 
Moçambique, com destino ao Reino (2). 

A pequena ilha de Moçambique, apesar de quase estéril, desde re- 
tuadas épocas de presença islâmica era um importante centro mercantil, 
que cedo sobrepujou outros xecados e sultanatos costeiros, que, como 


fai 


o (1) Luís Frederico Dias Antunes, 4 actividade da Companhia dos Baneanes de Diu em 
Moçambique (1686-1777), NSEração de mestrado em História dos Descobrimentos e da 
Expansão Portuguesa, Universidade Nova de Lisboa, 1992 (dactil.). 

(2) Consulta do Conselho da Fazenda, 14.3.1614, AHU, Moç., cx. 1, fl. 5; Lista dos bens 
enviados para os Rios em 1633, Lisboa, 4. 7. 1634, AHU, Micas cx. 1; carta régia ao vice-rei, 
L isboa, 16.3.1665, publ. in G. M. Theal, Records of South-Easem Africa collected in various 
raries and archive departments in Europe, V, Cidade do Cabo, 1964, pp. 338-339. 


268 Nova História da Expansão Por 


ela, se situavam na baía do Mossuril, e cujas populações suaíl; (31 
tiram, melhor do que ela, à investida colonial, tendo alguns dessec 
sobrevivido até finais do século xix. Desaparecido o entreposto tri 
mano, a ilha de Moçambique viria a representar, para os Portum 
vindos do Reino, uma verdadeira «antecâmara do Oriente» (4), K 

Este estatuto não a colocou a salvo da intolerância religiosa 
lavrou em Portugal e no seu império a partir de meados do séculos 
Por volta de 1570, a mesquita e a povoação muçulmana, situadas , 
extremo da Ilha, foram arrasadas. Três décadas mais tarde, foi à 
ção portuguesa, por sua vez, destruída pelos holandeses. A sua rece 
trução, levada a cabo no início do século xviI, preservou a antiga sen 
ração entre a povoação dos «brancos» e o «bairro indígena», habitado 
escravos e demais trabalhadores africanos. A nova povoação consem, 
a tradição do casario coberto por colmo, à maneira das habitações 1 
africanos, prática que perdurou, pelo menos, até final do século wy 
Nesta época multiplicaram-se também as construções cobertas por W 
terraço — «os característicos terrados da Ilha» (?) —, por influência , 
arquitectura popular de Diu e doutras praças portuguesas da ant 
«Província do Norte», como Damão, com as quais, como se verá, a ilh 
de Moçambique manteve estreitas e intensas relações económicas e social 

Depois de ter resistido com êxito aos cercos holandeses de princí É 
do século xvt, a fortaleza de S. Sebastião da ilha de Moçambique yiri; 
a sofrer ainda o assédio dos árabes de Mascate, em 1669 e 1704, bem 
como dos franceses, em finais do século xvilt. Beneficiando ao longo da 
centúria de Seiscentos de várias alterações e obras de conservação, viria 
a ser ampliada no século xvrilI. 

A evolução política e económica da colónia imprimiu, ao longo do 
século Xv, um novo rosto à vida social da Ilha, em particular a partir 
de meados desse século, com «a expansão comercial na Zambézia e q 
Início da penetração comercial no interior do Monomotapa e Abutua, o 
que naturalmente valorizou a Ilha como centro distribuidor e engen- 


Es xXer 


(*) Por suaíli entende-se um conjunto bastante diversificado de populações 
islamizadas, que habitam ao longo da costa oriental africana e das ilhas a ela adjacentes, 
desde o Quénia até Moçambique, e falam línguas bantu fortemente arabizadas. Embora 
constituam um complexo cultural com características próprias, as fontes portuguesas 
anteriores ao século x1x referem-se-lhes sob a designação genérica de «mouros», não os 
distinguindo dos árabes e dos muçulmanos de origem indiana. Cf. Aurélio Rocha, Os 
Suaíli de Moçambique: síntese histórico-cultural de uma sociedade africana (Das origens ao 
fim do século xvu1), Lisboa, 1987 (dactil.), pp. 5-6. 

—  (*) Alexandre Lobato, «A Ilha de Moçambique (Monografia)», in Moçambique. 
Documentário Trimestral, XI, 42, 1945, pp. 1-152, p. 14. 
(>) Idem, ibid., p. 32. 
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sa criação de uma burguesia local rica e activa, burguesia que por 
lado se expandiu para o continente fronteiro aadE estabeleceu as 
casas senhoriais de negócio com o mato, e por outro criou a sua rede 
viagens aos portos costeiros e às ilhas próximas, incluindo 
Jagascar» (5). 

Suaílis, portugueses e indianos, estabelecidos nas ilhas Querimbas, 
4 tinham um activo comércio tanto com o continente fronteiro como 
“a ilha de Moçambique. Aqui afluíam, vindos das Querimbas, âmbar, 
rfim € panos, que eram reexportados para a Índia, além de arroz, de 
“à Ilha se abastecia regularmente (7). A adcnideds de espaço e a sua 
| esterilidade apenas permitiam que na ilha de Moçambique 
scessem pequenos palmares e hortas. O abastecimento de víveres, 
meira preocupação dos seus habitantes, fazia-se a partir de difesemos 
veniências, pelo que outras tantas rotas marítimas ali confluíram. 
ilho, arroz e carne, eram trazidos anualmente de Madagáscar por um 
vio fretado para o efeito, aproveitando-se a viagem para carregar tam- 
m algum sândalo, escravos e tecidos malgaxes. De diversos portos da 
sta suaíli — como Pate ou Pemba —, vinham regularmente textéis e 
antimentos, principalmente milho, arroz e carne. Os mantimentos 
egavam mesmo a ser importados de Ormuz, Goa e até de Lisboa. 
sós o estabelecimento dos franceses nas Seicheles e nas Mascarenhas, 
; moradores da ilha de Moçambique passaram a frequentar esses ar- 
uipélagos (8). 

Estes moradores dedicavam-se principalmente ao comércio com o 
antinente fronteiro, onde obtinham mantimentos e grandes quantida- 
es de marfim e onde possuíam palmares e outras propriedades, algu- 
nas delas com finalidade meramente recreativa. Parte das mercadorias 
nviadas para aquela região destinava-se a alimentar o contrabando que 
or ali se fazia em direcção aos Rios de Cuama — baixo e médio vale do 
Jambeze —, o qual seguia um itinerário terrestre designado por «rota da 
Macuana», concorrente da via legal, por Quelimane e Sena, na qual a 
bservância de um estrito regime de monopólio, a favor da Fazenda 
Real, recaía sobre os principais artigos de comércio (tecidos, ouro e 


(9) Idem, 1bid., p. 70. 

(7) Manuel Barreto, «Informação do Estado e Conquista dos Rios de Cuama» [1667], 
nG.M. Theal, Records of South-Eastern Africa... ob. cit., III, Cidade do Cabo, 1964, 
D. 437. 

* (8) «Viagem que fez o padre Antonio Gomes, da Comp. de Jesus, ao Imperio de 
fic) Manomotapa; e assistencia que fez nas ditas terras d.'alg'us annos», ed. e notas de 
ic Axelson, Studia, 3, 1959, pp. 155-242, pp. 158-159; Anónimo, «Moçambique» 
€. 1688], in G. M. Theal, Records of South-Eastern Africa..., ob. cit., IV, Cidade do Cabo, 
RO4, p. 440. 
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marfim). Este contrabando deu origem a graves disputas entr 
tães de Moçambique — a quem o monopólio dos Rios de Cuardl 
frequentemente arrendado — e os moradores daquela praça, ; 4 
Coroa concedeu, na segunda metade do século xvi, o pri 
conservarem o «contrato da Macuana», designação por que Passar 
ser conhecidos todos os resgates que não estavam abrangidos peldl 
nopólio dos capitães (?). | 

No século xvili, como anteriormente, a população da ilha 
Moçambique continuava muito heterogénea. Compunha-se de rel 
indo-portugueses, hindus e muçulmanos provenientes das Fegides 
noroeste da India, sobretudo do Guzerate, bem como de oil 
islamizados nativos da Ilha ou oriundos dos xecados existentes no a 
tinente fronteiro. Numa escala diminuta, a Ilha acolhia represent; , 
dos principais grupos que compunham a sociedade colonial Moçar 
bicana. Os portugueses agrupavam-se em redor do porto, na zona, 
alfândega, que lhe ficava próxima. Os mais abastados dentre eles vivia 
em casas de alvenaria construídas em torno de um pátio interior (10 

Na terra firme fronteira, ou seja, na orla da baía, uma feira 
povoações rodeava a ilha de Moçambique. Entre o Mossuril, a noroest 
e Sancul, a sudoeste, ficavam as Cabaceiras — Grande e Pequena E 
o Lumbo. Estas povoações eram habitadas por luso-africanos e inde 
portugueses, que também viviam dispersos pelas imediações, enquante 
as escassas dezenas de europeus preferiam residir na própria Ilha, ond, 
se sentiam mais protegidos (!). Em 1752, com a separação administra. 
tiva da Índia, o número de europeus aumentou consideravelmente 
quando, à guarnição da ilha de Moçambique, composta por mestiços e 
sipaios goeses, vieram juntar-se algumas centenas de soldados proveni- 
entes do Reino, na sua maioria degredados. 

Em 1763, a Praça de Moçambique foi elevada à categoria de vila e 
dotada de senado da Câmara. Apesar de pequena, a colónia experimen- 
tou uma atribulada vida administrativa provocada pela morte prematura 
de vários governadores gerais. Com efeito, entre o final do pombalismo 
e o advento do Liberalismo, ou seja, de 1779 a 1834, Moçambique 
conheceu sete governos provisórios, protagonizados por altos funcioná- 
rios locais e representantes da Câmara, os quais, invariavelmente, gover- 


e Os « 


(?) A. Rita-Ferreira, Fixação portuguesa e história pré-colonial de Moçambique, Lisboa, 
Instituto de Investigação Científica Tropical, 1982, p.121; Manuel Barreto, «Informação 
do Estado e Conquista dos Rios de Cuama» [1667], cit., pp. 437-438. 

(10) A. Lobato, «A Ilha de Moçambique», cit., p. 41. 

(!!) Manuel Lobato, «A Ilha de Moçambique antes de 1800. Algumas notas sobre 
a história e o património de uma capital colonial», Oceanos, 25, Março 1996, pp. 11-23. 
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| mais em proveito próprio do que para benefício público. Não 
"norém, de ser um período em que se assistiu ao incremento 
sticO da capital, sendo também a «época de maior actividade dos 
na terra firme, onde a Câmara aforou numerosos terrenos com 
ão de cultura de algodão ou café» (!2). Algumas obras de vulto, 

eis a cabo, marcaram para sempre a fisionomia da Ilha. 

em 1752, com a autonomia administrativa de Moçambique, achou- 
por bem construir uma alfândega servida por um pequeno cais 
pe À a chamada «ponte da alfândega», que viria a ser reconstruída 
1802. Depressa o edifício se revelou insuficiente, pelo que, em 1791, 

— nova € mais espaçosa Alfândega foi ao stuía no mesmo lacal: 

'm a expulsão dos jesuítas, ocorrida em 1759, o colégio de S. Paulo, 
a Companhia possuía na ilha de Moçambique, passou a servir de 
“dência aos governadores e capitães-generais, que ali se instalaram em 
65. 

“Durante a primeira metade do século xvill, as relações entre as au- 
ridades portuguesas, representadas por um capitão-mor das Terras 
rmes, e os xecados da costa vizinha da ilha de Moçambique — 
uitangonha, a norte, e Sancul, a sul — decorreram sem problemas de 
aior, O que se traduziu na concessão dos títulos de capitão-mor aos 
spectivos xeques, em cujos portos os portugueses faziam comércio e se 
hasteciam de géneros frescos. À troco de uma vaga aceitação da sobe- 
ania portuguesa e de protecção contra eventuais investidas dos chefes 
acua do interior, as comunidades islâmicas da costa deviam comerciar 
xclusivamente com os súbditos portugueses, obrigação que abandona- 
m por volta de 1760, logo que se lhes deparou a oportunidade de 
raficar escravos directamente com os navios franceses. Durante o último 
quartel do século xvrl, as autoridades portuguesas dirigiram várias cam- 
anhas militares contra Quitangonha, xecado que procurava ampliar a 
ua área de influência sobre os régulos macua do interior. Em 1829, um 
forte português foi ali erguido, marcando o início do que viria a ser um 
longo e difícil processo de sujeição e ocupação colonial das zonas cos- 
feiras muçulmanas, o qual apenas nos alvores do século xx ficaria com- 
pleto, após a ocupação de Angoche. Este sultanato experimentara, desde 
O século xvt, uma profunda depressão de que parece ter recuperado 
pe: em fins do século seguinte. À soberania portuguesa foi aí vaga- 
3 representada, até meados do século xvilI, por um capitão-mor dos 


Rios de Angoche. 


(12) A. Lobato, «A Ilha de Moçambique», cit., p. 21. 
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b) A queda de Mombaça e o fim da presença Portuguesa 
a norte do Cabo Delgado 


Desde meados do século xvrl recrudesceram as dificuldades se 
pelos portugueses na costa suaíli, que dependia da jurisdição da Es 
leza de Mombaça (13). Os diversos focos de rebelião ameaçavam qa: 
ralizar-se mercê do apoio que os potentados suaíli encontraram no pod 
emergente do sultanato de Omão. A ascensão dos omanitas e 48 
hostilidade para com os portugueses fizeram sentir-se na Sequência « 
perda de Ormuz, em 1622, e da debilidade evidenciada pelo Estado, 
Índia durante o conflito que o opôs aos holandeses no sul da Índia em 
Ceilão. Tirando partido da fraqueza dos portugueses, os omanitas E . 
deraram-se de Mascate, em 1650, assim se convertendo numa Potênei 
marítima de primeira grandeza e rivalizando com as demais forças qm 
operavam no Índico ocidental. “. 

Após a conquista de Mascate, os omanitas passaram a apoiar abe 
tamente a rebelião de alguns xecados suaíli contra o domínio dos pg 
tugueses. Esta situação conduziu à organização de uma expedição pu 
nitiva, comandada pelo capitão-mor Seixas Cabreira, a qual, sen 
conseguir extirpar o espírito de revolta latente, se saldou pela restauração 
da influência portuguesa na região. Contudo, a posição dos portugueses 
que apenas contavam com o apoio de Zanzibar, depressa se tornaria 
insustentável. Privada do auxílio de Goa, Mombaça acabaria por ser 
pilhada, em 1660, por uma armada de Omão. Confinados ao muros da 
fortaleza, os portugueses resistiram ao assédio omanita, conservando a 
praça em seu poder. 

Não tendo conseguido, por então, conquistar Mombaça, os omanitas 
nem por isso desistiram do seu intento, para o qual lhes foi muito 
conveniente o bom acolhimento dispensado por parte do príncipe de 
Pate, cujo excelente porto elegeram para base das suas operações navais. 
Em 1669, a ilha de Moçambique foi saqueada por uma armada omanita, 
não tendo os árabes conseguido tomar a velha fortaleza de São Sebas- 
tião, que, como acontecera nos cercos holandeses do princípio do século, 
uma vez mais se revelou inexpugnável. As ilhas Querimbas foram igual- 
mente saqueadas pelos omanitas algum tempo depois. 


(13) Sobre a presença portuguesa na costa africana que corre para norte do cabo 
Delgado, continua a ser útil a consulta da obra clássica de Justus Strandes, The Portuguese 
period in East Africa, trad. do alemão por J. F. Wallwork, ed. por J. S. Kirkman, Dar- 
es-Salaam, East African Literature Bureau, 19714 [18991], nunca verdadeiramente ultra- 
passada por qualquer dos trabalhos posteriores. 
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a 1678, uma expedição capitaneada pelo vice-rei D. Pedro de 
cida recuperou Pate, com o auxílio de gentes de Faza, cuja casa 
ate surge, a par e de Zanzibar, entre os principais aliados dos 
E RR escs. No rescaldo destas acções militares, foram executados os 
emantes de Pate, Lamu, Sio e Manda. Porém, a pronta reacção 
o ta obrigou o vice-rei a uma retirada precipitada. O controlo por- 
és sobre O Índico ocidental parecia, assim, seriamente comprome- 
As rivalidades que grassavam no seio das dlites locais ainda vieram 
aporcionar aos portugueses ocasião para se assenhorearem de Paste, 
"1687, cuja posse conservaram por apenas um ano, durante o qual o) 
rão local, feito prisioneiro, foi enviado juntamente com os seus prin- 
ais conselheiros para Goa, onde todos viriam a perecer. 
“O esforço bélico degradado pelos portugueses, ainda que militar- 
nte reduzido, representava um encargo financeiro demasiado elevado 
à os cofres do Estado da Índia. As possessões portuguesas na costa 
idental da Índia, donde provinha todo o auxílio, viviam tempos difi- 
[ameaçadas peles guerras fronteiriças com os seus vizinhos maratas. 
m 1694, Mascate e Pate celebraram uma aliança formal que tinha por 
jectivo principal a reconquista de Mombaça. Entretanto esta praça 
prtuguesa, atingida por fomes e epidemias, que se fizeram sentir em 
da a região, mergulhou em profunda crise. Em 1695, o governador 
Egues ainda conseguiu submeter Pemba, donde expulsou os omanitas. 
Jo ano seguinte, porém, uma forte armada arábigo-suaíli, composta por 
ete navios de guerra, grande número de pangaios e mais de três mil 
omens, cercou a fortaleza de Jesus de Mombaça. Esta foi a maior 
xpedição que os árabes alguma vez enviaram à costa africana, contando 
inda com substancial apoio do príncipe de Lamu, além de material de 
guerra, pilotos e artilheiros cedidos pela inglesa East Indian Company. A 
fortaleza viria a cair em seu poder ao cabo de trinta e três meses de 
resistência, durante os quais mais de mil portugueses e indo-portugueses 
erão perecido, na sua maior parte vítimas de doença e das privações a 
que foram sujeitos (1º). 
Apesar do revés, as autoridades portuguesas continuaram a alimentar 
esperança numa recuperação de Mombaça, o que veio a acontecer, em 
1728, quando uma esquadra de guerra portuguesa, correspondendo à 
intervenção solicitada pelas autoridades de Pate — as quais, para o efeito, 
haviam feito deslocar uma embaixada a Goa — retomou aquela praça. 


| — (19) Cf História de Mombaça, BN, Fundo Geral, cód. 584, que constitui o relato coevo 


E muito pormenorizado das operações militares que precederam a queda da fortaleza, 
sicnto por um anónimo que nelas tomou parte. 
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Na verdade, a expulsão dos portugueses da costa suaíli tivera Coma e 
o aumento da instabilidade na região. O domínio omanita, que cd 4 
medida se exercia apenas em teoria, havia gerado descontenta | 
generalizado. Em Pate, o regresso dos portugueses era encarado 
autoridades locais como um meio de contrabalançar a influência o É 
Mombaça fora mesmo evacuada pelos árabes, pelo que as forças : 
guesas a ocuparam sem dificuldade. Contudo, logo eclodiu uma ral 
que forçou os portugueses a uma retirada precipitada e ao abandr 
definitivo daquela praça, com o que perderam também a sua influê : 
até ao cabo Delgado. k 

Nestas circunstâncias, a ilha de Moçambique, por onde eram em 
tados mais de dois terços do marfim proveniente do actual territal 
moçambicano, continuou a ser, no século Xvil, o maior entreposto j 
portador deste produto de toda a costa oriental africana. O marfim afly 
à Ilha conduzido pelas caravanas de mercadores ajauas, enquanto Qu E 
e os demais portos, agora sob controlo omanita, permaneceram assoladr 
por convulsões políticas que não favoreceram o comércio marítimo e. 
trocas com o sertão. 


c) As Ilhas Querimbas e a costa a sul do Cabo Delgado 


No início do século xvirl, as ilhas Querimbas eram dominadas por 
um dominicano, frei João de Meneses, cuja numerosa descendência 
viria, ao longo do século, a partilhar o controlo das ilhas com outra 
poderosa família, a dos Morais. A influência destes fazia sentir-se nas 
terras fronteiras, onde eram detentores de algumas propriedades, que a 
Coroa arrendara a particulares em regime de emprazamento por três 
vidas, e onde os Morais puderam pôr e depôr régulos ao sabor dos seus 
interesses particulares. Por meados do século, estes senhores das ilhas 
foram os primeiros que deram início ao tráfico de escravos para as plan- 
tações criadas pelos franceses nas ilhas do Índico ocidental. As Querimbas 
prosperaram, ganhando a praça do Ibo, situada na ilha do mesmo nome, 
o estatuto administrativo de município (1763), com o seu forte, igreja 
paroquial, armazéns e alfândega, esta última fundada em 1786 (15). Tal 
como vinha acontecendo desde os alvores da presença portuguesa, 0 
arquipélago, cujas ilhas mais importantes, além do Ibo, eram Querimba, 
Matemo e Anjuane, continuava a abastecer a ilha de Moçambique de 


(15) Malyn Newitt, 4 History of Mozambique, Bloomington & Indianapolis, 1995, p: 
192 (trad. port., Lisboa, Europa-América, 1997). 
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«alimentares, a que agora se vinha juntar o tráfico clandestino de 
"ns. No início da década de 80, os franceses introduziam ilegalmen- 
«ilhas Querimbas, em cada ano, 100 mil cruzados de mercadorias, 
= o trato feito também em pequenos pangaios locais e em navios 
Es provenientes de Zanzibar e de Quíloa, que, em número de 6 
al; vinham anualmente abastecer-se de escravaria (15). 

No início do século XIX, a costa norte de Moçambique começou a ser 
“mada por hordas de invasores malgaxes, que se faziam transportar 
anoas dotadas de flutuadores laterais. Estes piratas do mar, conhe- 
5 por sacalavas, eram guerreiros da etnia Betsimisaraka, oriundos do 
deste de Madagáscar. Pilhavam e capturavam populações ribeirinhas 
» trabalharem como escravos no interior da ilha, sem olhar à sua 
iÇÃO social ou proveniência étnica. Não poupando senhores nem 
“avos, suaílis, afro-portugueses, populações macuas islamizadas ou 
tias, de condição livre ou não, todos poderiam ser indiscriminadamente 
uestrados para nunca mais regressarem às suas terras. À zona mais 
ngida foi precisamente a das ilhas Querimbas, onde os moradores se 
am obrigados a procurar refúgio na fortaleza do Ibo, até que, após 
as décadas de repetidas devastações, os ataques cessaram devido a 
ferações políticas ocorridas em Madagáscar (17). 


) Inhambane e Cabo das Correntes 


Há indícios de que, nos séculos xvi e XvII, o comércio português em 
nhambane, na foz do rio Matamba, foi praticado mais regularmente do 
ue na baía de Lourenço Marques, embora, teoricamente, ambos os 
ortos fossem visitados na mesma base sazonal por um navio que ali se 
eslocava anualmente. No século xvil, a exploração destes tratos era 
oncedida, em arrendamento, aos capitães de Moçambique, como parte 
itegrante do contrato monopolista celebrado entre eles e a Coroa. Após 
| promulgação do novo «Regimento» do comércio de Moçambique, em 
1673, as autoridades esforçaram-se por disciplinar e dinamizar este trato. 
Porém, o comércio português na costa oriental de África havia atraí- 
do as atenções das potências europeias. Em 1645, os ingleses de Surrate 
procuraram associar-se ao capitão de Chaul para explorarem o comércio 


— (19) Luís Filipe F.A. C. Pereira, A criação da Alfândega da Ilha do Ibo e a contribuição 
“as Ilhas para o comércio e a vida de Moçambique no século xvill, diss. de licenciatura, 
Universidade de Coimbra, 1970 (dactil.), pp. 46-49. 

(17) M. Newite, 4 History of Mozambique, ob. cit., pp. 242-243. 


- Marques e o cabo da Boa Esperança (18). 
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de tecidos para os portos africanos. Em 1650, tentaram 
navios fossem aceites na ilha de Moçambique. Em 1686, logr 
terromper o comércio português entre este porto e a costa 
Moçambique, que era feito por conta do capitão de Moçambique 

ali enviava anualmente um navio a fim de resgatar marfim 4 
aljôfar. Com efeito, em 1686, após décadas de boatos sobre á : ; 
manifestado pelos europeus em estabelecer-se tanto na região dê 
das Correntes como, mais a sul, na baía de Lourenço Marques ? 
gleses instalaram-se ali, tendo cinco navios britânicos impedido q | 
português — dito «navio do trato» — de efectuar o habitual resga ) 
portugueses haviam menosprezado aquele mercado, onde os ; 
estimulando o comércio entre a costa e o sertão, introduziam à 
grandes quantidades de panos de melhor qualidade e a preços infer 
aos oferecidos pelos portugueses, auferindo importantes lucros d 
tráfico. O abandono a que os portugueses haviam votado a costa a 
de Lourenço Marques havia conduzido, inclusivamente, a que, ao al 
-se o último quartel do século xvil, eles tivessem já perdido o conh 
mento geográfico dessa região, obrigando-os a proceder ao rede 
brimento do troço de costa compreendido entre a baía de Loure 


que q 


No início do século xvirt, a Junta do Comércio de Moçambi 
acabou por arrendar o comércio de Inhambane, juntamente com q 
Angoche, ao cabeça e principal mercador representante da comunid; 
bareane entretanto estabelecida na ilha de Moçambique, Calcan 
Velabo, mediante o pagamento de 11 mil cruzados. Em 1721, os hola 
deses, ao estabelecerem-se na baía de Lourenço Marques, vassaram 
frequentar regularmente Inhambane, suscitando uma pronta reacçé 
portuguesa que esteve na origem da fundação, no ano seguinte, de ui 
estabelecimento português com carácter permanente e do envio, a part 
de Sofala, de uma força punitiva contra as chefaturas que haviam acej 
tratar com os holandeses. Situado 60 km para o interior, servido por un 
ancoradouro de difícil acesso e protegido por uma tranqueira, o estabé 
lecimento português arrastava uma difícil existência — o valor das sua 
exportações não ultrapassava os 120 mil xerafins, em 1762 (1º) — quando 


(18) «Copia do assento que se tomou na junta de Moçambique sobre o barco da 
viagem do Cabo das Correntes», Moçambique, 6.8.1686, Records of South-Eeastern África. 
ob. cit., V, pp. 294-295; «Sobre o comerçio deste reino para os rios de Cuama», Lisboa; 
9.9.1673, AHU, Moc:, cx: 3. 

(19) António Alberto de Andrade, Relações de Moçambique Setecentista, Lisboa, Agéns 
cia Geral do Ultramar, 1955, pp. 219-220. 
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. seguinte, O governador Pedro de Saldanha e Albuquerque o 
Es dignidade de vila, dotando-o de câmara. Este estatuto parece 
“adequado a um povoado onde, em fins do século xvill, se conta- 
-nas 200 cristãos, que, juntamente com mais algumas dezenas de 
dores muçulmanos, ficavam a dever a sua subsistência às expor- 
de escravos e marfim provenientes de uma vasta região do interior 


te Moçambique. 


ourenço Marques: da competição europeia ao estabeleci- 
mento português 


Tanto Os ingleses como os portugueses, que, no século xviI, frequen- 
m a baía de Lourenço Marques, parecem ter abandonado a nave- 
ão para este porto no início do século seguinte, limitando-se a per- 
er O litoral entre a ilha de Moçambique e Inhambane. O motivo, 
à à interrupção das viagens mercantis para a baía de Lourenço 
rques, pode ter sido o incremento da pirataria no Índico austral. 
usência de uma escápula portuguesa para o marfim nas zonas mais 
gidionais da costa de Moçambique obrigou os africanos que o traziam 
Interior a deslocar o tráfego para norte, até Inhambane e Sofala. De 
al modo, deixou o caminho livre para a instalação de outros poten- 
is concorrentes europeus, como os holandeses. Estes tentaram, sem 
cesso, estabelecer-se na baía de Lourenço Marques, onde, em 1721, 
ndaram o forte Lagoa, o qual foram forçados a abandonar, em 1730, 
vido à revolta da guarnição. O insucesso da presença holandesa não 
j alheio à interferência dos portugueses, os quais, embora tendo ces- 
do a navegação para a baía de Lourenço Marques e, de igual modo, 
jandonado o forte que possuíam nessa época em Inhambane, como 
estam os próprios relatórios holandeses, mantiveram a capacidade para 
fluenciar os potentados indígenas em redor da Baía de Lourenço 
Erques (0). 

Dada a reputação de Lourenço Marques, como região onde o marfim 
bundava, ser bem conhecida na Índia, navios ingleses oriundos de 
ombaim e Surrate passaram a frequentá-la munidos de licenças pas- 
idas pelas autoridades portuguesas de Damão. Na esteira dos ingleses 
eram outros navios europeus e norte-americanos, baleeiros pela sua 


(20) Jan Van De Capelle, «Os Holandeses no Rio da Lagoa», ed. de Caetano Montez 
a versão portuguesa traduzida do neerlandês por W. Mulder, Moçambique. Documentário 
nmestral, n.ºs 30, 34 e 35. 
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maior parte. Os portugueses pouco fizeram para acautelar esta si 
Desde 1755, havia um projecto de fortificação da baía que, sa 
meios financeiros e navais, foi sendo protelado. À expedição al; en 
em 1763, sob o comando de António José de Melo, encontrou É k 
ingleses de Bombaim traficando marfim na baía de Lourenço Ma : 
enquanto outros visitavam Inhambane e as ilhas do Bazaruto, d 
gnóstico sobre a precaridade da influência portuguesa nos portos 7 
de Moçambique levou a um esforço no sentido de se restaurar a - . 
«viagem» anual de Moçambique para aqueles portos, que foi rea 
em 1767, por iniciativa do governador Baltazar Pereira do Lago, a 
concurso de armadores brasileiros aliciados mediante a concessão 
importantes benefícios fiscais. 

Embora desde meados do século os navios britânicos tenham volta 
a frequentar regularmente Lourenço Marques, só no seu último quar 
se assiste a um recrudescimento da actividade comercial naquela b; 
após a instalação no local, em 1778, da Companhia de Comércio A, 
tríaca (21). Com sede em Trieste, esta companhia tinha o seu centra, 
operações em Bombaim, donde era gerida pelo seu fundador, Willia 
Bolts, homem de negócios e aventureiro inglês. Assim, meio século depo 
dos holandeses, os austríacos da Companhia Asiática Imperial erguia, 
uma fortificação na Catembe, no interior da baía de Lourenço Marque 
e adquiriam territórios nas margens da mesma baía e na ilha do Inha: 
O projecto austríaco, apadrinhado pela imperatriz da Austria e supor 
tado por capitais flamengos, propunha-se fazer de Lourenço Marques, 
onde se deveria estabelecer uma colónia alemã, uma escala para o co. 
mércio internacional entre Trieste, a Índia e a China. As três feitorias 
criadas na baía estavam igualmente destinadas a servir de base para q 
comércio da África oriental e para a penetração no interior em direcção 
ao ouro de Manica. Contudo, o projecto austríaco durou apenas quatro! 
anos, ao longo dos quais a Companhia, embora obrigada a partilhar as 
águas da baía de Lourenço Marques com navios mercantes britânicos e 
outros navios baleeiros de diversas nacionalidades, desenvolveu um 
intensa actividade comercial, que se traduziu no envio para a Índia de 
cerca de 20 mil dentes de marfim. Este fluxo seria interrompido, em 
1781, quando, sob o comando de Joaquim de Araújo, uma força expe- 
dicionária portuguesa, enviada de Goa e reforçada na ilha de 
Moçambique, expulsou os austríacos da baía de Lourenço Marques, 


(21) CF. Alexandre Lobato, Os Austríacos em Lourenço Marques, introd. de Gerhard 
Liesegang, Maputo, Arquivo Histórico de Moçambique, 2000, passim. 
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srigem 20 primeiro estabelecimento português ali criado após 
los e meio de viagens comerciais mais ou menos irregulares. 

rimeiro presídio militar na baía de Lourenço Marques, que era 
les estabelecimento de caniço no interior de uma paliçada, 
E. em terras pertencentes a Mpfumo, vassalo do rei da Matola, 
| inicialmente se mostrou receptivo aos portugueses. Estes, tal 
anteriormente os austríacos e os holandeses, foram confrontados 
« insalubridade do lugar. Naturalmente, o projecto português de 
ão do presídio não visava apenas mpi a navegação britânica, 
sa é austríaca, de frequentar a baía. Para vingar, foi-lhe dado um 
ato de empresa mercantil, já que o comércio do marfim se afigurava 
ativo. Assim, foi criada, em 1783, a efémera Sociedade dos Negocian- 
1 Baía de Lourenço Marques, canina monopolista cujos accionis- 
“eram mercadores baneanes e portugueses da ilha de Moçambique, 
re os quais figuravam os mais altos funcionários administrativos da 
énia, a qual foi extinta pouco depois, em 1785. O próprio presídio não 
mheceria melhor sorte, pois, não obstante ter sido fundado com carác- 
permanente, teve de ser evacuado em 1796, na sequência de ataques 
corsários franceses. 

Destruído pelos franceses nesse ano, prontamente reconstruído, em 
99, na Catembe, o presídio seria posteriormente transferido para o 
cal onde actualmente se situa a cidade de Maputo. O presídio só 
«rancaria, verdadeiramente, a partir de 1826, com o início da actividade 
a Companhia Comercial das Feitorias de Lourenço Marques e Inham- 
ane. Só então também a navegação luso-brasileira encontrou condições 
ara superar em número os navios ingleses — desviados, em parte, para 
novo porto por eles fundado no Natal, em 1824 — e franceses que 
lemandavam esta baía, já que, apenas no ano de 1829, ela foi visitada 
or 33 navios brasileiros que carregaram escravos com destino ao Brasil 
ecém-independente (22). 

É também a partir desta época, que cai fora dos limites cronológicos 
da presente obra, que o estabelecimento português na baía de Lourenço 
Marques viria a enfrentar duas graves ameaças, uma colocada pelas 
ambições inglesas, que procuravam aliciar os chefes das terras ao sul da 
baia, outra pelos vátuas, que, na sua célebre migração guerreira de sul 
para norte, atacaram o povoado português por diversas vezes. 


(22) Sobre a fundação e os primeiros anos veja-se a síntese por Alexandre Lobato, 
«Lourenço Marques», Boletim Informativo dos Serviços Culturais da Embaixada de Por- 
lugal, Maputo, 1990, pp. 42 e ss. 
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f) A Zambézia. Prazos e feiras 


Há cerca de 40 anos escrevia A. Lobato que «o século xyy & af 
da Zambézia». Em rigor, todas as épocas até ao século xix sig 
da Zambézia, no sentido em que, até às «campanhas de Ocupação 
conduziram à formação do estado colonial, apenas no vale do Zar 
a soberania portuguesa penetrou profundamente em direcç . 
rior, acompanhada da posse sobre extensos territórios (23). 

Com efeito, desde meados do século xvi, alguns aventureiros ok 
ram dos «imperadores» do Monomotapa a concessão da exploração 
recta de certas minas na Mocaranga, embora, devido à sua fraca re 
lidade, a obtenção do ouro por troca comercial permanecesse mais f 
e lucrativa (2%). Na charneira dos séculos XxVI-XvII, e na Sequência 
penetração militar no vale do Zambeze e em Manica operada, de 1 
a 1576, pela expedição Barreto-Homem, cresceu o grupo dos rier 
poderosos mercadores que, além de possuírem residência em Sena 
Tete, frequentavam as principais feiras da Mocaranga — Luanze, Bo 
e Massapa —, que haviam sido fundadas por mercadores suaíli no sé 
xv, senão antes. À partir desses entrepostos, onde possuíam casas com 
ciais, que funcionavam como feitorias privadas, os principais mercado 
portugueses enviavam mossambazes — escravos com o estatuto de mere 
dores — a vender, pelos sertões e minas próximas, os panos e as cont 
trazidos da Índia. À sueste da Mocaranga, localizavam-se as feiras 
Manica, visitadas a partir de Sofala, na costa (2). | 

Os portugueses foram adquirindo nos Rios de Cuama largos traté 
de terra, que viriam a formar as chamadas «terras da Coroa». Mercadore 
e aventureiros, alguns deles desertores e degredados, envolveram-se no 
conflitos decorrentes da decomposição interna dos estados do Monk 
motapa. Beneficiando do quadro de conflito interno, quase permanente 
que aí se vivia, esses portugueses obtiveram terras por diversas vias: ; 
troco de protecção ou ajuda militar dispensada aos chefes locais; po 
retribuição de serviços prestados ao Monomotapa; ou, ainda, por compra 
ou por conquista pelas armas (e). Explorando a fraqueza e decadência 
do Monomotapa, os portugueses fizeram dele o rei supremo de uma 
vasta faixa que se estendia ao longo da margem sul do Zambeze até ao 
mar, embora, na verdade, aqueles «imperadores» apenas pudessem 


(23) Alexandre Lobato, Colonização Senhorial da Zambézia e outros estudos, Lisboa, 
1962, p. 80. 

(24) «Consulta do Conselho da Fazenda», Lisboa, 14.3.1614, AHU, Moç., cx.l. 

(25) Manuel Lobato, Alguns aspectos do comércio externo de Moçambique (1550-1700), 
Lisboa, 1990 (dactil.), pp. 35-42. 

(26) A Lobato, Colonização, ob. cit., pp.82 e ss. 
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uma soberania quase fictícia sobre as regiões mais afastadas da 
Enga. Este artifício permitiu aos portugueses obter do Monomotapa 
a ação da posse de zonas que, de facto, há muito desfrutavam 
Eva autonomia. Porém, em nenhuma delas havia ouro, que cons- 
E principal móbil da presença portuguesa. | 

= mecanismos de aquisição de terras não diferiam substancialmente 
les que haviam sido usados até então pelos mercadores suaíli e 
 orimeiros portugueses que se estabeleceram no interior da Africa 
“ral, Suaíli e portugueses haviam adquirido anteriormente algumas 
à gjtuadas em feiras e povoações ao longo do Zambeze, palmares no 
“| é terras de cultivo no interior. O principal objectivo que moveu 
— nioneiros era, no entanto, comercial e não agrícola. Consistia em, 
ante a fixação à terra, poderem sustentar dezenas e até centenas de 
= Jadores que enviavam em caravana, de feira em feira, através dos 
res. As caravanas levavam mercadorias importadas pelo curso do 
mbeze, retornando com marfim, escravos e ouro. Outro objectivo dos 
atenentes na aquisição de territórios era o sustento dos homens de 
as que lhes davam protecção. 

Foi este domínio sobre grupos armados compostos por cativos afri- 
%os, aliado à posse de armas de fogo, que dotou os mercadores por- 
mueses de capacidade de intervenção nas lutas políticas africanas. 
poderio português era ainda reforçado pela presença de guarnições 
steadas pela Coroa. À sua influência cresceu, possibilitando-lhes a 
uisição de regulados inteiros. Os mais poderosos tornaram-se verda- 
eiros conquistadores e chefes de clã, comandando exércitos de milhares 
escravos africanos, os conhecidos chicunda. 

À medida que iam adquirindo terras, os sertanejos foram-nas doando 
Coroa portuguesa. O motivo residia no facto de que nenhum português 
pdia possuir terras sem que estas pertencessem ao seu rei. Este princípio 
ral ganhava outro significado quando se tratava de zonas em que, por 
la papal, o direito de conquista e evangelização havia sido concedido 
Coroa portuguesa. Por outro lado, os sertanejos, sendo mercadores e 
ependendo dos panos, contas e outros bens importados da Europa e da 
dia que lhes chegavam através de Sena, onde a feitoria régia detinha o 
nonopólio da sua introdução nos Rios de Cuama, tinham interesse em 
eforçar os laços que os ligavam à Coroa. Com a criação de estruturas 
dministrativas incipientes em Tete e Sena, tornou-se hábito os portu- 
jueses registarem as terras obtidas, requerendo a sua posse, que o capitão 
je Moçambique e, por vezes, o vice-rei, confirmavam. 

O próprio Monomotapa Kapararidze, ao aceitar fazer-se vassalo do 
ei de Portugal, em 1629, foi forçado a ceder ao monarca português, de 
icordo com o direito ibérico, que fazia do rei o único proprietário do 
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subsolo, a posse de todas as jazidas de ouro e de prata que houves 
seus domínios. Com esta imposição pretenderam os Portuguese Ss 
mar a tentativa de levar por diante um projecto, que nessa col | 
se renovou, de «conquista» das minas de prata, ditado pela mid | 
prata espanhola do Potosi, que dominava as imaginações. Na +. 
porém, o jogo dos equilíbrios políticos e os obstáculos que se leva 
à exploração mineira pouco mais permitiam do que prosseguir q ko 
cio nos moldes em que se vinha processando nas feiras (27) q 

A medida que prossegue a penetração comercial portuguesa em di 
ção a leste e ao coração da Mocaranga, um maior número de africana 
associado à exploração mineira e à actividade comercial, apesar da; 4 
dição que, não só o Monomotapa, mas também o rei do Quiteve 
Chicanga, rei de Manica, fizeram recair sobre a exploração das a k 
mais ricas. Os obstáculos que se levantavam à exploração do ouro er 
fruto de um esforço concertado por parte dos potentados africanos 
sentido de impedir os portugueses de se assenhorearem das regiões mir 
ras mais produtivas. Assim, os reis africanos decretaram a suspensão 
abastecimento de víveres às feiras portuguesas, ao mesmo tempo « 
procediam ao despovoamento das zonas auríferas, assinaland 
Monomotapa novas terras para as populações desalojadas se estabele 
rem. Por tudo isso, viram-se os portugueses obrigados a recorrer, cada, 
mais, ao trabalho de cativos, que, desde meados do século xviI, constity 
uma parte importante da mão-de-obra feminina que laborava nas min; 


Nas últimas décadas do século xvi1, o poder do Monomotapa sob 
os seus estados reduziu-se consideravelmente. Embora os Rozvi, se 
vizinhos ocidentais, cujo chefe era o temível Changamira, tenham ir 
terferido nas questões internas do Monomotapa, a fraqueza deste reim 
ficava a dever-se, acima de tudo, a disputas entre linhagens rival 
À protecção oferecida ao Monomotapa pelos portugueses contra as si 
blevações internas, que se fazia através de um presídio militar compost 
por 30 soldados, revelou-se ineficaz, obrigando o monarca africano ; 
ceder perante sectores adversos à permanência dos portugueses nas feira 
da Mocaranga. Embora estes tenham restaurado o velho presídio, qu 
dava protecção ao Monomotapa, não puderam impedir que os seu! 
súbditos mais influentes passassem a comportar-se de forma cada vei 
mais autónoma, uma vez que não recebiam do imperador apoio suf 
ciente para combater o Changamira. Às zonas mineiras estavam muito 
despovoadas e os benefícios que o imperador retirava da exploração do 


(27) Manuel Lobato, «Uma relação seiscentista anónima sobre o Monomotapa», Actas 
do Colóquio Construção e Ensino da História de Africa, Lisboa, 1995, pp. 317-353. 
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inham-se contraído. As perturbações na sua extracção e comer- 
o “o trouxeram consigo o reaparecimento da prata, que, por via 
—ércio — não por conquista nem por exploração directa das mi- 
começou a afluir a Tete, dando início a um trato que não teve 
muidade. Em 1693, uma aliança circunstancial, celebrada entre o 
muecido Monomotapa Nyakunembire e o poderoso Changamira 
“bo, expulsou definitivamente Os portugueses da Mocaranga, confi- 
to-05 às terras que possuíam junto ao rio (28). Tirando partido da 
“cão, o Changamira apoderou-se da maior parte dos territórios do 
omotapa, obrigando-o a mudar-se para Makorekore, no nordeste. 
ecendente europeu sobre a Mocaranga perder-se-ia durante quase 
à séculos até à ocupação empreendida por Cecil Rhodes. 

o Monomotapa conservou ainda um controlo intermitente sobre as 
=: da margem sul do Zambeze, a montante de Tete, a partir das 
dis OS Seus exércitos faziam surtidas e devastações pelas terras portu- 
«as em redor dessa povoação — por esse motivo quase sempre despo- 
das ao longo do século xvill — e atacando a rota comercial que as- 
urava as ligações com o longínquo Zumbo. Esta feira, sobre o curso 
Zambeze, no ponto mais ocidental do actual território de Moçambique, 
“fundada, ainda nos últimos anos do século xvr;, por indo-portugue- 
| que ali se estabeleceram sob protecção do Changamira, beneficiando 
| interrupção geral, embora temporária, do comércio. Os portugueses 
ram igualmente expulsos das feiras de Manica, aonde regressaram, em 
712, por iniciativa do mesmo Changamira, de quem o Chicanga, rei do 
js, se tornara entretanto vassalo. 

Nos Rios de Cuama os portugueses permaneceram, até ao século XvilI, 
ndamentalmente mercadores. Os moradores só pelo trato se interes- 
avam e, mesmo antes de terem perdido grande parte dos seus domínios 
rritoriais, aqueles que tinham obtido terras da Coroa não tiravam delas 
s recursos necessários para sustentarem o modo de vida luxuoso que 
evavam, tendo de juntar, às rendas da terra, os rendimentos do comér- 
jo, para se fazerem respeitados, conforme dizia, em 1696, o memorialista 
Jominicano Frei António da Conceição, no seu Tratado dos Rios de 
uama (2º), 

A sobrevivência da presença portuguesa dependia, pois, tanto da 
onservação do comércio como das formas de dominação territorial. Por 
sso, a procura de controlo sobre novas áreas mineiras foi retomada, no 


— (8) 8.1. G. Mudenge, 4 Political History of Munhumutapa, c.1400-1902, Zimbabwe 
Publishing House, Harare, 1988, pp. 275-279 e 285-290; M. Lobato, Alguns aspectos, pp. 
b4-71. 

(22) Lobato, Alguns aspectos, p. 60. 
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início do século xvilI, desta vez a norte do Zambeze (3º). Os porty 
tiraram partido da fragmentação política do «império» Marave Para 
estabelecerem na região. Foram fundando feiras e campos de eo 
chamados «bares» —a que se seguiu a aquisição de terras. Na ver da 
o Marave era composto por diferentes reinos, os quais, durante 0 séc, 
xvil, haviam ocupado os sertões compreendidos entre o lago Niassl 
mar. Nos finais do século Xvill, esses reinos desmoronaram-se deyie A 
um conjunto de desenvolvimentos a que não foi alheia a perda 
controlo sobre a margem norte do Zambeze a favor dos terratenente 
portugueses. De facto, desde o início do século xvil, os chefes maraye 
vizinhos dos portugueses, concederam-lhes um grande número de terr; 
e de direitos de exploração mineira. Na segunda metade do século, um 
parte dessas concessões passou para o domínio patrimonial dos por 
gueses, os quais fundaram feiras e abriram minas e rotas comerciais a 
ao coração do país marave. Por outro lado, a expansão do império d, 
Lunda oriental, em direcção a zonas situadas na actual Zâmbia, fe 
desalojar os bisa ou muízas, que se tornaram numa nação de mercadore 
itinerantes. Antes dos finais do século xvili, os bisa penetraram na regiã 
marave estabelecendo relações comerciais com os portugueses em Ter 
e no Zumbo, o que veio abrir novas perspectivas de comércio entre esse 
estabelecimentos portugueses e a África centro-meridional (31). 


Como vimos, os grandes domínios fundiários que viriam a ser conhe- 
cidos por prazos da Coroa nasceram nos Rios de Cuama durante os 
últimos anos do século xvt. Em 1590, o capitão de Moçambique confiou 
duas terras a Diogo Simões Madeira, na época o mais poderoso serta- 
nejo, com a condição de as defender e conservar debaixo da soberania 
portuguesa. Quase duas décadas volvidas, o mesmo Diogo Madeira 
receberia do Monomotapa as terras de Inhabanzo, um pequeno reino 
nas imediações de Tete, o qual compreendia dezenas de aldeias e mi- 
lhares de habitantes. Recebeu ainda outras propriedades de potentados 
africanos, foi nomeado interinamente capitão de Moçambique e alcan- 
çou do rei a tão cobiçada nobilitação, tornando-se o modelo do sertanejo 
bem sucedido, detentor de cargos públicos, que havia de dominar a 
sociedade dos prazos até final do século xvil. 

Em 1629, uma nova geração de «conquistadores» emerge das guerras 
com o Monomotapa Kapararidze. A figura dominante é, então, Sisnando 


(3º) M. D. D. Newitt, Portuguese Settlement on the Zambesi. Exploration, Land Tenure 
and Colonial Rule in East Africa, Londres, Longman, 1973, pp. 83-84. 

(3!) Manuel Lobato, «Redes mercantis e expansão territorial. A penetração portugue- 
sa no vale do Zambeze e na África central durante o século xix (1798-1890)», Studia, 
n.º 54/55, 1996, passim. 
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à Baião, que, tendo chegado adolescente aos Rios, casou com uma 
“do poderoso Lourenço de Matos, de quem se tornou herdeiro. Aos 
AVES conquistou a fértil serra da Morrumbala, sobranceira a Sena. 
| E giu também uma expedição vitoriosa ao Butua, o grande reino da 
“a centro-meridional situado a sudoeste do Monomotapa, durante a 


+ 


| repôs no trono o legítimo Changamira, que recorrera aos serviços 
certanejo português para combater um rival, seu parente, que, em 
juio com mercadores suaíli ali residentes, o havia arredado do poder. 
ervelo ainda numa disputa sucessória no Quiteve, cujo rei lhe doou 
na costeira entre os rios Sabié e Zambeze (*?). 

“Madeira e Baião fornecem os melhores exemplos de como os casados 
moradores dos Rios não se limitaram a obter terras, adquirindo tam- 
;m jurisdição, processo que, numa segunda fase, evoluiu para uma 
ma plenamente institucionalizada de posse da terra: os prazos. Até à 
ragem do século XvI para O XVII, os únicos portugueses que detinham 
irisdição, em representação da Coroa, eram os capitães de Sena, Tete 
“feiras da Mocaranga, todos eles moradores nos Rios e sujeitos ao ca- 
io de Moçambique. Enquanto este era nomeado por triénios, os 
nitães das feiras eram eleitos pelos mercadores, exercendo o seu poder 
bre europeus e africanos, depois de confirmada a sua eleição pelo 
fonomotapa. Entre estes capitães, destacava-se o «capitão das portas», 
om assento em Massapa, por onde se fazia todo o trânsito para a 
focaranga, detentor dum poder alargado sobre portugueses e africanos, 
acluindo o direito de usar os símbolos e insígnias do Monomotapa. 
Porém, os portugueses expulsos das feiras do Monomotapa manter-se- 
iam nas capitanias de Sena e de Tete que prosperavam mercê de novas 
erras que alguns portugueses — como Madeira ou Baião — integravam 
ja sua jurisdição. Essas terras, todas na posse de particulares, são já os 
prazos, embora lhes falte ainda o enquadramento jurídico de que irão 
receber a designação (*). 

Por outro lado, já em 1580 e 1609, os dominicanos haviam recebido 
do capitão de Moçambique doação de terras, que, em 1612, submeteram 
a confirmação régia. O mesmo acontecera com Diogo Simões Madeira. 
Em 1618, a Coroa decide conceder ao capitão de Moçambique um poder 
há muito usual entre os capitães-donatários do espaço atlântico: a facul- 
dade de distribuir mercês em terras aos moradores, sob a condição de as 
cultivarem. O Livro do Estado da Índia Oriental, de Bocarro-Resende, 
ilustra bem como o grande número de títulos de terras concedido ainda 


— ($7) Charles R. Boxer, «Sisnando Dias Baião; conquistador da 'Mãe de Ouro», 1 
Congresso de História da Expansão Portuguesa no Mundo, III, Lisboa, 1938, pp. 101-115; 
Newitt, Portuguese Settlement, pp. 49-53. 

(33) A. Lobato, Colonização, pp. 79-83. 
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durante o primeiro terço do século xvil havia fixado as Caracteres 
essenciais que o povoamento português na Zambézia irá apresenr. 
ao final do século xix. Do mesmo modo, na documentação atol 
1640, resulta implícito que o princípio jurídico que presidia à conda 
de terras aforadas pela Coroa portuguesa era já a enfiteuse. Em L669 
jesuíta Manuel Barreto deixa claro que tais aforamentos eram pa 
vidas, com a obrigação de o enfiteuta pagar uma renda fixa e conr:L 
com homens e armas para a defesa da «conquista» (2º). 

Os prazos da Zambézia estão longe de ser uma instituição orioiu 
Não só os aforamentos ou emprazamentos são algo de perfeitam : 
definido no direito português e comummente praticado nas terraç dx 
mosteiros, da nobreza e do próprio rei, desde a Idade Média, com 
haviam sido adoptados como regime de exploração fundiária nas e 
cunscrições de Baçaim e Damão, bem como em Ceilão, desde meag, 
do século xvt. Na Índia, o sistema dos prazos foi modelado soba 
unidade fiscal agrária anterior à presença portuguesa — a aldeia — embe 
também tenham sido aforadas rendas das alfândegas e outras. O sistem 
nasceu da necessidade de organizar a defesa militar em áreas mais e 
postas às incursões dos sultanatos limítrofes, pelo que, além do pap 
mento de um foro anual, o prazeiro ficava obrigado a acorrer aos rebate 
com armamento próprio, o qual variou consoante as épocas e o tipo d; 
emprazamento, mas que, normalmente, incluía a obrigação de possui 
montada própria. Criados inicialmente como forma de retribuir serviços 
à Coroa e conceder mercês, os prazos foram um importante suporte 
económico e a principal fonte de poder da aristocracia indo-portuguesa 
na chamada Província do Norte. Contudo, os poderes do senhor sobre 
os habitantes das suas aldeias, fossem cristãos ou gentios, eram mera- 
mente fiscais e administrativos, ou seja, o senhor cobra os impostos, mas 
não desempenha funções judiciais (3). 


Ntrik 


E habitual distinguir-se dois períodos principais na vida dos prazos 
da Zambézia, cada um com a duração de um século: o primeiro período, 
que corresponde à formação dos prazos, durou de meados do século xvi 
a meados do século seguinte, enquanto o segundo período, que se es- 


(34) Manuel Barreto, «Informação do Estado e Conquista dos Rios de Cuama» [1667], 
ob. cit., pp. 436-437; A. Lobato, Evolução Administrativa e Económica de Moçambique 
(1752-1763), Prefácio de M. M. Sarmento Rodrigues, Lisboa, Publicações Alfa, 1989, 
p. 148. 

(25) Cf. Alexandre Lobato, «Sobre os Prazos da Índia», Actas do II Seminário Inter- 
nacional de História Indo-Portuguesa, Luís de Albuquerque e Inácio Guerreiro (eds.), 


Lisboa, IICT, 1985, pp. 461-466, passim. 
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à» desde esta época até cerca de 1850, é considerado o período de 
gridade, embora evidenciando já as limieações e os sinais de deca- 
, e de esgotamento do sistema, que se traduzem na proliferação de 
| E nos prazos e no seu Ro oarAenio devido ao tráfico de escravos 
1 o Brasil. Contudo alguns prazos sobreviveriam até ao século xx (3º). 
Naturalmente, o processo de criação dos prazos passou por vicissitu- 
várias. Perante as prepotências cometidas na Mocaranga e a anar- 
= resultante do excesso de terra e de poder concentrados na mão de 
as famílias poderosas, a Coroa procurou reforçar a sua presença 
* Rios de Cuama e, simultaneamente, travar, senão mesmo inverter, 
FOCESSO de concentração fundiária. Em 1646, o rei ordenava que o 
rdeiro a quem cabia a posse da terra apenas herdasse um terço da 
À riedade, devendo as restantes duas parcelas ser distribuídas a recém- 
; hegados. Estas preocupações conduziram à tentativa de distribuição de 
mras da Coroa a casais de camponeses pobres enviados de Portugal e 
as ilhas atlânticas, tentativa essa que viria a fracassar (37). 
O combate à concentração da propriedade seria retomado, em 1760, 
om base na legislação que se aplicava às sesmarias do Brasil, nino 
» o número de emprazamentos na pessoa de um mesmo dias assim 
omo as dimensões máximas do prazo, que não deveria exceder as três 
éguas quadradas ou, no caso de possuir minas ou ser banhado por rio, 
ima légua quadrada, o que revela o escasso conhecimento da situação 
ocal, pois prazos tão diminutos não poderiam sustentar os poderosos 
ertanejos que constituíam o suporte da soberania portuguesa, além de 
que Os prazos também eram entidades políticas tradicionais, verdadeiros 
regulados, cuja desagregação implicaria a ruína do sistema. Assim, essas 
medidas nunca passaram de letra morta e o processo de concentração 
não cessaria de se reforçar: 112 prazos são dados, em 1801, como per- 
tencendo a apenas 15 proprietários, o que contrasta fortemente com as 
9] concessões que, em 1765, estavam na mão de 55 prazeiros (*8). 
Por outro lado, a afirmação do poder da Coroa nos Rios deparou 
sempre com uma forte oposição por parte das estruturas sociais e 
fundiárias ali criadas pelos portugueses. Com vista a exercer algum tipo 


4 


(*6) Allen F. Isaacman, Mozambique. The Africanization of a European Institution. 
The Zambezi Prazos, 1750-1902, Madison, Milwaukee e Londres, University of Wisconsin 
NEss, 1972, pp. 17-23. 

(*7) Este projecto inseriu-se no âmbito da já referida «conquista» e exploração das 
minas de prata. O descobrimento dessas minas foi sendo perseguido até finais do século 
Xvir, mas os obstáculos que se levantaram impediram a localização exacta das supostas 
jazidas e produziram informações desencontradas. 


(38) Newitt, Portuguese Settlement, ob. cit., pp. 62-63 e 103-105. 
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de controlo sobre esta franja do Estado da Índia, a Coroa reco 
nomeação de poderosos senhores de terras para cargos Públicos, à 
modo de lograr que os oficiais régios se fizessem obedecer pelos n.4 
lentos sertanejos (2º). Restava-lhe jogar com a concessão das terraço, 
1675, o Conselho Ultramarino decidia que as terras deveriam ser di 
buídas pelas «órfãs d'el Rey» — raparigas pobres provenientes das file; 
da nobreza e recolhidas em conventos de Lisboa e Goa — enquanço. 
ofícios régios deveriam ser dados aos moradores dos Rios que com, 
casassem. A eficácia de tal medida parece duvidosa, para não dizer m 
porquanto não há notícia de qualquer órfã ter tomado posse de ter: 
pois a natureza doentia das regiões baixas e húmidas não poupay,, 
poucos recém-chegados do Reino que nelas se aventuravam. 


Tal medida, porém, visava alcançar um objectivo bem mais prof 
do. Desde a década de 1640 que se multiplicam as referências a que 
portugueses e indo-portugueses moradores nos Rios não encontrava 
com quem casar, ou seja, não existiam mulheres não africanas cd 
quem pudessem contrair um matrimónio cristão, por forma a ger 
filhos reconhecidos como «portugueses» e habilitados a herdar o pag 
mónio do pai. Quanto às uniões com mulheres africanas negras, | 
muito que se haviam generalizado através das alianças políticas entreo 
portugueses proprietários de terras e as famílias reais africanas, as quai 


falar da coabitação dos senhores com escravas, de que resultava larg; 
prole mestiça. Nestas circunstâncias, devem ter-se generalizado os casa. 
mentos entre herdeiros mestiços e, mais raramente, entre portugueses - 
ou indo-portugueses — e mestiças filhas dos senhores das terras. 

Desde a década de 1670, generalizou-se também a concessão de 
terras a mulheres, acabando por ser imposta a obrigatoriedade de as. 
terras aforadas pelo prazo de três vidas serem herdadas na linha femi- 
nina pela filha mais velha e de esta se casar com um português nascido 
no Reino. Quando esgotadas as três vidas, a Coroa renovava o aforamento 
ou concedia um novo a uma «dona» nas mesmas condições (*º). A le- 
gislação que fixa as regras essenciais deste sistema dos prazos — de que | 
não se conhecem, contudo, os decretos instituidores, mas tão só o siste- 
ma já em funcionamento nos primeiros anos do século xvir — deve ter 
sido publicada na década de 1680, época em que o vice-rei conde de. 
Alvor mandou aplicar medidas semelhantes na Índia portuguesa. 


alia 
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(CG) Tdi sbre op: 120/e 128; 
(0) Id., 1b:d., pp. 68 e 95-100. 


Igreja de 

S. Francisco 

de Assis. 
Cidade de Goa. 


Mosteiro de Santa Mónica. Cidade de Goa. 


Ostensório Pelicano. 


Cidade de Goa. 


Bandeira bordada pelas 
mónicas. Cidade de Goa. 


Pórtico de entrada de uma casa 
cristã. Bardez (século xvil). 


Conjunto arquitectónico composto pela residência, capela, poço 
e cruzeiro. Bardez (século xvill). 
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Baneane (1846-1847). Mainato(1846-1847). 


Balagateiro (1846-1847). 
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(1846-1847). 


ala RO Pedi o Eid E 


e; a = » nm II) y = 


Hm 


» oi A MF ut = | my MF, ' li Nm nr : e 


Ed É MR 
RAD pi e 
te q 1a ras - — 


. Eu ps , 
e ado 
o. - 


Planta de Damão (século xvil). 


Fortaleza de Baçaim (1666). 
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O objectivo do legislador era o de manter os grandes prazos nas mãos 
“europeus, evitando a formação duma elite local, que, ao desenvolver 
nas laços com grupos locais e famílias das realezas africanas, acabasse 
" quebrar a ligação com as suas raízes portuguesas. Uma situação 
sas levaria, a breve trecho, a uma profunda africanização da socieda- 
» dos prazos, reabsorvida pela sociedade africana, processo que poria 


E " elemento humano de origem portuguesa vinha-se en já desde 
"céculo Xvi, tendo estabilizado num padrão cultural afro-português ao 
longo do século XvilI e, em certos casos, acentuando-se no século xIX 
"nm a completa aflicanização de à ES famílias de origem indo-por- 
aguesa. Como a africanização é o resultado do reforço da componente 
acial negra na sociedade dos prazos, no século xvill um governador- 
geral de Moçambique chegou a defender um projecto de branquea- 
mento do sangue através da introdução de centenas de raparigas chine- 
sas provenientes de Macau (*!). 

* Por outro lado, com a liberalização do regime de comércio e o 
nivelamento indico dos súbditos da Coroa durante o regime pombalino, 
os indo-portugueses, que desde o início da ocupação portuguesa dos 
Rios tiveram papel relevante, tornaram-se no elemento preponderante 
no seio da sociedade dos prazeiros. Em 1810, os casamentos entre por- 
tugueses nascidos na Índia e herdeiras de prazos foram proibidos, mas 
nada pôde impedir que os «brancos» passassem a segundo plano, per- 
dendo poder e influência. Os sucessivos decretos ordenando que as 
herdeiras dos prazos casassem com portugueses são um indício de que 
esses casamentos seriam cada vez mais raros (*2). 


No século xvim, a idade de ouro do sistema dos prazos da Zambézia, 
estes distribuíam-se por três capitanias. Quelimane, onde cada um dos 
ló prazos ali existentes tinha anexas outras terras menores, representa a 
fronteira entre o mundo zambeziano, a sul, e o mundo macua, a norte, 
região costeira que se integra no tipo de estabelecimentos islamizados 
próprios da costa oriental de África, a partir da qual a influência mu- 
gulmana irradiava em direcção ao interior contíguo. Alguns dos maiores 
proprietários da capitania de Quelimane possuíam terras privadas, que 
não figuravam entre as terras da Coroa: eram as «terras em fatiota», que 
também existiam nas outras capitanias, sobretudo em Tete, e cujo regi- 
me de propriedade plena não estava sujeito à restrição de herança na 
linha feminina, que vigorava para os prazos, nem ao pagamento de foro. 


(4!) Id., ibid., pp. 142-144. 
(12) Isaacman, Mozambique, ob. cit., pp. 57-60. 
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Contudo, na prática, nenhuma diferença distinguia as «terras em fati 
dos prazos com os quais são frequentemente confundidas. 

Sena era a maior capitania dos Rios, estendendo-se os seus 3() 
ao longo da margem sul do Zambeze até à serra da Lupata. Pertence 
-lhe os maiores prazos: Luabo, o mais rico e fértil, cobria grande pn. 
do delta; Cheringoma, que se estendia para sul ao longo da costa en.» 
sudoeste seguindo a rota de Sena para o reino do Bárue, continha E k 
de duas mil aldeias e 19 regulados; Gorongosa confinava com o antenl 


1 


e, tal como ele, estendia-se por milhares de quilómetros quadra di 
compreendendo centenas de aldeias. Sa 

Na capitania de Tete, a situação de cerca de meia centena de Prazos 
ali existentes era mais variada. Os que se situavam a ocidente da Povoa. 
ção portuguesa estavam quase permanentemente abandonados devido 
aos ataques dos exércitos do Monomotapa. O principal era Massangang 
na antiga rota de Tete para as feiras da Mocaranga. Os jesuítas detinham 
nesta capitania 8 prazos, o maior dos quais, Marangue, separado ! 
Massangano pelo curso do Luenha, contava-se entre os mais vastos de 
todo o vale do Zambeze. Em Tete havia ainda 40 outras propriedades 
privadas que não pertenciam à Coroa. À grandeza dos prazos era me 
dida pelo número de aldeias que continham e pelos dias que se demo. 
rava a atravessá-los (*). 

Até à separação dos governos de Moçambique e do Estado da Índia, 
em 1/52, a concessão de um prazo — chamada «mercê nova» — bem 
como a sua renovação, eram da competência do tenente-geral dos Rios, 
sujeitas a confirmação pelo vice-rei, que emitia a respectiva carta de 
aforamento. Após aquela separação, as competências do vice-rei transi- 
taram para o governador-geral, residente na ilha de Moçambique, mas 
uma confirmação devia ser requerida para Lisboa nos quatro anos 
imediatamente após a concessão. O não cumprimento de várias cláusu- 
las por parte do prazeiro podia dar lugar à anulação do vínculo contratual 
e confiscação do prazo. Além dos foros ou rendas, extremamente redu- 
zidos e sem relação directa com o montante que o senhor do prazo 
arrecadava em tributos cobrados à população africana, o prazeiro devia 
pagar ainda dízimos às igrejas. O foro, pago em ouro, tinha um mero 
carácter simbólico, raramente excedendo 3% do valor do tributo arreca- 
dado pelo prazeiro, sendo este considerado rebelde se recusasse a pagá- 
“lo, o que, aliás, era frequente, atestando a fraqueza da Coroa em fazer- 
-se obedecer pela sociedade terratenente dos Rios. A colecta dos foros, 
desde o princípio de Setecentos, estava a cargo do feitor dos foros € 


(43) Francisco de Melo de Castro, «Descrição de Rios de Sena [1750]», Anais do 
Conselho Ultramarino, parte não oficial, série II, Lisboa 1867, p. 101. 
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intOS; também encarregado do tombo do registo de todos os prazos. 
mpoduto era remetido, a partir de 1761, à Provedoria, substituída em 
48 pela Junta da Fazenda. Os foros dos prazos da Zambézia repre- 
“ravam apenas cerca de 3% do total das receitas públicas de Moçam- 
ue e Rios, na sua maior parte provenientes dos direitos aduaneiros 


dos nas alfândegas de Moçambique e Quelimane. 


| 


pra 


A separação do governo de Moçambique da jurisdição do Estado da 
dia, em 1752, veio agravar o conflito institucional entre o governador 
“capitão-general de Moçambique, por um lado, e o tenente-general dos 
os de Cuama, por outro, conflito bem patente no facto de ambos os 
Argos Se Cartearem directamente com Lisboa. À corrupção grassava no 
o da administração e vários tenentes-generais foram acusados de 
enderem concessões de terras e de se servirem do cargo para aumen- 
atem o seu património fundiário, logrando casamentos com as princi- 
ais herdeiras. Entre 1740 e 1832, mais de dois terços das pessoas que 
lesempenharam esse cargo eram grandes prazeiros, o que conduzia a 
mue à actuação militar da Coroa se confundisse com as acções dos ban- 
dos a soldo dos prazeiros. Em 1807, um incómodo tenente-geral, António 
Norberto de Villas-Boas Truão, foi morto pelo Monomotapa Chofombo, 
após ter sido abandonado em plena campanha militar na área de Tete 
nelos prazeiros que compunham a força armada portuguesa. Esta de- 


t 


mendência do governo dos Rios em relação aos prazeiros manifesta-se 
em todos os domínios da actividade do Estado: no financiamento e 
execução das obras públicas, nomeadamente a construção e conservação 
das fortificações, nos abastecimentos e transportes, na diplomacia e na 
guerra, etc. 
+ Numa sociedade dominada pelos senhores da terra, não se desenvol- 
veu uma verdadeira vida urbana nem um regime municipal, apesar da 
existência de câmaras nas povoações mais importantes, onde todos os 
grandes senhores tinham casa sem, no entanto, lá residirem permanen- 
temente. Entre os principais habitantes das vilas portuguesas do Zambeze 
contam-se os baneanes, casta indiana de mercadores guzerates que se 
“estabeleceu nos Rios por ocasião das facilidades criadas com o advento 
“do pombalismo, os quais dominaram financeiramente a sociedade dos 
“terratenentes na segunda metade do século xvirt. As povoações funcio- 
“navam, pois, como feitorias onde os prazeiros se abasteciam dos produ- 
tos importados necessários ao comércio nos sertões e onde se reuniam 
“para discutir a governação e tomar as decisões mais importantes. Daí 
que se tenha desenvolvido informalmente, desde fins do século xviI, 
uma instituição governativa comunitária sem expressão legal: o «adjun- 
to» ou «reunião», assembleia que podia ter lugar em qualquer uma das 
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povoações e que era convocada pelo capitão-mor — depois tenen 
neral — dos Rios de Sena, habitualmente para resolver desavenças ef 
os principais prazeiros que nela tinham assento, ou entre eles « . 
presentantes da Coroa, como ainda no propósito de lhes pedir aus | 
de serem tomadas decisões conjuntas sob propostas governamentais 
matérias militares e diplomáticas, pois a experiência ensinara à 
dade das medidas tomadas contra a vontade dos sertanejos. 

Ainda que o sistema jurídico obrigasse as herdeiras a casar com r 
tugueses nascidos no Reino, de facto as famílias procuravam casar em 
si. Apenas uma quantidade reduzida de sangue europeu era introduzia 
a cada nova geração na sociedade dos prazos: a maioria dos elemente 
exógenos era composta por «portugueses» da Índia, quase sempre inde 
-portugueses, tendência que se foi acentuando a partir da segunda Meta k: 
do século xvitt. Nestas circunstâncias, pertencer a uma família de prazeira 
significava obedecer a uma chefia de tipo clânico, fortemente hierar 
quizada, cuja política de alianças visava reforçar a sua posição na com 
petição pela hegemonia no vale do Zambeze. Valorizando o papel da; 
mulheres, o sistema criou o modelo das «donas» da Zambézia — eu 
sucedeu ao modelo dos conquistadores do século xvII —, poderosas 
terratenentes cujo casamento era disputado entre demasiados pretenden. 
tes o que, dada a elevada mortalidade entre os homens recém-estabele. 
cidos nos Rios, acontecia repetir-se várias vezes ao longo das suas vidas : 

Tendo o seu poder derivado de um quadro legal algo artificial, as 
donas tornaram-se num dos pilares do sistema, ganhando uma influência 
e um prestígio sócio-cultural que lhes permitiram desafiar os sucessivos 
decretos de extinção dos prazos até ao século xx. Em cada momento da 
vigência do sistema, mais de metade dos prazos parece ter pertencido, de 
facto, a mulheres, ainda que muitos deles estivessem na posse de homens, 
que também surgem nomeados como herdeiros na segunda ou terceira 
vidas, enquanto algumas dessas propriedades eram propriedade perpétua 
de dominicanos e jesuítas. Estes possuíam à data da sua prisão e do 
arrestamento dos seus bens, em 1759, vinte e duas propriedades, a maio- 
ria delas de aquisição recente, o que permite supor que o crescimento do 
património jesuítico coincide com o período de decadência das suas missões 
como centros de propagação da fé, que se operou ao longo da segunda 
década do século xvrlt. Os dominicanos detinham apenas quatro prazos, 
apesar de o seu envolvimento nas questões políticas e na exploração das 
minas de ouro ser mais activo e profundo que o dos jesuítas (**). 

Ao assegurar a transmissão da propriedade dentro da família do 
prazeiro, o regime dos prazos visava a estabilidade da posse da terra, 


inuti 


(4) Newitt, Portuguese Settlement, ob. cit., pp. 145-153. 
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nensável ao controlo dos escravos africanos. Em contrapartida, os 
rietários não sentiam necessidade de procurar um enriquecimento 
“to, logo de alterar os métodos agrícolas tradicionais através do recur- 
formas de cultivo mais intensivas que conduziriam, fatalmente, ao 
voamento dos prazos. À estabilidade da posse da terra era, aliás, em 
“ da enorme mortalidade, muito variável: num caso conhecido, as três 
"e do aforamento esgotaram-se em apenas seis anos, enquanto noutro 
” duas vidas preencheram um século. A estabilidade apenas é sensível 
À grandes prazos, reforçada pela prática da renovação do aforamento 
“seio da mesma família: Cheringoma pertenceu à descendência de 
“nando Dias Baião por quase século e meio, duração comparável à de 
alquer pequeno reino africano. Muitos prazeiros, contudo, não logra- 
m obter autoridade sobre os escravos e habitantes do prazo que lhes 
| atribuído, vendo-se forçados a abandoná-lo ou a arrendá-lo à família 
je já anteriormente o detivera. O abandono do prazo era bastante 
mum sempre que mudava o seu proprietário, ou que este se tornava 
«sentista, tal como acontecia nos prazos demasiado pequenos, ou na- 
eles que, pela sua localização periférica, estavam dependentes do 
lacionamento político com os potentados limítrofes, ou, ainda, naque- 
s prazos cuja população, apesar de repetidas vezes submetida pela força, 
velava tendência para uma quase permanente rebelião. O uso da força 
or parte do prazeiro para afirmar a sua autoridade conduzia, habitual- 
ente, ao despovoamento da terra e ao esvaziamento da utilidade polí- 
ica, económica e social que ele poderia retirar da sua posse. 


O relacionamento entre o senhor e os diferentes grupos de dependen- 
es que habitavam o prazo é um retrato fiel do universo das relações 
sociais nos Rios de Sena. O prazo repousava no sistema político africano 
em o alterar substancialmente. O chefe de uma aldeia, ou conjunto de 
ildeias, era o fumo, acima do qual estava o mambo ou encosse, senhor 
territorial pertencente a uma linhagem real, habitualmente vassalo de 
um rei mais poderoso e tutelar —- como o Monomotapa e o Quiteve —, 
ou de um mambo que tivesse outros mambos sujeitos a si, caso do go- 
yernador de alguma província. Os terratenentes portugueses introduzi- 
tam-se nesta hierarquia feudalizante pelo topo, substituindo-se ao mambo 
da terra, se o prazo é pequeno, conservando-o, nos prazos maiores. 
Neste caso, a população africana obedecia ao governo tradicional do seu 
mambo, sem interferência do senhor, o qual exercia um poder distante, 
à não ser que o prazeiro contraísse casamento com uma filha do rei, 
dando origem a uma linhagem de prazeiros que, podendo reivindicar- 
se de sangue real, adquiria os atributos da realeza e o direito de usar as 
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Os escravos 


Os mestiços 


(+) Isaacman, Mozambique, ob. cit., pp. 24-34. 
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insígnias reais. Estes casos, muito raros, conduziram a uma aftical 
completa e ao corte dos laços com a comunidade de origem pol [ 

O prazo coincidia, pois, com a chefatura africana, onde a 
colonos, isto é, camponeses livres vivendo duma forma tradicio 4 
colonos pagavam tributo anual — o mutsonko — ao mambo ou o 
depois o entregava parcialmente ao prazeiro. O quantitativo do e 
que era assim arrecadado pelo prazeiro tinha uma relação estralh l 
a força militar de que ele podia dispor. Sobre a estrutura tradicional | 
o prazeiro fazia reverter a seu favor, existia em cada prazo uma da , 
não tradicional dirigida pessoalmente pelo prazeiro através dos 
escravos (*). 


Os escravos, pelo menos aqueles que formam a entourage do senk 
e que o servem como seus agentes comerciais, eram geralmente ban 
zados, distinguindo as fontes seiscentistas entre «cristãos» — os africa 
convertidos — e os portugueses. No século xvil, o estatuto do escra 
variava enormemente. Os escravos tendiam a confundir-se com a ma 
dos dependentes e dos habitantes das terras, que haviam sido objecto, 
transferência para a posse dos portugueses, a maior parte delas incluíd; 
nas «terras da Coroa». Estes dependentes ou vassalos, cujos laços q 
sujeição ao senhor eram frouxos e constantemente quebrados por m: 
nifestações de rebeldia, constituíam o núcleo dos exércitos portugueses, 
quer estes fossem conduzidos por particulares, quer por representantes 
da Coroa (*). Os escravos não acompanhavam a terra quando esta my. 
dava de mãos, antes se incluíam nos bens pessoais do anterior proprie- 
tário, o que, perante a forte ligação que mantinham com a terra, obri- 
gava os herdeiros do prazeiro cessante a negociarem compensações com 
o novo senhor do prazo (*”). 


Os mestiços surgem desde o século xvi como homens de armas ao 
serviço dos portugueses, sendo peritos no manejo de armas de fogo. Esta 
função manteve-se ao longo do século seguinte, constituindo eles a força 
dos mosqueteiros que desempenhava um papel decisivo na guerra (8). 
Em 1769, formou-se uma companhia de soldados mestiços, então desig- 
nados por «patrícios», que se somou aos «sipaios», tropas indianas recru- 
tadas em Goa. À sua influência política não cessará de crescer até ao 
século x1x. Constituindo a quase totalidade dos «portugueses» pobres 


(46) M. Lobato, Alguns aspectos, ob. cit., pp. 162-164. 
(+) Newitt, Portuguese Settlement, ob. cit., p. 163. 
(*8) M. Lobato, Alguns aspectos, ob. cit., p. 164. 
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“excluídos do acesso à propriedade pelo regime de heranças 
S, "os mestiços eram designados por muzungos, estatuto que os 

IS: 

a num escalão inferior ao dos mocasambos ou chefes dos grupos de 


Es (42) À 


conomicamente, Os prazos não conheceram uma evolução signifi- 
* A economia era quase exclusivamente baseada na agricultura 
Ea) procurando-se que cada prazo fosse auto-suficiente. Alguns 
2 morialistas e autoridades administrativas portuguesas sustentaram o 
mento da enorme aptidão das grandes propriedades para uma eco- 
4 ia de plantação de tipo brasileiro, como a que fora posta em prática 
| os franceses nas ilhas do Índico, na segunda metade do século xvrl. 
mhum esforço foi feito nesse sentido, apesar de o emprazamento das 
4 (as conter disposições em tudo semelhantes às das sesmarias que se 
vam no Reino e no espaço atlântico, mas que no contexto africano 
j interpretadas de diferente forma: o aproveitamento de uma terra 
msistia em mantê-la povoada e explorada, empregando as incipientes 
er ras africanas usadas pelos seus habitantes, sem interferência do 
hor. 

Vários motivos podem ser apontados como tendo sido responsáveis 
ela estagnação económica que se verificou no vale do Zambeze entre 
& séculos Xvil a xIx. O principal parece ter sido o desinteresse dos 
azeiros pela exploração da terra, concomitante da falta de mercados 
ra escoamento dos produtos agrícolas, assim como o elevado custo do 
y transporte. O investimento no secular comércio de roupas e contas, 
epois também de armas de fogo e pólvora, a troco de ouro, marfim e, 
jais tarde, escravos, era mais seguro e melhor remunerado, apesar de 
habitual recurso ao crédito junto dos prestamistas baneanes ter tendên- 
ja a degenerar em endividamento crónico. 

Por outro lado, o prazeiro mantinha com o prazo e os seus habitantes 
ima relação essencialmente fiscal: com o produto dos tributos, o senhor 
ustentava os escravos, que constituíam o suporte do seu poder e o 
astrumento que lhe permitia manter o domínio sobre a população 
amponesa — os colonos — em ordem a perpetuar o sistema. No século 
XIX, alguns prazeiros argumentaram que a reconversão do prazo à eco- 
nomia de plantação não permitiria, durante os períodos de seca e de 
ome, acumular os excedentes necessários ao sustento da massa dos 


MEndentes, o que levaria ao seu despovoamento, comprometendo o 
empreendimento. Apesar da decadência que atingiu o regime dos prazos 


(49) Newitt, Portuguese Settlement, ob. cit., p. 119. 
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da Zambézia no início do século xIx, ele conseguiu sobreviver 188 
decretada em 1832. Finalmente, o bloqueio económico que o 
dos prazos encerrava tornou-o incompatível com as Propostas. | 
mente capitalistas do moderno colonialismo dos séculos XIX-xx 


g) O Zumbo 


Nos últimos anos do século xvir, logo após a expulsão dos Portus 
ses das zonas mineiras do Monomotapa, foi fundada, na confluência 
Luângua com o Zambeze, no ponto onde as actuais fronteiras 
Moçambique, Zimbabué e Zâmbia se encontram, a nova feira do Zy 
bo, embora só mais tarde, em 1715, viesse a ser oficialmente ocupa 
A iniciativa ficou a dever-se a alguns mercadores de origem goega 
canarim, entre os quais Francisco Pereira, um dos sobreviventes d 
chacinas perpetradas pelas forças do Changamira, os quais, beneficiar 
da interrupção do comércio, contaram com a protecção deste monar, 
interessado em concentrar toda a actividade portuguesa e o comére 
aurífero que se fazia pela rota do Zambeze num único local facilmen 
controlável (20). 

Na verdade, o Zumbo consistiu num conjunto de estabeleciment: 
que coexistiram e se sucederam ao longo do século xvil, os mais IMpo; 
tantes dos quais foram a Feira, na margem oriental do Luângua - que 
os portugueses então designavam por Aruângua do Norte —, e o Zumbo 
propriamente dito, na margem oposta. O Zumbo prosperou rapidamen- 
te, exportando uma média anual de 300 a 400 pastas de ouro e atingindo 
os 262 moradores cristãos em 1734, números que, em meados do século, 
quase duplicaram, quer em ouro exportado, que terá chegado às 800 a 
1000 pastas anuais, quer em número de habitantes, dos quais cerca de 
80 eram europeus. Em 1764, foi elevado à dignidade de município, com 
senado da câmara, sendo habitualmente eleito pelos moradores, para o 
cargo de capitão-mor, o mais poderoso dentre eles. A prosperidade deste 
estabelecimento não foi estranha à acção de frei Pedro da Trindade, um 
dominicano que ganhou reputação de homem poderoso e enormemente 
rico entre a população da Zambézia. Aquando da sua morte, em 1749, 
seria detentor de mais de 1500 escravos e 30 mulheres, várias minas de 
ouro e uma fortuna pessoal avaliada em 100 mil xerafins, que legou à 
casa mãe da ordem de S. Domingos, em Goa, donde era oriundo. 


(0) Cf. Inácio Guerreiro, «Breve Nota Sobre a Fundação do Zumbo e o Papel no 
Comércio Externo dos Rózui», Boletim Informativo, Serviços Culturais da Embaixada 


de Portugal, Maputo, 1990, pp. 15-17. 
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Zumbo era, contudo, um entreposto frágil e dependente do apoio 
ulações e dos cieEEs locais, como da ligação aos entrepostos 
eses situados no curso fado do Zambeze. A secura do clima, 
" associada a fomes, e as querelas entre as principais chefaturas da 
criaram um clima de insegurança incompatível com a actividade 
Rio. sobretudo após a vila ter sido saqueada, por diversas vezes, 
“ão que ditou a sua lenta decadência a partir de final do século xvill 
nalmente, levou ao seu abandono, em 1813. Restaurada em 1820, 
* novamente abandonada em 1836. Ao longo das quatro lbimdas 
adas da sua existência, as dificuldades fizeram-se sentir e a actividade 
ercial orientou-se para a angariação de marfim, enquanto o ouro 
deu expressão e se assistiu à consolidação do domínio da comunidade 
origem indo-portuguesa sobre a Feira e as zonas envolventes. 


As feiras de Manica 


Os portugueses foram igualmente expulsos das feiras de Manica 
uando da investida do Changamira, em finais do século xvrr. Contu- 
| lograram restabelecer rapidamente a sua influência mercê da aber- 
a política demonstrada pela realeza Rozvi do Butua, interessada em 
anter contactos comerciais com os portugueses fora das fronteiras do 
ipério. Com efeito, os portugueses puderam regressar, em 1712, por 
iciativa do mesmo Changamira, cuja autoridade o Chicanga, rei do 
ais, passara a reconhecer. Assim, a maior parte do comércio entre os 
tados do Changamira e os portugueses, que controlavam o acesso aos 
ens importados, passou a fazer-se através das feiras de Manica, que 
am Chipangura e Massequece, esta restaurada por 1719, e, em menor 
cala, por Inhambane e pelos estabelecimentos sobre o curso do Zambeze. 
As feiras de Manica, a despeito de serem fortificadas e de possuírem 
ma guarnição de soldados, situavam-se em solo cedido pelo Chicanga 
“assim, dependiam da boa vontade deste monarca africano, que cedia 
os portugueses um espaço de trocas, mas lhes vedava a exploração di- 
recta do ouro. Este, na sua maior parte, provinha de aluviões nos leitos 
dos ribeiros, sendo pequena a quantidade extraída de minas a céu aberto, 
dado que os mineiros não dispunham de técnicas para esgotarem as 
infiltrações de água. O capitão-mor de Massequece desempenhava um 
papel ritual nas cerimónias de entronização de cada novo Chicanga, ao 
tesmo tempo que mantinha relações diplomáticas com o distante 
dhangamira, cujos estados se situavam no planalto além da escarpa do 
ambeze. As quantidades de ouro angariadas em Manica e, sobretudo, 
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em Massequece, eram relativamente modestas — cerca de 100 pai 
ano — enquanto o número dos seus moradores permanecia reduzido ; 
do ouro, Manica proporcionava ainda outros artigos de comércio — 
marfim, machados de ferro, cobre, borracha, gado e cristais de 

Apesar de ser dotada de um presídio militar, a feira de Masse o 
ficava a dever a sua existência à iniciativa privada do seu Capitão 
o qual estava obrigado a pagar anualmente 800 panos de tributo 
Chicanga. Tal como o Zumbo, também Manica dependia do reaba 
cimento que lhe chegava de Sena, através do Bárue, cuja casa a 
dos Macombes procurou tirar partido da sua posição geográfica, evie 
do direitos de passagem sob a usual forma de oferendas. Frequentem, 
te, as caravanas que se dirigiam a Manica eram pilhadas por g | 
rebeldes oriundos dos prazos de Sena ou por facções dissidentes do rei 
do Bárue. Debatendo-se com dificuldades de vária ordem, Masseg o 
acabaria por ser encerrada temporariamente devido às disputas inter 
em torno da sucessão do Chicanga, tendo o seu papel no comércio de 
região sido substituído por uma feira sobre as margens do rio Aruâng 
que assinalava a fronteira entre Manica e o Bárue, no local onde 
anteriormente funcionava um posto português fortificado. Contudo. 
instabilidade que se vivia em Manica, desde 1795, levou os mercador; 
a transferirem-se, em 1813, para a serra do Vumba, os quais só em 18] 
puderam restaurar Massequece e reocupar a feira nas margens do | 
Aruângua, entrepostos que não sobreviveram aos ataques nguni, tend 
sido abandonados em 1835. 


i) Os estabelecimentos na margem norte do Zambeze 


Os portugueses prospectaram áreas mineiras alternativas ao| 
Monomotapa na margem oposta do Zambeze. Utilizando grande nú 
mero de escravos oriundos dos prazos, os quais eram enquadrados por 
guerreiros chicunda, os portugueses começaram a explorar jazidas a céu 
aberto, designadas por «bares», situadas em terras habitadas por popu 
lações maraves pertencentes ao rei Undi. A maior parte das jazidas, que 
chegaram a ser mais de 20 em exploração simultânea, esgotava-se rapk 
damente, embora as principais — como Mano, Michonga, Cassunca € 
Machinga — tivessem perdurado ao longo de décadas de exploração 
contínua devido à sua riqueza em minério. Sendo jazidas virgens, nos 
primeiros anos os portugueses extraíram delas várias centenas de milhar 
de cruzados de ouro, mas a produção depressa baixou para uma média 
anual de cerca de 60 mil cruzados. As minas ou bares eram exploradas 
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ar mercadores de Tete, outras por habitantes do Zumbo, conso- 
"maior proximidade a cada uma dessas vilas. Ao terminar o pri- 
4 terço do século xIx, a actividade mineira na margem norte do 
heze estava quase extinta. Subsistiam alguns bares com baixa pro- 
idade, como Mano, enquanto outros se tinham convertido em 
FturaS chicunda independentes, como foi o caso do Missale. 
Apesar de terem destruído alguns reinos, como o Bive, e desorgani- 
E Undi, a interferência por parte dos muzungos afro-portugueses 
ada política dos povos marave da margem norte do Zambeze nunca 
"a uma situação de atoleiro político comparável âquela em que havia 
ulhado a margem sul no século precedente. A interferência dos 
»ungos iniciou-se pela aquisição de terras aos régulos e reis locais, 
osse foi reconhecida a posteriori pela Coroa portuguesa, segundo 
"a modalidade ligeiramente diferente da dos prazos, que recebeu a 
signação de «terras em fatiota». Parece que os bares da margem norte 
mbém nunca conheceram o grau de concentração fundiária que atin- 
| OS prazos mais antigos situados na margem sul, onde era frequente 
ma família de proprietários deter vários emprazamentos. 
“A evolução mais interessante deu-se quando as famílias proprietárias 
» um ou mais bares, mediante a combinação de estratégias políticas, 
nilitares e de consanguinidade, conseguiam obter algum título dinástico 
a realeza marave. Foi o caso, mais conhecido e representativo, dos 
Caetano Pereira, uma família de origem goesa que reinou sobre a 
Macanga, um dos potentados afro-portugueses que viria a combater a 
presença da Coroa nas guerras da Zambézia durante o século xix. O pro- 
cesso iniciou-se, por volta de 1760, quando Gonçalo Caetano Pereira, 
natural de Goa, se fixou junto do curso do Revubwé, a norte de Tete. 
Consolidando a sua posição em detrimento do reino Undi e de outros 
vizinhos maraves, Caetano Pereira iniciou contactos comerciais com o 
grande império da Lunda oriental fundado, havia alguns anos, pelo Muata 
Cazembe. Ele explorou o bar Java, onde laborava uma população hete- 
rogénea composta por diversos grupos étnicos (?!). 

Os contactos iniciados pelos proprietários de bares na margem norte 
do Zambeze conduziram, numa primeira fase, à troca de embaixadas 
entre o governo de Tete e a corte da Lunda oriental, e depois às conhe- 
Cidas viagens de exploração do tenente-geral dos Rios, o brasileiro Lacerda 
E Almeida, em 1798, e do tenente Gamitto, em 1831, de que resultou 
um contributo importante para uma visão mais ampla dos sertões da 

rica centro-meridional. 


—--s 


(2!) M. Lobato, «Redes mercantis», art. cit., p. 169. 
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)) Governação e administração dos Rios de Sena 


Desde finais do século xvil, os Rios de Cuama passaram a ser del 
nados por Rios de Sena, o que corresponde à perda de influência é 
regiões auríferas do Monomotapa e, consequentemente, à perda: 
importância de Tete, vila que lhes ficava mais próxima. Sena, om 
residia o tenente-geral dos Rios, passou a ser, durante a primeira meti 
de Setecentos, a verdadeira capital da Zambézia portuguesa. 

Nomeado em Goa pelo vice-rei do Estado da India, o tenente. 
dos Rios de Sena nomeava, por sua vez, os capitães-mores de Tu 
Manica e Zumbo, dele dependentes, bem como os capitães-mores da 
minas ou bares. O corpo de funcionários que o servia era assaz restrim 
sendo composto pelo capitão-mor dos Rios, cargo que, remontando 
épocas anteriores, se manteve, embora esvaziado de autoridade e da 
antigas prerrogativas, e cuja nomeação continuou a recair sobre um 
poderoso morador local; pelo feitor dos foros e quintos da Coroa, À 
quem competia a arrecadação das rendas dos prazos e direitos sobre. 
mineração do ouro. Importante era também o cargo de capitão-mor da 
Terras da Coroa, que tinha no capitão-mor das Terras Firmes a sy; 
contrapartida para a região que circundava a ilha de Moçambique, . 


Outros cargos existiram ainda, ocasionalmente, durante o século xyvm. 
sempre providos em ricos terratenentes: o «tanadar-mor», cargo impor- 
tado da Índia, encarregado de supervisionar as terras; capitães-mores das 
terras da Coroa em cada capitania; capitão-mor das terras e «bares» ou 
minas de Tete, etc. À provisão de cargos em prazeiros servia, sobretudo, 
propósitos de afirmação pessoal e de equilíbrio de poder entre facções e 
clientelas. 

Em 1767, a capital dos Rios foi mudada de Sena para Tete, vila com 
melhor clima e mais próxima do Zumbo, o que traduz a importância 
que esta feira e a rota para o Cazembe, através do país marave, adqui- 
riram neste período. Em 1817, Quelimane separou-se do governo dos 
Rios, ao qual se voltou a reunir em 1829 (52). 


O forte de Sena foi reconstruído em 1704, data do novo portal em 
pedra lavrada. Um violento incêndio consumiu esta vila, em 1718, na 
sequência de disputas entre facções rivais, tendo o edifício da Misericór- 
dia local desaparecido nas chamas. À existência de quatro igrejas, entre 
as quais a Misericórdia e a igreja matriz, além do edifício do convento 


(22) Newitt, Portuguese Settlement, ob. cit., pp. 108-130. 
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» habitada, maioritariamente, por população mestiça. Com efeito, 
o foi elevada à dignidade de município em 1753, para logo, em 1767, 
ler à sede do governo dos Rios a favor de Tete, que então ascendia 
à sua proximidade relativamente ao Zumbo e aos bares fundados 
margem norte do Zambeze. Tete era então uma cidade fortificada e 
sndada por um muro em que se abriam três baluartes. Defendida 
; duas companhias de tropas regulares, foi dotada de senado da câ- 
ra, hospital e casas para a feitoria e para a residência do governador. 
sua vida comercial foi caindo nas mãos dos mercadores indianos 
ginários do Guzerate, que, em 17/66, já possuíam metade das casas 
merciais ali pstatblecidas. 


Comércio externo e comércio costeiro 


A organização comercial que vigorou em Moçambique até ao século 
y1 baseava-se em ligações directas e exclusivas com os portos portu- 

eses da Índia, nomeadamente Goa, Chaul, Damão e Diu. Com efeito, 
jós um período inicial de esp lorsgas diresta do monopólio régio sabre 
principais produtos — tecidos indianos, ouro e marfim — por parte da 
azenda real, adoptou-se, em 1585, o regime de arrendamento do mesmo 
onopólio aos capitães da fortaleza de Moçambique — sistema que 
garia conhecido por «mercê de Sofala» —, ao mesmo tempo que a 
(ploração das carreiras marítimas unindo os portos portugueses da costa 
ricana aos seus congéneres na Índia era igualmente arrendada aos 
spectivos capitães dos navios, que efectuavam essas viagens na forma, 
sual durante o antigo regime colonial, da chamada «vagante dos pro- 
idos». Este novo sistema de exploração do comércio africano por contra- 
adores munidos de contratos com a duração de três anos não derrogou 
velho Regimento de 1530, o qual, na sua essência, embora com mo- 
lificações introduzidas pelo vice-rei D. Antão de Noronha (1564-1568), 
E manteve em vigor até 1670. Na verdade, os dois regimes — o de 
xploração directa e o de arrendamento do monopólio régio — foram 
alternando, tendo ainda vigorado, excepcionalmente e durante períodos 
muito curtos (1593-1596, 1645-1647 e 1681-1686), o regime de «liber- 
jade» de comércio em MM lasamiicne e nos Rios de Sena para todos os 
úbditos do Estado da Índia (33). O vice-rei conde do Lavradio, D. Luís 


(**) Manuel Lobato, «Os regimes de comércio externo em Moçambique nos séculos 
e xvii», Portugal e o Oriente: Passado e Presente, Revista Povos e Culturas, Centro de 
Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa, Universidade Católica Portu- 
esa, n.º 5, 1996, pp. 169-197. 
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de Mendonça Furtado e Albuquerque (1671-1677), reformou a da 
zação do comércio africano, instituindo, em Goa, em 1673, um E 
para o efeito, organismo que recebeu a designação de Junta do € 
de Moçambique e Rios, ao mesmo tempo que promulgava um 
to para o Novo Comercio de Moçambique (**). 


Omé 
Regi 


Perante os fracos resultados alcançados pela Junta, o vice-rei 
quês do Louriçal, extinguiu-a, em 1720, fazendo regressar o velho q 
tema do arrendamento da mercê de Sofala ao governador de Moçambie. 
mas logo em 17/22 a Junta era de novo restaurada. À solução ENCOntrag 
estava longe de ser satisfatória, sendo a Junta acusada de promove 
exclusivamente os interesses dos seus directores. Porém, dada a escasses 
de capitais para criar uma nova companhia de comércio e Porque à 
única alternativa seria o regresso ao velho sistema de arrendamento dy 
mercê de Sofala, a Junta perdurou até 1744, quando foi finalmente 
extinta na sequência da ordem emanada do Reino, em 1739, tendo q 
suas atribuições transitado, por mera medida de economia de recursos 
para a Superintendência do Comércio de Moçambique, extensão local 
do Conselho da Fazenda do Estado da India. Apesar de, nos anos se. 
guintes, a dívida consolidada, que a Superintendência de Moçambique 
acumulara para com os mercadores indianos, ascender a mais de 300 mil 
cruzados, este figurino adoptado na administração mercantil permane- 


ceu mesmo após a separação de poderes entre Moçambique e a Índia, 
operada em 1752 (9). 


Os problemas com que se debatia o comércio de Moçambique eram 
tanto mais graves quanto o seu volume global alcançara uma dimensão 
muito apreciável e proporcionava aos agentes nele envolvidos lucros 
avultadíssimos. Segundo o relatório de Duarte Salter de Mendonça, de 
1751, a exportação de marfim de Moçambique para Surrate proporcio- 
nava lucros de 500%. Em 1753, o capitão-general Francisco de Melo e 
Castro estimava em 600 mil cruzados o valor total das importações 
anuais da colónia e em 2 milhões de cruzados o das suas exportações em 
marfim, ouro e escravos (6). Devido à desigual importância das merca- 
dorias na balança comercial, elas estavam classificadas em «fazendas 
livres», nas quais qualquer comerciante podia traficar, e «fazendas de 


(*) Oliveira Boléo, «O “Regimento para o novo comercio de Moçambique” de 1673», 
Studia, 3 (1959), pp. 90-109. 

(55) Fritz Hoppe, 4 África Oriental Portuguesa no tempo do Marquês de Pombal (1750- 
-1777), Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, 1970, pp. 36-38 e 122-127. 

(6) Id., ibid., pp. 59 e 133-134. 


pério Oriental 303 


rais como velório, missanga, tecidos indianos, pólvora e armas de 
" cuja comercialização era exclusiva da Superintendência do Comér- 
“além das restrições que recaíam sobre estes produtos, havia ainda 
"hamados «portos vedados», que eram todos os portos subalternos 
= abastecimento a partir da ilha de Moçambique constituía igual- 
nte UM exclusivo daquela Superintendência, que, como se disse, era 
: rganismo encarregado de administrar o comércio da colónia por conta 
“fazenda real. O capital investido na India e destinado ao comércio 
mcano era, devido à instabilidade deste, remunerado a uma taxa de 
o anual entre os 30% e os 40% (57). 
* Por outro lado, o que poderia ser considerado como a afirmação de um 
ndelo reformador e centralista inspirado pelas ideias do despotismo 
tecentista acabaria por conduzir a uma verdadeira autonomia adminis- 
tiva em Moçambique, quando, em 1/55, a Coroa decretou a liberdade 
» comércio para os mercadores do Estado da Índia. Mas, a resistência do 
nvernador-geral, que temia não obter as receitas necessárias ao funcio- 
mento da capitania, conduziu ao adiamento da medida, posta em prá- 
ica apenas em 1757. Pouco depois, em 1761, foi deliberada a liberdade 
ara todos os súbditos portugueses, medida que seria aplicada em 1763. 
Em 1755 foi vedado o comércio de contas de vidro, que passou a mono- 
nólio da Coroa, regime que seria abolido em 1761 (8). 
* Com Francisco de Melo e Castro inicia-se o período dos capitães-ge- 
nerais, os quais detinham plenos poderes como verdadeiros governadores 
que eram. A reforma administrativa foi completada nos anos seguintes, até 
àdécada de 60, com a sucessiva elevação de diversas vilas a cidades, dotadas 
à dos seus senados de câmara, sem que, no entanto, os índices de desenvol- 
"vimento desses povoados, nomeadamente o seu fraco crescimento 
| demográfico, o justificasse. Apenas o senado da Câmara de Moçambique, 
herdeiro das antigas prerrogativas dos moradores agrupados em torno da 
Misericórdia local, ganhou força política autárquica suficiente para, pon- 
tualmente, limitar os amplos poderes dos capitães-generais. 


| A taxa de 2% sobre os bens transoceânicos entrados na ilha de 
| Moçambique passou, em 1753, para 4%, a que se adicionaria mais 0,59%, 
| com a reforma da pauta de 1757, para o pagamento dos funcionários 
aduaneiros. Sobre o ouro importado por Moçambique dos portos depen- 
dentes recaía o pagamento de 4%. Idêntica taxa onerava a exportação de 
marfim oriundo da Terra Firme e Querimbas, isento de direitos de im- 
portação. Os escravos chegados do continente à ilha pagavam 5 cruzados, 


E) Id., ibe., p: 127. 
(58) Id., 1hbid., pp. 139-142. 
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enquanto a sua exportação estava condicionada ao pagamento de 

zados, no caso dos adultos, e de 2 cruzados para os restantes. A na 
1757 estabeleceu uma taxa de 41% sobre as mercadorias exporr 
os antigos portos vedados dos Rios de Sena, Sofala e Inhamban 
estavam incluídos os direitos das mercadorias de retorno. N 
mantinham-se os direitos sobre os escravos e os 4% sobre o o 


Pau; 
adas p 
€, em 
O entar 


Uro (9. 


D O tráfico de escravos 


O século xvili abriu um novo ciclo no comércio Português 
Moçambique, inteiramente marcado pelo tráfico de escravos. Os fran 
ses haviam-se estabelecido nas ilhas Mascarenhas, onde puseram « 
prática o plantio de café, açúcar, algodão e especiarias, nomeadamen; 
do cravo-da-India. A costa de Moçambique oferecia um mercado k 
ximo e barato para o abastecimento de mão-de-obra escrava indispen. 
sável ao desenvolvimento daquela economia de plantação. A preferênci 
dada pelos franceses aos escravos oriundos de Moçambique sobre os q ] 
provinham de Madagáscar, ou que eram exportados por Zanzibar, 
Quíloa, levou-os a frequentar a ilha de Moçambique e as ilhas Querimbas 
Nestes portos, os navios franceses adquiriam escravos aos moradores 
portugueses, luso-africanos e indo-portugueses, a troco de géneros ali. 
mentares, patacas espanholas, armas de fogo, tecidos e outros artigos 
indianos, sobretudo panos de Bengala. Além dos escravos, os comer- 
ciantes franceses interessavam-se também por marfim, ouro e cauris, 
designação dada às conchas que corriam como moeda de baixo valor em 
certas zonas do Índico oriental. Assim, este comércio entre Moçambique 
e as ilhas francesas do Indico arrancou por volta de 1721. 

Com efeito, neste ano, devido a circunstâncias fortuitas, tiveram lugar 
os primeiros contingentes de escravos de Moçambique para as ilhas | 
Mascarenhas, cujos comerciantes franceses se costumavam abastecer | 
anteriormente em Madagáscar. Só a partir de 1733, os contactos com | 
aquelas ilhas se intensificaram, destinando-se os escravos a abastecer de 
mão-de-obra barata as plantações das ilhas francesas do Índico. Este 
lucrativo e cada vez mais intenso tráfico de escravos era feito a troco de 
prata, mantimentos, armas e munições, que os comerciantes franceses | 
deixavam nos portos moçambicanos. 

Ãos franceses seguiram-se outros negreiros europeus e americanos, já 
familiarizados com os mercados de escravos de Madagáscar, Comores € 


(9) Id. Ibid., pp. 143-144, 
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pelles. O tráfico moçambicano para as Américas, incluindo o Brasil, 
or principais centros exportadores a ilha de Moçambique, 
imane, Sofala, Inhambane e Ibo, sendo a maioria dos escravos 
ceniente da bacia do Zambeze e da região fronteira à ilha de 
bique, para onde eram trazidos pelos mujaus a partir das ime- 
es do lago Niassa e da Lunda (60), 
à despeito da legislação geral, que proibia o acesso de navios estran- 
"os 405 portos ultramarinos portuguesas, o tráfico consolidou-se com 
onivência das autoridades portuguesas de Moçambique. Os navios 
mceses, invocando o direito marítimo de assistência, contornavam tais 
ibições, sendo admitidos nos portos da ilha de Moçambique e das 


as Querimbas. 


Os novos rumos do pombalismo trouxeram, em 1761, a liberalização 
à comércio para todos os navios mercantes portugueses nos portos de 
foçambique, que passaram a ser visitados regularmente por barcos 
mundos de Lisboa e, poucos anos volvidos, também por navios matri- 
lados nos portos brasileiros, nomeadamente no Rio de Janeiro e Baía, 
ne assim asseguravam um «comércio triangular» envolvendo a costa 
rental de África. Em 1762, mais de mil escravos provenientes de 
foçambique terão dado entrada nos portos brasileiros. A ilha de 
Moçambique detinha a parte mais significativa destas exportações, como 
e comprova pelos protestos dos mercadores das ilhas Querimbas, afas- 
ados do trato pelo governador Pereira do Lago. Entre 1750 e 1760, 
Moçambique exportou anualmente, em média, 2000 escravos, dos quais 
cerca de metade eram conduzidos à costa pelas caravanas de mercadores 
mujaus — de etnia ajaua —, enquanto pelos portos de Inhambane, Sofala 
e Querimbas, se exportavam uns 800 escravos, a que se vinham somar 
mais 200 a 300 provenientes do vale do Zambeze, que eram exportados 
pelo porto de Quelimane (º!). 
* Entre 1768 e 1782, embora a título excepcional, os navios franceses 
foram legalmente admitidos nos portos portugueses da África oriental. 
À renovação da proibição neste ano não passou de letra morta e o tráfico 
continuou a fazer-se, mesmo na ilha de Moçambique, como já acontecia 
anteriormente (*2). Toda a região costeira compreendida entre Quíloa e 
Quelimane passou a estar ligada às ilhas de Madagáscar, Maurícias e 


(90) Eduardo Medeiros, As Etapas da Escravatura no Norte de Moçambique, Maputo, 
“Arquivo Histórico de Moçambique, 1988, pp. 18-20. 

"| (é!) Eduardo Medeiros, As Etapas da Escravatura, ob. cit., pp. 21-23, 41-44 e 57-60. 
| (S)Id, ibid., pp. 23-24. 
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Bourbon, por rotas negreiras regulares, que conheceram, à Parti 
1768, um considerável crescimento. Isso deveu-se, em grande al 
autorização concedida, nesse ano, aos traficantes franceses para Pod o 
comerciar em Moçambique em caso de «urgente necessidade, (53 
liberdade de comércio de que desfrutavam os navios brasileiros nos q 
moçambicanos, concedida um ano depois, com o intuito de fomenta 
exportação de escravos para a América portuguesa. O volume do tr k 


de escravos moçambicanos alcançou uma média anual que ron daih 
mil e quinhentas a duas mil «peças», particularmente nos últimos .. 
do extenso governo de Baltazar Pereira do Lago (1765-1779), bem a Ê 
nos governos que se lhe seguiram, contando sempre com a activa na 
ticipação dos governadores das ilhas francesas, entre os quais salient 
mos Maurice (1771-1784) (4). Segundo um testemunho de 1773, «fR 
quentam a negociação de Moçambique os Mercadores da Baía, e Rio d; 
Janeiro, estabelecendo ali casas de negócio, e delas expedindo navie 
para as ilhas dos franceses com carga de escravatura, e para Os portos d 
Índia com marfim, ouro, e buzio, nos quais reputado tudo carregam d 
roupas para se restituírem aos seus portos e cidades» (*º). | 

O desenvolvimento deste tráfico dinamizou as restantes actividade 
económicas na colónia, favorecendo o aparecimento, no último quarte 
do século xvill, de um grupo de mercadores portugueses — em que se 
incluíam o governador, os altos funcionários da administração e alguns 


() O final da «Guerra dos Sete Anos», em 1763, e a abolição do monopólio comer 
cial exercido pela Companhia das Índias francesas, substituído, em 1769, por um regime 
de liberdade comercial, favoreceram o incremento do tráfico negreiro nas costas da Africa 
oriental. 

(9) Edward A. Alpers, «The French Slave Trade in East Africa (1721-1810)», in 
Cahiers d'Etudes Africaines, vol. X, 37, 1970, pp. 98-99. No entanto, o balanço do período 
de governação de Baltazar Pereira do Lago aponta para que, nos 13 anos de duração do 
seu mandato, «entraram em Moçambique 32 embarcações francesas, e 2 portuguesas a 
carregar escravos que levaram as Mauricias, e que o número de escravos que transpor- 
taram foi de 9158 cabeças», o que, resultando numa média anual de cerca de 700 
escravos exportados, parece justificar o acréscimo do tráfico verificado nos últimos anos 
de vida do governador, que faleceu em 1779. Cf. «Certidão que acompanha a carta do 
ouvidor e governador interino de Moçambique, Diogo de Aboim, para a Rainha», 
Moçambique, 24.8.1779, AHU, Moç., cx. 30-A (em organização). 

(º) Luis António de Figueiredo, «Noticia do Continente de Moçambique e abre- 
viada relação do seu comércio», in Luís Fernando de Carvalho Dias (ed.), «Fontes para 
a História, Geografia e Comércio de Moçambique (séc. xvrrt)», Anais da Junta de Inves- 
tigações do Ultramar, vol. IX, tomo IT [único], Lisboa, 1954, p. 254. Cf. Luís Frederico 
Dias Antunes, «Nichos e redes: interesses familiares e relações comerciais luso-brasilei- 
ras na África oriental (1750-1800)», in Maria Fernanda Bicalho e Vera Lúcia Amaral 
Ferlini (org.), Modos de Governar — Ideias e Práticas Políticas no Império Português (séculos 


xvi a xix), São Paulo, Alameda Casa Editorial, 2005, pp. 199-218. 
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=ntos privados —, possuidor de avultados capitais para, em parceria 
Es mercadores baneanes, investir em sociedades privadas envolvidas 
"omércio de escravos, marfim e ouro (66). 


No final do século, os comerciantes árabes de Quíloa e de outros 
"os situados mais ao norte, que até então costumavam conduzir o 
gro de escravos ao longo do Niassa e de Cabo Delgado, passaram a 
«lo, em parceria com os chefes macuas e mujaus, através da faixa 
“nreendida entre as regiões mais interiores junto ao Lago Niassa e 
«Rios de Cuama» e o litoral desde Quelimane ao Rovuma (*?). Per- 
“rendo as mesmas rotas que habitualmente conduziam o marfim em 
recção à costa, OS escravos embarcavam na ilha de Moçambique e nas 
erimbas com destino a Omão e, ainda em maior número, para as 
has francesas do Índico. Este comércio proporcionava lucros conside- 
veis a uma extensa cadeia de intermediários que traficava em escravos. 
lquiridos pelos comerciantes portugueses e indianos a preços que 
arjavam entre 20 e 30 cruzados cada unidade (*), eram revendidos por 
9a 100 cruzados aos traficantes franceses, valendo nas ilhas Maurícias 
ntre 80 e 120 cruzados (20 a 30 patacas) (*º). 

“Os governadores, para fecharem os olhos a este comércio ilegal, exi- 
am comissões aos armadores franceses, provavelmente de acordo com 
tonelagem dos navios, quantias essas que, no caso conhecido de Pe- 
eira do Lago, ascenderam a «mil e cinquenta patacas», ou seja, 4200 
ruzados (7º). O armador desembolsava ainda, na alfândega, dois cruza- 
dos por cada escravo e outras alcavalas pagas ao governador sob a forma 
de presentes, ou arrancadas por extorsão (7!), uma parte das quais ele 
depois redistribuía pelos seus mais directos colaboradores. 


(69) «Documentos relativos ao Plano da Companhia elaborado por Diogo de Aboim», 
[Moçambique] 24.8.1779, AHU, Cod. 1351, fl. 34-35; «Treslado em publica forma de 
atestado dos homens de negocio desta Praça assim christãos, gentios, e mouros sobre o 
comercio da conquista», [Moçambique] 19.8.1779, AN/TT, Ministério do Reino, maço 
606, cx. 707. 

(67) José Capela e Eduardo Medeiros, O Tráfico de Escravos de Moçambique para Ilhas 
do Índico, 1720/1902, Maputo, 1987, pp. 7-8. 

(88) Alexandre Lobato, Evolução administrativa ..., ob. cit, pp. 258-259. 

(9º) José Capela, O escravismo colonial em Moçambique, Porto, Edições Afrontamento, 
ROS, p. 85. 

(70) «Treslado em pública forma da tradução da carta de Monsieur Le Febre e 
Interrogatório de testemunhas sobre o comércio que os franceses faziam em Moçambique 
tom o consentimento do governador Pereira do Lago, de 26 de Agosto de 1779», 
[Moçambique] 29.7.1780, AHU, Moç., cx. 30-A (em organização). 

(11) Gerta Mulgi, em depoimento prestado ao ouvidor, afirmou que «os franceses há 
muitos anos têm ajustado com o dito senhor capitão general [Pereira do Lago] de lhe 
darem por cada uma cabeça de escravos que comprarem desta ilha, a quantia de dezasseis 


Participação 
dos africanos 
no tráfico 
de escravos 


| 


308 Nova História da Expansão Pom 


O comércio de marfim foi relegado para segundo plano 
a abertura política concedida pelo regime pombalino favorec 
volvimento do tráfico de armas de fogo e de pólvora para q a 
contrapartida à crescente procura de escravos nos sertões, evoly nte 
encontrou no governador Baltazar Manuel Pereira do Lago um 108 ; 
nador. Autorizado e regulamentado em 1789, o comércio de army 
fogo, em articulação com o tráfico negreiro no Indico e com o 
mento da esfera de influência omanita, proporcionou aos xecados a 
situados na faixa costeira entre a ilha de Moçambique e Quelim 
uma rápida ascensão que os tornou virtualmente independentes 
autoridades portuguesas, permitindo-lhes mesmo afrontá-las com á 
tante sucesso até aos primeiros anos do século xx. O novo equilíbria 
forças beneficiou também os escravistas macuas e suaílis, que operava 
nas regiões vizinhas do cabo Delgado e da ilha de Moçambique, 

Paralelamente, nas últimas décadas do século xvilt, o número. 
escravos exportados da ilha de Moçambique, sobretudo para as ilhas, 
Índico, aumentou. Provinham principalmente da região nortenha « 
actual território de Moçambique. Contudo, devido ao progressivo desy 
das caravanas negreiras do litoral norte de Moçambique para Quilo 
para onde as caravanas mujaus passaram a levar os escravos a troco d 
produtos manufacturados mais baratos, a Zambézia viria a tornar- , 
nos últimos anos do século xvilI, na principal fonte dos escravos expor 
tados pela ilha de Moçambique. Os ajauas, contudo, continuaram à 
abastecer o Mossuril de escravaria. 

O grande surto de brasileiros em Moçambique deu-se na década de 
90, após a enorme subida no preço dos escravos, o qual mais do que 
triplicou no mercado mundial, entre 1770 e 1790. Após a fuga da corte 
e da família real para o Brasil, diversas casas comerciais brasileiras pres- 
cindiram de intermediários para actuarem na costa oriental africana e 
nos portos portugueses da Ásia e abrirem representações na ilha de 
Moçambique, pelo que este tráfico deixou de se fazer através de Lisboa. 
Aproveitando as oportunidades que a ilha de Moçambique lhes oferecia, 
os brasileiros dedicaram-se ao comércio de escravos tanto para as Amé- 


b) eng 
laod 


cruzados pela razão de lhe franquear a liberdade de virem negociar em escravatura». CÍ. 
«Treslado em pública forma do auto de perguntas feitas a Jetá Mulgi, solteiro natural 
de Dio, casta baneane, que seguiu em anexo à carta que o ouvidor de Moçambique, 
Diogo Guerreiro de Aboim, enviou à rainha, datada de 29.1.1779», [Moçambique] 
20.2.1779, AHU, Moç., cx. 30-A (em organização). L. F. Dias Antunes, «Os mercadores 
baneanes guzerates no comércio e a navegação da costa oriental africana (séc. XVI)», 
Actas do Seminário Moçambique: Navegações, Comércio e Técnicas, Lisboa, CNCDP, 
1998, pp. 68-93, passim. 
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mmo para as ilhas francesas do Índico, e também ao comércio de 
Ens asiáticos. 

" 1811, os ingleses forçaram, finalmente, a abertura dos portos por- 
Res à navegação estrangeira. Quelimane depressa arrebatou a 
imbique a posição dominante nas exportações. Em 1820, as auto- 
Jes portuguesas estimavam em 7 mil o número de escravos que dali 
E levados para diferentes destinos. Nos anos imediatos, as exportações 
ressaram de aumentar. Em 1822, Quelimane era já o maior porto ex- 
ador de escravos da costa oriental de Africa, frequentado anualmente 
1] a 18 grandes navios negreiros, além de outras pequenas embarca- 
« oriundas da ilha de Moçambique e de outros portos suaíli (2). 

A repressão inglesa, que se abateria sobre este tráfico a partir de 1844, 
"à sua dispersão por pequenos portos e mercados, embora os direitos 
rados sobre Os escravos em trânsito se tenha conservado por longos 
« ainda como a principal fonte de receitas da colónia e o principal 


)S : : a 
do de vida dos seus mais proeminentes homens de negócio (2). 


| Os baneanes das «Praças do Norte» e o domínio 
* do comércio moçambicano no século xvr 


O comércio de Moçambique, desde o último quartel do século xvii 
té finais do século xvrlI, virá a ser dominado em grande parte pelos 
hamados baneanes, mercadores guzerates provenientes de diferentes 
astas, que se estabeleceram na costa oriental africana após a criação da 
jompanhia de Comércio dos Mazanes pelo vice-rei Conde de Alvor, em 
686, que assim permitiu a penetração do capitalismo mercantil indiano 
“e já não exclusivamente indo-português — nos mercados moçambicanos. 
EP Inicialmente, as autoridades goesas propunham-se conceder aos 

baneanes de Diu apenas o arrendamento monopolista das viagens 
E efectuadas pelo chamado «barco de Moçambique», com o objectivo de 

concentrarem nas suas mãos os lucros provenientes dos fretes de viagem, 
os quais seriam facilmente ampliados pelas reduções no pagamento às 
tripulações dos seus navios, bem como pelos lucros que resultavam das 
diferenças de preço das várias mercadorias (panos, contas, comestíveis, 
marfim, ouro € escravos) nos diversos mercados. Tirando partido do 
“momento de extrema penúria por que passavam as finanças do Estado 
fia India, a braços com as despesas decorrentes da guerra que os maratas 


| (72) Capela e Medeiros, O Tráfico de Escravos..., ob. cit., pp. 31-37. 
| (2)A. Lobato, «A Ilha de Moçambique», art. cit., p. 22. 
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moviam às praças da «Província do Norte», os baneanes COntrat 
das viagens de Moçambique exigiram uma maior participação nÃ 
cuitos comerciais da costa oriental africana através da instalação nd 
de Moçambique de um «bazar» e de um armazém de tecidos, 
Desfrutando da protecção e da influência dos padres jesuítas 
entre outros aspectos, lhes dispensavam apoio jurídico, os bang 
contratadores das viagens de Moçambique lograram obter, ainda of 
prerrogativas idênticas às que os capitães de Diu anteriormente e - 
íam ao abrigo do Regimento desta fortaleza (?*). 


Depreende-se do que foi dito que, com a criação da chamada 
panhia dos Mazanes, as autoridades portuguesas mais não fizeram 
que transferir o grosso do comércio externo de Moçambique para 
mãos de uma corporação mercantil indiana, cujos membros já anter; 
mente constituíam os principais financiadores daquele comércio, cg 
trolando, nomeadamente, a colocação dos produtos africanos no mere 
do indiano (2). A principal novidade reside no crescente recurso. 
crédito, cujo volume aumentou, criando uma cadeia interminável « 
laços de dependência entre credores, intermediários e devedores, o qu 
veio limitar a já bastante débil capacidade de actuação da administraçã 
portuguesa no comércio moçambicano, cada vez mais subordinado ag 
interesses económicos dos baneanes. Outra importante alteração pre ] 
de-se com o monopólio dos panos, cujos preços passaram a ser fixado, 
pelos baneanes. Ou seja, mediante acordo celebrado entre as autoridad k 
da praça de Moçambique e os principais comerciantes baneanes, estes 
estabeleciam os preços das grandes quantidades de tecidos destinados à 
serem vendidos à Fazenda Real, preços esses que depois eram fixados em 


(74) «Treslado do Alvará do Sr. Conde Vice Rey Francisco de Távora, sobre a Com- 
panhia dos Baneanes, e seus privilégios, Diu», 27.3.1686, pub. por Jerónimo José No- 
gueira de Andrade, «Descrição do estado em que ficavam os negócios da capitania de 
Moçambique nos fins de Novembro de 1789 com algumas observações, e reflexões, sobre 
a causa da decadência do comércio dos estabelecimentos portugueses na costa oriental 
de África», in Arquivo das Colónias, vol. 1 (1917), pp. 281-286. Sobre a presença dos 
baneanes em Moçambique, veja-se Luís Frederico Dias Antunes, «A crise do Estado da 
Índia no final do século xvn e criação das Companhias de Comércio das Índias Orientais 
e dos Baneanes de Diu», in Mare Liberum, 9, 1995, pp. 19-29, e, do mesmo autor, «À 
actividade da Companhia de Comércio dos Baneanes de Diu em Moçambique: a dinã: 
mica privada indiana no quadro da economia estatal portuguesa (1686-1777)», ibid., 4, 
1992, pp. 143-164. 

(7) M. N. Pearson, «Indigenous dominance in a colonial economy. The Goa vendas, 
1600-1670», in Mare Luso-Indicum, II, 1972, pp. 61-73; Manuel Lobato, «Relações co 
merciais entre a Índia e a costa africana nos séculos xvi e xvil. O papel do Guzerate no 
comércio de Moçambique» Mare Liberum, 9, 1995, p.167. 
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pública. Embora vendessem os panos à Fazenda por quantias 
E das, os baneanes praticavam entre si preços muito mais baixos de 
+ a não inflacionar o comércio do marfim e do ouro e a proporcio- 
e AjOrES margens de lucro à sua rede de agentes e dependentes que 
ciam a intermediação entre importadores e nativos (?º). 

Assim, O progressivo envolvimento dos baneanes no comércio africa- 
Cotecentista permitiu-lhes adquirirem posições de privilégio no mer- 
o interno, sobretudo através do domínio quase exclusivo do fluxo de 
eis indianos € da utilização de um conjunto de práticas de natureza 
ária, nomeadamente os empréstimos usurários a juros elevados, o 

Os converteu em alvo frequente da contestação enérgica dos mora- 
»s e comerciantes portugueses, que assistiam impotentes à contracção 
s suas margens de lucro e à redução das oportunidades de negócio. 
j À chegada a Moçambique, em 1687, os baneanes beneficiaram do 
gime de liberdade comercial para todos os súbditos do Estado da Índia, 
| * unstância de que também se aproveitaram canarins e outros peque- 
s comerciantes asiáticos e portugueses para introduzir enormes quan- 
ades de tecidos em toda a região da Zambézia, o que provocaria uma 
pida e acentuada quebra do valor desses produtos (77). A consequência 
ais grave para os comerciantes europeus e asiáticos, decorrente da 
ncorrência desenfreada, foi o aumento do preço do ouro em cerca de 
W% e a subida da cotação do marfim (78). A violação das práticas tra- 
icionais e a instabilidade política que, nessa época, se vivia nos Rios, 
) provocarem a diminuição da oferta de produtos africanos num mer- 
ido já demasiadamente sujeito a uma forte pressão da procura desses 
ercadorias, favoreceram naturalmente o aparecimento de práticas frau- 
ulentas no tráfico zambeziano, nomeadamente a falsificação de ouro 
m pó e o roubo de marfim em grandes quantidades (?). 

A história económica moçambicana dos séculos xvil e xvilI revela 
ue, a cada período de liberdade comercial, inevitavelmente breve, su- 
edia um longo período de restrições monopolistas do trato da Zambézia, 
vjo objectivo era o de reprimir os pequenos negociantes — convertidos 
«contrabandistas» pela ilegalização da sua actividade profissional — 


(75) «Copia da carta do General Pedro Saldanha de Albuquerque», Moçambique, 12 
de Agosto 1783, pub. por J. J. Nogueira de Andrade, ob. cit., vol. 1, pp. 232-233. 

E?) Eiánimo, «Moçambique em 1688», s/d, in G. M. Theal, RE cards of South- 
Eastern África..., ob. cit., vol. IV, pp. 436-440. 

— (8) «Carta do v. rei para o Rei», AHU, India, cx. 34, doc. 142, 29 Outubro 1688; 
“Carta do Rei para o v. rei», 20.3.1690, in G. M. Theal, Records of South-Eastern Africa..., 
Ob, cit., vol. IV, pp. 447-449. 

(7?) Id., ibid. 
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bem como promover as receitas alfandegárias. Habitualmen 
merciantes, em particular os baneanes guzerates, preferiam q 
«aberto», porque este regime lhes proporcionava maior liberdade 
actuação, mas, mesmo no regime de comércio «fechado», o sey no | 
económico permitia-lhes sobreviver, adaptar-se e, finalmente, se 
a impor as suas próprias regras ao mercado. 3 
Confrontados com o encerramento do comércio da Zambézia =. 
1690 e 1694, e as profundas alterações nas normas que regulament ] . 
o mercado moçambicano, os baneanes recusaram prosseguir o cont 
das viagens de Moçambique e ameaçaram retirar-se da actividade. 
mercial africana, caso os feitores não lhes oferecessem preços mais k 
vados pelas suas mercadorias e não lhes entregassem o ouro e o maré 
a preços mais favoráveis (8º). Conseguiram, deste modo, que a Faze : 
Real se obrigasse a negociar com os baneanes como «de particula | 
particular» (8!), e a efectuar os pagamentos em conformidade. 
Contrariamente aos maus resultados obtidos pelos baneanes, ent 
1691 e 1695, as receitas alfandegárias alcançaram, no mesmo períod, 
em que vigorou o regime de comércio «fechado», um rendimento ilíquid 
de perto de 152 mil xerafins, resultado que se teria ficado a dever ao zel 
evidenciado pela Junta de Comércio (82). Estes rendimentos poderiam 
ter-se revelado mesmo mais avultados, não fossem as guerras com « 
Changamira, que impediram a Junta de recuperar os créditos distribui. 
dos pelos mercadores que operavam na Mocaranga, região entretanto 
ocupada pelos exércitos daquele grande potentado da África centro- 
-meridional (83). O exame da contabilidade pública durante este período 
revela um crescimento das receitas dos feitores de Moçambique. Essas 
receitas ascendiam a quase 30% do total dos rendimentos obtidos pela 


te, Os 
Corn é 


(80) Segundo as declarações prestadas pelos baneanes contratadores das viagens de 
Moçambique, dos cerca de 40 mil xerafins por eles investidos, em 1694, na compra de 
roupas, apenas haviam recuperado 17,4%. Cf. «Cópia da petição que fizeram Xama 
Ricabo e Mado Hargy guzerates mercadores e moradores na fortaleza de Diu ao v. rey 
o Conde de Vila Verde», 23.8.1699, AHU, India, cx. 40, doc. 30. 

(81) «Parecer do Conselho Ultramarino sobre vários capitulos de uma carta régian, 
9 Março 1693, AHU, India, cx. 37, doc. 13. | 

(82) «Orçamento do lucro que teve a Fazenda Real correndo por sua conta o contrato 
de Moçambique e Sena no decurso de 4 anos, começados em Março de 1691 e fíndos 
em outro tal mês de 1695: abatidas as despezas que se fizeram na administração do dito 
contrato e os 33. 000 cr. de pensão anual de paga do Presídio de Moçambique, do 
Zimbahoé, da mercê de Sofala, e todas as mais ordinárias», AHU, 3.1.1700, Moç., cx. 
4, doc. 5. 

(83) «Carta da Junta Geral do Comércio de Moçambique para o Rei», 7.1.1700, 
AHU, Moç., cx. 4, doc. 5. 
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"do Comércio de Moçambique e Rios, enquanto as receitas do 
" de Sena já só representavam 9% daqueles rendimentos, e as do 
" de Sofala não chegavam a atingir sequer 1% (*). 


entre 1695 e 1699, durante o curto período de vida da Companhia 
a E ão Comércio das Índias, os baneanes desenvolveram uma acção 
dita € eficaz contra ela, que parece ter-se traduzido no facto dessa 
. bia ter sido afastada do mercado moçambicano, onde deixou de 
ar, com perdas para os seus investidores (8). A dissolução desta 
| jedade comercial de iniciativa estatal, em 1698, não terá sido alheia 
yação dos baneanes, coroando os esforços por eles feitos no sentido 
sabotar, por diversas formas, a sua actividade comercial na costa 
cana. Seja como for, tal encerramento marca igualmente o termo do 
jmeiro período de permanência dos baneanes em Moçambique, ou 
3, à fase que corresponde à sua instalação e fixação na Ilha, caracte- 
da pela eliminação da concorrência comercial, corporizada na Com- 
nt ja Geral, e pelas novas possibilidades de expansão da sua actividade 
mercado moçambicano, que agora se lhes abria. 


O comércio costeiro e o domínio baneane sobre os «portos 
subalternos» (1700-1722) 


Entre 1701 e 1722, os baneanes lançariam as bases do seu domínio 
ercantil sobre o comércio que se realizava entre a capital e os chama- 
«portos subalternos» da colónia, nomeadamente, Inhambane e 
igoche. 

A ocupação de Mombaça e Quíloa pelos árabes de Omão fez com 
je as populações a norte do Zambeze, especialmente os mujaus, que 
bitualmente conduziam marfim e escravos do interior para aquelas 
dades costeiras, deixassem de frequentar esses mercados. Às razões 
ira esta evolução, ocorrida a partir de 1702, prendem-se com a rápida 
terioração do relacionamento político entre os omanitas e os comer- 
antes suaíli, acompanhada do estrangulamento destes mercados (8). 
egundo Alpers, a inflexão do comércio mujau, no início do século xvil, 
direcção à ilha de Moçambique, ter-se-á ficado a dever tanto ao 


(81) «Orsamento do lucro...», 3.1.1700, AHU, Moç., cx. 4, doc. 5. 

(83) Luís Antunes, «A crise no Estado da Índia «von art. it, pp: 19:29. 

(8) Panduronga É S. Pissurlencar (ed. e ta Aceito do Conselho do Estado, 
DI. V, Goa, 1957, p. 76. 
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(87) Edward A. Alpers, Ivory and Slaves in East Africa. Changing Patterns of International 
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abandono dos portos de Quíloa e Mombaça, quanto ao frac 
omanitas, que não conseguiram manter esses portos suficie 
abastecidos de provisões regulares de panaria e missanga da 
modo a atrair as caravanas de mercadores africanos do inter; 

Com a deslocação das rotas comerciais usadas pelos Mujaus 
trocaram Quíloa por Moçambique, os comerciantes desta praça fa 
inesperadamente beneficiados, incluindo um número apreciável. 
baneanes nela radicados. Com efeito, em 1706, aparece já referenci k 
um grupo de mercadores baneanes residentes em diversas Praças 
Estado da India, a partir das quais negociavam com Moçambique 
tirando avultados proventos dessa actividade. O seu desafogo económi 
moveu as autoridades portuguesas a extorquir-lhes um empréstimo « 
valor de 100 mil xerafins, destinado a socorrer a «conquista das ilhas 7 
Timor», que eles concederam prontamente e sem regateios (88) 


àSso 
Dteme 
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Neste período, os baneanes obtiveram o arrendamento de diverso 
portos moçambicanos. Num primeiro momento, a expansão para noya 
posições consubstanciou-se na aquisição, por Calcanagi Valabo, do arrer 
damento dos portos de Inhambane e Angoche, mediante o pagament 
de 33 mil cruzados pelos habituais três anos de contrato. Calcanag 
Valabo, comerciante grossista de panos de Cambaia, residente na Índia 
com estatuto de concessionário comercial para Moçambique, acumulou 
aquela nova situação com a de contratador das viagens para Moçambique 
de que já era detentor. O arrendamento desses portos permitiu ag 
«mazane» Calcanagi, bem como aos seus representantes, colocarem as 
suas fazendas directamente na Zambézia e, assim, passarem a intervir 
activamente no processo de aquisição de marfim e de ouro em mercados 
afastados da ilha de Moçambique, à qual até então haviam estado con- 
finados por imposição das autoridades portuguesas. 

Num segundo momento, por volta de 1722, os baneanes apodera- 
ram-se do cargo de pagador da praça de Moçambique, o que lhes pro- 
porcionou novos instrumentos de domínio económico. A posse do cargo 
foi mesmo alvo de acesa disputa entre dois baneanes, o já mencionado 
Calcanagi Valabo, baneane de Diu, e Baxira Mocaly, antigo escravo 
muçulmano oriundo de Damão. 

Alargando a sua actividade comercial a novas áreas geográficas, os 
baneanes viram as oportunidades de contrabando multiplicarem-se, 


Trade to the Later Nineteenth Century, Londres, Heinemann, 1975, p. 70. 
(88) Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara (ed.), O Chronista de Tissuary, vol. HI, 
Nova-Goa, Janeiro/Dezembro, 1867, p. 176. 
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igjmente porque os moradores cristãos da ilha de Moçambique, 
“dores de recursos mais fracos, colocaram ao serviço dos mercado- 
“dianos as antigas prerrogativas de que desfrutavam no comércio 
“o sertão da Macuana. O contrabando atingiu tal dimensão, que a 
"a se viu privada de 40% das receitas que deveriam ter sido cobradas 
raxas aduaneiras e fretes marítimos (89). 

este contexto, não é de estranhar que, entre 1710 e 1718, as dívidas 
raça de Moçambique aos mercadores baneanes de Diu se tivessem 
imulado, atingindo montantes bastante elevados. Assim, as dívidas 
eitantes às roupas provenientes de Diu e Damão totalizaram cerca 
“920 mil cruzados (20). 


= 


“A evolução mercantil indiana e os conflitos políticos e sociais 
"na Macuana (1723-1770) 


O longo período compreendido entre 1723 e 1770, sem embargo de 
tras subperiodizações que nele possamos encontrar, caracterizou-se, 
o que respeita à história da presença dos baneanes em Moçambique, 
ela progressiva consolidação das suas posições mercantis na economia 
a colónia. 

* Fixando-se-no continente fronteiro à ilha de Moçambique e pene- 
rando nas zonas islamizadas do norte, os baneanes foram estreitando 
relações com os potentados suaíli e macua, bem como com os mujaus, 
que dominavam o tráfico caravaneiro de longa distância, alargando a 
gua influência à Macuana e às rotas comerciais que, desta região, se 
dirigiam para o interior, até às imediações do lago Niassa. 

À estratégia por eles utilizada, no sentido de se reposicionarem num 
mercado muito mais vasto do que aquele em que anteriormente opera- 
vam, não dispensava uma estreita articulação com as autoridades por- 
tuguesas, a quem cabia, em última instância, o poder de decidir sobre 
tudo o que estava relacionado com o comércio de bens importados. 
À boa convivência entre baneanes e africanos, islamizados ou não, pa- 
rece ter sido o resultado da transposição para Moçambique dos seculares 
“Etradicionais laços de bom relacionamento e profícua colaboração eco- 
- nómica e social entre hindus e muçulmanos nas «Praças do Norte» e 


(89) G. M. Theal, Records of South-Eastern Africa..., ob. cit., vol. V, 26.1.1719, pp. 
57-60. 

(º0) «Memorandum do Desembargador Duarte Salter de Mendonça», Lisboa, 
1.12.1751, pub. por Fritz Hoppe, 4 África Oriental..., ob. cit., Apenso II, doc. 1, p. 338; 
«Carta do v. rei para a Junta do Comércio de Moçambique e Rios», Goa, 3.1.1720, pub. 
por G. M Theal, Records of South-Eastern Africa..., ob. cit., vol. V, p. 73. 
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respectivas áreas envolventes (?!). Os próprios portugueses reco 
que os chefes macua lhes testemunhavam menos respeito do «. 
baneanes. Nalguns casos, os baneanes compartilhavam as mesm 
voações com os africanos, e, tal como os portugueses, concubir. 
com mulheres nativas (?2). Ni 

Remonta a 1723 a mais antiga autorização que a administ 
portuguesa concedeu a um baneane — Baxira Mucali — para cone 
uma habitação no continente. Muçulmano de origem indiana, Mu 
foi ainda autorizado a fazer-se acompanhar por uma escolta de sold, 
lascarins. Na verdade, tal autorização de residência dizia respeito À 
uma pequena comunidade indiana, composta por criados e outros a 
tes mercantis ao seu serviço. Ele foi ainda incentivado a radicar-se 
terra, para o que deveria investir em bens fundiários, nomeadamente 
aquisição de palmares e habitações. As novas possibilidades que se abri 
aos baneanes, com o seu estabelecimento no sertão, vieram coroar my 
dinâmica comercial que não dispensava a sua presença pessoal nas zg 
mais estruturantes da economia colonial moçambicana. O auxílio ar 
riormente prestado por Baxira Mucali à Fazenda Real, o qual sempr 
prontificara «com todo o seu cabedal para assistir aos pagamentos 
praça, e acudir a todo o sucesso acidental de que tanto depende a co 
servação dela», foi deste modo recompensado (3). 

Este precedente abriu caminho à concessão de prerrogativas sem 
lhantes a outros ricos e proeminentes mercadores indianos, entre | 
quais se destacam Ahmed Souly e Caliangi Valabo, sempre com o 1 
tuito de os fixar em Moçambique e, assim, atrair novos capitais para 
colónia (º*). 

No entanto, esta política das autoridades portuguesas haveria d 
sofrer, posteriormente, inflexões significativas. Confrontados com ; 
impossibilidade de competirem comercialmente com os baneanes, q 
portugueses hesitaram entre uma atitude de conveniente protecção do: 


(1) «Carta do Governador de Moçambique para o v. rei sobre o mau procedimento 
de 4 religiosos jesuítas», 16.11.1734, AHU, Moç., cx. 5, doc. 26. 

(2) «Parecer do Adjunto da Câmara sobre o Requerimento que os gentios assistentes 
na Praça de Mossambique fizeram em réplica ao Bando de 1758», 4.6.1758, AHU, Moç, 
cx. 14, doc. 19; «Carta dos Irmãos da Santa Casa da Misericórdia de Moçambique para 
o Rei, sobre os prejuízos causados pela presença dos baneanes na dita praça», 2.1.1759, 
AHU, Moç., cx. 16, doc. 4. 

(93) «Cópia da carta de Duarte Salter de Mendonça para o Rei», 3.9.1723, AHU, 
Moç., cx. 4, doc. 22. 

(94) «Cópia da Provisão Real sobre Amade Souly poder negociar nas terras fírmes da 


Macuana», 10.3.1727, AHU, Moç., cx. 4, doc. 37. 
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mútuos e uma hostilidade declarada. Esta convivência expri- 
"4 antinomia irresolúvel. Ultrapassados junto dos africanos pela 
capacidade empreendedora de que os baneanes haviam dado 
os portugueses estavam, no entanto, impedidos de decretar a sua 
ção, porquanto deles dependiam no que tocava às receitas alfan- 
“ias por eles geradas, com as quais se sustentavam os presídios e se 
“cjavam os aparelhos administrativo e militar. 


a - 
” 


de 1723 a 1730, o ligeiro acréscimo nas remessas de marfim da 
hézia permitiram à Fazenda Real amortizar parte das dívidas acu- 
ndas para com os quatro principais mercadores indianos, no valor de 
“mil cruzados, quantia que representava mais de 83% do total da 
4 pública da colónia (?º). Além disso, a conjunção de naufrágios, 
eabando e corrupção, aliada à quebra no volume de mercadorias 
"caccionado pelos baneanes, condicionaram negativamente a evolu- 
“dos réditos aduaneiros (96). 

o exame das contas dos feitores da Junta Geral do Comércio ao 
o de três décadas, de 1716 a 1745, mostra a extensão do crédito, 
gindo as dívidas aos mercadores de Diu e Damão níveis alarmantes. 
n efeito, cerca de 61% dos credores da Junta de Comércio de 
cambique eram baneanes, os quais haviam sido responsáveis por 
p do valor total dos empréstimos por ela contraídos. O peso que os 
os cobrados pelos baneanes representavam na vida económica da 
ônia era enorme, proporcionando-lhes lucros na ordem dos 88%. 
lívida total da Junta aos mercadores indianos de Diu e Damão ascen- 
y a valores quatro vezes superiores ao conjunto de todas as dívidas 
ntraídas pelos comerciantes portugueses aos baneanes, no mesmo pe- 
do (27). Por meados do século, entre 1745 e 1754, esta questão sofreu 
n súbito agravamento, crescendo a dívida da Junta aos baneanes de 
O mil para 375 mil cruzados (º?). 


Ea 
Z 


(») «Certidão do Livro das Receitas e despesas do feitor da Junta Geral António 
reira», 15.1.1727, AHU, Moç., cx. 4, doc. 36; «Certidão das dívidas contraídas pela 
nta Geral do Comércio através dos Livros de Receita e despesa do feitor António 
reira», 12.8.1728, AHU, Moç., cx. 4, doc. 42. 

(9) «Carta do v. rei para o Rei sobre os meios para se restabelecer o comércio de 
oçambique e Rios», 14.1.1733, AHU, Moç., cx. 5, doc. 7. 

(7) «Dividas que fica devendo a Junta Geral do Comercio de Monssabique às partes 
forma de ordem assima pela maneira seguinte», Goa, 12.1.1745, BN, cod. 4179 e 
80. 

(8) «Consto do que a Fazenda Real devia aos baneanes desde 1746 até 1751», 
11.1752, AHU, Moç., cx. 7, doc. 33; «Carta do padre Phelippe de Macedo, Reitor do 


légio jesuita de Moçambique e Juiz Conservador dos Mazanes na Ilha, pára o Rei», 


Os baneanes 
ea dívida 


pública 


Companhia 
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A escassez de resultados e o espírito reformista para que se Ê 
nhava a política ultramarina portuguesa, mesmo antes Nes 
pombalismo, ditaram a extinção da Junta de Comércio de Moçambi 
em 1744, ao mesmo tempo que se procedia à reestruturação e san canh 
do aparelho administrativo e económico no sentido de tentar ree ut 
a balança comercial e diminuir o número de funcionários. A cam 
administrativa então iniciada deu origem a cerca de cinquenta pal Ê 
os quais, na sua quase totalidade, apontam para a necessidade de Oo 
ponente alfandegária ser reforçada. Assim, o monopólio do comal 
aumento das taxas alfandegárias sobre as mercadorias de maior releve 
comércio com a Índia e a redução da despesa com o arrendamen,. 
armazéns e barcos, foram algumas das medidas preconizadas, m 
postas em prática por Francisco de Melo e Castro (??). 

Os resultados desta política reformista, que repousava sobre 
fiscalidade aduaneira, não se fizeram esperar. Com efeito, em compa 
ção com os anos anteriores, o rendimento da alfândega de Moçambia, 
conheceu, no triénio de 17/54 a 1756, um relativo crescimento par 
qual contribuíram decisivamente os cerca de 78 mil cruzados par 
pelos baneanes de Diu e Damão de direitos sobre a importação 
fazendas de Cambaia e pela exportação de marfim, esteiras, pontas 
abada e escravos, quantia essa que representou cerca de 58% do total d 
direitos cobrados pela Alfândega de Moçambique no mesmo período (lik 


do Advent 


ento 
als tar 


A importação de tecidos indianos viria a conhecer um novo impul: 
após a concessão, em 1757, de liberdade comercial para todos os vassal 
da coroa portuguesa residentes na Índia, que quisessem negociar n 


q 


portos moçambicanos. Os principais beneficiados com esta medida f 
ram, evidentemente, os baneanes, cujas relações comerciais com macua 
e mujaus se intensificaram, o que veio naturalmente reduzir ainda mai 
as diminutas margens de lucro dos mercadores portugueses que opera 
vam na ilha de Moçambique, no Mossuril e nas Cabaceiras (191). A ly 


28.11.1752, AHU, Moç., cx. 7, doc. 34; «Extracto da importância geral das carregaçoen 
que se mandarão por conta da Fazenda Real para as reitorias de Senna, Sofala, | 
Inhambane, e Resgatte que veyo de cada huma dellas com a reducção a cruzados, moed; 
corrente na terra, desde Abril de 1746 athe Agosto de 1754», 10.11.1754, AHU, Moç., cx 
10, doc. 20. | 

(7) «Collecção de manuscritos originaes acerca do Estado e decadência da Indi 
entre os annos de 1744 a 1746», BN, cod. 4180. 

(100) «Extracto do Rendimento da Alfandega desta Ilha e Fortaleza de Monssabigut 
do tempo de 3 annos comessados no de 1754, e acabados no de 1756», 1756, AHU, Mog 
cx. 10, doc. 47. 

(19!) «Resposta do Dezembargador Procurador da Coroa do Estado da India a um 
requerimento do Dezembargador André de Souza de Vasconsellos», 6.8.1754, AHU, 
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vada pelo controlo do tráfico na região da Macuana — uma faixa 
à compreendida, aproximadamente, entre Memba, a norte, e 
ú e a sul — conheceu, então, uma fase mais conturbada, que cul- 
E “em 1766, na criação da Companhia do Comércio de Macuas e 


tra 


ei devido ao facto de os baneanes se terem apoderado deste comér- 
o qual, atraindo verdadeiras multidões ao Mossuril e às Cabaceiras, 
eituía O principal sustento dos moradores de Moçambique, que o 
mador David Marques Pereira decretou a proibição de os baneanes, 
» em número de trezentos, comerciarem e possuírem «casas, palmares 
mbarcações» no continente, ordenando ainda a venda dos seus imó- 
"no curto prazo de três meses. Estas medidas confinavam a sua 
cença comercial à ilha de Moçambique, onde, para mais, o número 
asas comerciais de que eram proprietários foi também restringido a 
"máximo de doze estabelecimentos (192). 

À situação permaneceu, no entanto, inalterada. Os baneanes acata- 
as ordens do governador, o qual, por sua vez, protelou a sua exe- 
0 com o argumento de que os comerciantes indianos necessitavam 
tempo para encerrarem a sua actividade, já que isso implicava 
locações ao continente fronteiro para recuperarem créditos antigos (105), 


O controlo do comércio de marfim e de escravaria da Macuana, que 
anteriormente havia sido objecto de acérrimas disputas e pequenas 
erras envolvendo africanos, suaílis e portugueses, conheceu em 1753, e, 
is tarde, entre 1756 e 1758, novos desenvolvimentos com o bloqueio 
r parte dos macuas do trânsito de caravanas de mercadores mujaus, 
bitualmente compostas por inúmeros escravos e alguns milhares de car- 
gadores de marfim vindos do interior. Este bloqueio lesou o tráfico de 
cravos a que se dedicavam os suaílis de Sancul e Quitangonha, preju- 
cando ainda os mujaus, que traficavam em víveres, marfim e escravos. 
expedições portuguesas para impedir o bloqueio ao trânsito de merca- 
rias e punir os régulos macuas Murimuno e Mauruça saldaram-se num 


If, Cx. 1], doc. 35; «Copia do Alvará, por que se fez publica a ordem de Sua Magestade 
lla qual manda que os portos, de Senna, Sofalla, e Inhambane sejão livres, para todos 
seus vassallos, moradores de Goa, e das mais partes, e terras da Azia, sugeitos ao seu 
al domínio», 9.8.1757, AHU, Moç., cx. 13, doc. 47; «Carta do v. rei para o Rei, acerca 
comércio de Moçambique», 15.8.1754, AHU, Moç., cx. 14, doc. 44. 

(12) «Bando dado por David Marques Pereira a limitar a presença dos baneanes em 
oçambique», 11.5.1758, AHU, Moç., cx. 14, doc. 17; «Carta do Governador de 
oçambique, sobre o Bando que lançou sobre os baneanes», 10.8.1758, AHU, Moç., cx. 
1, doc. 39. 

(103) «Carta dos mercadores baneanes da Ilha de Moçambique David Marques Pe- 
fa sobre o Bando por este lançado», 22.5.1758, AHU, Moç., cx. 14, doc. 17. 


O conflito 


na Macuana 
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completo desastre militar (104). A situação era tanto mais grave a, 
tráfico de escravos para as ilhas Querimbas e o comércio de 
Mombaça foram igualmente interrompidos (105). 

A campanha encetada pelos moradores de Moçambique 
monopólio comercial de que os baneanes eram detentores naM ! 
resultou, em 1759, na aplicação de medidas mais repressivas o 
cular o controlo do seu património (106), 

Porém, a proibição à circulação de baneanes fora da 
Moçambique, que visava a redução da sua presença comerci 
como a restrições à posse de propriedades e à acumulação de 
foram atitudes regularmente reiteradas, mas de efeitos prati 
nulos (107). 

A defesa dos baneanes perante as autoridades foi eficazmente 
gurada pelos padres jesuítas. No protesto que redigiram, argumenta 
que tais atitudes persecutórias eram, no fundo, não só inexequíveise 
lesivas dos próprios interesses da Fazenda Real, uma vez que os bane: 
se encontravam entre os que mais contribuíam para as receitas alfan 
gárias, suportavam financeiramente a guerra contra os maratas na fre 
contribuíam para a compra de mantimentos, emprestavam dinheir 
juros, pagavam às tropas, emprestavam escravos e despendiam gran 
somas em esmolas às igrejas (108). | 

O real peso dos baneanes na economia era, de facto, esmagador, F 
1765, 30 das 37 lojas e armazéns existentes na ilha de Moçambig 
pertenciam a baneanes, enquanto as restantes 7 eram pertença de c 
merciantes muçulmanos (109), Uma dessas lojas era propriedade de Pur 
Velgy, principal mercador e armador de Moçambique e Diu, um banear 


Ma 


» Em 


lh, 
al, 
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cam 


(104) «Breve noticia da infelicidade...», 8.5.1754, in Arquivo das Colónias, vol. II, p 
106-112; «Carta de Francisco de Melo de Castro para o Rei, acerca do nosso dominié 
na Macuana», 16.11.1754, in Arquivo das Colónias, vol. IV, pp. 62-63; «Noticias do 
Dominios Portuguezes na costa de Africa Oriental» (c. 1762), Anónimo, in À. A. de 
Andrade, Relações de Moçambique setecentista, ob. cit., pp. 152-153. 

(105) «Carta de Francisco de Melo de Castro ao Rei sobre o comércio de Cabo 
Delgado e Mombaça», 20.11.1754, AHU, Moç., cx. 10, doc. 37. 

(106) Fritz Hoppe, A África Oriental..., ob. cit., pp. 182-183. 

(107) «Bando de João Pereira da Silva Barba proibindo que baneanes e mouros 
pudessem passar ao continente», 31.1.1763, AHU, Moç., cx. 23, doc. 25; «Carta onde 
baneanes e mouros pedem ao Rei uma Provisão para que os inventários dos seus de- 
funtos fiquem a seu cargo», 11.3.1765, AHU, Moç., cx. 25, doc. 15. 

(108) «Representação de Baneanes e mouros ao General e Governador de Moçambique 
sobre se fazerem inventários dos bens dos defuntos», 2.1.1751, AHU, Moç., cx. 16, doc.6. | 

(109) «Rellação das Boticas, e Lojas dos mercadores, e ourives desta ilha», 1762-1764, 
AHU, Moç., cx. 24, doc. 89; «Rellação das Boticas abertas dos mercadores, e ourives desta 
Ilha», 1764-1765, AHU, Moç., cx. 24, doc. 89. 


uio Oriental 321 


alo facto de ter emprestado embarcações, fornecido fazendas fia- 
pago mantimentos para a fortaleza de Moçambique, obtivera 
cão para se deslocar em palanquim. 

ando, em 1766, as autoridades e os comerciantes portugueses da 
je Moçambique tomaram a iniciativa de constituir a Companhia 
—mércio de Macuas e Mujaus, já a economia moçambicana havia 
mbido sob a forte concorrência indiana. Perante as queixas dos 
e rciantes de Diu, Damão e Goa, que alegavam estar a actividade da 
“manhia em contradição com o regime de liberdade comercial, em 
” desde o século xvi, e com as instruções gerais de 1761, a Coroa 
ou, em 1769, a dissolução da Companhia (11º), 


expansão comercial indiana e o desenvolvimento 


Eos mercados da Zambézia (1771-1780) 


Com a extinção da Companhia dos Mujaus abria-se aos baneanes a 
nara o assalto final aos mercados portugueses, que corresponde ao 
cio da última fase da expansão do capital mercantil indiano. Senhores 
comércio costeiro, do tráfico com os macuas e mujaus na Macuana, 
bancanes alargaram a sua influência comercial às áreas próximas do 
jo Niassa e, a partir de 1771, passaram a actuar, pessoalmente, dispen- 
ndo os intermediários, nos «Rios de Sena». No entanto, os baneanes 
sociaram alguns suaílis a esta nova orientação comercial, estabelecen- 
-se em Sena, onde fundaram novas lojas e armazéns e criaram a sua 
ópria rede comercial na Zambézia, nas feiras do Monomotapa e nas 
piões de Orange e Botonga. 

"Com efeito, em 1771, os baneanes obtiveram das autoridades portu- 
jesas os primeiros passaportes que lhes permitiram deslocar-se pessoal- 
ente aos Rios, sob pretexto de cobrança de dívidas (!1). Depressa 
briram lojas em Sena, onde vendiam as habituais mercadorias — panos 
e algodão, quinquilharias, velório, mantimentos, vinhos e aguardentes. 
assaram, assim, a intervir directamente em todos os ramos do comércio 
à escala de toda a região dos Rios, provocando grandes quebras nos 
reços das fazendas e obrigando os comerciantes cristãos a internar-se 


(109) «Cópia dos estatutos da Companhia do Comércio com os Mujaos e com os 
Macuas sancionados pelo capitão-general Pereira do Lago», 11.3.1766, pub. por Fritz 
loppe, 4 África Oriental..., ob. cit., pp. 353-361. 

(1!) «Bando dado por António Manuel de Melo de Castro, Governador dos Rios de 
pena, sobre o comércio dos baneanes e mouros nesta vila», 25.4.1780, AHU, Moç., cx. 
30-A, doc. 41. 


ec 
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cada vez mais no sertão, com o intuito de colocarem as suas Merc 
na feira do Vumba, situada nas terras do Quiteve, o que causa 
lência de muitos outros, especialmente entre OS QUE negociavam 
feiras de Sena, Tete, Manica, Quiteve e Sofala (1!2). Estes factos 4 
cadeariam violentos protestos (!!%), que levaram as autoridades q a. 
a situação como uma «total ruina, e desordem do comércio, em 
festo prejuizo dos verdadeiros comerciantes» (11º). 

As medidas para restringir a circulação dos baneanes revel: 
ineficazes, porquanto os mercadores indianos traficavam, em Sl 
articulação com os comerciantes das feiras do Monomotapa, pod 
médio de escravos e mossambazes (115). A esfera de actuação destes vil 
mos depressa se estendeu às terras do Marave, no Bororo, onde aby 
dava o marfim, e mesmo a Manica, apesar de esta ser uma área m 
Interessante economicamente que, por ser facilmente acessível a par 
de Sena, era frequentada pelos moradores mais pobres desta vila (1 
E provável também que, nessa época, os baneanes tivessem já penetr; 
no comércio de marfim da região de Orange, bem como no do ouro. 
região do Abutua e do Zumbo (117). | 

Em 1780, existiam 6 casas comerciais em Sena a cargo de 16 come 
ciantes baneanes, enquanto uma outra era dirigida por 2 comercian 
muçulmanos (!8). Apesar das perturbações que esta concorrência traz 
ao comércio português nos «Rios de Sena», os baneanes eram consid, 
rados imprescindíveis (12). Em 1793, havia 13 proeminentes comerciar 
tes baneanes com casas e armazéns na ilha de Moçambique, enquant 


(112) Id., ibid.; «Carta de António de Melo de Castro para o Governador d 
Moçambique», 22.3.1780, AHU, Moç., cx. 33, doc. 52. 

(113) «Bando dado por António Manuel de Melo de Castro, sobre o comércio do 
Quiteve», 30.1.1781, AHU, Moç., cx. 35, doc. 19. 

(114) «Ordem dada por António Manuel de Melo e Castro, para que os mercadores 
volantes e baneanes não pudessem comerciar e sair de Sena sem autorização da Câmara 
do Senado», 22.3.1780, AHU, Moç., cx. 33, doc. 52. 

(115) «Carta de António de Melo de Castro para o Governador de Moçambique», 
30.3.1780, AHU, Moç., cx. 33, doc. 57. 

(116) «Bando dado por António Manuel de Melo de Castro, sobre o comércio dos 
baneanes e mouros nesta vila de Sena», 25.4.1780, AHU, Moç., cx. 30-A, doc. 41. 

(117) «Oficio de Inácio de Melo Alvim a dar noticia de grandes resgates do Zumbo 
e Manica», 10.7.1767, AHU, Moç., cx. 27, doc. 68; «Carta de Frei Manuel José de Santa 
Anna, padre beneditino, para Pereira do Lago», 24.9.1767, AHU, Moç., cx. 27, doc. 114. 

(118) «Rellação dos comerciantes banianes e mouros autualmente existentes nesta 
villa de Senna com caza, e Loge aberta», c. 1779, AHU, Moç., cx. 32, doc. 130-A. 

(119) «Carta de António de Melo de Castro para o Governador de Moçambique sobre 
o prejuizo que causam os baneanes ao comércio dos Rios», 30.3.1780, AHU, Moç., CX. 
33, doc. 57; «Bando dado por António de Melo de Castro sobre o comércio de baneanes 
e mouros em Sena», 25 Abril 1780, AHU, Moç., cx. 30-A, doc. 41. 
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. mais baneanes e muçulmanos indianos eram fornecedores habi- 
Ee escravos ao exército português (120). 
)s baneanes vieram ainda a desempenhar um papel crucial na funda- 
do presídio de Lourenço Marques, projecto que nasceu, em Agosto 
ot pela mão do então governador e capitão general fe Moçam- 
"» Maia e Vasconcelos, movido «exclusivamente» pelo desejo de dar 
o 30 interesse dos negociantes da ilha de Moçambique em reatar em 
des seguros o comércio com aquela baía (12!). 
a sequência das negociações entre os mercadores da Ilha e o gover- 
or Maia Vasconcelos, 12 desses comerciantes — seis portugueses e 
vos tantos baneanes —, foram constituídos, a seu pedido, em Socie- 
de de Negociantes da Bar de Lourenço Marques, à qual foi conce- 
lo o monopólio comercial nessa região, por dois triénios. Na opinião 
s subscritores, este seria o melhor meio para reabrir o comércio e a 
ica forma de 1 impor a ordem na «cafraria de todo aquele continente 
ue) está na má criação de quererem uma grande quantidade de fazen- 
s pelos seus géneros e não lhes dando querem[-na] haver roubando, 
rendendo muitos dos mercadores». Os fundadores previam um capi- 
finicial de 60 mil cruzados, devendo a Sociedade ser administrada por 
is administradores, um português e outro baneane, cada um dos quais 
feriria uma comissão de 5% sobre as vendas. O monopólio da socie- 
ide abrangia o comércio de marfim, pontas de abada e dentes de cavalo 
arinho, ficando livre o restante comércio «a tropa militar aos oficiais 
lotação da marinha, que for existir naquele porto» (122). 


O incremento do tráfico de escravos e o apagamento 
da posição económica dos baneanes (1780-1810) 


À partir da década de 80 iniciou-se um período marcado tanto pela 
xpansão do comércio de marfim como pelo desenvolvimento do tráfico 
Je escravos na costa suaíli, particularmente em Zanzibar e Quíloa, e na 


(120) «Rellação dos Banianes, que tem suas Cazas nesta Capital, em que rezidem, 
outras para recolherem as suas fazendas», 19.9.1793. AHU, Moç., cx. 65, doc. 17; 
Rellação das pessoas que se achão em Mossambique, e tambem as do Mossoril, que dão 
Escravos para o expediente da guerra, segundo a ordem do Illustrissimo, e Excelentissimo 
Senhor Cappitam General», 12.5.1795, AHU, Moç., cx. 70, doc. 80. 

(121) Alexandre Lobato, História da fundação de Lourenço Marques, Lisboa, 1948, pp. 
13-94. 

(122) «Representação e estatutos da Sociedade de Negociantes da Baia de Lourenço 
Marques», 29.11.1781, AHU, Moç., cx. 37, doc. 56. 
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costa moçambicana, nomeadamente nas ilhas do Cabo Delgada 
porto de Quelimane, que servia a região da Zambézia, e na b A! 
Lourenço Marques, no extremo sul de Moçambique. Esta evolil 
cou a dever-se quer à contínua procura de marfim nos mercados « 
nos do Guzerate, quer à enorme necessidade de mão-de-obra nac. 
tações de mandioca, índigo e cana de açúcar das ilhas fran 
Índico e das Antilhas (123). 

O crescimento do tráfico de escravos com os franceses e brasile; 
a que se assistiu a partir de 1780, arredou uma grande parte da col 
nidade baneane dos negócios mais rendosos que se desenvolviam. 
colónia, embora o tráfico não tenha afectado todos os baneanes + 
igual, pois enquanto os indianos que não detinham grossos cabed: 
foram remetidos para uma posição ainda mais subalternizada, os banear 
mais ricos, aqueles que dominavam o comércio de têxteis entre a Índ 
e África, souberam tirar algum partido das novas oportunidades, 

No conjunto, assistiu-se a uma perda da posição de domínio qua 
exclusivo que a comunidade guzerate anteriormente detinha sobre 
economia moçambicana, que ficou a dever-se, em grande parte, às « 
racterísticas específicas do tráfico esclavagista, cuja natureza era mui 
diferente do comércio de ouro e de marfim, cujas escápulas indianas, 
baneanes controlavam. 

O tráfico de escravos, por natureza violento, assentava numa logístie 
relativamente pesada, dependendo ainda do poderio político e milita 
para evoluir favoravelmente. O seu desenvolvimento requeria o apoio oi 
a conivência das autoridades coloniais portuguesas, que, não só dispu: 
nham de guarnições armadas para lidar com situações violentas, como, 
também, controlavam os portos frequentados pelos navios negreiros de 
pavilhão estrangeiro, onde existiam infraestruturas navais e de reabas- 
tecimento. Além disso, para se tornar lucrativo, o comércio escravista 
exigia calendários apertados e rigorosos, bem como operações relativa: 
mente vultuosas. Uma das principais dificuldades sentidas pelos baneanes 
relacionava-se com a necessidade de o negreiro possuir uma estrutura: 
devidamente organizada para o efeito: armazéns para a recolha e alo- 
jamento dos cativos, bem como meios financeiros para o seu sustento é 
prestação de cuidados médicos de modo a que a «mercadoria» se não 


às pj 
Cesar 


(123) Nas ilhas do Índico, os escravos africanos eram igualmente utilizados nos 
trabalhos de conservação da costa e na construção de infraestruturas, nomeadamente no 
reforço de Port Louis, nas estradas, armazéns e casas privadas e em pequenas fundições, 
tinturarias e curtições. Cf. Jean-Michel Filliot, «La traite vers I'Ile de France», in Patrick 
Manning (ed.), Slave traders, 1500-1800: Globalizarion of forced labour, Variorum, série 
«An expanding world», vol. 15, Hampshire, Brookfield, 1996, p. 245. 
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esse OU depreciasse. Os armazéns utilizados na recolha de panos e 
narfim — muitos dos quais propriedade dos baneanes mais ricos — 
equenos e precários, não necessitando, por isso, dos cuidados e 
as em segurança e manutenção que, em comparação, os armazéns 
«» eram acolhidos os escravos implicavam. 
De igual modo, o tráfico de escravos comportava maiores riscos e 
as, pelas ses fugas e assaltos às caravanas, sendo, por isso, 
Erário investir na escolta armada e no sustento das cáfilas que, por 
6 Eram compostas por milhares de escravos em movimento. 
omo facilmente se compreende, as exigências do tráfico negreiro 
juíram dele os baneanes mais pobres, assalariados que viviam de 
nedientes e do pequeno comércio de panos e de víveres, ao passo que 
ceus compatriotas mais ricos, mesmo não se EaSE EA pessoalmente 
«tráfico de almas», nele participaram activamente através do domínio 

e exerciam sobre a paga. financiando com os seus panos as caravanas 

» conduziam os escravos até à costa, cobrando comissões na interme- 
ação das operações comerciais que envolviam as autoridades e os 
merciantes portugueses e franceses. Foi o que aconteceu com o 
«camichande Motichande, corretor da praça de Moçambique, que, 
esta função, foi intermediário nos negócios entre os armadores france- 
é E OS negociantes portugueses, nomeadamente o governador Pereira 
Elago (!**). 

Por outro lado, os traficantes franceses, ao adquirirem escravos a 
oco de patacas, arroz e pequenas quantidades de vinhos e quinquilha- 
as, introduziam mercadorias que apenas tinham interesse para os 
rtugueses proprietários de escravos, nomeadamente os prazeiros da 
ambézia. Somente as armas e a pólvora, igualmente trazidas pelos 
javios franceses, bem como a aguardente e outras bebidas alcoólicas, 
ntroduzidas pelos negreiros brasileiros, eram mercadorias cobiçadas pelos 
fricanos e muito utilizadas no comércio ilegal. No entanto, a necessi- 
jade de mão-de-obra nas plantações francesas das ilhas do Índico era 
muito superior ao número de escravos que os proprietários fundiários e 
omerciantes habitualmente possuíam nas suas terras, pelo que os 
angariadores recorreram à sua captura em toda a zona litorânea e nos 
sertões fora da jurisdição portuguesa (!2º). Muitos destes escravos, pro- 
duto de expedições e inúmeras razias e guerras entre régulos africanos, 


(124) «Treslado em publica forma do Auto de perguntas feitas a Jetá Mulgi, solteiro 
Natural de Dio, casta baniane, que seguiu em anexo à carta que o ouvidor de Moçambique, 
Diogo Guerreiro de Aboim, enviou à Rainha, datada de 29 de Janeiro de 1779», 20.2.1779, 
AHU, Moç., cx. 30-A (em organização). 

(125) José Capela e Eduardo Medeiros, O tráfico de escravos, ob. cit., pp. 71-88. 
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eram depois comprados pelos traficantes portugueses, a troco de 
indianos adquiridos a baneanes grossistas. Deste modo, um fluxo 7 
ficativo de prata amoedada passava pelas mãos dos baneanes e 4 
o caminho do Guzerate. 

Convém sublinhar, no entanto, que nem no auge do tráfico « 
cravos os baneanes abandonaram o comércio de marfim na COsta gria 
tal africana. Após as guerras na Macuana, os baneanes continuaram 
investir grande parte dos seus recursos no comércio de marfim 
rotas do sul de Moçambique se expandiram para a baía de Loull 
Marques (126), enquanto as do norte se dirigiram para os portos de Qufl 
e Mombaça, na costa suaíli. Os baneanes também continuaram â , 
ticipar, conjuntamente com os muçulmanos, no contrabando para S 
e Bombaim, através das ilhas Querimbas, do Ibo e do cabo Delga: 
regiões que, embora fazendo parte dos domínios portugueses na Áfr 
oriental, apresentavam débeis sinais de soberania da Coroa (127, 


to 1 


r) A estrutura eclesiástica e a acção missionária e assistencia 


Moçambique estava integrado na diocese de Goa, criada pelo Par 
Paulo III, através da Bula Aeguum reputamus, de 3 de Novembro « 
1534. A principal autoridade religiosa a nível local era o administrad, 
eclesiástico, cuja nomeação cabia à Coroa portuguesa no âmbito da sy 
jurisdição sobre o Padroado Português do Oriente. Com efeito, pel 
Bula do Papa Paulo V, In supereminenti militantis Ecclesiae, de 21 d 
Janeiro de 1612, a prelazia de Moçambique foi separada da diocese d 
Goa. À sua jurisdição exercia-se em toda costa oriental africana desde 
cabo da Boa Esperança até ao cabo Guardafui. Contudo, o cargo nem 
sempre esteve provido, pelo que vários visitadores foram enviados pele 
arcebispo de Goa, recaindo habitualmente a escolha sobre um 
dominicano. Durante o período filipino a Coroa contrariou energica: 
mente o desejo dos vice-reis em elevar a administração eclesiástica de 
Moçambique à dignidade de bispado. Na prática, tratava-se de uma 
prelazia, na medida em que o administrador era um prelado, que de- 
tinha todas as competências de um bispo sem anel, ou seja, estava-lhe 


(126) Alexandre Lobato, Os Austríacos em Lourenço Marques, ob. cit., passim. 
(127) Ignacio Caetano Xavier, «Relação do Estado presente de Moçambique, Sena, 
Sofala, Inhambane e todo o Continente da África Oriental», 1758, in Carvalho Dias; 
(ed.), «Fontes para a História, Geografia e Comércio de Moçambique (séc. xvim)», ob. 
cit., p. 185; Fritz Hoppe, 4 África Oriental..., ob. cit., p. 76. 
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ta à ordenação dos sacerdotes (128). No período que se seguiu à 
quração. a questão da criação de uma diocese leste africana foi pro- 
| dadas as conhecidas dificuldades em preencher as dioceses por- 
jesas que entretanto iam vagando. 
Sena, que, como vimos, se manteve ao longo do século xvil como o 
ipal centro ademiaigivativo e económico da Zambézia, conservou-se 
bém como sua sede religiosa, onde o administrador selesbiRdRs tinha 
nto aquando das suas demoradas deslocações âquela capitania do 
E Entre os mais prestigiados administradores eclesiásticos de 
cambique, que escolheram Sena para sede da sua acção apostólica, 
"aça-se O nome do agostinho Frei António da Conceição, autor do 
hecido Tratado dos Rios de Cuama, obra que concluiu a 20 de Junho 
1696 (12º). 
pyentualmente, mais importante do que o papel desempenhado pelo 
ro secular, terá sido a acção que coube às ordens religiosas em 
çambique. Especial destaque deve ser concedido aos dominicanos e 
jesuítas, cujas missões se espalharam por diversas zonas do litoral e do 
erior, a0 passo que os franciscanos, fundadores, em 1634, de um con- 
to e uma capela na ilha de Moçambique, e os eniaiátas não desem- 
E sam papel de relevo, enquanto a acção dos agostinhos se confinou 
Rent às cidades portuárias da costa suaíli, a norte do cabo Del- 
o, como Mombaça ou Melinde. Depois de algaiais tentativas infru- 
eras, ainda durante o século xvi, em particular as dos jesuítas Gonçalo 
Silveira e André Fernandes, no interior de Inhambane e no Mono- 
tapa, e ainda a de Francisco Monclaro e Estêvão Lopes, nesta mesma 
são, a Companhia de Jesus viria a fixar-se, em 1607, em Moçambique, 
ea onde a missionação estivera até então exclusivamente a cargo dos 
aminicanos (130). A concorrência entre as duas ordens, bem como a 
laboração em casos pontuais, far-se-iam sentir até à expulsão dos jesuí- 
sem 1/59, tendo então sido designados os religiosos de S. Francisco, 
rundos da Província da Madre de Deus, para lhes suceder. 
No final do século xvil, os dominicanos recebiam dos cofres públicos 
O cruzados, e a mesma quantia era concedida anualmente aos jesuítas 
ara custear as despesas com a missionação e o culto. Até esta época, 34 


(128) Jerónimo de Alcântara Guerreiro, «A acção missionária e a sua organização 
anónica em Moçambique, no período filipino (1581-1640)», Actas do Congresso Inter- 
iional de História dos Descobrimentos, volume V, II parte, Lisboa, 1961, pp. 179-193. 
(122) Publicada por J. H. da Cunha Rivara em O Chronista de Tissuary, II, Nova Goa, 
67, pp. 39-45, 63-69, 84-92 e 105-111. 

(130) J. de Alcântara Guerreiro, «A acção missionária e a sua organização canónica 


n Moçambique, no período filipino (1581-1640)», cit., p. 183. 
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dominicanos haviam já passado pelas missões de Moçambique 
O cômputo geral da missionação na África oriental Portuguesa do 
o período em apreço não é brilhante. Nem os jesuítas aa 
dominicanos, nem os irmãos de São João de Deus, estes confinad 
zonas urbanas, foram bem sucedidos nos seus esforços pela evangeli | 
dos africanos, como se depreende do quadro seguinte. 2 


Quadro XXVII 


Cristãos de Moçambique e suas dependências 


Ilha de 

Moçambique 30 14 
Mossuril 13 
Cabaceiras 19 
Querimba 

Amisa 

Quelimane 

Luabo 

Sena 1692 

Tete 994 | 882 

Zumbo 263 | 978 

Zimbabué 33 53 

Marave 627 

Sofala 

Manica 

Inhambane 


ora [ms[oojme) [| | fmafuo/ [um 


Fontes: Angel Santos Hernández SJ, «Proyección misionera», p. 30; Hoppe, 04. cit., pp. 108-113. 
* Apenas portugueses e indo-portugueses. 


É 
f 


A historiografia eclesiástica tem considerado que, em meados do 
século xvilt, com o advento da política colonial pombalina, se inaugura 
um novo ciclo na vida da igreja e na acção missionária em Moçambique, 
o qual se encerrou em 1837, com a nova ordem liberal e a erradicação 
dos religiosos de S. Domingos. A falta de clérigos fazia sentir-se grave- 
mente, não apenas nas zonas mais isoladas da colónia, como na própria 


(13!) Angel Santos Hernández SJ, «Proyección misionera de Goa en algunas regiones 
africanas: Mozambique y Madagascar», in Missionação Portuguesa e Encontro de Cultu- 


ras, II, Lisboa, 1993, p. 29. 
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je Moçambique. Com efeito, em 1752, apenas duas igrejas estavam 
« ao culto público: a Sé, já desaparecida, e a igreja de Nossa 
Ea da Saúde. No mosteiro dos Irmãos de S. João de Deus funcio- 
o hospital militar. 

k durante este último período, mais concretamente a partir de 1775, 
ns clérigos seculares oriundos de Goa começaram a predominar na 
a de Moçambique sobre o clero regular, consequência da orientação 
Marizante da reforma pombalina de que era defensor o arcebispo de 
" D. Francisco de Assunção e Brito (1773-1780), que, em 1776, 
ou para administrar a Prelatura de Moçambique o padre João 
meira da Cruz, acompanhado de oito sacerdotes. Entre 1700 e 1837, 
ende a 94 o número de missionários que trabalhou na missão de 
re (132). Em 1822, de acordo com a Memoria Chorografica da autoria 
bispo D. Fr. Bartolomeu dos Mártires, o governo eclesiástico de 
gambique estava a cargo «de um prelado, que ou é bispo in partibus, 
tem jurisdição quase episcopal; de um provisor e vigário-geral; de 
promotor, dois párocos, dos quais um é prior, coadjutor da Sé Matriz, 
ro é vigário da Freguesia de S. Sebastião da Fortaleza, um capelão 
Misericórdia, um dito do Hospital, outro da Capela de S. Paulo, dois 
ários nas terras firmes do Mossuril e Cabaceira, e onze freguesias nos 
sídios da prelazia» (133). Segundo o mesmo prelado, nessa época a 
trutura secular da Igreja em Moçambique podia ser reduzida ao qua- 
o da página seguinte. 

Contudo, 6 destas paróquias careciam de pároco, ou mesmo de igre- 
“devido ao seu estado de ruína e abandono por parte dos escassos 
oradores. Em 1824, contavam-se 3541 cristãos vivendo debaixo da 
berania portuguesa, a maior parte dos quais habitando as regiões 
ntíguas à ilha de Moçambique. Para cuidar das suas almas existia 
tão uma dúzia de sacerdotes, dos quais cinco eram dominicanos, 
nco seculares, um carmelita e um franciscano, sendo apenas três deles 
iturais de Portugal, e goeses os restantes nove. 

A ilha de Moçambique foi desde cedo dotada de um hospital, que 


ra a ser destruído durante os cercos holandeses no início do século 


(132) Id., ibid., pp. 29-33. 

(133) Memoria Chorografica da Provincia ou Capitania de Mossambique na Costa d'Africa 
nenta! conforme o estado em que se achava no anno de 1822 Offerecida ao Publico por 
| Fr. Bartolomeu dos Mártires Bispo de S. Thomé Prelado de Mossambique, Arquivo da 
asa do Cadaval, cód. n.º 826, pp. 6-7. Este códice, embora parcialmente publicado por 
lrgínia Rau («Aspectos étnico-culturais da Ilha de Moçambique em 1822», Studia, 11, 
n. 1963, pp. 123-163), é aqui citado a partir da reprodução do original gentilmente 
dida por António Rita-Ferreira, grande estudioso da História dos povos de Moçambique, 
quem os autores muito agradecem. 
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Quadro XXVIII 


Área Geográfica Localidade 


Ilha de Sé Matriz * da Purificação Prior 
Moçambique S. Sebastião — Vigário 
Terras Firmes Mossuril N.º Sr.? da Conceição Vigário 

Cabaceira N.º Sr.? dos Remédios Vigário 

Cabo Delgado Amiza N.º Sr.? do Rosário Vigário 
Querimba (Ibo) N.º Sr.? do Rosário Vigário 

Rios de Sena Quelimane N.º Sr.? do Livramento Vigário 
Sé de Sena Santa Catarina de Sena Prior 

Tete Santiago Maior Vigário 

Zumbo N.º Sr.? dos Remédios Vigário 

Luabo N.º Sr.? da Saúde Vigário 

Caia N.º Sr.º do Livramento Vigário 

Macambura N.º Sr.? dos Remédios Vigário 

Manica N.º Sr.º do Rosário Vigário 

Portos do sul Sofala N.º Sr.? do Rosário Vigário 
Inhambane N.º Sr.? da Conceição Vigário 

Lourenço Marques N.º Sr.? dos Remédios Capelão 


xvit. Daí em diante funcionou com graves carências, estando a sua 
administração a cargo dos jesuítas até ao terceiro quartel do século xym, 
Em 1681, perante a recusa dos jesuítas em prosseguir a sua administra 
ção, foi criado um novo hospital, que dispunha de 100 camas destinadas 
apenas aos soldados e moradores enfermos. Por decreto, o monarca 
ordenou uma dotação anual de 3.500 cruzados, que mais tarde subiria 
a 5.500, a ser entregue aos religiosos de S. João de Deus, cuja vocação 
era a assistência hospitalar, os quais tomaram a seu cargo o hospital de 
Moçambique. 
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CAPITÃES DE MOÇAMBIQUE (1660-1750) 


Manuel Corte-Real de Sampaio 
Manuel de Mascarenhas 
António de Melo e Castro 
Inácio Sarmento de Carvalho 
João de Sousa Freire 

Simão Gomes da Silva 

André Pinto da Fonseca 
Manuel da Silva 

João de Sousa Freire 

Caetano de Melo e Castro 
Miguel de Almeida 

Manuel dos Santos Pinto 
Tomé de Sousa Correia 
Francisco Correia de Mesquita 
Estêvão José da Costa 
Francisco da Costa 

Luís de Melo Sampaio 

Jácome de Morais Sarmento 
João Fernandes de Almeida 
Luís de Brito Freire 

Luís Gonçalves da Câmara 
João Fernandes de Almeida 
Francisco de Mascarenhas 
Francisco de Sotomaior 
Francisco de Alarcão e Sotomaior 
Álvaro Caetano de Melo e Castro 
António João Sequeira e Faria 
António Cardim Fróis 

António Casco de Melo 

José Barbosa Leal 


Nicolau Tolentino de Almeida 


| Lourenço de Noronha 


Pedro do Rego Barreto da Gama e Castro 


Caetano Correia de Sá 


| 
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GOVERNADORES E CAPITÃES-GENERAIS DE MOÇAMBIQ! ES 
(1750-1820) eo 


1750-Mar: 18708 saque assçs Francisco de Melo e Castro 
Mar. 1758-Abr. 1758.......... João Manuel de Melo 


AbrsÃgo: 1008)... David Marques Pereira 
Ago. 1758-Jan. 1763........... Pedro de Saldanha e Albuquerque 
Jam. 1068=1265 «cs scessseerserson João Pereira da Silva Barba 
E oo q (7/74 DR Baltazar Manuel Pereira do Lago 
E o A E Governos provisórios 
co BA o DR Frei José de Vasconcelos e Almeida 
Ea co Feto DA DO “A Vicente Caetano da Maria e Vasconcelos 
Jan. 1782-Ago. 1782 .......... Pedro de Saldanha e Albuquerque 
Rigo 1782-1486... Governo provisório 
EB 1708 rss ses vans comme António de Melo e Castro 
HE di (TRA E RR Diogo de Sousa Coutinho 
di aaa Francisco Guedes de Carvalho Meneses 


da Costa 
Set. 1801-Ago. 1805 .......... Isidro de Almeida de Sousa e Sá 


Ago. 1805-Dez. 1807......... Francisco de Paula de Albuquerque 
do Amaral Cardoso 


Dez. 1807-Ago. 1809......... Governo provisório 


Ago. 1809-Ago. 1812......... António Manuel de Melo Castro 
e Mendonça 
é 1B12-Pevo BLZ... Marcos Caetano de Abreu e Meneses 


 RBl= Set BLA creo José Francisco de Paula Cavalcanti 
de Albuquerque 


Set. 1818-Novw 1819 ao. Governo provisório 
Nov. 1819-Jun. 1821 .......... João da Costa Bnto-Sanches 


M/ CAU* 


4 Administração de Macau: o senado, o governador 
“e os mandarins 


Pequena parcela do Estado Português da Índia, era do seu governa- 
«e capitão-geral que a cidade de Macau dependia política e adminis- 
tivamente. Todavia e dada a distância a que se encontrava de Goa e 
Lisboa, a cidade era, efectivamente, administrada pelo governador, 
n ouvidor (extinto de 1740 a 1784) e pelo senado. 


Estamos, por conseguinte, perante um quadro administrativo em 
je se distinguiam, com clareza, duas esferas de actuação: uma desen- 
lvida pelos quadros de nomeação régia que representavam e deveriam 
fender os direitos da Coroa e outra realizada pelos funcionários que, 
eitos ou nomeados localmente, interpretavam e salvaguardavam os 
teresses dos moradores da cidade (!). Nos primeiros, incluíam-se o 
wernador, o ouvidor e também o bispo que representava o rei no que 
ncernia à administração eclesiástica. Nos segundos, os moradores que 
nstituíam as vereações do senado e um razoável conjunto de funcio- 
ários locais, cuja nomeação dependia, na sua quase totalidade, da própria 
lilidade. Tínhamos, neste caso, o juiz dos órfãos, o alcaide, o almoxarife, 
s diversos escrivães e muitos outros (2). 


* Por A. M. Martins do Vale. 

(!) O termo de moradores não é aqui usado como sinónimo de habitantes ou de 
sidentes, mas com o significado que se lhe atribuía nos séculos xvII e XVIII, ou seja, 
mo sinónimo de homens-bons, dado que a designação só se aplicava aos que possuíam 
guns bens. Nesta acepção, os homens do senado de Macau apenas representavam e 
fendiam os interesses dos proprietários ou, ainda mais rigorosamente, os da minoria 
ais rica da cidade. 

“(A lista dos funcionários da administração de Macau pode ser encontrada nas 
lações das despesas do senado em AHU, Macau, cx. 5, doc. 11 e cx. 20, doc. 40. 


Quadro 
administra- 
tivo 


HO Hsiao-ma-liu Chou 
E 


LA. Ta-ma-liu Chou 
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no capitão- geral competia, especialmente, assegurar a defesa da 
Je tendo, por ISSO, particular responsabilidade na esfera militar. Supe- 
»ndia, por inerência do cargo, em todos os assuntos relativos à guar- 
m macaense, tanto no que respeitava aos efectivos em serviço, como 
 mamento e manutenção das respectivas fortalezas. 

Na sua qualidade de primeiro representante do monarca português, 
governador deveria exigir aos restantes agentes administrativos da cidade 
figoroso respeito pelas ordens régias em vigor. Esta competência 
corria, naturalmente, da sua categoria hierárquica, mas, como não 
ava consagrada em qualquer diploma oficial, a sua actuação limitava- 
— nesta matéria, a advertir os funcionários E eventuais infracções e a 
"conhecimento das mesmas ao governador do Estado da Índia (3). 


Ao senado, além da nomeação da quase totalidade dos funcionários 
cais, cabia, em exclusivo, a resolução de todos os assuntos de natureza 
plítica e económica. Era, ainda, no âmbito das suas atribuições que a 
reação autorizava as viagens que os moradores realizavam anualmente, 
cedia à recolha dos direitos régios e administrava, em nome do rei, 
“produto resultante dessa mesma cobrança. 

* Na edilidade, constituída por três vereadores, dois juízes ordinários 
“um procurador, destacava-se este último por, além das funções de 
feitor e de tesoureiro, que desempenhou até aos meados da década de 
0, lhe caber, privativamente, o tratamento de todas as questões que 
| rpissem entre a administração portuguesa e a chinesa. 

No exercício das suas funções, o senado não tinha que prestar contas 
jo governador e, em conformidade com o décimo alvará de 1689 e a carta 
égia de 1709, este não podia intervir em matérias da exclusiva compe- 
tência dos senadores. Nem mesmo as questões cuja resolução não estava 
prevista na gestão corrente da cidade eram dirimidas pelo governador. 
Nestes casos, tal como estava estipulado no décimo sétimo alvará de 
1689, o Einado convocava um conselho geral em que, além dos morado- 
res, poderiam, conforme as matérias em discussão, participar o governa- 
dor, o ouvidor e os representantes do clero. Nestas assembleias, o gover- 
nador não gozava de qualquer direito especial e, tal como os outros, 
tinha de aceitar a decisão que fosse maioritariamente aprovada (*). 


(*) Veja-se, por exemplo, a Instrução para o governador Diogo de Melo Sampaio, 
de 1.5.1699 (BA, cód. 51-VII-34, fls. 105 e 106). 

(*) CF. alvarás décimo e o HEGimiê sétimo promulgados por D. Rodrigo da Costa a 
30.4.1689 e a carta régia de 30.12.1709, publicados por Manuel Múrias, Instrução para 
0 Bispo de Pequim e outros documentos para a História de Macau, Macau, ICM, 1988, pp. 
162 -165 e 178-181 (edição fac-similada da obra publicada em Lisboa, Agência Geral das 
Colónias, 1950). 
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(5) Frei José de Jesus Maria, Ásia Sínica e Japónica, vol. II, Macau, ICM, 1988, p. 102 
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Com estas disposições, o senado detinha, de facto, todo o a 
governador, sendo embora a primeira autoridade do Território, ol 
um cargo esvaziado de qualquer poder efectivo para além do mil 
mesmo este, era limitado por depender financeiramente da edilid. 


Os nefastos efeitos desta dependência tornavam-se, particular 
evidentes quando, em situações de conflito, os vereadores invocava 
escassez de recursos para justificarem a não satisfação dos soldos dev: 
ao governador e aos militares que constituíam a guarnição Macaen 
servindo-se ainda deste mesmo expediente sempre que, em circune 
cias de alguma animosidade, o capitão-geral solicitava a aquisição 
armamento, a reparação das fortalezas ou a substituição do farda 
dos soldados. 

Esta subordinação financeira vulnerabilizava, de facto, a autorid: 
do governador porque, não dispondo de quaisquer outros meios. 
subsistência na cidade e estando-lhe interdito o comércio e o recurc 
empréstimos, acabava por se sentir compelido a ceder às exigências 
vereadores. | 

De uma forma ou de outra, todos os governadores se ressentiramd 
reduzidos poderes de que dispunham e a todos eles, com maior ; 
menor ênfase, se poderia aplicar aquilo que frei José de Jesus Mar 
escreveu acerca do governador Luís de Melo Sampaio (1679-1682): 


«que sendo capitão geral deste presídio, e da sua conta só a pent 
militar, se quis despoticamente intrometer em o governo político, nã 
pertencendo a sua jurisdição, pelo que intentando dominar a todos che 
gou a obrar vários desatinos, querendo governar ate o mesmo senado» (2) 


Foram realmente poucos os governadores que, no decurso do longo 
período a que se remete este trabalho (1660-1820), mereceram elogios 
do senado. À carência de informações sobre os capitães-gerais da segun- 
da metade de Seiscentos não nos permite avaliar o grau de satisfação do 
senado em relação ao desempenho destes governadores, mas dos trinta 
e quatro que foram nomeados e exerceram efectivas funções governativas 
entre 1699 e 1820, apenas António da Silva Telo e Meneses (1719-1722), 
António Carneiro de Alcáçova (1724-1727), Francisco António Pereira 
Coutinho (1755-1758), José Manuel Pinto (1793-1797 e 1800-1803) é 
José Osório de Castro Cabral e Albuquerque (1817-1822) mereceram O 


(edição fac-similada da obra inédita, anotada e publicada por C. R. Boxer em 1950). 


o Oriental Soy 


“ do senado, que explicitou o seu desejo de que lhes fosse prolon- 
o seu mandato (º). 

ja parte dos governadores, apenas D. Rodrigo de Castro (1750-1753 
m0-1771), Vasco Luís Carneiro de Sousa e Faro (1790-1793) e José 
el Pinto (1793-1797 e 1800-1803) manifestaram, oficialmente, a 
ade de continuar no governo de Macau, após a conclusão do triénio 
isto para O exercício destas funções (7). 

ge o capitão-geral António Amaral de Meneses (1732-1735) pediu ao 
«mador da Índia que o autorizasse a regressar a Goa mesmo antes 
he ser enviado um sucessor, o senado, por seu turno, conseguiu 
ecipar a substituição de Francisco de Melo e Castro (1710-1711), de 
Cristóvão Severim Manuel (1722-1723), de António José Teles de 
neses (1747-1749), de Diogo Fernandes Salema de Saldanha (1667- 
=) e 1771-1777), de Bernardo Aleixo de Lemos e Faria (1783-1788, 
16-1808 e 1810-1817) (somente no primeiro governo) e de Lucas José 
Alvarenga (1808-1810) (8). 

A característica dominante de todos estes governos foi, justamente, a 
permanente conflituosidade, tendo, nalguns casos, degenerado em 
fência com consequências mais ou menos graves. Entre estes episó- 
js, destaque-se a tensão, existente em 1708, que esteve na origem do 
jo a Lisboa do morador Gaspar Franco da Silva incumbido de so- 
tar, na corte, nova confirmação dos alvarás de privilégio promulgados 
r D. Rodrigo da Costa, em 1689. Importa, no entanto, recordar que 
o pedido de concessão desses diplomas teria sido formulado numa 
vação de grandes atritos entre a edilidade e o governador António 
esquita Pimentel (1685-1688) (?). 


As tensões existentes em 1708 tornaram-se ainda mais graves, apre- 
ntando-se especialmente inquietantes passados dois anos. Foi, com 
eito, no início de 1710, que a maioria dos vereadores, recentemente 
npossados, decidiu homiziar-se no colégio de S. Paulo e continuar aí 
Exercer as suas funções. O governador, Diogo Pinho de Teixeira (1706- 


(9) Vide AM, 3.º série, vol. VI, n.º 3, 1966, pp. 126-127; vol. IX, n.º 3, 1968, pp.173- 
74; vol. XV, n.º 3, 1971, p. 180; vol. xvi, n.º 2, 1971, p. 101; vol. xvi, n.º 3, 1972, pp. 
Ze 175; AHU, Macau, cx. 20, doc. 6, e cx. 44, doc. 57. 

(7) A este propósito, veja-se a documentação existente no AHU, Macau, cx. 6, doc. 
Fex. 19, docs. 30, 36, 45 e 49, e cx. 22, doc. 3. 

(8) Veja-se AM, 1.º série, vol. II, n.º 2, 1930, pp. 71 a 73 e Idem, 3.º série, vol. IX, 
à 3, 1968, pp. 145-146; vol. XV, n.º 2, 1971, p. 98 e AHU., Macau, cx. 5, doc. 28; cx. 
, doc. 21; cx. 37, docs. 42, 47,54 e 66 e na cx. 38, docs. 3 e 8. 

'(JCfC.R. Boxer, «Capitães Gerais e Governadores de Macau», in Estudos para a 
istória de Macau. Séculos xvt a xvill, Tomo I, Lisboa, FO, 1991, p. 232. 
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-1710), face à situação, impôs a nomeação de novos senadores 
a haver duas vereações em exercício. Os ânimos exaltaram-se €, nom 
desta exacerbação, houve troca de tiros e a morte de duas Pessoas) 
Foi, pois, este ambiente de grande agitação que Gaspar Franco da 

encontrou na cidade quando, no Verão desse ano, desembarcou na Cida 


do Nome de Deus com os alvarás de 1689 confirmados por D. João: 
em 1709. q 


Nessa mesma altura, também chegava de Goa Francisco de Mele 
Castro (1710-1711) que tinha sido nomeado para suceder a Diga 
Pinho Teixeira no governo de Macau. Tomou posse do cargo em J k 
de 1710, mas, no ano seguinte, era demitido por razões que não apar 
cem, claramente, explicitadas na documentação disponível. Montalto, 
Jesus atribuiu a extemporânea exoneração de Francisco de Melo e 
tro a conflitos que tinham surgido, entre este e o procurador do sena 
durante a tramitação do processo que conduziu à execução de Many 
Alvares, marinheiro português, acusado da autoria do homicídio de 
chinês. O governador não teria tido particulares responsabilidades nes 
eventos, mas os moradores aproveitaram-se dos mesmos para exigirem 
em Goa, a destituição de Melo e Castro. A pressão dos macaenses pare; 
ser comprovada por uma carta do senado que, nos finais de 1711, ap 
decia ao vice-rei da India o afastamento do capitão-geral de Macau (li 

Também os governos de D. Cristóvão Severim Manuel, de Dios 
Fernandes Salema de Saldanha e de Bernardo Aleixo de Lemos e Far 
caracterizaram-se por graves divergências com os moradores de Macai 
Aos dois primeiros, foi imputada a prática de vexames e prepotência 
várias, destacando-se, entre estas, a extorsão de objectos de valor e, 
prisão arbitrária de moradores. Sobre os três recaiu a acusação de 5; 
dedicarem ao comércio e todos eles foram intempestivamente desapos 
sados do cargo. 

Severim Manuel e Bernardo Aleixo regressaram a Goa onde foram 
julgados e condenados. Salema de Saldanha, contrariando a ordem de 
governador da Índia, conseguiu, com o apoio de mercadores franceses 
evadir-se de Macau para Cantão e daí para Lisboa via Londres, escapam; 


(10) Veja-se o relato destes acontecimentos feito pelo padre Manuel Teixeira, Macai 
no Século xvitt, Macau, IN, 1984, pp. 77 a 81 e pelo padre Benjamim Videira Pires, S. É 
«Capitães-Gerais de Macau», Revista Macau, II série, n.º 27, Julho de 1994, pp. 49-52, 

(11) CF. C. A. Montalto de Jesus, Macau Histórico, Macau, Livros do Oriente, 1990 
p. 133 (edição portuguesa da versão inglesa apreendida em 1926). Veja-se, ainda, a do: 
cumentação existente no AHU, Macau, cx. 2, doc. 76 e a publicada em AM., 3.º série, V, 
n.º 4, 1966, p. 220 e no vol. IX, n.º 2, 1968, pp. 72, 73 e 75 e a carta do senado ao gover 
nador da Índia, de 26.12.1711, transcrita em AM, 3.º série, vol. XV, n.º 2, 1971, p. 98. 
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meste modo, ao processo que lhe estava a ser instaurado na Relação 
Goa (1): 

hos três, foi ainda apontada a falta de tacto e a pouca habilidade para 
"rem com a administração chinesa, mas em nenhum destes mandatos 
mação conheceu a gravidade que atingiu nos dois anos em que 
emmou António José Teles de Meneses. Temos, no entanto, de ter 
ente que o exacerbamento das contendas com os funcionários chi- 
es estava mais dependente da política interna do Império do Meio do 
à da actuação das autoridades portuguesas de Macau (1). 

O governo de Teles de Meneses (1747-1749) coincidiu, justamente, 
m um dos períodos em que a política sínica se caracterizava pela 
“mosidade em relação aos estrangeiros, bem evidente, aliás, na perse- 
"cão aOS missionários e aos cristãos chineses, considerados traidores 
los mandarins (14). 

Apesar da turbulência, Teles de Meneses conseguiu evitar a incom- 
«bilidade com as autoridades eclesiásticas, mas nem D. Cristóvão 
verim Manuel, nem Salema de Saldanha puderam eximir-se às cen- 
ras dos prelados macaenses. Do primeiro, o bispo D. João de Casal 
rmava que nenhum dos dezasseis governadores que conhecera em 
acau tinha cometido tais excessos. Ao segundo, o bispo D. Alexandre 
pjimarães reprovou a desmesurada ambição que associou à íntima 
nvivência que mantinha com os estrangeiros. 

Além destes excessos, este antístite reprovava ainda o comportamento 
joral do governador Salema de Saldanha, dado que, além de ter o seu 
róprio serralho, era ainda acusado de molestar as filhas dos moradores (1º). 


Estas exprobrações não atingiram Bernardo Aleixo de Faria que, 
estituído em 1788, regressaria a Macau, como governador, em 1306. 
lesta nova fase, era o governador que, passado pouco mais de um ano, 
ivocava motivos de doença para apresentar a sua demissão. Substituído 


(12) Veja-se A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau (1750-1800). Degredados, 
morantes e ambiciosos ou fiéis vassalos d'El- Rei?, Macau, IPOR, 1997, pp. 46-47 e 72-74. 
(1) A propósito desta dependência na segunda metade do século xvnl, veja-se Anabela 
Yunes Monteiro, «O Leal Senado de Macau na segunda metade do século xvil» in 
lunicípio no Mundo Português, Funchal, CEHA-SRTU, 1998, pp. 499-514. 

“(Cf A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o Dragão. O Padroado Português na 
lina no século xvm1, Lisboa, F. O., 2002, pp. 346-351 e «O senado de Macau e os 
Incionários chineses de Guangdong. À revisão de alguns mitos» in Estudos da China, 
» Lisboa, ISCSPU, 2003, pp. 685-695. 

(1) Cf. carta de D. João de Casal ao rei, de 10.11.1722, (AHU, Macau, cx. 3, doc. 
2), Acerca das denúncias de D. Alexandre Guimarães, vejam-se, entre outros, os docs. 
sponíveis no AHU, Macau, cx. 8, docs. 15, 16,24 e 31 e na cx. 9, docs. 4 e 5. 
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em Janeiro de 1809, regressou a Goa, mas um ofício da Secre 
Estado da Marinha e Ultramar fê-lo voltar a Macau e reocupar q 
de que se havia demitido. Foi, pois, neste contexto que Lemos de E 
iniciou, em 1810, o seu terceiro governo, que se prolongaria até 
O senado que, vinte anos antes, provocara a destituição de Leme 
Faria regozijava-se, agora, por ter sido ele o escolhido para substi 
Lucas José de Alvarenga, que estava a meio do seu mandato. As m. 
desta permuta apresentam-se-nos algo controversas e não parece 
tivesse resultado das incompatibilidades que Alvarenga tinha, en 
mentes, criado com as diversas entidades macaenses (15). . 


Os frequentes desentendimentos, surgidos desde a criação da capi 
nia geral de Macau, entre os governadores e o senado foram, em di 
rentes ocasiões, objecto da atenção tanto dos governantes de Lic 
como dos de Goa. As primeiras intervenções do governo central aten 
ram mais às queixas dos senadores do que às dos governadores, mas 
partir da década de 30 setecentista, assistiu-se a uma inversão de 
orientação política, passando, então, a privilegiar as queixas dos goy 
nadores em detrimento das dos moradores. 

Assim, e dentro da primeira orientação política, podemos destacar: 
cartas régias que, nos finais do século xvn, para além de recomendarei 
ao governador da Índia que fosse cuidadoso na escolha das pessoas qu 
nomeava para a capitania geral de Macau, determinavam que, no fin; 
de cada mandato, fosse «tirada residência» ao governador cessante e qui 
este ficasse proibido de sair da cidade sem ter remido as dívidas qui 
porventura, tivesse contraído (17). 

Neste mesmo espírito se devem ainda integrar os vinte e oito alvarás 
concedidos à cidade, em 1689, por D. Rodrigo da Costa — governador da 
Índia de 1686 a 1690 — bem como a sua confirmação feita por D. João V 
em 1709. 


(19) A propósito destes acontecimentos, veja-se, por exemplo, AHU, Macau, cx. 26, 
doc. 32; cx. 27, docs. 29 e 40; cx. 28, docs. 5 e 9; cx. 29, docs. 27 e 40; cx. 31, does. 7 
e 24 e as cartas de José Lucas de Alvarenga e a de Bernardo Aleixo de Lemos e Faria 
ao visconde de Anadia, de 27 e 29.1 e 6.5.1809, (AHU, Macau, cx. 28, docs. 5 e 9, e ex. 
29, doc. 27). Sobre estes acontecimentos, veja-se a numerosa documentação existente no 
AHU, Macau, cx. 28, docs. 5, 6, 8-11, 15-19, 23 e 41. 

(17) Vide cartas régias de 23.3.1671, 22.3.1683, 25.2.1686, 28.2.1697, 7.2.1699 e 10.2.1701, 
(AHU, Macau, cx. 1, doc. 74; cx.2, docs. 2, 23 e 28; BA, 51-VII-26, n.º 45). «Tirar a) 
residência», neste caso concreto, consistia em enviar a Macau um juiz da Relação de Goa à 
fim de averiguar, através de uma inquirição feita aos moradores da cidade, se o governador 
cessante tinha, ao longo do seu mandato, respeitado as ordens régias. 
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mube a D. Francisco de Melo e Castro receber as instruções que 
“manhavam esta confirmação dos privilégios dos moradores de Macau. 
ado com a tumultuosa situação em que encontrou a cidade e com 
compatibilidades que, entretanto, tinha criado com os moradores, 
“adeu acutilantemente às determinações recebidas em Macau, no 
A de 1710. 

Na longa missiva, Francisco de Melo e Castro punha em evidência 
nflito de interesses subjacente à permanente tensão que existia entre 
mado € o governador. Na sua perspectiva, de um lado, estavam os 
dores que, descurando o bem comum e a salvaguarda das prerro- 
“vas régias, pretendiam um governador sem autoridade de modo a 
“e livremente se servirem da administração da cidade para defesa dos 
5 próprios interesses; do outro, estava o capitão-geral que, na quali- 
le de primeiro representante do rei, embaraçava a realização da po- 
a prosseguida pelos moradores. 

Neste contexto, para Francisco de Melo e Castro, a conclusão tor- 
a-se óbvia: ou se extinguia a capitania geral e se entregavam os 
untos militares ao senado ou se abolia este e se entregava o poder ao 
sernador, nomeando-se um tesoureiro para as matérias económicas, 
f procurador para os assuntos chineses e um escrivão (18), 


Passadas mais de duas décadas, na sequência da sindicância realizada 
s conflitos registados entre o governador e o ouvidor, nos primeiros 
os de 1730, o vice-rei, conde de Sandomil (1732-1741), inaugurava a 
va orientação política ao decidir avançar com algumas alterações que 
vam o alargamento das competências do governador (!?). Nesse sen- 
jo, pretendia que ele passasse a ter uma maior intervenção nos assun- 
s económicos, nomeadamente no que tocava à arrecadação e gestão 
Ds direitos régios, ficando o senado obrigado a entregar-lhe uma relação 
jual das contas públicas. 

Nos assuntos mais estritamente políticos, o vice-rei propunha que o 
pvernador assumisse a presidência do senado, superintendesse nos 
suntos relativos aos estrangeiros e interviesse em todas as discussões 
m que fossem tratadas matérias respeitantes aos chineses. 


(18) Cf. Representação de D. Francisco de Melo e Castro, de 21.2.1711,o parecer do 
onselho Ultramarino, de 20.11.1711 e a carta régia, de 12.3.1712 (AHU, Macau, cx. 2, 
cs. 83, 86 e 87). 

(1) Acerca destes conflitos, veja-se A. M. Martins do Vale, «António Moniz Barreto. 
s atribulações de um açoriano no governo de Macau (1727-1732)», in Portos, escalas e 
héts no relacionamento entre o Ocidente e o Oriente. Actas do Congresso Internacional 
omemorativo do regresso de Vasco da Gama a Portugal, vol. II, s. |., UA e CNCDP, 2001, 
p. 281-298. 
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Por fim e para evitar que alguns dos moradores mais aud.. 
continuassem a desrespeitar o governador, por este, ao abrigo do 
alvará de 1689, só poder ordenar a sua detenção por crimes d : 
militar, o conde de Sandomil decidiu alterar o referido diploma o 
tindo que o capitão-geral pudesse, em casos semelhantes, Mandar e 
der os prevaricadores por dois ou três dias (2º). 

Como era de prever, o senado invocou os privilégios Concedid, 
Macau para contestar estas deliberações. E tê-lo-á feito com fundam ] 
porque o conde de Sandomil, em 1738, comunicava que tinha dec 
retirar todas as inovações que havia proposto, excepto as que se refer: 
à possibilidade de o governador proceder à detenção de moradores 
obrigatoriedade de participar em tudo o que dissesse respeito às rela 
com os chineses. 

Voltava-se, assim, ao ponto de partida, uma vez que estas reduz; 
competências do governador não lhe deixavam qualquer possibilid 
de morigerar a administração da cidade que continuou a ser da com 
tência do senado. Foi, pois, nestas circunstâncias que o governador 
India decidiu introduzir o cargo de tesoureiro, confiando-lhe à pes 
dos dinheiros comuns que, com a extinção do cargo de feitor da fazer 
real, tinha ficado entregue ao procurador do senado. 

Esta medida em nada fortalecia a posição do governador, mas, cg 
enfraquecia a do senado, os moradores de Macau rejeitaram-na e res 
tiram à sua execução, envolvendo-se num prolongado processo de co 
testação que lhes permitiu adiar por dez anos a sua efectivação (21), 


t 


Entretanto, em Lisboa, e pelas mesmas razões, também se discuti; 
em 1735, esta mesma questão. A não aplicação de qualquer das propo; 
tas do Conselho Ultramarino fez com que a situação se mantivesse é 
assunto voltasse, em 1750, a ser objecto de análise no seguimento d 
tumultuoso governo de António José Teles de Meneses. Não foi aind 
neste ensejo que a matéria ultrapassou a fase da discussão, pelo que 
passadas duas décadas, a implementação da política reformista de Pom 
bal oferecia o pretexto para, mais uma vez, colocar esta questão n 
ordem do dia. Não obstante as medidas que, no âmbito desta reforma 
foram executadas, o tema voltaria ainda a ser discutido em 1810, na 
sequência da representação que os macaenses remeteram ao Príncip 
D. João — futuro D. João VI — pela deputação que foi ao Rio de Janelr 


(20) Veja-se a carta do governador da Índia ao senado, de 28.4.1735 (AHU, Macau 
Cxed ado Bi: 
(21) Acerca da extinção do cargo de feitor e do longo processo relativo à introdução 
do tesoureiro em Macau, veja-se AHU, Macau, cx. 2, doc. 34, e cx. 4, doc. 48. 
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4 jo pela sua retirada de Lisboa e pela feliz chegada da Família 
E Brasil (22). 

im todas estas ocasiões os conselheiros régios se pronunciaram a 
“do reforço da autoridade do capitão-geral, salientando que este 
q único meio que poderia conduzir à dignificação e prestígio da sua 
=n, Posição contrária era defendida pelos macaenses e os bispos 
à lexandre Guimarães (1772-1789) e D. Marcelino José da Silva (1789- 
p), sustentando que o senado deveria ser o alvo das preocupações da 
inistração, porque não era o governador, mas os moradores que 


aravam a continuidade de Portugal na China. 


Apesar de em todas as citadas discussões ter estado subjacente o 
ncípio de que era necessário conceder ao governador uma maior 
irvenção na administração da cidade, só na Instrução de 1783 se 
larou, sem qualquer ambiguidade, que ele passava a ser o presidente 
cenado e que os vereadores passavam a ser obrigados a apresentar- 
» anualmente uma relação das receitas e despesas da cidade. 
Aparentemente arrojadas, estas prerrogativas não permitiram que o 
ernador alargasse, efectivamente, a sua esfera de actuação. Para os 
radores de Macau, estas inovações, embora limitadas, só podiam ser 
aradas como uma inegável intromissão do poder central nas suas 
mpetências e, por isso, refutaram-nas, com veemência, ao longo das 
cadas seguintes (23). 

acilmente se compreende a objecção dos macaenses, secundados, 
) alguns aspectos, pelo bispo D. Marcelino José da Silva, às determi- 
ções de 1783, mormente as relativas ao poder concedido ao governa- 
r. Todavia, uma análise mais aturada dessas mesmas disposições 
monstra que os contestados poderes eram, efectivamente, mais ilusó- 
s que reais. Atente-se, por exemplo, no facto de lhe ter sido entregue 
presidência do senado. Esta nova atribuição poderia ter reforçado a 
toridade do governador, mas como não lhe foi proporcionado qual- 


(22) Vide as consultas do Conselho Ultramarino, de 9.3.1735 e de 10.12.1750 (AHU, 
icau, cx. 4, doc. 2 e cx 5, doc. 30). As medidas reformistas do período pombalino foram 
plicitadas na Instrução de Martinho de Melo e Castro a D. Frederico Guilherme de 
usa, de 24.4.1783, in Manuel Múrias, Instrução para o Bispo de Pequim pp. 8-18; para 
propostas feitas no início do século XIX, veja-se a carta do senado ao Príncipe Regente, 
18.3.1809 e o parecer de 1810 (AHU, Macau, cx. 29, doc. 21 e cx. 30, docs. 8 e 12). 
(3) Acerca desta matéria, veja-se A. M. Martins do Vale, «O senado de Macau no 
fulo xvitl. Das ambiciosas intenções às modestas realizações da reforma de Martinho de 
elo e Castro» em Município no Mundo Português, Funhal, CEHA-SRTC., 1998, pp. 609- 
94 e «Macau e a China no pensamento de Martinho de Melo e Castro», in Anais de 


istória de Além-Mar, n.º 1, Lisboa, CHAM-FCSH da UNL, 2000, pp. 389-453. 


Instrução 


de 1783 
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quer mecanismo que lhe permitisse vetar as decisões do senado 
passou a ter o direito de estar presente e de votar em todas as 1 
camarárias e não só naquelas em que se discutiam questões relativa 
chineses ou aos estrangeiros, como aconteceu até 1784 (24), É 
Para ultrapassar os inevitáveis atritos decorrentes desta contra ki 
situação — um presidente sem efectivo poder —, estabelecia-se na Insh 
que, nos casos em que não houvesse acordo entre os Vereadores, 
governador, se devia dar conhecimento desta desinteligência ao o 
nador da Índia e esperar a sua decisão sobre a matéria. Posteriorme 
D. Frederico Guilherme de Sousa decidiu reformular esta deliberar 
estipulando que, se a resolução do assunto fosse premente, o sen, 
convocasse um conselho geral e executasse a decisão que nele 
aprovada por maioria de votos. Com esta última determinação, volta; 
-se, na prática, à situação existente antes de 1783 (25). ] 
Praticamente ineficazes se revelaram também outras disposiçã 
atinentes ao governador, previstas na mencionada Instrução de 17 
Assim aconteceu, por exemplo, com a nomeação das pessoas par: 
exercício do referido cargo. A escolha devia recair sobre pessoas de 'm; 
limpas”, mas Bernardo Aleixo de Lemos e Faria foi, no final dos 
primeiro governo (1783-1788), julgado e condenado por tráfico ilegal, 
ópio e, mais tarde, acusado por Alvarenga de a sua permanência e 
Macau se dever ao seu envolvimento em negócios menos lícitos. O se 
sucessor, Francisco Xavier Mendonça Corte Real (1788-1789), cons 
guiu obter do senado três mil taéis (26) de ajudas de custo a que nã 
tinha direito e Vasco Luís Carneiro de Sousa e Faro (1790-1793) fe 
acusado de favorecer os seus apaniguados para, através deles, desenvol 
ver negócios que lhe estavam interditos (27). 


(24) O bispo D. Marcelino José da Silva, num relatório de 7.2.1799, à imagem do que 
faziam os moradores, considerava que os problemas de Macau se deviam à existência 
do governador e, tal como eles, contestava as deliberações da Instrução de 1783. CÊ 
Biblioteca Central da Marinha, Arquivo Central, documentação avulsa do Ultramar, 
Macau, cx. 1340. 


(2) Cf. o parágrafo 20 da Instrução, in Manuel Múrias, Instrução para o Bispo de 
Pequim, p. 8€e a carta do governador da Índia ao senado, de 1.5.1785, publicada em AM, 
SO ssérie, vol.-M, nº 6, 1968, p. 385. 

(29) O tael não existia fisicamente. Era uma moeda virtual que correspondia a um 
determinado peso de prata pura e embora variasse conforme as localidades, em Macau, 
o tael correspondia a mil réis, ou seja, a uma onça e 3 4 oitavas de prata. O taél 
subdividia-se em dez mazes, cem condorins e mil caixas. Cf. Dalgado, Glossário Luso 
-Astático, sv. 

(27) Vide AM, 3.º série, vol. xvr, n.º 3, 1972, pp. 132-133 e 151-152 e AHU., Macau, 
cx. 18, doc. 45; cx, 19, doc. 30, e cx. 26 doc. 40. 
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ambém o aumento do contingente militar se revelou pouco eficaz, 
+ tocava ao reforço da autoridade do governador perante os dá 
* À reduzida guarnição macaense passou a integrar duzentos e 
“nata militares, mas, o maior número de militares não impediu o 
ar nento dos Eni que ocorreram, no Verão de 1787, na se- 
“a de uma decisão do senado que previa a demolição de algumas 
bitade pelos chineses em Mong-hã (Wangxia). A mesma ine- 
a aconteceu em 1791, quando, apesar da força militar, o governa- 
não pôde evitar os Ena que os populares chineses infligiram aos 
4 gueses, incluindo os membros do senado, que tinham assistido à 
ução de um filipino acusado do homicídio de um chinês. Recorde- 
“por fim, a improficuidade dos militares a propósito da prisão do 
» Rodrigo da Madre de Deus, levada a efeito, em 1809, pelos 
nd: rins que o acusavam de ser afonhador dos inoleses (29). 
N Não parece, por conseguinte, que as inovações da Instrução de 1783 
sem introduzido qualquer mudança substancial no papel que o 
ernador desempenhava na administração de Macau. A prová-lo te- 
so facto de os governadores terem continuado a reclamar da sua 
erioridade perante o senado. A este propósito, note-se que, não obstante 
om relacionamento que, ao longo do seu terceiro governo (1810- 
17), manteve com os vereadores, Bernardo Aleixo de Lemos e Faria 
3 se coibiu de lamentar que os estrangeiros zombassem da sua dimi- 
a autoridade como governador. Acrescentava, aliás, que ele próprio 
arava a nomeação, para aquele cargo, mais como uma condenação 
degredo do que como a concessão de uma benesse pelos bons serviços 
estados (2º), 
À acalmia que, com efeito, se verificou no relacionamento do senado 
no governador, entre 1790 e 1820, proveio, por um lado, da perso- 
lidade de alguns dos nomeados que, pelas suas qualidades pessoais, 
nseguiram evitar o agravamento das tensões e, por outro, depois de ter 
do entregue ao ouvidor a supervisão dos assuntos económicos, foi sobre 
E que passou a recair uma parte considerável das críticas que, prece- 
ntemente, eram dirigidas aos capitães-gerais. 


(28) Veja-se AM, 3.º série, vol. IV, n.º 5, 1965, pp. 283-285; Idem, vol. xvn, n.º 3, 1972, 
. 141-143 e AHU, Macau, cx. 19, docs. 18, 21 e 23; cx. 28, docs. 9, 18 e 53 e na cx. 
, docs. 4, 8, e Il. 

(2) Cf. cartas de Bernardo Aleixo de Lemos e Faria ao conde das Galveias, de 19 
1.1.1811 e 4.12.1813 (AHU, Macau, cx. 31, docs. 12 e 14, e cx. 35, doc. 31). 


Relação entre 
portugueses 
e chineses 
em Macau 


| 


Restabeleci- 
mento 


da Ouvidoria 
em 1784 


(30) Cf. A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 15-19. 
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Com efeito, o restabelecimento da ouvidoria, independentem l 
seu papel morigerador, acabaria por introduzir mais um factor de, 
na administração da cidade. Restabelecida em 1784, só começou ; € 
a funcionar com a tomada de posse de Lázaro da Silva Ferreira k 
Julho de 1787. Se antes da sua abolição, em 1740, o ouvidor já em n 
tado, passou a sê-lo mais acentuadamente, a partir de 1787, dado k 
administração da justiça, se lhe anexou as de juiz da alfândega, ui À 
órfãos, contador da comarca e provedor dos defuntos e ausentes (30 

Logo na monção de 1788, o morador Simão Araújo Rosa fo; ent 
a Goa para, em nome dos macaenses, tentar obter a FevOgação. 
reformas introduzidas a partir de 1784, incluindo o ouvidor. Não ] 
seguiram, neste ensejo, remover Lázaro da Silva Ferreira, mas nem, 
isso deixaram, nos anos seguintes, de contestar a sua administra ão! 

Também o seu sucessor, António Pereira dos Santos (1797-1803), 
alvo de muitas críticas e acusações, inclusivamente do bispo D, | 
Marcelino da Silva (7). A animosidade, em relação ao ouvidor, sá 
atenuaria com a chegada de Miguel de Arriaga Brum da Silveira E 
nomeado para um mandato de seis anos, acabaria, salvo o curto exerci 
de Guimarães Peixoto, por permanecer no cargo desde 1803 até 18: 

Entre as acusações feitas aos ouvidores, destacavam-se as que resp 
tavam à administração da justiça, considerando que apenas contribuia 
para o agravamento dos conflitos devido, quer à morosidade, quer à fal 
de transparência, que acompanhavam a tramitação dos processos. À esta 
seguiam-se outras denúncias de carácter económico, relativas, em esp 
cial, à falta de equidade na concessão dos empréstimos feitos aos mor; 
dores pela fazenda real e às relações que mantinham com os mercadore 
estrangeiros, a quem favoreciam os negócios ilegais. 

Por fim, um outro capítulo incidia sobre a corrupção nas eleições 
para o senado, sendo os ouvidores acusados de usarem os cargos sena: 
toriais para compensar o apoio que lhes era dispensado pelos seus apa- 
niguados (23). 

Exceptuando as questões de carácter económico, estas mesmas 
acusações eram feitas aos ouvidores, antes da sua extinção em 1740, 
salientando-se, nessa primeira metade de Setecentos, as denúncias 
respeitantes à corrupção nas eleições para os diversos pelouros do 


(1) Ihbid, pp. 16-17. 
(32) Cf. representação do ouvidor de Macau ao secretário de estado da Marinha é 
Ultramar, de 30.11.1797 (AHU, Macau, cx. 20. doc. 31). 


(33) Cf. representação de três moradores de Macau e a carta do senado à rainhã 


D. Maria I, de 10.2.1796 e 20.3.1798 (AHU, Macau, cx. 20, doc. 15, e cx. 21, doc. 5) 
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n (3). Acresce, todavia, que os mais graves conflitos que, nessa 
envolveram os aniitlodes não dependeram nem das eleições nem 
os assuntos directamente relacionados com o senado. Estas dis- 
F à ocorreram entre 1728 e 1733 e foram protagonizadas pelo ouvidor 
mio Moreira de Sousa e pelo governador António Moniz Barreto. 


stónio Moreira de Sousa chegou a Macau, no Verão de 1726 e, 
4 * tempo depois, já se tinha necaqpaui leao com o senado e com 
ernador. Como não tivesse atendido a advertência do vice-rei da 

ara moderar os excessos, acabou por ser preso e, nessa condição, 
Ê ado para Goa. O (Ganselho Ultramarino viria, porém, a considerar 
“va à sua prisão, impondo, por isso, o seu regresso a Macau, a fim 
conclui o mandato intempestivamente interrompido. As distrejiâne 
entre as ordens emanadas de Lisboa e de Goa deram origem a novas 
ensõeS em Macau, chegando a estar na cidade o ouvidor e mais dois 
es sindicantes. Só a partir de 1734 se apaziguaram as contendas que, 
le 1726, tinham perturbado a comunidade macaense (3). 


Para o senado, estes conflitos serviram como pretexto para insistir na 
essidade de extinguir a ouvidoria ou, em alternativa, na conveniência 
que esse cargo fosse ocupado por um dos moradores da cidade. Apesar 
elutância do Conselho Ultramarino, este viria, em 1740, a abolir o 
go de ouvidor, passando um dos juízes ordinários a acumular algu- 
as das funções que, até então, haviam sido exercidas por um magis- 
ido de nomeação régia. Na realidade, os macaenses, mais do que a 
lição da ouvidoria, pretendiam que o cargo de ouvidor fosse exercido 
ir um dos moradores da cidade e não por um indivíduo nomeado e 
viado pelo vice-rei (6). Atente-se, por exemplo, no facto de os verea- 
res terem, em várias ocasiões, invocado a falta de meios para satisfa- 
rem os soldos devidos ao ouvidor; todavia quando, em 1716, o mora- 
nr Gaspar Franco da Silva exercia o referido cargo, não se coibiram de 


(*) Veja-se a documentação publicada em AM, 3.º série, vol. VI, n.º 1, 1966, pp. 12 
15, 43, 45 e 46; vol. IX, n.º 3, 1968, pp. 122, 134-135, 140-142; no vol. XV, nº. 4,5 
b, 1971, pp. 207-210, 282-283 e 349-350 e no vol. xvi, n.º 1, 1971, pp. 5-6 e AHU, 
aca, cx. 12, doc. 4. 

(5) Vide A. M. Martins do Vale, «António Moniz Barreto. As atribulações de um 
foriano no governo de Macau (1727-1732)», pp. 281-298. 

(36) Acerca desta pretensão do senado, veja -se, entre outra, a documentação publicada 
mAM, 3.º série, vol. V, n.º 4, 1966, p. 185; vol. IX, nos. 2 e 3, 1968, pp. 61 a 63, 81-82, 
04,117 a 119, 127, 152 e 156-157, e vol. XV, nº. 4,5 e 6, 1971, pp. 272, 280, 294-295, 
2,316 e 326-327. A propósito da extinção da ouvidoria, veja-se a carta régia, de 20.4.1740 
outra documentação em AHU, Macau, cx. 4, docs. 1, 2, 12 e 46. 
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lhe atribuir cem picos de bague (*7) do sândalo de Timor, nem de 
a revogação da dita mercê quando, passados alguns anos, fo; en 
Goa um novo ouvidor (28). . 
E possível que tenhamos aqui a explicação para a grande long 
de Miguel de Arriaga Brum da Silveira no desempenho das funç 
ouvidor de Macau. Com efeito, através do casamento, Arriaga A 
por se integrar na sociedade macaense e de se identificar com os indh 
dos portugueses que controlavam o senado. Esta situação talvez + 
explicar o facto de Arriaga ter conseguido, em poucos anos, dominar 
a administração de Macau, incluindo as relações com os chineses 
sempre se tinham mantido como um exclusivo do senado. E tudo ist 
feito sem que, na abundante documentação sobre a sua intensa activid 
se encontrem indícios de qualquer contestação digna de realce 
Efectivamente, ao longo destes anos e apesar de, em 1806, i 
seguir à sua tomada de posse, se ter envolvido no conflito que cond; 
à demissão do padre Rodrigo da Madre de Deus, que desempenha, 
funções de intérprete, Arriaga conseguiu concitar os elogios e bani 
habituais críticas feitas pelos macaenses aos seus antecessores. 
Além das acusações da autoria do governador Alvarenga e do ouy 
Guimarães Peixoto, na documentação compulsada, apenas se en 
tram duas denúncias de reduzida importância e uma revelação, as 
curiosa, feita pelo seu sogro — Januário Agostinho de Almeida - 
solicitar que lhe obtivessem na corte, mas no maior segredo, uma | 
visão régia para poder testar todos os seus bens ao seu filho mais vel 


(7) O pico era uma unidade de peso usada no Extremo Oriente, equivalente a« 
cates ou sessenta quilogramas. O termo bague proveio do concani bhãg e signifi 
«participação na propriedade ou negócio comum» (Cf. Dalgado, Glossário..., sv). | 
Macau, usava-se bague e bagueação para designar a divisão que anualmente se fi 
pelos moradores da cidade do sândalo a transportar de Timor. A atribuição das qui 
tidades de madeira que cada morador podia encomendar era feita antes da saída 
navio das vias para Timor e em conformidade com a arqueação do mesmo. 
bagueado podia negociar livremente o sândalo que recebia, mas suportava também 
despesas relativas à compra e transporte do seu bague. No caso do ouvidor, o sena 
propunha que aquele passasse a ter direito a cem picos do sândalo que anualmente fo 
transportado de Timor para Macau. 

(8) Cf. termos dos conselhos gerais de 29.10.1687, 2.9.1688,5.11.1716 (AHU, Mag 
cx. 2, doc. 11 e AM., 2.º série, vol. 1, n.º 4, 1941, pp. 207 a 214; Ibidem, 3: série, W 
IH, n.º 6, 1964, p. 339) e a correspondência entre o senado e o governador da In 
publicada em AM, 3.º série, vol. IX, n.º 2, 1968, pp. 111-115 e vol. XV, n.º 3 e 6,12 
pp. 143 e 358). 

(*º) Veja-se Acácio Fernando de Sousa, «Miguel de Arriaga em Macau. Política 
comércio», in Portos, escalas e Ilhéus..., II, pp. 299-322. 
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ste expediente, Januário de Almeida pretendia vedar o acesso de 
de Arriaga à futura herança, reputando-o de excessivamente 
10SO E). 

«o cabe, no âmbito deste trabalho, a discussão dos objectivos que 
levado o ouvidor Arriaga a desenvolver uma intensa actividade em 
+ mas é de realçar o facto de ter conseguido, sem grandes contro- 
- conciliar as prerrogativas da Coroa, que representava, com os 
esses locais em que participava pelo casamento com a filha de um 
"ais ricos comerciantes da cidade (*!). 


ntre estes assuntos de interesse comum, constava o do fortaleci- 
o da posição dos portugueses de Macau face às autoridades do Celeste 
“rio que, nesses anos, se encontrava, especialmente, vulnerabilizada 
elas tentativas dos ingleses em se estabelecerem no sul da China, 
pelos ataques dos piratas, intensificados a partir de 1804. 
onsciente das funestas implicações que a evolução destes aconteci- 
tos traria aos portugueses, Arriaga empenhou-se em gizar uma es- 
gia que lhe permitisse não só evitar o enfraquecimento, mas que, 
etudo, lhe proporcionasse a obtenção de condições que consolidas- 
» presença portuguesa no estuário do rio das Pérolas. É, por con- 
jinte, neste contexto que se deverá entender a sua preocupação em 
tar com as autoridades sínicas a intervenção dos portugueses nos 
ridos eventos. 

À propósito dos ingleses, saliente-se o facto de estes o terem respon- 
izado de tecer intrigas junto dos mandarins com o objectivo de 
tralizar as diligências que estavam a desenvolver em Cantão, com o 
de obterem uma posição mais favorável aos seus interesses na China. 
nificativo ainda, o empenho posto em recolher todas as informações 


rca dos incidentes que envolveram a embaixada inglesa enviada a 
uim, em 1816 (22). 


(19) Veja-se AHU, Macau, cx. 23, docs. 4 e 5; cx. 28, docs. 3, 4, 14 e 43; cx. 29, doc. 
E cx. 45, docs. 42 e 50 e a carta de José Gomes Torres a José Joaquim Silveira Freitas, 
2.3.1811 (AHU, Macau, cx. 32, doc. 35). 

('!) A este propósito, veja-se Jorge de Abreu Arrimar, «O Leal Senado de Macau e 
uel de Arriaga. Do século xvill à primeira metade do século xix», in Município no 
ido Português, pp. 625-641. 

( 2) Cf. carta do senado ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, de 30.12.1810 
do ouvidor ao Príncipe Regente, de 2.3.1809 (AHU, Macau, cx. 28, docs. 26 e 31, 
30, doc. 56). Sobre esta embaixada, vejam-se as cartas do ouvidor ao secretário de 
do da Marinha e Ultramar, de 25.8. e 7.12.1816; 15.2, 15.6 e 12.12.1817 (AHU, 
eu, cx. 40, doc. 20; cx. 41, doc. 13; cx. 42, docs. 1 e 9; cx. 43, docs. 17 e 27). 
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Relativamente à participação dos portugueses na luta contra os E 
tas, destaque-se a preocupação, seguindo, aliás, o exemplo dos ed 
em 1792, em incluir, na convenção assinada em 1809, um arti 4 
previa a devolução dos antigos privilégios, alegadamente conced; d 1 
portugueses de Macau pelos imperadores ming e que, ao lon Os 
tempos, haviam sido extorquidos pelos funcionários cantonenses ff 

Independentemente das objecções levantadas posteriormente 198 
intenções dos mandarins que acederam a assinar a convenção n.. 
inegável que Arriaga se tenha empenhado nestas negociações, cial 
ser esta a oportunidade ideal para exigir a devolução dos reivindiem 
privilégios de Macau e convicto de que os chineses não deixariam 
honrar os compromissos assumidos. Ultrapassado o problema dos ni 
tas, os funcionários chineses não corresponderam às expectativas 
ouvidor, mas este ainda manteve, durante algum tempo, a esperança 
ver cumprido o acordo assinado pelos funcionários chineses. 
Guangdong. Com efeito, foi só em 1815 que Arriaga reconhecem 
impossibilidade de obter dos chineses a reposição dos alegados direi 
dos portugueses (**). 

Ao que tudo indica, o conteúdo dos reivindicados direitos dos pr 
tugueses nunca foi, iniludivelmente, explicitado, mas é evidente q 
estas prerrogativas remetiam, na sua globalidade, para o problema 
soberania de Portugal sobre o território de Macau. | 


À questão da perda desses privilégios e da premência da sua recupe 
ração começou a ser discutida, com acrescida acuidade em 1750, quar 
do, na sequência do turbulento governo de António José Teles de Menese 
(1747-1749), os mandarins decidiram esculpir em duas placas de pedi; 
as normas que deveriam regulamentar as relações entre os portuguese 
de Macau e a administração chinesa. Todas estas prescrições foram 
consideradas atentatórias da soberania portuguesa, mas a que definia a 
tramitação dos processos em caso de homicídio e a que respeitava à 


(43) Esta matéria ficou explicitada no artigo 6.º da referida convenção. Entre a muita 
documentação relativa à luta contra os piratas, veja-se AHU, Macau, cx. 24, doc. 32; ex. 
25, docs. 12 e 18; cx. 26,2 e 7; cx. 27, docs. 10 e 35, e cx. 30, docs. 2, 3, 8, 10 e 36. Da 
bibliografia disponível, saliente-se o estudo de Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «À acção 
'concertada' das autoridades de Macau, China e Goa na luta contra os 'piratas dos 
Mares do sul da China em finais do século xvrlI, princípios do século x1x» in Estudos 
de História do Relacionamento Luso-Chinês séculos xvi-xix, organização de António 
Vasconcelos de Saldanha e Jorge Manuel Santos Alves, Macau, IPOR, 1996, pp. 235-2H. 

(44) CF. cartas de Miguel de Arriaga ao conde das Galveias, de 8.2., 24.7.181h 
29.3.1812 e 24.12.1815 (AHU, Macau, cx. 31, doc. 35; cx. 33, doc. 3; cx. 34, doc. 18€ 
ex 39 docs). 
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sade religiosa para os cristãos chineses que viviam em Macau foram 
eradas inadmissíveis el 

4 decisão de proceder à inscrição deste código e à afixação das placas 
edra uma no senado e outra no pátio do Mandarim em Mong-hã 
ia), tinham sido antecedidas por outros incidentes que haviam 
em causa a autoridade da administração portuguesa em Macau. 
» estes episódios, destaca-se a tentativa de introduzir na cidade um 
E arim, cuja jurisdição abrangeria chineses e portugueses, e a exigên- 
de demolição da igreja de Nossa Senhora do Amparo, frequentada 
Wusivamente pelos chineses, e ainda toda a polémica que rodeou o 
mbamento de uma estacada que rodeava a casa do hopu ordenado 
“Teles de Meneses e seguidamente reconstruída por decisão e a 
insas do senado (*º). 


Estes eventos puseram em evidência o antagonismo que existia entre 
migueses e chineses acerca da soberania sobre a cidade. De um lado, 
| hineses alegavam que a terra continuava a ser parte integrante da 
na € que os portugueses se haviam estabelecido e continuavam em 
Eu por especial deferência do Filho do Céu, não podendo, por isso 
m caso algum, contrariar as leis do Império. Do outro, Os portugueses 
; às alegações dos chineses, contrapunham a tese da doação da cidade 
a pelo Imperador da China aos primeiros súbditos do rei de Portugal 
je nela se tinham fixado. Neste quadro, os moradores portugueses não 
ham qualquer obrigação de se submeterem aos ditames sínicos. 

oi, aliás, com esta convicção que se iniciaram em Lisboa as inves- 
ações para localizar as chapas (*) imperiais que atestariam não só a 
ação de Macau aos portugueses, mas também a concessão das regalias 
privilégios outorgados pelos antigos imperadores da China aos portu- 
eses que se tinham fixado na cidade nos meados do século xvi. 


Desconhecemos a data exacta em que se iniciaram estas pesquisas, 
as, em 1769, uma informação do Conselho Ultramarino esclarecia que 
os Seus arquivos não se encontrava qualquer documento atinente ao 
gunto em questão, avançando com a probabilidade de a fixação dos 
prtugueses em Macau não ter sido autorizada pelo soberano chinês, mas 


(9) Veja-se A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 74-79 e Entre a 
uzeo Dragão, pp. 351-354. Estas normas foram publicadas, entre outros, pelo padre 
lanuel Teixeira, Macau no Século xvii, 1984, pp. 441 a 445 e por Manuel Máúrias, 
llrução para o Bispo de Pequim, pp. 33 a 39. 
(1) A propósito destas questões, veja A. M. Martins do Vale, «O Senado de Macau 
Os funcionários chineses de Guangdong» in Estudos sobre a China, V, Lisboa, ISCSP, 
HS, pp. 683-695. 
(1) Chapa era a designação dada à correspondência oficial trocada entre a adminis- 
lição portuguesa e a chinesa. 
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apenas pelos mandarins de Cantão que desejavam usufruir das va 
proporcionadas pelo comércio português naquelas paragens ( ke ] 

O insucesso desta iniciativa não abateu a esperança de desco 
ansiados documentos, chegando mesmo a levantar a hipótese da 
suítas Os terem sonegado aos moradores de Macau. Cientes da exi 
destas provas, tanto o Marquês de Pombal como Martinho de My 
Castro ordenaram ao governador de Macau, Diogo Salema de Sajas 
e, posteriormente, ao bispo D. Alexandre Guimarães que os prai 
sem, quer no arquivo do senado, quer nos dois colégios que os f 
tinham possuído na cidade (*º). 3 

Estas buscas também se revelaram infrutíferas e, apesar de D. 
xandre Guimarães ter afirmado que lhe parecia provável quela 
documentos não existissem, Martinho de Melo e Castro não se de ' 
vencido, voltando a recomendar a D. Alexandre Gouveia, que, em 1º 
seguia na qualidade de matemático e de bispo para Pequim, que r 
curasse em Macau todas as provas documentais que o pudessem h 
litar para, na corte imperial, negociar a devolução dos supracitados 
reitos e regalias (*º). 

A despeito da persistência do Secretário de Estado da Marinh 
Ultramar, a maioria dos temas incluídos na Instrução entregue pe 
moradores de Macau ao bispo de Pequim não tinham como fundamer 
documentos escritos, mas tão somente a tradição oral (*!). | 

Não foi, contudo, a carência de documentos que impediu D. Alexa 
dre Gouveia de corresponder ao anseio dos portugueses, mas a sy 


(*8) Veja-se a informação do Conselho Ultramarino, de 11.10.1769 (AHU, Maca; 
cx. 6, doc. 13). Pelas referências de Martinho de Melo e Castro nas Instruções de 178: 
ao facto de se não ter aproveitado a embaixada de Francisco Assis Pacheco de Sampai 
a Pequim, em 1752, para discutir a questão dos privilégios de Macau e à tradução da 
chapas sínicas feita, nessa altura, pelos jesuítas de Macau por ordem do Marquês d 
Alorna (cf. Manuel Múrias, Instrução para o Bispo de Pequim, pp. 33 e 55), parece-no; 
plausível que a investigação se tivesse encetado em meados de Setecentos, mas nã 
encontrámos nenhum documento que nos permitisse ir mais além da formulação desta 
hipótese. | 

(*) Cf. A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 59-64. 

(50) Vide A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o Dragão, pp. 461-462 e Antônio 
Graça Abreu, D. Frei Alexandre de Gouveia, bispo de Pequim (1751-1808). Contrbuição 
para o estudo das relações entre Portugal e a China, (dissertação de mestrado policopiada), 
Lisboa, Universidade de Lisboa, 1998, pp. 46-56. 

(51) Cf. Leopoldo Danilo Barreiros, Instrucção que o senado da Camara de Macio 
offerece ao Ex.mo e Rev.mo Snr D. Alexandre de Gouveia, Bispo de Pequim, Macau, 1938: 
Acerca da questão relativa aos alegados direitos dos portugueses sobre Macau, veja-se 0 
estudo de António Vasconcelos de Saldanha, incluído em A «Memória sobre o Estabe: 
lecimento dos Portugueses em Macau» do Visconde de Santarém..., pp. 9-21. 
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ade de funcionário imperial no Tribunal da Matemática que 
nselhava o tratamento de assuntos políticos de Macau. Reconhe- 
“essa impossibilidade, o prelado pequinense propôs que fosse 
o um representante da rainha de Portugal devidamente credenciado 
negociar na corte imperial os assuntos políticos relativos aos por- 
ces. Os macaenses secundaram este pedido, mas parece que na 
portuguesa não se deu qualquer resposta a esta pretensão. Note- 
o entanto, que a hipótese de nomear um representante para Pe- 
estava prevista nas instruções dadas a D. Alexandre Gouveia antes 
ha partida para a China (2). 

ão se tendo obtido os resultados esperados das iniciativas de 
"nho de Melo e Castro e recusado o envio de uma embaixada a 
dim, insistentemente solicitada pelos macaenses nas primeiras déca- 
do século xIx, a questão do restabelecimento dos alegados direitos 
reve-se inalterável, continuando a dar vida ao mito da chapa de 
(3) que, guardada em Cantão, continha os privilégios e liberdades 
edidas pelo imperador da China, em 1557, aos portugueses (*º). 
Mas quais eram, em definitivo, os problemas que, no século xviII, 
tavam O relacionamento dos portugueses de Macau com os funcio- 
os chineses? Tanto quanto se pode inferir da documentação dispo- 
el, no topo das queixas encontrava-se a que se referia às usurpações 
repotências praticadas pelos mandarins (?º). 

Além das extorsões executadas na década de 60 seiscentista, quando 
nacaenses lutavam para não serem obrigados a abandonar a cidade 
no determinava, em 1662, um decreto do imperador da China, a 


(2) Veja-se A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 110-111 e Entre 
ruz e o Dragão, p. 476. 

(3) Segundo a tradição oral macaense, o Imperador da China teria escrito uma 
pa de oiro, isto é, com tinta dourada, que tinha feito entregar aos primeiros mora- 
s de Macau em que se declarava que a cidade lhes era doada sem quaisquer 
dições. Uma outra versão aludia à entrega de uma chapa de oiro a cada um dos 
neiros moradores. Na falta de qualquer prova consistente a lenda alargou-se, acres- 
tando-se que uma cópia desse documento se encontraria guardada nos arquivos de 
tão. Veja-se António da Silva Rego, 4 Presença de Portugal em Macau, Lisboa, AGC, 
6, pp. 27 ess. 

() Cf. parecer de António Pereira dos Santos, de 28.5.1806 (AHU, Macau, cx. 24, 
+32). Acerca do pedido para enviar uma embaixada a Pequim, veja-se AHU, Macau, 
25, doc. 18; cx. 28, doc. 48; cx. 29, doc. 3; cx. 30, doc. 8 e cx. 32, docs. 12, 22 e 23. 
(5) Cf. representações do senado ao suntó de Cantão feitas em 1717, 1722, 1726 e 
Frincipe Regente em 1804 e os termos dos conselhos gerais de 1784 e 1787 e 1792, 
iscritos em AM, vol. II, n.º 4e 5, 1930, pp. 219-220 e 257-259; Ibidem, 3.º série, vol. 
n.º 4, 1965, pp. 231-233, 265-269 e 286-290, e vol. VI, nº 1 e 2, 1966, pp. 57-58 e 
=-112 e AHU, Macau, cx. 24, doc. 32. 
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documentação regista a entrega de dinheiro para arquivar os pr 
decorrentes de homicídios e de outros conflitos envolvendo poriih 
e chineses (*). 


Na sequência da afixação das normas de 1749, os Processos 
homicídio deixaram de se resolver com o suborno dos mandarin.. 
estes continuaram, com frequência, a exigir o pagamento das 
muito superior ao que estava fixado na lei (*7). Com efeito, os Monta 
a pagar pelos barcos portugueses ao imperador da China tinham 3 
fixados por decreto imperial em 1698, todavia os mandarins levantam 
frequentes dúvidas acerca da nacionalidade dos navios que entravamo 
Macau. Importa, contudo, referir que os portugueses tinham, k: 
capítulo, alguma responsabilidade, porque amiúde facilitavam quer. 
entrada de navios estrangeiros que, para iludirem a verdadeira naciom 
lidade, ostentavam a bandeira portuguesa, quer a de navios Portugue, 
não registados no porto de Macau (>). 

Nestas usurpações, incluíam-se também as elevadas somas exigid 
pelos mandarins para autorizarem a reparação das casas e a cedência d 
mão-de-obra chinesa aos portugueses, nomeadamente, carpinteiros 
pedreiros, ferreiros e calceteiros, e ainda para obterem o indispensável 
despacho que lhes permitia ir a Cantão fazer os seus negócios. 


Ds, , 
Medic; 


(*8) Acerca dos acontecimentos ocorridos na década de 60, veja-se «Uma Ressurrei 
ção Histórica — Páginas Inéditas de um Visitador Jesuíta (1665-1667)», in Ta-Ssi- Yang. | 
-Kuo, volumes I e II, Macau, edição dos Serviços de Educação e Cultura e do Arquivo | 
Histórico de Macau, 1984, pp. 31-41, 113-119, 181-188, 305-309, 693-702 e 747-763, 

(»7) As medições designavam os impostos devidos ao imperador da China. O nome 
provinha do facto de o montante desses direitos ser avaliado em função das dimensões 
de cada navio. Segundo um documento francês de 1735, o montante das medições a 
pagar em Cantão era obtido mediante a aplicação da seguinte formula: «Les navires de 
la premiêre grandeur que les chinois estiment de 70 cobes et au dessus paient par cobe 
7 taéls, 7 Masses, 7 condorins, 7 caches, ceux dessous de 70 (cobes) 5 taéls, 5 masses, 
5 condorins, 8 caches et ceux de 40 à 60 cobes 3 taéls, 3 masses, 3 condorins, 3 caches, | 
Notre vaisseau portoit 75 cobes sur 23 de largeur. Ainsi il était de la primiére grandeur. 
Voici de quelle maniêre on fait la rêgle pour l'évaluation du droit de mesurage. Exemple: 


Longueur en cobes cy.......... 75 cobes 
Largeur à ajouter cy............ 23 
Totaldes dobesas apra sass eso 98x7777=762 taéls, 1 masse, 4 condurins, 6 caches. 


Cette opération est bien plus courte que d'opérer par les fractions. Il faut ajouter à 
ces droits le présent qu'on fait au Haupou, qui varie suivant ['avidité de celuici qui est 
en place. Je montoit de mon temps à 210 taéls.» Cf. Bibliothêque Nationale de France, | 
Manuscrits Français, n.a. 9347, fl. 26. As medições a pagar pelos portugueses tinham sido | 
fixadas por um decreto imperial de 1698, publicado por Manuel Múrias, Instrução para 
o Bispo de Pequim, pp. 123-125. 

(8) Cf. A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, p. 200. 
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a outra queixa, sempre presente, dizia respeito à entrada clandes- 
He chineses em Macau. Estes, regra geral, fixavam-se nas praias ou 
ong-hã (Wangxia) onde levantavam barracas e instalavam, ilegal- 
E , as suas boticas. Nestes estabelecimentos, frequentados por solda- 
or escravos, desencadeavam-se muitos dos conflitos que envolviam 

« clientes e os populares chineses. Acresce, ainda, que era nestas lojas 

os escravos tam vender, ou trocar por vinho, os objectos que rou- 

“am das casas dos seus senhores. 

Os portugueses, além de pretenderem acabar com estas situações, 

diam ainda o contínuo aumento da população chinesa na cidade. 

im se entende que, por um lado, tivessem responsabilizado os 

“adarins por facilitarem esse indesejado afluxo de gente e que, por 

ro, tivessem avançado com medidas destinadas a contrariar esta situa- 

& Também neste capítulo, os moradores de Macau tinham as suas 

“nrias responsabilidades, porque, apesar das ordens régias que proi- 

am OS Negócios entre portugueses e chineses, aqueles não só continua- 

m a vender e a alugar as suas casas aos súbditos do Império do Meio, 

"as também a contrair empréstimos e a celebrar acordos comerciais com 

sgociantes sínicos. Note-se todavia que, como reconheciam os senado- 
4 era impossível ser comerciante em Macau sem recorrer aos capitais 
neses (**). 

Da parte chinesa, as queixas foram consubstanciadas no referido 
Fúdigo de 1749. Entre estas, salientava-se a preocupação pela entrada 
landestina de chineses em Macau, presente nas duas primeiras prescri- 
ões. A polémica questão das dívidas aparecia enunciada na sexta norma 
1a compra de objectos furtados pelos escravos surgia contemplada nos 
apítulos três e nove. 

Para além destas preocupações, que, embora por motivos diferentes, 
eram comuns a portugueses e chineses, os mandarins referiam ainda o 
comércio de crianças chinesas, a tramitação dos processos por homicídio, 
adesão dos chineses ao cristianismo e a respectiva prática religiosa, a 
construção e a reparação das casas, a saída dos portugueses dos limites 
da cidade e a prática da prostituição. 


Não foram, no entanto, estes problemas, especificamente macaenses, 
que motivaram o envio de embaixadas a Pequim em 1667, 1726 e 1752. 
“Mesmo a primeira, solicitada pelos moradores de Macau para ultrapas- 
Sar as contingências colocadas à cidade pela administração chinesa, acabou 
por não tratar desses problemas. A despeito da vontade e da insistência 
dos macaenses, os jesuítas conseguiram convencer Manuel de Saldanha 


(2) Vide A. M. Martins do Vale, Os Portugueses de Macau, pp. 89-97. 
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a não referir essas questões quando fosse admitido na 
imperador da China (%º). 

Se no decorrer desta embaixada se tornaram evidentes as dive 
cias existentes entre as expectativas dos macaenses e os objectivas 
seguidos pelos dignitários que acompanhavam Manuel de Saldank 
final da de 1752, a edilidade de Macau não se coibiu de recordar 
que a embaixada de Francisco Assis Pacheco de Sampaio poder; 
sido útil para as questões religiosas, mas que em nada Contribuíra, 
resolver os graves problemas económicos que então afectavam a 
lação portuguesa da Cidade do Nome de Deus (º!). 


Presene 


Também na embaixada de 1726, chefiada por Alexandre Mete 
Sousa Meneses, se fez sentir a prevalência das questões religiosas. E 
tivamente, quando, nos meados da década de 10, enfrentavam gr 
problemas económicos decorrentes das restrições impostas pela po F 
sínica ao normal desenvolvimento dos seus negócios, os macaenses 
licitaram ao rei que enviasse um embaixador a Pequim, incumbide 
discutir com o imperador estas questões. 

O envio da embaixada foi decidido em 1719, mas a execução d 
determinação foi, entretanto, adiada por se ter apoiado a missão da | 
triarca Carlo Ambrogio Mezzabarba que, por nomeação pontifícia. 
enviado a Pequim como legado a latere para tentar o desbloqueame 
dos problemas levantados pela legação do cardeal Carlo Tommaso Maill 
de Tournon (1705-1710) (82). O adiamento da embaixada portugys 
coincidiu com os interesses dos macaenses que, tendo, em 1717, passar 
a controlar uma significativa quota-parte do comércio externo da Chin 
deixaram de considerar necessário o envio de um embaixador a Pequir 

Os constrangimentos que, na sequência do regresso dos mercador 
chineses às actividades marítimas em 17/23 e da perseguição ao cristi 


(0) Acerca da embaixada de Manuel de Saldanha, veja-se Jorge Manuel Flore 
«Macau. Eventos politicos. 1», em História dos Portugueses no Extremo Oriente, 2.º val 
Macau e Timor. O Declínio do Império, dir. de A. H. de Oliveira Marques, Lisboa, FO 
2001, pp. 72-87, Isaú Santos, «Embaixada de Manuel de Saldanha à China, em 1667 
1670» in As Relações entre a India Portuguesa, a Asia do Sueste e o Extremo Oriente, pp. 
405-436 e Anabela Nunes Monteiro, «O Leal Senado de Macau na 2.º metade do século 
xvit», in Município no Mundo Português, pp. 504-505 e John E. Wills, Jr., Embasstes ana 
Illusions. Dutch and Portugueses Envoys to K'ang-hst, 1666-1667, Harvard, Council on 
East Asian Studies, 1984. 

(6!) Cf. A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 98-104 e Entre a Cruz 
e o Dragão, pp.354-371. 

(92) Sobre estas legações e as questões que suscitaram, veja-se Jorge Manuel Flores, 
«Macau. Eventos Políticos.l», pp. 88-95 e A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz 0 
Dragão, pp. 125-218 e 280-298. 
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o entretanto desencadeada na China, se fizeram sentir em Macau 
aram a renovação do pedido de uma embaixada a Pequim. Acon- 
mue, quando este pedido chegou a Lisboa, já Alexandre Metelo de 
a tinha partido para a China com a especial incumbência de tratar 
assuntos relativos às questões religiosas (8). 
Race aos objectivos destas missões diplomáticas, não admira que os 
adores de Macau tivessem, em 1782, recusado o pedido de uma nova 
baixada a Pequim, sustentando que as reduzidas vantagens obtidas com 
iniciativas não compensavam o elevado investimento que implicavam. 
Contrariando estas objecções, volvidos poucos anos, os macaenses 
citavam à rainha que enviasse um embaixador à Gliiai: O pedido, 
à continuou a ser reiterado até cerca de 1820, nunca chegou a ser 
feito pela corte portuguesa, apesar de, para além dos específicos 
sresses de Macau, haver alguma premência em resolver certos proble- 
- relativos ao Padroado, destacando-se o da admissão do bispo 
Joaquim de Sousa Saraiva na corte imperial. Em Macau desde 1805, 
prelado viria a falecer, nesta cidade, em 1818, sem ter conseguido 
rar na diocese de Pequim que lhe pega So Gantádo 


E 


A sociedade macaense — uma pluralidade étnica 


Uma das primeiras dificuldades com que nos deparamos ao abordar 

sociedade macaense é, justamente, a da sua caracterização. Este óbice 
o advém apenas do facto de num tão diminuto espaço físico, se en- 
ntrarem duas comunidades sujeitas a diferentes autoridades adminis- 
ativas, mas, sobretudo, da quase total ausência de informações no que 
peita à comunidade chinesa. 
Não obstante a escassez de informes, não parece que a clássica di- 
são da sociedade de Macau em cristã e chinesa correspondesse, com 
or, à situação existente. Com efeito, numa sociedade em que, como 
dita cristã, se incluíam 


«portugueses, mestiços, nhons, malaios, canarins, timores, 
moçambiques, malabares, mouros, cafres, e outras nações de que este 
todo se compõem, como também de alguns estrangeiros que aqui resi- 
dem, e aqui casaram franceses, ingleses, etc..» (*), 


avia, certamente, muita gente que não professava o cristianismo e o 
esmo acontecia na sociedade chinesa onde, comprovadamente, exis- 
am cristãos. 


(3) Veja-se A. M. Martins do Vale, Entre a Cruz e o Dragão, pp. 315-333. 
(4) Cf. Frei José de Jesus Maria, Ásia Sínica e Japónica, p. 230. 
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É certo que, neste caso concreto, a designação de sociedade cris 
remetia unicamente para a confissão religiosa, mas também, e qui. 
bretudo, para a situação política, partindo-se da premissa de que tod 
cristãos que viviam em Macau se consideravam súbditos do rei p or o 

Tal asserção também não se ajusta inteiramente à realidade, SU 
ainda que, pelo seu especial estatuto, excluíssemos os estrangeiros e 
ou religiosos, residentes em Macau, da categoria de súbditos do: 
português, onde situar os cristãos chineses que, vivendo na cidad 
mantinham, política e socialmente, ligados à sociedade sínica, sem « 
entanto, deixarem de ser considerados membros da sociedade cr. 
E quem garantia que todos os cristãos, residentes na Cidade do Nor 
de Deus, provenientes das mais variadas regiões e muitos deles redy 
dos a escravos, se sentissem verdadeiramente súbditos do rei Portuguê 

Parece, por isso, mais correcto falar de sociedade chinesa e não eh 
nesa. À primeira sujeita às autoridades do Império do Meio e a segun 
subordinada à jurisdição portuguesa. 


Quiç s 


) lei à 


No que respeita à comunidade chinesa e apesar de o seu constam 
crescimento ter sido uma das grandes preocupações dos portugueses, à 
longo de Setecentos, estes jamais procederam à sua quantificação. Con 
venhamos que o carácter flutuante de uma parte substancial dessa mesm 
população não facilitava a tarefa, além de ser pouco provável que dá 
iniciativa fosse bem aceite pelos moradores chineses de Macau. | 

Assim e à falta de dados mais rigorosos, atentemos nalgumas das 
estimativas feitas ao longo deste período. 

Como se pode verificar, a principal característica destas estimativas 
é, precisamente, a grande discrepância que existe entre elas. Se o cálculo: 
de trinta mil, apontado pelo senado em 1784 e pelo governador Alvarenga. 
em 1809, parece ser excessivo, então os quarenta mil, estimados pelo, 
governador de Macau em 1804, são, totalmente, inadmissíveis. 

Note-se que o governador Alvarenga, na mesma relação em que 
indicava a sua estimativa, adiantava que os fogos chineses ascenderiam 
a setecentos e vinte e cinco. Ora, se assim fosse, haveria mais de quarenta 
pessoas por cada fogo, o que não parece muito razoável. Se, porventura, 
a cifra apontada incluía a população flutuante e a que vivia nos tancares 
(barcos de pesca), então, sem deixar de ser excessiva, já seria mais acei- À 
tável. Acontece, porém, que essa população escapava completamente ao | 
controlo dos portugueses, não se vislumbrando, por isso, as razões que 
poderiam levar o governador a incluí-la no mencionado cômputo (*). 


] 


| 


(5) Vide Mappa Geral da População da Cidade de Macão, de 3.3.1809 (AHU, 
Macau, cx. 28, doc. 35). Acerca desta população que vivia nos tancares vejam-se 05 
artigos de Rui Brito Peixoto in Revista de Cultura, Macau, ICM, nºs 2, 3 e 4, 1987 e 1988. 
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Quadro XXIX 
População chinesa de Macau (1745-1809) (estimativas) (%) 


—- e 
108 


4 mil 

| milhar 

8 mil Frei José de Jesus Maria 

18 a 22 mil | D. Alexandre Guimarães (bispo) 

18 a 20 mil | D. Frederico Guilherme de Sousa, governador 
do Estado da Índia 

7 30 mil Senado 

| , 22 mil D. Marcelino José da Silva (bispo) 

a 40 mil Caetano de Sousa Pereira, governador de Macau 

À 30 mil Lucas José de Alvarenga, governador de Macau 


Na documentação portuguesa, a relação mais frequentemente 
rabelecida entre as duas comunidades aponta para uma população 
hinesa três a quatro vezes superior à não chinesa. Partindo desta razão 
com base nos levantamentos feitos à população considerada portugue- 
3, podemos inferir que a comunidade sínica comportasse cerca de quinze 
il pessoas. Em qualquer dos casos, parece pouco provável que o nú- 
nero de chineses, residentes em Macau, tivesse, até 1820, ultrapassado 
cifra de vinte e cinco mil. 


No que se refere à comunidade constituída pelos súbditos do rei 
português, saliente-se o facto de, na passagem do século xviI para o XvIN, 
à edilidade ter mandado proceder à contagem dos fogos existentes nas 
irês freguesias da cidade com o objectivo de distribuir por todos o pa- 
pamento do foro do chão. O levantamento foi feito e o resultado foi 
entregue aos vereadores, mas, infelizmente, os documentos disponíveis 
"sobre o assunto não incluem qualquer dado quantitativo (*”). 


(55) Cf. Frei José de Jesus Maria, Ásia Sínica e Japónica, p. 231; AM, vol. xvi, n.º 4, 
1971, pp. 204-209; vol. X., n.º 5, 1968, pp. 258-259; vol. xvr, n.º 1, 1972, pp. 52-54 e 
U, Macau, cx. 19, doc. 21; cx. 24, doc. 5, e cx. 28, doc. 35 e Susana Miinch Miranda 
€ Cristina Seuanes Serafim, «População e sociedade» in História dos Portugueses no 
Extremo Oriente, 2.º vol., Macau e Timor. O Declínio do Império, dir. de A. H. de Oliveira 
Marques, Lisboa, F. O., 2001, p. 232. 

(87) Cf. termo de vereação, de 14.5.1689 e os termos dos conselhos gerais, de 12.2. 


€21.3.1703, transcritos em AM, 3º série, vol. 1, n.º 1, 1964, p. 9 e vol. II, n.º 1, 1964, pp. 


39 e 41. 
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Não podendo contar com esses elementos, passemos a anali 
que nos foram facultados a partir de 1720 (8). | 


Quadro XXX 
População portuguesa de Macau (1745-1817) (9) 


Clero 
Anos SIDIRIE| Secular 


Apesar da disparidade de critérios seguidos no que respeita à identi 
ficação e ordenação dos diversos estratos populacionais, estes levantamento 
vieram confirmar a veracidade dos relatos que referiam um elevado nú 
mero de escravos, mas, quiçá mais importante seja o facto de nos permi 
tirem estabelecer a relação quantitativa entre homens livres e não livres 

Atentemos nos valores indicados a partir de 1791 e, feitas as contas 
verificaremos que a percentagem dos escravos se situa, excepto em 1809 
acima dos trinta por cento do total da população. Mas esta elevad; 
percentagem adquirirá ainda outro significado, se tivermos presente q 
a maioria da população era pobre e não deveria, certamente, possui 


(68) Outros dados relativos à população de Macau foram publicados por Almerindk 
Lessa em 4 História e os Homens da Primeira Republica Democrática do Oriente, Macau 
IN, 1974, pp. 154 a 156. O padre Manuel Teixeira, embora com reservas, incluiu esse 
mesmos elementos em Macau no Século xvir, pp. 20 e 230. , 

(9) Cf AHG, MR, 98, fls. 106 a 139v, Frei José de Jesus Maria, Ásia Sínia 
Japónica, p. 231, e AHU, Macau, cx. 8, doc. 6; cx. 19, doc. 17; cx. 28, doc. 35; cx. 34 
doc. 30; cx. 35, doc. 39; cx. 37, doc. 79; cx. 40, doc. 36, e cx. 43, doc. 32 e Susana Mind 
Miranda e Cristina Seuanes Serafim, «População e sociedade», p. 233. 

(70) A = Agostinianos, D = Dominicanos, F = Franciscanos, C = Clarissas. 
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-avos € que, não havendo terra para cultivar e sendo os ofícios desem- 
hados pelos chineses, todos estes cativos se dedicavam à realização 
rarefas domésticas. 

Note-se, contudo, que, em qualquer dos citados levantamentos, os 
avos são incluídos no cômputo da população considerada portugue- 
constituindo com os homens livres a comunidade dos súbditos ou dos 
“etãos vassalos del Rei Nosso Senhor» (71). Significativo a este propó- 
p parece ser O facto de nem frei José de Jesus Maria, em 1745, nem 
movernador Alvarenga, em 1809, sentirem a necessidade de fazer a 
«tinção entre homens livres e não livres. 


Qutro aspecto evidenciado por estes censos populacionais é a relação 
«stente entre homens e mulheres. Frei José de Jesus Maria avançava 
m a hipótese de as mulheres serem três vezes mais do que os homens. 
realidade, porém, não era bem essa porque, tal como se comprovou 
à contagem que ele próprio fez logo a seguir e nas que posteriormente 
am realizadas, o número de mulheres, embora elevado, ficava muito 
uém do triplo do dos varões estimado pelo frade arrábido. 

“Uma outra característica de todos estes levantamentos é a da total 
sência de qualquer referência à nobreza. Aliás, já na documentação 
natureza política e económica se tinha notado este silêncio em relação 
camada nobre. Podemos, pois, concluir que era praticamente nula a 
presentatividade da nobreza na sociedade macaense. 


E, com efeito, possível identificar alguns moradores que se auto- 
ntitulavam cavaleiros da Ordem de Cristo e, pelos nomes, reconhecer 
tros pertencentes a famílias nobres como acontecia com Manuel Correia 
Lacerda, João Severim Manuel, Francisco Mendonça Furtado, etc. 
rata-se, porém, de indivíduos pobres que, quer pelos interesses, quer 
elas actividades que desempenhavam, se encontravam perfeitamente 
itegrados na sociedade mercantil de Macau, não se lhes reconhecendo 
special importância. A comprová-lo temos o facto de o tratamento de 
Jom ter sido dispensado apenas a alguns dos governadores e a dois 
joradores: D. João Severim Manuel, nos meados do século xvilr, e, nos 
nais do mesmo século, a D. António d'Eça. 

Assim, numa sociedade em que, relativamente às de Antigo Regime, 
he faltava o segundo estado social, resta-nos caracterizar o primeiro e 
terceiro estados. 


Ee 


(71) Esta designação foi usada pelo bispo D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães 
a relação da população que, a 8.1.1775, enviou a Martinho de Melo e Castro (AHU, 
acau, cx. 8, doc. 6). 
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a: 


O clero 


O clero estava representado em Macau nas suas duas n 
componentes: o regular e o secular. Este último, na sua Maior 
proveniência local, dedicava-se, especialmente, à assistência relip; a 
cristãos que viviam na cidade. E 


Fnçj 


Osa. 


Na globalidade, os testemunhos que nos ficaram acerca do dl 
secular macaense não abonam muito a seu favor. Os bispos D, Al J 
dre Pedrosa Guimarães (1772-1789) e D. Marcelino José da Silva (1 , 
1801) queixaram-se, de modo especial, da situação em que Encontrar 
o clero diocesano (2). Apontados, na sua globalidade, como ignoranj 
os padres eram ainda acusados de pouco zelosos no cumprimento é 
seus deveres e de levarem um tipo de vida pouco consentâneo com. 
valores morais que representavam. 

Mas não foi apenas a pobreza cultural e moral do clero que tor 
menos feliz a permanência dos bispos em Macau. Ão longo deste r 


ríodo, apenas D. João de Casal (1690-1735) e D. Frei Francisco de Nos 


Senhora da Luz de Chacim (1804-1828) permaneceram na diocese a 
à sua morte. Todos os restantes retiraram-se de Macau poucos anos ap 
a sua chegada à cidade. 


Uma das contrariedades que os bispos enfrentaram até D. Frei Hilárl 
de Santa Rosa (1739-1752) foi a recusa do senado em lhes pagar a côngn 
e os frequentes atrasos que se verificavam na satisfação das mesma 
D. João de Casal invocou esses problemas para justificar o seu pedido d 
renúncia, que não foi aceite. Permaneceria, por isso, à frente da sua dioces; 
mas, em 1723, agastado com os excessos do governador D. Cristóvã 
Severim Manuel, não se coibia de afirmar que, nessa ocasião, já levay; 
«trinta e dois anos nesta — para mim — Galé de Macáu» (3). 


Além das côngruas, outros assuntos tornaram difícil a actuação dos 
bispos. D. Frei Hilário de Santa Rosa (1739-1752), D. Alexandre Pedrosa 
Guimarães (1772-1779) e D. Frei Francisco de Nossa Senhora da Luz 
de Chacim (1804-1829) enfrentaram a reacção dos moradores quando 
pretenderam reformar o traje feminino. O principal ponto de polémica 
era o uso de um véu que encobria quase completamente a cara das 


(72) Vide a correspondência dos referidos prelados em AHU, Macau, cx. 7, docs. 8, 
9, 13, 14 e 23; cx. 9, doc. 8; cx. 14, doc. 23 e cx. 19, doc. 20. Veja-se ainda o relatório 
do capitão Nicolau Fernandes da Fonseca, de 2.1.1776 (AHU, Macau, cx. 10, doc. 2). 
(2) Cf. carta do bispo D. João de Casal ao rei, de 30.10.1723 (AHU, Macau, CX. 3; 
doc. 42). 
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Quadro XXXI 
Os bispos de Macau de 1690 a 1828 (7?) 


Data da 
substi- 
tuição 


Frei Eugénio de Trigueiros (?º) .......... 
"Frei Hilário de Santa Rosa .................. 
gartolomeu Manuel Mendes dos Reis 
à Alexandre da S. Pedrosa Guimarães .. 
à Marcelino José da Silva ........................ 


à Frei Manuel de São Gualdino (?8) ..... 
Frei Francisco de N.º Sr.? da Luz 


0000000000 000 CO COLOCO CCLLCCOCC COLOCO COCO 


ulheres. D. Alexandre Guimarães afirmava que elas se serviam desse 
je para, anonimamente, entrarem nas casas de homens solteiros para 
ns pecaminosos. E o bispo Chacim foi acusado pelos moradores de ter 
selidado de bonzas malditas, as mulheres que se tinham apresentado, 
bertas com o dito véu, para serem madrinhas do crisma (”). 


Um outro problema que preocupava os prelados, pelo menos a partir 
e D. Alexandre Guimarães, era a prática da prostituição. Foi, aliás, um 
pnflito com o ouvidor, relativo ao funcionamento do Recolhimento de 
anta Maria Madalena, instituição dedicada à assistência de mulheres 
ke vida dissoluta, que, mormente, desgostou o bispo D. Marcelino José 
la Silva. D. Frei Francisco de Nossa Senhora da Luz, além de se ter 
atido pela reabertura do mencionado estabelecimento, queixava-se de 


s moradores não acatarem as suas admoestações, de lhe faltarem ao 


(4) Cf. Padre Manuel Teixeira, Macau e a sua Diocese, II, Bispos e Governadores do 
ispado de Macau, Macau, IN, 1940. 

(2) D. Frei Eugénio de Trigueiros foi nomeado bispo auxiliar de Macau e só foi 
lispo titular depois da morte de D. João de Casal, em 1735. Como, entretanto, se tinha 
feslocado a Lisboa foi obrigado a regressar a Macau por não ter sido aceite o seu pedido 
e renúncia. Em 1739, foi nomeado arcebispo de Goa. 

(6) Foi nomeado arcebispo de Goa, em 1804. 

(77) Vide AHU, Macau, cx. 5, doc. 6; cx. 7, doc. 37; cx. 12, doc. 48 e cx. 38, doc. 63. 
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respeito e até de mofarem da sua pequena estatura. Em 1809 

. so b . 
com os fracos resultados obtidos com a sua actividade pastoral, re 
o seu pedido de demissão, argumentando que talvez fosse ele á 
que era preciso expulsar do barco para que a cidade ficasse em 
Torna-se, assim, evidente que os bispos, na sua globalidade, sent; 

grande dificuldade em se adaptar à sociedade macaense. Imbuíe 
e 21º . A 5 1014 

ortodoxia católica, manifestaram uma grande relutância em com 
der aquela comunidade que, embora se auto-proclamasse Cristã, tir 
já integrado valores sociais, morais e práticas religiosas que colid: 
com os princípios preconizados pela doutrina que diziam professar 
transgressões não eram substancialmente distintas das praticadas 
Europa, mas a sua exibição pública, contrariando as advertências, 
ordinários diocesanos, constituía uma inadmissível afronta à sua am 
ridade episcopal. Sentindo-se incapazes de morigerar a comunidade 
lhes estava confiada, acabaram, quase todos eles, por apresentar a, 
renúncia ao cargo. 


Paz, 


O clero regular estava representado pelos jesuítas, expulsos em 1) 
e substituídos pelos lazaristas em 1784, pelos agostinhos, dominicar 
e franciscanos. Exceptuando os jesuítas, todas as outras ordens religios, 
que, no século xvi, se instalaram em Macau, fizeram-no a partir, 


Manila. 


A ligação dos jesuítas e dos seus substitutos — os lazaristas — 
evangelização e à formação de missionários para a China e a d 
dominicanos à missionação de Timor determinava que as suas residêi 
cias de Macau funcionassem mais como organismos de apoio aos respeç 
tivos missionários do que como centros dinamizadores de actividade 
destinadas à população macaense. Nem os agostinhos, nem q 
franciscanos se dedicavam à missionação a partir de Macau e, por est 
motivo, nem o número de religiosos era muito elevado, nem muit 
significativo o conjunto dos haveres destas comunidades. Na relação d 
bens que, por ordem do governo central, foi feita em 1805, os lazarista 
declaravam que os seus rendimentos provinham, essencialmente, di 
contribuição do senado que, por ordem régia, tinha sido fixada em 178 
pelo bispo de Pequim, pelo governador e pelo ouvidor. Essa dotação; 
reformulada em 1801, destinava-se a garantir o funcionamento do Rea 


(78) Cf. carta do bispo de Macau ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, d 
10.3.1809 (AHU, Macau, cx. 29, doc. 3). Veja-se ainda AHU, Macau, cx. 7, doc. 29; & 
27, docs. 45, 47 e 61; cx. 38, doc. 63; cx. 42, doc. 3. 
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ário de S. José dedicado à formação de clero para as missões do 
o “A China (?). 


& dominicanos, instalados na cidade desde 1587, eram os que acu- 

yum maior rendimento anual ascendendo a pouco mais de dois 
kis, enquanto que os agostinhos, em Macau desde 1575, se ficavam 
yatrocentos e sessenta e cinco taéis. Os Haneistanis; por seu 
|  declaravam estar na Cidade do Nome de Deus desde 1570 
En apenas das esmolas dos fiéis, não dispondo, por isso, de quais- 
 putros rendimentos. 


| Companhia de Jesus era a instituição com mais actividades tanto 
Macau como nas missões, mas também era a mais numerosa e a que 
: uía mais bens. Distribuídos pela província do Japão, com sede no 
gio de S. Paulo, e pela vice- província da China, instalada no colégio 
ção José, atingiam, em 1762, o número de vinte religiosos e os seus 
4 foram, nessa mesma amis avaliados em cento e doze mil patacas 
ca de oitenta e cinco mil taéis) (80). 


As ordens religiosas femininas estavam representadas pelas clarissas 
e se instalaram na cidade, em 1633. O número de freiras foi oscilando 
tre as trinta e as quarenta. Os seus rendimentos provinham da con- 
nação de um por cento dos direitos de todas as fazendas grossas 
tradas em Macau. Esta obrigação, assumida pelos moradores aquando 
“fundação do mosteiro, tinha como contrapartida a admissão, sem 
te, de cinco em cinco anos, de uma das meninas pobres da cidade. 
Além deste rendimento, as freiras contavam ainda com os dotes das 
parigas que ingressavam no mosteiro e com o rendimento do dinheiro 
nprestado aos comerciantes a juros de vinte por cento. 


Aos cuidados do clero, estava, praticamente, entregue o ensino em 
lacau. A nomeação, em 1772, de um leigo, para o cargo de professor 
gio, não alterou, e A a situação. A par da sua escola de 
amática latina, manteve-se em funcionamento a escola de ensinar a ler 
a escrever, orientada por um dos sacerdotes de Macau. Resistindo às 
fessões, o bispo D. Alexandre Guimarães não só autorizou o padre a 
ntinuar a sua docência, como ele próprio elaborou um método para 


(2) Veja-se AHU, Macau, cx. 15, doc. 21; cx. 16, docs. 4 e 23, e cx. 22, doc. 28. 
(8) Cf. relação dos bens dos conventos de Macau (AHU, Mg cx. 25, doc. 3) e 
adre Manuel Teixeira, Macau no século xvit, pp. 9510-517. 
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ensinar a ler e a escrever a língua portuguesa. Aliás, o Professor 
José dos Santos Baptista Lima, foi diversas vezes acusado de 
comerciante do que professor (8!). 

Foi ainda o bispo D. Alexandre Guimarães que, durante três Às 
manteve, a suas expensas, um curso de teologia moral dirigido 1h 
macaense e orientado pelo dominicano frei José Bandeique (82), 


Ser ! 


A abertura do Real Seminário de S. José permitiu, depois de ur 
prolongada disputa entre o senado e o padre Manuel Correia Valer 
reitor do dito estabelecimento, que também os filhos dos Morada 
pudessem, na qualidade de não candidatos ao sacerdócio, frequentar 
aulas ministradas na referida instituição docente (83). 

Ao clero entregou-se, também, o ensino da língua chinesa com 
finalidade de preparar tradutores-intérpretes necessários na adminis 
ção da cidade, mormente nas relações que forçosamente se tinham à 
manter com os mandarins (8*). 

Fora da alçada do clero, ficava apenas a já mencionada escola réy 
e a Escola de Pilotos de Macau, criada em 1814 e em funcionamento 
parir de BIS); | 


O terceiro estado 


Englobando a quase totalidade da população, tanto a caracterização 
como a estratificação do terceiro estado não apresentam significativas 
dificuldades. Atente-se, por exemplo, na estratificação sugerida por frei 
José de Jesus Maria (89). Em primeiro lugar, aparecem os portugueses 
cuja designação englobava apenas aqueles que, oriundos de Portugal, se 
tinham fixado e constituído família em Macau. Em segundo lugar, os 
filhos desses reinóis que o frade arrábido apelida de mestiços. Seguem- 


(8!) Vejam-se as cartas do bispo D. Alexandre Guimarães a Martinho de Melo e: 
Castro, de 25.12.1775. e 25.1.1776 (AHU, Macau, cx. 9, doc. 10; cx. 10, doc. 13 e cx. 13, 
doc. 14). Acerca das acusações feitas ao professor régio, vejam-se as cartas do padre 
Manuel Correia Valente, de 16.1.1786 e a do bispo D. Marcelino José da Silva, de 
28.12.1791 (AHU, Macau, cx. 17, doc. 6, e cx. 19, doc. 20). 

(82) Cf. carta de D. Alexandre Guimarães ao Marquês de Pombal, de 18.1.1777 
(AHU, Macau, cx. 11, doc. 15 e ainda cx. 13, doc. 14). 

(83) Cf. cartas do padre Manuel Correia Valente (AHU, Macau, cx. 17, docs. 34, 39, 
43 e 54). 

(84) Vide AHU, Macau, cx. 20, doc. 27 e cx. 23, doc. 4. 

(8) Cf. AHU, Macau, cx. 37, doc. 37 e cx. 43, doc. 31. 

(86) Vide Frei José de Jesus Maria, Ásia Sínica e Japónica, p. 230. 
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lhe os nhons (87), abrangendo todos aqueles cujos pais já eram na- 
is de Macau, fossem eles descendentes dos chineses cristãos ou do 
"mento de portugueses com mulheres asiáticas das mais variadas 
ceniências. 

meríamos, assim, definido o estatuto socio-político dos diversos estra- 
sociais que constituíam a sociedade dos homens livres de Macau, 
o traço caracterizador seria o da ligação, mais ou menos próxima, 
no Reino, estabelecida através do sangue. Assim se compreende que, 
“npimeiro escalão, surgissem os portugueses — “o sangue puro. Logo 
eguir, estavam Os seus filhos — os mestiços resultantes da mistura do 
gue português com o de Macau. Depois destes, vinham os nhons com 
mota ligação sanguínea ao Reino ou até sem qualquer laço de 
, sanguinidade, mas, presumivelmente, unidos à Coroa portuguesa 
ta afinidade religiosa. 

“Esta terminologia ainda se mantinha no rol dos habitantes enviado 
= 1775, mas na relação remetida em 1791, já tinha desaparecido a 
ecriminação entre portugueses e naturais, estabelecendo-se a diferen- 
lação entre casados e solteiros, passando, posteriormente, a ser feita 
ntre crianças e adultos. Esta mudança terá, provavelmente, resultado da 
plicação das leis pombalinas de 1771 e 1774 que aboliram as diferenças 
pcio-políticas que existiam entre os reinóis e os cristãos naturais das 
liversas partes do Estado da India. 


Desaparecida da documentação, essa distinção ainda se mantinha, 
ja prática, nas primeiras décadas do século xix. Por essa altura, os 
naturais de Macau queixaram-se ao Príncipe Regente de, ao contrário 
jo estipulado nas designadas cartas régias de 1771 e 1774, estarem a ser 
preteridos no acesso aos cargos públicos. Elucidativo ainda, o facto de 
esses mesmos naturais terem constituído um grupo independente quer 
para felicitar o Príncipe Regente pela chegada da Família Real ao Brasil, 
quer para lhe solicitar que mantivesse em funções o ouvidor Arriaga (88). 
Estas tomadas de posição vêm comprovar que a diferenciação social 
não era assim tão linear como parecia transparecer dos levantamentos 
populacionais. A estratificação era, efectivamente, mais complexa e obe- 
decia, simultaneamente, a critérios de natureza política e económica, 
tomo se prova pela prática seguida na década de 70, quando, em Lisboa, 
se preparava a reforma de 1783. Nesse ensejo, os habitantes de Macau 


(87) Nhon significava senhor. Neste caso, porém, designa os moradores cujos pais 
eram naturais de Macau. 


(88) Vide AHU, Macau, cx. 19, doc. 17; cx. 28, docs. 34 e 40, e cx. 30, doc. 23. 
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foram, dentro de cada categoria, divididos em três classes, coloca 
no topo, os portugueses de primeira classe que eram os mais rico 
segunda que estavam abaixo deles e, por fim, na terceira, ficavam om 
menos recursos. À mesma orientação foi seguida em relação aos Eh 
desses mesmos portugueses, enquanto que os «chinas cristãos 4 w 
chamam naturais» foram divididos apenas em duas classes (89) 
Como se pode constatar, esta estratificação resultou de um entre 
çamento entre o estatuto político — portugueses, filhos dos Portugues 
e naturais — e o estatuto económico. O primeiro — o político — def a 
a categoria/qualidade e o segundo — o económico — a posição de m, 
um dos moradores no seio da respectiva categoria. Assim, a definição dr 
lugar de cada morador, na estratificação social macaense, resultam 
primeiramente, do seu estatuto político, mas também, e Possivelmente 
sobretudo, da sua condição económica (?º). : 


ndo. 
S, Os 


O confronto da lista dos portugueses, remetida pelo prelado macaenge 
em 1775, com os nomes que constam nas vereações dessa mesma Época 
permite-nos verificar que apenas uma minoria dos cento e oito port 4 
gueses, identificados na lista, desempenhava cargos senatoriais. É certo 
que, no rol dos portugueses, estavam incluídos os militares, que sg 
excepcionalmente exerciam cargos públicos, mas, mesmo assim, há um 
elevado número de portugueses cujo nome não consta nas vereações, | 
Conclui-se, assim, que a qualidade de reinol não era condição suficiente 
para aceder ao exercício de funções no senado. 

Este cotejo dos nomes permite-nos, ainda, concluir que as vereações 
eram, essencialmente, constituídas pelos portugueses de primeira classe, 
ou seja, pelos reinóis mais ricos e só, mais raramente, pelos seus descen- 
dentes e pelos portugueses de segunda classe. 

Nas últimas duas décadas do século xvil, porventura como conse- 
quência da política reformista de Pombal, a situação alterou-se, assistin- 
do-se ao aumento do número de moradores que participavam nas 
vereações, mas isso não significa que a maioria dos habitantes de Macau 
tivesse passado a desempenhar funções no senado, nem que a minoria 
mais rica tivesse perdido o predomínio na administração da cidade. Sin- 
tomático, a este propósito, é o facto de os moradores, em 1803, terem 
pedido ao Príncipe Regente que os adventícios ficassem proibidos de aceder 
aos cargos senatoriais enquanto não possuíssem suficiente riqueza. 


(82) Cf. documentação diversa usada na preparação da Instrução de 1783 (AHU, 
Macau, cx. 6, doc. 47). 

(?0) A este propósito, veja-se A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, p. 130: 
-136. 
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Podemos, portanto, concluir que os lugares cimeiros da administra- 
à macaense continuaram, até à Revolução Liberal, a ser ocupados por 
1a pequena parte dos oras portugueses (rEinidio) em que predo- 
mavam Os mais ricos comerciantes da cidade. 
“Outra ilação retirada do confronto dos nomes que constam das 
reações é a de que não havia continuidade familiar, ou seja, os filhos 
4 ocupavam a posição dos pais no senado. Curiosamente e tal como 
antecia nos negócios familiares, não eram os filhos, mas os genros que, 
bitualmente, substituíam os moradores mais ricos no senado (21). 
Não obstante algumas reservas, e privilegiando o estatuto económico 
— detrimento do político, é possível identificar cinco estratos na socie- 
ade macaense. 


O primeiro, constituído pelo governador, pelo bispo, pelo ouvidor, 
los oficiais militares e pelos armadores e grandes comerciantes que, 
"multancamente, dominavam os cargos do senado. A importância dos 
rimeiros advinha, especialmente, da função que exerciam, enquanto 

ne a dos últimos Mine, essencialmente, da sua desatnrada condição 
conómica. 

No segundo, integrar-se-iam os moradores que, não possuindo bar- 
os, investiam no comércio usando os navios de outrem para o transporte 
las respectivas mercadorias. Além dos capitais que movimentavam, a 

ua importância andava, ainda, associada ao desempenho de funções na 
dministração da cidade no senado, no juízo dos órfãos, ou nas diversas 
escrivanias. Neste mesmo escalão se englobavam os que preenchiam os 
cargos superiores da tripulação dos navios, como os capitães, os pilotos 
E os mestres e, por fim, o clero e os militares de patentes mais baixas. 
No terceiro, teríamos os habitantes que exerciam os mais baixos 
cargos, tanto na tripulação dos navios como na administração da cidade, 
“os soldados. No quarto, incluiríamos os mais pobres, principalmente, 


É 
á 
r 


5 viúvas e os órfãos que viviam das esmolas, nomeadamente das que 
eram distribuídas pela Misericórdia. Por fim, o numeroso grupo dos 
escravos. 

Deduz-se da análise de diversas fontes documentais que o quarto 
estrato seria bastante numeroso, sendo ele que, por sua vez, contribuía 
para a imagem de pobreza da cidade, frequentemente referida na docu- 
mentação. À causa desta indigência estava no facto de a população da 
Elade depender, exclusivamente, do comércio e da administração. Como 
“ÉÓbvio, as inúmeras mortes, decorrentes dos frequentes naufrágios, dei- 
| Xavam sem meios de sobrevivência muitas das famílias macaenses, pas- 


(º1) Cf. A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 150-162. 
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sando as respectivas viúvas e órfãos a viver de esmolas. Era, afinal 
expressiva franja populacional que, dedicando-se à mendicidade em 
tava à cidade não só essa tão apregoada imagem de pobreza, mas ta 
a de que a população da cidade era, predominantemente, feminina 
Este estrato populacional era ainda, repetidamente, associado N 
tica da prostituição. Mulheres solteiras ou viúvas, sem meios de su : 
tência, entregavam-se facilmente aos estrangeiros que demandavam 


cidade e a quem não faltava dinheiro (2). 


Efectivamente, a dissolução dos costumes aparece sempre aponta 
como uma das funestas consequências da presença dos estrangeiros 
cidade, mas outras se lhe juntavam de carácter religioso, político e eg 
nómico. No primeiro caso, os problemas adviriam do facto de a Maio, 
desses mercadores ser protestante. No segundo, sobressaíam os mais 
prováveis conflitos que iriam surgir nas relações com os chineses m 
também a possibilidade de estes estrangeiros se aproveitarem da sua pr 
sença na cidade para, em nome dos respectivos reis, se apoderarem del 
E, por fim, a concorrência que já praticavam nos mercados asiáticos, m 
que, inevitavelmente, se alargaria também ao porto de Macau (93), 

Com o objectivo de obviar a essas adversidades, o governador Cosm 
Damião Pereira Pinto, durante o seu segundo governo (1743-174 ) 
pediu ao rei que proibisse o casamento e a residência de estrangeiros em 
Macau. À proposta foi acolhida em Lisboa, mas a carta régia de 1746 q | 
a institucionalizou foi consecutivamente infringida, porque os morado. 
res de Macau jamais se disponibilizaram a prescindir dos elevados aly- 
gueres que os estrangeiros pagavam pelas casas (º?). 


(2) Cf. M. de Jesus dos Mártires Lopes, «Mendicidade e 'maus costumes” em Macay 
e Goa na segunda metade do século xvrlt», in As relações entre a Índia Portuguesa, a Ásia 
do Sueste e o Extremo Oriente, pp. 65-82. 

(?3) Cf. os pareceres dos bispos de Macau, Uranópolis, Pequim e Nanquim de 
Janeiro de 1733, publicados em AM, vol. I, n.º 5, 1929, pp. 255-268 e o parecer de 
D. Alexandre Guimarães ao senado, de 8.8.1777, transcrito em AM, 3.º série, vol. xvi, n.º 
4, 1971, pp. 204-209. E ainda as cartas do bispo D. Alexandre da Silva Pedrosa Guima- 
rães de 12, 16 e 23.12.1774 e 8.1. e 30.10.1775, a de D. Marcelino José da Silva, de 
28.12.1791, as de D. Frei Francisco de Nossa Senhora da Luz de Chacim, de 16.12.1805 
e 7.1.1808 e a representação do senado, de 31.12.1800 (AHU, Macau, cx. 7, docs. 20,29 
e 38; cx. 8, doc. 31; cx. 19, doc. 20; cx. 21, doc. 37; cx. 25, doc. 42; cx. 27, doc. 408 

(º*) Uma cópia das ordens régias que proibiam a residência de estrangeiros em 
Macau pode ser consultada em AHU, Macau, cx. 22, doc. 51 e Manuel Múrias, Instrução 
para o bispo de Pequim, pp. 257 a 259. Sobre os interesses dos macaenses na presençã 
dos estrangeiros na sua cidade, veja-se o relatório do bispo D. Marcelino José da Silva; 
de 7.2.1799, Arquivo Geral da Marinha de Lisboa e a carta do senado ao governador da 
Índia, de 19.12.1795, transcrita em AM, 3.º série, vol. xvrr, n.º 3, 1972, pp. 159-166. 
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são é, por Isso, de estranhar que os estrangeiros tivessem permane- 
empre na cidades como se comprova pelas relações remetidas para 

em 1775, pelo bispo e, em 1814€e 1817, pelo ouvidor Arriaga. Na 
eira, referia-se à presença de vinte e quatro estrangeiros entre in- 
ie franceses, holandeses, suecos, dinamarqueses e arménios. Nas 
mas, O número elevara-se para trinta e sete e quarenta e um respec- 
mente. É se os franceses e os dinamarqueses tinham desaparecido, 
lemães e os americanos tinham, entretanto, tomado o seu lugar (?º). 
“Torna-se, assim, evidente que a primeira característica da sociedade 
aense foi, sem dúvida, a da sua diversidade étnica e cultural. A coe- 
rência destas corapniilades — a chinesa, a portuguesa, a dos estrangei- 
à não gerou conflitos de gravidade inultrapassável, mas também não 
ou laços que levassem a uma profunda aproximação entre a China e 
Acidente, como se comprova na significativa escassez de informações 
e chegaram até nós sobre a comunidade chinesa de Macau. 


” 
Als 


economia — evolução global 


A economia macaense conheceu, entre 1660 e 1820, duas tendências 
aramente dominantes: uma, de decadência e de dificuldades financei- 
que se prolongou até aos finais de 1750 e outra, de relativa prospe- 
dade e de acumulação de capitais que se manteve e se alargou para 
lém de 1820. 

A viragem de tendência, podemos situá-la com rigor no ano de 1757. 
efectivamente, nesse ano que o bispo da cidade (*), ao pedir ao 
enado que lhe pagasse as côngruas atrasadas e procedesse a obras na Sé 
E no paço episcopal, lembrava que os direitos régios recolhidos nessa 
nonção lhe permitiam suportar as despesas. A edilidade, por sua vez, 
onfirmaria esta melhoria ao anunciar, em 1761, que estava em condi- 
des de conceder empréstimos aos moradores, já que as receitas dos 
ltimos quatro anos haviam superado as despesas (?7). 

Não há, portanto, qualquer dúvida de ter sido em 1757 que se ope- 
rou a inversão da difícil situação financeira que se vinha fazendo sentir, 


(») C£ AHU, Macau, cx. 8, doc. 6; cx. 37, doc. 59 e cx. 42, doc. 17. 

* (O bispo era D. Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis que, tendo sido nomeado 
em 1752, chegou a Macau em 1754 e aqui permaneceu até 1764. 

(7) Vejam-se as cartas do bispo de Macau ao senado, de 20.9.1757 e 26.10.1762, trans- 
fritas em AM, 3.º série, vol. VII, n.º 3 e 5, 1967, pp. 163- 164 e 272-273, a do pavernador 
da Índia ao senado, de 318 1761, e o termo do conselho geral, de 19.9.1761, publicados 
EmAM, 3.º série, no HI, n.º 6, 1965, p:329 eno-vol. X, nº 251968, pp: 70- od: 
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com maior ou menor acuidade, desde a expulsão dos Portugu 
mercados do Japão, em 1639. 

A acumulação de capital, então anunciada, manteve-se nas 18 
seguintes como seria comprovado pelo desembargador Lázaro da 
Ferreira que, em 1784, por ordem régia, examinou os cofres Pública 
Cidade do Nome de Deus e, depois disso, pela relação dos di , 
cobrados na alfândega de Macau, desde 1784 até 1838 (98), o 


Das causas que estiveram na origem da longa tendência recessiva 
se arrastou até aos finais da década de 50 de Setecentos, saliente-se. 
primeiro lugar, a instabilidade política que se viveu na China, am 
dificultou, e em alguns períodos chegou mesmo a impedir, o acesso; 
macaenses aos mercados de Cantão. Em segundo lugar, refira-se a ner 
sidade de encontrar entrepostos comerciais que, no Extremo Orier 
substituíssem os mercados japoneses de onde os portugueses haviam s; 
expulsos, em 1639. 1 

Se com a perda da carreira do Japão, a situação económica já é 
difícil, pior ficou quando, em 1662, os portugueses de Macau for; 
incluídos no decreto do imperador da China que interditava quaisqu 
relações comerciais dos seus súbditos com o exterior. E certo que, 
macaenses conseguiram, com a conivência dos mandarins, contornar 
ordem imperial e manter algumas das suas viagens. Todavia, a q 
realização não obstou a que não se tivessem vivido, nesses anos, momey 
tos de grande dramatismo e de incerteza, não só quanto ao futuro, m 
até em relação à sua imediata sobrevivência no sul da China (?º). 

O levantamento do embargo e a autorização para que os portuguese 
pudessem reatar as viagens comerciais trouxera à cidade, a despeito da 
instabilidade que continuava na China, uma réstia de esperança na 
futuro. Foi, porém, de curta duração este relativo optimismo, porquanto, 
em 1685, uma nova ordem imperial permitia o acesso de barcos estran-= 
geiros a alguns dos portos chineses, nomeadamente ao de Cantão. Foi 
o fim da exclusividade dos portugueses no Império do Meio. 

Esta perda da privilegiada posição dos portugueses na China cons- 
tituiria, em quaisquer circunstâncias, um rude golpe, mas era especial: 


(8) Cf. carta do governador de Macau e do desembargador Lázaro da Silva Ferreira 
a Martinho de Melo e Castro, de 15.12.1784 (AHU, Macau, cx. 16, doc. n.º 4) e a relação 
dos direitos cobrados na alfândega de Macau desde 1784 até 1838 (AHU, Macau, cx. 60, 
doc. 6. Anexos 1 e 3). 

() CE. G. Bryan de Souza, A Sobrevivência do Império: Os Portugueses na China 
(1630-1754), pp. 231-252, Jorge Manuel Flores, «Macau. Os eventos políticos. 1» e Susana 
Miinch Miranda, «Os circuitos económicos», pp. 107-113 e 261-270. 
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» grave naquela época, em que os moradores de Macau, expulsos 
ão, ainda não tinham conseguido definir nem o seu espaço comer- 
"em à sua forma de intervenção nos mercados asiáticos. 


construção de uma rede de portos e entrepostos que garantisse as Construção 
ções dos macaenses não se apresentava fácil, devido à forte con- do espaço 
ncia dos demais mercadores europeus, especialmente a dos holan- comercial 
“em todo o Oriente. Outro importante embaraço provinha da di-  macaense 


Made em obter a indispensável prata para os negócios, uma vez que 
"as ordens régias portuguesas como as espanholas proibiam as re- 
"e entre Macau e Manila. 

Estas contrariedades, associadas à expulsão de Macassar, cerca de 
& e ao rápido insucesso da feitoria, posteriormente, estabelecida em 
“armassin (190), obrigaram os portugueses de Macau a redefinirem a 
mosição relativamente aos demais territórios que integravam o Es- 
— Português da Índia. 

Destes territórios, os macaenses cobiçavam, particularmente, Goa e 
a rede de relações no Índico Ocidental, apesar de a situação política 
imercial aí vigente não se lhes apresentar muito favorável. A sul, na 
ra do Malabar, além da concorrência dos mercadores de Goa, tinham 
enfrentar o domínio dos franceses e dos ingleses. À norte, nomeada- 
nte o porto de Surrate oferecia-lhes algumas possibilidades, mas, 
im da instabilidade política que fazia aumentar o risco das viagens, 
portugueses de Goa opunham-se a que os macaenses frequentassem 
yele entreposto comercial. 

Timor era outra das ambições dos mercadores de Macau, mas, tam- 
im aqui, as dificuldades provinham, não só do permanente estado de 
blevação em que se encontrava o arquipélago, mas também da concor- 
ncia feita pelos holandeses e pelos chineses na procura do sândalo. Não 
stante as adversidades, por volta de 1/15, os macaenses tinham conse- 
pido obter o exclusivo das viagens a Timor e a Goa e a almejada liber- 
ide de comércio na costa ocidental da Índia, incluindo Surrate. Fora do 
stado da Índia, aproveitaram o reatamento das relações com Manila para 
tederem à prata e agarraram-se às condições comerciais, oferecidas pelos 
Dlandeses, para passarem a frequentar o entreposto de Batávia. 


(100) Banjarmassin era um sultanato situado na costa sul da ilha de Bornéu. Grande 
produtor de pimenta, os portugueses estabeleceram aqui uma feitoria, nos finais do 
culo xvrt, mas acabariam por ser expulsos deste entreposto poucos anos depois. Cf. 
bige Manuel dos Santos Alves, «Dois sonhos portugueses de negócio e evangelização 
lã Insulíndia em finais do século xvrt», in As Relações entre a India Portuguesa, a Ásia 
O Sueste e o Extremo Oriente, pp. 235 a 254, G. Bryan de Souza, 4 Sobrevivência do 
Império, pp. 153-200 e Jorge Manuel Flores, «Macau. Eventos políticos. 1», pp. 116-129. 
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Estava assim formado o espaço comercial de Macau en; 
fundamentais eram Batávia, Manila, Goa, Timor e, obviamall j 
tão, que era a chave que punha em funcionamento toda esta À 
rede de portos e entrepostos. Efectivamente, para os Portugues: 
Macau, que não dominavam a produção de nenhuma das meral 
que transaccionavam, nem dispunham de população para esa 
produtos que importavam, tão essencial como a definição dos ne 
frequentar, era a capacidade de garantir quer o abastecimento, 
escoamento dos produtos que transaccionavam. Ora, essa garantia q 
va, justamente, na maior ou menor facilidade de acesso ao me ) 
cantonense. | 

E era aqui que residia o busílis do comércio de Macau, 
quando a situação política na China era estável, as autoridades , 
facilitavam o acesso a Cantão e os macaenses podiam desenvolver k 
normalidade os seus negócios; quando, pelo contrário, se registay 
sublevações ou qualquer movimento de contestação ao poder con 
tuído, as autoridades imperiais não só condicionavam os contactos « 
os estrangeiros, como controlavam também os negócios em Cantão, o ] 
gando os macaenses a limitar as suas viagens por falta de mercadori; 

Nesta situação de extrema dependência, a evolução económica, 
Macau não poderia jamais deixar de reflectir as vicissitudes decorrent 
da instabilidade política que, por uma ou por outra razão, se mantes 
no Celeste Império até aos meados de Setecentos. Nestas circunstância 
não é de estranhar que o senado se tivesse lamentado da difícil situaçã 
económica e que, amiúde, se tivesse debatido com a falta dos fundo 
necessários para custear as despesas correntes da cidade. | 

Não obstante algumas histórias de sucesso, as primeiras duas décadas 
do século xvill não trouxeram significativas melhoras à frágil situação 
financeira macaense, uma vez que, segundo as declarações da vereação, 
as dívidas da cidade ascendiam, em 1710, a trinta mil taéis (191). 


Como não vislumbrassem a forma de, pelos seus próprios meios, 
suplantarem a desfavorável conjuntura, os moradores de Macau decidi- 
ram, em 1715, enviar a Lisboa um seu representante para informar 0 
governo central do crítico estado político e económico da cidade e obter 
os apoios considerados indispensáveis para a sua recuperação. Frei 
António dos Prazeres, um dominicano com familiares influentes na 
corte de Lisboa, foi o escolhido para desempenhar esta incumbência. 

Depois de o frade de S. Domingos ter partido para Lisboa e quando 
tentava, junto dos governantes, obter uma resposta positiva aos anseios 


(101) Cf. Jorge Manuel Flores, «Macau. Eventos políticos.l», pp. 112-115. 
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"acaenses, o imperador da China decidiu proibir, mais uma vez, as 
»s dos chineses com o exterior. Desta vez e ao contrário do que 
pe oicdo em 1662, o decreto imperial acabou por não incluir os 
nenses; sendo-lhes, por conseguinte, permitido continuar a fazer as 
. viagens comerciais. Esta nova conjuntura foi altamente benéfica 
4 05 portugueses de Macau porque, além da liberdade para continua- 
"a efectuar os seus negócios, passaram ainda a controlar uma boa 
e das exportações chinesas, especialmente, as que eram feitas a partir 
antão. 
Estas alterações provocaram uma imediata melhoria na situação fi- 
eira da cidade que se tornou evidente na documentação oficial, a 
ir de 1718. Os portugueses, fixados no sul da China, recuperavam 
ptimismo e, por isso, os senadores, nos finais de 1718, podiam comu- 
ar 20 bovernador da Índia que, apesar dos seis mil taéis que ainda 
viam à Santa Casa e à ouvidoria, já estavam em condições de poder 
cervar um por cento do rendimento dos direitos para financiar um 
olhimento para órfãs e para constituir um fundo destinado à conces- 
n de um dote de casamento às meninas órfãs da cidade (192), 

Como era de prever, esta prosperidade só se manteve enquanto vi- 

rou a ordem do imperador chinês que lhe tinha dado origem, tendo 
saparecido assim que essa mesma deliberação foi revogada, em 1723. 
partir de então e como não tivesse havido, nesses anos, qualquer 
teração na estrutura comercial da cidade, os portugueses de Macau 
ram-se, de novo, sem a principal fonte E receitas dos últimos anos, 
roveniente, em especial, da exportação dos produtos chineses para 
atávia e para Manila. 

O abrandamento da instabilidade política da China e a esporádica 
tenuação da perseguição religiosa permitiram que, nos finais da década 
Ede 30 e nos primeiros anos da década seguinte, se verificasse uma ligei- 
issima melhoria na situação financeira de Macau comprovada pelos 
iminutos saldos registados nas contas públicas da cidade (103). Esta 
tendência foi, entretanto, interrompida nos últimos anos da década de 


(192) Veja-se o termo do conselho geral, de 26.12.1718 e a carta do senado ao gover- 
hador da Índia, de 5.1.1719, transcritos em AM, 3.º série, vol. II, n.º 5, 1964, pp. 280- 
=281 e vol. XV, n.º 3, 1971, p. 161. A propósito das queixas desses anos, vejam-se os 
termos dos conselhos gerais, de 22.11.1706 e 17.9.1707, a carta da Santa Casa de Mise- 
ficórdia ao senado, de 27.10.1710 e as do senado ao rei, de 23.12.1710, à Santa Casa, de 
18.2.1711 e ao governador de Macau, de 21. 1. 711, em AM, 3.º série, vô Lg De na; 
1964, pp. 87-88 e 94-95; no vol. x, n.º 4 e n. os, 1970, pp. 226- 227, 245, 256-274. 

| (103) Cf. carta do goela de Macau ao rei D. João Vordeno do 1746, Ene goma 
Os saldos de 1743 a 1745 (AHU, Macau, cx. 4, doc. 48). 
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40, quando os conflitos que envolveram os portugueses de Maca 
mandarins provocaram um novo agravamento no frágil equill 
nanceiro do senado (104). | 


Colocados mais uma vez, perante a gravidade dos problemas 
cos e económicos, os moradores decidiram enviar a Lisboa o bispo D 
Hilário de Santa Rosa com a incumbência de informar a Corte 
periclitante situação em que se encontravam e de solicitar ao go ] 
central o urgente auxílio de que necessitavam (105), ] 

Enquanto o bispo diligenciava em Lisboa o apoio da corte, na 
dade do Nome de Deus as dívidas acumulavam-se e se, em 1752, 28 
diam a vinte mil taéis, em 1754, já tinham atingido a cifra de mi 
mil (106). E certo que este último montante não resultou apenas | 
despesas correntes da cidade, uma vez que ele já incluía os empréstir 
contraídos para financiar a embaixada enviada a Pequim, em 1752 m 
o fim a que se destinaram não impediu que deixassem de ser man k 
ónus para o senado. | 

A conjuntura económica manteve-se bastante grave até 1757. Nes 
monção, os barcos que regressaram à cidade não tiveram, como em 175. 
de carregar areia para fazer o lastro porque a quantidade de mercador; 
transportadas garantia a sua estabilidade e segurança (107), | 


Assistimos, portanto, em 1757, à modificação da tendência recessiy: 
que se vinha fazendo sentir, em Macau, havia mais de cem anos. Ma 
quais foram os factores que, justamente, nesta ocasião, permitiram uma 
mudança? Aparentemente, nada aconteceu que justificasse a melhoria 
que, a partir desse ano, se começou a fazer sentir na situação económica 
da cidade. Os problemas enumerados nos pareceres, que, em 1752, fo- 


(14) Entre os conflitos podemos destacar os homicídios de chineses perpetrados por 
portugueses em 1744 e 1747, a agressiva actuação do governador Teles de Meneses entre 
1747 e 1749, os problemas religiosos por causa da adesão dos chineses ao cristianismo 
e, por fim, a polémica afixação, em 1749, das duas pedras onde tinham sido esculpidas 
as normas que deviam regulamentar as relações entre os portugueses e os mandarins. 
Vide carta do senado ao rei, de 23.12.1747, transcrita em AM, 3.º série, vol. xvi, n.º 1, 
W97apol 

(105) Cf. termo do conselho geral, de 31.12.1749, transcrito em AM, 3.º série, vol. III, 
n.º 5, 1965, pp. 263-264. 

(106) Vide termo do conselho geral, de 6.4.1752 e a carta do senado ao bispo de 
Macau, de 25.9.1754, transcritos em AM, 3.º série, vol. III, n.º 5, 1965, pp. 276-277 e no 
vol. VII, n.º 3, 1967, pp. 122-123. 

(107) Cf. cartas do senado ao governador e ao bispo de Macau, de 23 e 25.11.1754, 
publicadas em AM, 3.º série, vol. VII, n.º 3, 1967, p. 129 e vol. VIII, n.º 3, 1967, pp. 122- 
-123. 
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emitidos pelas diversas entidades religiosas e civis da cidade, não 
ceram qualquer alteração, nem as propostas neles contidas a 
ranto, aplicadas (108). 

a, se nestes factores, mais directamente dependentes da iniciativa 
ortugueses, não encontramos a explicação para a mudança regis- 
| Então teremos de procurá-la nas alterações que, porventura, tenham 
qido na situação política do Império do Meio. Efectivamente, o fre- 
nte aparecimento de movimentos que contestavam o poderatão levou 
» OS funcionários Imperiais exercessem, em determinadas alturas, uma 
nf O vigilância sobre os portugueses de Mai a quem imputavam não 
| introdução clandestina de missionários na China, mas também a 
cessão de asilo aos cristãos sínicos que, fugindo das req: perse- 
"jes religiosas, se refugiavam na Cidade do Nome de Deus. 


)r 


A embaixada enviada a Pequim, em 1752, destinada a sensibilizar o 
perador Qianlong para os problemas elafian à missionação, contri- 
ju, certamente, para o apaziguamento dos conflitos de carácter reli- 
so €, por esta via, poderá ter facilitado o acesso dos portugueses ao 
ro de Cantão. Todavia, o factor que, de facto, determinou a mu- 
a de atitude dos aos chineses foi a aci ao das relações 
Enpério do Meio com os comerciantes estrangeiros. Segundo Bryan 
Souza, os representantes do imperador chinês em Cantão mostravam- 
“desde 1727, apreensivos com a dificuldade em controlarem os nume- 
os comerciantes não chineses que afluíam àquele porto. Para ultra- 
ssarem esta inquietação, procederam, entre 1754 e 1761, à definição do 
pel que as já existentes associações de mercadores chineses — os hong 
everiam desempenhar nas relações da China com os negociantes es- 
ngeiros. Neste contexto, terá surgido a ideia de criar uma confederação 
5 ditas associações — o co-hong — que ficou responsável por todas as 
pociações feitas com os comerciantes não chineses (109), 

Esta clarificação da política sínica terá, certamente, beneficiado os 
madores lusos de Macau, porque lhes terá deixado maior liberdade de 
uação junto dos mercadores cantonenses. Não deixa, por isso, de ser 
mificativo que a viragem que se registou na situação económico-fi- 
anceira da Cidade do Nome de Deus tivesse, precisamente, coincidido, 
tempo, com estas transformações introduzidas em Cantão. 

Neste novo quadro, o senado, que até aí fora, com muita frequência, 
yedor, transformou-se nas décadas seguintes em credor. Esta alteração 


(10%) Veja-se a documentação publicada em AM, vol. I, n.º 5, 1929, pp. 285 a 300. 
(199) Cf G. Bryan de Souza, À sobrevivência do Império, p. 250. 
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tornou-se evidente, em 1761, quando os moradores, em conselho 

rizaram os vereadores a emprestar metade do dinheiro disponível al 
do mar, reservando-se a outra metade para as despesas da cida del 
Como a situação se tivesse mantido favorável, a edilidade, não oba 
algumas oportunistas lamentações de penúria, continuou à a 
capital como foi comprovado por Lázaro da Silva Ferreira que, ko , 
examinou os cofres públicos da cidade (1!). , 


A política reformista, em que se incluía esta inspecção dos cal 
determinou, em 1784, a criação da alfândega, aperfeiçoando-se 4 
modo, a reestruturação da cobrança dos direitos régios implems 
em 1781 (112), 

No seguimento dessa política, o governador passou a ter de ser e 
sultado acerca dos assuntos económicos. A ouvidoria, extinta em [74 
foi restabelecida em 1785. O ouvidor passou a acumular o cargo deim 
da alfândega e, nessa qualidade, a superintender, a partir de 1787. 
administração da fazenda real, designadamente na atribuição dos d 
tais a risco do mar e na cobrança dos direitos régios. € 

Com a aplicação destas medidas, voltaram a surgir as referências 
decadência económica da cidade produzidas tanto pelo senado como pe 
bispo D. Marcelino José da Silva (!!3). Com efeito, quer as contas púbj 
cas, quer a relação dos direitos cobrados na alfândega de Macau, atinenk 
aos últimos dezasseis anos de Setecentos, acusaram uma quebra na a 
tividade comercial, mais evidente na década de 90 (11º). Esta situaçã 
poderá ter decorrido da instabilidade política que se vivia na Europa 
dos ataques dos piratas no mar da China que, por sua vez, provocaram 
uma maior Insegurança na navegação marítima, dando origem a um; 
maior perda de navios e, naturalmente, ao declínio comercial. 

De acordo com as declarações feitas pelo bispo, entre 1792 e 1795, 
ter-se-iam perdido seis ou sete navios e, segundo o senado, entre 1787 
e 1793 teriam sido onze as embarcações perdidas (115). 


Enta 


(110) Ganhos do mar era a designação usada para mencionar os juros exigidos pelos 
empréstimos concedidos a risco do mar, isto é, para serem investidos nas viagens ma- 
rítimas, enquanto que aos juros obtidos com os empréstimos concedidos para investir 
noutras actividades desenvolvidas na cidade se dava o nome de ganhos de terra. Veja-se 
o termo do conselho geral, de 19.9.1761, em AM, 3.º série, vol. III, n.º 6, 1965, p. 329: 

(IN) CE A. M. Martns do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 175-190. 

(112) Ibidem, pp. 238-240. 

(1!3) Ibidem, pp. 190-192. 

(1 Ibidem, p. IoSsesanexo nº 11. 

(115) Cf. a carta do bispo de Macau, de 15.1.1795 (AHU, Macau, cx. 20, doc. 8) € 
A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 217-218. 
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ão obstante estas informações, que justificariam uma conjuntura 
mica menos favorável, outras existem que nos atestam que essa 
“ra tão crítica como se depreende de algumas das declarações pro- 
“das, especialmente, pelos senadores macaenses. Assim acontece com 
moável número de passaportes emitidos pelo senado para que os 
"e pudessem realizar as suas viagens comerciais; com o elevado 
“ero de barcos matriculados, nesses anos, no porto de Macau; com 
anificativas somas de dinheiro que, ao longo desses anos, foi entre- 
“elo senado à Santa Casa e às clarissas resultante da percentagem 
tois por cento do rendimento da alfândega que lhes era devida; e com 
rumulação de oitenta e sete mil e quinhentos taéis que, em 1/97, 
"m emprestados, pelo senado, a risco do mar. Não nos parece que 
alquer destes elementos seja conciliável com a acentuada situação de 
vreza propalada pelos moradores (116). 

“Aliás, à acreditar na veracidade dos mencionados testemunhos, esta- 
mos perante uma situação algo insólita, porque, por um lado, tería- 
as uma cidade cujas finanças públicas acusavam saldos anuais mais ou 
nos significativos e, por outro, os moradores dessa mesma cidade 
iam na pobreza mais ou menos extrema. Ora, tal posição não nos 
rece facilmente sustentável. Se as receitas de Macau provinham, quase 
elusivamente, da cobrança dos direitos alfandegários e se o rendimen- 
público ultrapassava as despesas da cidade, como é que os seus 
oradores, geradores dessa mesma riqueza, empobreciam e continua- 
im a lamentar a sua acentuada decadência comercial? 

Esta contradição poderá ser, parcialmente, explicada com as alusões 
itas, tanto pelo bispo como pelo senado, a estrangeiros que se serviam 
o nome de moradores pobres de Macau para, através deles, desenvol- 
erem actividades comerciais como se fossem portugueses (!!7). Outro 
ado significativo pode ser retirado de uma lista de macaenses — anexa 
minuta de um parecer em que se propunha o perdão das dívidas à 
zenda real, para os moradores insolventes — que, embora tivessem 
legado a situação de pobreza para solicitarem a medida de clemência 
gia, eram excluídos dessa benesse, por se encontrarem, financeira- 
mente, em condições de remirem as suas dívidas. O mesmo autor infor- 
Nava ainda que havia moradores que, para não serem obrigados a pagar 
s dívidas, não registavam em seu nome, na alfândega, as mercadorias 
jue transaccionavam (1!8), 

Estas informações permitem-nos não só explicar, pelo menos parcial- 
mente, a discordância existente entre o razoável rendimento da alfânde- 


(116) Vide A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 197 e ss. 
(117) Ibidem, pp. 199-200. 
(118) Cf. minuta do parecer para o perdão das dívidas (AHU, Macau, cx. 20, doc. 39). 
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ga e as alegadas condições de pobreza de alguns dos Moradora 
também outras situações que, tal como esta, se apresentava 
claras. Assim sucedia, por exemplo, com alguns mercadores ko 
rados falidos pelo senado, continuavam a fazer viagens cala 
aparentemente, próprios. Parece-nos, pois, que, com a exagerada , 
ção dos seus apertos financeiros, os vereadores, em nome dos mer 
macaenses, apenas pretendiam obter não só a revogação das refa 
1783, mas também o perdão das dívidas à fazenda real e a devol 4 
dinheiro remetido para Goa em 1783, 1784 e 1792 (1193, ; 


Note-se que, após a concessão do perdão das dívidas, em 17 
insistência nas dificuldades financeiras dos moradores quase que | 
pareceu da documentação, tendo-se, no entanto, mantido quer a, 
testação às reformas de 1783, quer a pretensão de que fosse restituí 
capital enviado para Goa. 


Entretanto, era nomeado Miguel de Arriaga Brum da Silveira. 
desempenhar as funções de ouvidor de cujo cargo tomou posse er 
neiro de 1803 (120). A sua política económica orientou-se no sentid 
sob a liderança da fazenda real que ele administrava, transformar M: 
no grande entreposto do comércio do ópio na China. A concretizaç 3 
tal desiderato, para além da indispensável conivência dos manda 
para contornar a interdição imposta à transacção do ópio na Ch 
exigia uma razoável disponibilidade financeira que, na opinião de Arri 
deveria aproximar-se dos quinhentos mil taéis (121). | 

Para obter esse elevado montante, o ouvidor avançou com a contr 
ção de empréstimos junto dos moradores mais ricos de Macau (l 
Tentou negociar a obtenção de um empréstimo no Brasil (123), suge 
operações financeiras com instituições inglesas a funcionar em Cant 
Bengala e Londres (!?*), promoveu a instalação de uma casa de segu 


(119) Vide A. M. Martins do Vale, Os Portugueses em Macau, pp. 192-202. 

(120) Cf. a carta do ouvidor Miguel de Arriaga ao secretário de estado da Mann 
e Ultramar, de 6.2.1803 (AHU, Macau, cx. 23, doc. 2). 

(121) Cf. termo da vereação, de 15.12.1804, de Abril de 1806 (ignora-se o dia) € 
ofício do ouvidor ao secretário de Estado da Marinha e Ultramar, de 31.12.1806 (AH 
Macau, cx. 24, doc. 32 e cx. 25, doc. 18) e outra documentação sobre o mesmo assul 
em AHU, Macau, cx. 29, doc. 24; na cx. 30, docs. 21 e 59; cx. 31, doc. 39; cx. 33, de 
32; AHM, Leal Senado, cód. 384, docs. 4 e 30 e cód. 400, doc. 60. 

(122) Cf. AHU, Macau, cx. 24, doc. 32; cx. 29, doc. 24, e cx. 30, doc. 21 e AHM, Le 
Senado, cód. 384, doc. 4 e cód. 400, doc. 60. 

(123) CE AHU, Macau, cx. 30, doc. 59 e AHM, Leal Senado, cód. 384, doc. 30. 

(124) Cf. AHU, Macau, cx. 31, doc. 42, e cx. 33, doc. 32. 
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iação de uma instituição de crédito em Macau (!2)). Curiosa ainda 
acupação de Arriaga em, secretamente, obter, em Bengala, infor- 
“e acerca da preparação do ópio e a tentativa de introduzir a sua 
= na ilha de Porto Santo (12). 

rerca do alargamento dos mercados, destaque-se a preocupação por 
m melhor partido possível das potencialidades económicas ofereci- 
elo Brasil. Além das tradicionais transacções, o ouvidor começou a 
j « mão-de-obra chinesa para aquela colónia portuguesa, não só para 
cempenho de variados ofícios, mas também para, através dessa co- 
“idade, introduzir naquela parcela do império português, o fabrico 
puças e de outros produtos muito procurados na China, como su- 
= com a asa de tubarão, o bicho do mar, o bucho de peixe, etc. (127). 
Sempre atento às eventuais possibilidades de alargar o espaço comer- 
'macaense, decidiu incentivar as viagens ao Bornéu e, mais tarde, a 
rarmassin. Promoveu o reatamento das relações comerciais com o 
n e chegou a pensar na criação de um entreposto comercial nas ilhas 
dwich ne, 

Não obstante estas iniciativas, o grande projecto do ouvidor havia de 
idealização de uma estrutura que englobasse os comerciantes de 
ps OS territórios portugueses do Estado da Índia. Para garantir uma 
ior solidez do seu plano, Arriaga chegou a sugerir que se tentasse a 
tura da cana-de-açúcar em Timor, mas também a criação de uma 
oria em Achém e a assinatura de um acordo comercial com os suecos, 
gando mesmo a trocar correspondência sobre o assunto com André 
ingstedt (1293, 


(125) Cf. cartas do ouvidor ao secretário de estado da Marinha e Ultramar de 1811, 
3, 1815 e 1817 e a carta régia, de 18.5.1810 (AHM, Leal Senado, cód. 384, docs. 7 
De AHU, Macau, cx. 33, doc. 33, cx. 36, doc. 13, cx. 43, doc. 16). 

(126) Acerca deste projecto, veja-se o recente estudo de Jorge Manuel dos Santos 
es, «O Triângulo Madeira/Achém/Macau. Um projecto transoceânico do comércio 
ópio (1808-1816)», in Archipel, 56, Paris, 1998, pp. 43-70. Da documentação, atente- 
na correspondência do ouvidor (AHU, Macau, cx. 33, doc. 29; cx. 35, doc. 14; cx. 36, 
E. 35; cx. 38, docs. 21 e 68, e cx. 41, docs. 16 e 46). 

(127) Acerca do envio de mão-de-obra chinesa para o Brasil, veja-se (AHU, Macau, 
28, doc. 37; cx. 30, doc. 8; cx. 32, docs. 16 e 32; cx. 33, docs. 9 e 30 e cx. 43, doc. 20). 
(128) Vide cartas do ouvidor ao Príncipe Regente, de 2.3.1809, 22.12.1811 e ao rei, de 
1817 (AHU, Macau, cx. 28, doc. 26; cx. 33, doc. 36 e cx. 43, doc. 10). A propósito 
'reatamento das relações comerciais com o Sião, veja-se a documentação publicada 
TAM, 1 vol. I, n.º2, 1929, pp. 89 a 93 e Ibidem, 3.º série, XII, nº 3,4e 5, 1969, pp. 
9, 227-228 e 250-261 e ainda AHU, Macau, cx. 45, doc. 15. 

2) Acerca deste assunto vejam-se as cartas do ouvidor, de 28.12.1811, 9.3. e 
:12.1815, 10.2, 12.11 e 10.12.1816, 15.6. e 11.11.1817 e 17.6. e 29.12.1818 (AHU, 
lacau, cx. 33, docs. 26 e 28; cx. 38, doc. 68; cx. 39, doc. 18; cx. 40, doc. 10; cx. 41, docs. 
0,19 e 46; cx. 43, docs. 14, 18 e 26 e cx. 44, docs. 22 e 53). André Ljungstedt era 
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A avaliar pelos elementos de carácter económico disponívei 
parece que, apesar do incremento do comércio do ópio, de onde, 
nham as elevadas receitas declaradas na relação anual das cal 
actuação do ouvidor tivesse obtido os resultados pretendidos. 

Em suma, se as propostas de carácter económico, avançadas 
ouvidor, não provocaram transformações significativas na estrupnes. 
nómica de Macau, também não impediram que se mantivesse a o 
evolução da situação financeira que, com algumas oscilações, a 
fazendo sentir desde os meados da centúria anterior. Foi, com ef 
nessa altura, que os portugueses de Macau puderam pôr fim à dj 
situação económica que se tinha vivido na Cidade do Nome de o 
desde os meados do século xvil. E certo que esta melhoria económ: 
“financeira não significou o regresso à prosperidade dos tempos 4 
do comércio com o Japão, mas a soma de capital acumulado entre Ê 
e 1820, revelam que os negócios, feitos a partir de Macau, continuay 
a ser lucrativos. 


Conclusão 


À Instrução de Martinho de Melo e Castro a D. Frederico Guilherr 
de Sousa, de 24 de Abril de 1783, tem sido apontada como o ponto, 
viragem na organização político-administrativa de Macau. O conte 
do documento apontava, efectivamente, para uma profunda alteração « 
sistema administrativo da cidade, mas os resultados obtidos com a sy 
aplicação ficaram aquém das expectativas criadas. Com efeito, o secre 
tário de estado da Marinha e Ultramar insistia na urgência em transfer 
algumas das prerrogativas do senado para o governador, cuja autoridad 
deveria ser reforçada. A edilidade macaense perdeu, efectivamente, al 
gumas das suas competências, mas esta diminuição de poder não bene- 
ficiou o governador, que, embora passasse a ter o direito de presidir às 
sessões do senado, continuou sem capacidade para liderar a administra 
ção da cidade. Em termos práticos, o estatuto do governador manteve: 
-se sem grandes alterações até aos anos de 1840, ou seja, até ao governo 
de Ferreira do Amaral. 


apresentado por Arriaga como «Agente das Negociaçoens Suecas na China e que foi da 
Companhia da mesma Nação». Ljungstedt chegou a Cantão em 1798 ao serviço da] 
Companhia Comercial da Suécia. Após a falência da companhia em 1813, deslocou-se 
para Macau e aqui permaneceu até à sua morte em 1835. Em Macau, escreveu 4n 
Historical Sketch of the Portugueses Settlements in China and of the Roman Catholic Church 


and Mission in China & Description of the City of Canton, publicado em 1832. 
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alteração mais significativa no funcionamento do senado ocorreu 
mposição das vereações que, até aos finais do século xvill, foi 
“nada pela minoria dos comerciantes mais ricos de Macau, na sua 
à totalidade oriundos de Portugal. Nos anos de 1780, um conjunto 
“pradores, maioritariamente naturais de Macau, começou a fazer 
à das vereações, passando assim a ter uma maior intervenção na 
inistração da cidade. 

gutro dos temas, destacado na instrução de 1783, era o das relações 
— à administração portuguesa de Macau e as autoridades chinesas. 
“rinho de Melo e Castro considerava inadmissível a dependência em 
à ce encontravam os portugueses de Macau em relação aos funcioná- 
“chineses de Cantão. A responsabilidade desta situação era atribuída 
nado que, ao longo dos anos, se havia empenhado mais em defen- 
“os interesses imediatos dos seus membros do que em salvaguardar 
ignidade da Coroa Portuguesa. Para alterar esta situação, o secretário 
estado da Marinha e Ultramar ordenava o reforço da guarnição 
«aense. A determinação nunca chegou a ser integralmente cumprida, 
= não foi a falta de força militar que impediu o governador de liderar 
inevitáveis relações com os funcionários chineses. Por imperativo das 
-unstâncias, foi o ouvidor que se tornou o verdadeiro interlocutor 
ré os portugueses de Macau e os funcionários chineses da província 
Guangdong. Menos notória até aos primeiros anos do século xIX, esta 
erança do ouvidor tornou-se incontestavelmente evidente durante o 
nsulado de Miguel de Arriaga, entre 1803 e 1823. Apesar do bom 
acionamento existente entre o ouvidor e os mandarins, a situação de 
acau, face ao Império do Meio, manteve-se tal como tinha ficado 
plicitada nas normas inscritas em duas placas de pedra que foram 
xadas no senado, em 1749. As tentativas para negociar com a corte de 
quim o estatuto de Macau não passaram de projectos que os portu- 
eses nunca conseguiram concretizar. 


À recessão que atingiu os portugueses de Macau, a partir dos meados 
p século xviI, alterou-se a partir de meados de Setecentos. À reorgani- 
ção do comércio em Cantão e o incremento do tráfico do ópio propi- 
aram uma melhoria na situação económica que não foi abalada pelas 
formas de Martinho de Melo e Castro. Todavia, e dado que a admi- 
istração dos fundos públicos passou a ser da responsabilidade do ouvidor, 
5 ricos mercadores, que até então tinham beneficiado dos capitais 
úblicos da cidade, perderam a sua predominância. A maior equidade 
D acesso aos referidos fundos, imposta pelo ouvidor, permitiu o alarga- 
ento do número de moradores que beneficiava dos empréstimos con- 
idos pelo senado e consequentemente o aumento do grupo de comer- 


Administração 
dos fundos 
públicos 


Sociedade 


macaense 
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ciantes. Na década de 90, existia, de facto, um maior núme 
dores, mas a posse do barco nem sempre correspondia a um 
são económica dos proprietários. Uma considerável percen 
mercadores era constituída por naturais de Macau que não 
meros intermediários entre determinados interesses estran 
lados no entreposto português, e o senado, facilitando-lhe 
dos seus negócios a partir da Cidade do Nome de Deus. 
Apesar das contingências estruturais, o comércio de Macau 
-se activo e relativamente rentável até à alteração dos circuit 
ciais do ópio ocorrida na segunda década de Oitocentos. 


ro de 
d real | 
tagem 
Passay, 
Beiros, | 
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Socialmente, não se verificaram transformações significativas ad 
go deste período. A comunidade dos súbditos do rei de Portugal, . 
que numericamente reduzida, era constituída por uma grande divers: 
de étnica: naturais de Macau, reinóis, canarins, timorenses, malaios e ca 
oriundos maioritariamente de Moçambique. À seu lado, e ocupane 
mesmo espaço, encontrava-se a comunidade chinesa, bastante mais: 
merosa. Apesar da proximidade, as duas comunidades coabitavam 
mesmo solo, mas não conviviam. O contacto entre as duas comunida 
limitava-se ao estritamente necessário: comércio marítimo, abast; 
mento de víveres e mercadorias chinesas, aluguer de casas e pouco m 

A predominância de mulheres e de órfãos, que viviam em condiei 
de grande precariedade, era uma das características da sociedade cri 
de Macau que contrastava com o diminuto número de famílias con 
deradas ricas. Entre os escravos e o topo da pirâmide social, encontra; 
-se um diversificado número de estatutos sociais em que se distingu 
o clero pelo prestígio inerente ao exercício da sua função religiosa, 

Apesar de não se terem verificado alterações de grande relevância, q 
portugueses de Macau foram acompanhando, ainda que lentamente, a: 
transformações que se iam implementando, tanto no longínquo Reim 
como no Oriente, onde as potências ocidentais procediam à constituição 
dos seus impérios e preparavam uma nova ordem política e económica 
em que os macaenses continuariam, não obstante as adversidades, a 
manter a sua presença. 
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Caixas 
de ópio 
entradas 
726,00 
858,00 
402,00 
1161,00 
949,00 
1067,00 
898,00 
1104,00 
1750,00 
857,00 
1022,00 
2420,00 
1469,00 
1506,00 
3825,00 
1710,00 
1813,00 
3118.00 
2350,00 
2295,00 
2116,00 
2463,00 
849,00 
1723,00 
2083,00 
21770,00 
2381,00 
2992,00 
2588,00 
3449,00 
28/9,00 
2397,00 
2577,00 
3062,50 
3679,75 
2391,00 
2429,00 


Direitos 
pagos pelo 
ópio 


5227,200 

6177,600 

2894,400 

8359,200 

6832,800 

7682,400 

6465.600 

7948,800 
12600,000 

6170,400 

7358,400 
17424,000 
10576,800 
10843,200 
2/540,000 
12312,000 
13053,600 
22449,600 
16920,000 
16236,000 
33856,000 
39408,000 
13584,000 
27968,000 
33328,000 
44320,000 
38096,000 
47872,000 
41408,000 
55184,000 
46064,000 
38352,000 
41232,000 
49000,000 
58876,000 
38256,000 
38864,000 
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Direitos 
pagos 
por outros 
produtos 


17666,471 
39499,885 
21858,060 
31288,310 
35254,444 
43563,531 
14552,935 
21068,888 
26371,826 
19074,328 

8168,002 
14767,646 
20421,059 
13753,804 
15243,892 
25284,326 
2/678,529 
41796,458 
29352,806 
21029,065 
29888,623 
41886,135 
31619,538 
92437,220 
31012,986 
36454,754 
50729,083 
15370,894 
21339,466 
38831,820 
12205,148 
39189,023 
31159,953 
21069,024 
41420,670 
15744,860 
43641,377 


Totalidade 
dos direitos 
cobrados 


22893,671 
45677,485 
30752,460 
39647,510 
42087,244 
51245,931 
21018,535 
29017,688 
38971,826 
29244,728 
15526,402 
32191,646 
30997,859 
24597,004 
42783,892 
3/596,326 
40732,129 
64246,058 
46272,806 
3/265,065 
63744,623 
81294,135 
45203,538 
80005,220 
64340,986 
80774,754 
88825,083 
63242,894 
62747,466 
94015.820 
58269,148 
17541,023 
12391,953 
70069,024 
100296,670 
54000,860 
82505,377 


Total entrado 
na Caixa Real 
após as 
deduções 
19691,414 
39928,138 
26067,623 
36146,651 
37168,578 
45539,228 
18683,899 
29947,444 
34758,790 
23267,337 
14123,416 
30522,652 
217860,827 
22666,638 
40043,171 
34548,995 
37989,123 
61458,030 
43398,922 
35382,361 
60032,134 
75561,126 
41504,484 
74751,100 
62601,966 
76787,724 
85954,883 
61791,633 
59223,130 
89968,080 
59459,467 
70671,633 
63445,035 
63684,689 
90745,252 
48445,210 


77402,180 


Total 
das 
deduções 


3202,257 
9749,347 
4684,837 
3500,859 
4918,666 
5706,703 
2334,636 
3470,244 
4213,036 
1977,391 
1402,986 
1668,994 
3137,032 
1930,366 
2740,721 
3047,331 
2743,006 
2/88,028 
2873,884 
1882,704 
3712,489 
5733,009 
3699,054 
5254,12 
1739,02 
3987,03 
2870,2 
1451,261 
3524,336 
4047,74 
2809,681 
6869,39 
8946,918 
6384,335 
9551,418 
55099,65 
5103,197 


585 


Percentagem 
das 
deduções 


13,99% 
12,59% 
15,23% 
8,83% 
11,69% 
11,14% 
11,11% 
11,96% 
10,81% 
7,83% 
9,04% 
5,18% 
10,12% 
17,85% 
6,41% 
8,11% 
6,73% 
4,34% 
6,21% 
5,05% 
5,82% 
7,05% 
8,18% 
6,57% 
2,10% 
4,94% 
3,23% 
2,29% 
5,62% 
4,31% 
4,82% 
8,86% 
12,36% 
9,11% 
9,52% 
10,29% 
6,19% 
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Anexo 2 


Movimento dos navios em Macau (1666-1670)! 


Chegadas - Proveniência Ea 


Saídas - Destino 


Macassar l Cochinchina 
Índia e Malaca l Sião ? 
Sião? 4 Goa! 
Cochinchinas ] Índia 6 
Goa e Sião” 2 | Timor 
Timor, Macassar e Batávia l Camboja 

e Cochinchina 
Goa” Goa 
Cochinchina Sião! 


Camboja e Cochinchina!! 
Timor-Larantuca !2 


a td (4) À e A má pl = NO) 


Goa 

Manila!3 Timor 

Batávia Sião 

Sião!4 Camboja 

Camboja Batávia 

Timor Cochinchina! 
Timor 
Sião 
Cochinchina 
Batávia 
Achem 
Sambá 
Camboja 


La nm 


— Dados recolhidos em «Uma Ressurreição Histórica. Páginas inéditas d'um. 
e dos jesuítas (1665-1670), in Ta-SSi-Yang-Kuo, volumes IT e II. 

— Estes barcos estavam em Cantão havia dois anos e o autor não diz se eram de 
nacionalidade portuguesa, mas os dados disponíveis apontam para que fossem de na: 
cionalidade siamesa. 

— Um desses barcos chegara a Macau, em Julho, em nome do governador de 
Macau. Os outros três chegaram só em Agosto e dirigiram-se a Cantão de onde já não 
saíram por falta de autorização. 

— Este é o barco que o governador de Macau tinham mandado vir do Sião. 

— Este é o barco que tinha saído para a Cochinchina em Abril. Chegou a Macau 
em Agosto desse mesmo ano. 
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Naufragou junto à ilha chinesa de Sanchoan. 

“Os navios tinha saído de Goa, em Maio de 1666, mas tinham ficado de invernada 
o pelo que só chegaram a Macau em Julho de 1667. 

"Um destes navios saiu de Macau, a 11 de Janeiro de 1667, tendo naufragado 
“dias depois. 

E Num dos barcos vinha Manuel de Saldanha enviado como embaixador a Pe- 
no outro o governador D. Álvaro Silva. 

Este navio era de nacionalidade siamesa e vinha saber dos 3 barcos que tinham 
em Cantão no ano anterior. 

* Esta embarcação tinha saído da ilha dos Ladrões em Março de 1667, tendo 
jo um temporal em Hainão, dirigiu- -se ao Camboja e daí seguiu para a Cochinchina. 
ay à ilha dos Veados, próxima de Macau, a 28 de Setembro de 1667. 

>. Este navio pertencia a D. Catarina de Noronha, viúva de Francisco Vieira de 
eiredo. 

3 — Esta embarcação era de Bento da Fonseca e tinha desaparecido da ilha dos 
ses, em 1667, na sequência de uma perseguição que lhe fora movida pelos chineses. 
|4 - Nestes navios vinha o dinheiro relativo ao empréstimo contraído pela cidade de 
eau junto do rei de Sião. Um dos barcos pertencia a D. Catarina de Noronha e o 
o à Miguel Grimaldi. 

5 — Esta embarcação tinha sido comprada na Cochinchina por Miguel Coelho da 
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(AAA EEE EEE) 


COCO CCC OCO nec carro cocos 


COCO CC COCO BALA CO O00. 


Co Croce LO Lero ve soco .e 


CODEC LOCO COCO COLO Decore. 


COCO CCO LOCO COLO Las. 000 


DOC COCOCOMCLCoLo Love Doro. 


VOCOLO Decano re raca. 


CCC COCO LOC CACO nc coro e 


VOC DO CCD ca soco Lo coque sas. 
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Anexo 3 


ANO pts DESPESAS 
(em taéis) (em taéis) 


92015,177 
119400,628 
28680,489 
48596,104 
35040,945 
37486,562 
59013,766 
54835,164 
43613,064 
55461,413 
59800,281 
85862,520 
101766,592 
170857,862 
157962,443 
187816,731 
224492 ,883 
251767,704 
278813,109 
271471,013 
153906,724 
126973,029 
185768,553 
132312,171 
150133,814 
117973,760 
107818,332 


25916,187 
40336,145 
13050,580 
35303,628 
16897,219 
18499,656 
25291,678 
21451,886 
21260,753 
18962,857 
20166,560 
27077,792 
32577,620 
49839,457 
40163,937 
30331,315 
62665,039 
96289,773 


142691,493 


91470,035 


115313,122 
108905,907 
66378,498 
114280,752 
102086,472 
80431,685 
52959,688 
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PTE EA ad 
..0 


qo 00000 COLO Loco oco nd aco. 
... 


Eco rercerconcencncorias 
.“ 


pao POCO On acc o ca dada 
. 


DO coco so rcoe socos con onaseas 


qo LO VOC Coto cs toc 0000 


quot 00 00 CO CC LOCO seca tosa a. 


PEER AAA 


OCO COCO LE COCO reCO VOO. 
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RECEITAS DESPESAS SALDOS 
(em taéis) (em taéis) (em taéis) 


O 


37759,170 
28603,936 
12931,046 
14129,681 


158824,408 
138366,747 


130220,472 
87500,000 


170476,107 145442,880 25034,227 
164364,592 141981,637 22382,955 
223885,184 175662,110 48223,074 
236184,392 222573,921 13610,471 
278728,113 265489,307 13238,806 
335781,324 329237 413 6543,911 
385255,209 369178,063 16077,146 
319317,694 306815,876 12501,818 
279901,423 257162,562 22738,861 
218052,690 210177,325 7875,375 
341168,914 324870,796 16298,796 
316742,629 310833,977 5908,632 
299609,050 292315,901 7293,148 
193790,569 179924,751 13865,818 
146069,360 139588,663 6480,697 
141610,061 134841,997 6768,134 
131738,525 128285,181 3453,344 
126764,307 118981,230 7783,069 
122238,214 121793,944 444270 
144943,971 129513,783 15430,188 
119235,19] 113287,694 5947,497 


159196,906 146597,916 12588.990 


8491886,413 6252877,133 


2259170,992 
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Governadores e capitães-Gerais de Macau (1660-1820) 
Mamidel: Tavanes Bomamnois,. coiso qusiniçaa rasos gerntansosebiia as can SOMAM 1657-16ga 
Manvel Cbelho- da Milva, guga 1664-166; 
[tino “ela vas a a din os SO TT eai 1667-167 
gietmiro MBC 5 ineradio ETR = 1670-167) 
António Banhosa LOBO suado ssassnndaso asas a UNO onto nddima és ao 1672-167 À 
AmÓRiIO de Castro Sande ccsesgecers. crespos snes 1678-1679 
Euis de-Mélo Sampaio 4. esses os oasaspeaasa reco cnsande 1679-1682 
Belchior Anata! de Meneses «uia coizenangaiio imanaapiimer = pone aaa 1682-1685 
Antómpio Migsgulta Piimenteass-ecssrs antera rs cencujaatastsseasess csspatenõão 1685-1688 
Midi Moelhia VEM arsaqzesssiasmasanes grniesuntos gs ie 1688-169] 
Di Francisto da COMA... tnista 1691-1693 
rito mo da Silya INÍCIO, pusates jatos minado cia ranpia ing ascnpósr caga sesagano 1693-1694 
Gil bobo Meias ass rea q nad 1694-1697 
Cosme Ródrigues de Carvalho é Soilisa.,..csaaacasesmies csecseseess 1697 
Senado da Cantata sean sesceramro cd ana recess 1697-1698 
Pedi Vaz de iquiira ca ar gp 1698-1699 
Diosp de Nico SamBaio, sense ii amade 1699-1702 
Bedro: Vaz de-Siquigira: (2.” BOMeLNO) «que siseesrasania cnpessticas 1702-1703 
lose dadGama Machado sas sseemesasas since snoa antera 1703-1706 
Diogo Pinho REMEa acessar ad 1706-1710 | 
Emineisconde Mielore Castro, usas cien san ionee aiii dire nigtstir onto 1710-1711 | 
António iquelnra de Niononhas ss agisasasmesrecsreanevenssaamaiesiadatãos 1711-1714 
D: Francisco de-Alarção Souto Madredeus uam, 1714-1718 | 
Amtônio-decAlbuquerque Codlho x aspas pagas ogpposneae 1718-1719 | 
Amtónio ca Silva Lelo e MENESES duos uareuito ionceirsaoigaima aço 1719-1722 
DiGniróvão de Bexerim: Maniél.......-scansamaçaannr sir revisao 1722-1723 
Antómo da Silva Telo'de Meneses. aussi ass. 1723-1724 
António Garnéito de AlBAGOVA. uma. es creme ape 1724-1727 | 
mto nto Vo niz, IAREeNO agi ia stc sed 1727-1732 
Antonio Amata! de MENESES ii cd a pra 1732-1735 
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4 João Casal pa td 

Posme Mamião Pinto Pereira .......sisecedorererensievaroasamaeanvneso 1735-1738 
Ee! Pereira Coutinho......................... ses rrrrsrrseessensesenes 1738-1743 
osme Damião Pinto Pereira (2.º g0V.) amam 1743-1747 
António ecc Teles desMenases cias ns 1747-1749 
João RR der Melo. sagas asia aa aca 1749-1752 
p. Rodrigo de Castro .............. ereeeemeeeeerteseerreeeereeteseermmmsertesss 1752-1755 


Francisco António Pereira Coutinho ............... meses 1755-1758 


Ebioso Pereira ....................... sr sr rsrrrseremsenserem 1758-1761 
António de Mendonça Corte Real ............................... 1761-1764 
José Eco de Matos Saraiha ass seara renan 1764-1767 
Diogo Fernandes Salema de Saldanha ................................ 1767-1770 
Rico de Castro (2.º gov.) ...isssssms sssrssesstssisesse ceia 1770-1771 
Diogo Fernandes Salema de Saldanha ............................... 1771-1777 
D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães ........................ Ir 77=1778 
João Vicente da Silveira MENESES ....ceunesicaiceaersosenissiti canário 1778-1780 
RE Os da Costas rs ai eng ra. 1780-1781 
Risco de Castro... csnsiisacsiiaarerran  iciiagibra asia Zdtd esa 1781-1783 
Rrdo Aleixo de Lemos e Faria.................sesesesos 1783-1788 
* Francisco Xavier Mendonça Cone Real... 1788-1789 


Lázaro da Silva Ferreira e 

Minuel António da Costa Ferreira ......ccseeeseeseesserresões 1789-1790 
Ro Luís Carneiro de Sousa Faro .................cesasosa 1790-1793 
RR qe! Pio... sas ss 1793-1797 
| Ristóvão Pereira de Castro .........pesssesesscssssceserscerrenaneos 1797-1800 


| José Manuel Pinto (E. EN) eme arreseat set! Santadass coast pena 1800-1803 
RR de Sousa Perciha. gesso ts 1803-1806 


| Bernardo Aleixo de Lemos e Faria (2.º EE a 1806-1809 
CO ado ANTE PP DR 1809-1810 
| Bernardo Aleixo de Lemos e Faria (3.º gov.) .................... 1810-1817 
| José Osório de Castro Cabral de Albuquerque .................. 1817-1822 


Primeiras 
notícias 
de Timor 


4. TIMOR* 
a) Os antecedentes do protectorado 


Timor antes dos portugueses 


Não se conhece nenhuma inscrição nem qualquer outro documento 
redigido em Timor antes do século xvt. O mesmo se passa, aliás, salvo 
raras excepções, em toda a metade oriental da Insulíndia. Assim, a his. 
tória de Timor, na acepção corrente do termo, isto é, comprovada por 
documentos escritos, apenas começa com a chegada dos portugueses. Ng 
entanto, como os povos letrados que, atraídos pelo comércio do sândalo, 
visitaram a ilha deixaram alguns testemunhos escritos, há entre o perf- 
odo pré-histórico e o histórico uma zona de penumbra ou período proto- 
histórico, que se estende do século xrrr ao xvi. O sândalo, que só se dá 
em climas com uma estação seca bem marcada, é espontâneo nas ilhas 
da Pequena Sonda, abundando sobretudo em Timor e em Sumba, 
Embora, ao que parece, o seu cultivo tivesse sido introduzido no sul da 
Índia nos primeiros séculos da nossa era, continuava a ser Timor o seu 
principal produtor, e isso atraiu para a nossa ilha as atenções do comér- 
cio internacional, como sucedeu também em Maluco, devido ao cravo 
e em Banda graças à noz-moscada (1). 

E na literatura da China, onde o sândalo tinha enorme procura, que 
ocorrem as mais antigas e mais extensas alusões a Timor (2). Já em 1225, 


* Por Luís Filipe F. R Thomaz. 

(!) Vide art. «Santalum», in George Watt, A Dictionary of the Economic Products of 
India, s. v.; art. «Sandelhout», in D. G. Sibbe & alii, Encyclopedie van Nederlandsche- 
Indiê, s. v.; art. «Santalum», in 1. H. Burkhill, 4 Dictionary of the Economic Products of 
the Malay Peninsula, s. v. 

(2) Roderich Ptak, «The Transportation of Sandalwood from Timor to China and 
Macao, c. 1350-1600», in Portuguese Asia,... Estugarda, 1987; W. P. Groenweldt, «Notes 
on the Malay Archipelago and Malacca», in Miscellaneous Papers relating to Indo-China 
and the Indian Archipelago, 1, pp. 126 ss. 
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em finais da época Sung, o geógrafo Chao Ju Kua o menciona no 
Chu Fan Chih ou «Relação Integral sobre o Estrangeiro», onde, sob 
nome de Ti-Wu, o enumera entre os territórios que pagavam tributo ) 
She-p'o (antigo nome chinês da Java), explicando em outro passo 
aí se produzia sândalo (*). Mas é a Wang Ta-yiian, que escreveu v. 
1350, sob a dinastia mongol Yiian, que se deve a primeira des 
relativamente circunstanciada de Timor: ss 
As montanhas de Timor não produzem outra cousa senão sânda 
que é o que aí mais abunda. E trocado por prata, ferro, chávenas, rom 
dos países ocidentais e tafetás de cores. Há ao todo doze localidades + 
são consideradas portos. Outrora um certo Wu Chai de Chiian Chou 
mandou lá um junco a traficar, com um cento de pessoas a bordo. Por 
fim, de cada dez tinham morrido oito ou nove, enquanto que os mais 
dos outros estavam fracos e definhados. Então seguiram os ventos k 
tornaram. Que terrível cousa! Embora os lucros do trato nessas partes 
sejam de mil por um, que vantagem há em lá ir? 


Mais tarde, o Flsing-Ch'a Sheng-Lan de Fei Hisin (c. 1386-1436), um 
dos testemunhos das expedições do célebre almirante Cheng He (1405. 
-1435), dá da ilha uma sucinta descrição, em que pouco acrescenta ag 
que diz Wang Ta-yiian (?). 

Fora da literatura chinesa as menções escritas de Timor antes de os 
portugueses lá chegarem contam-se pelos dedos da mão. A mais antiga 
que conhecemos é a do Nágarakertâgama, uma crónica em verso do reino 
javanês de Mãjápahit composta em 1365 pelo poeta Mpu Prapaficha, 
que cita Timor entre as ilhas que pagavam tributo a Java (>). Aludem- 
-lhe também, cento e poucos anos mais tarde, os roteiros dos pilotos 
árabes Ahmad Ibn-Mãjid, de cerca de 1488, e Sulaymãân al-Mahri, da- 
tado de 1511; limitam-se contudo a informar que a ilha existia e pro- 
duzia sândalo, se encontrava já onde se encontra hoje e tinha o mesmo 
nome... (9). Só com os portugueses se viria a saber mais. 


E, de facto, através da documentação portuguesa que conhecemos 
razoavelmente a organização social e política de Timor à chegada dos 
europeus — que, aliás, em pouco a alteraram. Sabemos assim que os 


(*) Friedrich Hirth e W. W. Rockhill, Chau Ju-Kua: His Work on the Chinese and 
Arab trade in the twelfth and thirteenth Centuries, entitled Chu-fan-chi..., 1, 15 (p. 83) € 
H, 12 (pp. 208-209). 

(*) Fei Hsin, Hsin-Ch'a Sheng-Lan, The Overall Survey of the Star Rafi, by..., p. 87. 

(*) Canto XIV, est. 5, v. 4: vide Theodore G. Pigeaud, Java in the 14th Century...; 
BL dp. Toa 

(8) G. R. Tibbetts, A Study of the Arabic Texts containing Material on South-East Ásia; 
Leida e Londres, 1979. 


Império Oriental 395 


morenses, à semelhança da maioria dos povos austronésicos, estavam 
“ganizados em chefaturas hierarquizadas, e que no caso de Timor a 
'a hierarquia comportava quatro níveis. 
O primeiro nível, constituído por um pequeno grupo de famílias, é o 
“se em Timor se costuma designar por povoação, o que não significa que 
casas formem de facto povoados compactos, pois, excepto na ponta 
este € nas terras baixas onde predomina a orizicultura intensiva, como 
uai e Manatuto, as casas estão dispersas pelos montes, em pequenos 
grupamentos de não mais de meia dúzia. Os chefes de povoação forma- 
am tradicionalmente uma espécie de baixa nobreza, a classe dos timungões 
pu tumungos (do malaio temenggung ou tumenggung, que originariamen- 
e devia significar «responsável»); mas este termo caiu praticamente em 
| | desuso, em português moderno. Várias povoações formam um suco sob 
» autoridade de um chefe de suco ou dato, 1. e. «nobre». O suco é a uni- 
dade fundamental de organização social timorense; há em Timor Leste 
erca de 400 sucos, o que dá para cada um uma média de cerca de 40 km?. 
E Calculava- se no primeiro quartel de Setecentos que no País dos Belos, 
mosso modo correspondente ao Timor Leste actual, se pudessem levantar 
2 todo 40 000 homens de armas, o que deve corresponder a uma popu- 
lação total de c. 160 000 habitantes e a uma média de 400 habitantes por 
suco, um quinto da média actual que é de cerca de 2000. Vários sucos 
formam um reino ou regulado, sob a autoridade de um chefe invariavel- 
mente designado nos antigos textos portugueses por rei; chama-se-lhe 
Fem tétum liurai (vocábulo que parece derivar do malaio lurah, «chefe») 
termo que passou também ao português. Na maior parte de Timor a 
sucessão é patrilinear; mas nalgumas regiões, sobretudo na zona de Cova 
Lima, subsistem sistemas matrilineares de parentesco e sucessão. 
* Em finais do século xvi, quando nos aparecem as primeiras descri- 
ços detalhadas da organização social timorense, a ilha dividia-se em 
dois impérios ou confederações de reinos: o dos Belos, correspondente ao 
actual Timor Leste, mais a faixa fronteiriça de Timor indonésio, e o do 
Servião, correspondente ao resto de Timor indonésio, mais o actual 
enclave de Oé-cússi. 
Os textos portugueses designam por «imperador dos Belos» o suserano 
dos lhurais do País dos Belos, que residia em Bé-Háli ou Uai-Háli, na 
Planície da costa sul de Timor, hoje do lado indonésio mas não longe 
da fronteira. Intitulava-se Marômac Oan, «Filho de Deus», título que 
recorda o do imperador da China, Tien Tzu, «Filho do Céu», e tinha, 
ão que parece, funções sobretudo rituais; pelo menos é apenas dessas 
que restam vestígios hoje em dia (7). Na metade ocidental da ilha, dita 


| (Cf «Timor: the female Land», in James J. Fox (ed.), Religion and Ritual..., 
Singapura, 1998. 
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(8) H. G. Schulte Nordholt, The Political System of the Atoni of Timor, Leiden 197, 
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«Província do Servião» (provavelmente de Sorbian, nome de um 
porto de mar sito imediatamente a oeste do enclave de Oé-C 
bitada pelos baiquenos, havia paralelamente um outro im 
Senobai (sonba':), que residia em Oenam, no interior da ilha 
ao sul da actual fronteira de Oé-Cússi (8). Havia, contudo, u 
ça importante entre as duas metades da ilha: enquanto que 
Servião falavam praticamente todos a mesma língua (o baiqueno al 
os holandeses chamaram timoreesch, como se fora a única língu q 
Timor), os Belos falavam uma boa vintena de línguas e dialectos ] 
rentes, nem todos de origem austronésica, servindo-se do tétum (a | 
gua de Bé-Háli) apenas como língua veicular e, portanto, como se 
idioma. À fragmentação política era também maior do lado dos Bel 
onde por volta de 1700 se contavam ao todo 46 reinos, ao passo que 
Servião havia apenas 16. ] 


Pequ 
ússi), 
Perado 
) um Y q 
Ma dife; 
Os Povos 


(a li 


A sucessão dos régulos e chefes de suco é semi-hereditária, ser 
electiva: morto um chefe, o povo pronuncia-se sobre a sucessão (outre 
eram só os datos quem se pronunciava), podendo confirmar o filho. 
defunto ou eleger outro membro da linhagem real; o direito, 
primogenitura não é estrito, e é frequente que a escolha recaia sobre y 
filho segundo, ou mesmo um sobrinho paterno ou um primo. Em ca: 
de morte ou impedimento do liurai o poder ou é entregue à rainha-viy 
ou a uma junta de cinco datos designada por parlamento; esta era a solucã 
obrigatoriamente adoptada quando um régulo era deposto por qualqui 
motivo, pois o costume vedava que enquanto fosse vivo se procedesse. 
eleição de um sucessor. Designava-se por jurisdição o território depen 
dente de um reino não contíguo, submetido pelos azares da guerra, 

Abaixo da nobreza, constituída pelos datos, uma segunda classe er 
tradicionalmente constituída pelos timungões ou chefes de povoação, a 
que aludimos já. Segue-se-lhe o comum do povo, designado muitas 
vezes, pejorativamente, por cuda-reinu, «cavalos do reino», nome que 
indica a sua sujeição aos chefes e os misteres humildes em que se ocupa: 
Abaixo dele havia, outrora, os escravos, ditos em tétum ata, cuja situação 
não era, aliás, muito desfavorável: eram considerados parte da família e 
designados por óan-cáruc, «filhos da mão esquerda», sendo facilmente 
alforriados por seus amos, ficando nesse caso a pertencer à mesma classe 
social que estes; apenas os libertos dos liurais se não podiam tornar 
liurais. Os escravos dividiam-se em duas classes: os ulun-houris («cabe- 
ças-vivas», expressão que denota a sua origem de prisioneiros de guerra 
a quem foi poupada a vida), que eram pertença de particulares e podiam 
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“ansaccionados; e os lutu-hun, («espeques da sebe», expressão que 
«a à sua inamovibilidade) que eram pertença do reino, de que se 
modiam separar, e viviam na dependência do liurai assegurando a 


defesa (º). 


portugueses em Timor: a época dos tratantes (c. 1515-1556) 


É importante notar-se que a expansão portuguesa no Oriente não é, 

modo algum, um fenómeno simples. Os cronistas oficiais fica 

retudo O aspecto imperial: guerras, batalhas, conquistas, diplomacia, 
içãO de reis e territórios a tributo, etc. Na feidade o imperialismo 
ra] é apenas uma das facetas do expansionismo português. Bem vistas 
“oisas há três expansões portuguesas, concomitantes mas distintas. 
rimeira é, de facto, o imperialismo oficial, bem conhecido, mas que 
então não atingiu Timor. À segunda é a fixação informal de portu- 
ses, geralmente soldados que abandonavam o serviço oficial para se 
ficarem ao comércio ou para se fazerem corsários e mercenários ao 
viço dos poderes locais. À terceira, finalmente, é a expansão missionária. 
Foi em Malaca, conquistada em 1511 pelos portugueses, que estes 
utaram da boca dos malaios as primeiras novas da existência de Timor. 
i com base nelas que, por volta de 1515, Tomé Pires deu na sua Suma 
ental a primeira notícia pormenorizada àcerca da nossa ilha, ainda 
jito misturada à da vizinha Sumba, também produtora de sândalo (1º). 
Livro de Duarte Barbosa (!!), praticamente coevo, é, embora redigido 
) Malabar, um pouco mais preciso: 


Indo mais adiante, deixando estas ilhas de Java Maior e Menor, ao 
mar delas estão outras muitas, grandes e pequenas, povoadas de gentios 
e mouros alguns, entre as quais está uma que chamam Timor, que tem 
rei e língua sobre si. Nesta ilha há muitos sândalos brancos, que os 
mouros muito estimam na Índia e Pérsia, onde se gasta muita soma 


(?) A mais completa descrição das estruturas sociais de Timor é ainda a de Armando 
nto Correia, Gentio de Timor, Lisboa, 1934; cf. Affonso de Castro, As Possessões Portuguezas 
Oceania, Lisboa, 1867, pp. 312 ss., e, especialmente, as instruções do Conde de Sarzedas 
capitão-de-mar-e-guerra Victorino Freire da Cunha Gusmão, nomeado governador 
apitão geral das ilhas de Solor e Timor em 1811, pub. ibidem, pp. 185-219. Para uma 
são mais moderna, vide v. g. David Hicks, Tetum Ghosts and Kin — Fieldwork in an 
donesian Community, Mayfield Pub. Co., Palo Alto, California, 1976. 

(1) Armando Cortesão A Suma Oriental de Tomé Pires e o Livro de Duarte Rodrigues, 
bloteca Geral da Universidade de Coimbra, 1978, fl. 155v. 

(1!) Maria Augusta da Veiga e Sousa, O Livro de Duarte Barbosa (edição crítica e 
Olada), prefácio, texto crítico e apêndice, por..., IICT-CNCDP, 2 vols., Lisboa, 1996- 
000, II, cap. 61. 


Várias faces 
da presença 
portuguesa 
no Oriente 


Primeiros 
contactos 
com Timor 


398 Nova História da Expansão Portuga 
Ry 


deles, e tem grande valia no Malabar, Narsinga e Cambaia. As Naus do 
Malaca e Java que aqui vêm por ele, levam por retorno Machados 
machadinhas, cutelos, espadas, panos de Cambaia e de Paleacate ds 
celanas, continhas de cores, estanho, azougue, chumbo e outras mel 
dorias com que carregam do dito sândalo, de mel, cera, escravos é dd 


alguma prata que na terra há. 


- 


Não se sabe ao certo quando chegou a Timor o primeiro nay 
português, nem quem o tripulava. Deve ter sido em 1515. À armada dá 
António de Abreu, que, após a conquista de Malaca, Afonso de 
Albuquerque despachou para Banda e Maluco, zarpou em 1512 Mas 
costeou pelo norte as ilhas das Flores e de Alor, e não deve por isso tel 
avistado Timor. Foi certamente com base em informações fornecidas 
pelos pilotos malaios da frota que o cartógrafo Francisco Rodrigues, que 
seguia a bordo, desenhou num dos seus mapas, de forma aPproximativa, 
a ilha de Timor ao sul daquelas. Como se deduz das cartas de Rui de 
Brito Patalim, primeiro capitão de Malaca, a D. Manuel e a Afonso de 
Albuquerque, datadas de começos de 1514, ainda por então se não 
visitara a ilha. À monção favorável para navegar de Malaca para a 
Insulíndia oriental era o inverno do hemisfério norte, ou seja, de No. 
vembro a Março. Rui de Brito não deve ter podido pôr em prática o sey 
desígnio de enviar a Timor um navio, pois era em Junho desse ano 
substituído como capitão por Jorge de Albuquerque. Foi provavelmente 
este, ou Jorge de Brito, que por seu turno o substituiu nos últimos dias 
de 1515, quem mandou o primeiro junco português a Timor. De qual- 
quer modo em 1518 era já navegação habitual, pois o capitão de Malaca 
Afonso Lopes da Costa, escrevendo a El-Rei a 20 de Agosto desse ano 
alude por duas vezes à importância como escala do porto de Agaçy, ou 
seja, Geresik em Java Oriental, «por onde os nossos juncos vão e vem 
pera Timor, Banda, Maluco» (12). 

Embora D. Manuel tenha em 1519 pretendido reservar à Coroa o 
trato do sândalo, nas Ordenações da India, promulgadas em 1521, o pau 
cheiroso de Timor não faz já parte da lista das mercadorias estancadas (13); 
o comércio da nossa ilha, ao contrário do de Maluco e Banda, perma- 
neceu assim livre, e é por isso que não abunda a documentação sobre 
Timor nestes primeiros tempos. Para as ilhas da especiaria navegavam, 
em princípio, apenas navios del-Rei; e os seus capitães iam informando 


(12) Damos mais alguns detalhes no nosso art. «O descobrimento de Timor», in 
Clube do Coleccionador, 1995, n.º 2, CTT - Correios, Lisboa, 1995, pp. 18-23. 

(13) Publicadas por António Lourenço de Caminha, Ordenações da India do Senhor 
Rei D.Manoel..., Lisboa, 1807; e de novo por Luís Fernando de Carvalho Dias «As 
Ordenações da India» in Garcia de Orta, n.º especial, Lisboa, 1956. 
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coberano de quanto se ali passava. À Timor iam mercadores privados, 
ge não deixaram arquivos nem tinham de prestar contas. Isso conduz- 
os à segunda vertente da expansão portuguesa na Ásia, que é a diáspora 
ontânea, muito mais numerosa e relevante do que a relativa míngua 
referências nas crónicas oficiais deixa entrever. 


Os mercadores privados — na sua maioria casados, isto é, portugueses 
nuÉ desposaram mulheres nativas e se radicaram no Oriente — criaram 
É “ua própria rede de interesses, assaz diferente da do Estado da Índia 
|» sobretudo, da dos fidalgos Envides em Lisboa com capitanias, con- 
Pressões de comércio e outras benesses. Em finais do século xvi a maioria 
desta gente era já mestiça, pois havia várias gerações que homens por- 
mgueses casavam com mulheres da terra; chamava-se-lhes zopazes (ter- 
mo de origem dravídica ou sul-indiana, que etimologicamente significa 
abilingues», mas veio a designar especialmente os mestiços de português 
e OS cristãos nativos mais ou menos assimilados à cultura portuguesa). 
Era essencialmente a religião, muito mais do que a fidelidade à Coroa 
portuguesa o que os mantinha unidos; era também ela o que fundamen- 
E iglmente os distinguia das papnladoes entre as quais viviam. O catoli- 
cismo era assim a pedra de toque da sua individualidade étnica, de 
"modo que, por portas travessas, vinham ao fim e ao cabo a comungar 
a aversão aos muçulmanos da ideologia oficial, herdeira da velha ideia 
de Cruzada. 
Em Timor os mercadores deviam frequentar sobretudo o porto de 
* Mena (hoje em Timor indonésio, a leste de Oé-Cússi), pois era daí que, 
* segundo Garcia de Orta, provinha o melhor sândalo; mas frequentavam 
certamente outros portos mais, entre os quais Camenaça, junto a Suai, 
na costa sul, que dava um sândalo inferior. Na sua História de São 
Domingos, frei Luís de Sousa (!*) nota que os melhores ancoradouros de 
Timor eram os da costa sul, mas que apenas eram praticáveis durante 
os três meses em que sopra a monção do noroeste, o que obrigava os 
traficantes a acolher-se à ilha de Solor mal virava o vento. 

Solor é uma pequena ilha a umas cem milhas a noroeste de Timor, 
encravada entre as das Flores, Adonara e Lomblém, quase estéril, mas 
com fama de sadia; o seu ancoradouro, protegido de todos os ventos 
pelas massas montanhosas das ilhas que o cercam, era muito procurado 
pelos mercadores portugueses que tratavam na zona, que muitas vezes 
aí invernavam. Há notícia de aí terem invernado mais de duzentos num 


(14) Frei Luís de Sousa, História de S. Domingos, int. e revisão de M. Lopes de 
Almeida, 2 vols., Porto, Lello, 1977; cf. Frei João dos Santos, Etiópia Oriental..., int. de 
Manuel Lobato, Lisboa, CNCDP, pp. 467 ss. 
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só ano. Alguns começaram a arraigar-se na terra, formando uma pe 
na povoação permanente, de carácter semelhante ao das colónias m 
cantis espontâneas do Coramandel ou da costa chinesa, como Maca 
nas suas origens. 

Embora não houvesse ainda então nem governo, nem administrara 
nem forças militares portuguesas em Solor nem em Timor, desde cent 
de 1580 que se estabeleceram carreiras anuais de navegação ligando 
duas ilhas a Malaca e a Macau, normalmente concedidas pela Coroa 
nobres cujos serviços desejava recompensar; mas eram meras viagens É 
comércio, que os agraciados organizavam à sua custa. Tem-se a iMpres. 
são de que a maioria dos mercadores não permanecia nas ilhas senão 0 
tempo necessário para fazer descarga e carga, reparar os navios e aguar- 
dar monção favorável para o regresso, pelo que pouca influência tiveram 
na história local. Foram assim os missionários os primeiros a exercer q 
uma influência duradoura. 


- 


u 


O tempo dos missionários (c. 1556-1641) 


Nas primeiras décadas de presença portuguesa no Índico, os esforços 
evangelizadores haviam sido pouco intensos e limitados aos arredores 
das posições portuguesas. Foi com a ida dos primeiros jesuítas para a 
India, chefiados por S. Francisco Xavier, em 1542, que se deu início à 
missionação em larga escala, por vezes bem longe das posições portu- 
guesas. A geografia da expansão missionária não coincide com a do 
imperialismo oficial por mais de uma razão: em primeiro lugar o poder 
militar português, assente na força naval, limitava-se às zonas litorais, 
enquanto que os missionários, descortinando campos de acção promis- 
sores, penetraram muitas vezes no interior das terras. Em segundo lugar 
os missionários evitavam por vezes deliberadamente a vizinhança das 
colónias portuguesas para gozarem de maior liberdade de acção e exer- 
cerem directamente a sua influência sobre a população nativa; com 
razão ou sem ela, alegavam que os colonos davam maus exemplos morais 
aos convertidos. Em terceiro lugar, os missionários preferiam em geral 
as zonas em que a sua acção se afigurava poder a vir ser coroada de êxito; 
não era esse o caso das regiões islamizadas, pois os maometanos muito 
dificilmente renegam a sua religião, mesmo fora dos países oficialmente 
muçulmanos, onde a apostasia é punida com a morte. Enquanto que o 
poder militar português se concentrava na Costa Ocidental da Índia e 
no golfo Pérsico, para fazer frente ao bloco islamita, os missionários 
preferiam os reinos hindus do sul da Índia, o Extremo Oriente e as 


| 
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panjas da Insulíndia ainda não islamizadas. Foi assim que, na peugada 
los tratantes, se radicaram em Timor. 
| A missionação intensiva, lançada por Xavier a partir de 1542, conhe- 
eu grande incremento no derradeiro terço do século xvi, época em que 
— nota quer por parte de cristãos quer de muçulmanos uma autêntica 
“nrrida à conversão dos gentios. Em 1565 os estados islamitas do Decão, 
"nós vencerem o grande império hindu de Vijayanagar ou Bisnaga que 
Pacupava o sul da Índia, formaram contra os portugueses uma grande 
Fliga muçulmana, em que entraram os turcos otomanos, parceiros comer- 
«iais de Veneza, vários reinos indianos e os principais estados islâmicos 
da Insulíndia. Daí resultou um duradouro estado de tensão entre cris- 
ãos € muçulmanos, que se traduziu não só por uma série de episódios 
bélicos, como os sucessivos cercos de Malaca, mas também por um in- 
rremento do proselitismo religioso de uma parte e doutra. Foi nesse 
contexto que os missionários portugueses se radicaram definitivamente 
em Timor. 


FP Os primeiros missionários a arraigar-se na Insulíndia foram os jesuí- 

tas, que mantiveram missões em Maluco a partir de 1546. Mais tarde 
(1615-1682) tiveram-nas também em Macaçar e, episodicamente, em 
outras ilhas das redondezas, entre as quais a do «Savu Pequeno», ou 
E seja, Roti, a sudoeste de Timor, a ilha mais meridional do Arquipélago. 
| Logo em 1559, treze anos apenas após a sua chegada ao arquipélago, os 
| jesuítas de Maluco formaram o projecto de enviar a Solor ou a Timor 
| uma expedição missionária; no ano seguinte um rei cristão da ilha, que 
“não podemos identificar, certamente um dos convertidos de frei António 
Taveira — um dominicano que aí desembarcara em 1556, baptizando 
“então umas cinco mil almas, ignora-se em que região — insistia com eles 
| para que lhe mandassem padres «para fazer seu reino cristão»; mas, por 
falta de pessoal, não foi possível atender ao seu pedido (1). Rortin assim 
"os dominicanos, que em 1554 haviam iniciado a construção de um 
* convento em Malaca, os primeiros a abordar Timor — razão por que o 
brasão de Timor Português incluía ao lado das quinas o emblema da 
ordem de S. Domingos (1º). 


(15) C£, Documenta Malucensta, I, ed. H. Jacobs Roma, 1974; Idem, The Jesuit Makassar 
Documents (1615-1682), Roma, 1988. 
(16) Para mais pormenores veja-se a documentação coligida por Artur Basílio de Sá, 
— Documentação para a História das Missões do Padroado Português do Oriente. Insulíndia, 
| 6 vols., Lisboa, 1954-88, particularmente os vol. IV e V; cf. Manuel Teixeira, Macau e 
Jasua Diocese, vol. VI, A Missão Portuguesa de Malaca, Lisboa, 1963; vol. X, Missões de 
— Timor, Macau, 1974; Artur Teodoro de Matos, Timor Português, 1515-1769, Lisboa, 
1974; e o nosso art. «Timor e Solor», in Dicionário de História Religiosa de Portugal, sv. 
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Em 1558 foi criado o bispado de Malaca, de que foi primeiro bi 
um dominicano, D. frei Jorge de Santa Luzia, que a partir de 15 
passou a enviar regularmente missionários seus confrades para ga. 
esperando certamente que, aproveitando o transporte que lhe fc 
vam os tratantes, daí irradiassem a sua acção evangelizadora pa 
ilhas circunvizinhas. Um dos primeiros dominicanos a seguir para 
foi frei António da Cruz, que em 1562 fundou aí um convento e n 
o proteger de qualquer ataque, ergueu à sua volta uma tranqueira k 
liçada de troncos de palmeira); a tempo o fez, pois dois anos mais tanh 
Solor era atacada por uma flotilha de jaus, a que a pequena Comunidade 
cristã pôde assim resistir com sucesso, com o auxílio de um galeã b 
português surto no porto. Essa vitória militar foi tida como um sinal o 
céu, o que suscitou numerosas conversões. frei António da Cruz decidiy 
então substituir a tranqueira por um forte de pedra que ele próprio 
desenhou. De Solor passaram os dominicanos às vizinhas ilhas de 
Adonara, Ende e Flores onde ergueram numerosas igrejas; mas não «e 
estabeleceram por então em T'imor, onde a obra de frei António Taveir: 
não teve assim continuidade. 

Foi só por volta de 1590 que frei Belchior da Luz desembarcou em 
Timor, estabelecendo-se no reino de Mena, que os portugueses frequen. 
tavam já por môr do sândalo, onde ergueu uma igreja. O filho do rei loca 
foi educado em Malaca e baptizado com o nome de D. Lourenço. Ma 
tampouco esta segunda tentativa de evangelização teve continuidade, 

O estabelecimento definitivo dos dominicanos em Timor deve-se à 
frei Cristóvão Rangel, que em 1633 fixou morada no reino de Silabão, 
no extremo noroeste da Província dos Belos (zona de Atapupo, hoje em 
território indonésio, ainda que de língua tétum). Aí baptizou o rei local 
dando-lhe em sinal de filiação espiritual o seu próprio nome, D. Cris 
tóvão. A despeito das manobras dos mercadores muçulmanos que a 
procuravam contrariar, a evangelização progrediu rapidamente: em 1606 
havia no conjunto das ilhas de Solor, Flores, Timor, etc., 18 igrejas « 
cerca de 20 000 cristãos; em 1640 havia já, só na ilha de Timor, 22 
igrejas, servidas por dez religiosos. Parece que os religiosos se dividiam 
em duas turmas: uma evangelizava a costa norte (Batugadé, Maubara 
Díli, Lacló, Manatuto e Laleia), enquanto que a outra percorria a ver. 
tente sul (Suai, Bibiçuço, Barique, Viqueque e Luca). 

O crescimento das cristandades de Solor e Timor levara entretant 
um dominicano espanhol das Filipinas, frei Diogo Calado, que a coberk 
da união das Coroas se imiscuíra no Padroado Português, a sugerir em 
1633 à Sagrada Congregação de Propaganda Fide a criação de um bispad 
nas ilhas, proposta que o bispo de Cochim D. frei Miguel Rangel renô 
vou em 1646. Dera-se, entretanto, a Restauração, mas a Santa Sé, com 
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fizera em 1140, não reconheceu a independência portuguesa, o que 
viabilizou não só a criação de novos bispados como a confirmação por 
a dos bispos nomeados por el-rei de Portugal. Parece que Roma 
“feria transferir para Timor a sede do bispado de Malaca, ocupada 
4 os holandeses calvinistas em 1641; seja como for, embora nesta data 
madre Paulo da Costa, nene do bispado sede vacante, se tenha 
fugiado em Macaçar, donde regeu a diocese até 1665, o seu sucessor, 
ai Duarte Travassos (1668-1670) estabeleceu residência em Lifau, no 
é. Cússi, onde acabou por ser assassinado. O seu substituto, padre João 
Abreu Lima (1675-1679) preferiu o Sião, outra importante cristanda- 
e dependente de Malaca. Entretanto edanie -se normalizado as relações 
atre Lisboa e Roma (1669), mas nenhum dos cinco sucessivos bispos 
pmeados por D. Pedro Il entre 1671 e 1695 chegou a atingir o território 
a diocese, de modo que a restauração do bispado só veio a ter efeito em 
701, com a nomeação de um missionário de Timor, frei Manuel de 
anto António, como bispo de Malaca com residência em Lifau. 


A conversão de Timor ao cristianismo não é um facto isolado, antes 
arece inserir-se num fenómeno de muito maior envergadura, comum 
toda a Ásia do Sueste. Com efeito, desde os finais da Idade Média que 
do o Sueste Asiático vinha a ser ara por uma espécie de vaga de 
escontentamento para com as religiões tradicionais, predominantemente 
rimoniais e colectivas, que facilitava a adopção de novos cultos, mais 
adividualistas, mas exigindo do fiel uma mais clara responsabilização 
oral. 

Nas costas de Samatra, península de Malaca, Java e Bornéu, tal como 
as pequenas ilhas mais abertas ao comércio externo, como Maluco e 
anda, foi o Islão, introduzido no norte de Samatra por mercadores 
ersas e guzerates em finais do século xIll, quem veio a preencher essa 
ecessidade histórica de uma religião baseada na responsabilidade moral 
o indivíduo. Na Península indochinesa foi o budismo Theravada, tra- 
ido no século xr de Ceilão para a Birmânia, de onde em seguida se 
spalhou pelo resto da Península. Nas franjas da Insulíndia, em que se 
serem Timor e as Filipinas, foi o catolicismo a preencher a vaga. 
Em Timor, os missionários buscaram converter primeiramente os 
égulos e a classe dirigente em geral, partindo do princípio que a massa 
) povo os seguiria; a aristocracia converteu-se, de facto, assaz rapida- 
ente, mas a cristianização da arraia miúda foi muito mais lenta, só 
indo a consumar-se em nossos dias. Também o hinduísmo e o budismo 
haviam difundido no Sueste Asiático a partir das cortes e das aristo- 
acias locais, o mesmo vindo a suceder em diversas zonas — nomeada- 
ente no interior de Java — com o islão. 
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Os primórdios da conversão de Timor ao catolicismo são contem 
râneos da cristianização das Filipinas, conquistadas pelos espanhóis Ko 
1565 e 1571. Há, contudo, uma diferença importante: as Filipinas cad 
verteram-se na sequência da conquista, que fazia do Cristianismo Ê 
religião do poder, e dos cristãos a classe dominante; em Timor a ari 
tocracia converteu-se espontaneamente, cerca de um século antes de 
desembarcar em Timor o primeiro governador português. Quando » 
chegou, em 1702, como se vê pela lista das entidades que presenteou a 
pelo menos dezassete régulos e mais alguns caudilhos militares tinh: k 
nome cristão e sobrenome português, o que mostra bem que estavam já 
cristianizados e, de certo modo, lusitanizados. 

O cristianismo penetrou assim em Timor do mesmo modo que q 
hinduísmo, o budismo e mais tarde o islão penetraram na Ásia do Sueste- 
não na sequela de uma conquista militar, mas como uma consequência 
do comércio, que facrltuu a importação de letrados e mestres religiosos 
de regiões culturalmente mais desenvolvidas. 

É natural que em Timor junto às igrejas tenham funcionado desde 
o século xvi escolas elementares, mas, devido à destruição dos arquivos 
e à escassez de documentos, não dispomos de informação a tal respeita, 
Apenas temos alguma notícia sobre o ensino secundário, que funcionou 
a partir de 1597 em Solor «num seminário onde recolhiam meninos de 
todas as ilhas vizinhas, os quais andavam vestidos com suas opas bran- 
cas; e aqui lhes ensinavam a doutrina cristã, se formavam em bons 
costumes e aprendiam a ler e escrever e a língua latina». Entre 1597 e 
1600 o número de alunos andava pelos 50; mas não sabemos quantos 
eram oriundos da ilha de Timor. 


Ás origens do protectorado 


Não se sabe exactamente de quando data o costume dos régulos que 
se convertiam ao catolicismo se declararem vassalos del-rei de Portugal; 
mas, seja como for, é claro que antes do terceiro quartel do século xvir tal 
vassalagem, a existir, era sobretudo simbólica e honorífica, pois continuava 
a não haver qualquer autoridade portuguesa permanente em Timor. 

Apenas em Solor residia desde 1585 um capitão português, que 
comandava a guarnição do forte erguido pelos dominicanos, intitulado 
a partir de começos do século xviI «capitão das ilhas de Solor e Timor»; 
mas mesmo esse, embora muitas vezes formalmente nomeado pela 
chancelaria régia ou pela do vice-rei da Índia, não era normalmente 
escolhido no Reino nem em Goa, mas um casado de Malaca ou de Solor, 
designado por acordo entre os frades e o capitão de Malaca. Quando, nã 
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«cada de 30 seiscentista, D. Filipe II enviou para Solor um capitão de 
a escolha os dominicanos expulsaram-no. O capitão não vencia qual- 
mer ordenado do erário público, vivendo de prois e precalços, isto é, de 
cilidades de que desfrutava para o comércio, emolumentos que cobrava 
partes para lhes administrar justiça, multas que aplicava, etc. À esses 
ndimentos, as mais das vezes pagos em sândalo, juntava-se o tutai, 
snsão em cestos de arroz e porcos, fornecidos pelos reis locais. 

* Como os fundos enviados de Malaca para o sustento das missões não 
hegavam a Solor senão muito irregularmente, foi em 1611 ou 1612, de 
ordo com a população local, criada aí uma alfândega portuguesa, de 
yjO rendimento se sustentavam os missionários e se armava e municiava 
“guarnição da praça; esta era na sua quase totalidade fornecida pelos 
eistãos da terra. Um pouco mais tarde começa a aparecer ao lado do 
apitão do forte, agora designado por «capitão-geral», um «capitão-mor 
o mar», comandando uma flotilha de pequenos navios ao serviço da 
rtaleza. 

Na sequela de um ataque de piratas jaus, por 1594 ou 1595, a po- 
ulação da pequena ilha de Ende, adjacente à costa sul das Flores, pediu 
9s dominicanos que erguessem aí um forte para sua defensão; os frades 
cederam, com a condição de se converterem todos ao cristianismo. 
) primeiro capitão da pequena fortaleza, cuja guarnição era inteira- 
nente local, foi um mercador de Evora, escolhido pelos religiosos. 


Como no século precedente sucedera no golfo de Bengala e nos 
pares da China, a quase ausência de autoridade portuguesa favorecia 
estabelecimento de aventureiros. Os que se radicaram em Timor eram 
sobretudo topazes, termo cuja significação explicámos já. Os holandeses 
hamavam-lhes Zwarte Portugezen, «portugueses pretos», e os ingleses 
Black Portuguese. Os topazes agiam por sua conta e risco, quer se dedi- 
tassem ao trato comercial, quer à guerra, com hostes de apaniguados 
que armavam e mantinham; de começo estariam como mercenários ao 
serviço dos frades ou de potentados nativos, mas cedo começaram a 
ornar-se por seu turno em potentados locais, talhando para si domínios 
que ditavam a lei e desenvolviam a sua própria política (17). 

Em 1699 o viajante inglês William Dampier, que então escalou Timor, 
notava que embora todos aí se dissessem portugueses, brancos só viu 
Jois (18). As mais célebres famílias de topazes são os Costas, vindos de 
Larantuca, nas Flores, e os Hornays, descendentes de um trânsfuga 
holandês convertido ao catolicismo, que desposou uma mulher timorense 


(17) C. Boxer, «The Topasses of Timor», in Mededelingen 73, Amsterdão, 1947. 
à (1%) Guillaume Dampier, Voyage aux terres australes, à la Nouvelle Hollande, t. V, 
tuão, 1723. 
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(que por seu turno ao enviuvar casou em segundas núpcias com 
macaísta, mestiço de português e china). Ora aliadas ora rivais, ami | 
as famílias vieram, como veremos, a estabelecer-se no Oé-Cúss, dese as 
penhando um papel importante na história de Timor. Parece que esta 
beleceram entre si um acordo para governarem alternadamente q ter a 
tório, cruzando-se ao mesmo tempo entre si. No entanto a actual linhagem 
reinante de Oé-Cússi usa o sobrenome Costa. m 
Enquanto os missionários iam, paulatinamente, evangelizando Tim 
desenhavam-se em toda a região importantes transformações Políticas 
que acabariam por se reflectir na nossa ilha, cada vez menos isolada 
mais envolvida por uma conjuntura internacional complexa. Os dai 
factos capitais para Timor são a chegada dos holandeses e o des 


de Celebes. 


Pertar 


Os holandeses chegaram à Insulíndia em 1596; foi em 1613 que pela 
primeira vez apareceram na zona de Timor, atacando o forte de Solor 
de que se apoderaram ao cabo de três meses de cerco. Retiveram-no dois 
anos, após o que o abandonaram por não dar lucro que justificasse 
mantê-lo; mas em 1618 ocuparam-no de novo, para o evacuarem e 
arrasarem em 1629. Os dominicanos desinteressaram-se, contudo, da 
pequena ilha de Solor e em 1636 mudaram a sua sede para Larantuc 
no extremo oriental das Flores; abandonada pelos portugueses, Solor 
veto a ser definitivamente incorporada nas possessões da VOC ( Vereenigde 
Oostindische Compagnie, a Companhia Holandesa das Indias Orientais) 
em 1646 (17). Sem embargo, os portugueses continuaram até ao século 
XIX a empregar a expressão «ilhas de Solor e Timor» para designar o 
conjunto dos seus estabelecimentos na região. Em 1661 foi assinada 
uma paz entre Portugal e a Holanda, o que permitiu aos portugueses 
comerciarem com Batávia; mas em Timor poucos resultados efectivos 
velo a ter, pois os agentes locais da VOC, ignorando-a na prática, con- 
tinuaram a desenvolver uma política expansionista e hegemónica. 

Entrementes, começaram também a interferir na zona de Timor 
duas etnias de Celebes, estreitamente aparentadas entre si, os macaçares 
e os buguizes. À sua expansão marítima começou a desenhar-se no 
derradeiro quartel de Quinhentos, após o Tellumpocco'é ou «tripla 
aliança» de 1582, em que se confederaram o reino macaçar de Gowa ou 
Goa, que tinha por apêndice o reino gémeo de Tallo”, e os reinos buguizes 
de Boné e Luwu” (20). A uma légua de Gowa, o porto de Macaçar (hoje 


(12) Arend de Roever, De jacht op sandelhout - De VOC en de tweedeling van Timor 
in de zeventiende eeuw, Walburg Pers, Zutphen, 2002. 
(20) C£ Christian Pelras, The Bugis, The Peoples of South-East Asia and the Pacific, 
Blackwell Pub., Oxford & Cambridge (Massachusetts), 1996. 
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mbém conhecido por Unjung Pandang), onde se estabelecera em 1550 
colónia de mercadores malaios e por 1580 outra de mercadores 
Portugueses, tornou-se na mesma época o principal da região. Como 
outras partes sucedeu, os macaçares sentiram então necessidade de 
raçar uma religião universalista, que os irmanasse a outros mundos; 
E graéng Motoaya rei de Tallo' e bicara-butta (espécie de chanceler) do 
»ino gémeo de Gowa converteu-se assim ao islão em 1607, juntamente 
mm O jovem rei de Gowa, Tumenangga ri Gaukanna (r. 1593-1639), 
+ sobrinho, que tomou o nome de Sultan Ala'ud-din; o rei de Luwu' 
convertera- se dois anos antes. Daí, não sem luta, se comunicou o islão 
Pos reinos vizinhos, acabando por se tornar em importante factor de 
Enidade entre IngiiZEs e macaçares. À islamização, que os aproximou 
dos malaios, forneceu-lhes um bom pretexto para lançarem razias contra 
[as ilhas circundantes, sob color de guerra santa, a aprisionar pagãos para 
Pos vender como escravos, sobretudo aos Holandesas Tentaram mesmo 
estabelecer bases de operações nas ilhas circunvizinhas, atacando 
Fdumbawa em 1617, 1618, 1621 e 1632, Lombok em 1624, Buton (a 
este da ilha principal de Celebes) em 1624, 1633 e 1639, Timor por 
diversas VEZES, CLC: 
» É verdade que a conversão de Macaçar ao islão não implicou de 
jmediato uma política de exclusivismo religioso. O Sultão continuou a 
| consentir na presença de missionários portugueses e visitava de quando 
em vez a sua igreja. Quando os holandeses, em 1641, se apossaram de 
| Malaca, deu guarida no seu reino a muitos mercadores portugueses fo- 
| ragidos que, chefiados por Francisco Vieira de Figueiredo, de que fez seu 
conselheiro, muito contribuíram para a prosperidade do seu porto (21). 
| Vieira de Figueiredo conseguiu que D. João IV conferisse o hábito de 
"cavaleiro da Ordem de Cristo a Francisco Mendes, primo direito do Sultão 
| e protector dos portugueses; isso contribuíu para consolidar a sua influ- 
 ência na corte de Macaçar, apoiando a sua política anti-holandesa. 
De facto, a prosperidade de Macaçar suscitara já, entretanto, o ciúme 
“dos Alandeses, que, aspirando a desfrutar de uma situação HE mono- 
| pólio, haviam entrado em conflito com o sultanado a partir de 1634. 
| Após várias vicissitudes os holandeses triunfaram e em 1660 impuseram 
ao sultão Hasan-ud-Din (1653-1669) a expulsão dos portugueses, o que 
| forçou Vieira de Figueiredo, tolerado ainda durante algum tempo, a 
à Fetirar-se para Larantuca em 1665. Finalmente, em 1667 os Holandeses 


|impunham aos macaçares o tratado de Bongaya, que os obrigava a 
) 


(21) C. Boxer, Francisco Vieira de Figueiredo, a Portuguese Merchant-Adventurer in 
Southeast Asia, 1624-1667, Haia, 1967. 
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desmantelar todas as suas fortificações, expulsar os portugueses 
restassem e não manter trato comercial senão com a VOC. 
macaçares emigraram para outras ilhas, enveredando alguns pela E 
taria; e a hegemonia marítima passou em Celebes para os buguizes k 
reino de Boné, que apostara nos holandeses (22). do 

Entretanto o sultão Muzhafar de Tallo' (ou Teló, como lhe chama 
os textos portugueses), vizinho e vassalo do de Macaçar, seguindo ] | 
rentemente uma política menos moderada que a de seu suserano a 
cidira-se a aproveitar a confusão que a queda de Malaca causara el . 
os portugueses, e em 1641 atacara à testa da sua frota a ilha das Flores 
Rechaçado, dedicara-se, em represália, a pilhar as costas de Timor, com 
uma armada ao longo da costa norte e outra da costa sul; em três Meses 
juntou assim cerca de 4000 cativos (23). 


M q tos 


Estes acontecimentos causaram pânico em Timor, que não dispunha 
de poder naval para resistir aos macaçares, e levaram vários reinos lito. 
rais a pedir a protecção dos portugueses. Foi nesse contexto que a 
rainhas de Lifau e Mena celebraram um pacto com frei António de 
S. Jacinto, prometendo «dar a el-rei de Portugal as minas de ouro que 
estavam nos seus reinos, contanto que el-rei os tome debaixo da sua 
protecção e amparo para os defender dos seus inimigos, que não são 
mais que os macaçares, ficando-lhes só o sândalo para o venderem li- 
vremente, por ser o com que se hão de sustentar». Seguiu-se uma vaga 
de conversões políticas ao cristianismo, visando assegurar o apoio dos 
portugueses contra os macaçares. 

Os principais prejudicados com a passagem dos reinos costeiros de 
Timor para a vassalagem del-rei de Portugal eram, naturalmente, os 
dois imperadores do Servião e dos Belos, que assim viam diminuída a 
sua posição. O rei macaçar de Teló deve ter intuído isso, pois apressou- 
-se a enviar mensageiros a aliciar o dos Belos para o seu partido, ofere- 
cendo-lhe um barrete mouro, o que constituía um convite a abraçar 0 
islão. frei Lucas da Cruz, comissário-geral dos dominicanos para as ilhas 
de Solor e Timor, tomou então a iniciativa de lançar contra Bé-Hál, 
capital do imperador dos Belos, uma expedição militar, em que se in- 
corporaram topazes de Larantuca, com Francisco Fernandes por capi- 
tão-mor, e três reis do Servião, incluindo o próprio imperador, que nessa 
ocasião se converteu e baptizou. Em 1642 Bé-Háli foi assim destruída, 


(22) Cf. Leonard Y. Andaya, The Heritage of Arung Palaha — A History of South 
Sulawesi (Celebes) in the Seventeenth Century, Haia, 1981. 
(23) Humberto Leitão, Os Portugueses em Solor e Timor de 1515 a 1702, Lisboa, 1948. 
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“seu imperador perdeu de vez o prestígio de que até aí gozara. Alguns 
nos, por certo os de Loro Toba ou Loro Mônu (oeste de Timor Leste), 
esaram a reconhecer a suserania de Camenaça, outros, certamente os 
E Loro Sa'e (Leste de Timor), a acatar a de Luca, um e outro reinos 
língua tétum como Bé-Háli; outros reinos parecem ter-se eximido às 
eranias costumeiras, aceitando directamente a del-rei de Portugal. 
resultaria, a ligo prazo, a consolidação do domínio português 
bre a metade oriental da ilha, mas também a secessão da região (hoje 
donésia) de Bé-Háli, que, criara de língua tétum, quedou assim 
p narada dos outros reinos belos, dantes seus vassalos, e insana dbilizada 
m OS portugueses. 

Pela mesma época, receosos dos holandeses, os portugueses decidi- 
m estabelecer-se no Cupão, que possuía a baía mais vasta e mais 
brigado da ilha, o golfo de Babau. frei António de S. Jacinto foi mais 
ma vez O cine acids o rei e a rainha do Cupão foram baptizados com 
: “nomes de D. Duarte e D. Mariana, e a 29 de Dezembro de 1645 
sinaram um termo de sujeição a Portugal, pelo qual tomavam D. João 
/ «como seu protector e amparo», autorizavam os portugueses a cons- 
uir fortaleza, casas e uma igreja no seu reino, e prometiam fornecer- 
hes mantimentos e não darem entrada em seus portos «a mouros nem 
utra nação nenhuma». O forte, o primeiro que os portugueses ergue- 
im na ilha, foi construído no ano imediato; mas sete anos depois, em 
653, estando ainda incompleto, veio a cair em poder dos holandeses, 
ue assim fincaram pé em Timor. 


O estabelecimento dos batavos no Cupão veio complicar ainda mais 
situação de Timor, pois logo começaram a atrair régulos ao seu partido 
a ameaçar os reinos fiéis aos portugueses. E certamente essa a razão 
or que os capitães-mores de Solor e Timor, geralmente escolhidos pelos 
ominicanos que aí missionavam, mas confirmados por Goa, deixam 
meados do século xvrl Larantuca e passam a residir nesta ilha, 
ediando-se em Lifau, no Oé-Cússi; tal parece ser já o caso de Francisco 
Carneiro de Sequeira, cerca de 1651, e seguramente o de Simão Luís 
cerca de 1662-1664). 

É pela mesma razão que se torna cada vez mais vultosa a presença 
le topazes larantuqueiros em Timor, sobretudo no Servião, a zona mais 
ica em sândalo e mais ameaçada pelos holandeses, a partir do seu forte 
lo Cupão. Seria fastidioso enumerar as peripécias de tais lutas; basta 
Otar que foi assim que, por volta de 1655, Mateus da Costa e António 
lornay vieram para Timor à testa das suas companhias de larantuqueiros, 
articipando cerca de 1659 numa expedição punitiva contra o rei de 
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Amaneci que se mancomunara com os holandeses. Daí até a finais 
século, através de sucessivas usurpações, ora meramente toleradas 
confirmadas, à falta de melhor, pelo governo de Goa e mesmo Ore 
Lisboa, Costas e Hornays monopolizaram a capitania-mor de T; 
António Hornay (1666-1669), Mateus da Costa (1671-1673), Antó q 
Hornay (cerca de 1673-1693), Francisco Hornay (1694-1696), Dormi 
gos da Costa (1697-1702). Os interlúdios foram curtos: a capitania o 
Fernão Martins da Ponte (1669-1670), expulso por um levantamento | 
que tomaram parte os frades, e a de Manuel da Costa Vieira, eleito poli 
povo à morte de Mateus da Costa (1673), mas logo demitido pela fal 
por António Hornay. Um capitão-mor enviado por Goa na década al 
80, João Antunes Portugal, não conseguiu sequer desembarcar, E 
lho tolher. 

Os sucessivos capitães topazes resistiram eficazmente aos holandeses 
e é essa uma das razões por que Goa os tolerou; mas promoveram uma 
exploração intensiva do sândalo que nalgumas regiões quase o levoy 
extinção. Sobretudo, não o negociavam, segundo tudo leva a crer, através 
de Macau, o que exasperou os macaístas. 

Por seu lado os holandeses estavam interessados tanto no trato do 
sândalo, como na obtenção de escravos para os seus estabelecimentos em 
Java, pois recorriam abundantemente à mão-de-obra servil; sabe-se que 
em 16/3 eram escravos 13 000 dos 27 000 habitantes de Batávia. Trata 
ram, por isso, de estender a sua influência à ilha de Roti ou Savu Pe- 
queno, vizinha do Cupão, com cujos chefes vieram a celebrar em 1660 
um acordo para fornecimento de escravos. Daí resultou que dois jesuítas 
destinados à missão que a Companhia de Jesus mantinha nessa ilha, 
acharam mais prudente mudar de rumo e ir a pregar no País dos Belos. 

À presença dos jesuítas, atribulados por diversas vicissitudes, não 
chegou, contudo, a durar mais que uns quatro anos; e a evangelização 
dos Belos veio a ser prosseguida pelos dominicanos, com especial relevo 
para frei Manuel de Santo António, dominicano natural de Goa, che- 
gado à ilha em 1698. Fugindo do conturbado Servião, pressionado pelos 
holandeses e assolado pelas lutas pelo poder, preferiu ir missionar entre 
os Belos, estabelecendo-se no reino de Luca; convertido este, partiu a 
catequizar os reinos vizinhos, obtendo a conversão dos de Viqueque, 
Bibiluto, Lacluta, Dailor, Vaiçoro e Samoro. Um dos seus convertidos, 
D. Mateus da Costa, régulo de Viqueque, tomado de uma espécie de 
espírito de cruzada, empreendeu uma série de campanhas a submeter as 
regiões limítrofes e persuadi-las a aceitar a suserania portuguesa e a fé 
cristã. À este surto de conversões e vassalagens não foram provavelmente 
estranhos os rumores que corriam, de que os macaçares se preparavam 
para conquistar o País dos Belos. 


POr este 
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Entretanto a precária situação do Servião causava preocupação em 
«mcau, porta da China, que era, como sabemos, o destino principal do 
ndalo. Em certos pesíodos (coio entre 1672 e 1678) o comércio do 
adalo entre Timor e Macau fez-se em navios do Estado, em que os 
ercadores tomavam bague, isto é, quinhão; noutros deu-se a todos os 
“oradores de Macau liberdade para armar para Timor. Em qualquer dos 
sos O Leal Senado de Macau, que representava os habitantes, tinha 
qande interesse nesse trato. Foi de Macau que partiram as mais agenbas 
eixas contra os capitães topazes de Timor. Goa começou a pensar em 
nviar contra eles uma expedição militar, como o bispo de Cochim suge- 
ira em 1690. Um governador, domésdo pelo poder central, substituiria 
aí em diante os capitães-mores locais. À primeira tentativa teve lugar em 
1696, e o governador escolhido foi António de Mesquita Pimentel, um 
idalgo de Macau; mas o comportamento tirânico que adoptou levou Goa 
| demiti-lo no ano imediato — o que se tornara desnecessário, pois já 
Domingos da Costa, filho bastardo de Mateus da Costa o expulsara, 
apossando-se do Pode O seu sucessor designado, André Coelho Vieira, 
g almente macaense, não chegou sequer a Timor, pois Domingos da 
Costa deteve-o em Larantuca e recambiou-o para Macau. 

Foi nessas circunstâncias que em 1701 o vice-rei António da Câmara 
Coutinho decidiu empreender uma nova tentativa, nomeando o secre- 
ário-geral do Estado da Índia, António Coelho Guerreiro, para gover- 
nador de Timor. António Eodlho largou de Goa com armas e munições 
e 50 homens de guerra, a que em Macau juntou mais 32. À chegada a 
Larantuca, Domingos da Costa, que se encontrava aí, pôs-lhe as suas 
condições para O deixar deem bares el-rei de Pórugal podia intitular- 
“se rei das ilhas de Solor e Timor, mas não interferiria nos seus negócios 
internos, deixando-as governar-se como república autónoma, meramente 
aliada dos portugueses. Coelho Guerreiro não aceitou tais condições e 
tentou forçar o desembarque; mas foi repelido às bombardadas, e deci- 
diu rumar a Lifau. Aí assistia como lugar-tenente do capitão-mor Do- 
mingos da Costa um macaense seu cunhado, Lourenço Lopes; Coelho 
Guerreiro negociou com ele, graças à mediação de frei Manuel de Santo 
António que adergara achar-se ali, oferecendo-lhe a patente de tenente- 
peneral, foro de escudeiro ou de fidalgo e mesmo um hábito da Ordem 
de Cristo. Lourenço Lopes acabou por ceder, e a resistência dos seus 
companheiros foi dominada. 

Assim, a 20 de Fevereiro de 1702, na capela de Santo António em 
Lifau, foi António Coelho Guerreiro empossado por frei Manuel de 
Santo António como primeiro governador português de Timor. 
Entrementes, sem que em Timor se soubesse, frei Manuel fora escolhido 
Por D. Pedro II para bispo de Malaca com a residência em Lifau, o que 
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a Santa Sé confirmara a 21 de Novembro de 1701, vindo conty 
receber a sagração episcopal em Macau apenas em 1705. " 

O novo vice-rei da Índia, Caetano de Melo e Castro (1702-176 
resignara-se Já a contemporizar mais uma vez com Os topazes caso Coej 
Guerreiro tivesse entretanto fracassado, fazendo-o regressar a Godi 
pretexto de ter exorbitado das ordens recebidas. Assim, foi sem quê e 
Goa ou em Lisboa se houvesse dado por tal, que a história de T; 
entrou em nova fase (2º). 


b) Timor sob o protectorado português 
O período de Lifau (1702-1769) 


António Coelho Guerreiro foi um governador assaz activo que, além 
de ter lançado as bases da organização política e militar por que Timo 
se regeria por dois séculos, empreendeu a fortificação de Lifau, que foi 
guarnecida de 36 baluartes e cercada de 6 outeiros acastelados conhegçi. 
dos por gunos (do malaio gunung, «monte»), ficando assim preparada 
para resistir a qualquer ataque, vindo do mar ou da terra. Ao mesmo 
tempo construiu fortificações em outros portos da costa, nomeadamente 
em Batugadé, que era um dos principais portos do País dos Belos 35, 

Os liurais estavam contentes com o seu governo e pediram a El-Rej 
que o reconduzisse no cargo. Foi sobretudo às manobras de D. frei 
Manuel de Santo António, bispo-eleito de Malaca, que se deveu o sey 
embarque para a Índia ao fim do primeiro triénio de governo, a despeito 
de ter sido reconduzido para um segundo: em 1705, aproveitando-se das 
instruções ambíguas do vice-rei, frei Manuel forçou o seu embarque 
para Goa, após o que assumiu interinamente o governo; não conseguiu, 
contudo, chegar a acordo com Domingos da Costa que o pretendia 
igualmente. Dias depois, todavia, tendo recebido a confirmação papal à 
sua nomeação como bispo de Malaca, partiu para Macau a receber a 
sagração. Utilizando uma provisão com o nome do provido em branco 


(24) Humberto Leitão, Vinte e oito anos da história de Timor (1698 a 1725), Lisboa, 
1952. 

(25) Para a história deste período baseámo-nos nas seguintes obras: Affonso de Castro, 
As Possessões Portuguezas na Oceania, Lisboa, 1867; Gonçalo Pimenta de Castro, Timor 
— Subsídios para a sua História, Lisboa, 1944; Geoffrey C. Gunn, Timor Loro Sae - 500. 
Years, Macau, 1999; Artur Teodoro de Matos, Timor Português..., Lisboa, 1974; À. Faria 
de Morais, Subsídios para a História de Timor, Bastorá, 1934; Luna de Oliveira, Timor 
na História de Portugal, I, Lisboa, 2004. 


Império Oriental 413 


*e lhe dera o vice-rei, entregou o governo a Lourenço Lopes, cunhado 
* Domingos da Costa, conferindo-lhe o posto de capitão-mor. 

De regresso a Timor o bispo recomeçou as suas brigas com os suces- 
vos governadores; sob o governo de D. Manuel de Sotto Mayor (1712- 
714) ameaçava já, em carta para El-Rei: «Estou disposto a ausentar- 
ne para lugares onde me veja livre dos governadores de Vossa 
fajestade.» Sob o governo de Francisco de Melo e Castro, em 1719, a 
leuma por pouco não degenerou em guerra civil, pois o bispo chegou 
“ir a Larantuca pedir a ajuda militar de Francisco Hornay contra o 
vernador, e este ameaçou partir para Macaçar a pedir auxílio aos 
mouros contra o bispo. Não podendo suportá-lo, o governador acabou 
or fugir para Goa, abandonando ao prelado o governo da ilha. Em 1722 
seu enérgico sucessor, António de Albuquerque Coelho — um mestiço 
trasileiro, filho bastardo de um governador do Maranhão, que governa- 
À já Macau inaugurou a sua governação expulsando da ilha o bispo; 
ntretanto El-Rei, indisposto pela actuação dos dominicanos em Timor, 
rdenava ao vice-rei da Índia que os substituísse por jesuítas, o que não 
egou a ter execução devido aos protestos dos dominicanos de Goa. 
D. frei Manuel de Santo António veio a falecer em 1734 sem ter 
egressado a Timor. O seu sucessor, D. frei António de Castro, governou 
diocese de 1738 a 1743, data em que faleceu em Lifau; mais comedido, 
não teve conflitos de monta com o poder civil. D. frei Miguel de Bulhões 
1745-1747) não chegou a tomar posse da diocese por ter sido transferido 
ara a do Pará e daí para Leiria. D. frei Geraldo de S. José (1747-1764) 
foi assim o terceiro e último bispo de Malaca a residir em Timor, onde, 
o que se diz, morreu envenenado por um seu confrade, frei Jacinto da 
Conceição, que em seguida se apoderou do governo da diocese e da 
governança da ilha, após ter preso e remetido para Goa o governador 
Sebastião de Azevedo e Brito — até ser, por sua vez, preso e expulso da 
ilha pelos moradores de Lifau. Nenhum dos três bispos nomeados em 
eguida chegou a entrar na diocese, que permaneceu sob a administra- 
ção de governadores interinos, na sua maioria dominicanos ou clérigos 
seculares de Goa. 


À situação militar interna conheceu numerosas vicissitudes, que seria 
fastidioso acompanhar de perto. No primeiro quartel do século xvill 
houve sobretudo perturbações no Servião, quando não fomentadas pelo 
menos exploradas pelos holandeses do Cupão, que logo em dias de 
Coelho Guerreiro haviam dado um discreto apoio à rebelião de Domin- 
gos da Costa. De 1725 a 1732 predominou a agitação nos Belos, com a 
Buerra de Cailaco por episódio principal. Daí até 1769 foi de novo o 
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Servião o palco das maiores perturbações, do que resultou ficar o dor 
nio português nessa metade da ilha reduzido ao enclave de Oé-Cáss 

As relações com o Senobai toldaram-se em 1712, quando por or de k 
do bispo foi presa a sua mulher (ou talvez uma das suas concubim, 
durante os funerais de uma filha de Domingos da Costa. À entre » 
governo a este último durante quatro anos (1714-1718) parece ter A 
zido alguma calma à região, permitindo ao partido real resistir ca 
mente ao Senobai, apoiado pelos holandeses. Todavia, sob o governo de 
Francisco de Melo e Castro (1718-1719) foi a vez de Domingos da Costa 
se voltar a rebelar, a pretexto de apoiar o bispo contra o governado, 
chegando a cercar Lifau, guarnecida por gente dos Belos; foi em vão E 
o governador, numa tentativa de assegurar a fidelidade dos que o cal 
cavam, celebrou um estilo (sacrifício animista tradicional) e um pacto d 
sangue com a sua gente de armas. Quando, desesperado, fugiu da ilha 
o bispo assumiu o governo (1719-1722) e excomungou Domingos di 
Costa por desobediência à Igreja, persuadindo em seguida o rei de 
Amacono ou Miomafo, seu vizinho pelo sul, a atacá-lo Militarmente, 
Em 1722 morreu Domingos da Costa, sucedendo-lhe Francisco Hornay, 

Nos Belos a agitação começou a lavrar em dias do governador António 
de Albuquerque Coelho (1722-1725), aparentemente mal visto por ter 
expulso o bispo e, sobretudo, desprestigiado por ter sido batido militar. 
mente por Francisco Hornay. Estimulado pelos agentes da VOC, que 
acabaram por lhe mandar gente de armas das ilhas de Savu e Roti, o rei 
de Camenaça decidiu-se a renovar o pacto de sangue que com outros 
descontentes celebrara em 1719, mas não tivera até aí efeitos práticos. De 
boa mente se dispôs a segui-lo a maior parte dos reinos de Loro Toba: 
Saníri, Cailaco, Lamaquito, Lolotoe, Atsabe, Ermera, Deribate, etc, 
À rebelião, que se iniciou com uma perseguição ao capitão-do-campo 
Joaquim de Matos, enviado a cobrar as fintas (tributos pagos pelos reinos 
à administração portuguesa) alastrou em seguida ao Servião: em Lifau 
foi profanada e incendiada a igreja e mortos dois missionários. À situa- 
ção tornava-se deveras crítica quando a Timor chegou o novo governa: 
dor, António Moniz de Macedo (1725-1729), que conseguiu um 
acordo com Francisco Hornay, após o que os demais régulos do Servião, 
atraídos por presentes e promessas de perdão, vieram a Lifau prestar 
vassalagem perante o retrato del-rei de Portugal. Tranquilo por esse 
lado, Moniz de Macedo pôde então virar as atenções para a Província 
dos Belos. Facilitou-lhe a tarefa um desentendimento que surgira entre 
o rei de Camenaça e alguns dos seu vassalos, que permitiu atrair a0 
partido real a própria cabeça da rebelião. O governador enviou então 
capitão-mor dos Belos, Gonçalo de Magalhães de Meneses a punir 
reino de Lamaquito, na fronteira com o Servião, após o que 6 
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antados, em número de 4000, se acoitaram à quase inacessível Pedra 
E ailaco — uma crista rochosa cujo cume se eleva a 1929 metros de 
ntude, fortificada com 62 tranqueiras. As forças do partido real, co- 
“ndadas por Joaquim de Matos, acamparam no sopé de Cailaco em 
yutubro de 1726, rechaçando entrementes os reforços de Saníri e outros 
ginOs rebeldes que tentavam socorrer os sitiados. Estes sofriam de falta 
» água, e daí resultou que em Novembro alguns começaram a preci- 
ar-se em desespero pelas pedras; mas o cerco durou ainda um mês, 
A ue se rendeu e foi preso D. Aleixo Lucumale, rei de Cailaco e edito 
a rebelião. Conduzido a Dfíh, jurou submeter-se; e a 13 de Janeiro de 
127 foi liberto, com o que se houve a rebelião por finda (2). 

| A agitação, porém, permanecia latente. Moniz de Macedo julgou 
noder acalmá-la declarando que tencionava entregar o governo a Fran- 
isco Hornay e partir para Goa, a negociar a abolição das fintas e a 
redução dos mais gravames, para o que pediu procuração aos liurais; 
nas, de feito, protelou a ida até à chegada a Timor do seu substituto, 
Pedro de Melo (1729-1731). Com os cofres do estado vazios e os paga- 
mentos às tropas e ao comércio a serem feitos por vales, o novo gover- 
iador não teve outro remédio senão mandar cobrar as fintas, ao que os 
lurais se furtaram, alegando que o seu antecessor os escusara já delas; 
foi então que, em desespero de causa, Pedro de Melo se decidiu a pôr 
a ferros em Lifau, onde os atraíra, os quatro reis de Viqueque, Alas, 
Samoro e Cailaco, deixando-os, para mais, a meia ração até pagarem. 
Enquanto os dois primeiros morriam no calabouço, rebelava-se Timor 
inteiro sob a chefia do capitão-mor Francisco Fernandes Varela, perma- 
necendo apenas leais ao governador Lifau e Manatuto. 

Estava Pedro de Melo cercado em Manatuto por uma força de 15 000 
homens havia oitenta e cinco dias quando em Março de 1731 lhe chegou 
da Índia o sucessor, Pedro Barreto da Gama e Castro. Hábil diplomata, 
este conseguiu acalmar parte dos ânimos libertando os liurais presos em 
Lifau; entretanto enviava frei Manuel da Piedade a parlamentar com 
Varela e obtinha a submissão do forte de Batugadé, fazendo ler na praia 
à patente que lhe passara el-rei de Portugal. A balança começou a pen- 
der decididamente para o partido real quando o governador logrou atrair 
aeste o rei de Camenaça, que logo promoveu a tenente-general, trazendo 
ha sua esteira os reis de Loro Toba seus vassalos, que a 19 de Setembro 
de 1/31 assinaram a paz. Obtida a rendição de Varela, entrincheirado 
no presídio de Díli, e vencidas mais algumas resistências, as pazes com 
Os de Loro Sa'e foram firmadas em Março de 1732; os reinos compro- 
metiam-se a dar cada um vinte búfalos, vinte gantas (cerca de 600 kg) 


(26) Artur Basílio de Sá, A Planta de Cailaco, 1727..., Lisboa, 1949. 
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de mantimento e 300 homens para defender Lifau e a atacar V 
o único reino que persistia na revolta. À paz geral, em 23 ar 
finalmente assinada em Manatuto a 20 de Maio e proclamada em | 
os reinos nos dias imediatos; no ano seguinte organizou-se uma n, 
tabela das prestações em géneros, homens e dinheiro a que cada . 
se obrigava. Assim, ao cabo de mais de sete anos de agitação, o 
Belos ficou de novo em paz. 
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Decorreu pacificamente o segundo governo de António Moniz « 
Macedo (1734-1741), durante o qual tentou remediar as tradiciaaa 
desordens decorrentes da cobrança das fintas, substituindo-as por um 
capitação, o que, como em breve veremos, não deu resultados satisfarg mu 
pelo que houve que retornar ao sistema antigo. q 

Foi contudo por essa época que se começaram a produzir no Serviã 
as convulsões que, ainda que indirectamente, acabariam por acarretar 
breve trecho o fim da suserania portuguesa sobre essa metade da ilha 
Tudo começou com desinteligências entre o rei de Oé-Cússi e o Senoba 
Os homens do Senobai fizeram incursões em Oé-Cússi e os de Oé-Cús 
ripostaram invadindo o território daquele em 1735 e de novo em 1745 
Impotentes para resistir aos portugueses pretos, os chefes do Servião ende 
reçaram em 1/47 uma petição à VOC, solicitando apoio militar, petição 
que mais onze régulos secundaram em 1749. Entretanto os arraiais 
topazes, comandados pelo tenente-general Gaspar da Costa haviam pe- 
netrado bem dentro do Servião, chegando às portas do forte holandês do 
Cupão. Os holandeses reuniram então uma força de mardijkers (escravos 
libertos ou seus descendentes), gente de Savu, Solor e Roti, e timorenses 
seus fiéis, com que sob o comando de Vaandrig Lip bateram os arraiais 
de Gaspar da Costa na sangrenta batalha de Penfui (9 de Novembro de 
1749), em que pereceram quatro reis do Servião aliados dos topazes, 
incluindo o de Amacono. Ou porque se não tivesse apercebido da gravi- 
dade da situação, ou porque estivesse demasiado ocupado com outros 
problemas, o governador Manuel Correia de Lacerda (1749-1751), de que 
aliás se sabe muito pouco, não interveio, e é certamente por isso que a 
quase totalidade dos livros de história de Timor escritos por portugueses 
não faz qualquer referência aquele acontecimento capital. 

À VOC decidiu-se a explorar o sucesso de Penfui enviando de Batávia, 
em finais de 1753, uma frota a submeter Manatuto, Adé (que parece ser 
o actual Com) e os demais portos da costa norte de Timor fiéis aos por- 
tugueses; mas ao que parece limitou-se a operar na costa sul do Servião, 
onde diversos reinos assinaram em 1756 tratados com a Holanda. Nesse 
mesmo ano os holandeses estabeleceram-se em Maubara, no País dos 
Belos, que só pelo tratado de limites de 1859 viriam a abandonar defint- 
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mente. À VOC passou a emitir licenças de comércio a chinas, macaçares 
alaios para comerciarem em toda a ilha e a aprisionar todo o vaso 
ante que para lá rumasse sem o seu salvo-conduto. Entre 1758 e 
| o opperhooft ou capitão-mor dos holandeses do Cupão, o alemão 
as von Pluskow, conduziu uma série de campanhas pelo interior do 
: batendo os topazes em Noemuti, ao sul do Oé-Cússi, após o que se 
 cubmeteram diversos reinos que até aí estavam sob a influência des- 
A adesão da mor parte do Servião aos holandeses ficou consolidada 
a com a conversão ao cálvinismo do Senobai e do rei de Amacono, 
“à semelhança dos de Camenaça e Luca nos Belos, exercia também 
na , certa hegemonia regional, pelo que era também às vezes designado 
r imperador. Os reis do Servião, que até aí tinham nomes portugueses, 
esaram, por essa época, a usar nomes próprios holandeses (27). Come- 
w assim a desenhar-se a actual geografia religiosa de Timor: belos 
rólicos e baiquenos protestantes, à excepção dos de Oé-Cússi. 
Entretanto o Timor português vivia uma situação confusa. Os factos 
o em geral pouco claros, mas os mais notáveis podem resumir-se as- 
E. por quatro vezes (em 1/51, em 1760-62, em 1762-63 e em 1765- 
)) esteve o governo entregue a juntas governativas, constituídas geral- 
ente por um religioso, o tenente-general Francisco Hornay ou o régulo 
e Alas D. José e um tal Vicente Ferreira de Carvalho, ao que parece 
ntigo degredado; em 1760 frei Jacinto da Conceição amotinou a popu- 
ição, expulsou de Lifau o governador Sebastião de Azevedo e Brito e 
possou-se do governo; pouco depois, no meio das disputas pelo poder, 
m dos membros da junta, sem dúvida Ferreira de Carvalho, fugiu da 
raça e refugiou-se no Cupão; em 1761 o opperhooft von Pluskow, que 
Nyeio negociar um acordo com o governo português e com os topazes foi 
Fassassinado em Lifau; ao que parece por duas vezes forças de reinos pro- 
holandeses do Servião chegaram a penetrar na praça, salva de uma vez 
or Francisco Hornay, de outra, no último instante, pelo rei de Alas 
D. José; perante a situação conturbada, os dominicanos que missionavam 
pelos reinos recolheram-se a Lifau. Finalmente em 1765, por razões que 
ermanecem obscuras, talvez meramente pessoais, o governador Dionísio 
Galvão foi envenenado; entrando na conspiração os caudilhos de Oé- 
Lússi António da Desa e Francisco Hornay, que passaram à rebelião. 
A rebelião de Francisco Hornay, embora seja apenas uma entre muitas, 
deixou a administração portuguesa numa situação crítica: Lifau, cer- 
fada, apenas recebia alimentos por mar de Manatuto, e os oficiais da 
Praça em desespero enviaram ao vice-rei da Índia um manifesto a pedir 
Socorros. Foi então que de Goa foi enviado como governador António 


(7) H. G. Schulte Nordholt, The Political System of the Atoni of Timor, pp. 177 ss. 
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José Teles de Meneses com um socorro de 23 homens de ar 
mesmo tempo que se rogava ao senado de Macau que enviasse d 
alguns. Apercebendo-se, ao chegar a Timor, da situação, Teles de Me 
achou preferível retirar-se para o País dos Belos e mudar p b 
capital. Aproveitando da presença de dois navios de Macau 
porto, embarcou neles e nos deiros (pirogas com flutuador) e Paraus a 
teve à mão toda a artilharia da praça e os seus 1200 habitantes. « 1 
ter incendiado as casas e demolido as fortificações, na noite dá LR 
Agosto de 1769 abandonou Lifau. E 
Com a sua partida quedou o Oé-Cússi, com os reinos depender: 
de Ambeno e Noemúti, praticamente nas condições que em 1702 E 
mingos da Costa tentara impor a António Coelho Guerreiro: nominal 
mente sujeito a Portugal, mas sem acatar as ordens do governo na 
pagar finta — situação que duraria até aos primeiros anos do século w 
Os únicos sinais de sujeição eram a presença de uma alfândega portil 
guesa e o esporádico envio de tropas a combater nos Belos, ao lado 
partido real. 1 


dra | 
su tos 


O período de Díli: da transferência da capital (1769) à perda 
de Atapupo (1818) 


A intenção de António José Teles de Meneses era, ao que parece, 
estabelecer a capital em Vemasse; mas ao passar em Díli antolharam-se. 
-lhe as excelentes condições do seu porto e decidiu fixar-se ali. Díli, onde 
ao que parece existia já uma tranqueira, foi então fortificada e cercada 
de uma muralha com doze baluartes. 

Poucos dias após a sua chegada a Díli (10 de Outubro de 1769 
Teles de Meneses recebeu a homenagem de 41 reis do País dos Belos, 
que governou pacificamente durante seis anos. Com a mudança da 
capital para os Belos, com efeito, a história de Timor, sem deixar de 
comportar periódicas convulsões, tornou-se bem mais tranquila que no 
período precedente. De 1769 a finais do século xvill apenas se contam 
duas perturbações de monta: a «guerra dos doidos» em 1781-1785 e a de 
Manatuto em 1788-1790, separadas pelo notável governo de João Baptista 
Vieira Godinho. 

O sucessor de António José Teles de Meneses, Caetano de Lemos 
Teles de Meneses (1775), informado de que se tramava contra a sua 
pessoa uma conspiração, de que eram cabecilhas um capitão português; 
o sargento-mor dos moradores de Lifau e Raimundo da Costa, enforcou- 
-os todos três na praça pública — do que resultou ser deposto, julgado 
na Relação de Goa e desterrado para Moçambique onde morreu. Isso 


nn 
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“impediu que deixasse o país em estado de rebelião latente, que a 
inmacia de seu sucessor, Lourenço de Brito Correia (1779-1782) só 
"apo de dois anos logrou aquietar. Exceptuou-se da paz geral o reino 
Luca, onde começou nessa ocasião a lavrar a chamada «guerra dos 
idos» (designação que abaixo explicaremos) que, embora localizada, 
; durou até 1785. 


az foi restabelecida pelo governador João Baptista Vieira Godinho 
=85-1788) que conseguiu atrair a Díli o novo liurai da Luca, D. Tomás 
q Amaral, filho do que apoiara a rebelião, e levá-lo a prestar vassalagem, 

às O que o nomeou tenente-general dos Belos. 
“A este governador se deveu a reorganização das alfândegas de Timor, 
je facultou ao estado, que tinha ao tempo um défice anual de 15 000 
rdaus, uma base finca relativamente estável e lhe permitiu não 
hrecarregar perigosamente os reinos com fintas (28); em complemento 
ssa legislação promulgou também um Regimento da Intendência-Geral 
; Marinha e Fazenda Real de Timor. Elaborou ainda um plano de 
pfesa das possessões portuguesas na área, que por falta de fundos não 
ade pôr em prática, pois comportava a organização de três regimentos 
e tropas permanentes, um de infantaria, outro da cavalaria, outro de 
rilharia, € uma pequena força naval comandada por um capitão-de- 
mar-e-guerra, o que exigiria uma despesa anual de 68 850 pardaus, 
nais do triplo da administração civil que custava ao Estado 18 900 
ardaus, isto num momento em que o total das fintas não passaria por 
erto dos 4000, pois em 1776 montaram em 3.965. Para obviar à escassez 
de mão-de-obra especializada isentou de direitos a importação de escra- 
ps € onerou a exportação com uma taxa de 12 pardaus por peça. Tentou 
jesenvolver a construção naval e o fabrico de cordoalha de gamute [fibra 
Fextraída da palmeira Arenga pinnata, (Wurmb.) Merr. ou À. saccharifera, 
Labill.], isentando de direitos o material destinado às oficinas; e pro- 
urou estimular o comércio externo da ilha enviando para o Reino, para 
“serem analisadas e se aquilatar do seu interesse, amostras de diversos 
produtos vegetais e minerais. À procura de novos recursos económicos 
fomeçava, com efeito, a tornar-se premente, pois o sândalo, de cultivo 
assaz difícil, começava a dar mostras de exaustão, e a cera, segunda 
exportação do território, não tinha no mercado internacional valor que 
se comparasse. Vieira Godinho procurou, ao mesmo tempo, ensinar 
diversas artes e ofícios aos escravos da fazenda real, prometendo mais 
Uma ganta mensal de mantimento ou uma vestiaria ordinária a todos o 


— (2) Artur Teodoro de Matos, «Um regimento inédito da alfândega de Timor no ano 
de 1785», in Porugalie Historica, I, Lisboa, 1973, pp. 321-348. 
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que aprendessem uma arte; os escravos que tivessem um filho fel 
carpinteiro e marceneiro seriam libertados. Para suavizar a esera 
ordenou que as escravas saíssem do trabalho todos os dias de mar 

11 horas e à tarde às 5, «para irem cuidar da comida de seus mah 
filhos». A mais importante das medidas que tomou foi, sem dúvida 
organização do cofre do giro, espécie de banco de empréstimo constitu 
com cabedais adiantados pelo senado de Macau e pagos a Prestações, 
sândalo; destinava-se a combater a usura que, em consequência de, 
crónica falta de numerário, imperava em Timor e a fomentar q com: 
cio. Após cerca de 30 anos de existência veio a falir, em consequê é 
da baixa dos preços do sândalo nos mercados da China. | 


O sucessor do governador Godinho foi Feliciano António Nos 
Lisboa (1788-1790), que por sua inépcia deixou conflagrar a guerra d 
Manatuto, vindo os povos da ilha a exigir a sua deposição. Tudo come 
çou com uma disputa entre o governador e o governador do bispado 
padre Francisco Luís da Cunha, que, agravado daquele, se retirou par 
Manatuto. O governador tentou forçá-lo a regressar a Díli, o que o outr 
recusou, com o argumento de que o governador não tinha poderes par 
fixar residência ao governador do bispado. Estimulou então à rebeliãe 
não só o reino de Manatuto como os de Lacló, Laleia, Barique, Cairyi 
Samoro e outros em que havia missionários, que lhe enviaram contin. 
gentes militares a título de «socorrer a Deus»; tentou mesmo chamar aq 
seu campo os arraiais do Servião para juntos marcharem sobre Díli 
O governador, porém, apostando na tradicional rivalidade entre belos e 
baiquenos, atraíu, à força de presentes, ao seu partido o rei de Oé-Cússi, 
Pedro Hornay, que, por ordem de Goa, o seu antecessor nomeara tenen- 
te-general do Servião. Aos 3500 homens que este trouxe conseguiu q 
governador juntar mais um milhar, recrutados no reino de Maubara, 
que estava à obediência da Holanda, e em outros reinos de Loro Toba, . 
e com eles marchou sobre Manatuto; mas Manatuto resistiu. Preparava- 
-se o governador para dar segundo ataque e, nas suas próprias palavras. 
«passar à espada 2000 rebeldes», quando o rei de Luca se adiantou e 
negociou com estes um acordo, que incluía o seu perdão. Apenas 0 
governador do bispado foi preso e posto a ferros, instaurando-se-lhe um 
processo que foi depois remetido à Relação de Goa e se conserva ainda 
nos seus arquivos. Mas a agitação não cessou, porque muitos reinos 
exigiam a demissão de Nogueira Lisboa. Continuaram assim os con- 
frontos até Março de 1790, quando da Índia chegou novo governador, 
Joaquim Xavier de Morais Sarmento, com ordens para enviar presos 
para Goa o seu antecessor mais o padre; mas o primeiro conseguiu 
evadir-se à escala do navio em Batávia, e jamais se voltou a saber dele. 
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morais Sarmento governou pacificamente e a contento dos liurais, 
ms e notáveis de Timor, que em 1791 pediram ao governador da Índia 
1a recondução. Como o rei de Oé-Cússi, Pedro Hornay, viera a Díli 
mo rei de Ambeno seu cunhado a prestar-lhe vassalagem, persuadiu- 
a enviarem-lhe tropas para reduzir à obediência Maubara, manco- 
pnada com os holandeses, ao que parece desde que um governador 
pdero como escravos ao capitão de um navio de Macau os auxiliares 
o Reino enviara para servir na praça. À expedição, porém, não teve 
ito e Maubara permaneceu insubmissa. Entretanto dera-se um incên- 
, na residência do governador em Díli, de que resultou perder-se todo 


arquivo do território. 


Ao contrário do que se temia tanto em Díli como em Goa, a Revo- 
cão Francesa e as guerras napoleónicas não tiveram repercussões em 
. or (2º). A Holanda fora anexada pela França em 1795, com o título 
«República Batava», e a VOC praticamente extinta no ano imediato, 
issando a administração das Índias Orientais para a responsabilidade 
recta do Estado. Os ingleses haviam-se estabelecido em 1784 na ilha 
é Pinang ou Pulo Pinão, no norte da Malásia, e obtido facilidades para 
merciar em todo o Arquipélago, começando a aparecer como grande 
tência marítima na zona, o que obrigava as autoridades de Batávia a 
ntemporizar com eles. Aliado da Inglaterra, Portugal beneficiava des- 
situação. E como os governadores que se sucederam em Díli tiveram 
bom senso suficiente para conservar a paz interna, a vida de Timor 
ecorreu por largos anos sem incidente de maior. 

Tampouco teve reflexos negativos em Timor a ocupação dos domí- 
jos da Holanda, Timor ocidental inclusive, pelos ingleses, de 1811 a 
316. Pelo contrário: foi provavelmente isso o que permitiu ao governa- 
pr José Pinto de Alcoforado e Sousa, homem interessado na agricul- 
ira, que procurara desenvolver em Timor o cultivo da cana-sacarina, 
ntroduzir aí a cultura que nos tempos modernos seria a sua maior 
iqueza: a do café. Os holandeses, que desde 1616 haviam feito diligên- 
as para aclimatar o cafeeiro na própria Holanda, haviam em 1658 
omeçado a cultivá-lo em Ceilão; e em 1699, após uma tentativa falhada 
1696, introduziram o seu cultivo em Java. Foi provavelmente dessa 
I a, ao tempo ocupada pelos aliados dos portugueses, que Alcoforado 
tdousa obteve as sementes de que necessitava; a não ser que lhe tenham 
indo do Rio de Janeiro (onde continuava a ésidir:a corte portuguesa), 
ara onde haviam sido levadas de Goa em 1760. Só investigações mais 
uidadosas do que a que levámos a cabo o poderão dizer ao certo. Seja 


(2) C£ Luís Filipe F. R. Thomaz, «A Descripção da Ilha de Timor de João Marinho 
te Moura» in Camões — Revista de Letras e Cultura Lusófonas, 14, 2001, pp. 118-124. 


À crise 
das Indias 


Orientais 


À organi- 
zação militar 
e política 


422 Nova História da Expansão Porme 


como for o café, quase extinto que estava o sândalo, viria a da 
nomia de Timor a nova base em que até nossos dias assentou, 

Se assim foi, então existe na história de Timor um vínculo nal 
ligá-la à história do Brasil, de onde no século xvil haviam v; 
culturas que são hoje a base da alimentação timorense: o milh 
tata-doce e a mandioca. 

Já a reocupação das Índias Orientais Neerlandesas pelos seus antias 
senhores teve de imediato uma consequência negativa para o domírs 
português em Timor: a perda de Atapupo em 1818. Porto vizinho d 
Batugadé, nos confins ocidentais do País dos Belos, aí residia uma , 
quena colónia de mercadores chineses; considerando-se prejudicados pe k 
direitos alfandegários que lá cobrava a Coroa de Portugal, apelaram pal 
Batávia, que logo disponibilizou uma força militar e, indiferente nd 
protestos das autoridades portuguesas, ocupou a localidade. O dora 
holandês veio a estender-se daí para o interior, incorporando assim cod 
a faixa ocidental do País dos Belos, de língua tétum. Como o marechal 
Daendels que governara as Índias Orientais Neerlandesas no período 
napoleónico, após a supressão da VOC, havia decretado a liberdade re 
ligiosa, pondo fim ao monopólio do calvinismo, essas regiões permane. 
ceram católicas; vieram mais tarde (1874) a ser confiadas aos padres de 
Verbo Divino, constituídas em prefeitura-apostólica em 1913 e em 
vicariado-apostólico em 1922. A fronteira entre a zona holandesa e | 
portuguesa deixou assim de coincidir com o limite tradicional entre belos 
e baiquenos, que era ao mesmo tempo a fronteira religiosa entre católicos 
e protestantes, passando a situar-se umas cinco ou seis léguas mais a leste. 

Uma consequência lateral desta anexação foi o envio de um batalhão 
expedicionário de Goa para Timor, que ficou sediado em Díli. Portugal 
passou assim a dispor desde então em Timor de uma força militar não 
dependente dos reinos nativos, o que sem dúvida conferiu à administra 
ção maior margem de acção; a longo prazo, ajudaria a preparar a pas- 
sagem do tradicional regime de protectorado ao sistema colonial, que se 
viria a consumar sob Celestino da Silva, por volta de 1906. 


à ec 


ndo q 
O, à ba 


c) O Antigo Regime: Timor sob o protectorado português 
Organização e administração 


António Coelho Guerreiro lançou os fundamentos de uma organi: 
zação que, apenas com ligeiros retoques, iria vigorar durante dois sécu- 
los, até ao governo de Celestino da Silva (1894-1908); alguns dos seus 
elementos, como a organização militar baseada nas companhias de 
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pradores, durariam mais ainda, atingindo os nossos dias, para só de- 

marecerem com a ocupação agia Regulamentou a matrauia das 

nas; construiu diversas tranqueiras ao longo da costa; criou os lugares 
ecretário do governo e ministro da justiça; aleberos o primeiro or- 
mento de Timor; e redigiu regimentos para o secretário do governo, 
aa O ouvidor e para o escrivão da matrícula, deixando assim regula- 
entados os principais cargos da administração central. 

Esta era assaz simples: o «estado-maior» compunha- -se, além do 
avernador e do bispo, de um tenente-general, um capitão-mor do cam- 
4 um engenheiro, um juiz ou ouvidor, um feitor, um escrivão da 
ori e outro da matrícula dos militares, um cirurgião, um barbeiro e 
m tambor-mor. Coelho Guerreiro pretendia criar ainda um hospital, 
We se confiaria aos Irmãos Hospitaleiros de S. João de Deus, estabele- 
idos na Índia Portuguesa desde 1685, mas não há notícia de que o 
rojecto se tenha concretizado (30). 

Administração local não existia, uma vez que os régulos continua- 
am à governar seus reinos sem interferência do poder central. Os seus 
leveres limitavam-se a pagar-lhe um tributo ou finta, fixado por acordo 
ntre cada reino e o governador, a fornecer-lhe homens de armas e um 
erto número de auxiliares, homens escalados por turnos para serviço do 
joverno e execução das obras públicas que se tornassem necessários. 
E interessante notar como este sistema se mesclou às tradições e à cul- 
tura local: a finta ou tributo pago pelos vários reinos ao governador 
português, que representava El-Rei, veio a ser conhecida por siripinão, 
"do malaio sirih, «bétele» e pinang, «areca». A masticação de bétele e areca 
é em Timor, como em toda a Insulíndia, elemento importante dos ri- 
juais sociais, em que tem um significado de fraternidade e comunhão 
ritual. Esse pormenor mostra a assimilação da relação vassálica dos régulos 
de Timor para com a Coroa portuguesa ao tradicional universo cultural 
timorense, em que a vassalagem era considerada um acto sagrado e o 
rbuto uma prestação semi-religiosa, envolvendo um rito de fraternização. 
E do Regimento do Ouvidor de Solor e Timor, dado por António 
Coelho Guerreiro a 20 de Setembro do 1702 que consta a mais antiga 
referência à presença de comerciantes chineses domiciliados na ilha: o 
E texto prevê penas diferentes para cada crime consoante os delinquentes 
Sejam europeus, timores ou chinas. Em 1704 uma carta do mesmo 
governador ao vice-rei da Índia nomeia cinco comerciantes chinas 
radicados em Timor; e em 1751 há uma referência a serralheiros chine- 
Ses que trabalhavam na Província. 

Coelho Guerreiro projectava organizar um efectivo militar de seis- 
tentos e tal homens, compreendendo um corpo de 60 artilheiros. Como 


(39) Cf. Artur Teodoro de Matos, Timor Português..., Lisboa, 1974. 
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vimos já, em Goa só recebeu 50 homens a que em Macau Pôde 
ainda 32. Foi provavelmente essa dificuldade em recrutar fora | : 
tropas para Timor que o levou a empreender a sua obra mais Q 
e mais duradoura: a militarização das estruturas tradicionais de Po 
Atribuiu ao imperador do Servião o posto de brigadeiro, aos ve. 
patentes de coronel, aos regentes de reino de tenente-coronel, 10,8 
e timungões de sargentos-mores e capitães, conforme a sua impo , 
Passadas em nome del-rei de Portugal, essas cartas-patentes foral 
quentemente vistas como detentoras de um certo poder Mágico-r 
gioso, razão porque ainda hoje se encontram muitas depositadas + 
uma-lúlic (repositório dos paládios de cada reino e outros objectos sal 
dos) dos diferentes reinos e sucos. Em caso de guerra, enquadrando 
arraiais de moradores dos vários reinos, esses graduados acorriam 
chamado do governador, que assim escapava à dependência dos topaz 
tantas vezes renitentes, podendo mesmo contrapor às suas outras forr 
militares. Calculava-se nessa época que nos Belos se pudessem leyanr 
ao todo 40 000 homens de armas, dos quais 3000 de armas de fogo e + 
mais de frechas, espadas, azagaias e quejandos; e no Servião 25 000, d 
quais 2000 de espingarda. O comando supremo desses contingentes é 
confiado a um tenente-general, escolhido de entre os régulos; abai 
dele havia três capitães-mores, também escolhidos pelo governador « 
entre os liurais, um para os Belos, outro para o Servião e outro par 
Larantuca e demais reinos vassalos das Flores. Outros cargos militare 
eram os de capitão da praça de Lifau, capitão-mor do campo, capitão: 
-mor da gente auxiliar, capitão da infantaria, etc.; eram muitas vezes 
confiados a topazes, de modo a assegurar a cooperação dessa comuni 
dade. O próprio Domingos da Costa, que chegara a pôr cerco a Lifau, 
veio a pactuar com o governador, sendo então reconhecido como rei de 
Oé-Cússi, ao que parece com patente de tenente-general. 

O sistema assim criado por António Coelho Guerreiro, que iria durar 
dois séculos, apresenta, pois, nitidamente o carácter de um compromisso 
ou simbiose entre as instituições lusas e as tradições nativas. O consenso 
a que se chegara parecia satisfatório, e em Agosto de 1703 vinte e três 
dos vinte e cinco reis que haviam aceitado a suserania portuguesa escre- 
viam a El-Rei manifestando o seu contentamento com a actuação de 
Coelho Guerreiro, pedindo-lhe que o mantivesse no posto durante pelo 
menos mais seis anos. 


O carácter consensual e simbiótico da consolidação da presença 
portuguesa em Timor está, porém, longe de implicar que as relações 
entre os diversos poderes fossem um mar de rosas. Na distribuição de 
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ntes Coelho Guerreiro ignorara, por certo deliberadamente, as prer- 
rivas de Camenaça e Luca, considerando os seus liurais vassalos da 
4 portuguesa ao mesmo nível dos demais. É possível que esse 
famento tenha provocado ressentimentos e que esteja na origem do 
n de Camenaça, uma espécie de conspiração antiportuguesa, de que 
faremos a falar, que, urdida em 1719 só veio a ter efeitos práticos com 

erra de Cailaco em 1725-1726. 

Há que notar, por outro lado, que a suserania portuguesa não foi de 

diato aceita por todos os reinos de Timor. O chamado «partido real» 

“em Setembro de 1703 seguido por 25 reinos, dos cerca de 62 que 
via na ilha: 21 da Província dos Belos, onde se contavam ao todo 46 
nos, € apenas 4 do Servião, onde eram ao todo 16. Embora a capital 
tinuasse em Lifau, no Servião, eram já então sobretudo os Belos, 
is fragmentados politicamente e menos auto-suficientes, a sustentar 
mortugueses — o que prenunciava já a futura divisão da ilha. 
A conflitualidade era endémica: como um antigo governador de 
mor, Afonso de Castro, resumiria admiravelmente em 1867, «as rebe- 
es em Timor têm sido sucessivas, podendo dizer-se que a revolta é ali 
estado normal e a tranquilidade o excepcional». Seria no entanto 
rôneo pintar a história de Timor como uma imensa rebelião das po- 
ilações locais contra o domínio português, pois como notava o mesmo 


tor, 


Têm os timores em grande veneração o rei de Portugal, que acatam 

na pessoa do governador, a quem chamam pai e mãe, e este amor e 

respeito tem sustentado a dominação portuguesa naquele país, onde a 

força nos tem sempre faltado para fazer-nos obedecer como soberanos. 

As rebeliões que ali estalaram contra o governo português não foram 

nunca sufocadas senão pelos próprios indígenas, aos quais bem se pode 

| dizer que está confiada a guarda daquela relíquia do famoso império 
que tivemos no Oriente (!). 


Parece, por conseguinte, mais correcto apresentar a história de Timor 
tomo a de uma quase contínua guerra civil, opondo, ora por um ora por 
utro motivo, os reinos do «partido real» (que nem sempre tinha a 
mesma constituição) aos reinos alevantados. Há que notar que se o 
Partido real era armado e municiado pelas autoridades portuguesas, os 
levantados contavam quase sempre com o apoio dos holandeses, que, 
instosos por dilatar seus domínios, lhes forneciam à socapa armas e 
munições. 


(8!) Afonso de Castro, As Possessões Portuguezas na Oceania, Lisboa, 1867, pp. 328-329. 


As rebeliões 
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Este estado de conflito permanente resulta da conjugação de divere 
factores. Há por um lado a tradição guerreira do povo timorense, em 4 
seio se praticava outrora, como entre os Daiaques de Bornéu e os A| fu jo 
de Maluco, a caça às cabeças. Cada reino queria mostrar a sua supe Tos 
ridade sobre os vizinhos acumulando os troféus de guerra e arrebanh 
prisioneiros, que reduzia à escravidão — conquanto os cativos fossem 
cobiçados por razões de prestígio que por uma real falta de mão-de 
À guerra tendia assim a tornar-se uma espécie de desporto, sem obj 
definido. O protectorado português, que não dispondo de poder milit 
autónomo usava os arraiais dos reinos fiéis contra os alevantados e pel 
doava sistematicamente, à chegada de cada novo governador, as rebeliga 
passadas, não deve ter contribuído em muito para alterar esta Perspectiva. 
Por outro lado, sem que certamente a sociedade tivesse disso uma Noção 
clara, as guerras quase constantes contribuíam para manter a densidade 
populacional em níveis compatíveis com os recursos existentes e preen | 
chiam assim uma função de equilíbrio social. 

Certas revoltas representam, por outro lado, uma reacção do animismo 
tradicional, que não desaparecia instantaneamente de entre os baptizados, 
à cristianização. Tal é nitidamente o caso do pacto de Camenaça, aí cele- 
brado por representantes de diversos reinos em 1719, em que foi sacrifi. 
cado um cachorro branco e preto, a cujo sangue foi misturado sangue 
tirado do próprio peito por todos os contratantes, que em seguida o be. 
beram, jurando sobre uma espada que haviam de exterminar os cristãos, 
Noutras rebeliões parece estar antes implícito um desejo de apropriação 
do sagrado na sua forma cristã, subtraindo-o ao monopólio dos frades, 
Tais foram, nomeadamente, os começos da chamada «guerra dos doidos», 
em 1781, em que, exortados por um indivíduo que era tido por profeta 
e invulnerável na guerra, vários chefes se dispuseram a combater reves- 
tidos de paramentos roubados das igrejas. Já por 1769 quando os 
dominicanos, receosos de um clima de geral insegurança, recolheram a 
Lifau, o rei de Samoro cantara paramentado o aleluia no meio da igreja 
do seu reino. 

Outras rebeliões tiveram causas próximas mais palpáveis, como a 
cobrança das fintas. A sua distribuição não era equitativa, pois cada 
reino pagava o que contratara pagar no pacto que celebrara com 0 
governo, dependendo portanto o montante mais de circunstâncias aces- 
sórias, como ser mais ou menos voluntária a submissão, do que da 
riqueza e efectivo populacional do reino. Em 1637 o governador Moniz 
de Macedo acordou com os liurais substituir a finta por uma capitação, 
de um pardau de prata (moeda de conta equivalente a $300 rs) por 
habitante; mas o sistema mostrou-se ineficaz, pois as autoridades por- 
tuguesas não tinham meios para calcular ao certo a população de cada 
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ino € OS reinos não a declaravam correctamente (chegando um a de- 
ar ter apenas 185 habitantes!). O projecto teve assim de ser abando- 
do; restabelecendo-se o sistema das fintas que durou até 1906. As 
“ras eram pagas em géneros, as mais das vezes sândalo, outras vezes 
“ro, milho, arroz ou panos timores. Em 1722 chegaram a montar em 
000 pardaus (66008000) e em 1730 em 13 641 (40928300), o que 
quivalia a mais de 14 000 picos (peso grosso modo equivalente ao quin- 
de sândalo e mantimentos; mas em 1737 tinham caído para 3610 
E daus (10838600), após o que o seu montante veio progressivamente 
“ceduzir-se, não ultrapassando em meados do século x1x as 2000 rupias 
408000), o que era manifestamente insuficiente para as necessidades 
lp governo. À rupia, que em Timor como na Índia Portuguesa substi- 
yíra o pardau de ouro (que valia originalmente 360 rs) era uma moeda 
le prata no valor de 320 rs. (um pouco mais que o valor original do 
erafim ou pardau de prata, que era de 300 rs) (22). 
“Às fintas propriamente ditas, que, justas ou injustas, tinham um 
montante fixo, juntavam-se as alcavalas recebidas pelos agentes da ad- 
ninistração Gimdeidas pelos reinos a cobrá-las, conhecidas por gastos e 
qnserras, e as cabeças-de-finta pagas aos clisfestie aldeia; consistiam 
abretudo em galinhas, porcos, arroz e cera, e eram arUNeradas ae hOE 
elos próprios cobradores. Havia além disso as pensões dos capitães dos 
nortos, as vestiarias dos missionários e as carretas, siripinões e comedorias 
devidas aos forasteiros em trânsito pelos reinos. 
Sem meios financeiros, permanentemente ocupados em debelar rebe- 
iões, os sucessivos governadores j jamais se puderam ocupar seriamente 
Edo fomento económico do território. Em 1718 o vice-rei da Índia D. Luís 
de Meneses, conde da Ericeira, traçou um projecto de desenvolvimento, 
que compreendia a introdução da cultura do açúcar, a aquisição de en- 
genhos para moer a cana, experiências com o cultivo de especiarias como 
pcravo e a noz-moscada, e a constituição de uma companhia de comércio 
em que entrariam todos os régulos, datos e timungões da ilha, que assim 
quedariam economicamente associados ao Estado; mas não consta que o 
projecto tenha sequer começado a ser posto em prática (33). 
* Foi nos réditos das alfândegas, que vieram a ser reorganizadas em 
1785, que a administração achou uma compensação para a diminuição 
das fintas e uma base relativamente estável para o seu orçamento. Não 
achámos cifras precisas para o período que nos interessa; mas sabemos 
que em 1866-1867 viria a computar-se em 19 101 rupias (61128320) o 
fendimento aduaneiro, o que correspondia a cerca de 56 % da receita 


(*2) Idem, ibidem, pp. 69 ss. e 376 ss. 
(33) Cf. Artur Teodoro de Matos, «Subsídios para a História Económica de Timor 
o século xviti», in Bracara Augusta, vol. XXIX, fasc. 67-68 (79-80), 1975. 
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pública total, que montava em 34 345 rupias; as fintas dos reinos val 
não contribuíam já senão com 2803 rupias, o que representava a 
cerca de 8 % da receita. Pa 

As desordens causadas pela cobrança das fintas há que juntar cd 
factor de agitação, agravos, atropelos e arbitrariedades pontuais fre 4 
temente cometidos pelos governadores e outros agentes da admindh 
ção, de que observámos já alguns casos. : 

Os funcionários destacados para Timor eram, frequentemente 
de segunda escolha; muitos eram mestiços de Goa ou de Macau, que n 
India, onde a função pública era coutada da nobreza luso-descendenr 
tinham as portas fechadas à ascensão social e achavam em Timor, com 
na Zambézia, as únicas oportunidades de sucesso; é natural que tentã 
sem aproveitá-las, e isso deve, certamente, ter contribuído para o inh 
mento da concussão. O costume de degradar para Timor, para aí «a 
virem na guerra, os soldados insubordinados e outros indesejáveis d 
India e de Macau, atestado desde 1712, tampouco deve ter contribufe 
para a tranquilidade da terra, tanto mais que os delitos cometidos A 
quele ffm-de-mundo acabavam, pela força das circunstâncias, por pe 
manecer impunes. 

Os conflitos internos entre os poderes portugueses eram tambér 
constantes, reflectindo-se no mau funcionamento da administração 
favorecendo a formação de facções entre a população nativa. Sobretud, 
difíceis eram as relações com os eclesiásticos. Os missionários manti 
nham uma perfeita consciência da sua prioridade em Timor, mostrande 
forte tendência para interferirem com o poder civil ou tentarem sobre. 
por-se-lhe; e a própria Coroa lhes reconhecia um direito especial sobre 
Timor. Certos privilégios de que gozava o clero, como o direito de 
prender quem prevaricasse contra a Igreja ou contra a moral pública, 
eram uma fonte permanente de atritos. Assim sucedeu, como vimos, 
logo com o primeiro bispo e o primeiro governador. 


» Ben 


Às missões católicas e a educação 


Embora renovada em 1738, a ordem dada por D. João V em 1722 
para introduzir a Companhia de Jesus em Timor não chegou a ter efeito. 
Tampouco o haviam tido os projectos de introdução de carmelitas (1702) 
e capuchinhos (1708). As missões da ilha continuaram assim confiadas 
aos dominicanos até à extinção das ordens religiosas em 1834 (2º). 


(34) Cf Manuel Teixeira, Macau e a sua Diocese: vol. X — Missões de Timor, Macau, 
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im 1723 D. João V expediu ordens para criar em Timor um semi- 
», que seria confiado aos padres do Oratório de Goa, ditos da Cruz 
“Milagres, uma congregação goesa criada em 1682; mas o superior 
ssou-se com a falta de pessoal e com o desejo de não fazer concor- 
ja aos domínicos que missionavam em Timor havia já século e 
E Em 17/41 bispo D. frei António de Castro queixava-se de que 
idem régia para criar um seminário na ilha não tivera ainda execu- 
: de acordo com o tenente-general Gaspar da Costa, o governador 
António Leonis de Castro destinou então a esse fim as fintas de certos 
nos do Servião até aí afectadas ao tenente-general, mas raramente ou 
inca pagas, o que foi dois anos mais tarde confirmado pelo Conselho 
rramarino. Gaspar da Costa foi mais tarde recompensado com a con- 
são de um hábito de cavaleiro de Cristo. Por 1/48 o seminário, di- 
ido por dois congregados do Oratório de Goa, estava já em funciona- 
ento em Lifau; mas quase nada sabemos das suas actividades. Parece 
e pela mesma época estava em funcionamento um outro em Manatuto, 
vez no convento dominicano da localidade, mas tampouco se sabe 
m que resultados, pois só no século xix achamos referência a clérigos 
tivos de Timor. 
De qualquer forma esses estabelecimentos de ensino devem ter con- 
buído para elevar o nível cultural da classe dirigente de Timor. Com 
eito, em 1772 o comandante de um navio francês que visitou Timor, 
ançois-Etienne de Rosily, notava: «a ilha de Timor [...] divide-se em 
) pequenos reinos, que obedecem cada um a seu rei [...). Há um 
issionário por reino e dois nos grandes; todos os chefes são cristãos e 
itólicos, e uma parte dos habitantes [...). Há igrejas em todas as aldeias 
a costa [...). Quase todos os chefes falam português e nos reinos vizi- 
hos dos portugueses é a língua geral [...). Conheci alguns [chefes] 
nuito sensatos, espirituais, engenhosos, sinceros e de boa fé, entre os 
yais um que me pareceu muito versado em história da Europa» (*º). 


Os finais do século xvil assistem, todavia, a uma decadência geral 
as missões portuguesas, resultante sobretudo de factores internos. 
E onalismo invadia progressivamente as mentalidades, tanto no in- 
rior da Igreja como à margem dela. A margem dela Rae o -se 
elo desenvolvimento de correntes de pensamento em ruptura com a 
E iona! mundividência cristã, em geral de tendência deísta radical, 
omo a dos «livres pensadores», sucessores dos «libertinos» da centúria 
recedente, o naturalismo de Rousseau, o cepticismo de Voltaire, o 


(5) Anne Lombard- Jansdaa, «Um mémoire inédit de F. E. de Rosily sur Ile de 
imor (1772), in Archipel, n.º 23, Paris, 1982. 
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iluminismo dos enciclopedistas, e vários outros movimentos inte] 
de dominante materialista em metafísica e hedonista em moral. 
mente eram movimentos de elite, mas a pouco e pouco tais for 
pensar divulgam-se e acabam por influenciar as massas, o que se tar 
manifesto com a Revolução Francesa. Dentro do pensamento call na 
impera igual tendência racionalista e a teologia reduz-se a um endh 
deado de teoremas sobre a Divindade, divorciado da vivência cris 
indivíduo. A prática religiosa resvala para um activismo moralista, 
quase não deixa espaço à contemplação, enquanto a mística, identifie o 
com o quietismo e com a irracionalidade, é severamente rejeitada, Ne e 
ambiente as ordens religiosas tradicionais, monásticas ou mMendicantes 
em cuja prática havia uma importante componente litúrgica & 
contemplativa, tendem a perder a razão de ser, e sofrem de uma nítida 
crise de vocações. | 

Tem-se a impressão de que são as missões sitas em zonas remotas E 
inóspitas as que primeiro se ressentem desta situação: assim em Tim 
onde por 1/40 havia 18 dominicanos, não havia em 1804 mais que 8. 
e sete anos mais tarde um único. No Servião estava em funcionamento 
uma única igreja, a de Oé-Cússi, e nos Belos três, das quais uma em Díli 
e outra em Manatuto. O nível de instrução ressentiu-se necessariamente 
dessa crise de vocações, visto que até 1915, ano em que o Estado crioy 
o ensino primário oficial, só existiu em Timor o ensino Missionário, 
E de presumir, portanto, que a taxa de analfabetismo — que sempre deve 
ter sido alta, pois o ensino era apenas frequentado por uma pequena 
elite — tenha subido muito e o nível cultural geral regredido para pró- 
ximo do que era à chegada dos primeiros frades. 

Deste modo, no que toca a Timor, a extinção das ordens religiosas 
em 1834 acabou por não significar mais que a consagração de jure de 
uma situação de facto já vigente. 

Seja como for, a presença portuguesa em Timor, tão tardia quando 
comparada com o que se passou em Goa, Malaca, Maluco ou Macau, 
e de origens tão sui generis, acabou por se mostrar mais duradoura do 
que em regiões onde parecia mais solidamente firmada, e por permane- 
cer estável praticamente até aos nossos dias. 


CCtua) 
Inicial, 
Mas 


or, 


RELAÇÃO DOS CAPITÃES-MORES DE SOLOR E TIMOR 


Simão Luís 

António Hornay 

Fernão Martins da Ponte 

Mateus da Costa 

Manuel da Costa Vieira 

António Hornay. Interino primeiramente. Depois definitivo 
Frei António da Madre de Deus. Interino 

Francisco Hornay 


RELAÇÃO DOS GOVERNADORES DE TIMOR 


António de Mesquita Pimentel 

Domingos da Costa. Expulsou da ilha António de Mesquita Pimentel 
e assumiu O governo 

António Coelho Guerreiro 

D. Frei Manuel de Santo António. Interino 

Lourenço Lopes 

Jácome de Morais Sarmento 

D. Manuel de Soto Maior 

Manuel Ferreira de Almeida 

Domingos da Costa 

Francisco de Melo de Castro 

D. Frei Manuel de Santo António. Governador interino 


António de Albuquerque Coelho 

António Moniz de Macedo 

Pedro de Melo 

Pedro do Rego Barreto de Gama e Castro 
António Moniz de Macedo. (Segundo governo) 
D. António Leonis de Castro 

Francisco Xavier Doutel 

Manuel Correia de Lacerda 

Junta governativa: 

Frei Jacinto da Conceição 

João Hornay 
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1751-1759 
1759-1760 
1760-1762 


1762-1763 


1763-1765 
1765-1768 


1768-1776 
1776-1779 
1779-1782 
1782-1785 
1785-1788 
1788-1790 
1790-1794 
1794-1800 
1800-1803 
1803-1807 
1807-1810 
1810 

1810-1812 


1812-1815 
1815-1819 
1819-1821 
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Manuel Doutel de Figueiredo Sarmento 
Sebastião de Azevedo e Brito 

Junta governativa: 

Frei Jacinto da Conceição 

Vicente Ferreira de Carvalho 

D. José. Régulo de Alas 

Junta governativa: 

Frei Francisco da Purificação 
Francisco Hornay 

Dionísio Gonçalves Galvão e Rebelo 
Junta governativa: 

Frei António de S. Boaventura 

José Rodrigues Pereira 

António José Teles de Meneses 
Caetano de Lemos Teles de Meneses 
Lourenço de Bnrto Correia 

José Anselmo de Almeida Soares 

João Baptista Vieira Godinho 
Feliciano António Nogueira Lisboa 
Joaquim Xavier de Morais Sarmento 
João Baptista Varquim (ou Barquem) 
José Joaquim de Sousa 

João Vicente Soares da Veiga 

António de Mendonça Corte Real 
António Botelho Homem Bernardes Pessoa 
Junta governativa: 

Frei José da Anunciação 

Joaquim António Veloso 

D. Gregório Rodrigues Pereira. Régulo 
Vitorino Freire da Cunha Gusmão 
José Pinto Alcoforado e Sousa. 

Junta governativa: 

Padre Batolomeu Pereira 

António Caetano Dinis 

D. Gregório Rodrigues Pereira. Régulo 
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8. Interior de capela numa residência em Salsete (fotografia do arq. Ângelo 
da Silveira). 


9. Aula de caligrafia. 1802. Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, cód. 951. 


a 


- “Copró” (fotografia). 
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15. 
14. 


15: 


18. 


. Baneane. AHU, LR, 387, in Manuel da Cunha Maldonado e Toa 


- Mainato, in Manuel da Cunha Maldonado e Joaquim António Ronei 


- Planta da Praça e cidade de Damão, manuscrita, traço, aguarela, séc 


- Fortaleza de Baçaim, Gravura, in Faria e Sousa, Ásia Portuguesa, [1666] 


António Roncon, Usos e Costumes da Índia, 1846-1847. Ain 
Usos e Costumes da Índia, 1846-1847. 


Balagateiro, in Manuel da Cunha Maldonado e Joaquim António Roncon 
Usos e Costumes da Índia, 1846-1847. ! 


Marinheiro de Diu, in Manuel da Cunha Maldonado e Joaquim Antóni 
Roncon, Usos e Costumes da Índia, 1846-1847. E 


Carta Tipográfica da Ilha de Diu, manuscrita, de João Gabriel de Chermon 
1788-1790, 30,4x41,1 cm, Biblioteca Pública Municipal de Porto, nº inh 
C.MEA, Pasta 24. ] 


XVIII, anónimo, 31,5x33 cm. AHU, col. Cartografia, Ms, 058. CM.720 


25,1x33,1 cm. AHU, col. Iconografia, Estampas, 1.058.E.860. 


Timorense, gravura aguarelada, N. Petit [Desenhador]; F.rss Lamber 
[Gravador], [séc. XVIII], 24,1x16,2 cm. AHU, col. Iconografia, Estampas, 
D.083.E.78. | 


ABOIM, Diogo de, governador inte- 
* rino de Moçambique, 306, 324 
ABOIM, João Diogo Guerreiro 
| Camacho de, desembargador-pro- 
curador da Fazenda, 76. 

Ê borto, 100-101. 

Abutua (região do), 268, 322. 
Academia Real das Ciências, 140, 157. 
Academia Real de História, 139, 158. 


Acordos, pazes: pacto de Camenaça, 
426; em Timor (1732), 416. 

Açúcar, 230; comércio de, 233; das 
ilhas Mascarenhas, 304; de palmei- 
ra, 173; tentativas de introdução em 

| Timor, 427. 

| Adem, porto de, 213. 

RADIL SHAH, 115, 179. 

Adonara (ilha de), 399. 

Advogados: concessão de mercês, 58. 

| AFONSO, Inácio Caetano, físico mor 
goês, 147. 

Ágaçaim: visitas pastorais, 91. 

| Ágaçy ou Geresik: porto de, 398. 
AGONIZANTES, Bonifácio Francis- 

"* co, mestre de campo de ordenan- 

ças, 98. 

* Agostinhos, 112, 113; em Agra, 229, 

260; em Chaul, 257; colégio do 

Pópulo em Goa, 134; em Damão, 


210; festividade de Nº Sra da Gra- 
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ça, 125; Fr. António da Conceição, 
327; em Macau, 365; em Moçam- 
bique, 327; seminário de S. Gui- 

- lherme em Goa, 134. 

Agua, abastecimento de, 186. 

Aguardente, 228. 

AHMAD IBN-MÁJID, piloto árabe, 
394. 

AHMAD SARANG, agente diplomá- 
tico, 66. 

AHMED SOULY, mercador india- 
no, 316. 

Ajuanas, 308. 

ALA' UD-DIN, rei de Gowa, 407. 

Alas, 415; D. José, rei de, 417. 

ALBUQUERQUE, Afonso de, 192, 
398. 

ALBUQUERQUE, Diogo Vieira de 
Tovar e, secretário de Estado da 
Índia, 84. 

ALBUQUERQUE, D. Luís de Men- 
donça Furtado e, conde de 
Lavradio, vice-rei, 256, 301-302. 

ALBUQUERQUE, Jorge de, capitão 
de Malaca, 398. 

ALBUQUERQUE, José Osório de 
Castro Cabral e, governador de 
Macau, 336. 

ALBUQUERQUE, Luís Prates de 
Almeida, oficial-mor da Secretaria 
e redactor da Gazeta de Goa, 154. 

ALBUQUERQUE, Padre Manuel de, 
jesuíta, 110. 
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ALBUQUERQUE, Manuel de Salda- 
nha de, conde da Ega, vice-rei, 45, 
59, 62, 65, 69, 75, 121, 149, 244. 

ALBUQUERQUE, Matias de, vice- 
rei, 190. 

ALBUQUERQUE, Pedro de 
Saldanha e, governador de 
Moçambique, 2/77. 

ALCAÇOVA, António Carneiro 
de, governador de Macau, 336. 
ALCAÇOVA, Bernardo Carneiro, 

288. 

Alcoolismo, 99, 100-103; em Guirim, 
98; em Margão, 98; em Nagoá, 98. 

Alcouce, 100-101. 

Aldoná: população 24, 25. 

Alfândega: de Macau, 372, 378, 379; 
de Moçambique, 318; de Timor, 
419, 427. 

Alfuros (Maluco), 426. 

Algodão: ilhas Mascarenhas, 304. 

Alibag (península de), 208. 

Alimentação, hábitos alimentares, 
167-168; Ambot-tik, 169; Atoilolem 
uman, variedade de caril, 169; 
balchão, 171; bebinca, 171-172; 
bolo-podre, 171; caldeirada, 171; 
canja, 171; dedos-de-dama, 171; 
fruta, 172; nachenim, 173; ovos- 
moles, 171; pastéis de Sta Clara, 
7: pão, 169, 173: sarapatel; 171; 
vindalho; 171. 

ALMEIDA, Dr. António José de 
Miranda, físico-mor, 148. 

ALMEIDA, Januário Agostinho de 
Almeida, 348-349. 

ALMEIDA, D. Pedro de, vice-rei, 
244, 273. 

Alor (ilha de), 398. 

ALVARENGA, Lucas José de, gover- 
nador de Macau, 337, 340, 344, 348, 
358, 359, 361. 

ÁLVARES, Pe, jesuíta, 142. 

ALVARES, Pe Manuel, 138. 

ALVES, Brás, 150. 


ALVIM, Inácio de Melo, 327 

Amacono ou Miomafo, rei de, 4] 

AMADAGY SINAY, capit 
sipais, 65. 

Amaneci, 410. 

AMARAL, Ferreira do, governador d 
Macau, 382. ç 

AMARAL, D. Tomás do, liura 
Luca, 419. 

Ambeno, reino de, 418, 421. 

Ambika: comércio, 232; rio, 232. 

Ambot-tik, caril de peixe, 169. 

Amedabad, 231. 

Amednagar, 211. 

Anacárdio, sumo de, 173. 

Angoche, arrendamento do comércio, 
276; baneanes em, 313; Ocupação 
de, 271; porto de, 314. 

ANGRIÁ(s), 66, 218-219, 222, 249. 
243; Canogi, 218; Manogi, 216. 
Tulagi, 218; pirataria dos, 225, 

Anil, 229; de Surrate, 233 

Anjuane (ilha), do arquipélago das 
Querimbas, 274. 

Ánjuna, população, 24, 25: visitas 
pastorais, 97. 

Frutas: ananás, 172; anona, 172; la- 
ranjas, 172; maçã, 172; papaia, 172; 
uva, 172. 

ANSALONI, Pe Romualdo, reitor do 
Seminário de Rachol, 112. 

ANUNCIA, Jacob, arménio, 67. 

ANUNCIAÇÃO, Inácia de, Mónica: 
subprioresa das Mónicas, 131. 

ARAUJO, Joaquim de: comandante 
de armada, 278. 

Arcebispado: de Goa, 69, 71, 73, 81, 
83, 113; constituições do, 119, 126; 
instruções ao, 77, 83; da Serra, 81. 

Arcebispos: do Brasil, D. Fr. Caetano 
Brandão, 88; de Goa: D. Fr. Aleixo 
de Menezes, 117, 121; D. António 
Taveira da Neiva Brum da Silveira, 
75, 87-88, 115, 117-119, 122, 128 
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167; D. Francisco de Assunção e 
Brito, 86, 124, 127, 329; Fr. Inácio 
de Santa Teresa, 132; Fr. D. Lou- 
renço de Santa Maria, 155; D. Fr. 
Manuel Galdino, 145, 363; D. Fr. 
Manuel de Santa Catarina, 75, 79, 
RE S>, 99, 112-115, 118, 122, 136, 
144-145, 191: Fr. Sebastião de São 
Pedro, 117. 
Neca, 165, 200, 201, 230; de Timor, 
ENS 
ARISTOTELES, 138. 
Farmadas de guerra portuguesas, 226, 
2243; do Norte, 264; do Sul, 44. 
Emas, armamento, 303, 324; 
“azagaias, 424; comércio de, 304, 
308; espadas, 424; flechas, 424; 
| quejandos, 424. 

ipménios, 66-67; em Macau, 371. 
Arquitectura de Goa: casas-torre, 180- 
181; habitações dos cristãos, 183- 
186; habitações de Goa, 179-184; 
habitações dos hindus, 181-183. 
Arroz, 168, 170-171, 200, 230; bageni, 
| variedade de, 233; de Basrur, 168; 
chambasal, variedade de, 168; co- 
mércio de, 212, 233; girasal, varie- 
dade de, 168; de Honavar, 168; do 
Malabar, 168; de Mangalor, 168; de 
Nagar Aveli, 254; uso em 
| cerimónias, 196. 
Arsenal de Goa, 243, 245, 247. 
Aruângua (rio), 297. 
Aruângua do Norte, 296. 
FAssagão, população, 25. 
Assolná, população, 24, 25; prostitui- 
| ção em, 98; visitas pastas: 98. 
| Ástam:, comércio de, 232. 
Atapupo, perda de, 422. 


Atoilolem uman, variedade de caril, 
Atsabe (reino de Loro Toba), 414. 


ÁUSTRIA, D. Mariana de, exéquias 
de, 167. 
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Austríacos, 279; expulsão da baía de 
Lourenço Marques, 278. 

Autos-de-fé, 73. 

Azeite, 230. 

AZEVEDO, Manuel Ventura de Ara- 
újo e, 51. 

Babau (golfo de), 409. 

BABULEA CAMOTIM, negociante 
hindu, 62. 

Baçaim, 207-209, 212-213, 222, 227, 
acção cultural dos missionários,256, 
ataques a, 215 


comércio com, 229, 232-233; cons- 
trução naval, 241, 243, 247; fortale- 
za de, 230; importação de pedra, 
177; luso-descendentes, 48; merca- 
dores de, 232; mercês concedidas 
em, 54; prazos, 252-253; queda de, 
220-227; rotas comerciais, 231; se- 
minário dos franciscanos, 256; re- 
lações comerciais, 232. 

Badnavar, 235. 

BAGI RAU, soberano marata, 220, 
261-262. 

Baglan, saque a, 214. 

Bague, 348. 

BAHADUR SHAH I, 262. 

Baía, 305; constituições da diocese da, 
119; construção naval, 242; merca- 
dores da, 306. 

BAIÃO, Sisnando Dias, 284-285, 293. 

Bailadeiras, casta hindu, 60-61, 74- 
76, 128. 

Bakri, variedade de pão, 169. 

Balagate, 92. 

Balagateiros, 40, 46, 96. 

Balchão, prato goês, 171. 

Bambolim: visitas pastorais, 94. 

Bambu: comércio de, 233. 

Banda, 392, 398; comércio de, 232. 

BANDEIQUE, Fr. José, dominicano, 
366. 

Bandorá, 243. 


466 


Baneanes, 63, 236-240, 276, 316-321; 
de Angoche, 313; corrupção, 239; 
defesa dos jesuítas, 320; de Diu, 
309; de Moçambique, 309-315; dí- 
vida das praças de Moçambique aos, 
315; no Estado da Índia, 314; peso 
na economia de Moçambique, 320- 
321; empréstimos à Fazenda Real, 
62; de Inhambane, 313; navios, 213; 
em Zambeze 291. 

Banjarmassin, sultanato de, 373, 381. 

BARBA, João Pereira da Silva, 320. 

Barbeiros: na Cidade de Goa, 186. 

BARBOSA, Duarte, 397. 

Barcelor: visitas pastorais, 8/7. 

Bardez (província): ataques dos 
Maratas, 215, 222; cadeiras régias, 
143; Câmara Geral, 46, 70, 118, 167; 
colégio de Reis Magos, 134, 155; 
desvios do clero, 91; ensino, 145; 
franciscanos, 116; invasão pelos 
maratas, /2; libertação dos maratas, 
223; população cristianizada, 86-87; 
rebeldes, 87; visitas pastorais, 87, 
99, 100-103. 

Barique, (Timor), 402, 420. 

Baroche, 235; comércio com a Pro- 
víncia do Norte, 232. 

Baroda, 235. 

BARRETO, António Moniz, gover- 
nador de Macau, 347. 

BARRETO, Padre Daniel João Pie- 
dade, 97. 

BARRETO-HOMEM, expedição de, 
280. 

BARROCO, Francisco 
catecúmeno, 163. 

BARROSO, Francisco Manuel, cirur- 
gião-mor, 147. 

BARROCO, Sebastião José Ferreira, 
163. 

Basrur: arroz, 168. 

Batata-doce: em Timor, 422. 

Batávia (Jacarta), 373, 374, 375, 406; 
habitantes de, 410. 


José, 


Nova História da Expansão Porticou, 


Bate ou bat, tipo de arroz, 96, 2n 
Batugadé (Timor), 402, 412, 422. k 
te de, 415. o 
Baunagar, 235, 237; comércio d 
233; comércio com a Província m 
Norte, 232; porto de, 229. , 
Bavinas, subcasta hindu, 60, 
Bazarucos, moeda, 203. 
Bé Háli, capital dos Belos, 408-409. 
Bebidas alcoólicas: fenim, 173; vinHã 
Zs. A 
Bebinca, 171-172. 
Begarins ou carregadores, casta, 6]. 
Bé-Hal ou Uai-Háli (Timor), 395. 
396. ] 
Belos (Timor): império, reino do 
395-396, 402, 408, 410, 412, 414 
416, 418, 420, 422 424-425. Gonça 
lo de Magalhães de Meneses, cani 
tão-mor dos, 414; igreja dos, 430 
Benares, 234. 
Benaulim, população, 25; prostituição 
em, 98; visitas pastorais, 97, 98. 
Beneditinos: Fr. Manuel de Sant 
Amã, 322. 
Beneficiência: instituições em Goa 
120-112. | 
Bengala, 219, 380; cânhamo, 156, 
ópio, 234. 
Berar, 210; saque a, 214. 
BERNARD: médico francês, 262. 
BERNIER, François: médico francês 
e viajante, 188, 262. 
Bétele, 165, 186, 201; de Timor, 423. 
Betim: catecúmenos de, 78-79. 
Betsimisaraka, etnia, 275. 
Bhimwandi v. Biundim 
Bibiçuço, (Timor), 402. 
Bibiluto, evangelização, 410. 
Bicholim, 224; comércio de, 232; feira 
semanal, 191; população, 28. 
Bigamia, 103; punida pela Inquisiçãe 
de Goa, 107. | 
Bijapur, 211, 217; idalcão de, 245; 
sultão de, 215. | 


Império Oriental 


ikari jevon, cerimónia associada ao 

“casamento goês, 163. 

“epados: China, 73; Cochim, 85; 

“Gerápulos, 81; Japão, 73; Macau, 

73, 361-363; Malaca, 402, 403; 

Nankim, 73; Pequim, 73; São 

Tomé de Meliapor, 85. 

gispos: de Macau, 362-363; de 
Malaca, D. Frei António de Castro, 

429, D. Frei Gerardo de São José, 

413; D. Fr. Manuel de Bulhões, 

E3; D. Fr. Manuel de Santo 

António, 131, 411, 413; de Pequim, 

365. 

Epispotes, latrinas móveis, 178. 

pive, reino do, 299. 

Pocuto, feira, de, 280. 

OLTS, William, fundador da Com- 

panhia de Comércio Austríaca, 278. 

Rombaim,215,217,218-219, 232, 237; 

chá de, 173; comércio: 232-233, com 

Lourenço Marques, 277; Cormga- 

nhia de Comércio Austríaca em, 

278; construção naval, 241-242, 245, 

247, 254; governador de, 84; teci- 

os de, 232. 

Boné, reino de, 406, 408. 

Bongaya, tratado de, 407. 
BONICHO, Manuel da Costa, 

| desembargador do Paço, 51. 

Bornéu, 381, 403. 

Bororo: marfim, 322. 

Borracha de Manica, 297. 

BOSSÉ, Carlos Eloy: auxiliar do ci- 

rurgião-mor, 147. 

Boston, navios de, 234. 

Boticários: concessão de mercês, 58. 

Botonga, 321. 

Botto ou bhatt, sacerdote hindu, 59, 

109. 

Bounsuló(s), 60, 66; Shahji, 211. 

Bourbon (ilhas), 306. 

BOURBOUN, Felipe, marido de D. 

Juliana Dias da Costa, 262. 
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Brâmanes, 69; cristãos, 15, 38; hindus, 
59; participação no exército, 44; 
«Sarawat», 63; sentenciados pela 
Inquisição de Goa, 105-106; 
subcastas, 59. 

Brancavará, 228. 

BRANDÃO, D. Fr. Caetano Brandão, 
arcebispo do Brasil, 88. 

Brasil, comércio de escravos, 305; D. 
Fr. Caetano Brandão, arcebispo, 88; 
corte no, 308; importação de escra- 
vos, 279; independência do, 265; 
transplantação de plantas, 156. 

Brindão: sumo de, 173. 

BRITO, D. Francisco de Assunção e, 
arcebispo de Goa, 86, 124, 127, 329. 

BRITO, Sebastião de Azevedo e, go- 
vernador de Timor, 413, 417. 

Budismo, 403. 

Buguizes, 407. 

Bula da Cruzada, 73. 

Bulas: Aeguum reputamus (1534), 326; 
Empóne mobrs (1552) 116% Mm 
supereminenti militantis Ecclesiae 
(1612), 326. 

BULHÕES. D. Fr, Manuel de, bispo 
de Malaca, 413. 

Bulsar v. Valasad. 

Burhanpur, 231; ligações comerciais, 
EEE 

BUTA NAIQUE, 62. 

Buton, 407. 

Butua, reino de, 285, 297. 

Bymvary, 221. 

Cabaceira, 329. 

Cabaceiras, 270, 318. 

Cabido dade de Goa, 71, 78, SIE 
tensões, 69. 

Cabo da Boa Esperança, 267. 

Cabo das Correntes, 276. 

Cabo Delgado, 265, 267; contrabando 
para, 326; escravos, 307, 324. 

Cabo Verde, transplantação de plan- 
tas, 156. 
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CABRAL, Francisco António da 
Veiga, governador do Estado da 
Índia, 75-76, 140, 143, 147, 155, 157. 

CABREIRA, Seixas, capitão-mor de 
Mombaça, 272. 

Cadrem, província de, 158. 

Café, 172, 230; das ilhas Mascarenhas, 
304; de Java, 421; de Timor, 422; 
tentativas de implantação na 
Holanda, 421. 

Cailaco (reino de Loro Toba), 413- 
414; D. Aleixo de Lucumale, rei de, 
415; guerra de, 414, 425; pedra de, 
415. 

CALADO, Fr. Diogo, dominicano, 
402. 

Calangute, população, 25. 

CALCANAGI VELABO, baneane da 
ilha de Moçambique, 276, 314. 

Calcutá: porto de, 234. 

CALE PORBO: gãocar, 64. 

CALIANA, construtor naval, 63, 247- 
248. 

CALIANGI VALABO, mercador in- 
diano, 316. 

CALIFAZ, imagem de, 204. 

Câmara Geral: de Bardez, 46, 70, 118, 
167; das Ilhas de Goa, 158; de 
Salsete, 46. 

CÂMARA, D. José Pedro da, gover- 
nador do Estado da Índia, 46, 76, 
111, 147, 149, 154. 

CÂMARA, Manuel da, vice-rei, 60, 
160. 

Cambaia (golfo de), 210, 218, 229. 

Cambaia, 228, 235, 237, 398; comér- 
cio com, 230, 233. 

Cambridge, 158. 

Camenaça: pacto de (1719), 426. 

CAMERTE, Pe Paulo, jesuíta, 120. 

Camorlim, percentagem de gentios, 
28. 

CAMOTINS, família hindu, 62. 


Canácona, população, 28. 


Cana-de-açúcar, plantações de 
tentativas de implantação 
Timor, 381. 

Canaes, comércio com, 233, 

Cananor, 212. 

Canará, 213. 

Canções tradicionais goesas, 189 

Candolim: aulas de latim, 145: 

e ad 2 3 PODIR 
lação, 25; visitas pastorais, 94 

Canela, caneleiras, 155-156, 174. 

Cânhamo, 229. 

Ganja Ou Dez, 108, IA. 

CANOGI, Angriá, 218. 

Cansares ou caldeireiros, casta hindu 
59. - 

Cantão, 372, 374, 377, 380, 387; 088 
mércio de, 383; ópio, 245. 

Carambolim, visitas pastorais, 91. 

Caranjá (ilha de), 209; seminário 
franciscano de, 256. 

Caril, 169-170; «ambot-tik», varieda- 
de de, 169; «atoilolem umanp», varj- 
edade de, 169; «kalchi koddi», vari- 
edade de, 169. 

CARLOTA, D., 166. 

Carmelitas de Chimbel v. Carmelitas 
Terceiros Claustrais. 

Carmelitas Descalços, 81; acção cul- 
tural em Diu, 258; ingresso de 
chardós, 40; Fr. Jacinto de S. 
Vicente, prelado da cristandade de 
S. Tomé, 81; Fr. José de Santa 
Maria, 81; de Moçambique, 327. 

Carmelitas Terceiros Claustrais, 115. 

Carmenaça, 409, 425; porto de, 399; 
rei de, 415. 

Carmona: visitas pastorais, 91. 

Carnataca v. Karnataka. 

Carnaval, 192. 

Carreira da Índia, 267; admissão dos 
naturais de Goa, 44. 

Carreira do Japão, 372. 


Carreiras: entre Malaca e Macau, 400. 
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"ARRERI, Gemelli, franciscano, 256. 
[PARVALHO, Belchior José, 121. 
FPARVALHO, Inácio Mendes de, 
| médico, 146. 
IFARVALHO, Vicente Ferreira, 
| governante de Timor, 417. 
rasa dos Catecúmenos, 135; ensino 
na, 137. 
FPASAL, D. João de, bispo de Macau, 
339, 362. 
casamento: dote de, 93; práticas dos 
* hindus, 74; práticas e ritos, 163-165; 
1196-199; quadro normativo, 68-69. 
EGassunca, jazidas de, 298. 

Castas, 15-17, 38, 70,151, 194-195, 

"208; bailadeiras, 74-76, 128; 
| balagateiros, 40, 46; brâmanes, 44, 
69, 105-106; brâmanes cristãos, 15, 
38; brâmanes hindus, 59; brâmanes 
“Saraswat”, 63; chamares ou 
curtidores, 59; chardós, 44, 69, 105- 
106; chardós cristãos, 15-16, 38-40; 
curumbins, 40, 105-106, 173, 176; 
" farazes, 40, 105-106; gaudde, 40; 
* grou, 109; párias, 41, 61; 1ogui, as- 
ceta, 109; jatis, 17, 19; kunnbi, 192; 
saleiros, 105-106; sentenciadas pela 
— Inquisição de Goa, 105-106; sudras, 
| 44-46, 69, 105-106; sudras cristãos, 
* 16, 38, 40; tensões sociais, 68-69; 
vargeiros, 40; zoxi ou zolx1, astró- 
* logo, 109. 

“Castas hindus: bailadeiras, 60-61; 
| bavinas, 60; begarins ou carregado- 
res, 61; brâmanes, 59; cansares ou 
caldeireiros, 59; chamares ou 
curtidores, 59; gaudde ou agricul- 
tores, 59; mahares ou esfoladores 
de animais, 59; maratas ou milita- 
res, 59-60; ranes, 60; sonares ou 
ourives, 59; sudras, 60-61; vanis ou 
comerciantes, 59-60. 
Castiços, 49. 
LASTRO, D. Frei António de, bispo 
de Malaca, 413, 429. 
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CASTRO, António Manuel de Melo 
de, governador de Moçambique, 
321-322. 

CASTRO, António de Melo e, vice- 
pel, 155, 245, 302. 

CASTRO, D. António Leonis de, 
governador de Timor, 429. 

CASTRO, Diogo Melo de, luso-des- 
cendente, 48-49. 

CASTRO, Caetano de Melo e, vice- 
rei; 288.412. 

CASTRO, D. João de, vice-rei, 208. 

CASTRO, D. Mateus de, bispo de 
Crisópolis, 81. 

CASTRO, D. Rodrigo de, governa- 
dor de Macau, 337. 

CASTRO, D. Simão de, médico, 260. 

CASTRO, Francisco de Melo e, go- 
vernador de Moçambique, Macau 
e Timor, 302, 303, 318, 320, 337- 
338, 340-341, 413-414. 

CASTRO, Luís de Melo de, luso- 
descendente, 48. 

CASTRO, Martinho de Melo e, 46, 
63,65, 76, 83-84, 111-112, 114, 118, 
147, 149, 157-158, 166, 343, 352- 
353, 361, 366, 383; instruções ao 
governador da Índia, 382. 

CASTRO, Pedro Barreto da Gama e, 
governador de Timor, 415. 

Catecúmenos, 78; do colégio jesuíta 
de São Paulo-o-Novo, 134. 

Catembe: fortificação austríaca, 278, 
279; presídio de, 279. 

Catiavar (pensínsula de), 207. 

Cavalos: de Mascate, 230; de Patane, 
230. 

Ceilão, 212, 272; cultivo de café, 421. 

Celebes, 405-406. 

Cemitérios: construção dos, 166. 

Censura: de livros, 152-153. 

Cera, 228; de Timor, 419. 

Cerâmicas, 228. 

Chá, 172; de Bombaim, 173; da Chi- 
na, 173; de Macau, 173; transplan- 
tação do, 156. 
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CHACIM, D. Fr. Francisco de Nos- 
sa Senhora da Luz de, bispo de 
Macau, 362-363, 370. 

Chamares ou curtidores, casta hindu, 
59. 

CHANGAMIRA, chefe dos Rozvi, 
282- 283, 285, 296-297, 312. 

CHAO JU KUA: geógrafo, 394. 

Chapas, documentação chinesa, 351- 
358. 

Chardós, 69; chardós cristãos, 15-16, 
38-40; participação no exército, 44; 
sentenciados pela Inquisição, 105- 
106. 

Chassi (rio), 208. 

Chauchan, 225. 

Chaul, 207-208, 213, 227-228; 
agostinhos em, 257; ataque a, 222; 
cerco de, 215; «Chaul de Baixo», 
208; «Chaul Novo», 208; comércio, 
228-229, 232; concessão aos 
maratas, 223; cristãos de, 223; defe- 
sa de, 222; dominicanos em, 257; 
ensino em, 257; fortaleza de, 230; 
franciscanos em, 257; jesuítas em, 
257; mercês concedidas em, 54; 
porto de, 208; queda de, 220-227. 

CHAVES, Baltazar Manuel de, físi- 
co-mor, 261. 

CHENG HE, almirante, 394. 

CHERINGOMA, 293. 

CHICANGA, rei de Manica, 282, 
297. 

Chicundas, guerreiros, 297. 

Chimbel: população, 25-29. 

CHIMNAJI BALLAL BALAL, 
marata irmão de Bagi Rao, 220. 

China, bispado da, 73; chá, 173. 

Chinchinim, aulas de latim, 145; vis- 
tas pastorais, 97. 

Chineses, 373, 375, 417; entrada clan- 
destina em Macau, 355; escravos, 
67; em Macau, 358-359. 

Chipangura, 297. 

Chiry, 228. 
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Chittaurgarh, comércio de ópio, 236, 

CHOFOMBO, Monomotapa, 29] 

Choli, vestuário feminino hindu, 175. 
176. 

Chorão (ilha de), epidemia, 49; festa 
de Nº Sra, 125; Jesuítas em, 116; 
população, 25; reinóis, 49; seminá. 
ro de, hM, 141- 143; visitas pasto. 
rais, 93. 

CICERO, 138, 146. 

Cidade de Goa: aulas de latim, 145; 
barbeiros da, 186; Basílica do Bol 
Jesus, 123; cadeiras régias na, 143. 
condições ie higiene, 186- 187; de- 
cadência, 70; festa de São Frandã 
co Xavier, 122-123; habitantes 
reinóis, 49; instituições de ensino, 
Er Ripa 23; pregações na 
Quaresma, 124; Real Fábrica das 
Sedas, 62; Sé Caédial 123; Semi- 
nário da, 111; Senado da, 171. 
Terreiro dos Galos, 190. 

Cipaulim, comércio de, 232. 

Cirurgiões-mores: Francisco Manuel 
Barroso, 147; Vicente Ferreira, 146. 

Clarissas: em Macau, 365, 379. 

Clero regular: em Macau, 364-365; 
reformas, 112, 114-115. 

Clero secular, 116-118; admissão dos 
nativos,  110-111, 116-118; 
brâmanes, 69; comportamentos 
desviantes, 82, 89-91, 96-98, 100- 
103, 112; côngruas em Macau, 362, 
371; formação do, 111; impre- 
paração do, 112, 362; ingresso dos 
naturais de Goa, 42-43; de Macau, 
362; em Moçambique, 329; núme- 
ro por habitantes em Goa, 27, 28. 

Cobre, 297. 

Cochenilha, 156. 

Cochim, 212; bispado de, 85; bispo 
de, 411; D. Carlos, vigário apostó- 
lico, 82; D. Fr. Miguel Rangel, bis- 
po, 402; ocupação pelos holande- 
ses, 242. 
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Cochinchina, 386-387. 
! Coco, 165, 200; comércio de, 233; óleo 
| de, 174; uso em cerimónias, 196. 
|  CODMUR, Raimundo, lagdês 68. 
"COELHO, António de Albuquerque, 
governador de Timor, 413-414. 
PF COELHO, Luís Coelho, cientista, 
ES. 
* Cofre do giro, 420. 
' COHEN, João André, dinamarquês, 
| mestre de construção naval em 
Damão, 247. 
*Co-hong, associação de mercadores, 
377-378. 
"Colabo, 218. 
"“COLAÇO, Diogo António José: pro- 
| fessor régio de gramática, 135. 
Colapur, 217. 
Colégios, 159: de Agra, 260; da casa 
» dos Catecúmenros, 134; da Costa 
da Pescaria, 134; 


(jesuítas, 111); das Molucas, 134; 
de Nº Sra da Vitória, em Damão, 
210; dos Nobres, 141: das Onze Mil 
Virgens em Damão, 210, 256; do 
Pópulo (agostinhos), em Goa, 134; 
dos Reis Magos (franciscanos), 134, 
155; do Santo Nome de Jesus em 
Baçaim (jesuítas), 256; São José 
(jesuítas), 365; São Paulo em Goa 
(jesuítas), 78, 134-135, 146, 150; São 
Paulo em Damão, 210; de São 
Paulo em Diu (jesuítas), 208, 257; 
de São Paulo em Macau (jesuítas), 
365; São Paulo na ilha de 
Moçambique (jesuítas), 271; de São 
Paulo-o-Novo em Goa (jesuítas), 
79, 134; São Tomás de Aquino 
(dominicanos), 134-135; de 
* Travancor, 134. 

FColvale: população branca, 29. 
Combarjua (ilha de), 75: 

É omércio, actividades comerciais, 
rotas comerciais: de armas, 308; do 


— 


FA 


arroz, 212; de Chaul, 228. de 
Dando com os Estados Unidos, 
234; de Diu, 228; das especiarias, 
212; dos hindus, 62-63; de Jeddá, 
228; de Macau, 385- 386; de mar- 
fim, 212, 308, 323-324, 32600 
Ma aare. 228. “de Mess. 228; de 
Moçambique, liberalização em, 
305; de Mombaça, 228; dos mouros 
de Goa, 65; de pedras preciosas, 
212; têxteis, 231, de Sinde, 228; 
rotas comerciais, 229, 230; rota de 
Macuana, 269. 

Comores: escravos de, 304. 

Companhia Comercial das Feitorias 
de Lourenço Marques e Inham- 
bane, 279. 

Companhia das Índias Francesas, 306. 

Companhia de Comércio Austríaca, 
278. 

Companhia de Comércio de Macuas 
e Mujaus, 319, 321. 

Companhia de Comércio dos 
Mazanes, 309-310. 

Companhia de Jesus v. Jesuítas. 

Companhia Geral do Comércio das 
Índias, 313. 

Campania Holandesa das Índias 
Orientais, VOC, 406-407, 414, 416, 
41, 402. 

Cipa Inglesa das Índias Ori- 
entais, 156, 213,.28], 2834-235, 241, 
243, 245, 273; ataques dos maratas, 
242. 

Comportamentos sociais: desvios, 
100-101. 

Comunidades de aldeia, 69-70. 

Concani, 117. 

Concãos 37, 2d. 

CONCEIÇÃO, Fr. António da, 283, 
ELA 

CONCEIÇÃO, Frei Jacinto da: go- 
vernador interino de Timor, 413, 


Ie. 


A 


CONCEIÇÃO, Pe Paulo António 
Dias da, 151-152. 

Concílio de Trento, 71, 77-79, 125. 

Concílios provinciais: de 1567, 163. 

Conde da Ega, Manuel de Saldanha 
de Albuquerque, vice-rei, 45, 49, 62, 
66, 69, 75, 121, 149, 244. 

Conde da Ericeira, D. Luís de 
Meneses, vice-rei, 302. 

Conde das Galveias, 147. 

Conde de Alva, D. Luís Mascarenhas, 
vice-rei, 75, 154 

Conde de Alvor, D. Francisco de 
Távora, vice-rei, 52, 112, 117, 137, 
146, 154, 164, 258, 263, 288, 309. 

Conde de Lavradio, D. Luís de Men- 
donça Furtado e Albuquerque, vice- 
rei, 256, 301-302. 

Conde de S. Vicente, João Nunes da 
Cunha, vice-rei, 214. 

Conde de Sandomil, D. Pedro de 
Mascarenhas, vice-rei, 44, 49, 83, 
341-342. 

Conde de Sarzedas, Bernardo José 
Maria de Lorena, vice-rei, 144-145, 
147, 397. 

Conde de Vila Verde, D. Pedro 
António de Noronha, vice-rei, 51, 
155-156. 

Confrarias, 126-128, 143: situação 
jurídica e económica das, 127-128; 
do Rosário (franciscanos), 126. 

Congregação da Missão, 111, 80; Pe 
António Luís dos Santos, 74. 

Côngruas: em Macau, 371. 

Conselho Ultramarinho, 288, 342, 
347. 

Conspiração dos Pintos ou conjura- 
cão de 1787, 45,49, 158, 160. 

Construção naval: Baçaim, 241, 243, 
247; Baía, 242; Bombaim, 242-245, 
247, 254; cordoalha, 419; Damão, 
241-244, 246, 247, 249, 254; Diu, 
248-249; Ganadevi, 241; Goa, 245; 
madeira, 243: sissó, 248, teca, 248; 
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Navasari, 241; Província do Norte 
241, 248-2M4; Súrrate, 241-2458 
Timor, 419; Valasad, 241. , 

Contrabando: em Moçambique, 27( 

Contra-Reforma, 71. 

Conventos: de Santa Mónica, 136 
137; cisma, 113-114; de São Fran. 
cisco de Assis, 155. 

Conversões, 67, 76-77, 79-80. 

Corantes, 229. 

Coromandel (costa do), 212. 

CORREIA, Lourenço de Brito: go- 
vernador de Timor, 418. 

Corrupção: dos portugueses, 239 29]. 
dos baneanes, 239; no Senado de 
Macau, 346-347. 

Corso, corsários: franceses, 279: in. 
gleses, 213. 

Cortalim, brâmanes cristãos, 38; po- 
pulação, 25; visitas pastorais, 91, 

Corte do Outeiro (Pangim), 126. 

CORTE REAL, Francisco Xavier 
Mendonça: governador de Macau, 
344. 

CORTE REAL, T.J. da Costa, 149. 

Costa da Pescaria: colégios na, 134, 

COSTA, Afonso Lopes da: capitão de 
Malaca, 398. 

COSTA, Agostinho Dias da: médico, 
262. 

COSTA, António, 417. 

COSTA, Domingos da, rei de Oé- 
Cussi, governador interino de 
Timor, 410-414, 418, 424. 

COSTA, Gaspar, tenente-general de 
Timor, 416, 429. 

COSTA, D. Juliana Dias da, filha de 
Agostinho Dias da Costa, 262. 
COSTA, Mateus da, pai de Domin- 
gos da Costa, governador interino 

de Timor, 409, 411. 

COSTA, D. Mateus da, convertido e 
régulo de Viqueque, 410. 

COSTA, Pe Paulo da: bispo de 
Malaca, 403. 
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COSTA, Raimundo da: rebelde de 
Timor, 418. 

'COSTA, D. Rodrigo da: governador 

do Estado da Índia, 156, 213, 217, 

252, 259, 335-336, 340. 

| COSTAS, família de topazes, 405, 410. 

PCOTARI, família hindu, 63 

COTTA, Gonçalves, secretário de 
Estado da Índia, 252. | 

COUTINHO, António Luís Gonçal- 
ves da Câmara, vice-rei, 148, 411. 

COUTINHO, Francisco António 
Pereira, governador de Macau, 336. 

COUTINHO, D. Rodrigo de Sousa, 
75-76, 136, 140, 143, 144, 155, 157. 

| Cova Lima (Timor), 395. 

* Cranganor, 212; ocupação pelos ho- 

landeses, 242. 

* Crises de mortalidade: na Cidade de 

E Goa, 23. 

PF CRISNA CAMOTIM: negociante 
hindu, 62. 

Crisópolis, D. Mateus de Castro, bis- 
po, 81. 

Cristais, Manica, 297. 

Cristãos, brâmanes, 38; chardós, 38- 
40; delitos dos cristãos de Goa, 91- 
98; da ilha de Moçambique, 315, 
329, 328; naturais de Goa, 37-49; 
percentagem no território de Goa, 
28; perseguições aos, 426; de Solor, 
402-403; sudras, 38, 40; de Timor, 
402-403; vestuário dos, 175-176; no 
Zumbo, 296. 

Cristianismo: baptismos gerais, 78-79; 
catecúmenos, 78-79; catequese, 77- 
78; conversões, 79-80; evange- 
lização, 77-80; influências da reli- 
gião hindu, 73-74, 106; perseguições 
ao, 356-357; proselitismo na Pro- 
víncia do Norte, 255; rebeldes, 87; 
em Timor, 399, 400-404; visitas 
pastorais, 78, 85-87; vivência do, 
128. 


Sus 


CRUSNNAGI RANE: sardessai, 64. 

CRUZ, Fr. António da: dominicano, 
402. 

CRUZ, Pe João Nogueira da, prelado 
de Moçambique, 329. 

CRUZ, Fr. Lucas da: dominicano, 
408. 

Cuama (rios de), 280, 283; rotas co- 
merciais, 269. 

Cuda-reinu: classe social em Timor, 
396. 

Culto: hindu, 73; islâmico, 73. 

Cuncolim: ataques aos missionários, 
197; população, 25. 

CUNHA, Pe Francisco Luís da, go- 
vernador do bispado de Malaca, 
420. 

CUNHA, João Nunes da, conde de 
S. Vicente, vice-rei, 214. 

CUNHA, Pe João Vitorino da, 97. 

Cupão, 409, 413; forte holandês de, 
416; Hans Von, capitão-mor, 417. 

Curca, dominicanos em, 116. 

CURSETJEE, parse, mestre de cons- 
trução naval, 242. 

Curtorim: população, 25. 

Curumbins ou kunnbi, 40; alimenta- 
ção, 173; sentenciados pela 
Inquisição, 105-106; vestuário, 176. 

Dadrá: aldeia de, 223. 

DAENLES, marechal, 422. 

Dahnu, 232; comércio, 232. 

Dahod, 235. 

Daiaques (Bornéu), 426. 

Daigis ou gotris, maiorais da família, 
163, 200-201. 

Dailor, evangelização, 410. 

Damão, 207-208, 210, 213, 223, 235; 
acção cultural dos missionários, 
256; acrescento de Nagar Aveli, 234; 
ataques à jurisdição de, 221; cabi- 
do, 257; colégio de Nº Sra da Vitó- 
ria, 210; colégio das Onze Mil Vir- 
gens, 210, 256; colégio de São 
Paulo, 210; comércio, 229, 232--236, 
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236 245; construção naval, 241, 243- 
248, 254; fortaleza de, 209; 
mazanes, de 238; mercadores de, 
232; mercês concedidas em, 54; 
prazos de, 252-253; produção agrií- 
cola, 233; relações comerciais com 
os Estados Unidos, 234; rotas co- 
merciais, 231; têxteis, 233. 

DAMPIER, William: viajante, 405. 

Danda, 222. 

Dantorá (rio), 209. 

DARÁ SHAKOH, médicos na corte 
de, 262-263. 

Datos, nobreza de Timor, 396. 

DAUD CAN: capitão de sipais, 65. 

Daugim, jesuítas em, 116; vistas pas- 
torais, 93. 

Decretos episcopais, de 9.10.1782, 
163; de 1784, 162. 

Dedos-de-dama, 171. 

Dekni, dança e canção goesa, 189. 

Delhi, 220. 

Delitos, estatística geral em Goa, 99. 

Delvará, 237. 

Deribate (reino de Loro Toba), 414. 

DESCARTES, 142. 

Desembargo do Paço, censura de li- 
vros, 152. 

DESIDERI, Pe, 262. 

Desobriga pascal, faltas à, 100-103. 

Dessais, dessaiado(s): 214; de Pondá, 
no: 

Desvios sociais: conduta sexual im- 
própria, 95-96; embriaguez, 94; 
punidos pela Inquisição de Goa, 
107; falta à missa, 94-95, mancebia, 
92-93; prostituição, 92-93, 98; 
tipologia segundo as visitas pasto- 
rais, 100-101. 

Dewal, porto de, 213. 

Dholera, comércio com a Província do 
Norte, 232; porto de, 229. 

Díli, 402. 

Dinamarqueses: em Macau, 371. 

Diocese de Goa, 326. 
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Diplomacia: portuguesa, 226-227 

Direitos alfandegários; escravos, 303 
307, 419; madeira, 243; Isenção das 
madeiras para o arsenal em Damão 
248; de Moçambique, 303-304 

Distracções, 190-193. 

Diu, 207-208, 213, 218, 227, 235, 235. 
comércio, 228; Alfândega Grande 
228; baneanes, 249, 309; Carmelitas 
258; colégio de São Paulo (jesuí. 
tas), 257; comércio com, 229: cons- 
trução naval, 248-249; doença das 
bexigas em 1791, 261; ensino em 
Diu, 257-258; fortaleza de, 310: 
Gogolá, aldeia em Diu, 208; int 
portação de géneros, 228-229: Luís 
Caetano de Calvos Coelho, caste- 
lão, 261; mantimentos, 233; Manu- 
el José da Silva, feitor, 261; mazanes 
de, 238; mercês concedidas em, 55; 
surtos epidémicos, 261. 

Divar (ilha de), jesuítas em, 116; 
reinóis, 49. 

Doenças: anemia, 174; beribéri, 174; 
bexigas, 187, 261; bócio, 174; 
escorbuto, 174; gripe maligna, 187; 
da pele, 187; pestes, 187; sarampo, 
187; tísia, 262; varíola, 187. 

Dolkha, 235. 

DOMINGOS, Jacinto, feitor de 
Surrate, 153. 

Dominicanos, 110-113, 426; em 
Chaul, 257; colégio de São Tomás 
de Aquino, 134; Fr. António da 
Conceição, 283; Fr. António dos 
Prazeres, 374-375; Fr. António da 
Cruz, 402; Fr. António Taveira, 
401; Fr. Diogo Calado, 402; Fr. João 
de Meneses, 274; D. Fr. Jorge de 
Santa Rita, 402; Fr. José Bandeique, 
366; Fr. Lucas da Cruz, 408; Fr. 
Manuel de Santo António, 410-412; 
Fr. Pedro da Trindade, 296; nas 
ilhas de Goa, 116; em Macau, 365; 
em Moçambique, 327-328; prazos 
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na Zambézia, 292; Província do 

Norte, acção cultural na, 256; em 

Timor, 401, 405-406, 413, 430. 

 DULBA NAIQUE: sardessai, 64. 

 DPULOPO: marata, 49 

' Dulpodam, canção goesa, 189. 

"DUMÓ: família hindu, 63 

| Dupatta, vestuário muçulmano, 175 

 DUPERRON, Anquetil: viajante 

francês, 256, 258 

“EÇA, António d', nobre, 361. 

* Éditos: da Inquisição (1736), 73, 193- 

204. 

Educação: em Goa, 159-160. 

* Ella: percentagem de gentios, 27. 

| Embaixadas: a Pequim, 349, 353, 355- 

| 357, 376-377. 

| Emigração, goesa, 43. 

| Ende (ilha de), 405; dominicanos em, 

402. 

| Ensino; na Casa dos Catecúmenos de 

| São Paulo-o-Novo, 134, 137; no 

reinado de D. Maria 1, 143; de 

Direito, 150; Escola- Médico Cirúr- 

gica de Goa, 187; Escolas hindus, 

142-143; escolas paroquiais: 133- 

139, 159; professores, 136; progra- 

mas, 136-138; escolas régias, 140; 

em Goa, 159-160; em Macau, 365- 

366; militar: aula da marinha, 150; 

escola náutica, 262; escola de pilo- 

tos em Macau, 366; de medicina, 

146; das Mónicas, no recolhimento 

de Nossa Senhora da Serra e de 

Santa Maria Madalena, 134; na 

Província do Norte, 255-265; de 

Teologia, 137; em Timor, 430. 

| Epidemias: na Ilha de Chorão, 49; 
em Diu, 261. 

Ermera (reino de Loro Toba), 414. 

Escravos, 269, 410; Brasil, 279, 305; 
Cabo Delgado, 307, 324; chineses, 
67; comércio de, 233; das Comores, 
304; direitos alfandegários, 303-304, 
307, 419; da Fazenda Real de 


a nes 
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Timor, 420; de Ibo, 305; da ilha de 
Moçambique, 305; de Inhambane, 
305; de Macau, 66-67; de 
Madagáscar, 304; de Moçambique, 
68, 294, 302, 304-307, 324; de 
Niassa, 307; quantitativos em Goa, 
29-30; de Quelimane, 305, 324; 
Querimbas, ilhas, 275, 304, 307, 
320; Quíloa, 275, 304, 323; rotas 
negreiras: 305-306; sidis, 221-222; 
de Sofala, 305; de Suafíli, costa de, 
323; tentativas de abolicionismo dos 
ingleses, 309; tráfico de escravos: 
265, 279, 323-326, 304-307; de 
Zambeze, 305; da Zambézia, 308; 
Zanzibar, 275, 304, 323. 

Especiarias, 228, 230; comércio de, 
212; ilhas Mascarenhas, 304; noz- 
moscada, 392. 

ESTEPHANO, Zacarias, arménio, 
67. 

Estrangeiros: arménios, 66-67; euro- 
peus, 67; parses, 67. 

Estupefacientes, bangue (do cânha- 
mo), 229 ver tb ópio. 

EUCLIDES, 138. 

Evangelização: Belos, 410; Bibiluto, 
410; catecúmenos, 78-79; conver- 
sões, 79-80; Dailor, 410; Lacluta, 
410; missões, 80; Samoro, 410; 
Timor, 400-404; Vaiçoro, 410; 
Viqueque, 410. 

Exército, admissão dos naturais de 
Goa, 44-46; concessão de mercês, 
57; debilidade do, 224; ensino do, 
149; participação dos hindus, 63- 
64; presença de mouros, 65; reor- 
ganização em Goa, 44-45; sipais, 
44; Timor, reestruturação, 419. 

FAQUIR MAMED SALBANA, 
mouro, 65. 

FAQUIR SABO, mouro, 65. 

Farazes, 40; sentenciados pela 
Inquisição, 105-106. 
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FARIA, Bernardo Aleixo de Lemos e: 
governador de Macau, 337-340, 
344-345. 

FARIA, Domingos: negociante, 62. 

FARO, Luís Carneiro de Sousa e, 
capitão-de-mar-e-guerra, 49. 

FARO, Vasco Luís Carneiro de Sousa 
e: governador de Macau, 337, 344. 

FARRUKHSIYAR, 262. 

Fazenda Real da Índia, 245, 320; 
Conselho da Fazenda, 302; em- 
préstimos à, 62, 314, 316. 

Fazenda Real de Timor: escravos da, 
420. 

Feiras: Bocuto (Mocoramba), 280; 
Luanze (Mocoramba), 280; Manica, 
280, 297, 322;  Massapa 
(Mocoramba), 280; Mocaranga, 
282; do Monomotapa, 321, 322; do 
Quiteve, 322; de Sena, 322; de 
Sofala, 322; de Tete, 322; do 
Vumba, 322. 

Feiras anuais de Goa: forte dos Reis 
Magos, 191: Goa Velha, 191; 
Mapuçá, 191; Navelim, 191; São 
Tomé de Salsete, 191; Siridão, 191. 

Feiras semanais de Goa: Bicholim, 
191; Mapuçá, 191; Marcela, 191; 
Quepém, 191; Sanguem, 191; 5. 
Lourenco, 19]; Se Tiago, 191, 
Sanquelim, 191, 297. 

Feitorias: de Macassar, 373; de Sena, 
313; de Sofala, 313; de Thatta, 231. 

Fenim: bebida alcoólica, 173. 

FERNANDES, André: jesuíta, 327. 

FERNANDES, Joaquim, 162. 

FERREIRA, Lázaro da Silva: 
desembargador, governador de 
Macau, 239, 346, 372, 378. 

FERREIRA, Vicente: cirurgião-mor, 
146. 

Ferro, comércio de, 233; de Surrate, 
238. 

Festas, festividades: da colheita 
(addau), 192-193; hindus: ganesh, 
193; shigmó, 193. 
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Festas religiosas: conversão de São 
Paulo, 125; Corpo de Deus, 125. 
Mártires do Japão, 125; Santa 
Catarina, 125; Santa Mónica, 125 
136, 137; Santo Agostinho, 125% 
Santo Inácio, 125; São Francisal 
Xavier, 122-123. 

FIGUEIREDO, Francisco Vieira d 
387, 407. 

Filadélfia: navios de, 234. 

FILIPE III, rei de Portugal, 405, 

Físicos-mores: António José de Lima 
Leitão, 154; Dr. António José de 
Miranda, 148; Baltazar Manuel de 
Chaves, 261; Inácio Caetano Afon- 
so, 147; Luís da Costa Portugal 
147; Manuel da Rosa Pinto, 147. 

Flores (ilha de), 398-399; ataques a, 
408; dominicanos nas, 402. 

Flores: aboli, 175; mogorim, 175: 
xenvtim, 175; zayo, 175; zuyo, 175, 

FONSECA, Bento da, 387. 

Fontainhas (Pangim), 126. 

Fort William (Calcutá), colégio inglês 
de; 155: 

Fortalezas, fortes: Baçaim, 230; 
Batugadé, 415; Catembe (austria- 
cos), 278-279; Chaul, 230; Cupão 
(forte holandês de), 416; Damão, 
210; Ibo, 275; Inhambane, 277; de 
Jesus em Mombaça, 273; Lagoa, 
277; Lifau, 411-412; Lohgad, 214; 
Mahuli, 214; Maím, 218; Mombaça, 
219, 272;  Purandar, UM 
Revadanda, 261; Rohilda, 214; São 
Jerónimo, 222; São Sebastião (ilha 
de Moçambique), 268, 272; Sena, 
300; Solor, 406; Sta Cruz de Cho- 
rão, 45; Taná, 222; Tiracol, 22H 

Fota-quimão, vestuário das classes 
abastadas, 176. 

FRAGOSO, Fr. Luís, comissário da 
Inquisição no Sião, 81. 

FRAMJEE MANOCKJEE, parse, 


mestre de construção naval, 242. 
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França, 421. 

FRANÇA, Luís Caetano de Calvos 
Coelho: castelão de Diu, 261. 

| Franceses, 373; corso, 2/9 em Macau, 

| 371; tráfico de escravos, 324; trans- 

porte de escravos para o Brasil, 279. 
Franciscanos, 70, 81, 112, 118, 155; 

| admissão de naturais, 111; Bardez, 
91, 116-117; Chaul, 257; colégios: 
de Reis Magos, 134, 155; de São 
Boaventura, 134; confrarias do Ro- 
sário, 126; Damão, 210; dissenções, 
113; hospícios, 120; Leandro da 
Madre de Deus, médico, 261; 
Macau, 364-365; Moçambique, 327; 
Província do Norte, acção cultural 
na, 256; seminário: em Baçaim, 256, 
de S. Jerónimo, em Goa, 134; Fr. 
Simão Gouveia, 112. 

FRIAS, António João de: brâmane, 

| E20-151. 

* FROIS, António Cardim: comandan- 

| te de armada, 222. 

Frutas: anacárdio, 172; bananas, 172; 
jaca, 172; manga, 172; melão, 172 

Fugddi, dança e canção de colheita, 
189. 

Fumo, chefe de aldeia ou aldeias, 293. 

FURTADO, Francisco Mendonça, 
nobre, 361. 

Futi-khodi: bebida hindu, 173. 

Gado: de Manica, 297. 


» GAGA BHATTA: brâmane, 60. 


GALDINO, D. Fr. Manuel: arcebis- 
po de Goa, 145. 

Galiana, 209, 212, 221, 243; mercado- 
fes de, 221. 

GALVÃO, Dionísio Gonçalves, 417. 

GAMA, João de Saldanha e, gover- 
nador do Estado da Índia, 75. 

GAMITTO: tenente, 299. 

Gamute: fabrico de cordoalha de, 419. 

Ganadevi, comércio, 232; construção 
naval, 241. 

Gancarias ou gãocarias, 43. 


Eça 


Gancar ou gãocar(es), 200, 203. 

Gandaulim, percentagem de gentios, 
2 

Ganesh, festividade hindu, 193. 

GANGARAMO JADO, construtor 
naval de Diu, 248. 

Ganhos do mar, juros, 378. 

Ganvatt: telha das habitações de Goa, 
178. 

GASSENDO, 142. 

Gates (cordilheira dos), 37, 232, 236. 

Gaudde ou agricultores, casta hindu, 
40, 59. 

Gazeta de Goa, 154, 160. 

Gerápulos, bispado de, 81. 

GETTA MULGI, 307. 

Ghazipur, 234. 

Ghumbirgur (montanhas de), 254. 

Goa Velha, feira anual, 191; popula- 
ção; 25, 29; 

Goa, 218; Arsenal Real, 243, 245-246; 
ataques de Shivagi, 242; diocese de, 
326; estaleiros, 245; exército, 44-45; 
exportação de víveres para 
Moçambique, 269; fruta, 172; ins- 
tituições de beneficiência, 120-122 
invasão do território, 214; literatura 
em, 150-151; mercês concedidas 
em, 55; ocupação inglesa, 144. 

Goalim e Moulá, percentagem de gen- 
tios, 27. 

Gocarvem, aldeia de, 221. 

Godhra, 235. 

GODINHO, João Baptista de Vieira, 
lente, 149. 

GODINHO, João Baptista Vieira, 
governador de Timor, 418-419. 
Goeses: mercês concedidas a, 53-59; 

promoção social, 58-59. 

Goga, 237; comércio com, 233; porto 
de, 229. 

Gogolá, aldeia de, 208, 228; igreja 
matriz de São José, 208; Misericór- 
dia de, 208; colégio jesuíta de São 
Paulo, 208; matriz de São Tomé, 
208. 
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Golconda, 217. 

Goma, 229-230. 

GONÇALVES, Pe António Gonçal- 
ves, 43, 

GONÇALVES, Manuel Francisco, 
médico, 261. 

GOPALA CAMOTIM: mercador 
hindu, 62. 

Goregav, comércio de, 232. 

Gorgoletas, vasilhames de água, 174. 

Goulis, casta, 61. 

GOUVEIA, D. Alexandre de, bispo 
de Pequim, 352-353. 

GOUVEIA, Fr. Simão, 112. 

Gowa, reino de, 406; Ala' Ud-din, rei 
de, 407; Tumenangga ri Gaukanna, 
rei de, 407. 

GRIMALDI, Miguel, 387. 

Grou, servidor do templo, 109. 

Grupos sociais: mestiços ou 
muzungos em Moçambique, 294- 
205: 

Guangdong (província de), 350, 383. 

Guerra dos Sete Anos, 306. 

Guerras, batalhas: de Cailaco (Belos), 
413, 425; dos «doidos» em Timor, 
418-419, 426; de Manatuto (Timor), 
418; de Penfui (1749). 

GUERREIRO, António Coelho, se- 
cretário-geral do Estado da Índia e 
governador de Timor, 411-412,418, 
AU 0-4 

GUIMARAES, D. Alexandre da S. 
Pedrosa de, bispo de Macau, 339, 
343, 350, 399, 361- 368, 365-366, 
370. 

GUIMARÃES, Peixoto, ouvidor de 
Macau, 346, 348. 

Guirim, alcoolismo do clero, 98; hos- 
pício dos surdos, 120. 

Gulam, prato para caril, 170. 

Gumate ou ghumat, 188. 

GURJÃO, Miguel Henriques, prove- 
dor da Misericórdia de Goa, 121. 

Guru ou xenoy, mestre-escola, 142. 
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Gusano ou teredo, molusco, 248. 

GUSMÃO, Vitorino Freire da Cunha 
governador de Solor e Timor, 397 

Guzerate, 235, 237; actividades comer. 
ciais, 223, 229; relações comerciais 
com Diu, 233; rotas comerciais, 228. 
sidis, 221-222; tecidos de, 232, 240. 

Habitação, 176-177; de Goa: dos 
cristãos, 183-186, dos hindus, 
181-183, materiais, 177-181, 184. 
185. 

Hainão (ilha de), 387. 

HAMILTON, Alexander, viajante 
inglês, 258. 

HASAN-UD-DIN, 
Macaçar, 407. 

Hayderabad, ligações comerciais, 231, 

Heresia, 103, 108. 

HERODES, imagem de, 204. 

Higiene, práticas de, 186-187. 

Hinduísmo, 37: castas, 59-61]; 
cerimónias religiosas, 75-76; culto, 
73-74; diplomacia do Estado, 63; 
habitações dos, 181-183; hábitos 
alimentares, 170-171; na Inquisição 
de Goa, 104; participação no co- 
mércio, 62-64; práticas no matrimó- 
nio, 7/4; privilégios aos, 63; quanti- 
tativo no território de Goa, 26-28; 
quotidiano, 193; recato das viúvas, 
93; ritos, 196-197, 199-204; puni- 
dos pela Inquisição, 110; vestuário, 
174-175. 

Hindustão, 17. 

Hiry, resina do cânhamo, 229 

História Natural, 157-158. 

Hol, vestuário das cristãs de Goa, 175- 
176. 

Holanda: anexação à França, 421; 
pazes com Portugal (1661), 406; 
reinos obedientes à, 420. 

Holandeses, 212, 215, 272, 279, 373, 
407, 410; ataques à ilha de 
Moçambique, 268; baía de Louren- 
ço Marques, 276; comércio de 


sultão de 
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sândalo, 410; conquista de Malaca, 
407; ocupação de Cranganor e 
Cochim, 242; no Cupão, 413; na 
Insulíndia, 406; tráfico de escravos, 
410; em Macau, 371; em Timor, 
409-411. 

Honavar, arroz de, 168. 

Hopu, 351. 

HORNAY, António, capitão e gover- 
nador de Timor, 409, 410, 414-415, 
417. 

HORNAY, Francisco de, capitão de 
Timor, 410, 413. 

— HORNAY, Pedro de, rei de Oé-Cussi, 
420-421. 

HORNAYS, família de topazes, 410, 
405. 

* Hortaliças: tomate, 172; beringela, 

172; rabanete, 172. 

Hospício: de Guirim, 120; de Nº Sra 
la Penha de França, 120 de 
Pomburpá, 120; de Rachol, 120. 

Hospitais, cuidados médicos, 98, 120, 
135, 147-148, 186-188. 

Hospitais: Hospital Militar, 147; 
Hospital Real de Goa, 98, 120, 135, 
148, 186, 187; dos Lázaros, 121; de 
Margão, 120; de Nº Sra da Pieda- 
de, 120; dos Pobres, 120; de Todos- 
os-Santos, 120. 

Hospitalários de São João de Deus: 
administração do Hospital de Goa, 
120. 

HSING-CH'A SHENG-LAN, 394. 

Hyderabad v. Hayderabad. 

Ibo, nas ilhas Querimba, 274; comér- 
cio de escravos, 305; contrabando 
para, 326; fortaleza de, 275. 

IBRAEMOGiI, sarange, 243. 

Idolatria, 103. 

Igreja(s), Basílica do Bom Jesus (Ci- 
dade de Goa), 123; Goa, 71-73; Nº 
Sra da Conceição (Mossuril), 330; 
Nº Sra da Conceição (Inhambane), 
330; Nº Sra da Purificação — Sé; 
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Matriz (Ilha de Moçambique), 330; 
Nº Sra do Amparo (Macau), 351; 
Nº Sra da Saúde (Luabo), 330; Nº 
Sra da Saúde (Moçambique), 329; 
Nº Sra do Livramento 
(Macambura), 330; Nº Sra do Li- 
vramento (Quelimane), 330; Nº Sra 
dos Remédios (Cabaçeira), 330; Nº 
Sra dos Remédios (Lourenço Mar- 
ques), 330; Nº Sra dos Remédios 
(Zumbo), 330; Nº Sra do Rosário 
(Amiza), 330; Nº Sra do Rosário 
(Querimba-Ibo), 330; Nº Sra do 
Rosário (Manica), 330; Santiago 
Maior (Tete), 330; São Paulo em 
Damão, 256; São Sebastião da For- 
taleza (Moçambique), 329; Sé Ca- 
tedial. de Goa, 122 Sé de 
Moçambique, 329; Sé de Sta 
Catarina, de Sena, 330. 

Ilha de Moçambique, 267-269, 272, 
303, 318; ataques à mesquita, 268; 
ataques dos holandeses, 268; arqui- 
tectura, 268; baneanes, 276; colégio 
de São Paulo (jesuítas), 2/1; comér- 
cio de escravos, 305; cristãos, 315; 
elevação a vila, 270; fortaleza de São 
Sebastião, 268, 272; hospital, 329- 
330; grupos sociais, 270; marfim, 
274; população, 270. 

Hha(s) de Goa; Câmara Geral, 158; 
dominicanos, 116; jesuítas, 116; 
população cristianizada, 86-87; re- 
beldes, 87; Senado da Câmara, 187; 
visitas pastorais, 87, 100-103. 

Impostos, contribuições: alcavalas em 
Timor, 427; fintas em Timor, 426- 
428; medições pagas ao imperador 
da China, 354; mutsonko, 294; 
siripinão (Timor), 423; xendy ou 
sendy, 66. 

Incenso, 230. 

Indaur, 235 

Índia Britânica, 172. 

Índigo, plantações de, 324. 
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Inglaterra, 421. 

Ingleses, 215, 231-232, 234, 275-277, 
345, 349, 373; abertura dos portos 
brasileiros aos, 309; tentativas de 
abolicionismo da escravatura, 309; 
no Estado Português da Índia, 67; 
ocupação de Goa, 144; monopólio 
do comércio do Guzerate, 243; trá- 
fico de marfim em Lourenço Mar- 
ques, 278; em Macau, 371; na ilha 
de Pinang, 421; pirataria, 218; aban- 
dono da feitoria de Thatta, 231. 

Inhabanzo, reino de, 284. 

Inhambane, 304; baneanes em, 313; 
comércio, 275, 276; forte de, 277; 
porto de, 265, 305, 314. 

Inquisição de Goa, 73, 76, 85-86, 102- 
110, 169; bigamia, 103; blasfémia, 
103; censura de livros, 152; criação 
da, 103; édito de 1736, 161, 193- 
204; extinção da, 103; grupos soci- 
ais e religiosos sentenciados, 104- 
106; heresia, 103; idolatria, 103; 
ingresso dos naturais de Goa, 42; 
lista de sentenciados, 92; Fr. Luís 
Fragoso, comissário da Inquisição 
no Sião, 81; regimento, 103; 
tipologia dos delitos dos cristãos, 
107; sentenciados, 103-105,128-130; 
tensões na, 69. 

Instruções: de 1783 (Macau), 343-344, 
368, 382-383. 

Instrumentos musicais goeses, 190. 

Intocáveis ou párias, 61. 

Iogui, asceta, 109. 

Islão, 403, 407. 

ISMAEL KHAN, capitão-de-mar-e 
guerra, mouro, 65. 

ISMAL CAN, capitão de sipais, 65. 

ISMAL KHAN, agente diplomático, 
66. 

ISSUP CAN, capitão de sipais, 65. 

Jacarta v. Batávia. 


JACH, Rodolfo, inglês, 68. 
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JADO SAMOYJI, construtor naval dê 
Diu, 248. 

Jafarabad v. Madrafaval. 

Jagra, 182, 028, 280. 

JAHANDAR SHAH, 262. 

JAHANGIR, médicos na corte de 
262-263. 

JAI SING, rajá de Jaipur, 157. 

Jaipur: jesuítas enviados a, 157; Jay 
Singh, rei de, 262. 

Jaisalmer: comércio de ópio, 236, 

Jambolão: sumo de, 173. 

Jambuceira, 237; comércio com, 23() 
232-233, 235. 

JAMSETJEE BOMANJEE, parse, 
mestre de construção naval, 242. 

Janjirá, 222. 

Japão: bispado, 73; expulsão de 
macaenses, 373. 

Jaqueira, 170; transplantação da, 156, 

Jats, 211. 

Jaus: pirataria, 405. 

Java, 394, 397, 403, café de, 421. 

JAY SINGH, rei de Jaipur, 262. 

Jeddá, 218; comércio com os baneanes, 
240; porto de, 213, 230; rotas co- 
merciais, 228. 

Jesuítas, 61, 79, 83, 110, 112,115, 140, 
138, 154, 156-157, 355, 410; 008 
Alvares, 142; André Fernandes, 327; 
aprendizagem das línguas indianas, 
260; Chaul, 257; colégios: 134, 135; 
para meninos e naturais do Orien- 
te, 111, 141, Nº Sra da Vitória, em 
Damão, 210; Onze Mil Virgens em 
Damão, 256; de S. Paulo em Diu, 
208, 257, e São Paulo em Goa, 78, 
137, 146, 150; de S. Paulo em 
Macau, 337; de S. Paulo na ilha de 
Moçambique, 271; de S. Paulo-o- 
Novo, 134-135, do Santo Nome de 
Jesus em Baçaim, 256; defesa dos 
baneanes, 320; Estêvão Lopes, 327; 
Filipe de Macedo, director do colé- 
gio de Moçambique, 317; Pe Fran- 
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cisco de Souza, 134; Francisco 
Monclaro, 327; Gonçalo da Silveira, 
327; hospícios a cargos dos, 120; 
hospital da Ilha de Moçambique, 
330; hospital de Goa, administra- 
ção do, 120; igreja de S. Paulo em 
Damão, 256; nas ilhas de Goa, 116; 
Pe João Marques, 77; Macaçar, 401; 
Macau, 365; Pe Mantel de 
Albuquerque, 110; em Moçam- 
bique, 327; Pe Paulo Camerte, 120; 
prazos na capitania de Tete, 290; 
prazos na Zambézia, 292; Provín- 
cia do Norte, acção educativa na, 
255; em Salsete, 116; seminário de 
Rachol, 134, 142, 143; em Timor, 
401-402, 428. 

JESUS MARIA, Fr. José de, 359, 361, 
366. 

JESUS MARIA, Pe José de, 91, 336. 

JETÁ MULGI, baneane de Diu, 308, 
324. 

— JIJABAI: mulher de Shiva, 211. 

à Jinji, capital da dinastia Nayaka, 217. 

JOÃO, infante D., 165. 

JOÃO IV, D., rei de Portugal, 409. 

JOÃO V, D,, rei de Portugal 74, 83, 
189.158, 358, 340, 3/5, 4108-429; 
exéquias de, 167. 

JOÃO VI, D., rei de Portugal, 342, 
407. 

Jodhpur: comércio de ópio, 236. 

Jogo, práticas de, 100-101. 

JOSÉ I, D., rei de Portugal, 83, 103, 
ES, 247. 

JUDAS, imagem de, 204. 

Judeus: sentenciados pela Inquisição, 
105-106. 

* Junta da Real Fazenda, ingresso dos 
naturais de Goa, 41. 

Junta das Missões, 73, 82. 

Junta de Comércio de Moçambique e 
Rios, 276, 302, 313, 317-318; 
extinção da, 318. 

Junta de Comércio, 312, 317. 


481 


Junta Literária, 140. 

Kadambas: dinastia dos, 40. 

Kalchi koddi, variedade de caril, 169. 

Kalyan v. Gáliana. 

KAMAT: família hindu de Goa, 46. 

Kandesh, 214, 231; tecidos de, 231- 
PO vu 

KAPARARIDZE, Monomotapa, 284. 

Kapod, tipo de sari, 175. 

KARAÉNG MOTOAYA, rei de 
Tallo's, 407. 

Karepo, conchas de ostras, 177. 

Karnataka, sidis de, 221-222. 

Kas, tipo de san, 175. 

Kerala: exportação de material para a 
construção naval, 248. 

Khacraud, 235. 

Khandesh, 210, 213, 220. 

Kharepatana, comércio de, 232. 

Khed, comércio de, 232. 

Kholer, 232. 

KLOGUEN, Cottineau de, 175. 

Kulkornni, escrivãos de aldeia, 
brâmanes, 38. 

Kundalika (rio), 208. 

Kutch, 228; comércio de ópio, 236. 

LACAMICHANDE MOTICHAN- 
DE: corretor de Moçambique, 325. 

LACERDA E ALMEIDA, 299. 

LACERDA, Manuel Correia de, no- 
bre, 361. 

Lacló, (Timor), 402, 420. 

Lacluta, evangelização, 410. 

Ladainhas, tradição das, 126. 

Ladrões (ilha dos), 387. 

LAGO, Baltazar Manuel Pereira do, 
governador de Moçambique, 305- 
306, 308, 324. 

Lahor: Bandar v. Sinde. 

Laleia, (Timor), 402, 420. 

Lamaguito (reino de Loro Toba), 414. 

Lamu, execução dos governantes de, 
IS. 

Larantuca, 409, 424. 
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Lascares, marinheiros muçulmanos 
de baixa patente, 264. 

Laterite, pedra de Goa, 177, 184-185. 

LAVAL, Pyrard: viajante francês, 168- 
169, 186. 

LAXIMANA SINAY: 
hindu, 62. 

Lazaristas, 79; Pe António Luís dos 
Santos, 80; missões, 80; seminário 
de São José, 365. 

LE FEBRE, Monsieur, 307. 

Leal Senado v. Senado de Macau. 

Legumes, leguminosas, 201, 228, 233. 

LEIBNIZ, 142. 

LEITÃO, António José da Lima, fi- 
sico-mor e redactor da Gazeta de 
Goa, 154. 

LEITÃO, Pedro da Silva: médico, 
262. 

Leite, lacticínios, 172; manteiga, 172. 

Lentin, 236, comércio de ópio, 236. 

Liberalismo em Portugal, implicações 
do, 265. 

Lifau, 403, 409, 413, 418; ataques aos 
cristãos de, 414; capela de Santo 
António, 411; capitão-mor de, 411; 
fortificação de, 412. 

LIMA, António José de, médico, 148. 

LIMA, José dos Santos Baptista, pro- 
fessor régio, 366. 

LIMA, Pe João de Abreu, bispo de 
Malaca, 403. 

Línguas: chinesa (ensino da), 366; 
concani, 150, 154-155; do guzerate, 
227; indianas, aprendizagem das, 
259-260; latim, ensino do, 262; 
marata, 227; parse, 227; português, 
154; 238259; tétim, 396; 422 
timoreesch ou baiqueno, 396. 

Línguas, intérpretes, 227, 260. 

LIP, Vaandrig: comandante, 416. 

Lisboa: exportação de víveres para 
Moçambique, 269. 

LISBOA, Feliciano António Noguei- 
ra, governador de Timor, 420. 
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Literatura, 150-151. 

Liurais, 412, 415, 421. 

LJUNGSTEDT, André, 381-382. 

LOBO, António João: capitão do for. 
te de Sta Cruz de Chorão, 45. 

LOBO, João António de Madureira 
Prada Lobo, 51. 

LOBO, João de Saldanha, vereador, 
65. 

LOBO, Pe Nicolau Francisco, 97. 

Lohgad, forte de, 214. 

Lolotoe (reino de Loro Toba), 414, 

Lomblém (ilha de), 399. 

Lombok, 407. 

Londres, 380. 

LOPES, Estêvão, jesuíta, 327. 

LOPES, Lourenço da, capitão-mor de 
Lifau, 411-412. 

LORENA, Bernardo José Maria de, 
conde de Sarzedas, vice-rei, 79, 144- 
145, 147, 163, 397. 

LORENA, Maria Bernarda de, 79, 
HS 

Loro Toba ou Loro Mônu, reino de, 
409, 414, 420. 

LOUREIRO, família de mercadores, 
250. 

Lourenço Marques, forte de Lagoa, 
277; holandeses na baía de, 276; 
marfim de, 277, 278; porto de, 265; 
presídio de, 323. 

Loutolim, população branca, 25-29. 

LOWJEE NASSARANJEE, parse, 
mestre de construção naval, 242, 
244. 

Luanze, feira de, 280. 

Luca (Timor), 402, 409-410, 425; D. 
Tomás do Amaral, liurai de, 419; 
rei de, 420. 

LUCUMALE, D. Aleixo de, rei de 
Cailaco, 415. 

LUÍS, Marçal, piloto, 263. 

LUÍS, Simão, 409. 

Lumbo, 270. 

Lunda, 284, 299, 305. 
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Lupata (serra de), 290. 

Luso-descendentes, 47-49; residentes 
em Baçaim, 48-49; mercês conce- 
didas a, 53-59. 

Luwu's, reino de, 406. 

LUZ, Fr. Belchior da, dominicano, 
402. 

Macaçar, reino de, 403, 406-407, 410, 
417; ataques a Timor, 408-409; 
conversão ao islamismo, 407; 
feitoria de, 373; Hasan-Ud-Din, 
sultão de, 407; jesuítas em, 401, 

MACANDAGI, baneane de Diu, 238. 

Macau, cargos superiores da adminis- 
tração, 333; governador, 335; sena- 
do, organização, 335-336; alfânde- 
ga, 372, 378-379; bispado, 73; chá 
importado de, 173; clero secular, 
362; clero regular, 364-365; colégio 
de São Paulo (jesuítas), 337, 365; 
comércio de ópio, 386; de sândalo, 
236, 411; despesas (evolução anu- 
al), 388-389; entrada clandestina de 
chineses, 355; ensino em, 365-366; 
escola de pilotos, 366; escravos, 66- 
67; estrangeiros em, 3/0-371; finan- 
ças, 388-389; governadores e capi- 
tães-gerais, 390-391; igreja de Nº 
Sra do Amparo, 351; mercadores, 
384; mestiços de, 366-367; mendi- 
cidade, 370; navios, movimento de, 
386; nhons, 367; nobreza, 361-362; 
ópio, 245, 380-382, 385; ordens re- 
ligiosas em, 364-365; ouvidoria de, 
346-347; pobreza em, 369-370; po- 
pulação: chinesa, 358-359; escrava, 
361; portuguesa, 360; prostituição, 
363-364, 370; receitas (evolução 
anual), 388-389; recolhimento de 
Santa Maria Madalena, 363; refor- 
mas (1783), 380, (1784), 378-379; 
Santa Casa de Misericórdia, 375, 
379; Seminário de São José, 365; 
sociedade, composição da, 357-364, 
366-371, 384. 
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MACEDO, António Moniz de, go- 
vernador de Timor, 414-416, 426. 

MACEDO, Filipe de, reitor do colé- 
gio jesuíta de Moçambique, 317. 

Machinga, jazidas de, 298. 

Macombes, 297. 

Macuana, 315, 318, 321, escravos, 319; 
marfim, 319; guerras na, 326. 

Macuas, 308. 

Madagáscar, 269, 305: escravos, 304; 
etnia Betsimisaraka, 275; exporta- 
ção de víveres para Moçambique, 
269. 

MADEIRA, Diogo Soares, 284-285. 

Madeiras, 228, 230; bemteka, 184; 
comércio de, 233; para a constru- 
ção naval, 243; madeiras preciosas: 
exportação para Surrate, 233; pau- 
rosa, 184; sândalo, 269, 348, 373, 
392, 394, 397-399, 410-411, 420; 
sissó, 156, 234, 254, 248, 254; teca, 
156, 242, 248, 254. 

MADHAV RAU, peshwá, 157-158, 
261. 

MADO HARGY, 312. 

Madrafaval ou Jafarabad, 235; porto 
de, 220: 

Madrasta, 219. 

MADRE DE DEUS, Irmã Isabel, 
abadessa das Mónicas, 114. 

MADRE DE DEUS, Leandro da, 
franciscano, médico, 261. 

MADRE DE DEUS, Pe Rodrigo da, 
Si, S48. 

MAFFEI, Bernardino, médico italia- 
no, 262-263. 

Maharastra, 214; sidis, 221-222. 

Mahares ou esfoladores de animais, 
casta hindu, 59. 

Mahim, acção cultural dos missioná- 
rios, 256; comércio, 232; fortaleza 
de, IS. 

Mahul:, forte de, 214. 

Maiem, 243. 

Mazapahit, reino Javanês, 394. 
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Majaus, 315. 

Majordá, aulas de latim, 145. 

Makorekore, 283. 

Malabar (costa do), 213, 373, 398; 
arroz do, 168; exportação de mate- 
rial para a construção naval, 248. 

Malaca, 397, 398, 401; bispado de, 402; 
conquista holandesa de, 407; Pe 
João de Abreu, bispo de, 403; Pe 
Paulo da Costa, bispo de, 403; Fr. 
Manuel de Santo António, bispo de 
Malaca, 403. 

Malaios, 397, 417. 

Malar, 70. 

Malenos: pilotos guzerates, 264. 

Malgazes, invasões dos, 275; tecidos, 
269. 

MALHAR RAO HOLKAR, marata, 
220. 

Maluco, 392, 398. 

Malwa, 213, 220; ataques a, 220; ópio, 
Poda 255. 

Mambo, chefe, 293. 

Manatuto (Timor), 395, 415, 416, 429; 
acordos de paz, 416; guerra de, 
402,418, 420; igreja de, 430. 

Mancebia, 92-93, 100-103. 

Manda, execução dos governantes de, 
273. 

Mandarim(ns), 350-352, 354-355, 372. 

Mandasur, 235. 

MANDELSO, viajante, 167. 

Mandioca, plantações de, 324; em 
Timor, 422. 

Mando, manddo, dança e canção 
goesa, 164, 189-190. 

Mandovi (rio), 180. 

Mangalor, 237; arroz de, 168. 

Manica, 280; comércio: de borracha, 
297; de cobre, 297; de cristais, 297; 
de gado, 297, de marfim, 297; fei- 
ras de, 280, 297, 322; ouro de, 278, 
297:rei de, 282. 

Manila, 3/3-375. 

Mano, jazidas de, 298. 
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MANOGI, Angriá, 218. 

Manory, pragana de, 262. 

Manteiga, 230; comércio de, 233. 

MANUCCI, médico italiano, 263, 

Manuel da Mota (ilha de), 75. 

MANUEL, D. Cristóvão Severim 
governador de Macau, 337-339, 362. 

MANUEL, D., rei de Portugal, 397 

MANUEL, João Severim, nobre, 361. 

MAOME AMAZAN, mouro, 65. 

Maori, elemento mais velho da famí- 
lia hindu, 182. 

Mapuçá, aulas de latim, 145; feira 
semanal, 99, 191; percentagem de 
gentios, 28; população, 24-25. 

Mar Arábico, pirataria e corso, 213, 
240. 

Maranhão, transplantação de plantas, 
156. 

Maratas, 212, 218, 221, 243; armada 
de Shivaji, 212; ataques a Goa, 72; 
ataques à Província do Norte, 225: 
bases de pirataria na Província do 
Norte, 242; Chimnajyi Ballal Balal, 
irmão de Bagi Rao, 220; expansio- 
nismo; 211, 2104-215, 228, 240 
Malhar Rao Holkar, 220; saque a 
Surrate, 243. 

Maratas ou militares, casta hindu, 59- 
60. 

Maraves, 284-285, 299, 322. 

Marcela, feira semanal, 191. 

Mardijkers, escravos libertos, 416. 

Mare Liberum, doutrina do, 81. 

Marfim, 230, 270, 306, 324; de Abutua, 
322; de Bororo, 322; comércio de, 
212,233,308,311,323, 326; 11h05 
Moçambique, exportação da, 274; 
de Lourenço Marques, 277, 278; de 
Macuana, 319; de Manica, 297; de 
Moçambique, 230, 302; de 
Mombaça, 320; do Zambeze, 297; 
da Zambézia, 317. 

Margão, 124, alcoolismo do clero, 98; 
hospital de, 120; missão de 
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evangelização, 80; população, 24- 
25, 29; prostituição em, 98; visitas 
pastorais, 98. 

MARIA I, D., rainha de Portugal, 76, 

| 105, 143, 153. 

MARIMUNO, régulo macua, 319. 

Marinha, ensino, 149-150. 

* Mariscos; ameijoa, 170; camarão, 170; 

| Kismur, salada dos hindus, 179; 
mexilhão, 263; ostra, 170. 

MAROMAC OAN, 395. 

Marquês de Alorna, vice-rei, 66, 218. 

* Marquês de Castelo Novo, vice-rei, 
64. 

Marquês do Louriçal, vice-rei, 302. 

Marquês de Pombal, 45-46, 69, 75, 
102-103, 154, 179, 305, 318, 352, 
366. 

Marquês de Távora, Francisco Assis 
de Távora vice-rei, 44, 66, 69, 146, 

E 233, 261. 

' MARQUES, Pe António Jacinto, 97. 

MARQUES, Pe João, jesuíta, 77. 

* Mascarenhas (ilhas), exportação de 

víveres para Moçambique, 269; pro- 

| duções nas, 304. 
MASCARENHAS, D. Luís de, con- 
de de Alva, vice-rei, 75, 154. 

MASCARENHAS, D. Pedro de, con- 
de de Sandomil, vice-rei, 44, 49, 83, 
341-342, 351. 

MASCARENHAS, Sancha Eufrásia 
de, 79,6. 

Mascate, aliança com Pate, 273; ata- 
ques dos árabes de, 213; cavalos, 
230; comércio com os baneanes, 
240; conquista de, 272; porto de, 
213; rotas comerciais, 228. 

MASSANA SINAY, hindu, 62. 

Massapa, feira de, 280. 

Massequece, 297-298; feira de, 297. 

Matemo (ilha), do arquipélago das 
Querimbas, 274. 

Maihura, 211. 

* MATOS, Joaquim de, comandante, 

415. 
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MATOS, Lourenço de, 285. 

Maubara (país dos Belos em Timor), 
402, 416, 420-421. 

MAURICE, governador das ilhas 
Bourbon, 306. 

Maurícias (ilhas), 305. 

MAURUÇGA, régulo macua, 319. 

Mazane(s), 237-238; de Diu, 238; de 
Damão, 238. 

Medicina: ayurvédica, 188; ensino da, 
146; na Província do Norte, 260- 
261; tradicional, 187-188. 

Medições: pagamento das, 354. 

Médicos: concessão de mercês, 58. 

Meliapor v. São Tomé de Meliapor. 

Melinde: agostinhos em, 327. 

MELO, António José, comandante de 
armada, 278. 

MELO, D. Cristóvão de, governador 
do Estado da Índia, 131. 

MELO, D. João José de, governador 
da India, 49. 

MELO, Luís de, 135. 

MELO, Pedro, governador de Timor, 
415. 

Mena (reino de), 402; porto de, 399. 

MENDES, Francisco, 407. 

MENDONÇA, Duarte Salter de, 302, 
316. 

MENESES, Alexandre Metelo de 
Sousa, embaixador, 356. 

MENESES, António Amaral de, ca- 
pitão-geral de Macau, 337. 

MENESES, António José de Telo de, 
governador de Macau, 337, 339, 342, 
350, 376, 417-418. 

MENESES, António da Silva Teles 
e, governador de Macau, 336. 

MENESES, Caetano de Lemos Teles 
de, governador de Timor, 418. 

MENESES, Francisco da Cunha, 
vice-rei, 239. 

MENESES, Gonçalo de Magalhães 
de, capitão-mor dos Belos, 414. 
MENESES, Fr. João de, dominicano, 

274. 


486 


MENESES, D. Luís de, conde da 
Ericeira e marquês do Louriçal, 
vice-rei, 302, 427. 

MENESES, Vasco Fernandes César 
de, governador da Estado da Índia, 
67. 

MENEZES, Fr. Aleixo de, arcebispo 
de Goa, 117, 121. 

Mercadores: de Baçaim, 232; da Baía, 
306; de Biundim, 221; de Damão, 
232; de Galiana, 221; do Guzerate, 
213; de Macau, 384; malaios, 407; 
mujaus, 319; portugueses, 245, 306- 
307, 407; das ilhas Querimbas, 305; 
de Quíloa, 307; do Rio de Janeiro, 
306; de Tete, 298. 

Mercês, concessões, 52-59; concessão 
a hindus, 63; localização geográfica 
dos cargos, 54; quantitativos, 55. 

Mesa de Consciência e Ordens, 73, 
118, 127. 

Mestiços: de Macau, 366-367; em 
Moçambique, 294-295; de Timor, 
395. 

MEZZABARBA, Carlo Ambrogio, 
patriarca, 356. 

Michonga, jazidas de, 298. 

Milho, 173; em Timor, 422. 

Misericórdia de Goa, 73, 120-121; 
Miguel Henriques Gurjão, prove- 
dor, 121. 

Misericórdia de Macau, 375, 379. 

Misericórdia de Moçambique, 121. 

Missangas, 303. 

Missionação: na África Oriental, 328; 
em Timor, 400-404. 

Missionários: perseguições em Macau, 
359. 

Missões, 80; dos padres vicentinos em 
Rachol, 95; de Tete, 329; em Timor, 
429-430. 

MITTA JASSAVIR, capitão dos 
baneanes de Diu, 238. 

Mobiliário, 230; das casas goesas, 177. 
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Moca, comércio com os baneanes, 240: 
porto de, 213, 230; rotas comerci. 
ais, 228. 

Moçambique: administração, 303. 
alfândega, 318; alteração 
governativa (1752), 290-291; 
baneanes, importância económica 
dos, 320- 321; câmara de, 303; capi- 
tães, 331; clero secular, 329: comér- 
cio: com os bamtança 240, 
liberalização do, 305; cristãos, 
quantificação, 328; Diogo Soares 
Madeira, 284; escravos: 68, 302, 308, 
324, situação dos, 294; eráfich de, 
304-308; cbremadares e capitães- 
gerais, 332; Hospital Militar, 329; 
igrejas, 329-330; Madagáscar, im- 
portação de víveres de 269; marfim, 
230, 302; mestiços ou muzungos, 
294- 295; Misericórdia de, 121: 
mosteiro fe São João de Deus 329: 
ordens religiosas: agostinhos, 327; 
carmelitas, 327, dominicanos, 327- 
328; franciscanos, 327; jesuítas, 327: 
ouro, exportação de, 302; patacas 
de prata, 230; população cristã, 329: 
porto de, 213; prazos, 295; prelazia 
de, 326; regimento do comércio 
(1673), 275; rotas comerciais, 314. 

Mocaranga, 283; comércio português, 
282; feiras de, 280-282, 285; minas 
ná; 280. 

MOCLARO, Francisco, jesuíta, 327. 

Moeda: bazarucos, 203; patacas espa- 
nholas, 233, 304; patacas de prata, 
230; rupia de Timor, 427; tael, 344. 

Mogol, mogóis, 157, 218, 220; ataques 
aos navios, 218; exército dos, 217, 
224; império dos, 210-211, 214; 
Shahu, monarca, 217. 

Moirá: visitas pastorais, 99. 

Molucas, colégios, 134. 

Mombaça, agostinhos, 327; cerco à 
fortaleza, 273; epidemias em, 273; 
fortaleza de, 219, 272; marfim, 320; 


ocupação pelos omanitas, 313; pi- 
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Ihagem de; 272; portorde; 213, 314: 
queda de, 265; rotas comerciais, 
228; Seixas Cabreira, 272. 

Mong-hãà (Wangxia), 345, 351, 355. 

Mónicas de Goa, 113-115; cisma das, 
131-132; festividades de Santa 
Mónica, 125; irmã Isabel Madre de 
Deus, abadessa das Mónicas, 114; 
Soror Madalena de Santo Ágosti- 
nho, 131; Inácia de Assunção, 
subprioresa, 131. 

MONOMOTAPA KAPARARIDZE, 
281-282. 

Monomotapa, 268, 280, 282, 284, 285, 
208, 206, 208: exércitos do, 220; 
expulsão dos portugueses, 265; fei- 
ras do, 321-322. 

Monopólios em Moçambique: de 
marfim, 301; de ouro, 301; de teci- 

* dos indianos, 301. 
MONSERATE, Pe André de, 91. 

MORAIS, Luís José de Sousa, mer- 

| cador, 249. 

* Morambas, vestuário hindu, 175. 

' MOREIRA, José Victor: construtor 
naval de Diu, 248. 

MOREIRA, Tomé Gomes, governa- 
dor do Estado da Índia, 131. 

* MORGUEA CAMOTIM: negocian- 

te hindu, 62. 
Mormugão, ataque pelos holandeses, 
115; população branca, 29. 
Mortalidade, evolução das taxas em 
Goa, 31-34; infantil, 174. 
' Morte: atitudes perante a, 165-167. 
Morumbala (serra de), 285. 

* Mossuril, 268, 270, 308, 319. 

' Mosteiros: de São João de Deus 

* (Moçambique), 329. 

* Mouros, 37; cerimónias religiosas, 75; 

culto, 73; hábitos alimentares, 171; 

ocupações em Goa, 65-66; percen- 

tagem de habitantes em Goa, 28; 

sentenciados pela Inquisição de 

Goa, 105-106; vestuário, 175. 
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Mova, porto de, 229. 

MPU PRAPANCHA, poeta, 394. 

MUATA CAZEMBE, 299. 

Muçulmanos v. mouros. 

MUHAMMAD SHAH, 261-262. 

Mujaus, 313; mercadores, 319. 

Mully, chefe da casta ou aldeia, 197, 
200, 203. 

Multan, 229. 

Munz, adorno feminino, 176. 

Música: goesa: 188-190; sacra, 188- 
189. 

Mutsonko, tributo anual, 294. 

MUZHAFAR, sultão de Tallo's, 408. 

Nachenim, cereal,173, 230; de Nagar 
Aveli, 254. 

Nacoda, comandante de embarcações 
comerciais do Guzerate, 249. 

Naer (pragana de), 222. 

Nagar Aveli, integração em Damão, 
234; madeiras preciosas, 234; 
pragana de, 223; produções agríco- 
las, 254; teca, exportação de, 254; 
sissó, exportação de, 254. 

Nãgarakertâgama, 394. 

Nagoá, alcoolismo do clero, 98; visi- 
tas pastorais, 91, 97. 

NAIRANA CAMOTIM, negociante 
hindu, 62. 

Namoxins, rendimentos dos, 121. 

Nankim: bispado de, 73. 

Naroá, percentagem de gentios, 28; 
reinóis, 49. 

Narsinga, 398. 

Nascimento: práticas e rituais, 162. 

Natal, 279. 

Natal, vivência do, 124-125. 

Natalidade, evolução das taxas em 
Goa, 31-33. 

Navasar:, comércio, 232; construção 
naval, 241. 

Navios, navegação: 

— exames dos pilotos portugueses, 
263-264; 


— instrumentos náuticos, 264; 
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— embarcações: Bela Africana, 245; 
D. Fernando II e Glória, 246; 
Francisco Manuel, fragata 244; 
Hércules do Oriente, 245; N.º Sra 
das Necessidades, chalupa, 244; 
N.º Sra do Cabo, nau, 263; Real 
Fidelíssima, fragata, 244; São 
Carlos, nau, 263; São José, 
chalupa, 244; São Miguel e Al- 
mas, patacho, 244; São Pedro de 
Alcântara, chalupa; Sta Ana e São 
Joaquim, fragata, 244; Temível 
Portuguesa, fragata, 244; 

— tripulações, 249-251. 

Nayaka, dinastia, 217. 

Negros: população em Goa, 29-30. 

Nerul, população, 25, 29. 

Neubandel, porto de, 229. 

Neurá, visitas pastorais, 97. 

Nhons, moradores de Macau, 367. 

Niassa (lago de), 305, 315, 321; tráfico 
de escravos, 307. 

Niravol, porto de, 229. 

Nobreza: em Macau, 361-362. 

Noemuti, combate aos topazes em, 
417; reino de, 418. 

NORONHA, D. Antão de, conde de 
Lavradio, vice-rei, 301-302. 

NORONHA, D. Catarina de, viúva 
de Francisco Vieira de Figueiredo, 
387. 

NORONHA, D. Maria de, 79. 

NORONHA, D. Mariana de, 163. 

NORONHA, D. Pedro António de, 
conde de Vila Verde, vice-rei, 155- 
156. 

Nossa Senhora de Chorão, festivida- 
des da, 125. 

Novas Conquistas: anexação das, 72; 
campanhas militares, 50; popula- 
ção, 22, 25. 

NOWROJEE, parse, mestre de cons- 
trução naval, 242. 

Noz-moscada, 174, 392. 

Nupcialidade, idade média ao casa- 
mento em Goa, 34-35. 
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NYARUNEMBIRE, Monomotapa 
283. a 
Oé-cúss! (Timor Indonésio) enclave 
de, 395-396, 406, 409, 414, 418. 
igreja de, 430; rei de, 416, 420. 

Oenam (Timor), 396. 

Ojem, bolos festivos, 165. 

Omanitas, 218-220, 272; armadas de 
guerra, 218-219; ocupação de 
Mombaça, 313; ocupação de 
Quíloa, 313; saques às ilhas 
Querimbas, 272. 

Omão, 218, 307; ataque a Mombaça, 
Do. 

Ópio, de Bengala, 234; de Cantão, 
245; exportação do continente in- 
diano, 234; de Macau, 245, 380-382, 
385; de Malwa, 234-235; rota do, 
235-236. 

Orange (região de), 321-322. 

Oratorianos, 79, 134-135, 139, 142; 
ensino dos, 111-112; missões, 80; 
Pe José Vaz, 135; seminário de 
Santa Cruz dos Milagres, 135; em 
Timor, 429. 

Ordem de Cristo, 127; hábito da, 55, 
68, 407, 429. 

Ormuz, exportação de víveres para 
Moçambique, 269; perda de, 272; 
porto de, 213. 

ORTA, Garcia de, 146, 399. 

Ouro, 269, 306; de Abutua, 322; co- 
mércio, 233; extracção do, 282-283; 
jazidas: 282; de Cassunca, 298; de 
Mano, 298; de Machinga, 298; de 
Michonga, 298; de Manica, 278, 
297; de Moçambique, 302; do Zum- 
bo, 296. 

Ouvidorias: de Macau, 346-347. 

Ovos-moles, 171. 

Oxel, franciscanos em, 118. 

Padroado Português do Oriente, 72, 
118, 326, 357, 365, 402; conflitos 
com a Propaganda Fide, 70, 72, 81- 
85, 144. 
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Pai dos Cristãos, 73. 

PAIS, Pe Leonardo, chardó, 150-151. 

Palácio: da Fortaleza, 131-132; do 
Governo, 192. 

Paleacate, 398. 

Pal:, comércio de ópio, 236. 

Palkhed, batalha de, 220. 

Palnan, canção goesa, 189. 

hansmel; 200. 

PANDU CAMOTIM, negociante 
hindu, 62. 

reli luso-descendentes, 48; po- 
pulação branca, 29; prostituição, 98; 
visitas pastorais, 98. 

Pangim, cadeiras régias, 143; luso- 
descendentes, 48; missão de 
evangelização, 80; população bran- 
ca, 29; prostituição, 98; reinóis, 49; 
transferência da administração para, 
25; 40. 

Pano baju, vestuário das cristãs de 
Goa, 175. 

Panuel, 212. 

Pão, bakri, espécie de, 169, 173; polle, 
variedade de, 169, 173; de trigo, 173; 
sandanan, variedade de, 169; vodde, 
variedade de, 163, 173. 

Pardos, quantitativos em Goa, 30. 

Párias ou intocáveis, 41. 

Parlamento, instituição dos régulos de 
Timor, 396. 

Passo Covo, 228. 

Passo Seco, 228. 

Pastéis de Santa Clara, 171. 

Pastorais:-de 1:1:1703, li65: 

PATALIM, Rui de Brito de, capitão 
de Malaca, 398. 

Paran, 231. 

Patane, 237; cavalos de, 230; comér- 
cio com, 233. 

Pate ou Pemba, 273, 274; aliança com 
Mascate, 273; execução dos 
governantes de, 273; exportação de 
víveres para Moçambique, 269; re- 
conquista de, 2/3. 
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Patna, 234. 

Patoda, 232. 

PAULO III, papa, 326. 

PAULO V, papa, 326. 

Pazes: com a Holanda (1661), 406. 

Pedras preciosas, comércio, 212. 

PEDRO II, D., rei de Portugal, 213, 
2 17,255, 408, 411. 

Peixe(s), asa de tubarão, 381; bucho 
de peixe, 381; cavala, 170; pará, 
conserva de peixe dos cristãos, 170; 
sardinha, 170; utilização na dieta 
alimentar goesa, 169. 

Pemba, conquista de, 273. 

Penfui: batalha de (1749), 416. 

Penha de França, franciscanos em, 118; 
hospício da, 120. 

Pequena Sonda (ilhas de): sândalo, 
392. 

Pequim: bispado de, 73; embaixadas 
a, 349, 353, 355-356, 376-377. 

PEREIRA, Pe António, oratoriano, 
142-143. 

PEREIRA, António, feitor da Junta 
Geral do Comércio, 317. 

PEREIRA, António Guedes, secretá- 
rio de Estado, 132. 

PEREIRA, Caetano de Sousa, gover- 
nador de Macau, 359. 

PEREIRA, David Marques, governa- 
dor de Moçambique, 237, 319. 

PEREIRA, Francisco, 296. 

PEREIRA, Gonçalo Caetano, 299. 

PEREIRA, João Baptista Vaz, 
chanceler, 69. 

PEREIRA, Mendo de Foyos, 146. 

PEREIRA, Mendo de Frias, secretá- 
rio de Estado, 155. 

Pernambuco, transplantação de plan- 
tas, 156 

Perném, população, 28. 

PESTONJI MEHERJI: mercador 
parse, 245. 

PIEDADE, Fr. Manuel da, 415. 

PILATOS, imagem de, 204. 
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Pilerne, hospício de Nº Sra da Saúde, 
120; população, 25. 

Pimenta, 173; comércio de, 233. 

Pimenteiras, transplantação de, 156. 

PIMENTEL, António de Mesquita, 
governador de Timor, 337, 411. 

Pinang ou Pulo Pinão (ilha de): in- 
gleses em, 421. 

PINTO, António João, goês, 45. 

PINTO, Cosme Damião Pereira, 
governador de Macau, 370. 

PINTO, Inácio, goês, 45. 

PINTO, José António, goês, 45. 

PINTO, José Manuel, governador de 
Macau, 336, 337. 

PINTO, Manuel de Rosa, físico-mor, 
147. 

PIO V, 116. 

Pirataria, 223; ataques aos portugue- 
ses, 350; dos Angriás, 225; no mar 
da China, 378; dos ingleses, 213, 
218; ataques dos jaus, 405; no mar 
arábico, 240. 

PIRES, Tomé, 397. 

Pittam,163; canção de núpcias, 189. 

Plantas: transplantação de, 155-156. 

Pokaram: comércio de ópio, 236. 

Polle: variedade de pão, 169 

Pólvora, 303, 324. 

Pomburpá, franciscanos em, 118; hos- 
pício de Nº Sra da Madre de Deus, 
120; vistas pastorais, 91. 

Pondá, população, 28; dessaiado de, 
75; reinóis, 49. 

PONJÁ VELGY, mercador hindu, 62. 

PONTE, Fernão Martins da, capitão 
de Timor, 410. 

População, fontes, 18-19, quantitati- 
vos no território de Goa, 19-21, 35- 
36; em Macau, 359-360. 

POQUEÁ SINAY DUMÓ, hindu, 
corretor, 62, 64. 

Por, Porbandar, 229, 237. 

Port Louis, 324. 

Porto Santo (ilha de), 381. 
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Porto, Constituições da diocese do, 
Jg: 

Portos: Adem, 213; Agaçy, 398. 
Angoche, 314; Baunagar, 229: Cal. 
cutá, 234; Carmenaça, 399; Chaul, 
208; Dewal, 213; Dholera, 229. 
Goga, 229; Inhambane, 265, 305, 
314; Jafarabad, 229; Jeddá, 213, 230; 
Lahori Bandar, 213; Lourenço 
Marques, 265; Madrafaval, 229. 
Mascate, 213; Mena, 399; Moca, 
213, 230; Moçambique, 213; 
Mombaça, 213, 314; Mova, 229; 
Neubandel, 229; Niravol, 229; 
Ormuz, 213; Por, 229; Quelimane, 
305; Quíloa, 314; Sofala, 305; 
Surrate, 214; Thatta, 213. 

PORTUGAL, João Antunes, capitão 
nomeado de Timor, 410. 

PORTUGAL, Dr. Luís da Costa, fí- 
sico mor, 147. 

Portugal, exportação de material para 
a construção naval, 248. 

Portugueses, rebeliões contra os, 197. 

Potosi, prata de, 282. 

Praças do Norte, relações comerciais, 
230. 

Prata, 283; comércio de, 304; da Eu- 
ropa, 230; jazidas de, 282; de Potosi, 
282. 

PRAZERES, Fr. António dos, 
dominicano, 374-375. 

Prazos em Moçambique: 
Cherimgoma, 290; decadência dos, 
295; Gorongosa, 290; Luabo, 290; 
Massangano, 290; Rios de Cuama, 
284-289; Zambézia, 289-293. Ver tb. 
Propriedade. 

Prelatura de Moçambique, 329. 

Presídios: de Lourenço Marques, 323. 

Procissões, 125-126: do Corpo de 
Deus, 125; do Senhor dos Paços, 
125; da Sra da. Conceição; 120% 

Propaganda Fide, 402; conflitos com 
o Padroado, 70, 72, 81-85, 144. 
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Propriedade: prazos em Baçaim, 252- 
253; prazos em Damão, 252-253; 
prazos de Moçambique, decadên- 
cia dos, 295; prazos na Província 
do Norte, 251; prazos nos Rios de 
Cuama, 284-289; prazos, sistema 
dos, 252; na Zambézia, 289-293. 

Prostituição, 74-75, 92-93, 98-100-101; 
em Assolná, 98; em Benaulim, 98; 
em Panelim, 98; em Macau, 363- 
364, 370-371; em Margão, 98; em 
Pangim, 98; em São Lourenço de 
Linhares, 98; em Siolim, 98. 

Província do Norte, 121, 207, 209-211, 
213; acção cultural dos jesuítas, 255; 
ataques à, 215, 225; bases de pi- 
rataria, 242; comércio, 218, 221, 224; 
construção naval, 241, 243-244; di- 
minuição da área de, 223; Luís de 
Melo Sampaio, general, 221; pedra, 
importação de, 177; perda de, 72; 
prazos, 251; rotas comerciais, 231. 

Puddvem, vestuário hindu, 174. 

Puna, 209, 223. 

Punem, peshwá Madhav Rau, 157- 
158. 

PUNJA VELGY: mercador baneane, 
320-321. 

Purandar, forte de, 214. 

QIANLONG, imperador, 377. 

Qing, autoridades, 374, 377. 

QUADROS, Pe Benjamim Francisco 
de, Sm: 

QUADROS, Bernardino Xavier de, 
goês, 141. 

Quaresma, representações da Paixão 
de Cristo, 204; vivência da, 124. 
Quelimane, 269, 289, 309; comércio 

de escravos, 305, 324; porto de, 305. 

Quelossim, brâmanes cristãos, 38. 

QUENTAL, Pe Bartolomeu de, 152. 

Quepém, feira semanal, 191. 

Querala v. Kerala. 

Querimbas (ilhas), 269; contrabando 
para, 326; escravos, 275, 304, 307, 


o 


320; Fr. João de Meneses, 274; 
mercadores das, 305; saque pelos 
omanitas, 272. 

Quíloa, 274; escravos de, 275, 304, 323; 
ocupação pelos omanitas, 313; por- 
to de, 314; mercadores, 307. 

Quitangonha, 319; campanhas milita- 
res contra, 271. 

Quiteve, 285, 293, feiras do, 322; rei 
de, 282; terras do, 322. 

Rachol, hospício de Nº Sra dos Anjos, 
120; missão de evangelização, 80; 
missões dos padres vicentinos, 95; 
seminário, de, 111, 134, 142, 145. 

RAGUNATH RAO, 223. 

Raia, população, 25; Pe Benjamim 
Francisco de Quadros, 97; visitas 
pastorais, 97. 

Ray angoon, pátio da casa hindu, 182. 

Rajapor, 222. 

RAJARAMA, marata 
Shivagi, 215. 

Rajastão, Rajasthan: comércio de ópio, 
236; guerra no, 210. 

Rajputana, 231; tecidos, 232. 

RAMA CAMOTIM, mercador hindu, 
O. 

RAMA CHANDRA, negociante 
hindu, 62. 

RAMA CHATIM, hindu, ensaiador 
da casa da moeda, 63. 

RAMA SINAY, língua, 260. 

RAMAGI NAIQUE, sardessai, 64. 

RAMSINAI ou RAMCHANDRA 
SHENVI, escrivão da administra- 
ção portuguesa, 259. 

Ranes ou ranne, 39, 60. 

RANGEL, Fr. Cristóvão, dominicano, 
402. 

RANGEL, D, Fr. Miguel, bispo de 
Cochim, 402. 

RANUZI, Vicente, núncio apostólico 
em Lisboa, 113. 

RASUL KHAN, 222. 

Ratlan, 235. 


irmão de 
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Real Fábrica das Sedas (Goa), 62. 

Real Mesa Censória, 141; censura de 
livros, 152-153. 

REBOCA, João Pires, engenheiro, 
148. 

Recolhimentos: Nº Sra da Serra, 121, 
185, 1384-135: - Santa Maria 
Madalena, 121-122, 134; Santa 
Maria Madalena em Macau, 363. 

REDEMAN, Thomas, inglês, 68. 

Reformados da Madre de Deus, 158. 

Reformas Pombalinas, 41, 43, 65, 144, 
159, 245, 368; no ensino, 140-143. 

Regimentos: do comércio africano 
(1530), 301; do cabido de Damão, 
257; da Intendência-Geral da Ma- 
rinha e Fazenda Real de Timor, 
419; «Para o Novo Comércio de 
Moçambique», 302; do comércio de 
Moçambique (1673), 275; do 
Ouvidor de Solor e Timor (1702), 
423. 

REGO, Pe Francisco do, brâmane, 
150-151. 

REGO, Pe Sebastião do, 151-152. 

Reino, regulado ou liurai, conjunto 
de sucos (Timor), 395. 

Reinóis, 49-50, caracterização, 37; 
quantitativo em Goa, 29; mercês 
concedidas a, 53-59; vestuário, 175; 
voluntários, 50-52. 

Reis Magos, feira anual, 
franciscanos em, 118. 

REIS, D. Bartolomeu Manuel Men- 
des dos, bispo de Macau, 362, 371. 

Religião, religiões: budismo, 403; 
calvinismo, 417, 422; coexistência 
pacífica em Goa, 161; catequese, 77- 
78; evangelização, 76-80; Islão, 403, 
407; liberdade de, 75; proselitismo 
na Província do Norte, 255; protes- 
tantismo, 417. 

Rendimentos: dos namoxins, 121. 

Resper, cerimónia de casamento, 165. 


Restauração, 71, 81, 327. 


SAR 
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Revandanda, fortaleza de, 261. 
Revolução Francesa, 421, 429. 
Revorá, visitas pastorais, 97. 
Revubwé (rio), 299. 

Rewadanda (Chaul), cidade de, 208. 

RHODES, Cecil, 283. 

Ribandar, 180; luso-descendentes, 48. 
missão de evangelização, 80: 
reinóis, 49; visitas pastorais, 91. 

RIBEIRO, família de mercadores, 
250. 

Rio de Janeiro, 305, 421, mercadores, 
306. 

Rios de Cuama, 284, 300. 

Rios de Sena, 292-293; administração, 
300; portos, 304. 

RODRIGUES, Brás, goês, 45. 

RODRIGUES, Francisco, piloto, 398. 

RODRIGUES, José Nicolau, constru- 
tor naval de Diu, 248. 

ROGU SAUNTO VADDICAR, 64. 

ROGUNA CAMOTIM, negociante 
hindu, 62. 

Rohilda, forte de, 214. 

Róis da Cristandade, 85. 

ROLLAND, Francisco, 153. 

Roma, 83, 402; normalização de rela- 
ções com Portugal, 403. 

ROSA, Simão Araújo, morador de 
Macau, 346. 

ROSILY, François Etienne de, co- 
mandante de navio francês, 429. 
Rotas comerciais, de Baçaim, 231-233; 
de Chaul, 231-233; de Damão, 231- 
233; de Damão-Cambaia, 233; do 
ópio, 235-236; da Província do 

Norte, 231. 

Rosi (ilha) ou Savu Pequeno, 401, 410, 
414. 

ROULU CAMOTIM, mercador, 62. 

Rozvi, 282; realeza de, 297. 

RUSTAJEE MANOCEKJEE, corretor 
dos portugueses em Surrate, 242. 

RUSTOM MANOCK, parse, 67. 

SÁ, Vicente Gabriel de, brâmane, 162. 
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Sabié (rios), 285. 

Sacramentos: baptismos gerais, 78-79. 

SADASSIVA QUENSO, construtor 
naval de Diu, 248. 

SADASSIVA NAIQUE, rendeiro, 62. 

SADAVISSA CALIANNA, mestre 
hindu dos estaleiros de Damão, 63, 
247, 248. 

Saibana, 221. 

SALDANHA, Aires de, vice-rei, 186. 

SALDANHA, Dino Hesneades 
Salema de, spnendddor de Macau, 

3337-339, 352. 

SALDANHA, Manuel de, 387. 

| SALDANHA, Manuel de, embaixa- 
dor 355-356. 

Saleiros, sentenciados pela Inquisição, 
105-106. 

Saligão, população, 25. 

* Salsete (ilha de), 222. 

* Salsete (província): ataques maratas, 
72, 222; cadeiras régias, 143; Cà- 
mara Geral, 46; ensino, 145; jesu- 
ítas, 116; libertação dos maratas, 
223; população cristianizada, 86-87; 
rebeldes, 87; visitas pastorais, 99, 
100-103. 

Salwar kameez, vestuário muçulma- 

* no, 175. 

* Samatra (ilhas de), 403. 

SAMBAJI, soberano marata, 115, 215, 
217, 218, 263. 

| Samoro, 420; evangelização, 410; rei 

* de 415, 426. 

SAMPAIO, Diogo de Melo, governa- 
dor de Macau, 335-336. 

SAMPAIO, Francisco Assis Pacheco 

* de, embaixador, 356. 

SAMPAIO, Luís de Melo, general da 
Província do Norte, 221. 

Sanchoan (ilha de), 387. 

| Sancoale, visitas pastorais, 93. 

Sancul, 270-271, 319. 

* Sandalcaco ou Damangagá (rio), 210. 


| Sândalo, 269, 348, 373: da China, 420; 
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comércio de, 411; de Pequena Son- 
da, ilhas de, 392; de Sumba, ilha 
de, 392, 397; de Timor, 392, 394, 
397-399, 410, 419. 

Sandanan, variedade de pão, 169, 171, 
173. 

SANDE, António Pais de, 252. 

Sandwich (ilhas), 381. 

Sangamesvar, comércio de, 232 

Sanpane, 213, 231. 

Sangens (pragana de), 222. 

Sanguem, feira semanal, 191. 

Santri (reino de Loro Toba), 414-415. 

SANTA ANA, Fr. Manuel José de, 
beneditino, 322. 

SANTA CATARINA, D. Frei Ma- 
nuel de, arcebispo de Goa, 75, 79, 
35-89, 99, 112-115, 118, 42, 136, 
144-145, 191. 

Santa Cruz, dominicanos em, 116. 

SANTA RITA, D. Frei Jorge de, 
dominicano, 402. 

SANTA MARIA, Fr. 
carmelita descalço, 81. 

SANTA MARIA, Fr. D. Lourenço de, 
arcebispo de Goa, 155. 

SANTA ROSA, D. Fr. Hilário de, 
bispo de Macau, 362-363, 376. 

Santa Sé v. Roma. 

SANTA TERESA, Fr. Inácio de, ar- 
cebispo de Goa e governador do 
Estado da India, 124, 131-132. 

Santiago, visitas pastorais, 98. 

SANTO AGOSTINHO, Soror 
Madalena de, prioresa das Mónicas, 
Il 

SANTO ANTÓNIO, D. Fr. Manuel 
de, bispo de Malaca e governador 
interino de Timor, 131, 403, 410- 
412. 

Santo Estêvão (ilha de Combarjua), 
75; visitas pastorais, 95. 

Santo Ofício v. Inquisição de Goa. 

SANTOS, Pe António Luís dos, 
lazaristas, 74, 80. 


José de, 
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SANTOS, António Pereira dos, 346, 
59. 

SANTOS, António Rodrigues dos, 
piloto, 149. 

SÃO BERNARDINO, Fr. Domingos 
de; 55: 

São Brás, jesuítas em, 116. 

SÃO GALDINO, D. Fr. Manuel de, 
bispo de Macau e arcebispo de Goa, 
363. 

SÃO JACINTO, fr. António de, 408, 
410. 

S. Jerónimo, forte de, 222. 

S. João de Deus, irmãos hospitaleiros 
de, SU6-500.. MA, 

SAO JOSE, D. Frei Gerardo de, bis- 
po de Malaca, 413. 

S. Lourenço de Linhares, feira sema- 
nal, 191; franciscanos em, 118; je- 
suítas em, 116; prostituição, 98; 
visitas pastorais, 98. 

S. Matias, visitas pastorais, 97. 

S. PAULO, festas de, 125. 

S. PEDRO, Fr. Sebastião de, arcebis- 
po de Goa, 117. 

S. Pedro, luso-descendentes, 48; 
reinóis, 49. 

S. Tiago, feira semanal, 191; jesuítas 
em, 116. 

S. Tomé de Meliapor, 219; bispado de, 
85. 

S. VICENTE, Fr. Jacinto de, 
carmelita descalço, prelado da 
Cristandade de S. Tomé, 81. 

Sanquelim, feira semanal, 191. 

SARAIVA, D. Joaquim de Sousa, 
bispo, 357. 

Sarapatel, prato goês, 171. 

Sardessais: Crusnnagi Rane, 64; 
Dulba Naique, 64, Ramagi Naique, 
64; Zoitaba Rane, 64. 

Sari, vestuário feminino hindu, 175- 
176. 

SARMENTO, Joaquim Xavier de 
Morais, governador de Timor, 420- 
421. 
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Savu (ilhas de), 414. 

Sé Catedral de Goa, 122; exéquias dos 
reis, 166-167. 

Seicheles (ilhas), exportação de víve- 
res para Moçambique, 269. 

Semana Santa, vivência da, 124, 

Seminários, 145, 256; de Bom Jesus 
(Cidade de Goa), 111, 141-143.; de 
Caranjá, em Baçaim (franciscanos): 
de Chorão, 111, 141-143, 145; de 
Monte Poinsar em Baçaim 
(franciscanos), 256; de Rachol, 111. 
112, 134, 141-143,141, 145; de San- 
ta Cruz dos Milagres (oratorianos), 
135; da Santa Fé, 134, 137; dell 
Guilherme (agostinhos), 134; de S. 
Jerónimo (franciscanos), 134; de S, 
José em Macau, 365-366. 

Sena, 269, 280, 300-301, 321, 324 
feitoria, 313; feiras, 322; forte, 300. 

Senado de Goa, 171, 187. 

Senado de Macau, 356, 366, 383, 411, 
418, 420; composição das vereações, 
368-369; corrupção, 346-347; ten- 
sões com o governador, 340-341. 

Sendy v. Xendy. 

Senobai, calvinismo no, 417; rei de, 
416. 

Senoys ou shenay, 38. 

Sensualidade, crime de, 99, 100-102. 

Separação, delito de, 100-101. 

SEQUEIRA, Francisco Carneiro de, 
409. 

Serra, arcebispado de, 81. 

SERRA, José Correira da, membro da 
Academia das Ciências, 156. 

Servião (Timor): império do, 395-396, 
408-411, 414, 417, 420; conflitos no, 
413-414, 416-418; igreja de, 430. 

Seychelles (ilhas), escravos de, 305. 

SHAH JHAN, médicos portugueses 
na corte de, 262. 

SHAHU, rei mogol, 217, 220. 

She-p'o (Java), 394. 

Shigmó, festividade hindu, 74, 193. 
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Shinde, família, 223. 
SHIVAGI, reimarata 39, 44, 60, 211- 
212, 215; armada de, 212; ataques 
a Goa, 242. 
Sião, 381, 387, 403. 
Sidis, 221-222. 
Silabão (reino de), 402. 
SILVA, D. Álvaro, governador de 
Macau, 387. ; 
' SILVA, António Ferreira da, 147. 
SILVA, Bernardo Peres da, médico 
E goês, 43, 147. 
* SILVA, Celestino da, governador de 
É Timor, 422. 
SILVA, Gaspar Franco da, morador 
de Macau, 337-338, 347. 
SILVA, José Aniceto da, redactor da 
Gazeta de Goa, 154. 
SILVA, D. José Marcelino da, bispo 
de Macau, 343-344, 346, 359, 362- 
| 363, 366, 370, 378. 
SILVA, Manuel José da, feitor de Diu, 
E 261. 
| SILVA, Miguel Coelho da, 387. 
* SILVEIRA, D. António Taveira da 
| Neiva Brum da, arcebispo de Goa, 
ES 87-88, MIS, LIZA, 122 127, 
E 167. 
FP SILVEIRA, Gonçalo da, jesuíta, 327. 
* SILVEIRA, Miguel de Arriaga Brum 
| da, ouvidor de Macau, 346, 348-350, 
= 380-383. 
* Sinde, 228-229, 235; comércio com, 
| 233, 236; porto de, 213; rotas co- 
merciais, 228. 
Sto, execução dos governantes de, 273. 
Siolim, população, 25; prostituição, 
98; visitas pastorais, 98. 
Sipais, 44; concessão de mercês, 57; 
emprego de hindus, 63. 
Siridão, dominicanos em, 116; feira 
anual, 191; população 25, 29. 
* Siripinão, tributo pago ao governador 
de Timor, 423. 
* Sirony, 231. 
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Sirulá, população, 24-25, 29; visitas 
pastorais, 91. 

Sissó, 156, 234, 248, 254. 

Sociedade dos Negociantes da Baía 
de Lourenço Marques, 279, 323. 

Sociedade Ribeiro e Hubens, 250. 

Sodomia, punida pela Inquisição de 
Goa, 107. 

Sofala, 276, 280, 304; comércio de 
escravos, 305; feiras de, 322; feitoria 
de, 313; porto de, 305. 

Solicitações ad turpia, 100-101, 103. 

Solor (ilha de), 399; dominicanos em, 
402; forte de, 406. 

Sonares ou ourives, casta hindu, 59. 

SOTTO MAYOR, Filipe de 
Valadares, provedor da Misericór- 
dia de Goa, 120, 121, 

SOTTO MAYOR, D. Francisco, 62. 

SOTTO MAYOR, D. Manuel de, 
governador de Timor, 413. 

SOUSA, Alexandre Metelo de, em- 
baixador, 357. 

SOUSA, António Moreira de, ouvidor 
de Macau, 347. 

SOUSA, Custódio de, brâmane, 150. 

SOUSA, Francisco de, 79, 163. 

SOUSA, Fr. Luís de, 399. 

SOUSA, Frederico Guilherme de, 
vice-rei, 60, 118, 147, 149, 157, 343- 
344, 359. 

SOUSA, José Pinto de Alcoforado e, 
governador de Timor, 421. 

SOUSA, Manuel Rodrigues de, mé- 
dico, 146. 

SOUSA, Miguel de Lima e, merca- 
dor, 244. 

SOUSA, Sabina Eufrásia de Sousa, 
catecúmena, 7/9, 163. 

SOUZA, João Zeferino de, 51. 

SOUZA, Pe Caetano Francisco de, 
128. 

SOUZA, Pe Francisco de, jesuíta, 134. 

Santa Inês, reinóis, 49. 


Suai (Timor), 395, 402. 
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Suaíli (costa), 265, 272, 308; expulsão 
dos portugueses, 2/4; populações 
islamizadas, 268, 269; tráfico de 
escravos, 323. 

SUBA CAMOTIM, 
hindu, 62. 

Subsídio literário, 143. 

Suco, sucos, povoações em Timor, 
395, 424. 

Sudir v. sudras cristãos. 

Sudras, 46, 69; cristãos, 16, 38, 40; 
hindus, 60-61; participação no exér- 
cito, 44-45; sentenciados pela 
Inquisição, 105-106. 

Suecos: em Macau, 371. 

SULAYMAN AL-MAHRI, piloto 
árabe, 394. 

Sumba (ilha de), sândalo de, 397. 

Sumbawa, 407. 

Superintendência do Comércio de 
Moçambique, 302. 

Surrate, 207, 218-219, 228-229, 231- 
232, 235, 237; anil, 233; comércio, 
230-231, 233, 277; construção na- 
val, 241, 242; contrabando para, 
326; ferro, 233; Jacinto Domingos, 
feitor, 153; ligações comerciais, 231; 
porto de, 214; saque pelos maratas, 
242; têxteis, 232-233. 

Tabaco, comércio, 233. 

Taleigão, 192; dominicanos em, 116; 
população, 24-25, 29. 

Tallo's, reino de, 406; Karaéng 
Motoaya, rei de, 407; Muzhafar, 
sultão de, 408. 

Taloja (Bymvary), aldeia de, 221. 

Tâmaras, 230; comércio de, 233. 

Taná, 209, 243, 261; comércio, 232; 
fortaleza de, 222. 

Tanjore, 210. 

TAVEIRA, Fr. António, dominicano, 
401-402. 

TAVERNIER, Jean, viajante, 209. 

TAVORA, Francisco de, conde de 
Alvor, vice-rei, 52, 112, 117, 137, 
164, 233, 261, 258, 263, 288, 309. 
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Taxas alfandegárias: aumento em 
Moçambique, 318. 

Teatinos, 79, 81, 112; admissão de 
naturais, 111; D. Carlos, vigário 
apostólico de Cochim, 82. 

Teatro goês, zagor, 191; fama, 191 
Teca, 233; comércio de, 242; de Napar 
Aveh, 234, 254. 
Tecidos, comércio de, 304; malgaxes 

269; panos de Bengala, 304. 

TEIXEIRA, Diogo Pinho de, gover- 
nador de Macau, 337-338. 

TEIXEIRA, João de Mesquita Ma- 
tos, governador do Estado da Ín- 
dia, 46, 69. 

Tellumpocco, tripla aliança de, 1582 
406. 

Tete, 280, 284, 289-290, 300; feiras, 
322; mercadores de, 299; missões 
em, 329; prata, 283; prazos, 290, 

Têxteis, 269; algodão, 228; comércio 
de, 231, Damão, 233; Guzerate, 
231-232, 240; indianos, 303; de 
Kandesh, 231-232; produção de, 
232; de Rajputana, 231-232; de 
Surrate, 233. 

Tharta, 228; declínio de, 229; feitoria 
de; 251: porto de; 213; 

THEVERTON, Francisco, inglês, 68. 

Timor, 374; agricultura, desenvolvi- 
mento da, 421; alfândegas, reorga- 
nização das, 419; ataques dos 
macaçares, 408-409; bispado de, 
403; café, 422; cana-de-açúcar, ten- 
tativas de implementação da, 381, 
427; capitães, nomeação dos, 404- 
405; cera, 419; classes sociais, 396- 
397; comerciantes chineses em, 423; 
comércio com, 373; dominicanos, 
405-406, 430; ensino, 430; escravos, 
396-397; estrutura política, 394-395; 
exército, 419, 424; fronteiras, 422; 
guerras: «dos doidos» (1781-1785), 
418-419, 426, de Manatuto, 418; 
impostos: alcavalas, 427; fintas, 426- 
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428; jesuítas, 401-402, 428; mandi- 

oca, 422; milho, 422; missões, 429- 

430; ocupação pelos holandeses, 

409-411; oratorianos, 429; organi- 

zação administrativa, 423-424; re- 

beliões em, 426; régulos de, 396; 

sândalo, 348, 392-394, 397-399, 410- 

411, 419; sucos, 395. 

Timungões ou tumungos, chefes de 

| aldeia em Timor, 395-396. 

É Tiracol, forte de, 222. 

TITO LÍVIO, 146. 

| Tivim, população, 25; visitas pasto- 

| rais, 99, 

Topazes, zwarte portugezen, black 
portuguese, aventureiros portugue- 
ses, 399, 405, 410, 412, 416; comba- 
tes aos, 417. 

TOURNON, Carlo Tommaso 
Maillard de, cardeal, 83, 356. 

Trapor, acção cultural dos missioná- 
rios, 256. 

| Tratados: de Bongaya, 407; de Bom- 

| baim (1732), 221; entre Portugal e 
o Cupão, 409. 

Travancor, colégios em, 134. 

* Tribunal da Relação de Goa, confli- 

tos internos, 69. 

“Tribunal do Santo Ofício v. 
Inquisição de Goa. 

Trieste, 278. 

Trigo, 173, 230. 

| TRIGUEIROS, D. Fr. Eugénio de, 

| bispo de Macau, 363. 
TRINDADE, Fr. 

* dominicano, 296. 

 TULAGI, Angriá, 66, 218. 

Tullshi, planta sagrada empregue em 

cerimónias, 182, 196. 

| TUMENANGGA RI GAUKANNA, 

| rei de Gowa, 407. 

Turumbá, 243. 

' Tutai, pensão em espécie, 405. 

Usjain, 220, 235. 

 Una:, passo de, 232. 


Pedro da, 
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Und:, 299; rei de, 298. 

UPEA CAMOTIM, «capitão dos gen- 
tios», 64. 

Urangabad, 232. 

Usura, 96, 99. 

Vácuas, 279. 

Vadner, 232. 

VAGA, família hindu, 63. 

Vaiçoro, evangelização do, 410. 

Vaidyás, praticantes de medicina 
ayurvédica, 188. 

Vaitarani, 209. 

Vaixias, ver chardós. 

VALALICAR, família hindu, 63. 

Valasad, comércio, 232; construção 
naval, 241. 

VALENTE, Pe Manuel Correia, 366. 

VALENTYM, viajante holandês, 258. 

Vangôr(es), 39. 

Vani, 232. | 

Vanis ou comerciantes, casta hindu, 
39, 59-60, 63. 

VARELA, Francisco Fernandes, ca- 
pitão-mor de Timor, 415. 

Vargeiros, 40. 

Vasai (Baçaim), 209. 

Vasari ou sala das refeições das habi- 
tações hindus, 182. 

VASCONCELOS, André de Sousa 
de, desembargador, 318. 

VASCONCELOS, José Joaquim de, 
lente, 150. 

VASCONCELOS, Vicente Caetano 
da Maria e, governador de 
Moçambique, 323. 

VAZ, Pe José, oratoriano, 135. 

Veados (ilha dos), 387. 

Velha Cidade v. Cidade de Goa. 

Velhas Conquistas: crescimento 
demográfico, 21-23; visitas pasto- 
rais, 97. 

Velsão, população branca, 29. 

Vemasse (reino de), 416, 418. 

VENCU CAMOTIM, negociante 
hindu, 62. 
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Veneza, 401. 

Verbo Divino, padres do, 422. 

VERNEY, Luís António, 140, 142. 

Versava, 243. 

Vestuário: dos goeses hindus, 174. 

VIEIRA, Manuel da Costa, capitão de 
Timor, 410. 

Vijayanagar ou Bisnaga, 217, 401. 

VILLAS-BOAS, António Norberto 
de, tenente-geral, 291. 

Vindalho, prato goês, 171. 

Vinho, consumo em Goa, 173. 

Viqueque, (Timor), 402, 415; 
evangelização, 410; D. Mateus da 
Costa, régulo de, 410. 

Viravol, 237. 

VIRGÍLIO, 146. 

VISITAÇÃO, Fr. Ubaldo da, 154. 

Visitas pastorais, 78, 85-102; aborto, 
100, 101; alcoolismo, 99, 100-103; 
alcouce, 100-101; em Bardez, 100- 
103; desobriga pascal, faltas à, 100- 
103; desvios do clero, 100-103; es- 
tatísticas gerais, 99; etapas das 
visitas, 88-89; falta à missa, 94-95; 
furtos, 100-101; nas ilhas de Goa, 
100-103; incidência por género, 
estado civil e estatuto, 92; jogo, 
práticas de, 100-101; mancebia, 92- 
93, 100-103; prostituição, 92-93, 99, 
100-103; em Salsete, 100-103; sen- 
sualidade, 97-102; separação, 93-94, 
100-101; solicitações ad turpia, 100- 
101; tipologia de delitos, 100; usu- 
ra, 96, 99. 

VITAJII MEHERGI, mercador parse, 
245. 

VITOGY SINAY DUMÓ, corretor, 
62. 

VITÓRIA, D. Mariana, infanta, 166- 
nó. 

Viuvez, atitudes sociais perante a, 165. 


Vodde, variedade de pão, 169. 
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VOLTAIRE, 153, 429. 

VON PLUSKOW, Hans, opperhook 
ou capitão-mor holandês no Cupão, 
417. 

Vumba: feiras do, 297, 322. 

WANG TA-YUAN, 394. 

WU CHAI, 394. 

XAMA RICABO, 312. 

Xátrias, ver chardós. 

XAVIER, São Francisco, padroeiro de 
Goa, 79, 122-123, 400-401; festas 
de, 122-123, 126, 191. 

Xendy, imposto de capitação, 66. 

XEQUE ADDULU REYMAN, 
mouro, 65. 

XEQUE ALI NAIQUE, mouro, 65. 

XEQUE FAQUIR MAHAMEDE, 
mouro, 65. 

Xid-koddi, arroz e caril, 168. 

Zagor, 189, 191. 

Zambese, 265, 283, 298, comércio de 
escravos, 305. 

Zambésia, 327; modelos das «donas» 
da, 292; prazos, 289-291. 

Zambeze, 268, 296, 299, 313; baneanes 
em, 291; marfim, 297; rotas comer- 
ciais, 269. 

Zambézia, 280, 296, 321; comércio, 
311-312; expedição de Barreto- 
Homem, 280; escravos, 308; mar- 
fim da,' 317; prazos Jd 
dominicanos, 292; prazos dos jesu- 
itas, 292. 

Zâmbia, 296. 

Zanzibar, 272, 273; escravos de, 275, 
304, 323. 

Zimbabué, 296. 

ZOITABA RANE, sardessai, 64. 

Zoologia, 157-158. 

Zoti, canção goesa, 189. 

Zoxi ou Zoixi, astrólogo, 109. 

Zumbo, 283-284, 296-297, 299, 322; 
criação do município, 296; cristãos, 


296; ouro, 296. 


ABREU, Miguel Vicente d', 102. 

AGUALUSA, José Eduardo, 122. 

ALBUQUERQUE, Diogo Vieira de 
Tovar e, 82-83. 

ALBUQUERQUE, Justiniano de, 
261. 

ALBUQUERQUE, Luís de, 209, 252, 
263-264, 286. 

ALBUQUERQUE, Manuel]. S., 165. 

ALBUQUERQUE, Pe Manuel João 
Sócrates d”, 79, 124-125. 

ALBUQUERQUE, Viriato A.C.B,., 
49. 

ALEIXO, Fernanda, 263. 

ALEXANDRE, Valentim, 72, 144. 

ALMEIDA, Fortunato de, 73. 

ALMEIDA, Luís Ferrand de, 156. 

ALMEIDA, M. Lopes de, 399. 

ALPERS, Edward A., 306, 314. 

ALVES, Jorge Manuel dos Santos, 
350, 373, 381. 

ANDAYA, Leonard Y., 408. 

ANDRADE, António Alberto de, 276, 
320. 

ANDRADE, J.J. Nogueira de, 237, 
240, 310-311. 

ANTUNES, Luís Frederico Dias, 
212, 288, 267, 306, 308, 310, 313. 
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CAMINHA, António Lourenço de, 
398. 

CAPELA, José, 307, 309, 325. 

CARITA, Hélder, 180. 

CARREIRA, Ernestina, 43, 68, 72, 
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